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PROPOSTA. 


augustos  c  Signtesimosékljores  Repttsmtcmtcs  ba  tlaçaa. 


Dando  cumprimento  ao  art.  13  da  Lei  de  31  de  Outubro  de  1835,  venho  apre- 
sentar-vos  a  Proposta  da  Lei  do  Orçamento  para  o  exercido  de  1873 — 1874. 


PEOPOSTA. 


CAPITULO  l. 


Dcspcza  Geral. 


Art.  1.°  A  despeza  geral  do  Império  para  o  exercício  de  1873—1874  é  fixada  na 
quantia  de....." 90.662:740$617 

a  qual  será  distribuída  pelos  sete  diversos  Ministérios,  na  forma  especificada  nos 
artigos  seguintes: 

Art.  2.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  autorizado 
a  despender  com  os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quanito 
de '.". G. 061:1808861 


A  saber: 

1.  Dotação  de    Sua  Magestade  o  Imperador ,..  800:000^000 

2.  Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz 96:000$000 

3.  Dita  da  Princeza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel 150:000^000 

4.  Dita  ao  Senhor  Duque  de  Saxe,  viuvo  de  Sua  Alteza  a  Princeza 

Senhora  D.   Leopoldina 75:000^000 

5.  Dita  da  Princeza  a  Senhora  D.  Januaria  e  aluguel  de  casa 102:000$000 

G.    Dita  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz,  viuva,  Duqueza  de  Bragança. .  50:000^000 
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7.  Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D.   Pedro ».  J: ???{??? 

8.  Dilos  do  Principe  o  Senhor  D.   Augusto.. •.•••  ,2,"" 

9.  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  José rZZl 

10.  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Luiz...- ^ZlZ 

11 .  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Luiz. • [ÍZZZ 

12.  Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Felippe. •••  rS!™ 

13.  Mestres  da  Farnilia  Imperial 2*0718428 

14.  Gabinete  Imperial • 9q7^>íkoÕ!> 

15.  Camará  dos  Senadores , ?/AíTl 

16.  Dita  dos  Deputados 4I  :  * 

17.  Ajudas  de  custo  de  ida  e  volta  dos  Deputados ?!'!Sl 

.«..oLdhod.au*, ,  ;° 

19.  Secretaria  de  Estado A,s'mmi 

20 .  Presidências  de  Províncias " 

a.                    .,.                                                                             4.479:334^900 

21 .  Culto  publico • „  Q„n«ftftft 

22.  Seminários  episcopaes Ho. -o  fr 

23.  Faculdades  de  Direito. "9:S7!f°! 

24.  Ditas  de  Medicina _•  ^ÍrooIooo 

25.  Instituto  commercial • ~  ',..«._. 

26.  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Córle 548:*24$000 

27.  Academia  das  Bellas  Artes , 53:360^000 

28.  Instituto  dos  meninos  cegos • 48:4685000 

29.  Dito  dos  surdos  mudos •••••' 34:8I1$600 

30.  Estabelecimento  de  educandas  no  Pará 2:000$000 

31.  Arcliivò  publico : 1õ:920§000 

32.  Bibliotheca  publica 60:800^500 

33.  Instituto  Histórico  e  Geograpbico  Brasileiro ••  7:000#000 

34.  Imperial  Academia  de  Medicina 2:000#000 

33.    Lyceu  de   Artes  e  Officios 40:000*000 

36.  Hygiene  publica 43:700^000 

37.  Instituto  vaccinico ., 4)4:080^000 

38.  Inspecção  de  saúde  dos  portos 56:422^600 

39.  Lazaretos '      7:420$000 

40.  Hospital  dos  lázaros 2:000^000 

41.  Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário 320:000^000 

42 .  Obras 500 : 000$000 

•  43.    Directoria  Geral  de  Estatística 25:000^000 

44.  Eventuaes 15:000^000 

Art.  3.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  é  autorizado 
a  despender  com"  os  objectos  designados  nos   seguintes   paragraplios  a  quantia 

de  -i 4.681 :771#030. 

A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado 451:690^000' 

2.  Tribunal  Supremo  de  Justiça 4  65-.742,<f00O 

3.  Relações 448:646$O0O 

4.  Tribunaes  do    Commercio 68:000^000 

5.  Justiças  de  l.a  instancia 1.934:668^000 


C.  pespeza  secreta  da  Policia 120:000$000 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia 535:984^250 

8.  Guarda  nacional , 14O:O0O$0OO 

9.  Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos 118:874#000 

10.  Eventuaes < '. 2:000,^000 

11.  Corpo  militar  de  Policia..... 42l:536gO0O 

12.  Guarda  urbana , 359:140#750 

13.  Casa  de  correcção  da  Curte 185:490<|030 

1 4 .  Obras -30  -.OOOjfOOO 

Ari.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  é  autori- 
zado a  despender  com  os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de. , 927:4863660 


A  saber: 

1.  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  paiz... 16O:845$0QO 

2.  Legações  e  Consulados,  ao  cambio  de  27  d.  sts  por  IjJOOO...  499:075^000 

3.  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do  paiz 12:066$666 

4*.  Ajudas  de  custo,  ao  cambio  de  27  d.  sts  por  1$000 70:000^000 

5 .  Extraordinárias  no  exterior,  idem 80 :  000$000 

6.  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz 25:000#000 

7.  Commissões  de  limites  e  de  liquidação  de  reclamações 80:000$000 


Art.  5.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  é  autori- 
zado a  despender  com  os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quan- 
u  a  d e \ 9 .  68 8 :  88 4$ 0  0  3 


A  saber  : 

I.  Secretaria  de  Estado • -107:770^000 

a.  Conselho  naval 42:800*000 

3.  Quartel  General  da  Marinha 20:120^000 

4.  Conselho  Supremo  Militar 10:9325000 

5.  Contadoria <"• 

6.  Intendência  e  accessorios 1O1.I73$q00 

7.  Auditoria....' ...«» 

8.  Corpo  da  armada  e  classes  annexas o/0.300$800 

«  «  .  ii-            i                                                                               ....  208:2585000 

9.  Batalhão  naval v    ípo  «nnn 

10.  Corpo  de  imperiaes  marinheiros .•'•••• ;•  *.*™:*63&ooo 

II.  Companhia  de  inválidos TSIfl? 

,.       .                                                                                            2.192:790$165 

í2'  Arsenaes : •  o54-27UOOO 

13.  Capitanias  de  portos •• ••••;•  ^^ 

14.  Força  naval... ; > 

15.  Navios  desarmados • ■  M4:O93JO0O 

16-  HoSPUaeS ■••"■ ■•"■ 139:f99$625 

17.  Pharoes.......... --  m:874j4í0 

18.  Escola  de  marinha 
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49.    Reformados... 437:580$M6 

20.  Obras ..'...: 813:000#000 

21 .  Despezas  extraordinárias  e  eventuáes .' 350 :  000#000 

22.  Etapas T 10:950^000 


Art.  6.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  é  autori- 
zado a  despender  com  os  objectos  designados  nos.  seguintes  paragraphos  a  quan- 
tia de • '. 44.867:538^393 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado  e  repartições  annexas 214:121^000 

2.  Conselho  Supremo  Militar 39 :886£000( 

3.  Pagadoria das  tropas 33:060#00o' 

4.  Archivo  militar  e  Oflicina  lithographica 29:448^000 

5.  Instrucção  militar 274:576^500 

6.  Arsenaes  de  guerra  e  armazéns  de  artigos  bellicos,  ele 2.833:021^400 

7.  Corpo  de  saúde  e  hospitaes ,  829:718^600 

.8.    Exercito ..... •  6.843:143$325 

9.    Commissões  militares , 99:423^000 

40.  Classes  inactivas 4 . 375 : 4 40^963 

41.  Ajudas  de  custo 100:000^000 

42. ~  Fabricas 243:189$800 

43.  Presídios  e  colónias  militares 352:809#807 

4 4 .  Obras  militares 4 .000:000^000 

45.  Despezas  eventuáes 600:000^000 


Art.  7.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dà  Fazenda  é  autorizado 
a  despender  com  os  objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de '  40. 096: 923^322 


A  saber: 

1.  Juros,  amortização  e  mais  despezas   da  divida  externa .  perten- 

centeao  Estado,  ao  cambio  par  de  27 ■ 9.918:968^SS0 

2.  Juros  e  amortização  da  divida  interna  fundada 4 7. 3S7: 030^000 

3.  Juros  da  divida  inscripta,  antes  .da  emissão  das  respectivas  apó- 

lices, e  pagamento  em  dinheiro  das  quantias  menores  de 

400#000,  na  forma  do  art.  93  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  4  832. :  50 :  000$000 

4.  Caixa  da  Amortização.... 190:000^000 

5.  Pensionistas  e  aposentados 4.995:600$004 

6.  Empregados  de  repartições  extinctas ; ...  47:722^694 

7 .  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  'de  Fazenda 1 . 1 04 : 1 400410 

-8.    Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda '  407:435^000 

9 .    Estações  de  arrecadação 3 ,672:793g500 

40.    Casada  Moeda  e  Oflicina  de  'estamparia  e  impressão  do  Thesouro 

Nacional 150:280^000 
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1  4 .    Administração  de  próprios  nacionaes 54 :  308JJOO0 

42.  Typographia  Nacional  e  Diário  Oflicial 470:000jjl000 

43.  Ajudas  de  custo *, ; •  35:000^000- 

44.  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários 20:000^000 

15.    Ditas  por  trabalhos  fora  das  Horas  do  expediente 50:000$000 

46.    Despezas  eventuaes,  sendo  40:000^000  para  diversas  e  4  .395:2030492 

especialmente  para  differenças  de  cambio 4  .435:203^492 

17.    Prémios,  juros  reciprocos,  etc,  sendo  200:0008000  para  vários 

serviços  e  838:500^000  para  juros  de  bilhetes  do  Thesouro  . .  1 .038:500^000 

48.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos 400:000g000 

49.  Obras '. 600:000^000 

20 .  Exercidos  findos 600 :  OOojfOOO 

21.  Adiantamento  da  garantia  de  2  •/„  provinciaes  á  estrada  de  ferro 

de  Pernambuco 213:333^333 

22.  Dito  á  daBahia 320:000^000 

23.  Dito  ádeS.  Paulo ,: '. ••••  471:117^000 

24.  Reposições e restituições. . *.  '  95:793#000 

25 .  Pagamento  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos # 

26.  Dito  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento § 

27.  Dito  de  prémios  de  loterias # 

28.  Dito  de  dejpositos  da  Caixa  Económica $ 

29.  Dito  de  depósitos  de  diversas  origens $ 

Art.  8.°  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  é  autorizado  a  despender  com  os  objectos  designados  nos  se- 
guintes paragraphos  a  quantia  de 44.338:956$340 

A  saber: 

4.  Secretaria  deEstado 170:000^000 

2 .    Sociedade  Auxiliadora  da  Industria.Nacional. 6 : OOOflOOO 

3..  Acquisição  de  plantas,  etc... 80:000^000 

4."  Auxilio  ao  Dr.  Martius.. 40:0000000 

5.  Eventuaes •••••• 20:0000000 

6.  Jardim  botânico  da  lagoa,  de  Rodrigo  de  Freitas 42:000^000 

7.  Dito  do  passeio  publico..' 40:.000#000 

8.  Corpo  de  bombeiros ..: 68;085g000 

9.  Illuminação  publica 581:0400000 

40.    Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro i.313:146g800 

44.    Estrada.de  ferro  de  D.  Pedro  H 3.450;000#000 

42.*  Obras  publicas... ?^:5I!Sí! 

43.    Esgoto 


da  cidade •• 875:2800000 

íeíegraphos : ••-  MW:9MJOOJ 

Terras  publicas  e  colonisação •"•••  i-51^S 

46.    Catechèse  ecivilisaçSo  de  índios 440:000^000 

17.    Subvenção  ás  companhias  de  navegação  a  vapor . .  .> 2.888:0000000 

48.  Correio Ge*al • *'Zllf2 

49.  Musêo  Nacional... • 28'500«000 

20.    Pagamento  de  manumissões  (o  que  produzirem  as  quotas  do 

fundo  de  emancipação ) • $^ 


44. 
45. 
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CAPITULO  II. 
Receita  Geral. 

Art.  9.C,A  receita  geral  do  Império  é  orçada  najquantia  de. 97.000:000^000 

e  será  effectuada  com  o  producto  daTrenda  geral  arrecadada  dentro  do  exercicio  da 
presente  Lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados: 

Orainaria. 

1 .  Direitos  de  importação  para  consumo 52.800 :000#000 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo  elevado  a  5%.  440:000^000 

3.  Armazenagem 330:000^000 

4.  Ancoragem 450:000g000 

5.  Direitos  de  9  a/o  de  exportação  dos  géneros  nacionaes. i8. 100:000^000 

6.  Direitos  de  15  •/.  de  exportação  do  páo-brasil. 40:000^000 

7.  Ditos  de  2  «/»  %  da  pólvora  fabricada  por  conta  do  Governo,  e 

dos  metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  em  obras 20:000^000 

8.  Ditos  de  1  1/2  %  do  ouro  em  barra  fundido  na  Casa  da  Moeda.  1:200$000 

9.  Ditosdel  %  dos  diamantes 29:200#000 

10.    Expediente  das capatazias 60:000$000 

41.    Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  de  Pernam- 
buco   430:000§000 

12.    Renda  -do  Correio  Geral 650-.000g000 

43.  Dita  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 5.800:000$000 

44.  DitadaCasa  daMoeda ..: 5:500g000 

15.    Dita  dasenhoriagemdaprata 10:500^000 

46.    Ditada  Lithographia  Militar 200$000 

17.  Dita  da  Txpographia  Nacional j 20 : O00#000 

18.  Dita  do  Diário  Offiàal 9:000#000 

19.  Dita  da  Casa  de  correcção 94:000^000 

20.  Ditado  Instituto  dos  meninos  cegos 700§000 

21.  Dita  idem  dos  surdos  mudos.... 800§000 

22.  Dita  da  Fabrica  da  pólvora ,. 1:500#000 

23.  Dita  da  de  ferro  de  Ipanema 4 :200$000 

24.  Dita  dos  telegraphos eléctricos 120:000$000 

25.  Dita  dos  arsenaes 33:000^000 

26.  Dita  de  próprios  nacionaes 65:000^000 

27.  Dita  de  terrenos  .diamantinos 85:000$000 

28. .  Dita  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 70:000§000 

29.    Foros  de  terrenos  e  de  marinhas',  excepto  os  do  Municipio  da 

Corte,  e  producto  da  venda  de  posses  ou  dominios  úteis 
daquelles  terrenos  .de  marinhas ,  cujo  aforamento  fôr  preten- 
dido por  mais  de  um  individuo  a  quem  a  lei  não  mandar  dar 
preferencia ,  ou  não  sendo  esta  requerida  em  tempo,  os  quaes 
serão  postos  em  hasta  publica  para  serem  cedidos  a  quem 

mais  der 10:000$00O 
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30.    Laudemios,  não  comprehendidos  os  provenientes  das  vendas  de 

terrenos  de  marinhas  da  Corte 20:0000000 

34.  Decima  urbana 1.900:0000000 

32.  Dita  de  uma  légua  além  da  demarcação,  excepto  na  cidade  de 

Nictheroy : 57:0000000 

33.  Ditaaddicional 480:0000000 

3  4 .    Matriculas  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina 4  56 :  0900800 

35.  Sello  do  papel  fixo  e  proporcional 3.500:0000000 

36.  Prémios  de  depósitos  públicos *. 30:0000000 

37.  .Emolumentos • 317:2000000 

38 .  Imposto  de  transmissão  de  propriedade " 3 .  590 :  0000000 

39.  Dito  pessoal 440:0000000 

40.  Dito  sobre  industrias  e  profissões,  excluidas  as  fabricas  de  tecer 

e  fiar  algodão,  de  ferro,  de  machinas  e  estaleiros  de  cons- 

trucção 2.900:0000000 

41.  Dito  do  consumo  da  aguardente 216:0000000 

42.  Dito  do  gado  de  consumo 480:0000000 

43.  Dito  de  20  •/.  das  loterias 770:0000000 

44.  Dito  de  45  7.  dos  prémios  das  mesmas... 290:0000000 

45.  Dito  sobre  datas  mineraes 4000000 

46.  Venda  de  terras  publicas.... 36:0000000 

47.  Concessão  depennas  d'agua 106:0000000 

48.  Armazenagem  da  aguardente 1:6000000 

W.    Cobrança  da  divida  activa 530:0000000 


Ew4raar*inmrt*. 


50.  Contribuição  para  o  Monte-Pio 4000000 

51 .  Indemnizações,  coroprehendidas  as  amortizações  dos  emprés- 

timos de  4851  e  4857. 713:0000000 

52.  Juros  de  capitães  nacionaes,  incluidos  os  dos  mesmos  empres- 

timos..... 170:0000000 

53.  Producto  de  loterias  para  fazer  face  ás  despezas  da  Casa  de 

correcção,  e  do  melhoramento  sanitário  do  Império 66:6000000 

54.  Dito  de  4  °/0  das  loterias,  na  fdrma  do  Decreto  n.°  2936 33:0000000 

55 .  Vebda  de  géneros  e  próprios  nacionaes •_ 250 :  000#000 

56.  Receita  eventual,  comprehendidas  as  multas  por  infracção  de 

T  .      "            .          ,  1.400:0000000 

Lei  ou  Regulamento •  g 

97.000:0000000 
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nepe»ttos. 


4 .    Empréstimo  do  cofre  dos  orphãos — , i .765:500$000 

2 .  Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento 223 :26O#O0O 

3.  Prémios  de  loterias 70:520^000 

4.  Depósitos  da  Caixa  Económica 1 .450:000^000 

5.  Ditos  de  diversas  origens... 1 .620:600^000 


5.429:8888000    /•' 


Renda  com  applicaçSo  especial. 


Producto  das  seguintes  quotas  destinadas  ao  fundo  de  emancipação,  além  de 
outras  creadas  pelo -art.  3.°  da  Lein.°2040  de 28  deSetembro  de1871  ;  a  saber  : 

1.-  Taxa  de  escravos 804:900^000 

2.  Transmissão  da  propriedade  dos  mesmos '441:700^000 

3.  Beneficio  de  6  loterias  isentas  de  impostos 257:400§000 


4. 204:000^000 

Art.  40.  O  Governo  fica  autorizado  para  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até  a  somma 
de  8.000:000^000,  como  antecipação  da  receita,  no  exercício  desta  Lei. 


CAPITULO  III. 

Disposições  Geraes. 

» 

Ari.  41.  Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei  de  Orçamento  antecedente, 
que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  e  não  ti- 
Aerern  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  42.  Ficam  revogadas  a^  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  8  de  Maio  de  4872. 
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Tabeliã  exigida  pelo  art.  12  §  1.°  da  Lei  n.*  1177  de  9  de  Setembro 
de  1862,  indicando  as  verbas  do  orçamento  para  as  quaes  o  Go- 
verno pôde  ter  a  faculdade  de  abrir  créditos  supplementares. 


Soccorros  públicos. 


MINISTÉRIO  00  IMPÉRIO. 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA, 


Justiças  de  1.a  instancia. 

Ajudas  de  custo. 

Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos. 


MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS. 


Extraordinárias  no  exterior. 
Ditas  no  interior. 
Ajudas  de  custo- 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA^ 


Força  naval :  pelas  comedorias  e  gratificações  concedidas  a  Ofíiciaes  e  mais  praças  em* 
portos  estrangeiros ;  maiorias  dobradas  aos  Officiaes  que  servem  no  Amazonas  e 
Mato  Grosso,  sustento,  tratamento  e  curativo  das  guarnições  de  navios  da  Armada, 
e  pelos  casos  fortuitos  de  avarias,  naufrágios,  alijamento  de  objectos  ao.  mar,  etc. 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes:  por  difTerenças  de  cambio  e  commissões  de 
saque,  prémios  de  engajamento  de  artistas,  engajamento  e  recrutamento  de  praças 
menores,  e  tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Provincias,  onde 
não  ha  hospitaes  ou  enfermarias,  e  preço  de  fretes. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Arscnaes  e  Laboratórios :  pelos  jornaes  dos  operários. 
Corpo  de  saúde  e  Hospitaes:  pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis.  _ 

Exercito :  pelas  etapas,  forragens,  ferragens,  e  premio  de  voluntários  e  engajados. 
Classes  inactivas;  pelas  etapas  das  praças  invalidas. 

Fabricas:    pelos  jornaes    dos  operários,   matéria  prima  para  as  oficinas,  dietas, 

medicamentos  e  utensis.  .  ,„_«.. 

Presídios   e  colónias  militares:  pelas  dietas,   medicamentos  e  utensis;  e  etapas 

AjudtTe^usto:°pelSas  que  se  abonarem  aos  officiaes  que  viajam  em  commissão  de- 

serviço. 
Despezas  eventuaes:  pelo  transporte  de  tropa; 
4 
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MIN1STERI0  DA  FAZENDA. 


juros  e  amorlisaçâo  da  divida  externa:  pelas  despezas  que  accrescerem  em  conse- 
auencia  de  algum  novo  empréstimo  competentemente  autorisado . 

Ditos  dTdMda  interna  fundada:  pela  importância  que  exceder  á  decretada,  prove- 
niente de  nova  emissão  de  apólices  da  divida  publica. 

Ditos  da  divida  inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas  apólices,  etc. :  pelos  que 
forem  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Caixa  da  Amortisação:  pelo  feitio  e  assignatura  denotas. 

Jmzo  dos  Feitos  da  Fazenda:  pelo  que  faltar  para  pagamento  de  porcentagens  da 
divida  arrecadada.  ^  ,.,  ... 

Estações  de  arrecadação:  pelo  excesso  da  despeza  sobre  o  credito  concedido  para 

Dorcentagens  dos  empregados.  • 
DespeTas  eventuaes:pela.somma  que  se  fizer  necessária  afim  de  realisar-se  a  remessa 

de  fundos  para  o  estrangeiro.  . 

Prémios,  juros reeiprocos,  etc:  pela  importância  quefôr  precisa  alem  da  consignada 

para  os  serviços  que  correm  por  esta  verba. 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos:  pelos  que  forem  reclamados,  se  a  sua 
importância"  exceder  á  do  credito  votado. 

Reposições  e  restituições:  pela  quantia  que  for  precisa  para  occorrer  aos  paga- 
mentos reclamados,  quando  a  importância  destes  exceder  a  votada. 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 


llluminação  publica. 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro,  conforme  os  contratos :  pelo  que  exceder  ao 

decretado. 
Correio  Geral. 


Rio  de  Janeiro»  8  de  Maio  de  4872. 
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Apresestuído-vos  o  Relatório'  díos  negócios  da  Fazenda;  de' conformidade  com 
p  preceito  da  Lei  de  45  de  Dezembro  de  4830,  cabe-me  em  primeiro  lugar  tratar  da 
Proposta- do  Orçamento  que  acabo  de  ler,  expondo-vos  especialmente  as  bases  sobre 
que  assenta-  a  estimativa  da  reGeita  do  Estado  no  futuro  exercício-  dè'  4S73-~i8l4v 

ORÇAMENTO    DA   RECEITA. 

No  ínjtuíto  de  nabifitar  o  Poder  Legislativo  para  orçar  o'  maís  apftroxima- 
damente  possível  a  receita  de  cada  exercício;  determinou  o  arL  3$  âa  Lei  n.*3l7 
de  2-Ld'e  Outubro  de  4843  q.ue  se  tomasse  por  base  a  dos  tr-es  últimos. exercícios.- 

Este  calculo^  porém,  aceitável  quando  a  renda  conservasse  estacionaria,  não 
inspira  a  mesma  confiança  nos  períodos  em  que  os  recursos  do  Estado  têm 
natural,  e  considerável  desenvolvimento r  ou-  seachão  sob  a-  influencia. de  causas 
extraordinárias  que  nào  actuaram  nos  anteriores.-.  < 

Exemplo  bem  recente  confirma  esta  observação. 

Em  4869,  avista  do  termo  médio  da  receita  dós  exercícios  anteriores ,  eslírafru-sè 
a  de  4870—4871  em  73.056:000^000;  e,  com  quanto  fosse  levado  em  contaopro- 
dueto  dos  impostos  creadosedas  taxas  augmentadas  pela  Lei  n.°  4507  de  26.  de 
Setembro  de  4867r  a.  sbmma  arrecadada  excedeu  áquelle  calculo  em  vinte e dous 
mil  e  tantos  contos.  ,      :. 


I  — 


Por  este  motivo,  o  Ministério  a  meu,  cargo,  sem  deixar  de  cumprir  o  preceito 
da  Lei  que  exige  a  apresentação  da  tabeliã  do  termo  médio,  tem  deixado  de  cingir-se 
aesta  norma,  adoptando  por  mais  approximados,  na  avaliação  da  futura  receita,  os 
dados  fornecidos  pela  do  ultimo  exercido-  encerrado,  ou  mesmo  pelado  corrente. 

A  tabeliã  n.°  1  mostra  que  a  média  da  renda  dos  três  últimos  exercidos  é 
de  93  .189:5860000 ;  mas  neste  calculo  entram  elementos  que  não  se  reproduzirão 
no  exercido  de  1873-1874,  a  que  s»  refere  a  Proposta;  a  saber:  a  receita  even- 
tual proveniente  da  amortização  dos  empréstimos  da  Republica  Argentina,  rea- 
lizada em  1868-1869  e  1870-1871;  as  differenças  de  cambio  a  favor  do  The- 
souro  neste  ultimo  exercido,  por  effeito  dos  saques  negociados  para  mover  de 
Londres  parle  do  empréstimo  que  alli  contrahimos  em  Fevereiro  do  anno  passado, 

O  pagamento  argentino,  no  exercício  de  1868-1869,  foi  de  2,000;000#000,  e, 
no  de  1870-1871,  de  1.000:000^000;  as  differenças  de  cambio  importaram  em 

740:4500000. 

Deduzidas  estas  sommas  da  receita  dos  respectivos  exercícios ,  a  renda  de 

outras  origens  reduz-se  aos  seguintes  algarismos: 

í868-4869 85.542:5340000 

1869-1870 94.845:7000000 

1870-1871...... 93.768:6320000 

Seu  termo  médio,  portanto,  não  excede  de  91 .942:7700000. 

Basta  a  comparação  desta  importância  com  a  do  produeto  da  renda  publica 
nos  dous  últimos  exercidos,  sobretudo  no  corrente,  para  mostrar  que  está  muito 
aquém  do  resultado  que  é  de  esperar  no  anno  económico  de  1873—1874. 

Altendendo-se  a  que  crearam-se  diversas  imposições,  e  outras  foram  elevadas, 
supprimidas  ou  reduzidas  nos  três  mencionados  exercicios,  o  seu  termo  médio 
pôde  ser  mais  approximado;  mas,  ainda  assim ,  ficará  longe  do  que  parece 
muiío  provável.  E'  o  que  passo  a  demonstrar. 

Para  simplificar  o  calculo,  foram  organizadas  as  tabeliãs  n.os  2  e  3,  nas  quaes 
se  avaliam  o  augmento  e  a  diminuição  de  renda  verificados  no  exercicio  de  1870-1871, 
naosó  em  virtude  da  Resolução  Legislativa  n.°  1750  de  20  de  Outubro  de  1869, 
que  creou  e  aboliu  vários  impostos,  senão  também  das  disposições  da  Lei  de  1867, 
que  não  tiveram  completa  execução  no  decurso  de  1868—1869.  * 

Addicionou-se  á  renda  de  1868-1869  a  somma  de  8.568:3290000,  differença  entre 
o  augmento  e  a  diminuição,  afim  .de  harmonisal-a  Gom  as  dos  dous  annos  seguin- 
tes, que  servem  de  termo-de  comparação.  Não  se  procedeu  do  mesmo  modo  quanto 
ao  1.°  semestre  de  1 869-1 S70,  porque  o  excesso  de  renda  que  teve  este  exercicio 
pelas  causas  extraordinárias  já  conhecidas,  compensa  o  que  então  produziriam  os 
impostos  cuja  arrecadação  só  começou  no  2.°  semestre. 

Feito  por  esta  forma  o  calculo,  temos  para; 

1868-1869. 94.110:8630000 

1869-1870.. 94.845:7000000 

1870-1871 , 93.768:6320000 


—  o 


O  termo  médio,  que  pelo  calculo  anterior  era   de  9 1.9 42: 770^000,    sobe  a 

94.241:731 $000. 

Todavia,  fácil  é  reconhecer  que  esla  estimativa  nao  satisfaz;  porquanto,  con- 
tando-se  com  a  redacção  que  algumas  verbas  do  orçamento  da  receita  soffreram 
no  exercido  corrente,  a  renda  de  1873-1874,  adoptada  aquella  base,  seria  de 
92.000:0000000,  pouco  mais  ou  menos,  algarismo  inferior  até  ao  do  ultimo  exer- 
cício, calculado  pela  forma  acima  exposta. 

Ora  não  ha  motivo  para  uma  tal  diminuição,  sendo  certo  que  a  renda  publica, 
embora  decrescesse  sensivelmente  no  1/  semestre  de  1870-1871,  reassumiu  logo 
no  se-undo  a  sua  marcha  ascendente,  como  era  de  prever,  por  haverem  cessado  as 
principaes  causas  que  a  fizeram  declinar,  e  assim  tem  continuado  até  agora. 

Com  effeito,  das  tabeliãs  n."  4.  5  e  6  vê-se  que  as  rendas  de  importação  e 
exportação  no  I.*  semestre  do  exercicio  corrente  excederam  á do  semestre  corres-, 
pondente  no  exercicio  anterior.  O  mesmo  resultado  apresenta  a  comparação  da 
renda  total  dos  dous  períodos. 

Veiamos,  pois,  o  que  promette  o  actual  exercicio.  Orçada  toda  a  sua  renda 
pelo  Trocei  seguido  no  Thesouro  e  constante  da  U*belia  ^7  que  ja  compre- 
hende  alguns  balanços  do  2.°  semestre,  subirá  á  99.279:668$000 

eL  somma  foi'  obtida,  releva  notar,  attendend.se  no  calculo^  da  renda 
ainda  não  arrecadada  á  redacção  das  porcentos  de  34  e  2o  /  sobre 
os  direitos  de  importação  decretada  pela  Resolução  Legislativa  n.  2035  de  23 
de  Setembro  do  anno  passado;  á  applicação  especial  dada ,  a .  algun*  imposto 
oelo  art  3  °5  l.°da  Lei  n.8  2040  de  2S  do  mesmo  mez;  e,  finalmente,  a  isenção 
L  impostos  concedida  pela  Resolução  n.-  2018  também  desse  mez  e  anno  as 
loterias  extrahidas  em  beneficio  do  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado 

Estas  considerações  levaram-me  a  preferir  para  base  do  orçamento  de  18/3-1874 
a  arrecadação  provável  do  exercicio  corrente. 

Adoptada  esta  base,  é  preciso  fazer  algumas  dèducções  para  chegarmos  a  uma 
estimativa  tão  segura  quanto  seja  possível. 

Tifle  to    coaJ  com  a  importância  de  1 .  H7:SMfOM ,  ultima ment*  paga 
nela  RepuwS»  patina,  e  proveniente  de  prestações  atroadas  dos  empresUmos 
"74;  com  o  produeto  de  «m  semestre  da  porcentagem  ja  mencionada 
cuia  rednccãoa28  e  ii  •/.  só  foi  effectnada  no  2. -semestre  do  actual  exemcio.e 
IcÓmoTnova  porcentagem,  que  dàumadifferença  d.«*M|0M  para  menos, 
faalmente  com  a  arrecadação,  ainda  realisada  em  alguns  mezes  do  corrente  exer- 
STÍ5*  das  loterias  do  Monte-Pio  e  das  ontras  imposiçfe que  tom 
^icat  ao  todo  de  emancipação,  a  qual  ê  calculada  «»«£«*      ajm_ 
Deduzindo-se  do  algarismo  de99.279:668$000,  que  mostra  a  tabeliã  n.  7,  aim 
vXSZlmJm.  somn.adastresparce.la; ,  .4»  acabode  refenr-nae,  a 
receitadoexerciciocorrenteacareduzidaagT.OOaiOTeílOOO.  . 

Por  ou"o  Mo,  cumpre  considerar  que  desappareeeram  duas  das  pnnmpaes 
JZ  W  no  coluno  ^ ^^T^^^^k 

2£Tp«r  um  momento,  interrompido,  ainda  quando  os  preços  do  café  naocon- 


j.      1 


>%'■■ 
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servem  a  elevação  que  se  observou  durante  o  anno  findo,  e  o  mercado  do  algodão 
se  mantenha  nas  condições  pouco  favoráveis  dos  últimos  annos. 

Tudo  betó  apreciado,  uào  é  temerária  a  avaliação  da  receita  de- 1873-187* 
na  importância ■  de  97.000:0000000,  como  não  o  foi  a  da  renda  do  exercido 
corrente  em  94.000:000^000,  assim  orçada  no  Relatório  de  1870. 

E,  de  feito,  apezar  das  vicissitudes  contrarias  que  sobrevieram,  e  da  reducção 
de  alguns  impostos,  a  receita  conhecida  do  exercício  corrente  mostra  que  elevar- 
se-ha*  á  somma  superior  á  orçada,  não  contando  mesmo  com  a  indemnisação 
realisada  pela  Republica   Argentina. 

Para  comprovar  o  progresso  da  renda,  que,  salvo  uma  ou  outra  intermittencia, 
foi!  termo  médio,  de  mais  de  4.000:0000000  annualmente  no  ultimo  decennio , 
apresento  a  tabeliã  n.°  8  da  receita  arrecadada  desde  o  exercHo  de  1850 — 1831 

ORÇAMENTO  DA  DESPEZA- 

A  ciespeza  doexercicio  de  1873— 1874  é assim  orçada: 

Ministério  do  Império ••  6.061:1800861 

«  da  Justiça 4.681:7710030 

«  de  Estrangeiros 927:4860666 

«  da  Marinha 9.688:8840003 

«  da  Guerra 14.867:5380395 

«  da  Fazenda. 40.096:9230322 

«  da  Agricultura 1 4.338:9560340 

90.662:7400617 

Mo  me  occuparei  em  justificar  a  Proposta  nesta  parte,  visto  que  os  augmentos 
e  reducções  do  pedido  actual,  comparado  com  as  sommas  votadas  na  Lei  que  rege 
o  exercício  corrente,  constam  da  tabeliã  n.°  9  quanto  ao  Ministerio*da  Fazenda, 
e  das  tabeliãs  do  orçamento  quanto  aos  outros  Ministérios.  As  differenças  que  se 
notam,  feita  a  comparação  com  as  importâncias  calculadas  para  o  exercício  de 
1872 — 1873,.'  cujo  orçamento   não  se  votou  o  anno  passado,  são   explicadas  na 

tabeliã  n.°  10.  • 

O  algarismo  a  que  attingio  a  despeza  publica,  procede  nãc  só  dos  pesados 
encargos  que  nos  impôz  a  guerra  do  Paraguay,  mas  também  da  creação  de 
novos  serviços,  melhoramento  e  progresso  de  outros.  Felizmente,  porém,  desde 
a  cessação  dáquella  calamidade  os  gastos  do  Estado  têm,  relativamente  aos  desse 
período*,  diminuído  de  modo  sensível.  A  despeza  de  1870  — 1871  já  foi  inferior 
á  dos  annos  anteriores,  segundo  se  vê  da  tabeliã  n.°  11 ;  e  a  do  corrente  exercício 
não  tomará  maiores  proporções,  não  obstante  os  encargos  que  acerescêrão,  como 
demonstrarei  quando  tratar/do  estado  do  Thesouro. 

Assim  orçada  a  receita  1^1873— Í874  em 97.000:0000000 

E  a  despeza  em ................ •.   90. 662:740061 7 


^_ 


Haverá  o  saldo  de .": .-. 6.337:2590383 


ORÇAMENTO  NÃO  VOTADO  NA  ULTIMA  SESS AC  .,,... 

A  receita  de  1872-1873  foi  avaliada  em  91". 000:0000000  no"  ultimo  Relatório, 
nau  se  incluindo  a  importância  que  a  Republica  Argentina  tem  de  pagar  por  contq 
do  capital  e  juros  dos  empréstimos  de  1865  e  1866. 

Com  quanto  se  considerassem  transitórias  as  principaes  causas  que  agorèntaram  a 
renda  no  principio  de  1870-1871,  não  suppunha-se  então  que  seus  efMos  se 
iriam  attenuando  nesse  mesmo  exercício  a  tal  ponto,  que  a  receita  do  actual 
pudesse  altingir  e  até  exceder  ao   algarismo  da  de  1869-1870,    a  maior  que 

havíamos  arrecadado.  _  „,,i:.lt. 

Reconhecendo-se  agora  provável  que  assim  aconteça,  nao  se  deve  mais  avaliar 

a  receita  de  1872-1873  naquella  somma,  e  sim  equiparai-*  a  de  ,8f-18'^ 

Portanto,   orçada  igualmente  em > 9/ .000:000.000 

E. reunindo-se-lhe  a  importância  que  a  Republica  Argentina  ft 

tem  de  satisfazer 

Subirá  a 99.370:000*000 

A  despeza  foi  computada  em  86.341 :03t#54S;  mas  devendo  . 

devar-se,  conforme  a  Proposta  actual,  a •••••••     ____^_ 

*     u    a     ,Q-«     iktvp--'.  de         •'•         8.707:259^383 

O  saldo  de  18/2— lo/J  »eiaue 

ORÇAMENTO  DO  1'UNDO  DE  EMANCIPAÇÃO. 

Fsia  renda,  que  deve  ser  discriminada  na  receita  do  Estado,  attenta  a  sna i  appli- 
JtA  Mo  pôde  ser,  desde  já,  devidamente  avaliada,  pois  enibo^ 
ÍWrne  em  parte  de  impostos  destacados  -da  renda  geral,  compor-se-ha  também 
d  ?lhs  aue  sejâo  consignadas  no  orçamento  geral,  e  nos  provmciaes  e  mu. 
%Z  brc^dTp^ucto  de  multas,  subscripções,  doações  e  legados,  cuja 
^rScÍfpor  ora,  nao  efferece  base  para  calcular-sea  quanto  se  elevara  ate: 

*°  ^^b^timando-a  pelo  que  Mo  de  P^^ÍSÉ 
na  Proposta  a  iii.porton.cia  de  t. 504:000*000,  que  de>e  ser -tomada  era !T^fc, 

pé.,  termo  médio  da  renda  dos  três  últimos  exercrc.os   ^£j.*  ™£ 

U  fleou  por  arrecadar  da  —  M - -^^    ^^nto  Mo 

loterias  "s  hvres d.  «g stos    P"^    <,e  do  ^eado liquido 

t^Sdari^aa^oao  haver,  por  emquauto,  toterto alguma 


neste  caso. 


:,'  .VÍS.»  >. 
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A  circumstancia  de  terem  sido  applicadas  exclusivamente  á  libertação  de  es- 
cravos as  sommas  que  se  arrecadarem  para  o  fundojle  emancipação,  dá-lhcs  a 
natureza  de  verdadeiros  depósitos ;  sem  embargo  desconsideração  resolvi  qut 
não  se  escripturassem  como  Uu^^òs^ermos  da  Cireular  n  *  de  13  de  No- 
vembro do  anno  findo,  por  isso  <pe  desse  modo  deixaria  #  apparecer  a  dts- 
peza  em  rubrica  do  Ministério  da^gricultura,    onde  contám^que  figure,  por 

pertencer-lhe  o  serviço.  „  /"''li       »  nA*  ™», 

Do  arbítrio  que  adoptei,  fazendo-as  escripturar  sob  o  titulo-.-  Renda  com 
applicação  especial-,  nenhum  inconveniente  resulta:  á  semelha^ ^  que  s» 
pratica  com  os  depósitos,  a  respectiva  importância  não  ficara  envolvida  com  a  da 
renda  geral,  e  o  saldo  de  cada  exercício  será  transportado  para  o  seguinte  pois 
nâolhé  é  applicavel  a  disposição  do  art.  42,  §  1-1,  da  Lei  n.°  II U  de  27  de 
Setembro  de  1860,  que  manda  annullar  os  créditos  especiaes  não  despendidos, 
no  todo  ou  em  parte,  até  ao  encerramento  do  exercício  para  que  fonio  conce- 
didos. 


ESTADO  DO  THESOURO. 


exercício  corrente  de  1871—1872. 


Avaliada  a  renda  pela  forma  já  exposta,  releva  calcular  lambem  a  despeza, 
para  dar-vos  uma  idéa  approximada  do  estado  do  Thesouro  no  corrente  exercício. 
Vereis  que  este  apresenta  aspecto  mais  favorável  do  que  o  previsto  quando 
foi  preparado  o  seu  orçamento,  e  ainda  mesmo  do  que  suppôz  a  estimativa 
do  anno  passado,  aliás  fundada  em  elementos  mais  seguros. 

O  methodo  seguido  para  a  receita  não  pôde  ser  applicado  á  despeza,  porque 
não  se  trata  somente  das  consignações  votadas  na  Lei  e  despendidas  desde  o  co- 
meço do  exercício;  ha  créditos  especiaes  e extraordinários,  assim  como  despezus 
que"  principiaram  a  ser  realizadas  depois  dos  primeiros  mezes,  e  outras  que  ul- 
timamente têm  declinado. 

Attentas  todas  estas  circumstancias,  o  calculo  proporcional,  para  os  mezes  de 
que  faltam  balanços,  não  inspiraria  muita  confiança ;  pelo  que  seguirei  o  systema 
de  avaliação  adoptado  no  ultimo  Relatório  e  em  outros  anteriores. 
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RECURSOS. 

•■•*-..•    • 


Renda  orçada  segundo  a.tabella  n.°  7;  iipluindo-se  a  impor- 
tância* paga  pela  Republica  Argentina,  em.  Janeiro  deste 
anno,  e  proveniente  das  prestações  atoadas  dos  empres- 

timos  de  lool  c  18P7 ooo-OOOiíOOO 

Depósitos  líquidos  (approximadamente.) • ■  •       .    •      •      * 

Importaria  cfas  letras  aceitas,  e  ultimamente  reformadas  pelo 
Governo  Provisório  do  Paraguay,  em  virtude  da  transacção 
da  estrada  de  ferro  de  Assumpção,  e  juros  respectivos  con-  2r  0Q 

tados  até  á  data  do  vencimento •  •  •  •  •  •  •  ■  •  •  •  •  •  • 

Fmissào  da  moeda  do  nickel,  nos  termos  da  Lei  n.»  1837  de  2/ 
'   de  Setembro  de  1870.  (Importância  que  se  poderá  lançar  em 
circulação  neste  exercido,  equivalente  á  metade  do  valor  de 
100.000  tilogrammos,  cujo  fabrico  foi  contractado  na  Bel-  ^^ 

*tt^^  U-687:U^°00 

Supprimento  recebido  do  mesmo  exercício  para  o  resgate  dos 

Sinetes  do  Thesouro,  effectuado  de  Julho  a  Dezembro  do       ^  ^^ 

anno  passado,  segundo  a  mesma  tabeliã ■  ^  v    / — *- 

129.733:986$0Q0 


ENCARGOS. 


85.741 :  262000.0 


itoneza  votada  na  Lei  do  orçamento ""'•"' 

Dita  autorisada  por  diversos  créditos  espeeiaes,  extraordinários 

Tini  de  Pernambuco,  calculada  sobre  •¥«•»'»£ 

i.W*ntm,  nos  lermos  da  Resolução  Leg.sktaan.l^  ^.mm 

JZ%f™^'vor'^™i*  Araguaya,  conforme  a  ■ 

'    ResOlucãon."  4S0S  de  80  de  Agosto  do  dito  anno....  .  —  ••■ 
UcclseSto  da  população  do  Império,  e  creaçac ,  de  um 

Directoria  Geral  de  Estatística,  segundo  a  Lei  n.   «829  de  »  m.mjjm 

rip  Sptembro  do  mesmo  anno — •" ; ' 

AbSeSod'agua  â  Capital  *£^£%^  * 

da  Lei  n.°   1832  da  mesma  data.  (Resto  do .  cwoiio  m:VJqm 

1 . 000 :000§000) ; •  •; •  * ' "''" ' ". ' * '." '^37  de 

Fabrico  da  moeda  de  nictó  a— «^  £  ^  „, 
27  do  mencionado  mez de Setemoro.  \>wv  tode 

de  ser  despendida  no  corrente  exercício,  em  pagamento  de 

F,        3. 
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100.000  kilogrammoá  de  moedas,  incluindo-se  as  differenças 
de  cambio) • 

Créditos  concedidos  pela  Lei  n.»  1953  de  17  de  Julho  de  1811, 
para  o  prolongamento  das  estradas  de  ferro  de  D.  Pedro  ti, 
da  Bahia,  de  Pernambuco  e  de  S.  Paulo;  bem  como  para 
estudos  de  outras  linhas  férreas,  e  organisação  da  carta  iti- 
nerária do  Império:  calculada  somente  a  despeza  que  se 
tem  de  realizar  no  exercicio,  sendo  6.000:0000000  por  conta  do 
de  20.000:0000000  para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro 
deD.  Pedro  II,  e  100:0000000  por  conta  do  de  9.000:0000000 
annuaes  para  o  prolongamento  das  outras 

Créditos  extraordinários  abertos  ao  Ministério  da  Guerra  pelos 
Decretos  n.os  4832  e  4833  de  30  de  Novembro  do  anuo  pas- 
sado, sendo  1.949:3750905  para  despezas  com  a  divisão  mi- 
litar do  exercito  no  Paraguay,  e  1 .03 1:0530840 -para  as  cau-, 
sadas  pelo  incêndio  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  e  as  da 
da  Fabrica  de  ferro  de  Ypanema. . .  — •....• — . • . 

Credito  supplementar  aberto  ao  mencionado  Ministério  para  di- 
versas rubricas,  pelo  Decreto  ri.0  4834  da  referida  data. . . 

Credito  extraordinário  aberto  ao  Ministério  da  Marinha,  para 
occoírer  ás  despezas  das  verbas— Arsenaes— e— Pharoes— , 
pelo  Decreto  n.°  4907  de  27  de  Março  do  corrente  anno.. 

Credito  supplementar  para  as  rubricas— Força  Naval—  e  —Des- 
pezas extraordinárias  e  eventuaes— do  sobredito  Ministério, 
aberto  pelo  Decreto  n.°  4908  da  mesma  data 

Credito  supplementar  para  as  verbas — Ajudas  de  custo  —  e — Ex- 
traordinárias no  exterior— do  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros concedido  por  Decreto  n.°  4931  de  22  de  Abril  ultimo. 


268:3770000 


G.  100:0000000 


2.980:4290000 
591:2220000 

2.062:2510000 

1.714:9620000 

55.6240000 
100.757:4470000 


Resgate  de  bilhetes  do  Thesouro,  comparada  a  importância  de 
32.617:3000000,  que  passou  do  exercbio  de  1870 — 1871,  com 
a  de  11.908:7000000  que  ficou  em  circulação  no  fim  de 
Abril  do  corrente  anno 20.708: 6000000 

121.466:0470000 

Recursos 129.733 :9860OOO 

Despezas 121, 466: 0470000 

Saldo 8.267: 9390000 

Nao  esta  contemplada  entre  os  encargos  deste  exercicio  a  despeza  dos  juros 
do  empréstimo  de  £  3.000.000,  levantado  na  praça  de  Londres  em  Fevereiro 
do  anno  próximo  findo. 

A  eliminação,  porém,  explica-se  satisfáctoriamente  pelas  economias  realisadas 
em  differentes  verbas  do  orçamento  da  Fazenda. 


—  H  - 

Com  effeito,  posto  que  já  se  calcule  notável  deficiência  de  credito  para 
certos  serviços  deste  Ministério,  se  reconhece  que  haverá  em  outras  verbas 
sobras  sufficientes  para  fazer-lhe  face. 

Os  juros  da  divida;èxterna  e  interna,  e  as  porcentagens  dos  empregados  íiscaes, 
que  augmentam  com  o  crescimento  da  renda,  exigem  um  supprimento  supe- 
rior a  4. 000;000$000.  Só  a  primeira  das  despezas  indicadas  carece  de  1.552:900^000, 
(.■m  virtude  dos  encargos  do  novo  empréstimo  externo;  e  a  segunda  de 
1.588:600^000,  importância  dos  juros  das  apólices  vendidas  no  exercício  de 
«870—1871. 

Em  compensação  temos  avultada;  sobras  nas  seguintes  rubricas:  — Despezas 
evenluaes ;  —  Prémios  de  letras ;  e —Adiantamento  da  garantia  de  juros  ás  estradas 
de  ferro.  Estes  saldos  sobem  a  mais  de  4.000:0005000. 

Dispensando  o  novo  empréstimo  a  remessa  de  fundos  para  Londres  até  ao 
mez  de  Outubro  ultimo,  e  não  tendo  sido  preciso,  desde  o  principio  do  exercício, 
continuar  os  supprimentos  destinados  ás  despezas  militares  do  Rio  da  Prata  e 
do  Paraguay,  em  consequência  da  reducção  destas  e  dos  pagamentos  realisados 
pela  Republica  Argentina,  a  verba  —  Despezas  eventuaes—  deixará  um  grande  saldo. 
Este  será  tanto  maior  quanto  a  importância  das  diferenças  de  cambio,  que .  a 
Lei  calculara  pela  cotação  de  22,  é  inferior  á  orçada,  graças  á  favorável  circum- 
stancia  de  haver  o  cambio  subido  na  Corte  até  24  1/2  ,  e  a  maior  cotação  nas  Pro- 
víncias, onde  também  se  compraram  cambiaes. 

Pelo  que  respeita  á  verba  —  Prémios  de  letras— a  sobra  é  avaliada  ainda  com 
maior  segurança.  A  Lei  orçou  a  despeza  dos  juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  em 
3.600:0003000,  suppondo  uma  emissão  de  cerca  de  60.000:000|000,  e  as  taxas 
de  4  j/2  aC  °/..  Entretanto  a  somma  dos  bilhetes  em  circulação,  que  passaram 
para  o  corrente  exercício,  foi  apenas  de  32.6 17:300^000 ;  achando-se  hoje  redu- 
zida a  menos  de  12.000:0003000  e  as  taxas  dos  juros  a  3  %  e  4  7.  desde  Abril  do 
anno  passado. 

A  despeza  dos  mesmos  juros,  portanto ,  ha  de  deixar  uma  sobra  consi- 
derável. 

Consequentemente,  póde-se  prever,  á  vista  dos  dados  existentes  no  Thesouro,  que 
o  algarismo  total  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda,  no-  exercício  actual, 
será,  pouco  mais  ou  menos,  o  de  39.941:035^000,  votado  pela  Lei,  se  não  lhe 
fôr  inferior. 

Assim  demonstrada  a  exactidão  do  calculo  que  acima  apresentei,  cumpre  notar- 
vos  alguns  factos  que  se  manifestam  na  apreciação  dos  seus  elementos. 

O  primeiro  facto  é  o  já  ponderado,  quando  tratai  do  orçamento  da  despeza  de 
1873—1874:  —que,  provavelmente,  a  despeza  efectiva  do  corrente  exercício 
não  excederá  á de  1870-1871,  que  importou  era  100.929:G06#000,  como  se  vedas 

tabeliãs  n.08  11  e  12. 

O  segundo  facto  observa-se,  attendendo  ao  resgate  dos  bilhetes  do  Thesouro, 

realisado  até  30  de  Abril  próximo  passado . 

Conforme  a  citada  tabeliã  n.°  12,  o  saldo,  que  na  estimativa  da  receita  e  despeza 
do  exercício  de  1870-Í871  calculára-se  em 29.524:441  £000,  estava  reduzido  em  31 
de  Dezembro  do  anno  findo  a  28.671 :944#000 . 
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Este  ultimo  algarismo  forma-se  da  importância  existente  na  referida  data  cm 
dinheiro  e letras  (14.687:144^000),  sommadacom  aque,  por  supprimento,  passou  do 
semestre  addicional  daquelle  exercicio  para  o  corrente  (13.984-8000000). 

A  quantia,  pois,  de  28.671:9440000  é  que  tem  feito  face  até  hoje  á  operação  do 
resgate  dos  bilhetes  doThesouro,  no  valor  de  20.708:600^000.  A  differenca  entre 
a  sobredita  quantia  c  esta  despeza  concorre  para  o  saldo  de  8.267:9390000,  que 
deduzimos  da  confrontação  de  todos  os  recursos  com  os  encargos  do  exercicio. 

O  terceiro  e  ultimo  facto  é  que,  examinada  a  receita  própria  do  exercicio ..  so 
reconhece  ser  sufficiente  para  acudir  ás  despezas  do  mesmo  período,  exceptuado 
o  resgate  da  mencionada  divida  fluetuante,  que  é  encargo  dos-  annos  anteriores  e 
está  reduzida  a  muito  menos  dos  20.000:0000000  autorizados  «pela  Lei  do  credito 

para  as  estradas  de  ferro . 

A  Lei  de  orçamento  vigente,  estimando  a  receita  em  95.800:0000000,  e  fixando  a 
despeza  em  85/74!  :2620OOO,  contou  com  o  saldo  de  10.058:7380000,  que  subiria  a 
11.058:7380000,  tendo-se  em  vista  o  recurso  proveniente  da  sobra  dos  depósitos,  - 
que  se  pôde  considerar  ordinário,  e  avaliar  em  1.000:0000000  annualmenlc. 

A  renda,  porém,  ha  de  attingir  o  algarismo  de  100.062:0420000 ;  e  com  o 
liquido  dos  depósitos,  elevar-se-ha  a  401.062:0420000. 

Comquanto  a  despeza  também  tenha  de  ser  maior  do  que  a  votada,  não  ex- 
cederá a  esta  somma,  ainda  que  se  não  exclua  deste  computo  a  dos  créditos  con- 
cedidos para  o  prolongamento  das  estradas  de  ferro,  que  podem  ser  realizados 
por  meio  de  operações  de  credito . 

Desta  breve  apreciação  tira-se  outra  conclusão  digna  de  ser  notada. 

As  despezas  autòrisadas  pelo  Poder  Legislativo ,  em  créditos  especiaes  nuo 
attendidosno  orçamento  de  1871—1872,  montam  neste  exercicio  a  1.511:6970000; 
as  extraordinárias  dos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinha  absorvem  5.042:6800000 ; 
e  o  prolongamento  das  estradas  de  ferro,  para  que  se  concederam  recursos  espe- 
ciaes, exigem  6.100:0000000.  Logo,  se  não  fossem  as  referidas  despezas  impre- 
vistas, a  renda  do  exercicio,  apezar  dos  créditos  supplementares  já  abertos, 
apresentaria  uma  sobra  de  12.958:9720000,  superior  á  orçada  pela  Lei. 

Estes  resultados  honram  os  trabalhos  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade. 

A  tabeliã  n.e  13,  indicando  os  saldos  existentes  nos  cofres  públicos,  segunda 
os  últimos  balanços  recebidos ,  completa  as  informações  que  acabo  de  dar-vos. 


DESPEZAS  DA   GUERRA  DO  PARAGUAY. 


Para  dar  uma  ligeira  idéa  das  despezas  que  custou-nos  a  guerra  do  Paraguay, 
os  dous  últimos  Relatórios,  guiando-se  pela  somma  dos  recursos  extraordinários 
de  ,que  lançámos  mão  desde  o  exercicio  de  1864—1865,  avaliaram  essas  despeza 
em  cerca  de  390.000:0000000. 
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Item  que  deste  calculo  se  pudessem  excluir  os  recursos  destinados  a  outros  fiasf 
como,  por  exemplo,  a  amortisação'  do  empréstimo  externo  de  1839,  e  o  fabrico  da 
moeda  de  bronze,  não  continha  elle,  todavia,  os  elementos  necessários  para  uma 
apreciação  approximada.  Não  se  discriminava  assim  aparte  das  operações  de  cre- 
dito applicada  aos  encargos  ordinários,  nem  a  da  renda  do  Estado  empregada  nas 
despezas  extraordinárias.' 

Tratando-se  ultimamente  dos  ajustes  definitivos  de  paz  com  a  Republicado  Pa- 
raguay,  a  reclamação  que  o  Império  tinha  de  fazer  não  devia  assentar  sobre  a 
referida  base.  Cumpria  fixar  a  somma  despendida,  demonstrando-a  de  uma  ma- 
neira mais  completa,  e  este  trabalho  foi  commettido  á  mesma  commissão,  de 
que  vos  fallei  no  Relatório  do  anno  passado ,  encarregada  do  exame  das  des- 
pezas da  guerra,  que  não  puderão  ser  classificadas  na  liquidação  dos  respectivos 
exercicios. 

O  modo  como  a  referida  commissão  desempenhou  aquelle  novo  encargo  não 
podia  ser  mais  satisfaetorio,  attentaa  difficuldade  de  obter- se  um  resultado  que  in- 
spirasse inteira  confiança.  Foram  durante  o  período  da  guerra  escripturadas  englo- 
badaraente,  desde  o  principio,  as  despezas  extraordinárias  com  as  ordinárias,  não 
só  nos  Ministérios  da  Justiça  e  da  Fazenda,  mas  sobretudo  nos  da  Guerra  e  da  Ma- 
rinha. Estes  dous  últimos  Ministérios  consideraram  como  gastos  extraordinários 
somente  os  que  excederam  aos  créditos  votados  nas  Leis  de  orçamento . 

Dous  meios  se  offereciam  para  a  execução  do  trabalho,  além  do  acima  indicado 
como  menos  rigoroso,  e  que  consiste  em  calcularem-se  as  despezas  pelos  recursos 
extraordinários : 

1/  Reunir  as  importâncias  dos  diversos  créditos  abertos  pelos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha  durante  aquelle  periodo,  e  ainda  depois  de  finda  a  guerra, 
para  liquidação  do  passivo  proveniente  da  mesma  guerra. 

2.°  Deduzir  da  totalidade  da  despeza  de  cada  exercício  a  que  se  pudesse  consi- 
derar ordinária,  ou  devida  a  serviços  estranhos  ás  necessidades  da  guerra. 

Empregando-se,  porém,  exclusivamente  qualquer  destes  processos,  não  se  remo- 
veria a  difficuldade..  A  despeza  orçada,  quando  se  abriram  os  créditos,  podia  ter  sido 
superior  ou  inferior  á  effectiva,  e,  em  todo  caso,  não  abrangia  a  realisada  pelas  ru- 
bricas das  Leis  de  orçamento :  portanto,  dependeria  de  muito  arbitrio  a  deducção  da 
importância  que  se  julgasse  procedente  de  serviços  alheios  á  guerra.  Em  taes  circum- 
stancias  pareceu  indispensável  fazer  os  três  cálculos,  de  forma  que  servissem  de 
prova  e  correcção  uns  aos  outros. 

Adoptado  este  expediente,  calculou  a  commissão  o  termo  médio  das  despezas 
dos  quatro  exercicios  anteriores  ao  periodo  da  guerra,  concernentes  aos  Ministérios 
da  Justiça,da  Guerra  e  da  Marinha,  e  escripturadas  nas  rubricas  em  que  houve  depois 
despezas  extraordinárias.  Assim  teve  a  base  das  despezas  effectuadas  em  condições 
normaes,  para  comparal-as  com  as  sommas  posteriormente  despendidas. 

Procedeu  do  mesmo  modo  a  respeito  das  seguintes  verbas  do  Ministério  da 
Fazenda:  Caixa  da  Amortisação,— Pensionistas  do  Estado,— e  Prémios  de  letras. 

Seguiu,  porém»  outro  systema  quanto  ás  dos  juros  da  divida  interna  e  externa. 
Desta  ultima  só  contemplou  a  despeza  extraordinária  feita  nos  seis  exercicios  de 
\m  a  1870   com  os  juros  e  commissões  do  empréstimo  de  1865.  Para  a  divida 
f.       4. 
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interna  tomou  por  base  da  avaliação,  não  o  termo  médio  dos  quatro  exercícios 
anteriores  á  guerra,  e  sim  adespeza  de  1863-  1864. 

Finalmente,  quanto  ás  despezas  da  verba— Evenluues—,  atlendeu  exclusivamente 
ás  que,  pela  sua  procedência,  tinham  relação  com  os  encargos  da  guerra. 

Pelo  que  respeita  á  verba— Guarda  Nacional—,  embora  se  tivessem  despendido 
sommas  importantes  com  a  marcha  dos  corpos  para  a  campanha,  e  os  destaca- 
mentos dentro  do  Império,  foram  ellas  escripturadas  principalmente  no  Ministério 
da  Guerra,  e,  por  isso,  não  se  verificando  excesso  na  despeza  levada  á  conta  do  Mi- 
nistério da  Justiça,  a'commissão  não  contemplou  a  mesma  verba  em  seu  trabalho. 

Outro  tanto  não  aconteceu  acerca  do— Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte— ,  porque, 
tendo  marchado  duas  vezes  para  a  campanha,  as  reorganisações  por  que  passou, 
devidas  a  essa  causa,  produziram  augmento  da  despeza  ordinária. 

As  observações  qué  a  commissão  teve  de  fazer,  relativamente  ás  despezas  eí- 
fectuadas  durante  os  exercicios  de  1864  a  1870,  não  se  limitaram  as  que  ficam  in- 
dicadas. Era  oulrosim  necessário  contar  com  os  prejuízos  resultantes  de  algumas 
operações  de  credito  realisadas  pelo  Governo,  porque,  comquanto  não  representem 
propriamente  despezas  da  guerra,  são  ónus  provenientes  delia:  taes  são  o  ágio 
da  compra  da  reserva  metallica  do  Banco  do  Brasil  em  1866;  o  desconto  das  pres- 
tações do  empréstimo  externo  de  1865,  pagas  por  antecipação;  a  differença  entre 
o  valor  real  e  o  nominal,  não  só  desse  empréstimo,  como  do  levantado  em  1868  por 
subscripção  dentro  do  Império;  e,  finalmente,  a  perda  soffrida  na  emissão  das  apó- 
lices da  divida  interna  fundada. 

Além  disto,  a  despega  dos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinhai  que  está  ainda 
por  classificar,  sabe-se  positivamente  que  foi  feita  com  os  fundos  fornecidos  pelo 
Thesouro  ás  Repartições  do  Rio  da  Prata,  em  saques  e  remessas. 

Com  todos  esses  dados  a  commissão  avaliou  as  despezas  extraordinárias  dos  seis 
exercicios  decorridos  de  1864-  a  1870,  pela  seguinte  forma: 

Ministério  da  Justiça 412:328^577 

»  »  Marinha 59.81 5:552#590 

»  »  Guerra 272.744:373^862 

»  »  Fazenda 127.745:873^848 


460.71 8:1 28^877 


O  resultado  do  calculo  baseado  sobre  os  créditos  extraordinários  approxima-se 
deste,  uma  vez  que  se  leve  em  conta  a  circumstancia  de  que  não  só  os  Ministérios  da 
Marinha  e  da  Guerra,  senão  ainda  os  da  Justiça  e  da  Fazenda,  os  podiam  ter  aberto 
para  as  despezas  especiaes  da  guerra ,  ou  para  os  ónus  permanentes  que  esta 
legou-nos. 

Como,  porém,  os  dous  últimos  Ministérios  não  fizeram  essa  discriminação,  addi- 
cionou-seá  somma  dos  créditos  concedidos  aos  da  Guerra  e  Marinha  a  importância 
das  verbas  de  que  acima  tratei,  justamente  considerada  como  extraordinária ,  isto  é: 
a  do  Corpo  Militar  de  Policia;  a  das  rubricas  do  Ministério  da  Fazenda,  em  que 
houve  despezas  concernentes  á  guerra,  que  se  contemplaram  nos  orçamentos  ordi- 
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narios  á  medjda  que  o  Thcsouro  as  fci  conhecendo ;  e  a  dos  prejuízos  resultantes  das ' 
operações  de  credito. 

Nesta  avaliação  cumpria  igualmente  não  esquecer  o  excesso  da  despeza  effectiva 
sobre  a  totalidade  dos  créditos,  excesso  que  não  tinha  outra  origem  senão  a  insuífi- 
ciehcia  destes;  e  bem  assim  o  saldo  em  poder  de  responsáveis,  o  qual  representa  na 
sua  maior  par  te  despezas  já  realisídas  c  cão  escripturadas,  por  faltarem  documentos 
devidamente  legalisados. 

Isto  posto,  o  segundo  calculo  dá  o  seguinte  resultado  : 

Total  dos  créditos  abertos  aos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinha.       302.102:430^034 
Excesso  da  despeza; da  verba— Corpo  Militar  de  Policia  —  do 

Ministério  da  Justiça 4l2:328#o77 

Dito  das  rubricas  do  Ministério  da. Fazenda,  pelas  quaes  verifica- 
ram-se  despezas  com  relação  á  guerra 83.489:209^526 

Prejuízo  resultante  de  operações  de  credito 44.256:6645322 

Excesso  da  despeza  dos  Ministérios  da  Guerra  e  da  Marinha, 

sobre  os  respectivos  créditos 22.383:343^247 

Saldo  em  poder  de  responsáveis,  considerado  como  despeza 
effectiva 6.392:593^769 


459.036:569^475 

O  resultado  a  que  se  chega,  pelo  calculo  dos  recursos  extraordinários,  pequena 
differença  apresenta,  comparado  com  o  que  se  colhe  da  avaliação  da  despeza  extraor- 
dinária, deduzida  da  despeza  total. 

Constam  dos  balanços  definitivos  os  recursos  destinados  aos  encargos  da  guerra ; 
mas  este  esclarecimento  é  incompleto,  porque,  segundo  já'ponderei,  parte  da  receita 
ordinária  foi  applicada  a  taes  encargos.  Ora,  essa  parte  não  podia  ser  senão  a 
correspondente  ao  produeto  dos  impostos  augmentados,  ou  creados  pela  Lei  n.»  1507 
de  26  de  Setembro  de  1867  e  Resolução  Legislativa  de  20  de  Outubro  de  1869,  e„ao 
augmento  progressivo  da  renda. 

-  Afim  de  conhecer  o  produeto  dos  mesmos  impostos  e  o  referido  augmento, 
admittiu  a  cornmissão  a  hypothe-se, .  fundada  nos  factos  anteriores  ao  exercício- 
de  4863— 1864,  de  ser  a  renda  dosannos  posteriores  sufiiciente  para  as  respectivas 
despezas  ordinárias ;  e  elevando  ao  sextuplo  o  algarismo  da  despeza  do  sobredito 
exercício,  addicionou-lhe  a  importância  das  especiaes  effectuadas  no  período  de 
1864  a  1870.  Comparado  o  total  assim  obtido  com  o  da  receita  arrecadada,  a 
differença  devia  representar  a  somma  proveniente  daquellas  origens. 

Junto  as  tabeliãs  n.05 14  e  15,  que  esclarecem  sufficientemente  este  ponto, 
bem  como  o  que  respeita  á  despeza  do  Ministério  da  Fazenda,  notando-vds  especial- 
mente aden.*  13,  pela  qual  se  vê  que  as  despezas  da  guerra,  calculadas  por  esta 
forma,  elevaram-se,  até  ao  fim  do  exercício  de  1869—1870,  a  460.690:993^000. 

Confirmando  este  resultado  o  dos  outros  cálculos,  restava  acerescentar-lhe  a 
estimativa  do  exercício  de  1870 — 1871;  mas,  não  estando  este  liquidado,  e  tendo 
sido  realisada  a  maior  parte  de  suas  operações  de  credito  para  consolidação 
da  divida  fluetuante,  foi  preciso  seguir  aqui  outro  processo  de  avaliação. 
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Regulandose  a  commissão  pelas  despesas  orçadas  na  Lei  de  orçamento  e  pelas  já 
realisadas,  calculou  as  provenientes  da  guerra  em  28. 002:5150951. 

Reunida  esta  importância  á  de  460.718:1280877  do  calculo  mencionado  em  pri- 
meiro  lugar,  tem-se  o  total  de  4-88. 720: 6**0828. 

Este  resultado  não  pôde  deixar  de  ser  muito  approximado  á  verdade,  attenta  a 

prova  dos  três  cálculos  feitos  com  elementos  diversos . 

A  importância  acima  indicada  é  a  das  despegas  do  Estado  conhecidas  até 
ao  fim  do  exercicio  de  4870-1871.  Ahi  se  não  contemplam  numerosas  pensões 
provenientes  da  guerra  e  muitas  outras  despezas  da  mesma  origem  ainda  nao  liqui- 
dadas, nem  as  da  divisão  brasileira  estacionada  no  território  da  Republica. 

Também  se  não   comprehendem  naquella  somma  as  seguintes  verbas : 

O  valor  dos  despojos  tomados  em  Ascurra.eque  cedemos  por  empréstimo  ao 
Governo  Provisório,  bem  como  outros  supprimentos  de  pequena  importância : 

A  indemnização  do  vapor  Marques  de  Olinda  e  dos  valores  que  existiam  a  bordo 
desse  navio,  apresados  antes'  da  declaração  de  guerra : 

Os  prejuizos  causados  ao  Estado  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 

Sul  e  em  Mato  Grosso. 

Ao  concluir  o  presente  artigo,  devo  manifestar-vos  mais  uma  vez  que  a  men- 
cionada commíssão  é  digna  de  louvor  pela  intelligencia  e  zelo  com  que  des3mpe- 
nhou  tão  árdua  tarefa. 


MEIO    CIRCULANTE. 


Em  relação  aos  interesses  económicos,  nenhum  objecto  é  mais  digno  de  es- 
tudo e  dos  dictames  de  vossa  sabedoria  do  que  o  estado  anormal  da  circulação 

monetária.  ,    e        , 

Considerarei  aqui  em  primeiro  lugar  o  papel  inconvertível,  que  de  facto  é  o 
agente  geral  e  quasi  exclusivo  das  permutas :  nessa  categoria  comprehenderei  os  bi- 
lhetes do  Thesouro,  não  porque  os  equipare  á  moeda  propriamente  dita,  mas 
porque  a  supprem  até  certo  ponto,  e  nestes  últimos  anãos  sua  emissão  subira  a 
somraas  consideráveis. 

Ho  começo  da  guerra,  a  que  fomos  provocados  pelos  Governos  do  Estado 
Oriental  e  do  Paraguay,  quando  jásoffriamos  os  eíTeitos  da  catastrophe  de  1864, 
nossa  circulação  fiduciária  era,  em  1866,  de  156.823:0300000,  representada  por 
notas  do  Estado,  bilhetes  do  Thesouro  e  notas  dos  Bancos  de  emissão. 

O  papelrmoeda  estava  então  reduzido  a  33.255:8200000. 

No  anno  de  1871,  a  quantidade  desse  meio  circulante  era  de  207. 795:5320000 , 
não  obstante  a  reducção  successiva  dos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil,  e  a  das  letras 
do  Thesouro,  que  começara  em  1869. 

O  papel-moeda  ahi  figura  por  150.833:5320000,  nivel  em -que  se  conserva 
desde  1870,  quando  cessaram* as  novas  emissões. 
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A  influencia  que  tão  considerável  massa  de  papel  inconvertível  devia  produzir 
sobre  o  valor  do  instrumento  principal  da  circulação,  raanifesta-se  do  modo  mais 
sensível  nas  variações  do  cambio  nominal  entre  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  e  a 
de  Londres. 

O  seguinte  quadro  o  demonstra: 


ANNOS. 

• 

EMISSÃO  CIRCULANTE. 

CÂMBIOS. 

NOTAS 
DO    ESTADO. 



NOTAS 
DOS  BANCOS. 

RII.IIKTES 
DO  THESOLRO. 

TOTAL. 

- 
1S6G 

33.253:820<j000 
60.164:7728000 
120.629:G99«000 
150.GS7:4'<08ÒOO 
151.916:1648000 
130.833-332S000 

8í.3SO:41O,SO00 
62.337:7G3S000 
36.311:9055000 
43.133:273g000 
40.727: 550$000 
3S.329:300ííOOO 

38.98G:800$000 
39.372:7005000 
72.70o:G00g000 
64.373-300Í1000 
42.586: 100#000 
18.632:300$OCO 

136.823:030$000 
182.093:237$C00 
249.8í":204$000 
238.390:0138000 
233.229:8148000 
207.793:5325000 

1 
22      a  26        j 

19  3/4  a  24  3/8   i 

14      a  20        ! 

18  a  20 

19  s/8  a  24  Vi    ; 

217/8a23  7/8    j 

i 
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Causas  artificiaes,  creadas  pelas  especulações  ou  pelo  pânico  durante  o  periodo 
da  guerra,  e  nossas  avultadas  remessas  de  fundos  para  o  exterior,  concorreram 
sem  duvida  para  as-  depressões  extremas  que  se  notam  no  curso  do  cambio;  não 
se  pôde ,  porém ,  desconhecer  que  essa  tendência  permanente  para  a  baixa  fui. 
principalmente  devida  á  superabundância  do  meio  circulante,  por  efíeito  não  só 
das  emissões  de  papel-moeda,  senão  também,  posto  que  em  muito  menor  grão,  d: 
bilhetes  do  Thesouro,  que  subiram  em  4868  a  72. 703: 600^000,  quando  antes  du 
guerra  não  passavam  de  8.000:000^000,  e  estes  emittidos  como  antecipação  de  receita. 

A  circulação  dos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil  é  circumscripta ,  e  vão  sendo 
elles  retirados  annualmente,  na  proporção  que  prescreve  a  Lei  n.°  1349  de  42 

de  Setembro  de  4866. 

Montavão,  na  data  daquella  Lei,  a  43.600:000^000,  e  em  Março  ultimo  tinham 

descido  a  36.000:000^000. 

Existem  ainda  dous  outros  Bancos  de  circulação,  o  da  Bahia  e  o  do  Maranhão, 
mas  o  total  de  seus  bilhetes  emittidos  não  excede  de  2.000:000$000,  e  o  máximo,  da 
emissão  restringe-se  annualmente,  em  virtude  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  4860, 

arí.  I.0',  §3.°  •  ■  " 

as  letras  do  Thesouro,  que  em  4868  subiam,  a  mais  de  72, 000:000^000,  e.que 
em  Abril  do  anno  passado,  como  se  vê  do  ultimo  Relatório,  ainda  montavam  a 
38  396-8003000,  hoje  estão  reduzidas  amenos  de  4  2.O0O:0OôJfOOO.  Com  quanto  esta 
somma  possa  ser  elevada  a  20.000:000^000,  nos  termos  da  Lei  que  decretou  o  anno 
passado  um  credito  de  igual  quantia  para  o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  de 
l>.  Pedro  II,  não  exercerá  ella  influencia  apreciável  sobre  a  fluetuação  do  meio 
circulante.  '       . 


f. 


y. 
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O  cambio  se  tem  mantido  entre  as  colações  de  24  e  25  dinheiros,  c  sempre  abaixo 
do  maior  destes  termos  na  praça  do  Rio  de  Janeiro.  Sua  elevação  nas  Províncias 
do  Norte  é  transitória,  e  devida  unicamente  ás  abundantes  safras  do  anno  passado. 
Essa  constante  declinação,  apezar  de  circunstancias  favoráveis  ás  nossas  praças 
no  movimento  do  commercio  exterior,  e  o  facto  de  ter  desapparecido  completa- 
mente da  circulação  interna  amoeda  metallica,  são  symptomas  infalliveis  de  que 
a  quantidade  do"  papel  inconvertivel  não  está  em  justa  proporção  com  as  necessi- 
dades dos  escaimbos,  e  sim  é  excessiva.  Confirmam  os  factos  o  que  à  priori  se 
podia  affirmar  da  notável  differença  entre  a  somma  de  33.2o5:000#000  de  papel- 
moeda,  que  circulava  em  1866,  e  a  de  130.833:000.^000,  que  as  novas  emissões 
produziram  no  curto  período  de  cinco  annos. 

E'  certo  que  o  papel  dos  Bancos  desceu  durante  o  mesmo  período  a  menos  de 
metade,  passando  de 84. 580:000^000  a  38.329:000^000,  mas  esta  diminuição  mal 
podia  attenuar  os  efeitos  daquelle  considerável  accrescimo. 

Creio  conveniente  attender  quanto  antes  a  este  estado  do  meio  circulante. 
Confiar  tudo  á  acção  do  tempo,  em  matéria  de  tão  alta  importância,  não 
parece  alvitre  compatível  com  as  nossas  legitimas  aspirações  de  progresso,  com  a  civi- 
lisação  e  riqueza  do  Brasil,  finalmente,  com  o  merecido  credito  de  que  a  nossa  admi- 
nistração financeira  gosa  entre  os  povos  que  nos  podem  fornecer  capitães  e  braços. 
Não  ha  duvida  que  com  o  andar  do  tempo  parte  do  papel-moeda  se  perde  ou 
inutilisa,  cresce  e  estende-se  a  população,  novos  mercados  se  abrem  ao  trabalho  e 
consumo  interior,  avultam  cada  vez  mais  as  transacções  mercantis ;  em  uma  palavra, 
a  quantidade  de  numerário ,  que  hoje  superabunda,  em  futuro  mais  ou  menos 
próximo,  será  a  necessária  ou  mesmo  insufficiente.  Mas,  entretanto,  sofreremos 
todos  os  inconvenientes  de  um  meio  circulante  fiduciário  e  depreciado,  já  na  per- 
turbação geral  de  todos  os  preços,  já  na  permanência  de  um  cambio  baixo  e  instável, 
que  afugenta  os  capitães  estrangeiros  e  prejudica  o  paiz  em  todas  as  operações  do 
seu  commercio  exterior. 

Dado  mesmo  que,  pelo  movimento  natural  de  nossa  população  e  industria,  ces- 
sasse a  depreciação  do  meio  circulante,  e  uma  nova  relação  se  fixasse  entre  amoeda 
nacional  e  a  estrangeira,  ou  se  restabelecesse  o  cambio  pár  primitivo,  estaríamos 
sempre  fóradascondiçõesnormaes  de  um  perfeito  systema  monetário.  Quando  a 
circulação  é  exclusivamente  feita  por  papel  inconvertivel,  não  tem  cila  em  si  mesma 
os  meios  de  restringir-se  ou  alargar-se,  segundo  a  massa  variável  das  transacções ; 
i3  dahi  continuadas  crises  ou  embaraços,  por  deficiência  ou  por  excesso  de  nume- 
rário, e  grande  carestia  dos  metaes  preciosos,  sempre  que  ha  necessidade  destes 
para  saldar  os  débitos  contrahidos  nas  praças  estrangeiras. 

O  resgate  do  papel-moeda  não  é  só  uma  medida  de  benéficos  resultados 
económicos,  é  também  um  empenho  de  honra  que  tomou  o  Poder  Legislativo,  ao 
decretar  a  emissão  e  curso  forçado  dessa  moeda  fiduciária.  A  estas  considerações 
aceresce  que  a  manutenção  do  actual  estado  de  cousas  nos  exporia  ao  perigo  de  nos 
acharmos  privados  desse  recurso  extremo,  se  no  futuro  sobreYiessem  circumstancias 
extraordinárias  e  graves,  como  as  que  o  tornaram  necessário  de  1866  a  1869. 

A  scieucia  económica  e  a  nossa  própria  experiência  nos  aconselham  que  imitemos 
o  exemplo  dos  Estados -Unidos  d' America,  ao  sahirem  da  sua  tremenda  luta  in- 
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testina,  cuidando  seriamente  do  resgate  do  papel  inconvertível,  e  tendo  muilo 
em  vista  chegar  ao  ponto  de  uma  circulação  normal,  cujos  agentes  principaes  sejam 
a  moeda  real  e  a  fiduciária  conversivel  nesta  á  vontade  do  portador. 

A  operação  deve  ser  feita  gradual  e  lentamente,  ao  menos  no  seu  principio, 
visto  que  as  rápidas  variações  do  cambio,  perturbando  todos  os  cálculos  e  com- 
promissos do  commercio,  são  sempre  nocivas  em  qualquer  sentido  que  se  mani- 
festem. E  não  só  a  natureza  da  operação  de  que  se  trata,  mas  ainda  os  fundos  de  que 
annuaLmente  poderemos  dispor  para  realizal-a,  e  outros  motivos  de  interesse  pu- 
blico, que  não  escaparão  á  vossa  reflexão,  aconselham  que  assim  procedamos. 

Deixou  um  saldo  o  exercicio  findo,  e  se  reconhece  que  no  actual  também 
a  receita-  excederá  á  despeza,  mas  releva  attender  aos  outros  encargos  que  já  pesam 
sobre  o  Thesouro  e  ás  nossas  crescentes  despezas.  Reclama-se,  e  parece  conveniente 
que  sejam  melhorados  os  vencimentos  de  algumas  das  classes  militares  e  civis;  pro- 
curamos dar  progressivo  impulso  ao  desenvolvimento  de  nossas  vias  férreas  e  liuhas 
lelegraphicas;  o  material  do  exercito  e  da  armada  carece  de  renovação;  a  lavoura 
espera,  além  de  meios  de  communicação,  braços  que  substituam  os  que  lhe  vão 
faltando;  temos  as  despezas  que  exigirá  a  execução  da  Lei  de  28.  de  Setembro, 
que  reformou  o  estado  servil. 

Todas  estas  necessidades  não  podem  ser  satisfeitas  sem  contarmos  com  o  cresci- 
mento da  renda  publica,  e  sem  que  a  distribuição  de  nossos  fundos  annuaes  se  faça 
na  proporção  da  urgência  e  importância  relativa  dos  serviços  a  que  forem  destinados. 

Segundo  o  estado  actual  do  Thesouro,  creio  que  poder-se-ha  applicar  ao  resgate 
do  papel-moeda,  em  cada  um  dos  dous  próximos  exercidos,  a  somma  de  4.000:0003 
a  5.000:000#000.  Eleve-se  esta  quota  á  medida  que  as  circumstancias  do  Estado 
o  permittam,  e  conforme  os  effeitos  que  a  restricção  do  meio  circulante  fòr  apre- 
sentando; mais  tarde  haverá  opportunidade  para  apreciar  a  conveniência  de  uma 
operação  em  maior  escala,  o  meio  mais  vantajoso  de  eífectual-a  e  o  mecanismo 
de  circulação  mais  adequado  ás  circumstancias  económicas  do  Império. 

O  Governo  tem  já  autorisação  para  destinar  todo  o  saldo  annual  ou  parte  deite 
áquella  operação  gradual;  as  Leis  de  orçamento  o  têm  assim  determinado  desde  1870, 
mas  não  se  deu  ainda  execução  ao  preceito  legislativo,  porque  o  estado  do  The- 
souro não  era  tal  que  se  pudesse  dispor  sem  receio  dos  saldos  existentes  em  caixa, 
quando  era  avultada  a  divida  fluetuante  exigível.  Hoje  convém  tornar  mais  po- 
sitiva aquella  disposição  e  fixar  o  máximo  do  resgate  parcial,  bem  como  dar  de  pre- 
ferencia essa  applicação  aos  depósitos  líquidos  da  Caixa  Económica  da  Corte,  que, 
segundo  a  Lei  de  22*  de  Agosto  de  1860,  deverão  ser  empregados  nas  despezas 
ordinárias  do  Estado,  ou  na  amortisação  da  divida  publica  fundada. 


MOEDA  METALLICA. 


Amoeda  de  ouro,  nosso  padrão  monetário,  não  apparece  na  circulação,  bem 
como  a  auxiliar  de  prata.  E'  a  consequência  inevitável  do  estado  do  meio  cir- 
culante, em  que  o  papel-moeda  superabunda  e  representa  até  os  valores  que  corres- 
pondem áquellas  peças  metallicas. 
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A  própria  moeda  de  prata  subsidiaria,  que  por  seu  valor  intrinseco  e  extrema 
divisão  era  destinada  a  preencher  as  funeções  de  bilhão  ou  moeda  de  troco,  também 
tem  desapparecido;  e  seria  prejudicial  ao  Thesouro  proseguir  na  cunhagem, 
porque  o  valor  real  excederia  o  nominal,  segundo  o  preço  desse  metal  precioso  nos 
mercados  que  o  fornecem  e  o  estado  desfavorável  do  cambio. 

A  Lei  n  •  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  37,  tendo  em  consideração  aquel- 
las  circumstancias,  alterou  as  condições  da  moeda  deprata,  dando  á  auxiliar  de  2^000 

e  «0  o  toque  de  0,900,  e  á  subsidiaria  de  500  e  200  réis  o  de  0,835,  a  exemplo  do 
que  a  França  e  outras  nações  suas  limitrophes  adoptaram  por  uma  convenção .  Ainda 
assim,  não  se  conseguio  o  fim  desejado  de  cunhal-as  sem  gravame  do  Thesouro  e  de 
mantel-as  na  circulação;  e,  pois,  como  obter  outroVesultado,  voltando-se, . como  se 
voltou  em  1870,  em  virtude  da  Lei  n.°  18 17  de  3  de  Setembro,  ao  systema  creado  pelo 
Decreto  n  •  625  de  28  de  Julho  de  1849,  com  a  única  alteração  feita  em  1 S60  ? 

0  facto  é  o  que  acabo  de  expôr-vos,  e,  emquanto  perdurarem  as  mesmas  causas, 
não  esperemos  que  nosso  systema  monetário  saia  das  condições  actuaes,  em  que  a 
única  moeda  circulante  é  o  papel-moeda. 


MOEDAS  DE  BROKZE  E  DE  NICKEL, 


Não  podem  ser  mais  sensíveis  os  inconvenientes  da  imperfeição  do  nosso  sys- 
tema monetário,  mas  nenhuma  reforma  radical  se  poderá  operar  sem  que  extingamos 
a  causa  principal,  o  papel-moeda,  ou,  pelo  menos,  seja  este  reduzido  a  propor- 
ções compatíveis  com  alguma  circulação  metallica 

'  As  Leis  reconheceram  a  necessidade  da  auxiliar  de  prata  com  os  valores  de  2^000 
e  4J00O '  e  da  subsidiaria  de  500  réis  do  mesmo  metal;  e  crearam  outras  moedas 
de  troco  para  as  quaes  adoptou-se  o  bronze  e  uma  liga  de  nickel.  Estas  subsi- 
diarias deviam  representar  fracções  da  ultima  moeda  de  prata,  e  seus  valores,  fixados 
pelaLei  de  1870,  são  de  200,  100  e  50  réis. 

Não  se  cunhando  hoje  moedas  de  prata,  e  não  sendo  possível  fazel-o,  pelos 
motivos  já  ponderados,  é  manifesta  a  lacuna  que  se  dá  naapplicação  do  systema 
le-al  que  assim  e  por  muito  tempo  não  passará  de  um  desiaeratum. 

°  As  moedas  de  bronze  e  de  nickel  não  podem,  attentos  os  seus  módulos  e  pesos,  e 
pelos  limites  que  se  devem  pôrl  sua  emissão,  preencher  aquella  lacuna  na  gradação 
dos  instrumentos  monetários. 

Havia  esperança  de  que  as  novas  moedas  livrassem  o  publico  da  íllegal  cir- 
culação dos  pequenos  bilhetes  e  vales  de  emissão  particular,  mas,  comquanto 
não  se  tenha  emittido  "senão  uma  pequena  somma  dessa  subsidiaria,  porque  es- 
pera-se  ainda  a  maior  parte  dos  100.000  kilogrammos  encommendados,  já  se 
prevê  que  ella  não  satisfaz  inteiramente  ás  necessidades  da  população  em  suas 
pequenas  transacções  diárias. 

Sestas  circumstancias,  que  não  são  de  certo  passageiras,  a  idéa  apresentada, 
ha  tempos,  e  ultimamente  renovada  pelo  illustrado  Provedor  da  Casa  da  Moeda, 
parece-rae  digna  de  vossa  consideração. 

Como  vereis  de  sua  exposição  (annexo  A),  aquelle  funecionario  entende  que 
se  pode  supprir  a  divisória  de  prata  pela  emissão  de.. notas  do  valor  de  500  réis, 
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em  somma  mui  limitada,  retirando-se  ao  mesmo  tempo  igual  somma  do  papel-moeda 
ora  circulante. 

Seguramente,  a  emissão  de  taes  bilhetes  não  pôde  ser  idéa  fixa  de  um  systema 
monetário  normal ;  o  papel  inconversivel  devedesapparecer  de  todo.  Mas,  desde  que 
nos  servimos  desse  meio  circulante,  e  não  o  podemos  supprimir  de  chofre,  creio 
que  não  ha  razão  bastante  para  recusar-se  a  nota  de  500  réis,  quando  as  temos  até 
ao  valor  de  1  #000. 

Assim  ficaria  remediada,  emquanto  não  pudermos  melhorar  o  systema  mo- 
netário, a  falta  da  moeda  intermediaria  entre  a  maior  de  nickel  e  a  auxiliar  de 
prata ;  e  o  publico  não  se  veria  obrigado  a  aceitar,  apezar  do  prejuízo  a  que  se 
expõe,  o  cartão-moeda  das  companhias  de  transportes  urbanos. 

O  uso  desses  pequenos  bilhetes  e  de  fracções  ainda  menores,  por  emissão  do 
Estado,  tem  agora  mesmo  exemplo  nos  Estados-Unidos,  na  França  e  em  outros  paizes, 
que  os  adoptaram  em  circumstancias  análogas  ás  nossas,  e  desse  modo  evitaram  o 
clamor  publico  por  escassez  de  moeda  de  troco. 

O  receio  de  falsificação  não  pôde  ser  também  motivo  para  que  se  rejeite  a  indi- 
cada providencia,  pois  esses  bilhetes  seriam  da  mesma  estampa  dos  outros,  e  offere- 
ceriam  á  fraude  menos  incentivo  do  que  o  papel  circulante,  já  pelo  seu  valor  inferior , 
já  pela  sua  emissão  mais  restricla. 


PROPOSTA  DO  BANCO  DO  BRASIL. 


A  Lei  n.°  1349  de  12  de  Setembro  de  1866,  provendo  de  salutar  remédio  o 
estado  excepcional  e  grave  em  que  cahira  o  Banco  do  Brasil  por  éffeito  da  crise 
bancaria  de  1864,  não  só  evitou  a  ruma  deste  Estabelecimento,  que  seria  uma 
immensa  catastrophe,  mas  também  occorreu  com  benéfica  providencia  aos  inte- 
resses da  lavoura. 

Aquelle  Banco  que,  por  sua  instituição  primitiva,  era  exclusivamente  destinado 
a  servir  com  o  seu  capital  e  credito  ás  operações  commerciaes,  sendo  ao  mesmo 
tempo  um  instrumento  importante  de  nossa  circulação  monetária,  perdeu  esta 
ultima  faculdade  e  estendeu  directamente  seus  empréstimos  á  lavoura,  livrando-a 
dos  ónus  dos  agentes  intermediários. 

A  citada  Lei,  em  compensação  dos  favores,  sem  duvida  valiosíssimos,-  que  con- 
cedeu ao  dito  Estabelecimento ,  impôz-lhe  a  obrigação  de  separar  a  somma  de 
35  000-000^000  em  títulos  de  sua  carteira,  para  convertel-os  em  títulos  hypothecanos 
e como  fundo  resultante  destes  prestar  novos  e  successivos  auxílios á nossa  prin- 
cipal industria,  sob  iguaes  condições. 

Effectivamente,  segundo  o  balanço  de  Março  próximo  passado,  tem  o  Banco  do 
Brasil  em  títulos  hypothecarios  18.673:989^462,  em  letras  da  mesma  origem 
4  587-21 50431,  addicões  que  perfazem  a  somma  de  20.261:204^83;  em  apólices 
da  caixa  hypothecaria  3.599:6270800,  em  dinheiro  423:0360765;  finalmente,  em 

F  6.  _  -     .. 
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litulos  sujeitosáliquidação,  7.286:781*951 ;  o  que  tudo  monta  a  3U  iO  0    *  99,  que 
só  differe  do  dito  f.mdo,  designado  pela  Lei  do  1866,  em  3-*f 3^90  ;      pm 

Os  empréstimos  hypothecarios  á  lavoura  são  feitos  ao  prazo  de  seis  annos  em 
-eral  com  juro  de  9  e  amortisação  de  8  •/.;  condições  legaes,  mas  summamente 
Sas  a  que  a  maior  parte  dos  agricultoras  não  pôde  resistir,  seguindo-se  dahi 
execuções  ruinosas,  tanto  para  elles  como  para  o  seu  credor. 

Eis  como  o  Presidente  do  Banco  do  Brasil ,  motivando  a  proposta  de  que  lo3o 
vos  faltarei,  aprecia  os  effeitos  das  wlaçõs  actua»  desse  Estabelecimento  com  os  pro- 
prietários agrícolas: 

«  Evidentemente  os  fins  da  instituição  da  Repartição  das  hypothecas  imo  sao 
«  conseguidos:  o  prazo  é  nimiamente  curto,  a  contribuição  snpportada  pelo .  de- 
«  vedor  excessiva,  e,  na  maioria  dos  casos,  superior  ás  forças  da  producçao.  O  la- 
«.  vrador  ve  com  terror  approximar-se  a  época  do  vencimento  da  sua  hypotheca,  que 
«  o  collocaá mercado  credor.  _ 

«  A  irregularidade  com  que  em  geral  lia  sido  feito  o  pagamento  das  prestações  de 
«  juros  e  amortisação  é  devida  a  sacrifícios  que  aggravam  a  posição  do  devedor,  ca 
«  que  escapam  somente  aquelles  cujo  debito  é  relativamente  inferior  ao  valor  da 
«  propriedade  hypothecada.  São  os  commissarios  da  praça  que,  com  a  mira  nas 
«  futuras  colheitas,  fornecem  ao  lavrador  os  recursos  de  que  necessitam  paraasa- 
«  tisfacão  de  seus  empenhos  no  Banco . 

«  Este  estado,  porém,  não  pôde  durar  por  muito  tempo;  a  deficiência  de  uma  co- 
«  lheita,  qual  a  do  anão  passado,  é  bastante  para  constituirá  divida  em  mora,  e 
«  coagir  por  ventura  a  administração  do  Banco  afazer  valer  seus  direitos  contra  o 
«  devedor,  a  fim  de  acautelar  os  interesses  do  Estabelecimento.  » 
,  Infelizmente,  o  quadro  desçripto  não  é  exagerado,  mas  sim  a  representação  fiel  do 
actual  estado  de  cousas. 

São  tendo  a  iniciativa  e animações  da  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864  conseguido 
arealisação  de  estabelecimentos  de  credito  real,  únicos  que  podem  emprestar  alongo 
prazo  com  juros  módicos,  não  sendo  de  esperar  que  elles  tão  cedo  possam  fundar-se, 
sem  o  poderoso  auxilio  da  associação  dos  próprios  interessados,  ousem  grandes  sa- 
crifícios para  o  Estado,  parece-meque  aidéaora  offereeida  pelo  Banco  do  Brasil 
deve  merecer- vos  ornais  favorável,  acolhimento . 

Propõe-se  elle  a  conceder  uma  reducção  nos  encargos  de  seus  empréstimos  á  la- 
voura, dilatando  ao  mesmo  tempo  o  prazo  do.reembolso  total,  mediante  algumas  van- 
tagens que  o  habilitem  a  supportar  a  diminuição  de  lucros  que  dahi  lhe  provirá 
elhe  dêm  tempo  para  executar  as  novas  operações. 

A  reducção  proposta  consiste  em  limitar  o  juro  a  6  °/0,  e  a  amortisação  a  igual  por- 
centagem; o  prazo  do  pagamento  será  espaçado  a  12  annos,  dobro  do  que  pre- 
sentemente se  exige.  O  beneficio  é  real,  e  o  Banco  bem  o  demonstra  e  justifica  nas 
seguintes  observações  : 

«  Segundo  cálculos  razoáveis  fundados  na  observação  dos  factos  e  na  expe- 
«  riencia  dos  nossos  acluaes  estabelecimentos  agrícolas,  a  lavoura  em  estado 
«  normal  produz  a  média  liquida  de  6  %  do  capital  incorporado  na  terra,  ma- 
«  chinismose  outros  instrumentos  de  trabalho. 

«  Ora,  estipulando  as  Leis  de  1864  e  de  1866  como  máximo  dos  empréstimos 
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«  50  "/o  do  valor  da  propriedade  do  mutuário,  é  claro  que  este  poderá  destinar 
«  para  juros  c  amortisação  uma  annuidade  até  1 2  °/0  do  valor  emprestado,  quecon- 
«  stilue  a  sua  divida. 

«  Computando-sc  em  6  °/0  para  .juros  c  o  restante  para  amortisação,  conservada 
«  inalterável  aquella  annuidade,  a  divida  estará  extincta  no  prazo  approximado 
«  de  12  annos. 

«  Por  tal  forma  resol  ve-se  tanto  quanto  possivel  o  problema  de  emprestar  á  lavoura 
«  capitães  a  juro  nunca  maior  de  6  °/0,  com  amortisação  lenta  e  desassombrada. 
«  E'  a  taxa  de  juros  e  o  prazo  de  contracto  mais  favoráveis  a  que  a  lavoura 
«  pôde  aspirar  nas  especiaes  circumslíincias  do  paiz :  conciliam-se  assim  a  modici- 
«  dadeda  taxa  dos  juros  eo  maior  prazo  do  empréstimo,  e  resolve-se  a  diffi- 
«  culdade  de  tacs  operações  de  credito,  qual  vêm  a  ser,  combinar-se  os  dois 
«  lermos  do  pagamento  de  juros  módicos  e  de  amortisação  lenta  do  capital. 

«  O  lavrador,  certo  de  que  no  período  de  doze  annos  terá  saldado  o  seu  debito 
«  mediante  o  pagamento  de  uma  annuidade  que  contém-se  nas  forças  de  sua  pro- 
«  ducção,  cobrará  animo,  trabalhará  desassombradamente  e  melhorará  o  património 
«  que  ha  de  legar  a  seus  filhos,  livre  de  ónus.  » 

Em  reciprocidade  das  vantagens  que  promette,  e  como  condições  essenciaes  para 
Ieval-as  a  effeito,  pretende  o  Banco :  <1.°,  que  se  alargue  o  prazo  de  sua  duração 
mais  14  annos ;  2.°,  que  se  lhe  permitta  completar  o  resgate  de  seus  bilhetes,  não  na 
proporção  de  5  •/„,  como  o  tem  feito  até  hoje,  mas 'na  de  2  1/2 ;  3.°,  que  se  façam 
algumas  alterações  na  Leihypothecaria  de  24-  de  Setembro  de  4864,  e  no  prazo  mar- 
cado pela  de  45  de  Setembro  de  4869,  relativamente  ás  vendas  judiciaes  de  escravos. 
Pelo  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1866  a  duração  do  Banco  foi  prorogada  até 
1826  ;  e  pela  proposta,  que  assenta  em  motivos  análogos,  porque  trata-se  de  estender 
o  prazo  das  obrigações  existentes  e  de  conceder  novos  empréstimos  por  12  annos, 
aquella  prorogação  será  levada  até  ao  anno  de  1900. 

A  retirada  mais  lenta  do  restante  dos  bilhetes  em  circulação  também  nada  custa 
•to  Thesòuro,  e  não  é  incompatível  como  que  exponho  e  suggiro  quando  trato  do 
-meio  circulante-,  por  quanto  essa  circulação  é  local,  já  está  restringida  e  conti- 
nuará em  progressão  decrescente.  Quando  tenhamos  de  restaurar  o  systema  mone- 
tário em  condições  normaes,  fácil  será  ao  Governo  um  accôrdo  com  o  Banco  para 
extinguir  de  todo  a  emissão  deste  ou  tornal-a  conversível  em  metal.  ^ 

Annuindo,  porém,  á  referida  condição,  reconheço  quanto  é  ella  vantajosa  ao 
Banco  porque  augmenta-lhe  o  favor. concedido  pela  Lei  de  12  de  Setembro  de  1866, 
no  auè  respeita  ao  goso  da  emissão  anterior ;  e,  consequentemente,  entendo  que  o  be- 
neficio oferecido  á  lavoura  pôde  ser  maior,  reduzindo-se  a  5  •/.  o  juro  que  esta  deve 
m«nr  e  elevando-se  a  taxa  da  amortisação  a  7  •/..  A  elevação  desta  segunda  taxa 
accelera  a  extinecão  da  divida  no  interesse  de  ambas  as  partes,  e  nãoaugmenta 
ao  devedor  a  somma  dos  encargos  annuaes,  que  serão  ainda  de  12  •/.,  como  propõe 

°  ^alterações  solicitadas  na  Lei  hypothecaria  e  na  de  1o  de  Setembro  de  1869,,  me 

p%er  ^"í:1:,  «  0 » da  ^^ír^r 

credor,  pelo  menos  se  restrinja  a  sua  applicação,  exceptuando  os  estabelecimentos 
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de  credito,  que  se  acharem  nas  suas  circumstancias.  E'  evidente  que  o  rigor  daquelle 
principio  obriga  o  Banco  a  um  novo  desembolso,  quando  o  valor  dos  bens  hypothe- 
cados  excede  á  divida,  e  que  por  esse  modo  vai  elie  em  cada  execução  immobilisando 
uma  parte  do  seu  capital  em  propriedades  territoriaes,  que  não  são  de  fácil  alienação. 

Solicita  outrosim  que  se  dê  algum  direito  de  preferencia,  mesmo  no  caso 
de  ofTerecer  menor  preço,  ao  comprador  que  licitar  pela  propriedade  inteira,  isto  é, 
sem  a  separação  dos  braços  que  a  tornam  aproveitável.  Tal  desmembramento 
aggrava  a  posição  ào  credor,  porque  ainda  por  muito  tempo  as  terras  e  fabricas 
ruraes-valerão  especialmente  pêlos  agentes  pessoaes  empregados  na  sua  cultura, 
ç,  pois,  com  a  separação  destes  perdem  muito  do  seu  valor,  quando  não  ficam  de 
todoinutilisá^ias. 

A  proposta  do  Banco,  a  que  acima  me  refiro,  acha-se  impressa  em  annexo 
sob  a  letra  B. 


CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES  E  EXTRAORDINÁRIOS. 


exercício  de  1 870  —  1 871 . 

Pelo  Decreto  n.°  4844  de  18  de  Dezembro  de  1871  suppriram-se  diíferentes  verbas 
do  exercicio  de  4870—1871  com  a  quantia  de  700:0000000,  tirada  do  §  17  do  art.  7/ 
da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870. 

Addicionando-se  aos  créditos  abertos  pela  citada  Lei,  na  impor- 
tância de. 39.558:3960350 

'O  credito  supplementar  autorisado  pelo  Decreto  n.°  4718  de 
15  de  Abril  de  1871 2.083:4000000 

Fica  o  dito  exercicio  dotado  com  a  somma  de : 41 .641 :796035O 


Não  se  comprehende  neste  algarismo  a  quantia  de  700:0000000  transportada. 

Presume-se  que  o  sobredito  credito  não  será  esgotado,  e  sim  deixará  uma  sobra 
de  1.400:0000000,  pouco  mais  ou  menos.  Portanto,  a  despeza,  que  calculára-se  em 
mais  de  41.640:0O0$00O,  pouco  excederá  de  40.200:0000000. 

EXERCÍCIO  DE  1871—1872. 

Quanto  ao  exercicio  corrente,  tenho  a  satisfação  de  informar-vos  que ,  pelos 
cálculos  feitos  segundo  os  dados  existentes  no  Thesouro  até  ao  meiado  do  mez 
passado  (Abril),  se  reconhece  não  ser  necessário  abrir  para  o  Ministério  da  Fa- 
zenda credito  algum,  supplementar  ou  extraordinário.  As  quantias  votadas  no 
art.  7.°  da  Lein.0 1836  de  27  de  Setembro  de  1870  bastam. para  occorrer  a  toda 
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a  despeza  desle  Ministério,  como  se  demonstra  em  outra  parte  sob  o  titulo— Es- 
tado do  Thesouro. 

Algumas  verbas  por  sua  natureza  variáveis,  a  da  Caixa  da  Amortisação  e  outras 
devem  apreseutar  deficits  no  correr  do  exercido,  mas  poderão  ser  suppridas 
pelas  economias  feitas  em  differentes  serviços,  procedendo-se  a  esse  respeito 
nos  lermos  dos  arts.  43  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro  do  '1862,  e  40  da  Lei 
n. °  1507  de  26  de  Setembro  de  1867. 

A  verba  —  Exercicios  findos  — é  uma  das  mais  insufficient.es,  e  já  está  esgo- 
tada, dependendo  o  seu  supprimento  de  algumas  providencias,  que  passo  a  so- 
licitar de  vossa  sabedoria. 


CONSIDERAÇÕES   GERA.ES  SOBRE  ESTA  MATÉRIA. 

Em  primeiro  lugar  devo  chamar  vossa  attenção  para  a  tabeliã  que  exige  o 
art.  12,  §  4.°,  da  Lei  n.°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  relativa  á  abertura 
fie  "créditos  suplementares.  Essa  tabeliã  já  foi  formulada  pelo  Governo  na  Pro- 
posta de  orçamento  de  1864-1865,  mas,  approvada  como  artigo  additivo  pela 
Camará  dos  Srs.  Deputados,  foi  separada  em  1865  no  Senado  com  os  demais 
additivos,  e  assim  ficou  adiada  até  hoje. 

Posto  que  o  Governo  não  se  afaste,  na  decretação  dos  créditos  .supplementares, 
dos  limites  que  a  si  mesmo  traçou  por  aquella  iniciativa,  que  ha  repetido  em 
todas  as  Propostas  subsequentes,  falta  á  referida  tabelião  caracter  de  regra  la- 
çai aiém  de  aue  a  experiência  tem  demonstrado  a  necessidade  de  sua  revisão. 
^  À  Lei  de  1862  vedou  expressamente  o  uso  de  créditos  supplementares  para 
a  verba -Obras  publicas  -,  sem  exclusão  do  ramo  de  serviço  que  constitue  um  dos 
primeiros  encargos  do  Ministério  da  Agricultura,  ou  uma  das  necessidades  vi- 

íaeSB^i  TnlSTuns  que  ficara  virtualmente  vedado  o  transporte  de  „■ 
brastra^SlL  verba.  A  prevalecer  esta  doutrina,  seria  ella  apphcave  a  todos 
o?seivicos  que  a  tabeliã  acima  mencionada  declarasse  não  serem  susceptíveis  de 

ST~  Zo^^^^  -a  transferencia  de  sobras  de 
um^spara  outras  verbas;  e  parece  evidente  que,  se  o  legislador  houvesse  que- 
rer tornar  absolutamente  impossível  o  augmento  de  credito  daquella  ou  de  q uai- 
auer  o  Ura  verba,  teria  acerescentado  á  prohibição  do  credito  supplementar  a  do 
«1;  de  sobras,  que  aliás  facultara  sem  reserva  alguma,  como  correctivo  do 

•    •  ;^oriA^tirlnpm  reforma  do  systema  anterior. 
^nSf-^S  findos  -não  temigua.  prohibiçâo  na  Lei  de  ,862  mas 

fosse  ainda  apprm '«  e^;ido  a0  Dr.  a^  Cockrane,  na  qualidade  de 
«J^SK^  daTijoca  ao  Jardim  Botânico,  suscHou-se  du- 
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vida  no  Thesouro,  em  1866,  sobre  ser  ou  não  legal  o  transporte  de  sobras  para 
supprimento  da  referida  verba. 

O  Conselheiro  Arôas,  então  Procurador  Fiscal,  opinou  no  sentido  affirmativo, 
mas  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  pronunciou-se  contra,  e  o  seu 
parecer  foi  adoptado  pela  Imperial  Resolução  de  31  de  Outubro  daquelleanno. 

Eis  os  fundamentos  deste  parecer: 

«  Esse  artigo  (o  13.°  da  Lei  de  1802)  resa:  —  O  Governo  poderá  applicar  as 
sobras  resultantes  das  economias  feitas  na  execução  dos  serviços  de  umas  para 
outras  rubricas  da  Lei  do  orçamento,  quando  os  fundos  votados  em  algumas 
delias  não  forem  bastantes  para  as  respectivas  despezas,  e  houver  precisão  ur- 
gente de  satisfazel-as. 

«  O  que  o  artigo  autorisa  é,  pois,  a  transferencia  das  sobras  que  se  derem 
na  execução  do  serviço  decretado  em  uma  verba,  para  supprir  a.  deficiência 
dos  serviços  decretados  em  outras  verbas  da  mesma  Lei  do  orçamento. 

«  As  palavras  —  e  houver  precisão  urgente  de  satisfazel-as  —  tiram  toda  a  ambi- 
guidade que  poderia  enxergar-se  na  clausula  antecedente  —  não  forem  bastantes 
para  as  respectivas  despezas.  — 

«  Despeza  significa  neste  lugar,  não  já  a  quantia  necessária  para  satisfazer  di- 
vidas contrahidas  em  annos  financeiros  já  encerrados,  senão  serviços  decretados 
na  Lei  vigente,  e  que  pela  urgência  das  circumstancias  excederem  os  limites  fixados 
por  ella. 

«  Sendo  assim,  e  provindo  as  dividas  de  exercícios  findos  de  serviços  decre- 
tados em  Leis  de  orçamento  de  annos  anteriores,  e  ás  vezes  mesmo  de  serviços 
creados  illegalmente ,  não  parece  permiltido  ao  Governo  usar  em  taes  casos 
da  faculdade  que  lhe  confere  o  art.  13  da  mencionada  Lei  de  9  de  Setembro 
de  1862. 

«A  intelligencia  contraria  poderia  converter-se  em  abundante  fonte  de  abusos. 
Para  se  fazerem  despezas  não  autorisadas  pelo  Poder  Legislativo,  bastaria  haver 
a  cautela  de  deixal-as  cahir  em  exercícios  findos :  sob  este  titulo  seriam  pagas 
sem  decretação  de  fundos  correspondentes,  e  sem  que  o  Ministério  da  Fazenda 
pudesse  cumprir  a  obrigação,  nem  incorrer  na  responsabilidade,  que  lhe  é  imposta 
pelo  art.  14  daquellaLei. 

«  A  pratica  admiltida  de  alguns  annos  atrás,  de  se  consignarem  fundos  para 
pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos,  sem  se  examinar  previamente,  nem  es- 
pecialisar  a  applicação  delles ,  é  já  uma  retrogradação  dos  bons  princípios  de 
contabilidade  publica  que  havíamos  adoptado,  e  ella  crescerá  de  ponto,  se  a 
tal  pratica  se  ajuntar  a  autorisação  de  transportar  para  a  dos  mencionados  exercicios 
as  sobras  das  outras  rubricas.  » 

,  São,  por  certo,  muito  respeitáveis  as  intenções  que  dictaram  o  parecer  da 
Secção  de  Fazenda;  mas,  preoceupado  o  seu  espirito  com  o  receio  de  um  abuso, 
enxergou  ella  nas  palavras  da  Lei  uma  prohibição  que  ahi  não  existe,  e  por  causa 
do  presumido  abuso  negou  o  uso  de  um  recurso' algumas  vezes  necessário, 
para  salvar  o  credito  do  Thesouro,  e  attender  ajustas  reclamações  de  seus  credores! 

Desde  que  ha  nas  Leis  de  orçamento  uma  verba  para  pagamento  de  exercicios 
findos,  e  esta  verba  é  variável  por  sua  natureza,  pois  depende  de  fados  que 
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ás  mais  das  vezes  não  podem  ser  evitados  nem  previstos,  está  ella  comprchen- 
dida  no  principio  geral  da  Lei,  que  admitte  os  créditos  supplementares ;  e 
quando  não  lhe  aproveitasse  este  principio,  pelo  menos  lhe  seria  applicavel  o  do 
transporte  dç  sobras,  que  não  tem  excepção  alguma. 

Piem  se  diga  que  a  Lei  falia  de  serviços  decretados  no  mesmo  orçamento,  de  cujas 
sobras  se  trata. 

Esta  distineção  parece-me  nimiamente  subtil ;  porque  é  despeza  autorisada, 
como  as  outras,  o  pagamento  de  exercícios  findos,  e  representa  serviços  reaes, 
que,  deixando  de  ser  pagos  em  tempo,  pelo  systema  de  nossa  contabilidade  são 
levados  a  conta  dos  exercícios  futuros,  do  mesmo  modo  que  se  nestes  começassem 
e  fossem  concluídos. 

INão  é  mais  procedente  o  argumento  de  que  as  palavras  da  Lei  —  e  houver  ur- 
gente necessidade  de  satisfazel-as  —  somente  se  referem  a  despezas  dos  serviços 
feitos  durante  o  exercício  corrente. 

A  urgência  das  despezas  não  consiste  só  na  necessidade  de  concluir  uma 
obra,  de  continuar  ou  manter  um  serviço  qualquer ;  a  urgência  deriva  também 
da  obrigação  contrahida  por  serviço  já  prestado,  quando  o  credor  pode  exigir 
e  exige  o  seu  preenchimento. 

O  abuso,  figurado  pela  Secção  de  Fazenda,  não  se  previne  por  esse  meio,  que 
entretanto  colloca  o  Thesouro  na  posição  *do  devedor  que  reconhece  a  divida, 
mas  retarda  indefinidamente  o  pagamento  por  falta  de  recursos,  causando  muitas 
vezes  a  seus  credores  penoso  vexame  e  damno  irremediável. 

Tal  expediente,  levantando  fundado  clamor  da  parte  das  pessoas  que  tèm 
contas  com  o  Thesouro,  produz  o  efFeito  de  encarecer  muito  os  serviços  do  Estado, 
porque  os  contractadores  pedem  mais  na  previsão  da  demora;  e,  ao  passo  que  assim 
prejudica  o  Thesouro,  nenhuma  vantagem  consegue, 'pois  não  faz  mais  do  que 
passar  o  pagamento  da  divida  de  um  exercício  para  outro. 

Quando  discutiu-se  a  Lei  de  18C>2,  não  estava  no  pensamento  do  legislador 
revogar  inteiramente  a  disposição  do  art.  II,  §  í.°,  da  Lei  n.°  668  de  11  de  Se- 
tembro de  1832,  em  virtude  da  qual  o  credito  para  pagamento  das  dividas  de 
exercícios  findos  era  indefinido.  Disto  dá  testemunho  a  mesma  Lei  de  1862,  que, 
não  obstante  consignar  no  §  26  do  art.  7.°  a  quantia  de  200:000^000  para  esse 
serviço  no  Ministério  da  Fazenda,  conservou,  todavia,  o  credito  indefinido  nos 
artigos  concernentes  aos  outros  Ministérios. 

Tenho  para  mim  por  evidente  que  o  legislador  não  tivera  em  mente  passar  de  um 
extremo  a  outro,  não  só  tirando  ás  dividas  de  exercícios  findos  o  caracter  de  empenhos 
sagrados,  que  deviam  ser  satisfeitos  sem  limitação  de  quantia,  equiparadas  assim 
aos  depósitos,  mas  até  excluindo-as  da  disposição  do  art.  13  acima  transcripto. 

Sabeis  que  nestes  últimos  exercícios  as  dividas  daquella  classe  avultaram  de  tal 
modo,  em  consequência  de  considerável  numero  de  pensões  e  da  liquidação  do 
passivo  da  guerra,  que  em  1870—1871  foi  necessário  elevar  o  respectivo  credito 
a  1.000:000^000.  Para  o  exercício  seguinte  (1871—1872)  consigneu-se  a  mesma 
somma  de  o00:000§000,  a.  que  já  tinha  sido  elevada  a  dotação  dessa  verba  no 
anno  financeiro  de  1869—1870,  como  se  vê  das  Leis  n.°  1764  de  28  de  Junho  e 
n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870. 
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O  motivo  desta  necessidade,  declarou-o  nos  seguintes  termos  o  Relatório 
de  1870 :  .  . 

«  Assim,  é  necessário  no  actual  exercício  augmentar  a  verba— Exercicios  findos— 
com  outros  500:000#000,  pelo  menos,  não  só  para  occorrer  ao  pagamento  de  muitos 
processos  já  despachados,  que  montam  a  avultada  quantia,  como  para  acudirão 
grande  numero  dos  que  estão  ainda  por  informar,  e  dos  que  tém  de  ser  apresentados 
até  ao  fim  do  exercício.  Estes  processos  representam,  pela  máxima  parte,  dividas 
de  que  são  credores  oííiciaes  e  praças  de  pret  de  voluntários,  do  exercito  e  armada, 
ou  pessoas  de  suas  famílias.  » 

Eis,  portanto,  demonstrada  igualmente  a  urgência  do  supprimento  da  verba, 
urgência  que  então  deixaria  de  ser  attendida,-  se  não  estivesse  reunida  a  Assembléa 
Geral. 

As  razões  de  conveniência  adduzidas  pela  Secção,,  como  já  ponderei,  não  justi- 
ficam tão  absoluta  restricção.  Desde  que  se  tenha  premeditado  o  abuso,  o  que 
felizmente  não  se  tem  dado  entre  nós,  tão  praticável  sfria  isso  no  caso  de  haver 
credito,  como  no  de  ser  insufficiente  o  quantum  da  verba:  a  preferencia  dada  ao 
pagamento  da  divida  irregularmente  reconhecida,  ou  a  demora  até  que  começasse 
o  novo  exercício,  poderia  nullificar  a  precaução  da  Lei. 

Para  evitar  inteiramente  o  inconveniente  apontado  pela  mesma  Secção,  fora 
preciso  estabelecer  o  principio,  lembrado  no  Relatório  de  1863,  de  entender-se 
restrictamente  por  divida  de  exercicios  findos  «  a  que  tenha  por  origem  serviços 
prestados  ao  Estado  em  virtude  de  autorisação  concedida  por  Lei  de  orçamento, 
por  qualquer  outra  especial,  ou  por  Decreto  do  Governo,  nos  casos  em  que  este 
legalmente  o  puder  fazer,  com  fundos  decretados  nos  termos  do  art.  14  da  Lei 
n.°  1177  de  9  de  Setembro  de  .1862,  comtanto  que  a  importância  dos  pagamentos 
não  exceda  á  do  credito  aberto  para  eíles.  » 

Mas  esta  doutrina  causaria  sérios  embaraços  na  pratica. 

Os  balanços  geraes  do  Império  mostram  frequentemente  excessos  de  despeza, 
devidos  á  falta  de  esclarecimentos,  na  occasião  em  que  se  liquidam  os  exercícios, 
para  supprírem-se  as  verbas  cujo  credi to  carece  de  augmento.  Conseguintemente, 
todas  as  dividas  pertencentes  ás  rubricas  excedidas  não  se  poderiam  considerar 
de  exercicios  findos,  e,  ficando  o  seu  pagamento  dependeute  de  prévia  decretação 
de  fundos  pelo  Poder  Legislativo,  teríamos  de  volver,  até  certo  ponto,  ao  systeina 
que  o  art.  M,  §  4.°,  da  Lei  de  1 1  de  Setembro  de  1852  com  muita  razão  condemnou. 

E  isto  mesmo  se  reconheceu  no  sobredito  Relatório  de  1863,  porque  sugge- 
riam-se  nelle  algumas  medidas  tendentes  a  facilitar  a  execução  da  regra  indicada. 

Em  conclusão,  entendo  que  o  sujeitar-se  a  verba— Exercicios  findos— ao  mesmo 
regimen  das  outras  é  limitação  sufficiente  do  que  antes  se  praticava,  quando  não 
havia  quantia  fixa  para  taes  pagamentos. 

Se,  porém,  quizer-se  adoptar  mais  alguma  restricção,  bastará  obrigar  o  Governo 
ajuntar,  ás  Propostas  de  approvação  dos  créditos  abertos  durante  o  intervallo  das 
sessões  legislativas,  uma  relação  especificada  das  dividas  cujo  pagamento  houver 
sido  satisfeito  por  esse  meio.  Se  ao  tempo  de  uma  Proposta  não  forem  conhecidos 
os  pagamentos  assim  realisados  nas  Províncias,  as  Propostas  seguintes  completarão 
às  relações  anteriores. 
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Á  duvida  quanto,  á  verba— Obras  publicas  geraes—,  sobre  o  transporte  de  sobras, 
não  escapou  aos  oradores  do  Senado  quando  ahi  se  discutiu  a  Lei  dê  1862. 

Um  dos  illustrados  membros  daquella  Câmara  ponderou  que,  se  a  intelligencia 
da  Lei  era  a  prohibição  absoluta  do  supprimento  da  verba,  quer  por  meio  de  cre- 
dito supplementar,  quer  por  transferencia  de  sobras,  o  Governo,  quando  tivesse 
obras  publicas  em  andamento,  cuja  conclusão  fosse  urgente,  e  cuja  demora  ou  sus- 
pensão causasse  prejuizos,  vêr-se-hia  na  alternativa  dè  commetter  uma  illegalidade, 
realisando  a  transferencia,  ou  de  prejudicar  o  Estado,  deixando  de  fazel-a. 

Creio,  porém,  que  a  verdadeira  intelligencia  da  Lei  não  impõe  uma  tal  restricçãp, 
que  de- certo  poderia  ser  algumas  vezes  muito  prejudicial  ao  serviço  publico. 

Muitas  despezas  "autorisadas  em  qualquer  exercicio,  sertdo  realisadas  depois 
do  prazo  addicional,  escripturam-se  no  exercicio  immediato,  e  mesmo  quando 
effectua-se  o  pagamento  no  período  em  que  está  aberto  o  semestre  addicional,  tem-se  . 
entendido,  em  alguns  casos,  que  devem  ser  levadas  ao  exercicio  novo. ' 

Daqui  resulta  que  ptfde  dar-se  uma  sobra  no  exercicio  da  autorisação,  sém  que 
provenha  de  economias  feitas  nos  serviços  desse  exercicio,  e  que  a  despéza,  a  que 
devia  ser  destinada,  vá  pesar  sobre  o  exercicio  immediato,  cuja  consignação  não 
contemplou-a  e  que  por  isso  talvez  seja  deficiente. 

Supponha-se  agora  que  o  andamento  das  obras  próprias  do  exercicio  seguinte 
não  pôde  soffrer  interrupção,  e  exige  exactamente  o  credito  concedido:  verifica-se 
a  hypothese  de  vôr-se  o  Governo  na  collisão  de  tomar  uma  medida  extraordinária 
ou  deixar  arruinar-se  o  que  está  feito. 

Foram  sem  duvida  estas  considerações  que  levaram  o  Governo  a  resolver  a 
.   questão,  autorisando  o  Ministério  da  Agricultura,  pelo  Decreto  n.°  3857  de  4  de 
Maio  de  1867,  a  transportar  sobras  para  a  verba  a  que  me  refiro. 

"ComqUanto  o  Poder  Legislativo  approvasse  o  mesmo  Decreto  pelo  art.  3.°  da 
Lein.0  4508  de  28  de  Setembro  do  dito  armo,  parece  conveniente  fixar  clara  e 
positivamente  a  intelligencia  da  Lei  de  4862  nesta  parte,  quando  tratardes  da 
tabeliã  exigida  pela  mesma  Lei. 

A  tabeliã  em  vigor,  que  se  deve  considerar  provisória  até  que  receba  a  sancção 
legislativa,  se  por  um  lado  é  demasiadamente  rigorosa,  excluindo  as  despezas  de 
exercidos  findos,  por  outro  lado  pôde  ter  facilitado  despezas  que  em  grandçparte 
dependam  de  arbitrio  do  Governo.  A  sua  revisão  é,  pois,  da  maior  conveniência. 


CRÉDITOS  ESPEGIAES. 


A  tabeliã  n.?  46  mostra  não  só  os  créditos  «speciaes  concedidos,  na  ultima 
sessão  legislativa,  mas  também  a  despesa  effectuada  por  conta  dèUes  e  de  outros 

anteriormente  decretados.  .     ;'  .  ,  ■'■■..-. 

Como  vos  ponderei  no  Relatório  do  anno  passado,,  entendo  que  devem  cessar, 
passando  para  a  Lei  de  orçamento,  por  serem  permanentes,  o  credito  da  garantia 
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de  "juro  de  5  •/,  ao  capital  addicional  da  campanhia  da  eslrada  de  ferro  de  Perr 
nambuco,  o  concernente á  Directoria  Geral  de, Estatística,  e  o  da  subvenção  á  empreza 

do  rio  Araguaya. 

Devem  também  cessar,  considerando-se  annullados,  todos  os  mais  que  se 
acharem  em  qualquer  das  duas  seguintes  circumstancias :  1.a  estarem  findos  os 
serviços;  2."  não  ter  ainda  o  Governo  feito  uso  da  autorisação,  salvo  sefôr  esta 
renovada  na  competente  Lei  de  orçamento. 

A  respeito  deste  assumpto  têm-se  suscitado  tão  importantes  questões,  que 
cumpre-me  nesta  occasião  dãr-lhes  algum  desenvolvimento,  para  solicitar  que  es- 
tabeleçais regras  invariáveis,  a  fira  de  remover  os  embaraços  com  que  até  agora 
ha  lutado  o  Governo  na  execução  do  art.  12,_  §  11,  da  Lei  n.°  1114  de  27  de 
Setembro  de  1860,  e  do  art.  14  da  de  n.°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862. 

Pela  primeira  vez,  em  1857,  um  dos  meus  illustrados  antecessores  submetteu 
ao  vosso  esclarecido  exame  uma  estensa  tabeliã  de  créditos  especiaes,  abertos  desde 
o  anuo  de  1845,  a  fim  de  que  na  fixação  da  despeza  do  exercicio  de  1858— 
1839  se  tivesse  em  vista  a  importância  avultada  que  era  paga  pelos  meios  or- 
dinários, decretados  nas  Leis  de  orçamento,  sem  estar  contemplada  nestas. 

Na  Lein.°  1040  de  14  Setembro  de  1859,  promulgada  para  o  exercicio  de  1859— 
1860,  procurou-se  remediar  até  certo  ponto  os  inconvenientes  que  resultavam 
de  semelhante  systema,  incluindo-se  em  algumas  de  suas  verbas  as  despezas  de 
diversos  créditos  especiaes;  mas  isto  não  era  bastante  para  que  o  Poder  Le- 
gislativo pudesse  votar  a  despeza  do  Estado  com  pleno  conhecimento  da  sua  ver- 
dadeira importância,  porquanto  muitos  créditos  haviam  sido  concedidos  sem  de- 
signação do  prazo  em  que  se  devia  realisar  o  serviço,  e  da  somma  que  annualmente 
se  podia  despender. 

No  Relatório  de  1860,  lembrando  a  necessidade  de  annullarem-se  vários 
créditos,  e  passarem-se  ainda  alguns  para  a  Lei  de  orçamento,  outro  dos  meus 
dignos  antecessores,  com  referencia  aos  créditos  a  respeito  dos  quaes  não  era  pos- 
sível ter  esse  procedimento,  observou  o  seguinte  : 

«  No  terceiro  (caso)  comprehendo  os  restantes  da  sobredita  classe,  pare- 
cendo-me  ainda  a  respeito  de  alguns  delles  que  é  de  conveniência  conservar  as 
autorisações  ahi  conferidas  ao  Governo,  e  determinar  que  as  despezas  autorisadas 
pelos  mesmos  créditos  se  não  effectuem  sem  decretação  prema  de  fundos  pelo  Poder 
Legislativo,  á  vista  dos  precisos  documentos,  porque  entendo  ser  esse  o  meio 
mais  conveniente  de  decretar  despezas  novas ,  qualquer  que  seja  a  natureza  delias.» 

De  accôrdo  com  estas  observações,  que  aliás,  na  parte  relativa  á  decretação 
de  fundos,  baseou-se  na  disposição  do  art.  4.°,  §§  5.°  e  II,  da  Lei  n.'  589.de 
9  de  Setembro  de  1850,  o  art.  12,  §  11,  da  Lei  do  orçamento  do  mesmo  anno 
de  1860  dispôz: 

«  Ficam  revogadas  todas  as  Leis  que  têm  concedido  ao  Governo  créditos  espe- 
ciaes para  serviços  não  contemplados  até  agora  nas  propostas  de  Leis  de  or- 
çamento, e  annullados  os  respectivos  créditos,  ou  sejam  definidos  ou  indefinidos, 
na  parte 'que  não  tiver  sido,  ou  não  fõr  despendida,  até  o  fim  do  exercicio  de 
1858—1859,  e  que  não  estiver  sujeita  a  contractos  celebrados  com  quaesquer  in- 
divíduos ou  companhias;  devendo  o  Governo  •  incluir  especificadamente,  nas 


—  31  — 

futuras  Propostas  de  Lei  de  orçamento,  as  sommas  que  forem  precisas,  tanto  para 
occorrer  aos  mesmos  serviços,  como  para  pagar  os  juros  garantidos  ás  compa- 
nhias das  estradas  de  ferro  e  outras  emprezas  industriaes,  e  quaesquer  subvenções 
com  que  se  tenha  obrigado  a  auxilial-as.  » 

Esta  providencia ,  porém ,  completa  quanto  ao  passado ,  podia  perder  a  sua 
efficacia  no  futuro,  continuando,  como  não  podia  deixar  de  acontecer,  a  concessão 
de  créditos  especiaes,  se  outras  restrições  não  fossem  adoptadas. 

E,  pois,  o  art.  14  da  Lei  de  1862  determinou: 

«O  Ministro  da  Fazenda  não  poderá  ordenar  o  pagamento  de  serviço  algum, 
sob  pena  de  responsabilidade,  sem  que  na  Lei  que  o  houver  autorisado  estejam  con- 
signados os  fundos  correspondentes  á  despeza.  » 

Era  este  justamente  o  pensamento  do  Relatório  de  1860,  baseado  na  Lei  de  1850. 
E,  defeito,  tratando-se  de  cercear  a  faculdade  ampla  que  ao  Governo  concedera  a  le- 
gislação de  1850  quanto  á  abertura  de  créditos  supplementares,  e  provindo,  não  direi 
o  abuso,  mas  o  uso  muito  frequente  dessa  faculdade,  da  imperfeição  dos  orçamentos 
e  da  autorisação  de  despezas  especiaes  não  contempladas  nelles,  era  indispensável 
pôr  em  vigor  as  restricções  daquella  legislação,  como  fez  o  art.  14,  que  acabo  de 
transcrever. 

•Dessa  forma  não  só  se  reforçavam  as  disposições  do  art.  12  da  mesma  Lei  de 
1862,  mas  até  se  mantinham  e  auxiliavam  as  prescripções  de  1860. 

Por  outras  palavras,  o  pensamento  dominante  em  1860  e  1862  foi  aperfeiçoar 
os  nossos  orçamentos,  de  maneira  que,  dando-se  á  despeza  a  maior  approxima- 
ção  possivel,  isto  é,  incluindo-se  nas  Propostas  de  Lei  todos  os  encargos  con- 
templados nos  orçamentos  anteriores,  assim  como  os  provenientes  de  serviços 
creados  por  Leis  especiaes,  ficasse  o  legislador  habilitado  para  avaliar  quaes  os 
recursos  necessários  á  administração. 

Assim,  pois,  a  disposição  do  art.  14  da  Lei  de  1862  liga-seá  do  art.  12,  §11, 
da  Lei  de  1860,  e  neste  sentido  pronunciei-meem1864  no  Senado,  quando  discutio- 
se  a  Resolução  Legislativa  n.8  M98  de  16  de  Abril  desse  anno,  que  mandou  con- 
tinuar em  vigor  no  exercicióde  1864—1865  o  orçamento  de  1863—1864.  Sustentei 
então  que  o  art.  14  não  teve  somente  por  fim  determinar  que  se  fixe  a  quantia 
da  despeza  autorisada,  mas  também  que  a  despeza  especial  entre  nas  previsões 
do  legislador  ao  calcular  a  receita  e  despeza  geral  do  Império . 

Todavia  foi  alli  questão  —  a  verdadeira  intelligencia  da  palavra  — fundos  — 
empregada  pelo  art.  14  da  Lei  de  1862. 

Opinei  que  não  era  permittido  ao  Ministro  da  Fazenda  autorisar  pagamento 
de  despeza  proveniente  de  serviços  decretados  em  Leis  especiaes,  sem  a  consi- 
gnação de  fundos;  sendo-lhe,  porém,  licito  fazel-o,  se  a  própria  Lei  do  orçamento 
assim  os  creasse,  porque  a  expressão  — fundos— quer  dizer — somma  dos  meios 
geraes  ou  especiaes  dados  na  Lei  de  orçamento  para  um  determinado  exercício. 

A  isto  objectou-se: 

1."  Que  a  Lei  de  1862  refere-se  no  citado  artigo  aos  meios  necessários  para 
realisar-se,  não  a  despeza  geral  do  Império,  mas  a  do serviiw.decretado,  usando 
do  termo  genérico  — Lei—  que] comprehende  também  as  de  orçamento: 
'2.°  Que  a  circumstancia  de  haverá  Lei  de  1860  autorisado  despezas  pára  as 
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quaes  não  marcou  os  fundos  correspondentes,  não  apoiava  a  opinião  contraria» 
pois  a  de  1862  declarou,  no  art.  15,  que  devia  ser  applicada  a  taes  despezas  a 
disposição  do  art.  12,  §  11,  daquella  mesma  Lei,  contemplando-se  nos  orçamentos 
as  sommas  precisas  para  occorrer  a  ellas ; 

3.°  Finalmente,  que  não  ha  differença  entre  a  autorisação  dada  emXei  espe- 
cial e  a  concedida  em  Lei  de  orçamento  sem  quantia  definida  e  sem  a  designação 
de  fundos  que  sejam  applicados  ádespeza,  visto  que  tanto  em  um  como  em  outro 
caso  destroe-se  o  equilíbrio  do  orçamento. 

Seria  muito  conveniente  que  as  Leis  de  orçamento  abrangessem  todas  as  des- 
pezas, de  um  exercício  contempladas  em  rubricas  próprias,  com  quantias  definidas, 
para  avaliar-se  com  facilidade  a  sufficiencia  dos  recursos  ordinários,  ou  a  neces- 
sidade de  operações  de  credito  ou  de  augmento  de  impostos. 

Mas  isto  nem  sempre  é  praticável;  algumas  despezas  autorisam-se  depois  de 
votada  a  Lei  de  orçamento,  e  pelo  que  respeita  ás  decretadas  antes,  ou  mesmo 
na  própria  Lei  da  receita  e  despeza,  pôde  acontecer  que  não  seja  possivel  conhe- 
cer-se  o  quanlum  delias,  quando  são  votadas.  Neste  caso  estão,  além  de  outras, 
a  dos  juros  e  amortisação  de  empréstimos,  e  a  de  reformas  de  Repartições,  que 
tenham  de  ser  effectuadas  posteriormente. 

Em  taes  circumstancias,  a  doutrina  do  art.  14  não  deve  ser  observada  em 
sentido  absoluto,  proposição  que  melhor  justificarei  depois  de  mostrar  como  tem, 
sido  executada  essa  disposição  legal. 

Apresentarei  poucos  exemplos,  para  não  cansar-vos  a  attenção. 

A  própria  Lei  de  1862  concedeu  vários  créditos  especiaes,  a  que  pelo  art.  12  da 
Lei  n.°  1245  de  28  de  Junho  de  1865  foi  applicada  a  disposição  de  1860,  declarada 
permanente.  Entre  esses  créditos  contam-se  os  que  autorisaram  as  seguintes  des- 
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Creação  do  Diário  Official ;  auxilio  para  a  publicação  das  obras  do  Dr.  Marlius; 
conslrucção  de  uma  porta  de  sobresalente  destinada  ao  dique  imperial ,  e  paga- 
mento da  ultima  prestação  deste.  Não  se  declarou  positivamente  de  que  meios  se 
devia  lançar  mão  para  occorrer  a  essas  despezas. 

A  Lei  de  1860,  além  de  outros,  abriu  pelo  mesmo  modo  o  credito  especial 
de  seu  art.  11,  §  16,  para  a  construcção  de  um  segundo  dique. 

E,  sem  embargo  da  falta  de  decretação  de  fundos  no  sentido  da  muito  res- 
tricta  intelligencia  que  alguns  dão  ao  art.  14  da  Lei  de  1862,  o  Governo  rea- 
lisou  as  sobreditas  despezas  nos  exercidos  de  1861  a  1864. 

Também  foi  logo  executada  a  Resolução  Legislativa  n.°  1227  de  24  de  Agosto  de 
1864,  que  augmentou  os  vencimentos  dos  empregados  da  Caixa  da  Amortisação,  sem 
que  houvesse  decretado  os  fundos  correspondentes  a  esse  acerescimo  de  despeza. 

O  Decreto  n.°  4214  de  20  de  Junho  de  1868 ,  que  reorganisou  a  Contadoria 
da  Marinha,  trouxe  augmento  de  despeza,  como  se  vê  do  de  n.°  4488  de  17  de 
Março  de  1870,  que  abriu  o  credito  supplementar  de  38:583^918;  não  houve, 
porém,  para  isso  expressa  consignação  de  fundos,  nem  prévia  fixação  de  quantia. 

Em  caso  idêntico  acha-se  o  credito  do  art.  13  da  Lei  n.°  1704  de  28  de  Ju- 
nho de  1870,  que  augmentou,  com  a  clausula  —  desde  já,  —  os  vencimentos  dos 
Juizes  de  Direito  e  dos  Juizes  Municipaes;  acerescendo ,  pelo  que  respeitará 


-  33  - 

falta  de  decretação  de  fundos,  os  Decretos  n.os  1 8C 3  e  1804  de  8  de  Agoslo  do  dito 
armo,  que  igualáramos  vencimentos  dos  empregados  dos  Tribunaes  do  Commercio 
do  Maranhão  e  de  Pernambuco  aos  dos  empregados  da  mesma  classe  na  Bahia. 

Nos  annos  de  1869  e  1870  protendeu-se  regulara  execução  do  art.  li  da  Lei 
de  1862,  declarando  o  Poder  Legislativo  os  meios  de  que  devia  usar  o  Governo  para 
fazer  face  ás  despezas  decretadas  cm  Leis  especiaes.  Assim  o  manifestam,  entre 
outras  Resoluções,  as  seguintes:  n.°  1690  do  l.°  de  Setembro  de  1869,  relativa 
ao  pagamento  da  importância  devida  ao  Brigadeiro  José  da  Victoria  Soares  deAndréa 
e  sua  irmã;  n.°  1776  de  26  de  Julho  de  1870,  autorisando  o  de  1.000  exempla- 
res de  uma  obra  publicada  pelo  Dr.  Mello  Moraes;  n.,s  1808,  1829  e  1832  de  20 
de  Agosto  e  9  de  Setembro  do  mesmo  anno,  abrindo  credito  para  a  subvenção  á  na- 
vegação por  vapor  no  rio  Araguaya,  para  o  recenseamento  da  população,  e  para 
o  abastecimento  de  aguaá  capital  do  Império. 

Mas  este  procedimento  não  foi  ainda  uniforme:  nem  os  Decretos  n.os  1803  e 
1804  já  citados,  nem  a  Lei  n.°  1766  de  8  de  Julho  de  1870,  que  abriu  credito  para 
um  solemne  Te-Dcum  em  acção  de  graças  pela  terminação  da  guerra  do  Paraguay  e 
exéquias  dos  quenella  falleceram,  consignaram  fundos  para  a  despeza. 

Estes  exemplos  mostram'  que  ha  necessidade  de  firraar-se  a  verdadeira  in- 
lelligencia  do  art.  14  da  Lei  de  1862. 

Se  a  doutrina  desse  artigo  devesse  ser  observada  litteraimente,  é  fora  de  duvida 
que  nenhuma  despeza  poderia  realisar-se,  autorisada  por  Lei  especial,  ou  mesmo  em 
Lei  de  orçamento,  mas  fora,  de  suas  differentes  verbas,  isto  é,  nas  disposições 
geraes,  sem  que  o  Poder  Legislativo  applicasse  expressamente  para  o  seu  paga- 
mento os  meios  ordinários,  ou  qualquer  recurso  extraordinário. 

Consequentemente,  nem  as  pensões  que  as  Camarás  approvamem  Leis  especiaes, 
nem  as  despezas  resultantes  de  operações  de  credito ,  ou  augmentos  de  venci- 
mentos, autorisados  do  mesmo  modo,  e  até  os  encargos  provenientes  de  contractos 
anteriores  ao  anno  de  1862,  deviam  ser  satisfeitos  sem  a  consignação  de  fundos. 

Mas  desta  forma  levar-se-hia  a  extremo  rigor  a  disposição  de  que  se  trata; 
que  certamente  não  tivera  em  vista  a  Lei  de  1863,  pois  deixou  ao  Governo,  nos 
arts.  12  e  13,  a  faculdade  de  supprir  as  verbas  deficientes  por  meio  de  créditos 
supplementares  ,ou  de  transporte  de  sobras. 

Por  outro  lado,  quando  uma  Lei  de  orçamento  autorisa,  em  suas  disposições  ge- 
raes, serviços  não  contemplados  nas  diversas  verbas  de  despeza,  parece  haver 
attendido  á  somma  dos  recursos  que  deu  ao  exercicio,  e  a  todos  os  encargos  que 
lhe  distribuiu.  Ora,  se  esta  observação  é  exacta,  não  podia  o  legislador  no  art.  li- 
da Lei  de  1862  referir-se  a  taes  autorisações. 

Esta  intelligencia  é  confirmad&|pela  redacção  do  artigo ,  onde  não  se  encontra 
a  especificação  —  quer  mesmo  pela  Lei  de  orçamento  — ,  de  que  usara  na  Lei  de 
1850,  e  que  dictou  a  disposição  do  art.  42  da  Lei  n.°  628  de  17  de  Setembro 
de  1851,  reproduzida  constantemente  até  ao  anno  de  1855.  * 

As  despezas  não  contempladas  nas  verbas  do  orçamento  podem  dividir-se  em 
três  classes :  —despezas  autorisadas  nas  disposições  geraes  das  mesmas  Leis  de 
orçamento ;  —  despezas  concedidas  em  Leis  especiaes,  mas  concernentes  a  serviços 
já  creados  no  orçamento,  e  para  os  quaes  é  permittido  ao  Governo  abrir  créditos 
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supplementares,  ou  usar  da  faculdade  do  trausporte  de  sobras ;  -  e  despem  pro- 
venientes de  serviços  inteiramente  novos— .  ... 

O  Relatório  de  1860,  onde,  conformejaponderei.se  acha  a  primeira  iniciativa 
do  art.  14  da  Lei  de  1862,  que  não  fez  senão  renovar  com  alterações  o  regimen 
da  de  1850,  declarou  que  o  meio  mais  conveniente  de  decretar  despezas  nooat , 
qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  é  consignar  ao  mesmo  tempo  os  fundos  precisos 
para  o  respectivo  pagamento. 

E' certo  que  o  art.  14  foi  mais  longe,  determinando  ao  Ministro  da  Fazenda  que 
não  ordene  pagamento  te  serviço  algum,  sem  a  decretação  prévia  dos  fundos  cor- 
respondentes á  despeza;  está,  porém,  demonstrado  que  estas  palavras  náo  podem 
ser  entendidas  em  sentido  absoluto. 

Qual  é,  pois,  a  verdadeira  significação  das  palavras  -  despezas  novas  -de  que 

serviu-se  a  Lei  de  1860  ? 

Devem  ser  consideradas  como  tacs  somente  as  despezas  que  procedem  de  serviços 
não  previstos  nas  Leis  de  orçamento  ?  ou  lambem  as  que  derivam  de  serviço  creado 
ou  previsto  nessas  Leis,  e  que  excedem  á  dotação  das  verbas  a  que  correspondem? 
Na  segunda  hypothese  comprehendem-se  os  augmentos  das  pensões,  das  apo- 
sentadorias, das  porcentagens  dos  empregados  de  arrecadação,  etc;  na  primeira, 
as  despezas  de  novas  Repartições,  os  pagamentos  de  prémios  e  indemnisações, 
e  outros  semelhantes. 

Posto  que  me  pareça  incontestável  não  ter  a  Lei  de  1862  comprehendido  na 
sua  restricçào  a  espécie  dos  serviços  previstos,  comtudo  póde-se  objectar  que, 
no  caso  da  reforma  de  uma  Repartição,  se  o  accrescimo  de  despeza  provém  de 
maior  desenvolvimento  dado  ao  quadro  do  pessoal,  e  náo  somente  da  elevação 
dos  vencimentos,  representa  uma  despeza  nova. 

Que  da  mesma  natureza  são  as  subvenções  e  garantias  de  juros  concedidas  a 
novas,  emprezas  industriaes,  e  outras  despezas  análogas. 

Minha  humilde  opinião,  porém,  é' que  despeza  nova  é' unicamente  a  resul- 
tante de  um  serviço  extraordinário,  que  não  tem'  ainda  verba  própria  na  Lei 
de  orçamento,  e  de  que,  portanto,  o  legislador  não  podia  cogitar  quando  votou 
aquella  Lei.  Neste  caso  não  está  a  proveniente  do  desenvolvimento  maior  ou  me- 
nor que  o  mesmo  legislador  dá  a  serviços  já  previstos,  para  os  quaes  concedeu  ao 
Govorno  o  meio  dos  créditos  supplementares,  ou  o  do  transporte  das  sobras  de  umas 

para  outras  verbas. 

Admittida  a  classificação  que  fiz  das  despezas  em  questão,  não  parece  diflicil 
prescrever  regras,  que  'firmem  a  verdadeira  intelligencia  das  Leis  de  1860  e  1862 
sobre  esta  matéria;  sobretudo  considerando-se  que  com  estas  disposições  pre- 
tendeu o  legislador  evitar,  tanto. quanto  fosse  possivel,  o  desequilibrio. entre  a 
receita  e  a  despeza  geral  do  Império  em  cada  exercício. 

Creio  que  as  seguintes  regras  preencheriam  o  pensamento  fiscal  da  Lei,  har- 
monisando-o  com  as  necessidades  do  serviço  publico : 

1.a  As  despezas  autorisadas  nas  disposições  geraes  das  Leis  de  orçamento, 
seja  definido  ou  indefinido  o  respectivo  credito,  podem  ser  pagas  no  exercido  da  Lei 
pelos  meios  nella  votados.  Proceder-se-ha  do  mesmo  modo  com  "as  decretadas 
em  Leis  especiaes,  uma  vez  que  tenham  verba  própria  no  orçamento. 
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2.a  As  autorisadas  por  Leis  especiaes,  em  consequência  de  serviços  novos,  tran- 
sitórios ou  permanentes,  para  os  quaes  não  exista  rubrica  no  orçamento,  não 
serão  effectuadas,  sem  que  o  Poder  Legislativo  decrete  os  fundos  correspondentes. 

3.»  As  regras  antecedentes  sào  applicareis  ás  despezas  decretadas  pelas  Leis 
de  orçamento,  quer  nas  rubricas  próprias,  quer  nas  disposições  geraes,  com  a 
clausula— desde  já.— 

*4.a  A  despeza  autorisadaem  Lei  de  orçamento,  que  não  se  realisar  até  ao  fim 
do  respectivo  exercido,  assim  como  a  votada  em  Lei  especial,  que  não  se  effectuar 
no  exercício  corrente  ou  no  immediato,  não  poderá  ser  paga,  sem  nova  autorisa- 
ção  dada  em  Lei  de  orçamento  na  rubrica  própria  ou  nas  disposições  geraes, 
ainda  mesmo  que  o  Governo  possa  fazel-a  por  meio  de  operações  de  credito.. 

Exceptuam-se  as  que  estiverem  sujeitas  a  contractos  em  virtude  da autorisação 
primitiva. 

O  Ministro  da  Fazenda  juntará  ás  futuras  Propostas  uma  tabeliã  das  despezas 
que  se  adiarem  nestas  circumstancias,  comprehendendo  também  as  exceptuadas. 


CONSIDERAÇÕES  SOBRE  AS  LEIS  DE  ORÇAMENTO. 


Nestes  últimos  annos  tem-se  reconhecido  a  conveniência  de  alterar  o  processo 
seguido  na  discussão  das  Leis  que  orçam  a  receita  e  fixam  a  despeza  geral  do 
Império. 

O  debate  na  Camará  dos  Srs.  Deputados  termina  de  ordinário  muito  tarde , 
e  dahi  resulta  que  ou  o  Senado  não  pôde  fazer  o  accurado  estudo  que  a  matéria 
exige,  ou  o  Governo  é  obrigado  a  solicitar  uma  resolução  prorogativa  do  orçamento 
anterior,  a  qual,  pela  razão  de  urgência,  e  mesmo  por  sua  natureza,  não  per- 
mitte  o  exame  das  transcendentes  questões  que  se  prendem  ás  finanças  do 
Estado. 

Mais  de  uma  vez  tem  sido  indicada  a  necessidade  de  alguma  reforma  que 
concorra  para  termos  todos  os  annos  Lei  de  orçamento,  sem  prejuízo  do  seu 
reflectido  exame  e  discussão. 

O  ultimo  Relatório  da  Mesa  do  Senado  resumiu  o  que  ha  occorrido  a  este 
respeito,  e  ainda  na  sessão  de  2  de  Setembro  do  anno  passado ,  discutindo-se 
alli  a  Resolução  n.°  2035  de  23.  desse  mesmo  mez,  que  mandou  vigorar  no  4.' 
semestre  de  1872—1873  a  Lei  n.°  1836.  de  27  de  Setembro  <Ie  1870,  fizeram- 
se  observações  no  intuito  de  provar  a  urgência  da  reforma. 

Na  Camará  dos  Srs.  Deputados,  em  sessão  do  1.°  de  Setembro  do  anno  findo, 
foi  iniciado  um  projecto  que  tem  por  fim  conseguir  aquelle  resultado,  dividindo 
a  Proposta  do  orçamento  em  projectos  de  Lei  distinctos  para  cada  Ministério,  for- 
mando também  projecto  separado  a  parte  relativa  á  receita  publica  e  a  das  dis- 
posições geraes. 

Este  pensamento  acha-se  de  perfeita  harmonia  com  as  idéasde  um  dos  dignos 
membros  do  Senado,  mencionadas  no  referido  Relatório,  e  que  se  resumem  assim : 


.—  36fr\ 

«  Accôrdo  das  duas  Camarás,  e  regras  imprescindíveis,  que  garantam  a  passa- 
gem do  projecto  de  Lei  de  orçamentoem  tempo,  depois  de  profícua  discussão, 
precedida  do  exame  das  commissões  competentes; 

«  Divisão  do  orçamento  em  Leis  distinctas  para  cada  Ministério,  tendo  a  de 
fundos  discussão  e  votação  também  distinctas ; 

«  Adopção  da  regra  de  não  admittirem^se  discussões  geraes  de  politica,  nem 
emenda  alguma  sem  o  exame  das  commissões,  embora  se  marque  prazo  breve  para 
esse  exame.» 

A  necessidade  está  demonstrada  pelo  facto  de  tantas  Resoluções  de  orçamento 
provisórias ;  só  resta  assentar  no  melhor  meio  de  satisfazel-a. 

A  discussão  dos  orçamentos,  logo  nos  primeiros  dias  da  sessão  annual,  não 
será  possivel,  em  consequência  do  debate  do  voto  de  graças,  e  do  tempo  pre- 
ciso para  as  commissões  estudarem  a  Proposta;  sobretudo  na  1."  sessão  de  cada 
legislatura,  a tten to  o  trabalho  preliminar  da  verificação  de  poderes. 

Parece,  portanto,  indispensável  uma  modificação  dos  regimentos  internos  das 
duas  Camarás.  Não  bastará  evitar  as  observações  politicas  estranhas  á  matéria 
dos  orçamentos ;  porquanto,  devendo  ser  larga  a  discussão,  embora  restricta  ao 
assumpto,  não  poderá  a  Proposta  do  Governo  seguir  com  a  antecedência  neces- 
sária para  a  Camará  vitalícia,  a  fim  de  que  esta  exerça  desembaraçadamente 
a  attribuição  que  também  lhe  compete  pela  Constituição  do  Império. 

Pôde,  porém,  ser  muito  efScaz  o  concurso  daquella  providencia,  combinada 
com  a  da  alteração  da  forma  da  Proposta.  Dividido  o  orçamento  da  receita  e  despeza 
em  dous  projectos  distinctos,  ou,  melhor  ainda,  subdividido  o  da  despeza  em  tantos 
projectos  separados  quantos  são  os  Ministérios,  o  Senado  não  terá  de  esperar 
pela  passagem  de  todo  o  orçamento  para  dar  começo  ao  seu  exame  e  discussão . 

Creio  que  nenhum  embaraço  encontra  esta  idéa  em  nossa  Lei  fundamental. 
A  Constituição,  no  Cap.  4.°,  que  se  inscreve  — Da  proposição,  discussão,  saneção 
e  promulgação  das  Leis—,  não  contém  preceito  que  se  opponha  ao  processo  indi- 
cado, nem  mesmo  nos  arts.  58,  62  e  63.  Estes  dispõem: 

«  Art.  58.  Se,  porém,  a  Camará  dos  Senadores  não  adoptar  inteiramente  o  pro- 
jecto da  Camará  dos  Deputados,  mas  se  o  tiver  alterado  ou  addicionado,  o  reen- 
viará pela  maneira  seguinte:  — 0  Senado  envia  á  Camará  dos  Deputados  a  sua 
proposição  (tal)  com  as  emendas  ou  addições  juntas,  e  pensa  que  com  ellas  tem 
lugar  pedir-se  ao  Imperador  a  Saneção  Imperial. 

«  Art.  62.  Se  qualquer  das  duas  Camarás,  concluída  a  discussão,  adoptar  intei- 
ramente o  projecto,  que  a  outra  Camará  lhe  enviou,  o  reduzirá  a  Decreto,  e  depois 
de  lido  em  sessão,  o  dirigirá  ao  Imperador  em  dous  aulographos,  assignados  pelo 
Presidente,  e  os  dous  primeiros  Secretários,  pedindo-lhe  a  sua  Saneção  pela  fórmula 
seguinte:— A  Assembléa  Geral  dirige  ao  Imperador  o  Decreto  incluso,  que  julga 
vantajoso  e  útil  ao  Império,  e  pede  a  Sua  Magestade  Imperial  se  Digne  dar  a 
sua  Saneção. 

«  Art.  63.  Esta  remessa  será  feita  por  uma  deputação  de  sete  membros,  enviada 
pela  Camará  ultimamente  deliberante,  a  qual  ao  mesmo  tempo  informará  á  outra 
Camará,  onde  o  projecto  teve  origem,  que  tem  adoptado  a  sua  proposição  relativa 
a  tal  objecto,  e  que  a  dirigiu  ao  Imperador,  pedindò-lhe  a  sua  Saneção.  » 
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Discutidas  na  Camará  dos  Srs. deputados  as  Propostas  separadamente,  e  re- 
mettidas  ao  Senado,  ou  subirão  nessa  fóraía  á.sancção,  podendo  ser  reunidas 
em  um  só  acto  no  instrumento  da  promulgação,  ou  serão  levadas  á  sancção  já 
reunidas  em  um  só  autographo. 

O  segundo  dos  dous  alvitres  não  é  tão  expedito  como  o  primeiro,  e  exigirá, 
se  algum  dos  projectos  parciaes  fôr  emendado,  caso  em  que  terá  de  voltará  outra 
Camará  nos  termos  do  art.  58,  que  sejam  todos  remettidos  á  Camará  que  deliberar 
em  ultimo  lugar,  para  que  esta  os  apresente  no  mesmo  autographo  á  sancção. 

A  sabedoria  da  Assembléa  Geral  descobrirá  a  melhor  solução  do  grave  in- 
conveniente tantas  vezes  reconhecido,  se  o  meio  iniciado  não  parecer  aceitável. 
O  assumpto  é  digno  de  vossa  particular  solicitude. 


PRAZO  DAS  AUTORISAÇÕES  LEGISLATIVAS 

O  debate  havido,  por  incidente,  na  ultima  sessão,  quando  o  Senado  se  occupava 
com  o  exame  do  projecto  das  promoções  da  Armada ,  relativamente  ás  autori- 
sações  concedidas  pelo  Poder  Legislativo  nas  Leis  aunuas  para  reforma  da  legis- 
lação, manifestou  a  falta  de  accôrdoea  conveniência  de  estabelecer-se  uma  regra 
a  esse  respeito. 

Vê-se  daquella  controvérsia  que  no  uso  de  taes  autorisações ,  aliás  necessárias 
algumas  vezes  ,  ou  pela  urgência  ou  pela  especialidade  das  questões  adminis- 
trativas ,  não  se  tem  seguido  um  principio  geral  e  invariável.  Entendem  uns 
que  as  reformas  levadas  a  effeito  podem  ser  pelo  Governo  alteradas,  emquanto  o 
Poder  Legislativo  não  as  approvar ;  outros  opinão  que ,  pelo  facto  da  promul- 
gação do  acto  do  Poder  Executivo,  cessa  a  delegação  das  Camarás.  Uma  terceira 
opinião,  média  entre  as  duas  que  acabo  de  enunciar,  quer  que  a  faculdade  legis- 
lativa termine,  não  no  acto  da  primeira  iniciativa,  mas  no  da  sujeição  da  reforma 
ao  conhecimento  e  approvação  das  Camarás. 

Quando  o  Governo  deixa  de  usar  da  autorisação  dentro  do  prazo  da  Lei  annua 
em  que  lhe  fora  concedida,  entendem  uns  que  caducou  a  mesma  autorisação ,  e 
outros  que  subsiste  até  que  tenha  effeito  ou  seja  revogada.  Esta  intelligencia,  pelo 
que  respeita  a  reformas  autOrisadas  nas  Leis  de  orçamento,  encontra  especial  fun- 
damento no  penúltimo  artigo  das  ditas  Leis,  que  declara  em  vigor  as  disposições 
anteriores  que  não  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  nem  estiverem 
expressamente  revogadas . 

.  Ha  ainda  outro  ponto  em  que  as  opiniões  divergem :  a  autorisação  dada  em  Lei 
annua  vigora  desde  a  sua  promulgação?  ou  somente  quando  começa  o  exercicio 
dessa  Lei  ?  Para  alguns  a  disposição  legislativa,  autorisando  uma  reforma ,  pôde 
ser  logo  executada,  com  tanto  que  não  acarrete  despeza  excedente  á  prevista  na 
Lei  de  orçamento,  ou  que  não  tenha  execução  nesta  parte. 

Os  precedentes  do  Governo  e  das  Camarás  favorecem  essas  differentes  opi- 
niões. 

Assim  é  que,  para  confirmara  doutrina  de  vigorarem  as  autorisações  concedidas 
nas  Leis  de  orçamento  além  do  prazo  da  respectiva  Lei,  se  pôde  citar  o  Regulamento 
f.      10. 
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n.«  2647  de  19  de  Seteiífcro  de  1860  .expedido  em  virtude  do  art.  30  da  Lei 
n.»  3G9.de  18  de-Setembrode  1843  e*do  art..  tf  da  de  n.°  514  de  28  de  Outubro 

de  1848.  •*  ■        £■• 

Em  apoio  da  doutrina  contraria,  ha  não  só  o  precedente  das  próprias  Leis  citadaá, 
pois  a.segunda  reproduziu  a  airTorisaçáo  da  primeira,  o  que  seria  inútil,  se  a  mesma 
autorisaçào  vigorasse  além  do  anrio  financeiro  para  que  fora  concedida  em  1845, 
senão  também  o  da  Resolução  Legislativa  n.°  1750  de  20  de  Outubro  de  1869.  Este 
acto  legislativo,  não  obstante  dispor  no  art.  I.°que  a  Lei  n.°  1507  de  26  de  Setem- 
bro de  1867,  decretada  para  os  exercidos  de  1867-1868  e  1868—1869,  regesse 
provisoriamente  no  de  1869—1870,  circunstancia  que  vigorava  todas  as  suas  dis- 
posições, muito  expressamente  prorogou,  no*§  9.°  do- referido  artigo,  a  au- 
torisaçào que  a  mesma  Lei  dera  ao  Governo  pára  alterar  os  Regulamentos  das  Re- 
partições de  Fazenda. 

Limitò-me  a  estes  exemplos,  porque  bastam  para  mostrar  que  na  matéria  em 
questão  tem  havido  incerteza,  o  que  não  pôde  deixar  de  ser  nocivo  aos  inte- 
resses públicos  attendidos  por  essas  autorisações,  e  ao  respeito  escrupuloso  que 
se  deve  consagrarás  Leis.  Bem  o  reconheceu  o  autor  do  Regulamento  das  Alfan- 
degas de  1860,  quando  declarou  no  Relatório  desse  anno  que  convinha  marcar 
nas  futuras  autorisações  -o  prazo  de  sua  duração,  e  fixar  limites  certos  e  claros, 
que  obviassem  duvidas. 

Concordando  com  este  parecer,  creio  que  se  poderiam  adoptar  as  seguintes 
regras : 

Quanto  ás  autorisações  concedidas  emLeisespeciaes : 

1  .a  Fixar  prazo  para  o  Governo  publicar  a  reforma,  e  bem  assim  para  sub- 
mettel-a  á  approvação  da  Assembléa  Geral. 

2.a  Não  ser  permittido  ao  Governo  alterar  as  reformas  que  fizer,  desde  que 
as  tenha  submettido  ao  conhecimento  e  approvação  da  Assembléa  Geral,  excepto  na 
parte  puramente  regulamentar,  para  a  qual  está  habilitado  nos  termos  do  art.  102, 
§  12.  da  Constituição,  e  que  melhor  fora  separar  do  que  tem  caracter  de  Lei : 

Pelo  que  respeita  ás  concedidas  nas  Leis  animas  de  fixação  de  forças : 

Declarar  que  vigoram  desde  a  promulgação  da  Lei,  se  a  despeza  estiver  pre- 
vista ou  couber  nas  forças  do  orçamento  do  exercicio  corrente,  deixando  de  ter 
execução  nesta  parte  até  que  haja  credito. 

Consideral-as  sem  vigor  findo  o  anno  financeiro  para  que  fôr  votada  a  Lei. 

Emquanto  ás  -das  Leis  de  orçamento : 

Proceder  do  mesmo  modo,  alterada  a  redacção  do  penúltimo  artigo  das  refe- 
ridas Leis,  no  sentido  do  que  dispôz  a  de  27  de  Setembro  de  1860,  n."  1114, 
em  seu  art.  13. 

VERBAS  SEM  QUANTIA  DEFINIDA. 

,  O  art.  14  da  Lei  n.9  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  de  que  em  outro 
lugar  tratei  mais  de  espaço,  determina  que  o  Ministro  da  Fazenda  não  ordene, 
sob  pena  de  responsabilidade» pagamento  de  serviço  algum,  sem  que  na  Lei,  que 
o  houver  autorisado,  estejam  consignados  os  fundos  correspondentes  á  despeza. 
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A'  vista  desta  terminante  disposição,  houve  duvida  no  Senado  em  1864,  quando 
discutiu-se  a  Resolução  n."  1198  de-  46  de  Abril  desse  anno,  prorogaliva  da  Lei 
do  exercido  de  1864— 1865,  se  a  {ubric£— Exercicios  findos— podia  continuar  sem 
quantia  definida,  como  se  praticada  sofeo  regimen  da  legislação  anterior. 

Esta  questão  foi  resolvida,  apresentando  o  digno  Ministro  da  Fazenda  daquella 
época  uma  emenda  que  fixou  a  quantia  de  500:000^000  para  a  referida  verba. 

Pareceria  que,  como  consequência  necessária  desse  precedente,  nenhuma  des- 
peza,  exceptuados  os  depósitos,  se  deveria  incluir  em  rubrica  de  orçamento  sem 
quantia  definida. 

Mas  não  aconteceu,  assim.  Até  hoje  se  tem  contemplado,  sem  designação  de 
quantia,  a  de  «  Reposições  e  restituições »,  que,  embora  variável,  pôde  ser  calculada 
como  qualquer  outra.  > 

Conseguintemente  iiz  orçar  a  somma  que  se  poderá  gastar  por  conta  desta 
verba  no  exercicio  de  1873—1874,  tomando-se  por  base  o  que  se  despendeu  nos 
três  últimos  exercicios,  c  a  inclui  na  Proposta.  Por  ser  a  despeza  de  natureza 
variável,  contemplei  a  mesma  verba  na  tabeliã  exigida  pelo  art.  12,  §  1.°,  da  Lei 

de  1863. 

SIMPLIFICAÇÃO  DE  ALGUMAS    RUBRICAS  DO  ORÇAMENTO. 

Devo  aqui  ponderar-vos  a  conveniência  de  reunir-se  em  um  só  paragrapho 
o  adiantamento  da  garantia  de  2  7„  provinciaes  ás  estradas  de  ferro,  paga  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  e  a  de  supprimirem-se  da  despeza  deste  Ministério  os 
paragraphos  relativos  ao  pagamento  dos  depósitos,  eliminando-se. também  da  receita 
geral  do  Império  os  artigos  correspondentes  a  estes  paragraphos. 

E'  incontestável  a  vantagem  da  simplificação  das  Leis  de  orçamento,  uma  vez 
que  se  consiga  reduzir  o  serviço  da  escripturação  ôo  Thesouro  e  Thesourarias 
de  Fazenda,  sem  prejuízo  dos  esclarecimentos  de  que  carece  o  Poder  Legislativo. 
E'  o  que  se  dará  com  as  alterações  acima  propostas,  porque  as  tabeliãs  explicativas 
do  orçamento  contêm  as  especificações  desejáveis. 

As  Leis  que  reuniram  asverbas-Pensionistas-e-Aposentados,— e  as  rubricas- 
Alfandegas,— Recebedorias— e-Mesas  de  Rendas-,  substituindo  estes  últimos  titulos 
peio  de-Êstações  de  arrecadação-,  não  tiveram  sem  duvida  outro  pensamento. 

Com  relação  aos  depósitos,  a  Lei  n.°  628  de  17  de  Setembro  de  1851  dispôz, 

nos  arts.  40  e  41: 

«  Art.  .40.  Não  serão  contemplados  como  renda  ordinária  do  Estado  os  dinheiros 
provenientes  das  seguintes  origens-ausentes,  empréstimos  dos  cofres  dos  orphãos, 
remanecentes  dos  prémios  de  loterias  e  outros  quaesquer  depósitos,  nem  votada 
somma  alguma  para  pagamento  de  taes  dinheiros,  conservando-se,  porém,  nas 
Leis  do  orçamento  as  rubricas  respectivas,  mas  sem  quantias  definidas. 

«  Art.  41.— Não  obstante  a  disposição  do  art.  antecedente,  serão  comprehen- 
didas  nos  orçamentos  as  referidas  rubricas  com  a  avaliação  da  renda  que  puderem 
produzir,  mas-  em  capitulo  especial,  debaixo  do  titulo— depósitos  diversos.— Da 
mesma  forma  serão  contemplados  no  balanço  dfoi  sua  despeza  própria;  e  o 
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saldo,  que  houver  sido  empregado  na  despeza  geral  do  Estado,  será  representado 
entre  as  mais  rendas  debaixo  do  titulo  único  e  especial— Receita  de  depósitos.— 
Se  os  pagamentos  reclamados  durante  un£  exercício  excederem  ás  entradas,  o  ex- 
cesso será  pago  com  a  renda  ordinária  *é  contemplado  na  respectiva  rubrica  do 

balanço.  » 

A  experiência  tem  mostrado  que  a  inclusão  dos  depósitos  no  orçamento  da 
receita,  com  a  avaliação  da  somma  que  podem  produzir  annualmente,  e  a  con- 
servação das  rubricas  respectivas  na  despeza  do  Ministério  da  Fazenda,  são  não 
só  de  todo  inúteis,  como  também  inconvenientes. 

A.  avaliação  da  renda  dos  depósitos  não  influe  de  modo  algum  no  orçamento 
da  receita  geral,  que  se  faz  sem  attender,  já  não  digo  á  renda  bruta  dos  mesmos 
depósitos,  mas  até  ao  producto  liquido ;  porcfue,  nos  termos  da  mencionada  Lei, 
este  constitue  um  recurso  que  só  apparece  no  balanço. 

A  conservação  das  rubricas  de  despeza  sem  quantias  definidas,  além  de  :não 
fornecer  esclarecimento  algum  para  a  fixação  da  despeza  publica,  e  de  estai  de 
accôrdo  com  um  systema  jácondemnado  pelo  precedente  do  anno^de  1864,  a  que 
acima  me  refiro,  crêa  embaraços  á  escripturação. 

Antes  de  adoptar-se  a  doutrina  dos  sobreditos  artigos  da  Lei  de  4851,  o  paga- 
mento dos  depósitos  não  podia  deixar  de  pertencer  ao  Ministério  da  Fazenda. 
Tendo  elles,  porém,  actualmente  uma  conta  especial,  e  tanto  que  no  balanço  a 
despeza  respectiva  não  figura  no  sobredito  Ministério,  a  inclusão  de  suas  rubricas 
nas  despezas- deste,  fixadas  pelo  orçamento,  impede  que  os  outros  Ministérios 
legalmente  os  paguem  eescripturera.  Ora,  é  conveniente  que  cada  Ministério  tenha 
escripturação  do  que  receber  e  pagar  a  titulo  de  depósitos.  Se  este  caso  é  raro 
para  a  maior  parte  delles,  não  o  é  para  o  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.  A  administração,  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  é  obrigada  a  re- 
ceber e  a  restituir  depósitos,  que  não  podem  deixar  de  ser  contemplados  em  sua 
contabilidade. 

Excluídos,  pois,  os  competentes  títulos  da  nomenclatura  dos  artigos  de  receita 
e  das  rubricas  de  despeza  das  Leis  de  orçamento,  bastaria  que  um  artigo  das  dispo- 
sições geraes  autorisasse  o  seu  recebimento  e  entrega,  para  legalisar  estas  operações 

Fiz  incluir  na  Proposta  separadamente,  assim  na  receita  como  na  despeza, 
os  depósitos  da— Caixa  Económica— até  agora  englobados  cdín  os  de  diversas  origens; 
porque  actualmente  têm  no  Thesouro  conta  especial.' 


DIVIDA  PASSIVA. 


Divida  externa. 

A  divida  desta  espécie  em  31  de  Dezembro  de  4870,  contemplada  a  quota  do 
empréstimo  de  T860 ,  pertencente  á  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  era,  como 
se  vê  databellan.0  40  do  anterior  Relatório,  de  &  12.720.700  nominaes. 
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Tendo-se  contraindo,  em  Fevereiro  do  anno  passado,  na  praça  de  Londres,  o 
empréstimo  de  £  3.000.000,  elevou-se  a  mesma  divida  a  £  16.180.300  nominaes, 
ou  143.824:8880889,  ao  cambio  de  27. 

Como,  porém,  amortisou-se  durante;  o  anno  a  quantia  de  £  354.500,  ou 
3.151:1110111,  tabeliã  n.°  17,  em  31  de  Dezembro  ultimo  ficou  reduzida  a 
£15.825.800  ou  140. 673:7770778,  tabeliã  n.°  18. 

A  tabeliã  n.°  19,  orçando  separadamente  para  o  exercício  de  1873—1874  a 
despezade  juros,  amortisação  e  commissões,  que  corre  por  conta  do  Estado,  e  a  que 
pertence  á  mencionada  estrada,  mostra  importar  a  primeira  na  mesma  somma  de 
£  1.115.884,  ou  9.918.9680889,  calculada para1872— 1873. 

Até  ao  mez  de  Outubro  não  foi  preciso  remelter  cambiaes  aos  Agentes  do  Brasil 
naquella  praça,  para  acudir  aos  nossos  encargos.  O  producto  do  referido  emprés- 
timo forneceu  as  sommas  necessárias,  não  só  para  as  despezas  pagas  até  então, 
mas  ainda  para  as  que  se  effectuaram  algum  tempo  depois.  Do  mez  de  Novembro 
em  diante  têm-se  enviado  £  861.000  ou  8.382:487$247,  segundo  demonstra  a 
tabellàn.'  20. 

O  empréstimo  produziu,  liquido  das  despezas  do  levantamento  e  do  desconto 
de  5°/o  pela  antecipação  das  prestações,  a  importância  de£  2.983.696— 9— 7,  ou 
26.521:7460482,  ao  cambio  pár. 

Por  conta  desta  somma,  o  Thesouro  sacou  sobre  os  Agentes  Brasileiros,  a  di- 
versos câmbios,  a  de  £  1.032.262—12—11,  incluida  a  de  £  40.000,  que  nego- 
ciou-se  no  Rio  da  Prata,  afim  de  ser  applicada  ás  despezas  que  alli  se  fazem ;  e 
mandou  vir  em  moeda  a  de  £  400.000,  para  o  pagamento  dos  juros  do  empréstimo 
de  1868  levantado  por  subscripção  nacional,  e  outros  que  se  realisam  em  metal. 

As.differenças  de  cambio  nestes  saques,  a  favor  do  Thesouro,  montaram, 
conforme  declarei  no  começo  deste  Relatório,  a  740:4500000. 

Apresento-vos  em  seguida  a  comparação  das  cotações  dos  fundos  brasileiros,  nos 
primeiros  dias  de  Abril  ultimo,  com  as  do  principio  de  igual  mez  do  anno  passado. 


Empréstimos. 

Abril  de  1871. 

Abril  de  1872. 

De  4  '/»  7. 1852 

89-91 

90—92 

1858 

»      * 

*       > 

1860 

83-85 

87—89 

1863 

82-84 

85-87 

De    5  7.    1865 

90  '/i  —  91 

V* 

95—97 

1871 

»/2  7o  de  desconto. 

94 1/2-95 1/2 

Divida  interna. 

Divida  fundada.— 0  capital  das  apólices  da  divida  publica,  que  circulavam 
em  31  de  Março  ultimo ,  era  de  254.930:7000000,.  segundo  mostra  a  tabeliã  n."  21 . 

Pela  comparação  desta  somma  com  a  de  251.065:9000000,  emittida  até  31  de 
Março  do  anno  próximo  passado,  conforme  a  tabeliã  que  acompanhou  o  respec- 
tivo Relatório,  conhecereis  que  houve  o  accrescimo  de  3.864:8000000  no  total  cir- 
culante dos  titulos  desta  natureza. 

F.  11. 
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Este  augmento  procede:  de  6:0000000  de  apólices  permutadas  por  acções  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  nos  termos  do  art.  5."  da.  Lei  n.'  4083  de -22 
de  Agosto  de  4860;  de  3.607:0000000  das  emitlidas  para  completar -a  sommn 
vendida  ao  Banco  do  Brasil  em  Outubro  de  4870;  de  250:4000000  das  que  se 
deram  em  troca  de  cautelas  vendidas  nas  Provindas  em  virtude  da  autorisação 
que  tinham  as  Thesourarias  de  Fazenda;  e  de  4:40O$O00  das  de  juros  de  5  »/„ 
dadas  em  pagamento  de  divida  inscripta,  tabeliã  n.°  22. 

No  capital  acima  mencionado  não  estão  comprehendidos  4  1:6000000  de  apó- 
lices de  5  %  que  têm  deemittir-se  para  pagamento  de  divida  inscripta  já  re- 
conhecida. 

Tendo-se  amortisado  depois  do  meu  Relatório  anterior  a  quantia  de  345:5000000, 
ficou  reduzido,  em  31  de  Março  ultimo,  á  somma  de  29.045:5000000  o  capital 
em  circulação  das  apólices  do  empréstimo  contrahido  nos  termos  do  Decreto  n.°  4244 
de  45  de  Setembro  de  4868,  conforme  se  vê  da  citada  tabeliã  n.°  21 . 

As  apólices,  como  explica  esta  mesma  tabeliã,  estão  distribuídas  pelos  seguintes 
possuidores : 

Lei  de  15  de  Novembro  de  4827. 

Nacionaes 472.440:6000000 

Súbditos  da  Grã-Bretanha .' 44.490:0000000 

»      de  outras  nações 20.596:6000000 

Estabelecimentos 35.655:9000000 

Diversos  nas  Províncias 4  1 .747:6000000 

Decreto  n.°  4244  de  15  da  Setembro  de  1868. 

Nacionaes '.•••  44.399:5000000 

Súbditos  da  Grã-Bretanha. . . 2.260:0000000 

»       de  outras  nações 4. 140:0000000 

Estabelecimentos : . 8.246:0000000 

'  A  Caixa  da  Amortisação  recebeu  43.721:2390000  em  dinheiro,  para  pagamento 
dos  juros  dos  dous  últimos  semestres  das  apólices  de  que  tratei  em  primeiro  lugar, 
tabeliã  n.°  23. 

A  conta  dos  remanecentes  dos  juros  não  reclamados,  que  são  convertidos 
em  apólices  na  íorma  do  art.  48  da  Lei  n.°  514  de  28  de  Outubro  de  4848 , 
apresenta  o  lucro  de  484:8220000. 

Para  pagamento  dos  juros  do  empréstimo  de  4868,  vencidos  nos  semestres 
de  Abril  de  4874  a  Março  ultimo,  recebeu  a  mesma  Caixa  a  qUantiade  4.742:7300000 
em  ouro. 

Divida  anterior  a  ISS?.  —Na  divida  inscripta  no  grande  livro  houve  o  au- 
gmento  de  6:5820643  e  a  diminuição  de  4:8920575,  no  periodo  decorrido  do  4.° 
de  Abril  do  anno  passado  a  31  de  Março  do  corrente;  veriíicando-se  por  con- 
seguinte o  accíescimo  de  4:6900068,  que  elevou  a  444:7460473  o  total  desta  divida, 
quadro  n.°  24. 

Deu-se  a  diminuição  de  6:5090261  nas  dividas  inscriptas  nos  auxiliares  das 
Provincias  e  ainda  não  lançadas*  no  grande  livro,  em  razão  de  terem  sido  pas- 
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sadas  para  este  algumas  inscripções  na  importância  de  5:  1250685,  e  de  haver-se. 
reduzido  a  de  1:383^576  na  primitiva  importância  das  mesmas  inscripções,  quadro 
n.°  25. 

Diminuiu  igualmente  o  total  das  dividas  menores  de  4000000,  o  qual  ficou 
sendo  de  27:194^871,  por  ter-se  levado  ao  grande  livro  a  quantia  de  1:4560958 
e  deduzido  a  de  3:8480830,  em  resultado  da  liquidação,  quadro  n.°  26. 

Empréstimos  de  particulares. — Além  do  empréstimo  de. 700:000^000,  de 

que  trata  o  anterior  Relatório,  existe  o  de  180:000^000  feito  pela  Província  do  Rio 
de  Janeiro  á  estrada  de  ferro  de  D .  Pedro  II,  ò  que  eleva .  esta  divida  á  impor- 
tância de  880:0000000. 

Empréstimos  do  cofre  de  orphSos.— A  tabeliã  n.°  27  mostra  que  o  saldo 
desta  conta,  no  exercicio  de  1870— 187>,  foi  de  78:8810839,  por  haver-se  recebido 
a  somma  de  1.580:0750564,  e  restituido  a  de  1.501:1930725;  o  que  elevou  o  alga- 
rismo total  da  divida  desta  natureza  a  11.030:0900823. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes .  —O  saldo  dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  exis- 
tente em  31  de  Dezembro  próximo  passado,  segundo  o  demonstra  a  tabeliã  annexa 
sob  n.°  28,  era  de  3.416:3440573.     "  _ 

Deduzindo-se  a  quantia  de  956:5210669,  que  se  presume  prescripta,  fica  redu- 
zido a  2.459:8220904.  / 

Depósitos  da  Caixa  Económica.  —IS  o  periodo  decorrido  do  1.°  de  Abril 
do  anuo  passado  a  31  de  Março  ultimo,  as  entradas  importaram  em  1.530:3490061, 
e  as  entregas  em  68:0000000.  Ficou,  portanto,  nos  cofres  do  Thesouro  o  saldo 
de  1.462:349^061,  que,  reunido  ao  anterior  de  4.638:8490423  e  aos  respectivos 
>uros,  calculados  até  31  de  Dezembro  de  1871,  eleva-se  a  6.303:8740890. 

Depósitos  públicos.  —Com  o  augmento  que  houve  de  2:3690848,  os  depósitos 
desta  origem  elevaram-se  á  somma  de  2.722:9940978,  quadro  n.»  29. 

Não  se  pôde,  porém,  reputar  divida  do  Estado  senão  a  quantia  de  1 .155:6170048 ; 
sendo  1.139:6970168  de  sommas  recolhidas  aos  cofres  io  Thesouro  e  Thesourarias 
de  Fazenda;  e  15:9190880,  de  objectos  remettidos  á  Repartição  competente  para 
conversão  em  moeda. 

Os  papeis  de  credito  antigos  e  pela  mor  parte  sem  valor,  os  objectos  de  ouro 
e  prata  ainda  não  reduzidos  a  moeda,  e  á  importância  existente  nos  cofres 
filiaes,  não  podem  propriamente  constituir  divida  do  Estado. 

Depósitos  de  diversas  origens.— Yê-se  da  tabeliã  n.*  30  que  a  totali- 
dade desta  divida,  no  fim  do  exercicio.de  1870—1871,  subio  a  5.293:3520359. 

Não  se  podendo  considerar  rigorosamente  exacto  este  algarismo,  por  não  se' 
ter  até  agora  liquidado  a  corita  dos  depósitos  effectuados  no  Thesouro ,  re- 
solvi que  se  procedesse  á  liquidação  fóra*das-  horas*  do  expediente. 

A  Lei  n.°  628  de  17  de  Setembro  de  185.1  dispòz,  no  §  16  do  'art-11,  que  os 
objectos  de  ouro,  prata  ■  e  jóias  depositados,  nos  cofres  públicos  se  reduzissem 
a  dinheiro,  quando  não  fossem  levantados  dtrrtro  do  prazo  de  cinco  annos,  e  a  isso 
se'  não  oppuzessem  as  parles  interessadas. 
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Convindo  executar  esta  disposição  legal,  expedi  as  ordens  necessárias   para 
que  a  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  as  Thesourarias  de  Fazenda  e  as  Re- 
cebedorias prestem  informações  sobre  o  prazo  da  estada  dos  referidos  objectos  . 
em  deposito,  a  fim  de  separarera-se  os  de  prata  e  ouro,  que  possam  ser  con- 
vertidos em  moeda,  e  vender-se  o  resto  em  hasta  publica. 

Sob  este  titulo  também  escripturam-se  as  sommas  depositadas  por  vanos  res- 
ponsáveis á  Fazenda  publica  e  Officiaes  públicos  em  garantia  de  suas  fianças; 
e  -pois  cabe  aqui  ponderar  a  conveniência  de  derogar-se  o  art.  7.»  da  Lei  n.e  13o2 
de  19  de  Setembro  de  1866,  que  estabeleceu  para  taes  depósitos  o  juro  annua 
de  6  °/o,  correspondente  então  ao  dos  bilhetes  do  Thesouro. 

E'  sabido  que  o  disposto  nesse  artigo  foi  uma  medida  de  occasião,  adoptada 
no  intuito  de  attrahir  capitães  de  que  tanto  se  necessitava^  quando  promulgou-se 
a  Lei,  em  consequência  das  grandes  despezas  da  guerra  do  Paraguay. 

Hoje,  que  os  juros  dos  referidos  bilhetes  acham-se  reduzidos  a  4%,  e  sob 
todos  os  aspectos  são  muito  diversas  as  circumstancias  do  Thesouro,  parece  que 
a  referida  disposição  deve  ser  alterada. 

Póde-sc,  a  meu  ver,  applicar  aos  depósitos  desta  espécie  a  regra  que  os 
Decretos  de  26  de  Julho  e  10  de  Novembro  de  1851,  n.os  806  e  858,  estabeleceram 
quanto  ás  fianças  dos  Corretores  e  Agentes  de  leilões.  Assim  o  juro  seria  arbitrado 
pelo  Ministro  da  Fazenda,  segundo  a  taxa  dos  bilhetes,  quando  houvesse  emissão 
de  taes  títulos,  não  podendo,  porém,  exceder  a  taxa  de  6  7o- 

Exercícios  findos. -No  ultimo  de  Dezembro  de  1870  existiam  por  informar 
130  processos  organisados  segundo  o  disposto  na  Circular  de  6  de  Agosto  de  18471 
Tendo  entrado  durante  o  anno  de  1871  mais  862,  elevou-se  o  numero  total  a  992, 
importando  em  538:3250914,  como  se  vê  do  quadro  junto  sobn.0  31. 

Em  1871  liquidaram-se  856,  no  valor  de  388:420^054,  e  passaram  para  o  corren- 
te anno  136,  que  representam  149:9050860 . 

Além  dos  processos  examinados  pela  primeira  vez  em  1871  na 
importância  de..' • -;       388:4208054 

Foram  despachados  outros  que  em  31  de  Dezembro  de   1870 
pendiam  de  solução  de  duvidas,  no  valor  de 168:1640949 

E  importando  as  dividas  cujo  valor  não  era  conhecido,  ao  tempo 
em  que  se  organisou  o  quadro  do  anno  anterior,  em 1320795 

Elevou-se  toda  esta  divida  a 556:7170798 

EUa  distribue-se  da  maneira  seguinte : 

Em  pagamentos  efièctuados '. 386:4000868 

Dividas  não  reconhecidas 1940000 

Processos  reduzidos  por  erro  de  calculo  e  vencimentos  indevidos  930036 

»      em  andamento  e  dependentes  de  solução  de  duvidas  170:0290894 

556:717^798 
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Os  processos  vindos  ao  Thesouro  em  virtude  do  Decreto  n  /  1 177  de  47  de  Maio  de 
1833,  ainda  não  despachados,,  representam  a  somma  de  275:5420484. 

A  despeza  conhecida  do  exercido  de  4870— '1871,  feita  com  o  credito  do  art.  7.*, 
§  20,  da  Lei  n.°4764de  28  de  Junho  de  1870,  montou  a  934:7740858,  tabeliã  n.°  32. 

Por  conta  do  credito  de  500:0000000,  votado  no  §20  do  art.  7.°  daLein.0  4836 
de  27  de  Setembro  de  1870,  para  ocorrente  exercicio  de  4871—1872,  pagaram-se 
no  Thesouro,  e  foram  autorisadas  as  Thesourarias  para  pagar,  até  31  de  Março  ul- 
timo, dividas  no  valor  de  499:7990619,  tabeliã  n."  33 ;  restando  deste  credito  o  saldo 
apenas  de  2000381,  insufficiente  para  o  pagamento  das  seguintes  dividas  já  li- 
quidadas até  princípios  de  Abril  ultimo: 

Processos  despachados  para  serem  pagos  na  Gôrte 424:5700881 

Ditos  despachados  para  serem  pagos  nas  Provincias...  1:6570891 
Pedidos   das  Thesourarias  para  dividas  liquidadas,  não 

attendidos  á  vista  do  estado  do  credito 55:5160774 

Importância  que  poder-se-ha  ainda  liquidar  no  trimestre 

de  Abril  a  Junho .....  90:8720454 

272:6180000 

Em  presença  de  dividas  reconhecidas  e  liquidadas,  algumas  dignas  da  maior 
pontualidade,  como  pensões  e  vencimentos  atrazados,  toma-se  indispensável  a  pro- 
videncia, que  indico  no  artigo  —  Créditos  supplementares,  —para  os  supprimentos 
desta,  verba. 

Parece-me  que  o  Estado  não  deve  retardar  o  pagamento  de  dividas  que  estão 
fora  de  contestação,  isto  é,  depois  de  as  reconhecer  e  liquidar,  só  pelo  funda- 
mento de  estar  esgotada  a  verba  a  que  correspondem. 

Liquidando-se  ainda  despezas  occasionadas  pela  guerra,  taes  como  vencimentos 
de  voluntários  da  pátria  e  praças  de  linha,  gratificações  aos  que  deixaram  o 
serviço,  pensões  a  estes  e  ás  viuvas  dos  officiaes  que  pereceram  na  campanha 
do  Paraguay,  gastos  de  transporte  de  petrechos  bellicos ;  é  evidente  que  nem  o 
credito  fixado  de  500:0000000,  nem  a  somma  de  272:6480000  acima  calculada,  serão 
bastantes  para  fazer  face  a  todos  os  encargos  da  verba —  Exercidos  findos— em 

4872—4873, 

O  embaraço  com  què  já  luta  o  Governo  no  exercicio  corrente  reproduzir-se-ha 
do  seguinte,  se  antes  não  tomardes  alguma  providencia. 

Este  titulo  de  despeza,  que  tornára-se  o  terror  das  pessoas  que  faziam  contractos 
com  o  Governo,  ou  tinham  vencimentos  a  receber  dos  cofres  públicos,  experimentou 
uma  grande  modificação  com  as  disposições  do. art.  2.",  §  5.°,  do  Decreto  n.»  4644 
de  24  de  Dezembro  de  4870;  mas,  pára  que  t^esjjkposições  sejam  profícuas,  é  mister 
que  se  autorise  o  recurso  dos  créditos  suppleWentarés  e  dos  transportes  de  verbas 
para  esses  pagamentos,  como  indico  no  artigo  acima  citado. 

Bilhetes  do  Thesouro.— Em  30  de  Abrindo  ficou  em. circulação,  segundo 
se  vê  da  tabeliã  n.°  34,  a  importância  de  41.|O8:7OO0OOO,  que,  comparada  com 
a  de  38.326:8000000  existente  no  mesmo  merdo  anno  passado,  mostra  ter-se 
amortisado,  nos  Í2mezes  decorridos,  a  somma  de  26.418:1000000. 

F.  12.  / 
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No  anterior  Relatório  informei-vos  que,  para  operar  em  maior  escala  o  res- 
gate da  divida  fluctuaute,  havia  resolvido  que  em  geral  as  reformas  fossem 
admittidas  pelos  prazos  de  4  e  6  mezes,  com  os  juros  de  3J/2  e4°/0re  por,dous 
terços  do  valor  das  letras  vencidas.  Desta  ultima  regra  só  foram  exceptuados  os 
bilhetes  de  quantias  menores  de  5:000^000,  que  poderiam  ser  integralmente  re- 
formados. 

Passou  depois  a  Lei  n.°  1953  de  O  de  Julho,  que,  autorisando  o  Governo  a 
deduzir  do  producto  do  empréstimo  de  £  3-000.000,  contrahido  èm  Londres, 
a  somma  de  20.000 :000#000,  para  as  despezas  do  prolongamento  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  11,  veio  alterar  as  condições  do  resgate,  que  se  fazia  princi- 
palmente com  esse  recurso.   . 

Todavia,  considerando,  por  um  lado,  que  a  sobredita  despeza  se  eíFectuará 
gradualmente,  á  medida  que  se  forem  adiantando  as  obras  da  estrada,  e,  por  outro 
lado,  que  não  convém  ao  Thesouro,  podendo  dispor  de  saldos  consideráveis,  con- 
serval-os  sem  emprego,  e  entretanto  ir  pagando  juros  de  avultada  emissão  de  bilhetes  -r 
deliberei  accelerarum  pouco  mais  o  referido  resgate.  Na  execução  desta  providencia 
era  mister  proceder,  e  procedeu-se  com  certa  prudência,  porque,  a  forçar-se  uma 
súbita  retirada"  dos  capitães  depositados  no  Thesouro,  tomariam  elles  outra  direcção 
e  poderíamos  achar-nos  privados  de  tão  fácil  e  útil  recurso,  quando  novamente 
nos  fosse  necessário. 

Consequentemente,  determinei  por  aviso  de  16  de  Agosto,  que  a  amortisação 
das  letras  se  realisasse  na  razão  de  metade  do  respectivo  valor,  excepto  as  de 
quantias  de  200^000  até  2:000^000,  que  podiam  ser  reformadas  integralmente.  Não 
se  alteraram  os  prazos,  nem  os  juros. 

Estando  já  reduzida  esta  divida  fluctuantea  menos  de  Í2.000:000$000,  entendo 
que  é  prudente  não'  proseguir  no  seu  resgate,  emquanto  não  fôr  possivel  avaliar 
bem  os  fundos  necessários  ao  andamento  das  obras  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II;  e  neste  sentido  tenho  providenciado. 

FALSIFICAÇÃO  DOS  BILHETES. 

Um  facto  criminoso,  que  podia  ter  graves  consequências,  veio  mostrar  a 
necessidade  de  tomarem-se  novas  precauções  para  garantir  o  credito  destes  títulos. 
Refiro-me  á  apresentação  na  Thesouraria  Geral  de  duas  letras  falsas,  cada  uma  de 
2:000^000. 

Duvidando  da  veracidade  das  mesmas  letras,  o  empregado  incumbido  da  amorti- 
sação recusou  aceital-as,  e,  com  effeito,  examinadas  por  diversos  empregados  do  The- 
souro, e  poucos  dias  depois  ante  a  autoridade  policial,  foram  reconhecidas  falsas. 

Dei  immediatamente  as  providencias  adequadas  para  descobrirem-se  os  delin- 
quentes; fiz  publicar  os  signaes  que  distinguiam  as  letras  falsas  das  verdadeiras, 
a  fim  de  prevenir  as  pessoas  que  possuem  ou  descontam  taes  titulos;  mandei 
examinar  no  Thesouro  as  letras  pagas  ou  reformadas  no  ultimo  exercicio  e  no 
corrente,  para  verificar  se  já  haviam  sido  recebidas  algumas  falsas;  e  trata-se 
agora  de  gravar  na  Casa  da  Moeda  novas  jchapas  para  cada  .um  dos  valores  das 
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letras,  as  quaes  devem  ser  estampadas  em  papel  muito  especial,  que  evitará  todo 
receio  de. fraude. 

O  .exame  instituído  no  Thesouro  está  concluido,  verificando-se  que  nenhuma 
letra  falsa  fora  paga  ou  reformada.  Não-  constando  que  na  praça  tenham  appa- 
recido  outras,  é  licito  suppôr  que  a  emissão  clandestina  foi  atacada  na  sua  pri- 
meira tentativa,  graças  aos  louváveis  e  felizes  esforços  do  digno  Chefe  de  Policia 
da  Corte,  e  ao  zelo  dos  empregados  do  Thesouro  que  denunciaram  a  fraude  e 
auxiliaram  aquella  autoridade  em  suas  averiguações. 

Os  indiciados  em  tão  condemnavel  empreza  estão  já  entregues  á  acção  das 
Leis  criminaes. 

Papel-moeda  —  No  fim  de  Março  do  anno  passado  existia  em  circulação 
a  somma  de  151:078^000,  segundo  se  vê  do  ultimo  Relatório. 

Náo  se  tendo  feito  mais  emissão  por  conta  do  credito  de40,000:000,$'000  aberto 
pelo  Decreto  n.°  4232  de  5  Agosto  de  4868,  que  se  deve  considerar  sem  vigor, 
o  papel-moeda  circulante  em  31  de  Março  próximo  findo  ficou  reduzido  a 
150. 806:740^000,  como  o  demonstra  a  tabeliã  n.°  35.  Areducção,  na  importância 
de  27 1:321  #000,  proveio  das  seguintes  origens; 

Resgate  feito  com  a  moeda  de  bronze 247:300^000 

Descontos  de  notas  substituídas 2i:02l$000 

Somma...., 271:321^000 

c 

Reunindo-se  a  somma  dos  referidos  descontos,  e  a  das  nota*  que  não  se  apre- 
sentaram ao  troco,  á  totalidade  de  que  faz  menção  o  Relatório  anterior,  eleva-se  o 
lucro  do  Thesouro,  procedente  da  substituição,  a4.601:454#000 

Continuam  em  substituição,  e  já  com  desconto,  as  notas  de  2#000  da  3.»  es- 
tampa. Esta  operação  findará  em  30  de  Outubro  próximo  futuro. 

Desde  Dezembro  de  1864  até  á  concessão  do  credito  de  50.000:000^000,  feita  pela 
Lei  n.°  1508  de  28  de  Setembro  de  1867,  o  Thesouro,  como  sabeis,  recebeu  da 
Caixa  da  Amortisação-  diversas  sommas  por  conta  de  notas  que  achavam-se  em 
substituição,  e,  tendo  assim  antecipado  o  recebimento  de  uma  quantia  avultada, 
amortisava  esta  divida  com  a  importância  das  notas  substituídas,  á  medida  que 
vinham  das  Thesourarias  de  Fazenda,  onde  a  dita  substituição  era  feita  por  meio 
dos  sajldos  da  renda  publica. 

Deste  modo  estava  a  divida  proveniente  das  antecipações  reduzida,  conforme 
a  escripíuração  da  Caixa,  a  10. 220 : 430^000,  quando  o  Governo  entendeu  que  devia 
sobrestar  no  pagamento,  porque  não  tinha  para  isso  autorisação,  nem  credito. 

O  Relatório  de  1869  deu-vos  conhecimento  deste  facto  anormal,  e  declarou  que 
ao  Poder  Legislativo  cabia  determinar  o  modo  de  liquidar-se  semelhante  debito. 
Como  não  se  tomou  deliberação  alguma,  o  Relatório  de  4870  incluio  na  somma  do 
papel-moeda  circulante  aquella  quantia,  que  não  representava  nova.  emissão,  e 
sim  o  'saldo  das  emissões  anteriores,  feitas  por  ^antecipação  do  que  se  presumia 
fosse  recolhido  e  não  o  foi. 

Esta  era,  com  effeilo,  a  realidade  dos  factos :  as  sommas  recebidas  da  Caixa 
por  adiantamento  estavam  escripturadas  no  Thesouro,  e  influíam  nos  saldos 
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transportados  de  uns  para  outros  exercícios,  porque  o  Governo  havia  feito  uso 
delias  para  occorrer  ás  despezas  da  guerra. 

Mas  o  terem  sido  assim  consideradas  no  sobredito  Relatório  náo  bastava 
para  sanar  a  irregularidade  havida  nessa  emissão.  Os  balanços  geraes  do 
Império  deixaram  de  contemplar  na  receita  aquelle  importante  e  especialíssimo 
saldo,  que,  não  obstante,  constituio  effeclivo  recurso,  segundo  fica  demonstrado ; 
essa  somma  andou  sempre  envolvida  na  conta  dos  supprimentos  dos  exercícios 
até  ao  de  1869—1870.  Determinei,  portanto,  que  na  synopse  e  no  balanço  de 
j|  870—1871,  ultimo  exercício  encerrado,  se  inclua  em  receita  o  saldo  das  emissões 
antecipadas;  e  não  possuindo  o  Thesouro  elementos  seguros  para  fixar  o  dito 
saldo ,  autorisei  a  respectiva  liquidação  fora  das  horas  do  expediente,  a  fim  de 
mencionar-se  no  balanço  definitivo  o  verdadeiro  algarismo,  contemplando-se  na 
synopse  a  somma  actualmente  escripturada. 

ItecapituIaçSo .  • 

Do  que  levo  exposto  resulta  que  a  divida  passiva  do  Império  importa'  actual- 
mente em  6 14. 838: 120ÍÍO0O. 

Comparada  com  a  que  se  demonstrou  no  Relatório  anterior,  apresenta,  no  seu 
total,  a  reducção  de  24.189:160^000. 


NATUREZA.  DA  DIVIDA.  RELATÓRIO   DE  1871. 

Divida  externa  ao  cambio  pár 1 43 .  824 :  889*000 

«      interna  fundada 230. 435:900$000 

t      anterior  a  1827 357:0730000 

Empréstimos  de  orphãos. 10.969:093^000 

c      de  particulares 700:000^1009 

Bens  de  ausentes  (importância  não  prescripta).  2:332:1220000 

Depósitos  públicos...:... 1.218:9210000 

*      da  Caixa  Económica 4.635:8490000 

•  €      de  diversas  origens •     5. 126:370t}000 

Bilhetes  do  Thesouro 38.326:8000000 

Papel-moeda J51. 078:0610000 


REiATORIO  DE  1872. 

140.673:7770003 

283.976:2000000 

349:9480000 

11,030:0900000 

880:0000000 

2.439:8220000 

1.153:6170000 

6,303:8740000 

5. 293:3520000 

11.908:700^003 

130.806:7400000 


639.027:2800000         614.838:1200000 

Demonstra  este  quadro  que  a  reducção  operou-se  na  divida  externa  fundada, 
na  anterior  a  1827,  nos  depósitos  públicos,  nos  bilhetes  do  Thesouro  eno  papeia 
moeda;   e  que  ella  fáz  desapparecer  o  augmento  procedente  de  outras  verbas. 

O  accrescirao,  que  se  nota  na  divida  interna  fundada,  não  provém  de -novas  opera- 
ções, mas  da  entrega  de  apólices  para  resgate  de  cautelas  anteriormente  negociadas ; 
salvo  uma  ou  outra  emissão  em  permuta  de  acções  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
ou  pagamento  de  divida  inscripta,  como  já  expuz. 

Se  não  fosse  esta  circumstancia,  também  haveria  reducção  no.  algarismo  desí-a 
divida,  por  se  ter  amortisado  no  2.°  semestre  de  1870—1871  a  importância  de 
343:500^000,  proveniente  de  apólices  resgatadas  do  empréstimo  de  1868  levantado  por 
subscripção  nacional. 
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DIVIDA    ACTIVA, 

Divida   de   impostos. 

A  divida  de  impostos,  cuja  arrecadação  eslá  a  cargo  da  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro,  liquidada  e  escripturada  até  31  de  Dezembro  de  1870,  elevava-se  á  somma 
de  5.205:238^496,  correspondente  a  204.594  devedores. 

IS' o  período  decorrido  do  1.°  de  Janeiro  a  31  dt  Dezembro  do  anno  passado, 
a  3.a  Contadoria  liquidou  e  escripturou  a  quantia  de  470:63! #802,  concernente  a 
10.421  devedores. 

Com  o  acerescimo  havido,  a  divida  desta  espécie  attingiu  naquella  ultima  data 
á  somma  de  5.675:870^298,  correspondente  a  221.01o  contribuintes,  quadro  n.°  36. 

Cobrou-se  desta  somma: 

Amigavelmente  de  43.703  devedores,  por  meio  de  guias  passadas  pela 
3.*  Contadoria  e  Directoria  Geral  do  Contencioso ,  a  quantia 
de 1  •  948:780^477 

Executivamente  de  65.575  devedores,  a  de .- —    2.178:620§161 

Eliminaram-se  2.485  ditos,  por  terem  sido  exonerados 

do  pagamento  de  impostos,  na  importância  de 103:133§782    4.200: 534§420 

Ficou  por  cobrar,  segundo  explica  o  mencionado  quadro: 

De  123  devedores,  cujas  certidões  de  divida  ainda  não  foram  remettidas 
para  o  Juizo  dos  Feitos,  a  quantia  de 4:05l#546 

De  109.120  ditos,  de  cujos  débitos  o  mesmo  Juizo  já  tem 

conhecimento,  a  de ,..;. 1.471:284^332    4.475:335^878 

5.670:870^298 

O  quadro  n.° 37  relativo  aos  impostos  que  são  arrecadados  pelas  Mesas  de  Rendas 
e  Collectorias  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  demonstra': 
1.8  Que  a  divida  liquidada  durante  canno  passado  foi  de 84: 831  §41 0 

Addicionando-se-lhe  a  dos  anteriores,  no  total  de..... 471:239§361 

Perfaz  a  somma  de 356:070^771 

2.'  Qne  desta  divida  cobrou-se: 

Amigavelmente  de  5.563  colleclados,  por  meio  de  guias  passadas 
pelo  Thesouro  e  pelas  Repartições  de  arrecadação  da  Província,  a 

quantia  de ••••         68:<42§464 

Executivamente  de  9.923  ditos,  a  de 111:3i4$597 

Exonerações  de  pagamento  concedidas  a  431  ditos.      ^    3:341§329       482:798§390 

Ficando  por  cobrar  de  diversos  collectados,  cujas  cer- 
tidões já  existem  no  Juizo 373j272g38l 

556:070$771 
F.       13. 
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Acham-se  em  liquidação,  quanto  aos  impostos  que  silo  cobrados  pela  Rece- 
bedoria, os  direitos  novos  e  velhos;  e  quanto  aos  que  são  arrecadados  pelas  Mesas 
de  Rendas  e  Collectorias  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  as  imposições  lançadas 
pelas  Collectorias  de  Campos  e  Cantagallo  no.  exercício  de  1869—1870. 

-Estão  por  liquidar  a  taxa  de  escravos  lançada  pela  mesma  Recebedoria  até 
1847— 1848,  e  os  impostos  anteriores  a  1835-1836,  que  eram  cobrados  pelas  Es- 
tações de  arrecadação  da  Corte e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

O  quadro  n.°  38  mostra  o  estado  da  divida  activa  do  Império,  liquidada  e  pen- 
dente de  execução  até  ao  ultimo  de  Dezembro  próximo  findo,  segundo  os  dados 
existentes.  A 


Divida  das  estradas  de  ferro. 


Consta  da  tabeliã  n.°  39  que  esta  divida  até  31  de  Dezembro  do  anno  passado 
elevou-se  a  7.64l:179$638. 


Divida  externa. 


A  tabeliã  n.°  40  mostra  que,  em  31  de  Dezembro  ultimo,  a  divida'  da 
Rçpublica  Oriental  importava  em  11.633:931^993;  e  a  da  Republica  Argentina  em 
3.879:322^903.  Esta,  florem,  acha-se  mais  reduzida,  com  "quanto  tenham  acerescido 
os  juros  vencidos  desde  Janeiro  próximo  passado ,  porque  nesse  mesmo  mez, 
foi  paga  a  quantia  de  1.147:256^544  das  prestações  atrazadas  dos  empréstimos 
de  185*.  e.  1857. 

A  da  Republica  do  Paraguay  ,  proveniente  da  transacção  da  estrada  de  ferro 
de  Assumpção,  monta  a  215:708^240  com  os  respectivos  juros. 


CAIXA  ECONÓMICA  E  MONTE  DE  SOCCORRO, 


Estes  dous  Estabelecimentos,  çreados  pela  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  e  regidos 
pelos  Decretos  n.°  2723  de  12  de  Janeiro  de  1861,  n.°  2847  de  16  de  Novembro 
do. mesmo  anno  e  n.°  47-14  de  8  de  Abril  de  1871,  desempenham  com  proveito 
do  publico  a  sua  missão. 
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Caixa  £conomica< 


Até  ao  fim  de  Dezembro  de  1871.  recolheu  este  Estabelecimento  ao  Thesouro 
5.822:523$690,  cujo  juro  vencido  importou  em  I65:Q00J358. 

Destas  sommas  deduzida  a  de  47:000^000,  retirada  durante  o  semestre  ultimo, 
ficou  existindo  naquella  data  no  Thesouro  a  de5.940:32í.<í0i8,  inclusivamente  os 
juros  vencidos. 

Pelo  que  toca  ao  movimento  diário  desta  Caixa,  segundo  o  relatório  do  respe- 
ctivo Presidente,  as  entradas  no  ultimo  semestre  subiram  a  1 .856:302^130,  e  as  reti- 
radas a  1.1 33: 674#4 13. 

No  referido  relatório  ha  o   seguinte  trecho ,  para  o  qual  chamo  a  vossa 

attenção  : 

«  A.  circumstancia  que  me  parece  mais  notável,  em  todo  este  movimento  mone- 
«  tario  c  para  o  qual  devo  chamar  a  aUenção  de  V.  Ex.,  é  o  grande  numero  de  en- 
«  tradas  máximas  de  30S000,  que  revelam  quaes  sejam  as  condições  pecuniárias  da 
«  generalidade  dos  contribuintes;  e  para  que  V.  Ex.  possa  formar  uma  justa  idéa  da 
«  desproporção  que  apparece  entre  essas  entradas  e  as  de  quantias  inferiores, 
«  aqui  ajunto  um  mappa  mostrando  por  mezes  o  que  occorreu  a  esse  respeito 
«  durante  o  anno  passado. 

Entradas  na  Caixa  Económica  em  1871. 


Janeiro 

Fevereiro  

Março 

Abril 

31a i O  ■•••••••••••• 

Junho  

Julho 

Agosto 

Setembro  — .  ... 

Outubro  

Novembro 

Dezembro 


De  50#000. 


Inferiores  a  50$O0O. 


106 

CM 
933 
612 
238 
026 

í.:04 

230 
.9D4 
.340 
.193 


64.993 


255:3005000 
237:750-5000 
283:2005000 
246:650*000 
280:6005000 
261:9005000 
301:3005000 
295:2005000 
261:5000000 
299:700^000 
267:0005000 
239:6505000 


3.249:7505000 


1.601 

2.366 
2.003 
1.875 
1,629 
2.223 
2.093 
1.336 
2.191 
1,994 
1.805 
1.901 


22.9i9 


33:276?090 
31:55i5OO0 
31:7005000 
29:0585014 
31:3705000 
2S.-2995672 
33:7195000 
27:251,5000 
26:427.5000 
29:9605000 
27:2675130 
27:3285000 


Total. 


397:209^16 


6.707 
7.121 
7.667 
6.808 
7.241 
7.461 
8.121 
7.260 
7.421 
7.898 
7.145 
7.094 


87.944 


288:5765000 
269:3045000 
314:9005000 
275:7085014 
311:970^000 
290:1995672 
335:0195003 
322:4515000 
287:9275000 
329:6605000 
294:2675130 
286:9785000 


3.606:9595816 


«  Nas  addições  inferiores  a  50^000  estão  comprehendidas  6.393  de  Aprendi/e* 

«  Artilheiros  e  Artífices  de  Marinha. 

«  Fizeram-se,  pois,  no  decurso- do  anno  passado  87.944  depósitos,  dos  quaes 
«  64  995  de  500000,  e  22.949  de  quantias  inferiores.  As  entradas  daquelles  elevaram-ise 
«  a  3  249-750^000,  ao  passo  que  as  destes  ficaram  em  357:209^816;  assim  que,  agrande 
«  maioria  dos  freguezes  da  Caixa  Económica  desta  cidade  são  pessoas  que  podem 
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«  dispensar  50JÍ000  por  semana,  isto  ó,.sào  pequenos  capitalistas  que  tômeonver- 
«  lido  este  Estabelecimento  em  Banco  de  depósitos,  onde  vôm  collocar  o  seu 
«  dinheiro  com  melhor  juro  e  maiores  garantias  do  que  em  outra  qualquer  parte. 

«  Este  inconveniente  (pois  que  em  conta  de  inconveniente  creio  que  se  deve 
«  ter)  procede  da  pratica  em  que  se  está  de  se  permittir  a  qualquer  pessoa  tomar 
«  cadernetas  em  nome  de  outros,  figurando  sempre  o  tomador  como  dono  delias, 
«  visto  que  nem  a  Lei  de  22  de  Agosto,  nem  o  Decreto  de  49  de  Dezembro  de 
«  1860,  nem  o  mesmo  Regulamento  da  Caixa  Económica  o  prohibem  expressa- 
«  mente.  .4  principio  eram  os  pais  ou  padrinhos  que  tomavam  cadernetas  para 
«  seus  filhos  ou  afilhados,  o  que  não  parecia  merecer  nenhuma  reprovação,  mas, 
«  ao  depois ,  desse  mesmo  pretexto  se  lem  prescindido,  e  ha  hoje  casas  nesta 
«  cidade  que  possuem  8  e  lo  cadernetas,  ou  que  já  têm  accumulado  sob  diversos 
«  nomes  de  30  a  40  contos,  de  que  recebem  regularmente  G  °/0  todos  os  seis  mezes.  Bem 
«  que  isso  não  esteja  expressamente  prohibido,  é  comtudo  claro  que  por  seme- 
«  lhantc  maneira  se  torna  iliusoria  a  disposição  legislativa,  que  limitou  a  4:000$ 
«  as  quantias  a  que  a  Caixa  Economia  pude  abonar  juros. 

«  Destas  facilidades  e  por  causa  do  baixo  preço  que  lem  hoje  o  dinheiro  na 
«  nossa  praça  ,  tem  resultado  a  extraordinária  affluencia  de  freguezes  para  a 
«  Caixa,  que  no  fimdoanno  passado  já  trazia  22.686  cadernetas  em  circulação, 
«  das  quaes  300  ou  400  concorrem  diariamente,  ao  Estabelecimento.  O  serviço  des- 
«  tas  cadernetas  se  faz  todos  os  dias  das  9  horas  da  manhã  em  que  começa  o  expe- 
«  diente  até  á  I  da  tarde,  e,  apezar  de  nelle  se  empregar  toda  a  diligencia  pos- 
«  sivel,  não  se  consegue  satisfazer  as  partes;  do  que  V.  Ex.  ha  de  ter  tido  noticia 
«.  pelas  censuras  que  de  quando  em  quando  apparecem  nos  jomaes.  Para  se  conse- 
«  guir  evitar  todo  o  descontentamento,  creio  que  seria  preciso  fazer-se  um  augmento 
«  importante  no  pessoal  do  Estabelecimento,  masV.  Ex.  não  ignora  que  a  Caixa 
«  não  dispõe  actualmente  de  fundos  com  que  possa  assalariar  maior  numero 
«  de  empregados,  nem  a  casa  que  ella  oceupa  ,offereceria  para  isso  o  necessário 
«  espaço. 

«  Segundo  me  informa  o  Gerente,  se  estão  emitlindo  presentemente  de  30  a  40 
«  cadernetas  novas  todos  os  dias,  o  que  nos  deve  convencer  de  que  a  affluencia 
«  coutinúa  a  crescer,  e  de  que  com  ella  hadev  também  crescer  o  inconveniente  de 
«  não  serem  as  partes  aviadas  com  a  promptidão  que  desejam.  Em  taes  circum- 
«  stancias,  persuado-me  que  o  Governo  Imperial  terá  de  tomar  alguma  providencia, 
«  ou  servindo-se  da  autorisação  que  lhe  foi  conferida  pela  Lei  n.° '1507  de  20  de 
«  Setembro  de  1867,  art.  36,  §  4.°,  ou  explicando  o  seu  Decreto  n.°  271!  de  49  de 
«  Dezembro  de  I8G0  no  sentido  de  prescrever  que  ninguém  possa  termais  de  uma 
«  caderneta,  ou  ser  reconhecido  como  dono  de  cadernetas  que  forem  tomadas  em 
«  outros  nomes,  fora  dos  casos,  e  pela  maneira  que  o  mesmo  Governo  julgar  con- 
«  veniente  exceptuar.  » 

A  utilidade  das  Caixas  Económicas,  creadas  pelo  Governo  e  administradas  por 
Uirectores  de  sua  escolha,  como  as  concebeu  a  Lei  de  22  de  Agosto  de  4860,  está 
provada  pela  confiança  que  tem  inspirado  a  da  Corte.  Os  inconvenientes  que 
acima  se  notam  nascem  do  próprio  credito  desse  Estabelecimento,  e  do  vantajoso 
juro  que  oflereee,  superior  ao  que  tem  pago  ultimam  jntu  o  Thesouro  pelos  seus 
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bilhetes,  c  ale  mesmo  ar»  que  algumas  casas  commerciaes  abonam  aos  seus  freuczes 
om  contas  correntes. 

A  autorisaçãu  dada  pela  Lei  n.°  4 507  de  2G  do  Setembro  de  1867,  art.  36,  §  I ,°. 
hnsLi  paraallenuar  a  concorrência  das  classes  abastadas,  a  que  não  é  destinado  o 
.•luxilio  desses  Bancos  populares,  pois  alli  se  permitte  limitar  os  depósitos  suma- 
naes  o  o  juro  aunual. 

A  soinma  de  oO.S'000,  que  é  o  máximo  daquelles  depósitos,  pôde  ser  reduzida. 
pelo  meãos,  á  metade,  e  o  juro  não  deve  exceder  a  5  %•  Estas  providencias, 
que  ora  são  objecto  de  estudo,  parecem  tanto  mais  convenientes  quanto  é  certo 
que  o  Thesouro  não  precisa  desse. empréstimo,  que  ó  obrigado  a  receber,  e  que 
lhe  vence  o  juro  de  6  "',„ 

A  Lei  de  22  de  Agosto  de  1SG0  deu  a  ta.es  depósitos,  quando  não  fossem  necessá- 
rios ás  despezas  do  Eslado,  uma  applicação  que  diminuiria  o  seu  encargo,  e  é  o  da 
amortisação  da  divida  publica  fundada,  mas  esta  providencia  hoje  não  seria  tão  util 
como  a  que  lembro  em  outro  lugar,  a  de  aproveitar  esses  pequenos  capitães  da  eco- 
nomia particular  para  auxiliar  o  resgate  do  papel-moeda  ;  e  ainda  quando  se  lhes 
desse  o  primeiro  destino,  nem  por  isso  deixaria  de  ser  um  ónus  para  o  Thesouro  o 
recebimento  desses  dinheiros  por  juro  superior  ao  dos  seus  bilhetes. 

Parece  também  conveniente  que  se  eleve  o  máximo  a  que  pódc  chegar  o  depo- 
sito de  cada  pessoa,  com  vencimento  de  juro;  e  que  esse  máximo  possa  ser"  con- 
vertido em  apólices  do  juro  de  5  7„,  dadas  pelo  valor  nominal,  se  o  depositante 
quizer  dar  esse  emprego  ás  economias  que  accumular,  ou,  independentemente  de 
sua  vontade,  se  dentro  de  um  prazo  rasoavel  não  declarar  que  as  retira. 

Os  serviços  das  Caixas  Económicas  são  de  grande  influencia  sobre  os  costumes  e 
a  sorte  das  classes  mais  laboriosas,  e,  pois,  convém  generalisal-as  o  mais  possível, 
como  se  pratica  entre  as  nações  que  nos  podem  servir  de  modelo.  A  Lei  o  autorisa* 
e  o  Governo,  chamando  esses  Estabelecimentos  á  sua  iniciativa  e  guarda,  obrigoti-sc 
a  estender  os  seus  benefícios  a  todo  o  Império. 

A  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  annexa  ao  presente 
Kelalorio  sob  a  letra  C,  e  que  foi  em  geral  aceita  pela  Imperial  Resolução  de  23  de 
Janeiro  de  1869,  contém  informações  e  suggere  providencias  no  sentido  da  opinião 
que  acabo  de  enunciar-vos,  e  serão  objecto  de  novo  estudo  para  o  aperfeiçoamento 
e  generalisação  que  merecem  tão  proveitosos  Estabelecimentos. 


Monte  de  Soccorro. 


Este  Estabelecimento  havia  empregado  até  31  de  Dezembro  do  anno  passado 
em  empréstimos  sobre  penhores  a  quantia  de  405:025^000,  e  possuía  no  Thesouro  um 
saldo  de  228:602^584,  resultado  de  sua  conta  corrente. 

Estas  sommas  constituíam  até  então  todo  o  seu  capital. 

A  seguinte  tabeliã  dá  noticia  do  numero  e  valor  dos  penhores  entrados  du- 
rante o  anno,  das  cautelas  resgatadas  e  dos  saldos  existentes  no  Monte,  tudo 
comparado  com  os  do  anno  anterior. 

F.  14. 
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ANNOS. 

EMPRÉSTIMOS. 

RESGATES. 

• 

SALDOS  EXISTENTES* 

N.°  de 
cautelas. 

Valor  em  réis. 

N.°  de 
cautelas. 

Valor  em  réis. 

N.°  de 
cautelas. 

Valor  em  réis: 

1870 
1871 

6.359 

t 

7.103 

617:2230000 
660:256^000, 

5.847 
6.890 

557:040^000 
628:716^000 

712 
213 

60:183^000 
31:540^000 

Differenças. 

544 

43:033^000 

1.043 

71:676^000 

499 

28:6i3fl000 

Esta  tabeliã  demonstra  que  ha  progresso  no  movimento  das  operações  do 
Monte  de  Soccorro,  posto  que  o  respectivo  Presidente  entenda  que  não  é  tanto 
quanto  sé  deveria  esperar  das  superiores  condições  de  garantia  e  boa  fé  que  o  Es- 
tabelecimento offerece  aos  mutuários. 

Acha-se  terminada  a  questão  judicial  que  tinha  este  Estabelecimento  com  o  ex- 
perito  António  José  de  Souza  e  Almeida,  em  consequência  dos  prejuízos  que  lhe 
causou,  dando  aos  objectos  empenhados  valores  muito  maiores  do  que  realmente 
tinham.  O  Estabelecimento  perdeu  a  questão,  a  respeito  da  qual  lê-se  o  seguinte  no 
relatório  a  que  acima  me  refiro ;  «  Este  pleito,  em  que  têm  sido  oppostos  pelo  réo 
todos  os  embaraços  que  a  rabolice  pode  suggerir,  começou  em  Dezembro  de  1868, 
e  o  Monte  de  Soccorro  tem  com  elle  despendido  até  ao  presente  a  quantia  de 
698$00p.  » 

Os  Montes  de  Soccorro  não  estão'  vedados  á  industria  particular,  e  a  todos  a 
Lei  de  22  de  Agosto  promette  favores  análogos  aos  das  Caixas  Económicas,  se  os 
pretenderem  e  observarem  as  prescripções  da  mesma  Lei.  Não  se  tem  formado 
nenhum  Estabelecimento  dessa  natureza  á  semelhança  do  que  fundou  o  Estado 
nesta  cidade.  As  antigas  casas  de  penhores  são  as  que  abundão,  um  pouco  cohi- 
bidas  em  suas  usuras  e  abusos  pelas  disposições  do  Decreto  n.°  2692  de  44  áò 
Novembro  de  1860. 


CAIXA  DA  AMORTISACÃO. 


A  Caixa  da  Amortisação  desempenha  as  importantes  funcções  a  seu  cargo  por 
modo  digno  de  louvor,  não  obstante  as  causas  que  expuz  no  Relatório  do  anno 
passado. 

Estas  causas  ainda  não  puderam  ser  removidas,  por  falta  da  autorisação  solicitada 
por  meu  antecessor  no  Relatório  de  1869 ;.  e.para  ellas  chamo  novamente  Yossa  es- 
clarecida attenção. 
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Torna-se  cada  dia  mais  urgente  a  reforma  desta  Repartição,  com  o  fim  de  re- 
gular-se  melhor  .o  serviço,  separando-se  completamente  o  que  é  concernente  aoThe- 
souro  do  que  pertence  ao  Banco  do  Brasil,  augmentando-se  o  pessoal  existente  e 
elevando-se  seus  vencimentos. 

Sem  notável  detrimento  do  serviço  publico  não  pôde  mais  ser  adiada  a  autori- 
sação  solicitada  dentro  das  bases  que  vos  serão  propostas. 

O  pessoal  effectivo,  quer  da  Caixa  da  Amortisação  propriamente  dita,  quer  da 
Secção  de  Substituição  do  papel-moeda,  é,  como  já  vos  fiz  vêr  no  ultimo  Relatório, 
menor  do  que  era  quando  em  ambas  não  havia  nem  metade  dos  encargos  actuaes, 
percebendo,  entretanto,  os  empregados  quasi  os  mesmos  vencimentos  marcados 
para  os  da  primeira,  ha  45  annos,  e  para  os  da  segunda  ha  35. 

O  augmento  pedido ,  quer  do  pessoal ,  quer  dos  vencimentos  -.inferiores  aos 
de  muitos  funecionarios,  sobre  os  quaes  não,  pesa  tanto  trabalho,  nem  tamanha 
responsabilidade, "  é  de  indeclinável  necessidade,  e  recommendado  pela  justiça  e 
pelas  altas  conveniências  da  publica  administração. 


THESOURO  E  THESOURARIAS  DE  FAZENDA. 


SEUS  SERVIÇOS,  PESSOAL   E  VENCIMENTOS. 


O  estado  destas  importantes  Repartições  é  satisfactorio  quanto  á  contabilidade 
publica,  e  ao  modo  como  desempenham  os  seus  deveres,  fiscalisando  a  cobrança  e 
dispêndio  das  rendas  nacionaes,  no  que  prestam  serviços  dignos  do  maior  apreço. 

O  mesmo,  porém,  não  se  pôde  dizer  relativamente  ao  seu  pessoal.' 

Continua  a  tendência,  a  que  alludi  no  anterior  Relatório,  da  parte  dos  melhores  em- 
pregados, para  abandonarem  o  serviço  do  Estado  e  dedicarem-se  a  outros  tra- 
balhos, pela  insufficiencia  da  remuneração  e  notável  desigualdade  entre  seus 
vencimentos  e  os  de  muitos  funecionarios  públicos,  que  não  prestam  serviços 
mais  attendiveis. 

Deste  estado  de  cousas  teia  resultado  o  acharem-se  algumas  Thesourarias  des- 
providas do  pessoal  necessário,  ficando  paralysados  trabalhos  importantes,  e  a  Ad- 
ministração central  sem  esclarecimentos  de  que  carece  para  a  iniciativa  de  pro- 
videncias úteis. 

iNa  ultima  sessão  legislativa  os  empregados  do  Thesouro,  e  os  de  algumas  The- 
sourarias vos  dirigiram  representações,  solicitando  que  melhorásseis  sua  condição; 
«  não  só  esses,  mas  os  de  todas  as  Thesourarias  têm  frequentemente  ponderado 
ao  Governo  as  difficeis  circumstancias  em  que  se  acham. 

Informando  sobre  esta  matéria  declarei-vos  que  considerava  justa  a  pretenção ; 
e,  comeffeito,  basta  attender  ao  facto  de  terem  sido  os  vencimentos  actuaes  fi- 
xados ha  treze  annos,  para  reconhecer-se  que  não  guardam  hoje  proporção  com 
as  despezas  necessárias  a  uma  subsistência  decente,  sendo ,  como  é ,  sensivel  a 
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elevação  actual  dos  preços  dós  géneros  alimentícios,  alugueis  de  casas,  salários  de 
creados  e  outros  serviços. 

Em  taes  circumstancias,  quando  o  funecionario  publico,  a  quem  não  é  licito, 
como  a  outras  classes  da  sociedade,  impor  o  preço  de  seu  trabalho,  recorre  aos 
Poderes  do  Estado,  nada  mais  justo  do  que  ir  em  seu  auxilio,  eonciliando-se  equi- 
tativamente o  interesse  particular  com  o  do  serviço  nacional.  Retribuições  mesqui- 
nhas concorrem  quasi  sempre  para  que  a  dedicação  ceda  o  lugar  ao  desgosto  e  ao 

desanimo. 

Não  repetirei  o  que  tive  a  honra  de  expôr-vos  em  minha  informação  acerca 
da  desigualdade  que  ha  entre  os  vencimentos  desses  empregados  e  os  de  algumas 
Repartições  dos  outros  Ministérios,  e  até  do  Ministério  da  Fazenda. 

Não  referirei  também  diversos  factos  que  demonstram  ter  o  Governo  nestes 
últimos  tempos  lutado  com  difficuldades  para  o  preenchimento  de  lugares  vagos, 
e  que  muitos  empregados  têm  abraçado  outras  profissões,  quando  não  conseguem 
mudar  de  Repartição  com  vantagem,  perdendo  alguns  não  poucos  annos  de  bons 
serviços. 

Direi  apenas  que  o  Governo  vio-se  obrigado  a  conceder  grati íicacões  annuaes 
a  alguns  Inspectores  de  Thesourarias,  c  a  auxiliar  outros  com  gratificações  extra- 
ordinárias, porque  de  outro  modo  não  encontraria  quem  as  fosse  bem  administrar. 
Estas  considerações  e  a  conveniência  de  estimular  o  zelo  dos  ditos  funecio- 
narios,  no  momento  em  que  se  exigia  deites  trabalhos  urgentes ,  induziram-m:: 
a  maudar-lhes  abonar,  a  titulo  de  gratificação,  e  como  rnedidra  provisória,  20  °/„ 
de  seus  vencimentos,  durante  o  1.°  semestre  do  corrente  anuo,  levando-sc  a 
despeza  á  verba— Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda,  — conforme  já  se  tem  pra- 
ticado com  as  gratificações  concedidas  pelos  meus  illustrados  antecessores  aos 
Inspectores  d  as  Thesourarias  de  Fazenda. 

O  estado  daThesouraria  do  Amazonas,  porém,  reclamou  uma  providencia  especial. 
Mo  tendo  sido  possível  completar  o  seu  pequeno  pessoal,  pelos  motivos  expostos, 
o  que  tornava  necessário  admittir  collaboradores,  que  não  são  aptos  para  todo  o 
serviço;  convinha retribuil-o  rasoavelmente,  não  só  para  que  não  se  retirassem 
alguns  dos  poucos  empregados  que  ainda  se  conservam,  como  também  para  facilitar 
a  remoção  dos  de  outras  Thesourarias  para  essa,  ainda  mesmo  com  accesso,  visto  per- 
tence? ella  á  classe  monos  retribuída. 

Resolvi,  pois,  marcar  gratificações  especiaes  aos  Chefes  de  Secção,  Escripturarios, 
Officiaes  da  Secretaria,  Amanueuses  e  Praticantes. 

O  Procurador  Fiscal,  Thesoureiro,  Porteiro  e  Continuo  da  Thesouraria  percebem 
a  gratificação  provisória  de  20  7,  sobre  os  vencimentos  da  tabeliã  em  vigor,  e  o 
Inspector  a  especial  de  1:200#000  annuaes,  que  de  ha  muito  se  lhe  havia  marcado. 
Mandei  igualmente  abonar,  além  dos  seus  vencimentos  ordinários,  ao  actual  In- 
spector daThesouraria  do  Pará  a  gratificação  de  100#000,  e  ao  de  Santa  Catharina  a 
de  50#000  mensaes,  em  vez  dos  ditos  20  °/.,  em  attenção  á  natureza  das  commissões, 
e  á*  identidade  de  circumstancias. 

Todas  estas  concessões  tanto  mais  se  justificam  quanto  é  certo  que  o  Regulamento 
n.°  4153  de  6  de  Abril  de  1S68,  no  art.  37,  manda  applicar  a  maior  parle  das 
economias  resultantes    de   suas   disposições,    não  ás  despezas  do  Estado,  mas 
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ao  augmento  dos   vencimentos  dos  empregados  do  Thesouro  e  das  Thesourarias 
de  Fazenda. 

Do  que  deixo  dito  resulta  que,  cm  minha  opinião,  o  melhoramento  solicitada 
por  essa  classe  dos  servidores  do  listado  é  de  indeclinável  necessidade,  podendo-sr 
adoptar  o  projecto  iniciado  na  Camará  dos  Srs.  Deputados  e  pendente  de  1.*  dis- 
cussão. 

Nesse  projecto  autorisa-sc  'o  augmento  de  42  %  da  despeza  que  actualmente 
se  faz  com  o  pessoal  daquellas  Repartições,  augmento  que  as  commissões  reunida* 
de  marinha  e  guerra,  ôdi'.  pensões  e  ordenados  reduziram  a  40  7o. 

Segundo  os  estudos  feitos  no  Thesouro,  o  acerescimo  de  despeza  que,  na  razão 
de  40  7„  eleva-se  a  369:740#000,  pôde  ser  diminuído- 

A  experiência  tem  mostrado  que  não  é  necessária  a  classe  dos  4."  Escriptu- 
rarios  do  Thesouro,  e  bem  assim  as  dos  Chefes  de  Secção  e  Ofliciaes-Maiores  das 
Secretarias  das  Thesourarias. 

A  suppressão,  porém,  destas  classes,  sem  alguma  outra  providencia,  traria 
grande  desfalque  de.  pessoal,  quer  no  Thesouro,  quer  nas  Thesourarias.  Para  con- 
seguir-se  a  vantagem  da  reducção  do  pessoal ,  tanto  quanto  o  permiltem  as  exi- 
gências do  serviço,  evitando-se  ao  mesmo  tempo  o  inconveniente  apontado,  deve-se 
augmentar  o  numero  dos  1.",  2.°'  e  3.0S  Escriplurarios  do  Thesouro,  e  dos  2."",  3." 
e  Praticantes  das  Thesourarias,  creando-se  nas  de  2.a  ordem  o  lugar  de  Contador. 

Conforme  estas  idéas ,  não  elevando-se  Thesouraria  alguma  a  cathegoria  su- 
perior, porque  tora  isso  contrario  ao  pensamento  de  reducção  do  pessoal,  o  nu- 
mero dos  empregados  do  Thesouro  c  Thesourarias  ficará  reduzido  a  659,  sendo 
o  acerescimo  de  despeza  apenas  de  34  7, ;  a  saber : 

Despeza   actual  com   674  empregados 924:350^000 

«      calculada  para  639        «         1. 242:640^000 

Acerescimo 318:2900000 

Mo  convém,  porém,  que  limiteis  a  autorisação  áquelle  algarismo.  Com  quanto  o 
Governo  não  tencione  afastar-se  da  referida  base,  é  prudente  deixar-lhe  alguma 
margem  para  adoptar  qualquer  modificação  que  reconheça  ser  indispensável, 
quando  tratar  definitivamente  de  fixar  os  novos  vencimentos. 

O  acerescimo  não  deve  recahir  somente  sobre  a  gralificação  de  effectivo  exer- 
eicio  que  hoje  percebem  os  empregados ;  seria  em  parte  ineíficaz  o  beneficio,  se 
o  empregado  ficasse  delle  privado  nos  casos  de  moléstia,  em  que  lhe  émais  neces- 
sário. A  disposição  acertada  será  a  que  dividir  proporcionalmente  pelos  orde- 
nados e  gratificações  actuaes  o  augmento  que  lhes  fôr  concedido. 

Estas  considerações,  entretanto,  não  ficariam  completas,  se  eu  deixasse  de  pon- 
dorar-vos  outra  importante  circumstancia,  e  vem  a  ser,  que  o  augmento  pro- 
jectado não  corresponde  áquellas  taxas  de  407,  e  347,,  senão  no  caso  decom- 
parar-se  a  despeza  proposta  com  a  actual. 

Deduzindo-se  dos  369:740^000,  importância  do  augmento  da  despeza  na  razão 

de  40  7, ,  a  de  90:333,^000,  correspondente  aos  2/3  das  economias  decretadas  pel© 

citado  Regulamento  de  1868,  a  taxa  não  excederá  de  307.. 
F.         15. 
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De  talo,  considerando-sè  que,  peloart.  37  desse  Regulamento,  o  Governo  foi 
autorisado  a  elevar  os  vencimentos,  applicando  para  esse  Um  os  sobreditos  2/3 ,  o  que 
creou  um  direito  para  os  empregados  sem  ónus  algum  dos  cofres  públicos, 
reconhecè-se  que,  ainda  quando  se  faça  uso  de  toda  a  autorisação  proposta,  o 
excesso  de  despeza  será  apenas  de  279:4070000 

Esta  somma  nao  é  certamente  excessiva  para  melhorar  a  sorte  de  empregados 
de  vinte  Repartições  tão  importantes,  e  poderá  descer  a  28  •/„,  ou  a  254:500^000,  se 
resolver-se  que  não  devem  reverter  a  favor  dos  empregados  somente  os  2/3 ,  e  sim 
a  totalidade  das  economias.  A  deducção  de  1/3 ,  decretada  na  reforma  de  1863,  parece 
ter  sido  exigida  pelas.circumstancias  extraordinárias  do  Thesouro  durante  a  guerra 
do  Paraguay,  razão  que  não  tem  hoje  a  mesma  força  relativamente  a  serviços  que 
tanto  interessam  á  administração  financeira  do  Estado . 

*  AS  NOVIS  ATTRIBUIÇÕES  DADAS  AOS  PRESIDENTES  DE  PROVÍNCIA. 

O  Decreto  n.«  4644  de  24  de  Dezembro  de  1870,  que  ampliou  as  attribuições  dos 
Presidentes  de  Província  e  dos  Inspectores  das Thesourarias,  na  solução  dos  negócios 
de  Fazenda,  vai  progressivamente  sortindo  bons  effeitos,  e  suas  disposições  po- 
derão ser  additadas  no  que  toca  especialmente  á  simplificação  do  serviço,  quando 
se  tratar  do  augmento  de  vencimentos  dos  empregados . 

Na  execução  desse  Decreto  suscitou-se  ultimamente  duvida  sobre  as  nomeações 
provisórias  para  empregos  de  Fazenda  de  4.a  e  2.a  entrancia.  A  duvida  consistia 
em  saber  se  os  Presidentes  de  Província,  exercendo  a  attribuição  que  lhes  confere 
o  §  3.°  do  art.  1 .'  do  mesmo  Decreto,  têm  o  direito  de  exame  sobre  os  documentos 
do  concurso,  e  o  de  nomearem  livremente  os  candidatos  que  *lhes  parecerem  mais 
idóneos. 

O.  Aviso  de  30  de  Dezembro  do  anno  passado,  dirigido  á  Presidência  do  Paraná, 
declarou  que  compete  ás  Presidências,  não  só  a  apreciação  das  provas  dadas  peio 
candidatos,  mas  também  julgar  da  preferencia  que  mereçam  os  habilitados, 
gundo  a  sua  capacidade  moral,  expondo,  no  caso  de  se  apartarem  das  propostas 
das  Thesourarias,  as  razões  por  que  assim  procederam. 

Esta  decisão  motivou'a  recente  Circular  de  19  de  Março  do  corrente  anno,  para 
intelligencia  de  todas  as  Thesourarias  de  Fazenda. 


PROCESSO  DO  EX-INSPECTOR  DA  THESODRARIA  DE  FAZENDA  DE  GOYAZ . 

Tendo  sido  ultimamente  dispensado  o  2.°  Escripturario  do  Thesouro  Sebastião 
José  Cavalcanti  da  liquidação  dos  extravios  de  dinheiros  públicos  que  tiveram 
lugar  na  Thesouraria  de  Goyaz,  durante  o  exercicio  do  ex-Inspector  António 
Honório  Ferreira,  foi  o  mesmo  trabalho,  encarregado  ao  actual  Inspector,  e  espero 
que  em  pouco  tempo  esteja  concluído.  , 

Segundo  participou  o  dito  Escripturario,  em  officio  de  20  de  Maio  de  1871,  a  di- 
vida de  diversos  responsáveis  por  despezas  illegaes  ou  fictícias,  transacções  simuladas 
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de  letras  e  outras,  pelas  quaes  se  retiraram  quantias  dos  cofres,  é  da  importância ' 
de  82:087#648,  e,  por  meios  amigáveis  ou  executivos,  já  havia  sido  indemnisada 
a  Thesouraria  de  37:054^495 . 

Cumpre  aqui  mencionar  que  na  relação  dos  devedores  de  taes  origens  figura  o 
nome  do  referido  ex-Inspector  com  a  quantia  de  25:758^24. 
•    Na  mesma  relação  apparece  também  a  addição  de  10:8320984  imputada  a  em- 
pregados da  Thesouraria. 

Esta  quantia  foi  effectivamente  paga  a  diversos  empregados  a  titulo  de  serviços 
feitos  fora  das  horas  do  expediente. 

Posto  que  a  despeza  se  eífectuasse  abusivamente,  e  por  mero  arbitrio  do  ex-Ins-  •" 
peclor,  que  para  isso  não  leve.autorisação  do  Thesouro,  era,  todavia,  de  equidade 
nao  obrigar  os  empregados  a  restituir  integralmente  as  gratificações  recebidas,  sem 
averiguar  antes  se  com  effeitò  foram  encarregados  de  algum  serviço  extraordinário 
e  útil,  e  quanto  poderia  este  valer,  segundo  as  regras  adoptadas  para  taes  pa- 
gamentos. s 

Procedendo  assim  o'  sobredito  commissionado ,  embora  não  encontrasse  no 
archivo  da  Repartição  provas  documentaes  de  alguns  dos  serviços  queseallegavam, 
reconheceu,  não  obstante,  que  fora  excessiva  e  indevida  a  retribuição,  e,  em  officio 
de  24  deTevereiro  findo,  deu  parte  de  havel-a  reduzido  aos  seus  justos  limites , 
fixando  a  responsabilidade  dos  empregados,  cuja  relação  enviou,  em  7:473#074. 

Desde  Maio  do  anno  passado  começou  o  «mencionado  Escripturario  o  exame,  de 
que  também  se  achava  incumbido,  das  contas  de  fornecimentos  e  remessas  de 
dinheiro  e  géneros  aos  encarregados  do  deposito  dos  Bahús,  durante  a  guerra  contra 
o  Governo  do  Paraguay.  Espero  o  resultado  desse  trabalho. 

O  ex-lnspector  António  Honório  Ferreira  conserva-se  ainda  fugitivo  em  lugar 
não  sabido,  e  continua,  portanto,  a/  escapar  á  acção  da  justiça. 

TENTATIVA  DE  ROUBO  NA  THESOURARIA  DA  BAHIA. 

Na  Thesouraria  da  Bahia  deu-se  uma  tentativa  de  roubo  no  t.°  de  Maio  do 
anno  passado,  e  na  madrugada  de  9  de  Abril  lindo  novo  attentado  teve  lugar .: 

Aquella  primeira  tentativa  advertiu  que  nenhuma  segurança  tinha  a  sala  dos 
cofres,  impropriamente  chamada  «  Casa  forte». 

Foram,  pois,  contfactadas  novas  obras  como  hábil  serralheiro  João  Both,  que 
havia  sido  constructor  das  casas  fortes  do  Thesouro  Provincial,  Banco  da  Bahia  e 
outros  estabelecimentos,  e  que,  portanto,  inspirava  então  grande  confiança. 

Depois  espalharam-se  rumores  de  que  não  merecia  elle  o  conceito  em  que 
era  tido.  .    -  . 

Com  eífeito,  assevera-se  que  fora  o  autor  do  plano  executado  em  9  de  Abril 
felizmente  mallogrado.  Este  artista  acha-se  hoje  foragido. 

A'  hora  em  que  foi .  assaltada  a  Thesouraria,  a  policia  estava  vigilante,  e  foram 
presos  em  flagrante  Gonçalo  Fernandes  de  Oliveira  Andrade,  e  o  crioulo,  ferreiro,  de 
nome  Romualdo  José  Sobral,  que  sverviu,como  official  ou  operário  nas  obras  da' 
casa  forte  da  Thesouraria,  contractadas  e  dirigidas  por  Both. 
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Estavam  munidos  de  chaves  falsas,  gazuas  e  outros  instrumentos  próprios  para 
a  empreza,  com  osftuaes  abriram  algumas  portas,  não  podendo,  porém,  consegml-o 
quanto  á  da  entrada  para  a  casa  dos  cofres,  por  ter  tido  o  Inspector  da  Thesouraria 
a  feliz 'inspiração  ds  mandar  sobrepor  ú  fechadura  uma  forte  chapa  de  metal  com 
cadeado  de  letras,  c  uma  tranca  de  ferro,  com  que  não  contavam  os  assaltantes. 

ilcredita-se  que,  emquanto  estiveram  em  andamento  as  obras  da  Thesouraria 
os  officiaes  de  Both  tiveram  tempo  de  modelar  chaves  de  todas  as  portas  da  casa  e 

dos  cofres.  ,  , 

Deste  modo  fora  talvez  impossível  impsdir  que  o  attentado  se  levasse  á execução,, 
se  em  tempo  não  fosse  delle  prevenido,  como  foi,  o  digno  actual  Presidente  da  Pro- 
víncia, merecedor  dos  louvores  do  Governo  pelas  acertadas  medidas  que  empregou 
para  colher  em  flagrante  os  criminosos  e  entregal-os  ao^poder  da  justiça. 

Assim  ficou  salva  de  perigo  a  avultada  somma  de  763:401$  196,  saldo  em  dinheiro 
que  se  achava  nos  cofres,  e  que,  dado  o  balanço,  se  achou  intacta. 

Emquanto  a  policia  prosegue  nas  devidas  diligencias  para  'descobrimento  e 
punição  de  todos  os  criminosos,  fiz  remetter  á  Thesouraria  um  novo  cofre  dos 
melhores  autores,  e  autorisei-a  a  fazer  todas  as  obras  que  ainda  forem  precisas 
para  .segurança  dos  dinheiros  e  valores  nella  recolhidos . 


Secretaria  da  Fazenda. 


Os  serviços  a  cargo  desta  Repartição  têm  sido  desempenhados  coma  maior  re- 
gularidade, e  o  seu  expediente  acha-se  em  dia. 


Directoria  Geral  da  Contabilidade. 

*  São  bem  desempenhados  os  trabalhos  de  expediente  desta  Directoria,  e,  em 
consequência  da  reducção  de  serviços,  decretada  pela  ultima  reforma,  é  satisfactorio 
o  estado  de  todos  os  outros. 

ESCRIPTURÀrÃO  DOS  LIVROS  MESTRES  E  LIQUIDAÇÃO  Dl  CONTA  DE  DEPÓSITOS. 

Havia  atrazo  na  escripfuração  dos  Livros  Mestres  desde  o .  exercicio  de 
4863-1864,  excepto  quanto  ás  contas  de  cofre,  de  que  não  se  pôde  prescindir  para 
os  balanços  semestraes  da  Thesouraria  Geral.  Este  atrazo  era  devido  ao  acerescimo 
de  trabalho  que  pesou  sobre  a  2/  Contadoria,  durante  o  período  da  guerra  do  Pa- 
raguay.  Resolvi,  attentaa  importância  daquelles  livros ,  mandar  pôl-os  em  dia, 
fora  das  horas  do  expediente  da  Repartição,  mediante  gratificações  rasoaveis  mar- 
cadas aos  empregados  que  se  incumbiram  dessa  tareia. 
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Adoptei  igual  medida  para  liquidar-se  a  conta  dos  depósitos  de  diversas  origens, 
realisados  no  Thesouro ;.  trabalho  cuja  necessidade  ha  muito  se  fazia  sentir,  e 
não  tinha  podido  ser  executado  desde  a  reforma  de  1850,  por  falta  de  empre- 
gados que  nelle  exclusivamente  se  occupassem. 

ESCRIPTURAÇÃO  DA  ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

Havendo  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obres  Publicas  communicado 
que  a  Directoria  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  representára-lhe  sobre  a 
vantagem  de  harmonisar-se  a  escripturação  da  receita  e  despeza  da  mesma  es- 
trada com  a  do  Thesouro ,  e  requisitado  a  nomeação  de  um  empregado  de  Fa- 
zenda que  desempenhasse  o  trabalho,  designei  ò  3.*  Escripturario  do  Thesouro 
José  Ignacio  Ewerton  de  Almeida  para  examinar  aquella  escripturação  e  indicar 
a  reforma  de  que  carecesse.  Reconhecidas  por  este  Ministério*  as  alterações  indis- 
pensáveis, foram  ellas  aceitas  pelo  das  Obras  Publicas,  e  redigidas  as  necessárias 
Instrucções,  que  transmitti  ao  dito  Ministério  por  Aviso  de  19  de  Fevereiro  ultimo, 
visto  competir-lhe  a  execução  das  providencias  adoptadas. 

Estas  consistiram  principalmente  [na  cessação  do  pagamento  de  despezas  per- 
tencentes a  exercícios  findos  pelo  credito  do  exercício  corrente;  em  evitar  que  o 
Pagador  da  estrada  conserve  em  seu  poder  os  saldos  destinados  ao  abono  das 
diárias  dos  operários;  e,  finalmente,  na  escripturação  dos  créditos,  que  foi 
igualada  á  do  Thesouro. 

DESPEZAS  NÃO  CLASSIFICADAS  DURASTE  A  GUERRA. 

A  commissão  de  que  vos  fallei  no  Relatório  do  anno  passado,  incumbida  de 
classificar  as  despezas  effectuadas  durante  a  guerra  do  Paraguay,  continuou  os 
seus  trabalhos,  depois  da  interrupção  que  já  mencionei  em  outro  artigo,  e  espera 
concluir  a  classificação  das  do  exercido  de  -1865 — 1866,  de  todas  a  mais  com- 
plicada, para  vos  ser  presente  na  sessão  actual. 

Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas. 


O  trabalho  d&sta  Repartição  6  desempenhado  tanto  nas  horas  ordinárias  'do 
serviço,  como  fora  delias,  pelos  empregados  competentemente  autorisados,   dt* 
conformidade  com  art.  48  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859,  Instrucções  de 
3!  de  Janeiro  de  ,1860  e  art.  36  do  Decreto  n.°  4153  de  6  de  Abril  de  1868. 

Assim  tem-se  conseguido  examinar  diversas  contas  atrazadas,  que  não  poderiam 
ser  liquidadas  de  outro  modo  com  o  pessoal  meramente  proporcionado  ao  serviço 

ordinário.    '  v 

Durante  o  anno  findo  começaram  a  ser  examinadas  dentro  das  horas  -do  ex- 
pediente 117  cantas,  e  fora  delias  iSíi,  cuja  liquidação  não  chegou  a  ser  concluída, 

porque  os  processos  seguem  ainda  os  tramites  legaes, 
F.       16. 
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Pelo  Tribunal  do  Thesóuro  foram  definitivamente  julgadas  312  contas,  sendo 
125  tomadas  nas  horas  do  expediente  e  187  fora  d.  Repartição  passando-se  ao. 
responsáveis  162  provisões  de  quitação, 'das  quaes  119  de  contas  da  1.»  ..onta- 

dória  e  43  da  segunda.  . , 

Importaram  em  2:822*107  os  alcances  encontrados  em  algumas  das  referidas 

contas    os  auaes  foram  recolhidos  ao  Thesóuro. 

Sí^^Wi^^to'  na  importância  de  97:864*564,  para  serem 

ajuizados  os  respectivos^devedores,  seus  herdeiros  ou  representantes    porque, 

^  si  o  intimados,  deixaram  uns  correr  o  processo  á  revelia,  o  ou  iro  s  com- 

quanto  comparecessem,  tornaram*  contumazes  depois  de  sentenciada  a.  con  a  . 

Ao  findar  o  anno  de  1871  só  tinha  esta  Directoria  em  seu  archivo  203  contas, 
que  não  haviam  ainda  podido  ser  examinadas. 

Além  destes  trabalhos  a  Directoria  manteve  em  dia  o  seu  expediente  de  as- 
sentamentos, informações  e  pareceres. 

Directoria  Geral  das  Rendas. 

Devo  insistir  na  necessidade  de  que  vos  fallei  no  ultimo  Relatório,  de  alterar-se 
o  Decreto  n  •  4153  de  6  de  Abril  de  (868,  no  sentido  de  harmonisarem-se  os  , 
diversos  encarcos  desta  Directoria,  dando-lhe  mais  ampla  interferência '.e acção 
sobre  os  serviços  que  interessão  aos  differentes  ramos  da  renda  publica.  Para 
issp  carece  o  Governo  dê  autorisação  legislativa. 

estatística  commercial  e  de  navegação. 

Tendo  cahido  em  grande  alrazo  os  trabalhos  estatísticos  a  cargo  da  Directoria 
Geral  das  Rendas  Publicas,  foi,  por  meu  illustrado  antecessor,  creada  na  mesma 
Directoria  uma  commissão  que  especialmente  se  incumbisse  deste  ramo  de  serviço, 
sob  a  direcção  do  Chefe  de  Secção  Doutor  Sebastião  Ferreira  Soares,  que  se  tem 
dedicado  a  esse  género  de  estudos. 

A  commissão,  depois  de  reunir  os  elementos  que  alli  encontrou  para  os  seus 
trabalhos,  começou  a  funecionar  no  dia  1.°  de  Dezembro  do  anno  passado,  e, 
tendo  já  dado  algum  impulso  a  este  importante  serviço,  trata  de  obter  das  di- 
versas Alfandegas  do  Império  as  informações  que  lhe  são  precisas ,  para  systc- 
•  matisal-o,  e  eleval-o  ao  gráo  de  perfeição  de  que  é  susceptível. 


Directoria  Geral  do  Contencioso. 


Esta  Repartição   desempenha  satisfatoriamente  os  importantes  deveres  que 
por  Lei  lhe  estão  incumbidos. 

•    A  fiscalisação-  e  direcção,  que  imprime  ao  Contencioso  Judicial  do  Estado, 
tem-se  tomado  mais  efficaz  depois  que,  pelo  inventario  a  que  se  procedeo  em 
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vários  cartórios  do  Juizo  dos  Feitos  em  muitas  das  Províncias  do  Império,  ficou  a 
Directoria  do  Contencioso  habilitada  a  conhecer  o  estado  dos  processos,  ao  menos 
os  mais  importantes,  em  que  é  interessada  a  Fazenda  Nacional  como  autora  ou 
ré ,  assistente  ou  oppoente,  e  tem  expedido  aos  Procuradores  Fiscaes  instrucções 
adequadas  ao  andamento  dos  mesmos  processos. 

No  decurso  doanno  passado  lavraram-se  nesta  Directoria  1  23  termos  de  fiança 
c  outras  obrigações ;  remetteram-se  para  o  Juizo  25.861  certidões,  3.465  mandados 
ás  Collectorias,  e  135  precatórias  aos  Procuradores  Fiscaes;  expediram-se  508  of- 
ficios,  entraram  506  requerimentos  de  partes,  e  1.128  officios,  a  maior  parte  dos 
quaes  têm  tido  o  devido  andamento. 

O  quadro  n.°  41  mostra  as  execuções  que  presentemente  se  promovem  em 
varias  Províncias,  e  indica  a  importância  que  representam. 

O  de  n.°  42  refere-se  ás  causas  de  natureza  diversa  pendentes  no  1.°  se- 
mestre de  1871— 1872,  e  por  elle  se  conhece  qual  o  objecto  dessas  causas,  a  data 
em  i que  foram  intentadas  e  o  estado  em  que  se  acham. 

Ao  Procurador  da  Fazenda  têm  sido  remettidas  com  regularidade  as  relações 
fornecidas  pela  Recebedoria  dos  testamentos  inscriptos,  sendo  o  fim  da  remessa 
facilitar  a  cobrança  dos  impostos  cm  divida  nos  inventários  e  contas  testamentárias. 


JUIZO  DOS  FEITOS. 


No  Relatório,  que  vos  apresentei  o  anno  passado,  reclamei,  assim  como  o 
haviam  feito  muitos  dos  meus  illustrados  antecessores,  alguma  providencia  do  Poder 
Legislativo  afim  de  mclhorar-sc  o  serviço  que  corre  pelo  Juizo  dos  Feitos. 

Não  se  podendo  contestar  as  vantagens  trazidas  Rela  Lei  n.°  242  de  29  de 
Novembro  de  4841  e  Regulamento  de  1842;  força  é  reconhecer  que  hoje  não 
satisfaz  essa  legislação  a  todas  as  exigências  do  serviço  para  que  foi  expedida. 

Assim,  lembrando  de  passagem  questões  que  se  têm  levantado,  e  até  hoje  sem  solu- 
<;/Ão  definitiva,  taes  como  o  privilegio  fiscal  do  executivo  applicavel  a  toda  e  qual- 
quer divida  do  Estado,  uma  vez  que  seja  certa  e  liquida,  eoda  Fazenda  em  con- 
curso com  os  credores  do  devedor  commum,  notarei  que  a  organisação  do  Juizo 
dos  Feitos,  tal  qual  existe  presentemente,  não  corresponde  ás  necessidades  e 
innumeros  serviços,  que  pendem  desse  Juizo. 

O  Contencioso  Judicial  do  Estado  tem  augmentado  consideravelmente,  e  basta 
mencionar,  entre  outros,  o^artorio  do  Juizo  dos  Feitos  de  S.  Paulo,  onde  existem 
mais  de  dezeseis  mil  processos,  aos  quaes  cumpre  dar  o  devido  andamento,  para 
se  reconhecer  que  alguma  cousa  se  deve  fazer  com  o  fim  de  melhorar  a  Lei  or- 
gânica do  Juizo  dos  Feitos. 

>  Entre  outras  providencias,  a  creação  de  Procuradores  especiaes  dos  Feitos,  se- 
parando-se  este  cargo  dos  lugares  de  Procuradores  Fiscaes  nas  Províncias-  mais  im- 
portantes, como  '.Bahia,.  Pernambuco,  Maranhão,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul, 
por  certo  contribuiria  muito  para  que  o  andamento  dos  Feitos  da.  Fazenda  sfj a 
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mais  regular  do  que  tem  sido  até  agora,  e  não  fiquem  amontoadas  nos  cartórios 
por  grande  espaço  de  tempo  innumeras  execuções. 

Cumpre  fazer  justiça  aos  Procuradores Fiscaes  de  varias  Tliesouranas,  c  rero- 
^ecer  o  zelo  e  dedicação  com  que  se  entregam  aos  árduos  deveres  de  seus  em- 
wesos ;  todavia,  é  muito  exigir  de  forças  limitadas  o  desempenho  das  obrigações 

»     jk  p  delicadas  de  um  e  outro  cargo. 
"    rZ Ne  effectue  a  divisão,  será  preciso  retribuir  sufíicientemente  os  Procura- 
is Fiscaes    attenta  a  diminuição,  que  soffrerão  em  seus  vencimentos. 

Tos  Relatórios  passados  foram  indicadas  outras  causas  que  concorrem  para  o 
estado  em  que  se  acha  a  cobrança  da  divida  activa,  e  bem  assim  suggendos  os 

rápios  de  removel-as. 

Julgo  também  conveniente  chamar  vossa  attenção  para  outro  assumpto,  que  *e 

nrende  ao  Juizo  dos  Feitos. 

Refiro-me  ao  systema  das  fianças,  a  que  são  obrigados  os  responsáveis  para 
com  a  Lenda,  creadopela  Lei  n  .•  1237  de  24  de  Setembro  de  1864  e  Regula- 
m^iito  n°  3453  de  26  de  Abril  de  1865. 

Se  a  reforma  trazida  por  essa  Lei  contém  boas  providencias  para  garantia  da 
indemnisação  dos  alcances  dos  Agentes  Fiscaes,  também  é  certo  que  tornou  o  pro- 
cesso dafiança  difficil,  e  mesmo  despendioso,  procedendo  dahi  as  difficuldades  com 
que  lutam  os  Chefes  das  Repartições  de  Fazenda  para  o  provimento  de  lugares,  cujo 
effectivo  exercicio  depende  de  prestação  de  fiança, 


CASA  DA  MOEDA. 


O  ouro  e  a  prata  amoedados,  fundidos  e  afinados  neste  Estabelecimento,  bem 
como  as  quantias  arrecadadas  e  despendidas  no  exercicio  de  1870-1871,  e  no 
1  °  semestre  de  1871—1872,  constam  das  tabeliãs  n.os  43  c  44 .% 
■"  Delias  se  vê  que  no  exercicio  de  1870-1871  execuíaram-se  03  seguintes  tra- 
balhos por  conta  de  particulares  : 

Ouro  amoedado 39:2370694 

«      afinado 45:<MO0H8 

'   <(     fundido 114:27/^160 

Prata  afinada 5:906*832 

«     fundida 5,7$798 

E  no  1  •*  semestre  do  corrente  exercicio : 

Ouro  da  Fazenda  Nacional  amoedado 1 0 :  558£720 

«     de  particulares,  idem 28:305^471 

«      «            «            afinado .'. 29:2390368 

«      «            «             fundido _....  30:7570497 

Prata «           «            afinada 3:9500688 


/ 


r 
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A  tabeliã  n.°  43  indica  o  movimento  dosmetaes  desde  2  de  Janeiro  de  1871 
até  30  de  Março  ultimo,  sendo : 


Em  ouro: 


Cunhado  e  entregue  em  moeda  aos  particulares. . . .  •  69:3500198 

Afinado '  5:7160238 

Fundido 96:0700499 

Saldo  existente  do  Thesouro 40*598^721 

Em  prata : 

Fundida  para  os  particulares 1:2450713 

Afinada 5:9990101 

Saldo  existente  do  Thesouro 21 :  6760995 

As  moedas  de  prata  do  novo  cunho,  fabricadas  nos  annos  de  1867  a  1870, 
de  conformidade  com  o  art.  37  da  Lei  n.»  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  e  Decreto 
n.°  3966  de  30  do  mesmo  mez  e  anno,  representam  a  importância  de  1.633:4340700, 
como  se  vê  da  tabeliã  n.°  46. 

Na  Officina  de  Estamparia  e  Impressão  do  Thesouro,  annexa  á  Casa  da  Moeda, 
foram  estampadas  no  exerciciode  1870—1871,  enol. "semestre  do  de  1871—1872, 
as  apólices  e  notas  do  Thesouro  mencionadas  na  labella  n.°  47 ;  e  na  de  n.  °  48  vereis 
o  movimento  que  no  mesmo  periodo  tiveram  as  estampilhas  do^  sello  adhesivo, 
cujo  saldo  em  31  de  Dezembro  de  1871  era  de  21.111-166  estampilhas,  no  valor 
de  8.306:8780400. 

Entre  outros  serviços,  fabricaram-se  naquelle  Estabelecimento,  com  o  bronze 
tomado  ao  Paraguay,  50.000  medalhas  destinadas  a  commemorar  a  campanha  que 
tiremos  de  fazer  contra  o  Governo  dessa  Republica ;  fez-se  a  acquisição  de  diffe- 
rentes  medalhas,  e  contractou-se  um  mestre  de  modelos  vivos  e  em  gesso. 

O  Provedor  conclue  o  seu  ultimo  relatório,  insistindo  pelo  melhoramento  da  sorte 
dos  empregados  do  Estabelecimento  que  dirige,  e  cujos  vencimentos  são  reco- 
nhecidamente insufficientes. 


FABRICO  DA  MOEDA  DE  PRATA. 


Para  execução  do  art.  2.°  da  Resolução  Legislativa  n.°  1817  de  3  de  Setembro 
de  1870,  foi  expedido  o  Decreto  n.  •  4822  de  18  de  Novembro  de  1871,  regulando  os 
valores,  peso,  titulo  e  módulo  das  moedas  de  prata,  e  declarando  desmonetisadas  as 
de  200  e  500  réis,  10000  e  20000.  de  titulo  inferior  a  0,917,  cunhadas  em  virtude  do 
Decreto  n.°  3966  de  30  de  Setembro  de  1867. 

Por  ora  nenhuma  moeda  se  tem  cunhado  do  novo  titulo ;  nem  convirá  fazel-o 

emquanto  não  fôr  possivel  contêl-a no  mercado.  . 

F.       17. 
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FABRICO  E  EMISSÃO  DA  MOEDA  DE  NÍCKEL . 


Pelo  mesmo  Decreto  também  se  fixou  o  peso,  modulo  e  typo  da  moeda  de  nickel. 
As  duvidas  de  que  vos  dei  conta  no  meu  Relatório  anterior,  oppostas  por 
Mr.  Stas,  Commissario  Real  da  Casa  da  Moeda  em  Bruxellas,  á  execução  do  contracto 
celebrado  nesta  Corte  pelo  meu  antecessor  com  Mr.  Joseph  Allard  em  17  de  Feve- 
reiro do  anno  findo,  motivaram  a  renovação  do  mesmo  coutracto,  que  felizmente 
se  realisou  mediante  condições  mais  favoráveis  para  oThesouro.  Este  resultado, 
cumpre  dizer,  é  devido  á  prudência,  zelo  e  solicitude  com  que  se  houve  neste 
negocio  o  actual  Chefe  da  nossa  Legação  haquella  cidade. 

Se  não]  era  licito  enxergar  no  procedimento  de  Mr.  Stas  a  intenção  de  oppôr-se 
a  que  se  fabricasse  na  Casa  da  Moeda  da  Bélgica  a  nossa  moeda  de  nickel,  é  certo, 
todavia,  que,  sendo  as  suas  objecções  apoiadas  pelo  Governo  daquelle  paiz,  bem 
que  nos  termos  mais  amigáveis,  não  restava  outro  recurso  senão  a  annullação 
do  contracto  de  17  de  Fevereiro,  para  celebrar-se  novo  com  quem  melhores 
vantagens  offerecesse. 

Neste  sentido,  pois,  expedi  as  necessárias  Instrucções  á  nossa  Legação. 
Dous  foram  os  pretendentes  que  se  mostraram  habilitados : 
Mr.  Allard,  que  já  havia  obtido  licença  prévia  do  seu  Governo  e  se  compro- 
mettia  não  só  a  fazer  firmes  e  valiosas  as  condições  do  seu  primeiro  contracto, 
mas  ainda  a  admittir  alguma  reducção  nos  preços  primitivos ; 

E  a  casa  Mesdach  &  C.a,  que  offerecia  -preços-  mais  vantajosos  do  que  os  do 
contracto  Allard;  a  saber:  fr.  6,8178  por  -kil.  das  de  200 'rs.,  e  fr.  6,9478  por 
kil.  das  de  100  rs.— Esta  casa,  além  disto,  propunha-se  depositar  no  Banco  Na- 
cional de  Bruxellas,  como  garantia  do  seu  contracto,  o  valor  de  francos  100.000 
em  títulos  da  divjda  publica  belga. 

Sendo  da  maior  conveniência  reduzir  quanto  fosse  possível  o  prazo  para  o 
começo  do  fornecimento,  já  tão  demorado,  dos  100.000  kilogrammos  da  moeda 
encommendada ,  e  assim  também  fixar  em  dous  annos  o  termo  dentro  do  qual 
deverá,  o  Governo  fazer  ou  não  outras  encommendas ,  ponto  que  havia  sido  ques- 
tionado por  ambos  os  proponentes ,  dei  plenos  poderes  á  dita  Legação  para  que, 
accrescentando  estas  condições,  ás  mais  favoráveis  acima -indicadas,  realisasse 
definitivamente  o  contracto ,  e  lhe  fizesse  dar  desde  logo  inteiro  vigor. 

Recommendei,  além  disso,  que,  no  caso  de  aceitar  Mr.  Allard  condições  tanto  ou 
mads  vantajosas  que  as  offerecidas  por  Mesdach  &  C.a,  fosse  elle  o  preferido,  pois 
havia  adquirido  esse  direito,  attento  o  mallogro  dos  primeiros  ajustes. 

Como  era  de  esperar ,  prestou-se  Mr.  Allard  a  todas  as  condições  exigidas, 
assignando  em  21  de  Setembro  próximo  passado  o  contracto  que  achareis  no 
annexo  D. 

Por  conta  dos  100.000  kilogrammos  contractados,  receberam-se  no  mez  de  Março 
ultimo,  9.245,734  kilogrammos,  que  produziram  a  quantia  de  103:011  $100,  em 
216.277  peças  de  200  réis  e  597.557  ditas  de  100  réis. 

O  seu- custo  foi,  pagando-se  as  moedas  de  200  réis  a  frs.  6,8178  e  as  de 
100  réis  a  frs.  6,9478,  de  25:310^000,  incluída  a  differença  de  cambio. 
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Satisfez-se  esta  importância  pela  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres,  a  vista 
da  conta  apresentada  pelo  contractador. 

A  nossa  Casa  da  Moeda,  onde  foram  submetlidas  a  exame  algumas  das  moedas 
recebidas,  encontrou  imperfeições  no  seu  fabrico,  o  que  me  decidiu  a  limitar  aen- 
commenda,  por  ora,  aos  100.000  kilogrammos  contractados. 

Ultimamente  receberam-se  mais  27.502, 466  kilogrammos,  representando  a  somma 
de  320:000|000,  pouco  mais  ou  menos,  por  não  estar  ainda  concluída  a  contagem 
e  discriminação  do  valor  das  moedas. 

O  custo  desta  nova  remessa  foi  de  75:073$894. 

A  emissão  da  referida  moeda  começou  nesta  Corte  no  mez  de  Abril,  e,  apenas 
cheguem  novas  remessas,  mandarei  distribuir  uma  parte  pelas  Províncias,  onde 
também  se  sente  grande  falta  de  moeda  de  troco  para  as  pequenas  transacções. 


EMISSÃO  DA  MOEDA  DE  BRONZE. 

Tem-se  continuado  a  trocar  a  moeda-papel  pela  de  bronze,  segundo  a 
ração  tomada  por  um  dos  meus  antecessores,  e  efifectuado  a  remessa  dessas 
tancias  por  supprimento  ás  Thesourarias  abaixo  indicadas. 

Até  ao  fim  do  anno  passado  receberam : 

Até  Marco  de  1871 . 


A  das  Alagoas 30:600,5000 

A  do  Amazonas 23:4500000 

A  da  Bahia 54:0500000 

A  do  Ceará *47:76O0OOO 

A  do  Espirito  Santo 12:725-5000 

A  de  Goyaz 2:0000000 

A  de  Maranhão 52:0500000 

A  de  Mato  Grosso 35:7500000 

A  de  Minas 5:0000000 

A  do  Pará 56:9100000 

A  da  Parahiba 30:6000000 

A  do  Paraná 9:295,5000 

A  de  Pernambuco 54:0500000 

A  de  Piauhy 23:4500000 

A  do  Rio  Grande  do  Norte 12:7250000 

A  de  S.  Pedro 82:6500000 

A  de  Santa  Catharina 5:5750000 

A  de  S.  Paulo 25:7400000 

A  de  Sergipe 30:6000000 


Importância  trocada  para  ser  emittida 
na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro 


De  Abril  a  Dezembro 
de  1871. 

li: 3000000 

0 
14:3000000 

0 
17:8750000 
15:3000000 
14:300^000 
14:3000000 

0 
14:3000000 

7; 1500000 

7:1500000 
14:3000000 

7:1500000 
17:8750000 
14:3000000 

7:1500000 
14:3000000 

7:1500000 


44: 
23: 
68 
47: 
30: 
17 
66 
50: 
o: 
71: 
37: 
16: 
68 
30 
30 
96 
12 
40 
37 


delibe- 
impor- 

Total. 

9000000 
:  4500000 
: 3500000 
: 7600000 
: 6000000 
: 3000000 
: 3500000 
:O5O0OOO 
:OOÒ0OOO 
:  2100000 
: 7500000 
: 4450000 
: 3500000 
: 6000000 
: 6000000 
: 9500000 
-.7250000 
0400000 
: 7500000 


594:9800000        201:2000000         796:1800000 


467:3750000  38:5000000        505:8750000 


Somma  que  se  presume  emittida  até  ao  fim  de  1871 1.302:0550000 

Da  importância  cunhada  na  Bélgica  ainda  resta,   por  contar,  na  Casa  da 

Moeda  a  de ~ 1.935:5050000' 


I 
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TROCO  DA  MOEDA  DE  COBRE  CIRCULANTE. 


Continua  no  Thesouro  e  Thesourarias  o  troco  desta  moeda  pelo  modo  prescriplo 
na  Circular  de  2  de  Maio  de  1870,  como  já  vos  informei  no  Relatório  do  anno 

PaSTem-se  retirado  da  circulação- até  esta  data  a  importância  de  tó:77Íjfoao,  a  saber: 
...  .  '..; 2:100^000 

p^'e ;:;:;:::.■. v.v.'. z\ .  &mm 

T. 6:2830180 

Bahia .  ...  180^000 

Amazonas 4-6420210 

•  Alagoas...... 

SantaCatharma •••  ^ 

S.  Pedro - 1_ 

42:7710020 

Estou  persuadido  de  quepor  este  modo  conseguir-se-ha,  posto  que  vagarosamente, 
retirar  da  circulação  grande  somma  da  moeda  de  cobre,  dispensando  talvez  a 
necessidade  da  creação  de  Repartições  especiaes  do  troco,  e  a  avultada  despeza 
que  exige  essa  operação. 


TYPOGRAPHIA  NACIONAL. 


Acha-se  em  dia  a  escripturação  deste  Estabelecimento,  demonstrando  os 
quadros  n."  49  e  50  qual  a  sua  receita  e  despeza  no  exercicio  de  4870-1871, 
e 4. 'semestre  de  1871—1872.  . 

Concluiu-se  a  impressão  do  4.°,  5.°  e  6.»  volume   das  Consultas  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  ficando  por  esta  forma  terminada  a  com- 
pilação desse  importante  trabalho,  cujo  estudo  tanto  interessa  á  Administração. 
No  exercicio  de  1870—1871  a  receita  arrecadada  im- 

portouem .' 11:8230900 

A  debitada  aos  dififerentes  Ministérios,  para  ser  co-     < 

brada  por  meio  de  jogo  de  contas,  em 437:4860265 

449:310^465 

E  a  despeza : 

Com  òs  ordenados  dos  empregados 5:7990996 

»    gastos  miúdos.... 1:4830340 

•     »    ferias  de  operários 67:2640397 

»   o  material 34:9250449  , 

409:4730152 
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No  1.»  semestre  do  exercício  de  1871-1872  a  receita  foi  a  seguinte  • 

Arrecadada  pela  Typographia 3  JL  " ' 

Debitada  aos  Ministérios ^K 

67:3970710 

E  a  despeza:  

ComordenadOs 2:899 

»    gastosmiudos 698|690 

*    fer'aS:-; 37:2690709 

»    mateml 26:394^436 

67:2620833 

Tendo  importado  em  123:9030162  a  receita  do  exercício  de  1869 -1870  ha  um 
augmento  de  25:4070003  na  de  1870-1871;  do  mesmo  modo  que  a  do  l"  se- 
mestre de  1871-1872,  comparada  com  a  de  igual  período  do  exercício  anterior 
que  importou  em  64:9210900,  apresenta  um  excesso  de  2:3750810. 

Diário  Oíficial. 


J°^ÚLi:il"V-m  exemplares  a  «**>*»*  ™»>  -ja  publica 


io  e 


feita  com  regularidade. 

A  edição  distribue-se  pelo  modo  seguinte : 

Aos  assignantes  da  Corte  e  Nictheroy 456 

Aos  assignantes  das  Províncias ,|.16 

A's  autoridades,  e  em  troca  de  periódicos  gratuitamente. .  4  88 

A's  duas  Camarás  Legislativas,  idem 200 

Em  reserva  para  reclamações  e  venda ~40 

1.300 

A  renda  arrecadada  pela  administração,  no  exercido  de  1870—1871     foi  de 
8-8850500; a  saber:  ' 

Assignaturas 6:587*000 

Publicações 1:6570500 

Venda  de  exemplares  avulsos. 6410000 

8:8850500 

A  despeza  no  mesmo  exercício  importou  em  55:9570046 : 

Com  o  pessoal 42:5910613 

«     gastos  miúdos 1:7310850 

«    a  illuminaçâo  a  gaz 8880418 

«    o  material  fornecido  peja  Typographia  Nacional ...  10:7450165 

55:9570046 

f-        18.     ■"  '  *—* 
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A  renda  arrecadada  no  1.»  semestre  do  corrente  exercício  foi  de  4:1190200: 

2:5790000 

Assignaturas • ^       1:2170000 

Publicações • m»m 

Venda  de  exemplares  avulsos »  __ 

4:1190200 

A  despeza  no  mesmo  semestre  foi  de  27:6040062  : 

"     .  21:3110695 

Com  o  pessoal m„m 

«     gastos  miúdos ? 

«     ailluminação  a  gaz ''.' ""'.""'"'         *.»L<Sn(to 

«     o  material  fornecido  pela  Typographia  Nacional. . . .         5.3Mg7W 

27:6040062 


Os  vencimentos  dos  empregados  da  Typographia  Nacional  são  amda  os  fixados 
.elas  LeiTde  7  de  Dezembro  de  1830,  e  de  3  de  Outubro  de  1834,  e  pelo  Regu- 
lamento de  30  de  Abril  de  1840.  E'  obvia  a  sua  insufficiencia  depois  ^de  tantos 
annos.  em  que  as  despezas  de  subsistência  têm  subido  progressivamente;  euma 
vez  que  o  Estado  precisa  dos  serviços  desses  funccionarios,  muitos  dos  quaessao 
antiquíssimos,  justo  é  que  os  colloque  ao  abrigo  das  necessidades  e  privações  por 

que  estão  passando.  -_.. 

Este  Estabelecimento  está  ainda  longe  do  que  deve  ser,  e  nao  poderemo 
melhoral-o  como  é  mister,  sem  augmento  de  despeza  com  o  material  e  com  o 
pessoal. 


ALFANDEGAS. 


O  crescimento  progressivo  que  se  manifesta  na  renda  das  nossas  principaes  Al- 
fandegas mostra  o  desenvolvimento  que  tem  tomado  o  commercio  internacional  cm 
nossos  portos,  graças  á  paz  que  gosamos  e  aos  grandes  elemeutos  de  prosperidade 
<om  que  dotou-nos  a  Providencia. 

Só  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  apresentou  no  annode1871  uma  arrecadação 
de  35.509:074S280,  maior  que  todas  as  anteriores,  sendo  de  6.736:069$o44  o  seu 

excesso  sobre  a  do  ultimo  anno.  * 

O  mesmo  progresso  se  nota  nas  Alfandegas  de  Pernambuco,  Bahia,  Pará,  santos, 

Rio  Grande  do  Sul  e  Ceará  :e'o  anno  que  corre,  vista  a  abundância  das  safras  de 
algodão  e  assucar  nas  províncias  do  Sorte,  e  a  boa  colheita  que  se  espera  de  caie 
nas  do  Sul,  promette  igualar,  se  não  exceder  o  de  1 87 1 . 

Como  consequência  natural  desse  movimento,  tem  crescido  na  mesma  proporção 
o  serviço  das  ditas  Repartições  fiscaes,  a  ponto  de  não  ser  sufficiente  o  pessoal  que 
fora  fixado  para  as  do  Tara  e  Santos. 
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Fazem  excepção  a  esse  facto  geral  as  Alfandegas  de  4.â  e  5.»  ordem,  cuja  principal 
renda  era  a  que  provinha  do  commercio  de  cabotagem,  por  terem  sido  abolidos 
os  direitos  que  pagava  esse  commercio.  A  Resolução  n.*  1750  de  20  de  Outubro 
de  1869,  art.  1.°  §  5.°,  extinguiu  o  expediente  de  V»  7.  dos  géneros  nacionaes  trans- 
portados de  umas  para  outras  Províncias,  e  os  3  7o  dos  géneros  estrangeiros  des- 
pachados para  consumo  e  navegados  com  carta  de  guia. 

D'ahi  resulta  para  os  empregados  das  referidas  Alfandegas  tão  sensível  perda 
em  seus  vencimentos,  em  grande  partetirados.de  uma  porcentagem  da  renda  ar- 
recadada, que  o  Governo  foi  obrigado  a  augmentar  a  dita  porcentagem,  quando 
publicou  o  Decreto  n.°  4880  de  31  de  Janeiro  ultimo,  pelo  qual  se  fixaram  as  quotas 
que  deviam  vigorar  no  corrente  anno. 

Esse  augmento,  porém,  não  trouxe  accrescimo  de  despeza,  porque  é  compensado 
pela  reducçâo  feita  na  porcentagem  das  Alfandegas,  onde  a  renda  cresceu  e  tende  a 
subir.  Assim  evitou-se  que  os  vencimentos  dos  empregados  destas  ficassem  em 
notável  desproporção  com  os  daquellas  Alfandegas,  e  até  com  os  dos  empregados 
de  outras  Repartições  de  Fazenda. 

E'  para  notar  que,  mesmo  nas  Alfandegas  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  a  renda  não  haja  decrescido,  visto  o  contrabando  que  desde  muitos 
annos  alli  se  faz  pelas  margens  do  Alto  Uruguay,  e  em  toda  a  linha  da  fronteira 
terrestre.  Nestes  últimos  tempos,  com  os  incentivos  que  offerecia  a  lucta  intestina 
•dos  Estados  vizinhos,  a  audácia  dos  contrabandistas  chegou  a  tal  ponto,  que, 
escandalisando  a  moral  publica  e  exercendo  perniciosa  influencia  sobre  o  commer- 
cio licito,  provocou  vehementes  queixas  por  parte  do  Inspector  da  Alfandega  do 
Rio  Grande,  da  imprensa  e  da  commissão  administrativa  da  Associação  Commer- 
ciil  da  mesma  Cidade . 

Presume-se  que  a  renda  arrecadada  nas  Estações  daquella  Província  não  é 
metade  da  que  produziriam,  se  fosse  possível  descobrir  meios  efficazes  para  reprimir 
aquelle  inveterado  e  criminoso  abuso,  ou,  pelo  menos,  para  reduzil-o  a  menores 
proporções. 

Na  opinião  de  alguns,  tão  prejudicial  estado  de  cousas  poderá  ser  combatido 
até  certo  ponto,  restabelecendo-se  a  disposição  do  art.  19,  §2. %  do  Regulamento 
das  Alfandegas,  e  arts.  9  e  13  do  Decreto  n.°  2486  de  29  de  Setembro  de  1859,  que 
foram  revogados  pelo  Decreto  n.°  4175  de  6  de  Maio  de  1868,  art.  3.°. 

Com  efifeilo,  attentas  as  circumstancias  locaes,  parece  mais  fiscal  que  as  Mesas  de 
Rendas  do  Jaguarão,  Santa  Yictoria  do  Palmar,  Pelotas,  Bagé  e  S.  José  do  Norte 
continuem  a  estar  sob  a  jurisdicção  e  inspecção  da  Alfandega  do  Rio  Grande, 
assim  como  as  de  S.  Borja,  Itaqui,  Alegrete  e  SanfAnna  do  Livramento  sob  a  da 
alfandega  de  Uruguay ana. 

Mas  outras  medidas,  por  ventura  -muito  mais  efficazes,  são  ainda  indispen- 
sáveis. 

A'  Thesouraria  de  Fazenda,  em  Porto  Alegre,  ordenei  que  procedesse  a  um  ri- 
goroso inquérito  sobre  os  differentes  pontos  da  alludida  representação  da  Associa- 
ção Commercial  do  Rio  Grande ;  e  tendo  também  ouvido  a  este  respeito  o  Cônsul 
Geral  do  Império  em  Montevideo,  acabo  de  receber  deste  intelligente  e  zeloso  func- 
cionario  e  relatório  que  achareis  entre  os  annexos,  sob  a  letra  E.  Nesta  infor- 
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mação  suggerem-se  algumas  idéas,  que  parecem  aceitáveis,  e  serão  consideradas 
no  accurado  estudo  de  tão  importante  questão. 

Vereis  do  citado  relatório  consular  que  o  Estado  Oriental  também  è  victima 
do  contrabando  que  nos  vem  do  seu  território,  e  que,  portanto,  a  adopção  de 
uma  tarifa  especial  para  a  Província  do  Rio  Grande,  providencia  por  muito 
tempo  lembrada,  não  seria  remédio  efficaz.  Um  accòrdo  com  as  duas  Republicas 
ribeirinhas  do  Uruguay,  para  repressão  do  escândalo  que  a  todos  prejudica, 
moral  e  financeiramente,  é  idéa  compartida  pelas  autoridades  fiscaes  do  Rio 
Grande,  e  que  será  igualmente  tomada  em  consideração  pelo  Governo. 

Pião  merece  menos  attenção  o  contrabando  que  se  procura  fazer  tanto  nos 
ancoradouros  dos  portos  maritimos,  como  no  interior  de  nossas  Alfandegas. 

O  commercio  illicito,  em  seus  inveterados  hábitos  de  illudir  o  fisco  a  todo 
momento  e  em  todos  os  lugares,  não  cessa  de  proseguir  no  seu  reprovado  empenho, 
zombando  dos  actos  de  severidade  que  o  Governo  tem  sido  obrigado  a  tomar  para 
com  diversas  Alfandegas,  e,  o  que  é  mais,  compromettendo  a  reputação,  c  mui- 
tas vezes  a  sorte  daquelles  empregados,  que,  por  pouco  avisados,  ou  mais  fra- 
cos, deixam-se  arrastar  pela  torrente  dos  abusos. 

Informado  de  que  nas  Alfandegas  de  Pernambuco,  do  Pará  e  de  Santa  Catharina 
davam-se  irregularidades,  que,  na  primeira  dessas  Repartições  principalmente,  muito 
desfalcavam  a  renda  publica,  julguei  conveniente  fazel-as  inspeccionar  por  empre- 
gados habilitados  e  de  confiança,  escolhidos  entre  os  do  Thesouro  e  da  Alfandega 
desta  Corte. 

Na  Alfandega  do  Pará  verificou-se  que  dous  empregados  abusavam  da  con- 
fiança que  o  Governo  nelles  depositava,  e  estes  foram  logo  demittídos  e  sujeitos 
a  processo.  Ao  mesmo  tempo  tomaram-se  outras  providencias  para  corrigir 
praticas  irregulares  seguidas  nessa  Repartição,  e  a  administração  central  observa 
attentamente  a  marcha  do  seu  serviço,  para  conhecer  o  effeito  de  taes  provi- 
dencias. 

Na  Alfandega  de  Santa  Catharina,  alguns  abusos  encontrou  a  respectiva  com- 
missãe  inspectora,  aos  quaes  pôz  termo  immediatamente,  introduzidos  na  exe- 
cução dos  Regulamentos  fiscaes.  Está  em  exame  esse  relatório,  para  proceder-se 
ulteriormente  como  fòr  necessário. 

Quanto  á  Alfandega  de  Pernambuco,  não  eram  infelizmente  exageradas  as  aceu- 
sações  que  se  lhe  faziam,  avista  da  falsificação  dos  despachos  e  outras  provas  do 
desvio  da  renda  publica  que  a  commissão  inspectora  colheu.  Conseguintemente 
foi  mister  exonerar  os  empregados  mais  compromettidos,  e  mandar  despedir  ê 
prohibir  a  entrada  na  Alfandega  a  grande  numero  de  despachantes,  cujos  des- 
pachos appareceram  viciados,  ou  com  indícios  de  fraude.  Os  documentos  da 
fraude  vão  ser  remettidos  á  autoridade  judiciaria  competente,  para  proceder  na 
forma  da  Lei  contra  os  culpados. 

Foi  contractada  em  1870  a  construcção  de  alguns  armazéns  para  deposito  e 
embarque  de  mercadorias  naquella  Alfandega,  com  Bellarmino  do  Re-o  Barros 
Francisco  Ferreira  Baltar,  José  da  Silva  Loyo  e  José  Joaquim  Antunes  por  cessão 
que  lhes  fizera  o  primeiro  contractador.  Propuzeram  os  referidos  'cessionários 
construir  á  sua  custa  o  resto  dos .  armazéns  projectados  entre  aquelles  e  o  edj- 
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Jicio  da  Alfandeffa,  e  cncarregar-se  i^ualm  Mile  do  serviço  das  capatazi-is,  carnM 
e  descarga  dos  navios. 

O  Governo  aceitou  est:i  proposta,  ampliando  o  contracto  de  1870  sob  condi- 
ções vantajosas  para  a  Fazenda  Nacional.  Espero  que  as^im  ter-se-ha  attendido 
convenientemente  ás  queixas  que  se  levantavam  contra  as  irregularidades  daquelle 
serviço,  que,  por  mal  feito,  não  deixava  de  ser  oneroso  ao  commercio,  princi- 
palmente na  parte  relativa  á  descarga  e  transporte  das  mercadorias  para  os  cáes. 
Fixou-seem  10  •/.  o  máximo  do  rendimento  dos  emprezarios,  tirando-se  do 
excedente  até  2  •/,  para  um  fundo  de  reserva,  c  revertendo  o  resto  para  os 
cofres  do  Estado. 

O  nova  contracto,  a  que  me  refiro,  começou  a  vigorarem  1.°  de  Fevereiro  ul- 
limo,  eacha-se  na  colíecção  das  L  ;is  de  1871,  anuexo  a  Ordem  n.°  418  de  20  de 
Dezembro  do  mesmo  anno.  O  Governo  observa  os  seus  efieitos,  para  verificar  se 
produz  os  benefícios  que  se  tivera  n  em  vista  com  a  sua  celebração,  e  que  são  de 
esperar  do  zelo,  actividade  e  boa  fé  dos  contracladores.  A  commissão  inspectora 
informou  favoravelmente  sobre  a  execução  desse  serviço. 

Na  Alfandega  do  Ceará  também  occorreram  ultimamente  dous  casos  de  sub- 
tracção de  dinheiros  públicos. 

Em  dias  de  Outubro  do  anno  passado,  ao  abrir-se  a  Repartição,  conheceu-se  que 
os  cofres  haviam  sido  roubados,  dando-se  pela  falta  de  34:159$ 19o,  que  uelles  de- 
viam existir,  segundo  o  balanço.  Tão  promptase  acertadas,  porém,  foram  as  pro- 
videncias da  Repartição  da  Policia  nessa  Província,  que  poucos  dias  depois  appre- 
hendia-se  a  grande  distancia  da  capital  a  quantia  de  26:802$000,  encontrada  em 
poder  de  José  Pereira  de  Oliveira,  que  confessou  ser  o  único  autor  desse  crime.  Em 
seguida  recolheu-se  aos  cofres  públicos  mais  a  quantia  de  1:359$000  pertencente 
ao  extravio. 

Para  indemnisação  do  resto  empregou  a  Thesouraria  de  Fazenda  as  diligencias 
necessárias,  e  como  tivesse  noticia  de  que  abusos  de  outra  ordem  se  _cominettiam 
dentro  da  mesma  Alfandega,  tomou  a  acertada  resolução  defazel-a  inspeccionar  por 
empregados  de  sua  confiança. 

Esta  commissão  encontrou  logo  grandes  irregularidades  na  arrecadação  do  im- 
posto pessoal  e  do  de  industrias  e  profissões  do  anno  de  1870  -1871:  subia  acerca 
de  20:000$000  a' quantia  que  até  6  de  Março  ultimo  reconheceu-se  ter  sido  de- 
fraudada. 

Consta  que  o  Thesoúreiro  e  um  2."  Escriplurario,  que  tinham  a  seu  cargo  aquelle 
serviço,  além  de  não  escripuirareru,  como  lhes  cumpria,  no  livro  competente  as  im- 
portâncias provenientes  dos  pagamentos  dos  ditos  impostos,  entregavam  ás  parles 
conhecimentos  raanuscriptos  e  por  elles  assignados,  era  vez  dos  conhecimentos  de 
(alão  impressos.  Sendo  suspensos  e  mandados  responsabilisar  por  taes  faltas  os 
referidos  funecionarios,  foram  despronunciados  pelo  Juiz  de  Direito  da  capital. 
Colheram-se,  porém,  novos  documentos  comprobatórios  da  prevaricação,  e  foram  re- 
mettidos  á  Presidência  da  Província  para  instauração  de  segundo  processo. 

Ordenei  á  Thesouraria  de  Fazenda,  que  procedesse  a  rigoroso  exame  sobre, 
todos  esses  factos,  e  os  expuzesse  em  relatório  para  habilitar,  o  Governo  a  melhor 

aprecial-os. 

f.       19. 
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A  Alfandega  da  cidade  .do  Rio  Grande  do  Sul,  de  cujos  cofres  subtrahira  o  seu 
Thesoureiro,  em  fins  do  anno  de  1870,  a  elevada  somma  de 127:8580190,  que  ainda 
não  puderam  ser,  neméprovavel  que  sejam,  completamente  reembolsados,  auentaa 
insufficiencia  da  fiança  e  dos  bens  apprehendidos,  achava-se  sob  a  pressão  do  des- 
conceito  que  lhe  acarretaram  esse  e  outros  fachos.  Ultimamente  essa  Repartição 
melhorou  sensivelmente,  e  parece  caminhar  para  uma  completa  regeneração  dos 
antigos  vícios,  que  eram  o  martyrio  de  todo  administrador  austero. 

CONSOLIDAÇÃO  DOS  REGULAMENTOS   EM  MCOlí. 

Ainda  não  foi  possivel  concluir  o  exame  do  trabalho  feito  para  consolidação  do  já 
tão  avultado  numero  de  Decretos,  Instrucções  e  Ordens  do  Thesouro,  que  no  decurso 
de  doze-annos  têm  sido  expedidos,  revogando,  ampliando,  restringindo  ou  expli- 
cando as  disposições  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860.  Esse  exame  tem 
manifestado  a  necessidade  de  uma  revisão  mais  ampla,  para  a  qual  é  mister  autn- 
risação  do  Poder 'Legislativo. 

Acaba  de  ser  publicado  o  Decreto  n.  •  4955  de  4  do  corrente  mez,  que,  compilando 
os  favores  e  facilidades  que  em  diversos  actos  dos  Poderes  Legislativo  e  Executivo 
haviam  sido  concedidos  aos  paquetes  e  vapores  estrangeiros  que  frequentamos 
portos  do  Império,  permittiu-lhes,  não  só  o  poderem  principiar  a  receber  carga 
antes  de  completarem  toda  a  descarga,  mas  também  que  a  visita  e  desembarque 
dos  passageiros  possa  effectuar-se  até  sete  horas  da  tarde . 

Tarifa  das  Alfandegas. 

Na  sessão  do  anno  passado  manifestou-se  em  ambas  as  Camarás  o  desejo  de  re- 
duzir ou  supprimir  algumas  das  imposições  creadas  em  1867  e  1869,  ponderando-se 
quehavião  cessado  as  circumstancias  extraordinárias  que  as  determinaram. 

Reconhecendo  que  os  impostos  devem  ser  tão  moderados  quanto  o  permittam 
as  bem  entendidas  necessidades  do  Estado,  discordo,  todavia,  da  opinião  que  con- 
sidera já  possivel  uma  grande  reducção,  sem  attender  a  que,  se  a  guerra  terminou  e 
com  ella  as  suas  continuadas  exigências,  não  cessaram  ainda,  antes  durarão  por 
muito  tempo,  os  pesadissimos  encargos  que  provieram  desse  período  excepcional. 

Não  só  carecemos  de  rendas  superiores  ás  que  se  arrecadavam  antes  daquella 
época,  pan  occorrer  aos  juros  'e  amortisação  da  grande  divida  interna  -e  externa 
que  por  esse  tempo  contrahimos,  e  para  resgatara  enorme  somma  de  papel-moedu 
què  tanto  depreciou  o  meio  circulante,  mas  também  para  satisfazer  ás  nossas  justas 
aspirações  de  progresso  na  ordem  moral  e  nos  interesses  materiaes. 

•Assim,  os  conselhos  da  previsão  politica ,  como  a  necessidade  imperiosa  do 
momento,  se  oppõem  a  uma  considerável  diminuição  da  renda  publica,  que  seria 
incompatível  com  as  obrigações  que  ora  oneram  o  Thesouro  Nacional,  e  com  os 
melhoramentos  que  tendes  decretado  ultimamente,  os  quaescom  razão' continuam 
a  ser  reclamados  de  todos  os  pontos  do  Império. 

A  diminuição  desejada  não  é  possivel  em  grande  escala ,  mas  deve  ser  ope- 
rada com  attenção  áquellas  circumstancias  e  ás  progressivas  despezas  de  um  paiz 
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novo  como  o  Brasil.  Releva  considerar  que,  se  algumas  das  taxas,  a  que  se  al- 
lude,  foram  crcadas  com  o  caracter  de  provisórias,  outras  o  foram  sob  o  fundamento 
da  insuffi Vencia  das  rondas  em  circumstancias  ordinárias*,  e  das  lacunas  do  nosso 
systema  tributário. 

Além  dos  melhoramentos  de  que  são  susceptíveis  alguns  dos  impostos  directos, 
na  sua  base  c  processo  de  arrecadação,  creio  que  é  na  tarifa  das  alfandegas  que 
devemos  procurar  o  maior  allivio  dos  contribuintes. 

A  taxa  geral  dos  direitos  de  exportação  foi  elevada  de  7  a  9"/..  em  1867,  e  eu 
não  duvidaria  propor  que  voltássemos  já  a  menor  destas  imposições,  se  não  fossem 
os  seguintes  motivos  que  me  parecem  ponderosos: 

l.°,  o  imposto  actual  não  tem  influído  sobre  os  preços  dos  nossos  principaes  gé- 
neros de  expor  to  cão;  2.",  a  reducção  traria  imniediatamenle  uma  quebra  na.  ronda 
de  raais,  de  três  mil  contos;  3.',  a  lavoura  está  reclaaiando  estradas,  telegraphos, 
braços  e  outros  auxílios,  que  compensarão  largamente  aquelle  tributo,  dado  que  os 
2  %  addicionaes  sejam  eíFeclivamente  pagos  por  ella,  não  recahindo,  nem  em 
parte,  sobre  o  exportador,  ou  antes  sobre  o  consumidor  estrangeiro. 

Consequentemente,  tenho  por  mais  acertado  diminuir  nos  direitos  de  importação, 
o  que  é  possível  sem  immediato  e  grande  desfalque  na  receita  do  Estado,  sirapliflcan- 
do-se  a  forma  actual  desses  direitos,  e  corrigindo-se  algumas  desigualdades  que  se 
notam  na  sua  applicação.  O  beneficio  concedido  neste  ramo  das  contribuições  pu- 
blicas não  aproveita  só  a  uma  classe,  mas  a  todos  os  consumidores,  e  por  esse  meio 
também  attende-se  em  especial  aos  interesses  da  lavoura  e  das  outras  industrias  na- 
cionaes. 

As  mercadorias  estrangeiras,  importadas  para  consumo,  estão  sujeitas  aos  direitos 
marcados  na  tarifa,  aos  addicionaes  de  5  °/.e  a  uma  porcentagem  calculada  sobre  os 
primeiros,  que  a  principio  foi  de  40  e  30°/,,  depois  de  34  e  25,  e  hoje  é  de  28  e  2i  •/•• 
A  combinação  destas  três  taxas  grava  demasiado  alguns  géneros,  pela  generalidade 
que  se  deu  aos  5°/0  addicionaes,  demora  o  expediente  dos  despachos  e  augmenta 
o  trabalho  da  escripíuração  das  Alfandegas,  o  que  tudo  redunda  em  prejuízo  dos 
consumidores. 

Tor  outro  lado  observa-se  que  a  razão  dos  direitos  tarifados  é  em  geral  nominal, 
pela  inferioridade  dos  valores  offíciaes  sobre  que  assenta,  comparados  estes  como 
termo  médio  dos  preços  correntes  em  nossos  mercados.  Oeffeito  da  notada  differença 
é  tal,  que  ainda  mesmo  com  os  addicionaes  e  a  sobredita  porcentagem  não  se 
arrecada  o  que  deveriam  pagar  as  mercadorias,  segundo  os  seus  valores»reaes  e  as 
taxas  ordinárias  da  tarifa. 

Accresce  a  estes  inconvenientes  que^a  estensão  dada  aos  despachos  por  peso  é  em 
eertos  casos  prejudicial  á  renda,  em  outros  desfavorável  aos  contribuintes. 

Os  pannos  e  casimiras  finas,  as  chitas  finas  e  em  cassa,  os  tecidos  de  linho,  çuasi 
todos  os  tecidos  de  qualidade  superior,  os  quaes  têm,  relativamente,  menor  peso, 
nem  sequer  pagam  direitoscorrespondentes  á  primitiva  taxa  de  30  7.,  que  lhes  fixara 
a  tarifa,  não  obstante  as  quotas  addicio  naes  de  que  acima  fallei ., 

Pelo  contrario,  os  pannos  e  casimiras  ordinárias,  as  chitas  e  tecidos  de  algodão 
das  qualidades  inferiores,  os  cobertores  de  lã,  as  aniagens,  principalmente  as  en- 
trançadas para  sacos,  e  em  geral  os  tecidos  grossos  mais  procurados  pelas  classes 


—  76  - 

pobres,,  pagam  direitos  elevados.  Djsses  artefactos,  uns  são  muito  gravados  pela 
exageração  do  valor  official ,  outros  pelos  despachos  a  peso,  que  nestes  casos  dão 
resultados  em  sentido  inverso  do  que  observamos  a  respeito  das  mercadorias 
finas . 

Os  factos  mais  numerosos,  porém,  são  os  da  primeira  hypothesc ,  em  que  os 
direitos  só  nominal  ou  apparentementc  parecem  elevados.  Entretanto,  muitas  pessoas 
não  discriminam  essas  diferenças,  e,  vendo  um  systeraa  de  tantas  quotas  de  por- 
centagem fiscal,  tomam  a  apparcncia  pela  realidade.  Dahi  resulta  que  nos  outros 
paizes,  mais  aintla  do  que  entre -nós,  a  tarifa  brasileira  passa  por  excessiva,  o  que 
não  deixa  de  ser  prejudicial  á  importação  de  nossos  produetos,  suppondo-se  que 
cobramos  efectivamente  taxas  de  40,  50  e  CO  7.  dos  que  recebemos  do  estran- 
geiro. 

E'  fácil  dar  á  tarifa  a  sua  expressão  exacta,  prover  ás  desigualdades  do  syslema 
vidente  e  beneficiar  os  géneros  de  mais  attendivel  consumo,  sem  produzir  um 
desequilíbrio  no  orçamento  do  Estado,  cujas  despezas  não  poderão  baixar  con- 
sideravelmente dos  limites  acluaes,  sem  obstar  a  muitos  melhoramentos/  e.  preju- 
dicar vários  serviços  que  até  hoje  não  têm  verbas  suflicienles. 

A  reforma  consistiria  cm  rectificar  os  valores  officiaes  dados  ás  mercadorias  na 
pauta  das  alfandegas,  approximando-os  o  mais  possível  do  termo  médio  dos  preços 
do  mercado ;  na  melhor  classificação  das  que  devam  ser  despachadas  a  peso  ou 
por  medida ;  e,  fmalmentc,  na  suppressão  dos  direitos  addicionaes  de  5  7,  e  da 
porcentagem  actual,  sendo  estas  duas  laxas,  differentas  no  modo  da  percepção, 
porque  a  primeira  recahe  sobre  o  valor  da  mercadoria  e  a  segunda  sobre  a  im- 
portância dos  direitos,  reduzidas  a  uma  só  desta  ultima  espécie. 

A  nova  taxa  comprehensiva  das  duas  ora  existentes,  e  reduzivel  annualmente 
segundo  o  determinar  a  Lei  do  orçamento,  pôde  ser  no  máximo  de  40  7o,  c  no  minimo 
de  30  •/.,  cobrada,  não  sobre  o  valor  da  mercadoria,  mas  sobre  os  direitos  da  tarifa. 
Por  esta  forma  se  obteriam  as  vantagens  que  passo  a  demonstrar. 
Os  artigos  tarifados  na  razão  de  5  7,,  corno  jóias  de  ouro  e  praia,  relogios-e 
pedras  preciosas,  que  ora  muito  convidam  ao  contrabando,  por  subirem  as  suas 
taxas  a  11  7.  cm  consequência  dos  addicionaes  e  da  porcentagem  de  28  7..  não  pa- 
gariam realmente  mais  de  7  7,  ,  a  saber  :  37,  pela  tarifa,  e  mais  40  •/.  da  im- 
portância destes  direitos,  ou  2  •/,  do  valor  official  da  mercadoria. 

Entre  as  mercadorias  sujeitas  pela  tarifa  a  direitos  de  10  7o,  figuram  principal- 
mente os  íomestiveis,  as  matérias  primas  para  as  fabricas  nacionaes,  o  papel 
de  impressão,  os  typos,  o  ferro  em  gusa  c  em  barra,  as  ferramentas  de-roça  e 
outros  muitos  objectos  de  igual  utilidade. 

Com  os  addicionae.se  a  porcentagem  actual,  aquelles  direitos  elevam-se  a  U,8  7.- 
Pelo  mesmo  processo  de  calculo  vô-se  que,  segundo  a  reforma  proposta,  pagariam 
somente  14  7o»  incluída  a  porcentagem  de  40  7„ ;  isto  é,  pagariam  menos  3,8  °/,  do 
valor  da  mercadoria. 

A  taxa  de  30°/,,  que  é  a  mais  geral  da  tarifa  vigente,  abrange  emsuaappli- 
i.-ação  as  fazendas  grOssas  necessárias  ás  classes  menos  abastadas,  como  os  algodões, 
morins,  brins  e  as  chitas  de  inferior  qualidade,  e  também  os  medicamentos.  Com 
as  duas  taxas  addicionaes,  sobem  esses  direitos  a  43,4  7, ;  e  pela  reforma,  mesma 
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no  caso  d:j  ser  imposta  a  máxima  porcentagem  de   40  •/, ,   descerão  a  42'/,, 
differindo  dos  primeiros  em  1,4  %• 

Consideremos  agora  a  parle  mais  cLívada  da  tarifa  actual,  isto  é,  os  direitos  de 
40  e  50  7. ,  resultantes  do  augmcnío  de  10  °J0  que  recahiu  sobre  certas  merca- 
dorias cm  virtude  rio  art.  9."  da  Lei  n.u  1507  de  20  de  Setembro  de  1S07. 

Os  direitos  de  40  7.  comprehendem  as  porcdlanas,  os  cryslaes,  a  roupa  feita,  o 
Calcado,  a  pólvora  c  outros  géneros,  como  estes,  de  grande  consumo.  Com  as  taxas 
addicionaes  elevam-se  aquelies  direitos  a  53,4  7.  do  valor  das  mercadorias. 

1'ela  reforma,  applieando-se  neste  caco  a  porcentagem  de  30  °/0,  o 'imposto  ficaria 
reduzido  a  52  7„ ;  e,  portanto,  conceder-se-hia  o  beneficio  de  I,  4  70  mesmo  a  géne- 
ros que  a  tarifa  classifica  entre  os  mais  tributáveis. 

Quanto  á  louça  de  porcellana,  o  imposto  é  hoje  tão  gravoso,  que  para  a  mais  cora- 
ra ura  equivale  e  ás  vezes  excede  ao  seu  valor,  provocando  por  isso  o  contrabando, 
como  acaba  de  verifiear-se  na  Alfandega  de  Santa  Caíharina. 

Os  direitos  extremos  de  50  %  são  os  que  correspoudem  na  tarifa  aos  vinhos, 
aos  licores,  ás  bebidas  alcohoiicas  e  aos  moveis.  Os  vinhos  e  bebidas  alcoholicas, 
e  as  fermentadas,  pagam  actualmente  69  7.;  e  os  moveis  65,5  7o-  Pela  proposta, 
què  estou  justificando,  pagariam  uns  e  outros  somente  65  7,;  menos  4  7o  n'aquelles, 
e  menos  0,5  7„  nestes. 

Deste  modo  as  mercadorias  sujeitas  aos  direitos  de  40  e  50  7o  viriam  a  ficar, 
quanto  á  porcentagem,  como  se  voltassem  ás  taxas  de  30  e  40  7o,  que  lhes. corres- 
pondiam na  tarifa  antes  do  augmento  decretado  em  1867. 

Por  ultimo  observarei  que,  sendo  provisórias  as  porcentagens  de  30  a  40  7-, 
sobre  os  direitos,  que  substituiriam  os  addicionaes  e  as  porcentagens  que  ora  se 
cobram,  poderia  essa  taxa  ser  reduzida  annualmente,  segundo  o  que  mostrasse  a 
experiência,  e  bem  consideradas  todas  as  nossas  circumstancias. 

Julgo  preferível  que  a  reducção  progressiva  da  porcentagem  seja  decretada 
na  Lei  de  orçamento,  era  vez  de  ficar  adstricta  á  regra  actual,  que  a  torna  depen- 
dente do  curso  do  cambio. 

Com  a  execução  littoral  da  Lei  n.e  1750  de  20  de  Outubro  de  1869,  art,  í.°,  §  t.°, 
em  virtude  da  qual  propuz  o  anno  passado  a  ■diminuição  correspondente  ao 
cambio  de  25,  que  deu  as  porcentagens  de  28  e  21  °/„  não  seria  agora  possível  con- 
ceder favor  algum  aos  consumidores;  porquanto  o  cambio  não  chegou  áqtiella 
cotação,  e  nem  este  anno  é  provável  que  a  exceda,  tendo-se  apenas  approxiraaclo 
delia  sem  altingii-a. 

Tía  hypothese  de  que  o  plano  indicado  mereça  vossa  •approvação,  creio  que 
poderia  ser  autorisado  nos  seguintes  lermos : 

Proceder-se-ha  á  reforma  da  tarifa  das  Alfandegas,  sob  as  seguintes    bases: 

4.a  O  projecto  será'  incumbido  a  uma  commissão  composta  de  três  empregados 
de  Fazenda  e  dous  negociantes. 

2.»  TSão  serão  elevadas  as  razões  dos  direitos  estabelecidas  na  tarifa  actual. 

3.»  Os  valores  officiaes  das  mercadorias,  que  differirem  notavelmente  dos 
preços  correntes  nos  mercados  do  Império,  serão  elevados  ou  reduzidos  a  um  termo 
médio  razoável. 

4.a  Os  direitos  addicionaes  de  5  7.,  creados  pela  Lei  n.'  1114  de  27  de  Setembro 
'        f.       20.  • 
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de  1860.  bem  como  as  porcentagens  de  58  e  21  ■(..  mandadas  cobrar  ppla  Re- 
solução n."  203Ô  de  23  de  Setembro  (!•  «71.  serão  subst.Uudas  por  uma  to. 
provisória  de  30  a  40  •;.  sobre  os  direitos  marcados  na  tanfa,  para  as  d.ffe- 

T  ^cXas  Uuifada,  na  raZao  de  40  ou  30  V.  nao  se  appbcarú  maior  por- 

^fL-sellmumano™  classificação  dos  géneros  despacháveis  por  peso,  a  fim 
de  exceptuar  os  que  por  esse  modo  sejam  demasiadamente  favoreedos  on  gra- 

7.-  As  bases  4.'  c.5.«  poderão  ser  executadas  independentemente  das  outras. 


Coinmercio  costeiro  de  cabotagem. 


Pelo  Decreto  n.'  4854  de  30  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  teve  o 
Governo  ainda  uma  vez,  de  usar  da  autorisação  concedida  no  art.  23,  §  4.*,  da  Lei 
n-  1177'de  9  de  Setembro  de  1862:  prorogaram-se  até  ao  ultimo  dia  do  corrente 
anno  as  disposições  do  Decreto  n.°  3631  de  27  de  Março  de  1866,  que  permittiu  as 
embarcações  estrangeiras  fazer  o  serviço  do  transporte  costeiro  de  géneros  e  mer- 
cadorias de  qualquer  origem  entre  os  portos  habilitados  do  Império . 

São  já  decorridos  seis  annos,  durante  os  quaes  tem  o  commercio  marítimo  do 
Brasil  gosado  da  liberdade  que  lhe  outorgou  a  legislação  acima  cilada,  embora 
sob  o  caracter  de  uma  concessão  meramente  provisória,  porque,  em  questão  que 
entendia  com  interesses  consideráveis,  julgou  o  Governo  prudente  sujeitar  a  solução 
definitiva  aos  dictames  da  experiência. 

O  principio  da  liberdade  de  industria,  especialmente  dacommercial,  está  aceito 
pelas  nações  civilisadas,  como  o  que  mais  immediatos  e  reaes  benefícios  traz  a 
sociedade  em  geral.  Sob  este  ponto  de  vista,  a  livre  concurrencia  nos  meios 
de  transporte  marítimo  não  pôde  ser  contestada.  Ha,  porém,  que  altender,  na 
applicação  desse  principio,  ao  estado  de  cousas  anterior  eás  circunstancias  pe- 
culiares de  cada  povo. 

Como  toda  medida  que  fere  interesses  arraigados  por  dilatados  annos  nas  pra- 
ticas de  um  direito  exclusivo,  o  Decreto  que  franqueou  a  todas  as  bandeiras  o  ser- 
viço da  cabotagem,  tem  provocado  amargas  e  repetidas  queixas  dos  proprietários, 
consignatários,  commandantes  e  seguradores  dos  navios  nacionaes,  que  únicos 
tinham  a  posse  dessa  industria. 

Ka  representação,  que  vos  foi  dirigida  em  data  de  26  de  Julho  do  anno  pró- 
ximo passado,  em  nome  dos  proprietários,  consignatários  e  seguradores,  bem  como 
em  duas  outras,  que  elles  e  os  commandantes  da  marinha  mercante  fizeram  subir 
á  presença  do  Governo  na  mesma  data  e  em  igual  mez  do  anno  de  1870,  allegam 
os  assignatarios  : 

Que  a  medida»  de  que  se  trata,  tem  sido  a  causa  da  desapparição  de  di- 
versos e  importantes  estabelecimentos  de  construcção  naval,  que  antes  prospe- 
ravam em  nossos  portos,  c  da  paralysação  e  atrazo  de  todos  os  ramos  de  commcrcio 
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que  a  ella  se  prendem,  pela  concurrencia  dos  navios  estrangeiros ,  que  abastc- 
cem-se  de  ludo  quanto  lhes  ó  necessário  nos  mercados  estrangeiros,  por  preços 
mais  baixos,  incluído  o  próprio  salário  da  marinhagem; 

Ou?,  além  disso,  os  proprietários  brasileiros  lutam  com  as  exigências  das  Capi- 
tanias dos  portos  sobre  o  numero  de  marinheiros,  que  deve  trazer  cada  embarcação 
nacional,  e  comas  naturaes  consequências  do  recrutamento,  a  que  taes  marinheiros 
estão  sujeitos,  ónus  estes  que  não  pesam  sobre  os  navios  estrangeiros ; 

Que,'  com  o  desapparecimento  dos  estaleiros  de  construcção  naval  do  Império, 
nos  quaes  encontravam  meios  de  subsistência  e  oceupação  útil  á  sociedade  tantos 
indivíduos,  que  ahi  se  empregavam,  desapparecem  também  os  offieiaes  construc- 
tores,  que  mais  tarde  farão  falta. 

Que,  sendo  a  marinha  mercante  o  viveiro  da  marinha  de  guerra,  aniquilan- 
do-se  aquella,  como  está  acontecendo,  não  lerá  esta  onde  prover-se  de  maruja, 
nos  casos  de  urgente  necessidade  ; 

Que,  finalmente,  não  devendo  ser  tomados  como  significativos  de  approvação  o 
silencio  e  a  abstenção  que  os  peticionários  guardaram,  durante  quatro  annos,  pe- 
rante a  Lei  que  prejudicou  tão  gravemente  seus  interesses,  esperam  elles  da  sabe- 
doria dos  Poderes  do  Estado  que  seja  em  breve  eliminada  da  collecção  das  Leis 
essa  innovação,  que,  segundo  pensam,  está  condemnada  pelos  seus' effeitos. 
•  Na  imprensa  têm  também  os  adversários  da  liberdade  da  cabotagem  feito  rei- 
teradas reclamações  contra  os  Decretos  annualmente  publicados,  e  á  que  acima 
me  referi,  abundando  sempre  nos  mesmos  argumentos  que  acabo  de  resumir. 

Nesse  terreno,  porém,  não  os  têm  deixado  ficar  sem  vigorosa  contestação  os  que 
sustentam  as  vantagens  da  livre  navegação,  para  os  quaes  são  ainda  insuficientes 
os  favores  já  concedidos  ás  embarcações  estrangeiras. 

Com  effeito,  os  mais  adiantados  nesta  matéria  não  acham  bastante  que  o  Go- 
verno renove,  eomo  medida  permanente,  a  concessão  em  vigor.  Pretendem  muito 
mais : 

A  franqueza  da  cabotagem,  sem  limitação  de  prazo,  não  só  nos  portos  onde 
existam  Alfandegas,  mas  também  nos  que  só  possuam  Mesas  de  Rendas,  habilitadas 
para  importação  e  exportação;  _ 

Autorisação  aos  Inspectores  das  Alfandegas  para  permiltirem  ás  embarcações  es- 
trangeiras carregar  e  descarregar  em  pequenos  portos  interiores,  nos  casos  em  qi>e 
actualmente  o  podem  conceder  o  Ministro  da  Fazenda  e  os  Presidentes  das  Provín- 
cias, e  sempre  que  não  haja  embarcação  nacional,  ou  esta  exija  frete  exagerado ; 

Licença  aos  navios,  que  transportem  immigrantes,  para  demandarem  directa- 
mente o  porto  mais  próximo  do  lugar  de  seu  destino,  embora  não  habilitado,  ahi 
descarregarem  e  carregarem  mercadorias  de  qualquer  espécie,  sob  a  fiscalisação  de 
um  commissario  da  Alfandega  visinba ; 

Habilitação  de  novos  portos  para  o  commercio  exterior,  o  de  Macahé,  por  exem- 
plo, e  principalmente  os  que  servirem  a  núcleos  coloniaes ; 

O  livre  embarque  do  sal,  em  certos  pontos,  pelas  embarcações  estrangeiras  que 
navegarem  em  lastro;  '  •     ^ 

A  suppressão  da  interferência  das  Capitanias  dos  portos  nftfB$Íçãa?|a  equipagem* 
sendo  os  navios  tripolados  como  o  proprietário  ou  o  capitão  entender  sufficiente ;    -■  i- 
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A  suppressao  da  competência  das  mesm:is  Capitanias  sobre  a  apreciação  fio* 
lilulos  otvcartas  qua  para  navegarem  lenham  os  capilães,  mesln*  e  pilotos  escolhidos 
1W0  proprietário,  de  accòrdo  com  o  segurador  ; 

[declaração,  aliá;contidanaLeide1862,  de  que  podem commandar  navios^ n;i- 

cionass  cnnilà-js  ou  mestres  cslrnng.íiros ; 

A  rearma  do  Rolamento  das  Capitanias  dos  portos,  o  particularmente  a 
abolirá  Ai  matricula  das  embaroiçõss  c  gente  do  mar,  bem  como  do  regimen 
militar  qu i  á  população  maritima  dera.csse  regulamento ; 

Oaase  considerem  brasileiras  as  embarcaç  >es  pertencentes  a  socicdr.d es  mercan- 
tis, com  tanto  qujum,  pelo  menos,  dos  compartas  seja  brasileiro;  e  qac  o  me,;mo 
s  «concoda  ás  que  pertencerem  a  estrangeiro  casado  com  brasib-ira ; 

Ríducção  ai  7»  da  taxa  actual  de  5  7.  devida  pela  transmissão  de  navios  á 

bandeira  nacional ;  .,',.. 

Rarlucção  d  is  laias  d  a  Alfandega  sobre  toda  a  matéria  prima  ao  conslrueçao  na- 
val e  aprestos  para  armamento  de  embarcações,  abolindo-se  mesmo  alguns  desses 

direitos;  -  . 

Abolição  do  imposto  de  ancoragem,  que  pagam  as  emoarcaçoes  estrangeiras  em- 
pregadas iia  cabotagem,  ou,  pelo  menos,  que  seja  reduzida  á  metade ; 

°Finalmcnte,  isenção  do  recrutamenlo,  quer  para  o  exercito,  quer  para  a  armada, 
em  favor  das  tripolaçõcs  eílectivas  da  marinha  nacional,  incluída  a  dos  barcos  de 

pequena  cabotagem.  • 

Nota-se,  portanto,  nesta  importante  questão,  debatida  desde  o  anno  de  4M>2, 
que  as  opiniões  estão  divididas  em  dous  campos  bem  distinctos,  apresenlando-sc  por 
uma  c  outra  parte  argumentos  dignos  de  serio  estudo. 

Como  lhe  cumpria,  o  Governo  tem  procurado  proceder  com  a  maior  prudência 

cai  tão  grave  assumpto. 

Os  primeiros  passos  dados  para  desataras  pêas  que  tolhiam  o  commercio  c  a 
natação  de  cabotagem,  foram  as  providencias  adoptadas  pelo  Decreto  n.°  25.»:» 
de  28  de  Setembro  de  48*9,  repetidas  depois  no  art.  486,  §2.',  do  Regulamento  das 
Alfandegas  n.°  2647  de  49  de  Setembro  de  1860. 

Mis  nesses  Decretos  permiltia-se  apenas  ás  embarcações  estrangeiras: 

1 .°  0  transporte  de  mercadorias  pertencentes  á  carga  de  navios  que  se  achassem 
em  algum  destes  casos:  os  que,  tendo  dado  entrada  por  franquia  em  um  porto 
do  Império,  seguissem  para  outro  porto  antes  de  findo  o  prazo  da  mesma  fran- 
quia; os  que,  dando  entrada  por  inteiro,  seguissem  para  outro  porto  com 
toda 'ou  parte  da  mesma  carga;  es  que  conduzissem  colonos  ou  passageiros  de 
qualquer  espécie  com  que  tivessem  entrado  e  suas  bagagens: 

2  •  O  transporte  de  quaesquer  géneros  e  mercadorias,  oceorrendo  as  seguintes 
circumstancias :  no  caso  de  fome  ou  peste,  ou  de  precisar  uma  povoarão  do  inte- 
rior de  promptos  soccorros ;  guerra  interna  ou  externa ;  vexames  e  prejuizos  causa- 
dos á  navegação  e  ao  commercio  nacional  por  cruzeiros  ou  forças  estrangeiras, 
embora  sem  declaração  de  guerra  : 

]$.•  Até  ao , fim  do  anno  de  4863,  o  transporte  das  seguintes  mercadorias  de 
produecáo  eíèangejrra,  já  despachadas  para  consumo  ou  reexportadas:  bacalháo 
^peixes  salgados,  animaes  vivos,  aves,  carnes  de  qualquer  qualidade,  carvão  de 
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pedra,  farinha  de  trigo,  fructas,  golo,  machinas  a  vapor  e  utensís  para  a  lavoura, 
pedra  bruta,  lavrada  ou  calcárea,  e  sal;  e  dos  seguintes  géneros  e  mercadorias 
de  producção"  nacional:  aguardente,  animaes  vivos,  assucar,  café,  farinha  de  man- 
dioca, cereaes  e  carnes  de  qualquer  qualidade,  cal,  /ructas  verdes  ou  sôccas, 
flores,  folhas,  sementes,  legumes,  lenha,  linguas,  madeiras,  mel,  pedra  bruta, 
lavrada  e  calcárea,  sal,  telhas  e  tijolos. 

Não  julgando  o  Poder  Legislativo  safficientes  estas  concessões  para  darem  ao 
commercio,  que  se  desenvolvia  entre  as  Províncias  marítimas,  o  impulso  que  ellas 
reclamavam,  e  que  só  mais  tarde  lhes  chegaria,  continuando  adstrictas  ao  pri- 
vilegio das  embarcações  nacionaes,  que,  por  seu  diminuto  numerd,  para  occorrer 
ás  exigências  do  nosso  vasto  littoral,  encareciam  as  taxas  dos  fretes,  foi  votado 
o  art.  23,  §  4.°,  da  Lei  acima  citack  n.°  1177  de  9  de  Setembro  de  1862.  Este 
acto  legislativo  autorisou  o  Governo : 

\.'  Para  alterar  as  disposições  vigentes  acerca  da  navegação  de  cabotagem, 
permittindo  ás  embarcações  estrangeiras  fazer  o  serviço  do  transporte  costeiro 
entre  os  portos  do  Império  em  que  houvesse  Alfandegas,  e  prorogando  por  mais 
tempo  os  favores  anteriormente  concedidos; 

2.°  Para  dispensar  as  embarcações  brasileiras  do  limite  prescripto  para  o 
numero  de  estrangeiros  que  podem  pertencer  ás  tripolações  e  da  exigência  re- 
lativa á.,  nacionalidade  dos  capitães  e  mestres; 

3.»  Para  adoptar  as  providencias  regulamentares  que  forem  compativeis  com 
as  circumstancias  actuaes  em  relação  ao  objecto  dos  dousparagraphos  antecedentes. 

Segundo  o  Relatório  apresentado  por  um  de  meus  antecessores  em  1864, 
não  pareceu  então  ao  Governo  que  pudesse  ser  completa  uma  reforma  feita  dentro 
dos  limites  daquella  autorisação,  sem  comprehender  providencias  que.  estavam 
fora  da  competência  do  Poder  Executivo,  e  cujas  bases  .foram  apresentadas  nesse 
mesmo  Relatório. 

O  livre  transporte,  sob  caução  de  direitos,  qualquer  que  fosse  a  mercadoria 
e  sua  procedência,  pelas  embarcações  estrangeiras  entre  os  portos  alfandegados 
do  Império,  podendo  os  mesmos  navios,  em  certas  e  determinadas  circumstancias, 
e  com  permissão  dos  Presidentes  de  Província,  ouvidos  os  Inspectores  das  The- 
sourarias ,  entrar  em  portos  não  alfandegados ,  mediante  as  necessárias  cautelas 
e  diligencias  fiscaes,  foi  a  base  capital  da  proposta  iniciada  no  Relatório  a  que 

me  refiro. 

Concediam-se  mais  alguns  favores  aos  armadores  nacionaes ;  sendo  os  mais 

notáveis : 

Reducção  a  10  e  157.  dos  direitos  a  que  estão  sujeitas  as  amarras,  amarretas, 
ancoras  e  outros  artigos  necessários  á  construcção  e  apparelho  dos  navios  nacionaes ; 

Isenção  do  recrutamento  e  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  para  os  in- 
divíduos que  compuzessem  as  tripolações  dos  navios  nacionaes  de  cabotagem,  em 
quanto  estivessem  embarcados  e  em  effectivo  serviço ; 

Modificação  das  formalidades  exigidas  para  a  matricula,  registro  e  despacho 

das  embarcações  de  cabotagem,  no  intuito  de  simplifical-as,  almanda  as  mesmas 

embarcações  de  multas  e  contribuições,  que  possam  ser?pro|pcií$s  ao  deseii- 

volvimento  da  navegação,  ou  desnecessárias  aos  interesses  fiscaes.  *jj 

f.       21  ",J- 
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Quando  se  propunha  esta  reforma  a  Assembléa  Geral  (Janeiro  de  1864 )  acabava 
de  terminar  o  prazo  dentro  do  qual  o  Decreto  n.'  2485  de  28  de  Setembro  de 
4859  eo  art.  486,  §  2.*,  do  Regulamento  das  Alfandegas  permittiram  que  as  embar- 
cações estrangeiras  transportassem  certos  géneros  de  uns  para  outros  portos  do  Im- 
pério, conforme  acima  recordei.  Não  julgando  o  Governo  acertado  usar  da  au- 
torisaçao  da  Lei  n.*  1177  de  9  de  Setembro  de  1862,  mas  aguardar  o  resultado 
da  proposta  que  acabo  de  resumir,  expedio  novo  Decreto  prorogando  até  ao  fim 
do  anno  de  1864  aquellas  disposições  facultativas,  que  deviam  caducar  em  31  de 
Dezembro  de  1863. 

Tendo  cabido  no  Senado  sem  discussão  o  supramencionado  projecto,  e  náo 
havendo  o  Poder  Legislativo  adoptado  nenhuma  outra  providencia  tendente  ao 
mesmo  fim,  continuaram  a  ser  annualmente  prorogadas  as  disposições  do  Decreto 
n.'  2485,  até  que  em  Março  de  1866  resolveu  o  Governo  amplial-as,  publicando  o 
Decreto  n.°  3631  de  27  desse  mez,  que  permittiu,  desde  então  e  por  todo  o  anno 
de  1867,  ás  embarcações  estrangeiras  o  livre  transporte  de  géneros  e  mercadorias 
de  qualquer  origem  entre  os  portos  alfandegados  do  Império. 

Como  se  vê,  ainda  este  acto  do  Governo,  posto  ampliasse  consideravelmente 
a  execução  da  Lei  de  1862,  o- fez  sob  o  caracter  de  uma  medida  de  experiência, 
limitando  ao  anno  de  1870  o  prazo  dessa  mais  lata  concessão.  - 

E'  que  faltavam  ao  Governo,  pelos  mesmos  motivos  que  hoje  subsistem,  dados 
bastante  seguros  para  uma  deliberação  definitiva  nesta  importante  matéria ;  re- 
sultando dessa  falta  que  as  disposições  do  Decreto  n.°  3631  de  27  de  Março  de 
1866  tiveram  também  de  ser  annualmente  prorogadas,  e  ainda  vigorarão  até  ao 
ultimo  dia  do  corrente  anno,  se  na  presente  sessão  legislativa  nào  adoptardes 
alguma  resolução  em  contrario. 

Com  effeito,  muito  deficientes  são  os  dados  estatisticos  que  se  encontram  para 
um  conhecimento  exacto  da  influencia  que  possam  ter  exercido  sobre, o  com- 
mercio  e  a  navegação  de  cabotagem,  e  particularmente  sobre  a  que  é  feita  por 
embarcações  nacionaes,  as  franquezas  concedidas  pela  legislação  em  vigor. 

O  trabalho  mais  noticioso  que  possuimos  a  este  respeito  é  ainda  o  que,  apezar 
de  imcompleto,  se  acha  appenso  ao  Relatório  da  Fazenda  do  anno  de  1864. 

E'  esse  trabalho  o  resultado  de  varias  informações  pedidas  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda  aos. Presidentes  de  Provincia  em  Circular  de  24  de  Setembro 
de  1862,  no  intuito  de  esclarecer-se  sobre  o  estado  dessa  industria,  edehabilitar-se 
a  proceder  com  pleno  conhecimento  de  causa  e  prudência  na  reforma  que  houves- 
se de  propor  ao  Poder  Legislativo. 

Daquellas  informações  è  das  que  desde  4  de  Julho  do  anno  passado  procuro 
obter  por  intermédio  da  Directoria  de  Rendas,  para  fixar  minhas  idéas  acerca  da 
resolução  que  mais  convenha  .dar  a  esta  importante  questão,  não  se  pôde  de- 
duzir o  numero  exacto  de  navios  nacionaes  que  se  empregavam  na  grande  e 
pequena  cabotagem  antes  do  Decreto  de  1866,  e  dos  que  ainda  se  conservam  nesse 
serviço.  Os  dados  estatisticos  faliam  unicamente  do  numero  de  viagens  que  os 
navios  realisam  pela  entrada  e  sahida  de  cada  porto.  Ora,  acontecendo  que  um 
mesmo  navio  é  ahi  contado  três  e  quatro  vezes,  segue-se  que  semelhantes  dados 
não  conduzem  á  verificação  do  facto  allegado  pelos  adversários  da  liberdade  da 
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cabotagem,  —  de  que  tem  diminuído  consideravelmente  o  numero  das  embarcações 
nacionaes  que  se  empregam  nessa  navegação. 

.  Nem  sei  mesmo  se,  mediante  um  rigoroso  inquérito,  seria  possível  a  compa- 
ração nesse  ponto.  O  que  não  entra  em  duvida  é  a  indedinavel  necessidade  de 
realisar-se  o  arrolamento  das  embarcações  existentes  em  cada  Provincia,  perfeita- 
mente discriminadas,  com  designação  de  sua  tonelagem  e  tripolação,  para  co- 
nhecer-se  a  importância  dos  capitães  empregados  nessa  industria,  o  numero  e 
espécie  do  pessoal  que  se  acha  ao  seu  serviço,  e  o  modo  como  têm  sido  executadas 
as  disposições  legacs  que  regulam  a  organisação  das  equipagens. 

Estes  esclarecimentos  só  se  poderão  obter  com  exactidão  por  intermédio  das 
Capitanias  dos  portos  e  dos  Tribunaes  do  Commercio,  uma  vez  que  estas  Reparti- 
ções se  esmerem  na  organisação  de  suas  estatisticas. 

Para  guiar-me  no  caminho  que  deveria  seguir,  attenta  essa  falta  quasi  absoluta  de 
esclarecimentos,  dirigi-meá  Associação  Commercial  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e 
commetti-lhe  o  exame  da  questão,  enviando-lhe  para  informar  a  petição  sobre  a  qual 
a  Camará  dos  Srs.  Deputados  exigiu  no  anno  próximo  pretérito  a  opinião  deste  Mi- 
nistério. 

O  parecer  daquella  respeitável  corporação,  que  maisjtarde  tereis  occasiao  de  exa- 
minar, não  é  favorável  á  referida  petição. 

«  A.  concurrencia  dos  navios  estrangeiros  com  os  nacionaes  nesse  serviço  costeiro, 
diz  ella,  tem  feito  baixar  os  fretes  20,  30  e40°/o,  segundo  os  portos  a  que  se  destinam 
os  carregamentos ;  eesta  reducção  para  o  porto  de  Santos  e  outros,  que  se  acham 
em  circumstancias  análogas,  attinge  a  50  °/„. 

«  A's  queixas  de  nossa  industria  maritima,  que  os  peticionários  dizem  estar  to- 
lhida em  seu  desenvolvimento,  responde  o  mencionado  parecer  ponderando  que 
não  é  a  liberdade  do  commercio  que  deve  ser  abolida,  mas  os  ónus  e  desigualdades 
que  recahem  sobre  a  industria  nacional  e  impedem  o  seu  natural  incremento. » 

Se  por  outro  lado  compulsarmos  as  respostas  das  Autoridades  Fiscaes,  dos 
Capitães  dos  portos  e  outras  pessoas  competentes  das  Provincias,  sobre  os  quesitos  da 
Circular  de  21  de  Setembro  de  4  862,  as  quês  se  acham  resumidas  na  exposição  annexa 
ao  Relatório  da  Fazenda  de  4864,  já  citada,  ver-se-ha  como  as  opiniões  sao  diver- 
gentes. 

!Sas  Provincias  de  Pernambuco,  Maranhão,  Ceará  e  Piauhy  a  liberdade  da  ca- 
botagem parece  bem  aceita ;  não  assim  nas  Provincias  das  Alagoas,  Rio  Grande  do 
Norte,  Paraná  e  Santa  Catharina. 

^a  Bahia  o  Inspector  da  Alfandega  entendia  ser  prematura  a  autorisaçao 
concedida  ao  Governo,  porque  era  mister  saber-se  previamente  se  a  legislação 
anterior  obstava  ao  conveniente  desenvolvimento  da  industria  e  do  commercio 
que  se  tinha  em  visla  melhorar.  Accrescentava  ainda  o  mesmo  funccionano  que, 
antes  de  adoptar  quaesquer  providencias,  dever-se-hia  examinar  se  a  nossa  na- 
vegação de  cabotagem  gosa  das  franquezas  que  naturalmente  animam  toda 
espécie  de  trabalho,  pois  que  talvez  se  tivesse  de  reconhecer  que,  além  d  outra 
causas,  soffre  ella  pela  restricções  fiscaes,  que  a  têm  posto  em  ^^^ 
favoraveisdo  que  as  da  navegação  para  portos  estrangeiros.  Refena-se  expressamente 
esse  parecer  aos  impostos  de  exportação. 
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Na  Provinda  de  Sergipe  entendem  uns  que  a  autorisação  da  Lei  de  1862  é 
inconveniente,  porque,  sendo  a  marinha  de  guerra  alimentada  pela  mercante, 
concedida  ao  estrangeiro  a  cabotagem,  morrerá  a  navegação  mercante  nacional,  c 
dar-se-ha  grande  margem  ao  contrabando.  Oulros  pensam  o  contrario  e  dizem 
que,  sendo  pesados  os  fretes  que  as  Províncias  do  Norte  pagam  pela  importação 
dos  productos  do  Sul  e  remessa  de  seus  géneros  para  a  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
se  franqueássemos  a  cabotagem  aos  navios  estrangeiros,  estabelecer-se-hia  uma 
concurrencia  favorável  a  baixa  dos  fretes,  e  á  affluencia  de  marinheiros  estran- 
geiros, attrahidos  pelas  vantagens  do  alistamento  em  nossa  marinha  de  guerra, 
a  qual,  bem  como  a  mercante,  mais  facilmente  se  proveria  assim  do  pessoal  de  que 
precisa.  Os  segundos,  porém,  aconselham  que,  para  realisar-se  com  proveito  a  au- 
torisação, convinha  limitar-se  por  ora  o  ensaio  aos  principaes  mercados,  como 
Rio  de  Janeiro,  Pernambuco,  Bahia  e  Rio  Grande  do  Sul,  estendendo-se  depois 
ás  outras  Províncias ;  e  que  em  Regulamentos  especiaes  se  marquem  as  obri- 
gações a  que  ficariam  sujeitas  e  os  privilégios  de  que  gosariam  as  embarcações 
estrangeiras,  não  só  a  bem  do  serviço,  como  especialmente  para  garantia  da 
propriedade  brasileira  que  fosse  confiada  a  essas  embarcações. 

O  Inspector  da  Alfandega  da  Parahiba  foi  de  parecer  que,  sejam  quaes  forem  as 
facilidades  que  se  concedam  aos  navios  estrangeiros,  não  poderão  estes  competir  com 
os  pequenos  barcos  que  fazem  a  cabotagem  na  mesma  Província,  pela  barateza 
dos  fretes  e  especialidade  da  construcção  de  taes  barcos,  condições  que  os  tornara 
preferíveis  aos  navios  estrangeiros  e  mesmo  aos  vapores  costeiros,  apezar  da  re- 
gularidade de  suas  viagens. 

Por  toda  a  parte,  pois,  manifesta-se  a  mesma  divergência  de  opiniões  acerca  dos 
resultados  da  liberdade  da  cabotagem ;  e  tenho  para  mim  que  as  informações 
que  se  esperam  das  Províncias,  novamente  consultadas  por  circular  da  Directoria 
de  Rendas  de  41  de  Janeiro  do  corrente  anno  sobre  os  effeitos  do  Decreto  n.°3631 
de  27  de  Março  de  1866,  não  hão  de  afastar-se  muito  das  que  já  possuímos  e 
deixo  acima  recapituladas. 

Faltando-lhes  o  cunho  de  informações  fundadas  nas  provas  da  experiência, 
não  oderecerão  ellas  mais  segurança  do  que  as  opiniões  e  dados  antes  colhidos. 
Cumpre,  pois,  apreciar  com  esses  imperfeitos  elementos  o  valor  dos  argumentos 
que  se  produzem  pró  e  contra. 

Allegam  os  que  desejam  o  restabelecimento  do  antigo  privilegio  que,  depois 
da  publicação  do  Decreto  de  1866,  os  estaleiros  de  construcção  têm  desapparecido 
do  nosso  littoral;  que  todos  os  ramos  de  commercio  que  se  prendem  a  essa 
industria,  estão  paralysados  ou  em  atrazo,  pela  concurrencia  dos  navios  estrangeiros, 
que  trazem  dos  portos  de  sua  procedência  tudo  quanto  lhes  é  preciso,  inclusive 
marinhagem,  por  preços  mais  módicos. 

Parece  certo  que' os  estaleiros  de  construcção  tendem  a  desapparecer ,  ou, 
pelo  menos,  que  seii  numero  tem  diminuído;  mas  esta  decadência  não  data  da 
promulgação  do  Decreto  de  que  se  trata,  pois  muitos  annos  antes  fôraella  presen- 
tida pelos  nossos  legisladores,  como  adiante  vereis. 

Quando  nos  tempos  coloniaes,  não  só  a  navegação  de  cabotagem,  como  a  trans- 
atlântica erão  exclusivamente  feitas  por  navios  nacionaes ,  sem  duvida  que  a 
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industria  da  construcção  naval  se  desenvolvia  na  proporção  em  que  crescia  o 
commercio.  Mus  decahiu  muito ,  e.  começou  a  ficar  estacionária,  com  a  abertura 
dos  portos  do  Brasil  aos  navios  de  todas  as  nações,  e  peiorou  ainda  mais  com 
a  cessação  completa,  e*m  1830,  do  avultado  commercio  illícito  que  se  fazia  com 
a  costa  d' Africa. 

Desde  este  ultimo  facto,  tendo  desapparecido  o  incentivo  que  attrahiu  nào  pe- 
queno  numero  de  navios  brasileiros  á  navegação  transatlântica,  e  conservava  em 
actividade  nas  aguas  do  Império  numero  ainda  maior,  a  nossa  marinha  mercante 
ficou  quasi  toda  limitada  ao  commercio  do  Rio  da  Prata,  no  qual  encontra  a  con- 
currencia  estrangeira,  e  ao  transporte  de  géneros  e  mercadorias  de  uns  para  outros 
portos  da  nossa  costa  marítima  e  das.lagôas  e  rios  interiores.  E  tão  insufficiente  se 
mostrou  para  o  trafego  sempre  crescente  de  nosso  commercio  costeiro,  que  deu  lugar 
á  providencia  de  que  hoje  se  queixa. 

E' sem  duvida  para  lamentar  que  a  industria  de  construcção  naval  no  Império, 
e  muitas  outras*  não  tomem  incremento  tal,  que  possam  concorrer  com  os  productos 
e  serviços  das  industrias  estrangeiras;  mas  as  causas  que  produzem  esse  atrazo  são 
tantas  e  de  ião  provável  duração,  que  fora  impor  um  immenso  obstáculo  ao  nosso 
progresso,  se  quizessemos  adoptar  uma  politica  essencialmente  protectora.  Basta  a 
carestia  dos  salários  para  determinar  a  desvantagem  que  se  nota,  e  que  por  muito 
tempo  tornal-a-ha  irremediável. 

Vejamos,  relativamente  á  construcção  naval,  o  que  se  tem  feito  desde  que  mani- 
feslou-se  o  seu  maior  abatimento. 

Três  foram  as  medidas,  de  alguma  importância,  que  em  differenles  períodos 
se  tomaram  com  o  fim  de  protegei -a:  os  direitos  de  15*/,  lançados  sobre  a  nacio- 
nalisação  de  navios  construídos  em  portos  estrangeiros ;  o  premio  á  construcção 
naval;  e  os  direitos  differencíaes. 

DIREITOS  DE    15  '/•• 

Os  direitos  de  157.  pela  compra  e  venda,  ou  qualquer  outra  transferencia  de 
embarcações  estrangeiras,  que  passarem  a  nacionaes,  foram  estabelecidos  pela  Lei 
de  1 5  de  Novembro  de  1 831 ,  art.  51 ,  §11;  e  cobrados  desde  1 832  até  1 867,  anno  em 
que  o  art.  19  da  Lei  n.°  1507  de  26  de  Setembro  os  reduziu  a  5  7„. 

Nos  trinta  e  cinco  annos  de  sua  primeira  forma  renderam  (termo  médio  annual) : 

No  deccnnio  de       1832-18Í2 14:1780890 

»         >         »        1842—1852 41:2920919 

>  >         •         1852—1862 ...'. 28:919^890 

>  quinquennio'de  1862  até  parte  de  1867-1868 24:4300459 

Depois  que  este  imposto  foi  reduzido  a  5  7.*  por  se  ter  entendido  que  a  taxa 
de  15°/,  era  um  óbice  á  acquisiçãodo  numero  de  embarcações  que  o  nosso  com- 
mercio marítimo  e  fluvial  exibia,  visto  que  os  estaleiros  nacionaes  não  podiam 
satisfazer  tal  exigência,  ficou  elle  comprehendido  entre  os  impostos  que  hoje  con- 
stituem o  de  transmissão  de  propriedade,  e  a  sua  renda  envolvida  com  á  de  todos 

vos  outros  que  figuram  sob  o  mesmo  titulo. 

f.       22.  • 
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Mas  vê-se  dos  algarismos  acima  apontados: 

Que  o  supprimento  de  navios  á  marinha  mercante  nacional  pelos  constructores 
estrangeiros  cresceu  annualmente  até  ao  decennio  de  1842  a  1852,  em  que  maior 
impulso  teve  o  trafico  de  africanos  entre  nós ; 

Que  cessando  totalmente  esse  commercio  illícito  no  decurso  do  anno  de  «51, 
o  mesmo  supprimento  baixou  quasi  á  metade,  de  então  até  1867,  ultimo  anno 
em  que  essa  renda  foi  discriminada  nos  balanços ; 

Que,  além  de  provarem  esses  supprimentos  que  de  longa  data  delles  preci- 
sávamos, pela  insuficiência  ou  carestia  das  construcções  nacionaes,  a  diminuição 
começou  em  época  muito  anterior  ao  Decreto  da  livre  cabotagem. 

PREMIO  À   CONSTRUCÇÃO   NAVAL. 

0  premio  áconstrucção  naval  foi  decretada  pela  Lei  n/  369  de  18  de  Setembro 
de  1845,  art.  36,  nestes  termos:  «  Ao  proprietário  brasileiro  de  todo  navio  que 
d'ora  em  diante  fôr  construido,  armado  e  esquipado  nos  estaleiros  nacionaes,  cuja 
arqueação  chegue  ou  exceda  a  200  toneladas,  sendo  o  capitão,  piloto,  contra-raestre 
e  dous  terços  da  marinhagem  brasileiros,  será  abonada  a  quantia  de  10$000  por 
tonelada,  por  indemnisação  de  direitos  sobre  os  materiaes  estrangeiros,  empregados 
na  sua  constmcção  e  armamento.  » 

Para  execução  desta  Lei  baixaram  as  Instrucções  do  Ministério  da  Fazenda  .de 

25  de  Junho  de  1846. 

Ou  fosse  porque  parecessem  onerosas  as  condições  postas  por  estas  Instrucções 
para  a  effectividade  daquelle  premio,  ou  pela  modicidade  deste,,  o  certo  é  que  a 
Lei  de  1845  não  produziu  resultado  satisfactorro. 

Na  sessão  de  Julho  de  1846,  da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  mais  de  um  projecto 
appareceu  tendente  a  melhorar  o  estado  da  industria  de  construcção  naval. 
Um  desses  projectos  elevava  aquelle  premio  a  70^000  ou  80^000  por  tonelada,  para 
que  o  preço  de  nossas  construcções  pudesse  competir  com  o  da  industria  estran- 
geira ;  e  notou-se  que  a  Lei,  restringindo  o  favor  aos  navios  que  não  tivessem  menos 
de  200  toneladas,  excluia  grande  numero  dos  que  podem  entre  nós  applicar-sc  á 
navegação  de  longo  curso,  ou  á  grande  cabotagem. 

Mas  esses  projectos  não  chegaram  a  ser  Leis ;  de  sorte  que  continuaram  as 
cousas  como.  estavam,  aproveitando-se  do  premio  muito  poucas  construcções;  afé 
que  em  1857,  sobre  petição  de  um  conslructor  da  Bahia,  qué  o  reclamava,  deu  o 
Ministério  da  Fazenda  despacho  indeferindo-a,'sob  o  fundamento  de  haver  deixado 
de  vigorar  a  disposição  do  art.  36  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  I8Í-5,  pelasuppressão 
da  despeza,  para  esse  fim  proposta,  na  Lei  de  15  de  Junho  de  1850,  art.  7.°. 
Assim  terminou  este  favor. 

DIREITOS  DIFFERE!\'CIAES. 

* 

Pelo  que  toca  aos  direitos  differenciaes,  para  cuja  creação,  entre  outras  causas, 
concorreu  o  desejo  de  animar  a  marinha  mercante,  pouca  duração  tiveram  elles 
em  nossa  legislação.  Autorisado  o  Governo  para  estabelecel-òs  pela  Lei  n.*  376 
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de  42  de  Agosto  de  4841,  foram  effecti vãmente  creados  pelo  Decreto  a.»  536  do  í  .•  du 
Outubro  de  1847;  mas  o  Decreto  de  4  de  Maio  de  1849  os  aboliu,  em  consequência  de! 
sua  ineficácia  e  das  complicações  internacionaes  que  suscitaram. 

A's  referidas  medidas  suecedeu  a  do  art.  9.°  da  Lei  n.°  586  de  6  de  Setembro 
de  1850,  que,  com  o  mesmo  fim  de  beneficiar  a  construcção  naval  em  nossos  portos, 
isentou  da  meia  siza  a  venda  das  embarcações  que,  sahindo  do  estaleiro,  não  tivessem 
ainda  feito  viagem. 

Além  disto,  vários  outros  projectos  se  iniciaram  nas-  Camarás,  especialmente 
nos  annos  de  1846  a  t850,  concedendo  favores,  mais  ou  menos  latos,  áquella 
industria  e  á  marinha  mercante  brasileira;  o  que  tudo  prova  que  de  remota  data 
se  procuram  remédios  próprios  para  obstar  ao  declínio  que  ellas  manifestavam. 
Infelizmente  tudo  foi  inefficaz ;  e  como  São  reconhecidas  as  vantagens  que 
o  Império  pôde  e  deve  tirar  do  desenvolvimento  da  nossa  marinha  mercante , 
maxímé  se  for  ella  provida  de  navios  fabricados  nos  estaleiros  naeionaes,  é  in- 
dispensável protecção  mais  benéfica  e  de  eíTertos  mais  promptos. 

O  decrescimento  da  classe  dos  oíSciaes  construetores  e  o  da  maruja  brasileira, 
a  qual  é  um  recurso  precioso  para  as  necessidades  da  marinha  de  guerra,  são 
consequências  da  escassez  das  construcções  navaes  e  do  pequeno  numero  de 
navios  brasileiros. 

Parecem,  oulrosim,  até  certo  ponto  fundadas  as  queixas  que  se  levantam  contra 
o  regimento  das  Capitanias  dos  portos,  e  pelo  que  exige  a  legislação  vigente, 
quanto  ao  numero  e  á  nacionalidade  das  tripolações  dos  navios  brasileiros. 

Destas  causas  deriva-se  principalmente  o  effeito  que  alguns  dos  peticionários 
attribuem  ao  principio  da  livre  conctrrrencia,  ensaiado  ha  apenas  seis  annos. 

Certamente  que  os  navios  estrangeiros,  mais  baratos  em  sua  construcção,  puis 
até  a  madeira  é  cara  entre  nós,  pagando  soldadas  menores  e  consumindo  géneros 
mais  baratos,  são  poderosos  concurrentes.  Mas  dessa  concurrencia  resulta  a  baixa, 
já  verificada,  do  preço  dos  fretes,  que  não  é  uma  vantagem  negativa,  como  a  repu- 
tam os  adversários  da lívre  cabotagem. 

Com  essa  barateza  lucra,  não  só  o  commerefo,  senão  também  a  lavoura,  cujo 
desenvolvimento  cresce  naraz&o  das  economias  que  fazem  os  lavradores,  e  das 
facilidades  que  lhes  são  proporcionadas ;  e  com  a  lavoura  e  ocommercio  lucram  os 
consumidores  em  geral. 

Que  o  commercio  de  cabotagem  tem  crescido  depois  das  franquezas  concedidas 
pelo  Decreto  de  Março  de  T8C6',  provam-no  os  dados  estatísticos  que  possuímos. 

No  quinqsennio  de  1861  a  i86o,  os  valores  officiaes  das  mercadorias  transporta- 
das por  cabotagem  importaram  em  200.1 8$ 000'SOOO  ;  e  no  de  1866  a  t870'_ subiram  a 
2o6.118:000$000. 

No  primeiro  quinquennio  o-  numero  deviagens  dos  navios  empregados  nesse 
serviço  foi : 

Entradas... .....  16.174 

Sàhidas H.9U 

e  no  segundo  quinquennio  r 

Entradas.. 22.878 

Sítthidas ..,.  2T.993 
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De  tudo  quanto  fica  exposto  concluo  que  é  conveniente  tomar  providencias 
permanentes  sobre  esta  importante  matéria.  A  continuação  de  um  regimen  provisó- 
rio, em  negocio  de  tanta  monta,  mantém  os  espíritos  na  vacillação  e  desanimo. 
Por  um  lado,  a  concurrencia,  admittida  como  concessão  transitória,  não  pôde  desen- 
volver-se,  pêlo  receio  de  futuros  prejuízos,  se  a  ultima  palavra  dos  Poderes  do  Es- 
tado lhe  fòr  contraria;  por  outro  lado,  vô-se  que  a  industria  nacional  está  deca- 
dente, e,  entretanto,  nenhum  remédio  se  lhe  applica. 

Tenho  paramim,  como  incontestável  necessidade,  que  as  novas  providencias  de- 
vem trazer  lavores  efficazes  a  marinha  mercante  nacional ;  mas  reconheço  ao  mesmo 
tempo  que,  achando-se  hoje  empenhados  no  commercio  de  cabotagem  importantes 
interesses,  por  ventura  dependentes  dessa  liberdade  em  que  confiaram,  não  seria 
prudente,  nem  justo,  sacrifical-os,  fazendo  cessar  a  pratica  estabelecida  em  periodo 
que  já  não  é  muito  curto,  e  que promettia  converler-se  em  concessão  definitiva. 

Para  assim  pensar,  apoio-me  em  actos  administrativos  da  maior  importância 
incarnados  em  nossa  legislação,  que  consagram  de  um  modo  solenine  e  dura- 
douro o  principio  da  livre  concurrencia  no  commercio  e  navegação  de  cabotagem. 

Reíiro-me  ao  Decreto  da  abertura  do  rio  Amazonas,  permiltindo  ás  embarca- 
ções estrangeiras  o  transporte  de  mercadorias  entre  os  portos  existentes  desde 
Belém,  no  Pará,  atéS.  Paulo  de  Olivença;  aos  contractos  celebrados  com  as  com- 
panhias estrangeiras  de  navegação  entre  os  portos  do  Norte  e  do  Sul  do  Império, 
e  no  rio  Madeira;  e,  finalmente,  aos  favores  concedidos  aos  vapores  transatlân- 
ticos, que,  em  sua  escala  pelos  portos  do  Brasil,  também  transportam  mercado- 
rias de  uns  para  outros. 

Na  presença  destes  actos,  pareceria  um  regresso  impolitico  o  restabelecimento 
do  antigo  privilegio,  já  tão  sujeito  a  excepções,  e  que  no  longo  prazo  do  seu 
domínio  absoluto  não  conseguiu  dar  á  industria,  que  o  gosava,  as  forças  necessárias 
para  satisfazer  ás  exigências  do  serviço  que  lhe  é  peculiar,  excluindo  de  facto  a 
concurrencia  que  hoje  soífre. 

A'  vossa  superior  sabedoria  cabe  examinar  a  questão  sob  o  ponto  de  vista  dos 
interesses  geraes,  e  da  consideração  especial  que  merecemos  armadores  e  a  nossa 
marinha  mercante,  para  resolver  se  a  protecção  que  reclamam  lhes  deve  ser  dada 
pelo  regresso  á  legislação  anterior,  pu  $p  por  favores  de  outra  natureza,  compatíveis 
com  a  liberdade  do  Grescente  movimento  commercial  què  se  opera  entre  os  differeutes 
portos  do  Império. 

No  caso  de  preferirdes  o  segundo  destes  alvitres,  não  será  fora  de  propósito  ofe- 
recer á  vossa  consideração  algumas  idéas,  que  poderiam  dar  bons  resultados  na  pra- 
tica. Muitas  delias  foram  já  indicadas  nos  projectos  a  que  antes  me  referi,  e  têm  por  si 
o  apoio  de  opiniões  competentes.  São  as  seguintes : 

I.  As  embarcações  estrangeiras  poderão  fazer  livremente  o  serviço  do  transporte 
costeiro  de  todos  os  géneros  àò  producção  nacional  ou  estrangeira,  entre  os  portos 
do  Império  em  que  houver  Alfandegas. 

II.  E'  reservado  exclusivamente  para  os  navios  nacionaes  o  transporte  pelos  rios, 
lagoas  e  aguas  interiores  do  Jmperio,  onde  não  houver  Alfandegas. 

Exceptuam-se : 

4 .'  As  embarcações  que  pertencerem  aos  Estados  limitrophes,  que  tenham  tra- 
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lados  ou  convenções  especiaes  com  o  Império,  nos  termos  e  condições  alii  es- 
tabelecidos ; 

2.°  Os  casos  de  arribada  forçada,  varação,  oa  outra  causa  de  força  maior. 

III.  Precedendo  aulorisação  do  Miaistro  da  Fazenda  na  Corte  e  dos  Presidentes 
nas  Províncias,  ouvindo  estes  os  Inspectores  das  Thesourarias de  Fazenda,  e. me- 
diante as  necessárias  cautelas  e  diligencias  fiscaes,  poderão  as  embarcações 
estrangeiras  dirigir-se  a  quaesquer  portos  não  alfandegados,  marítimos  ou  du 
interior: 

'!.'  Para  conduzir  colonos  e  seus  effeitos. 

2.°  Era  casos  extraordinários  de  peste,  fome,  ou  de  alguma  povoação  do  in- 
terior necessitar  de  promptos  soccorros. 

3.°  Em  casos  de  guerra  interna  ou  externa,  e  de  vexames  ou  prejuízos  causados 
á  navegação  nacional  pelo  inimigo,  ou  por  cruzeiro. 

IV.  Os  súbditos  brasileiros,  domiciliados  em  paiz  estrangeiro,  poderão  possuir 
embarcação  brasileira;  independentemente  da  condição  da  ultima  parte  do  art.  4?>7 
do  Código  commercial ,  que  exige,  em  tal  caso,  que  na  embarcação  seja  comparte 
alguma  casa  commercial  brasileira  estabelecida  no  Império. 

V.  Nas  tripolações  "das  embarcações  nacionaes  poderão  ser  admittidos  até  dous 
terços  de  estrangeiros,  inclusivamente  o  Commandante,  ou  Mestre,  e  o  Piloto. 

VI.  Os  brasileiros  que  fizerem  parte  das  tripolações  dos  navios  nacionaes, 
emquanto  nelles  se  conservarem  em  effectivo  serviço,  serão  isentos  do  recrutamento, 
'quer  para  o  exercito,  quer  para  a  marinha,  salvo  quanto  a  esta,  o  caso  de  guerra. 

VII.  0  Governo  deverá  ser  autorisado  para,  no  Regulamento  que  expedir 
em  execução  -da  Lef  sobre  cabotagem : 

1."  Arbitrar  um  premio,  que  não  exceda  de  o0$000  por  tonelada,  aos  navios 
que  se  construírem  no  Império,  e  que  arquearem  de  100  toneladas  para  cima. 

.  O  Governo  determinará  quaes  as  autoridades  que  devam  fiscalisar  a  veracidado 
de  taes  construcções,  e  o  pagamento  do  premio  se  fará  em  vista  de  attestados  dessas 
autoridades,  certificando  que  o  casco  e  a  mastreação  do  navio  foram  apparelhados 
no  paiz. 

2.°  Modificaras  formalidades,  a  que  nos  Tribunaes  do  Commercio,  Alfandegas 
e  Capitanias  dos  portos  estão  sujeitos  a  matricula,  registro  e  despacho  das  em- 
barcações de  cabotagem,  a  fim  de  simplifical-as,  alliviando  as  mesmas  embarca- 
ções das  multas  e  contribuições,  que  parecerem  prejudiciaes  ao  desenvolvimento 
da  navegação,  ou  desnecessárias  aos  interesses  fiscaes. 

3.a  Isentar  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  em  tempo  de  paz,  todos 
os  officiaes  e  operários  em  effectivo  serviço  nos  estaleiros  nacionaes  de  con- 
strucção. 

4.°  Isentar  do  imposto  da  transmissão  de  propriedade, a  primeira  venda  que 
se  fizer  de  embarcação  construída  em  estaleiro  nacional. 

5.e  Isentar  de  quaesquer  impostos  os  estaleiros  de  construcção  de  navios,  bem 
como  os  seus  officiaes  e  operários  em  effectivo  serviço. 

6.°  Durante  dez  annos,  conceder  á  carga  das  embarcações  nacionaes  construídas 
no  Império,  e  cuja  tripolação  fôr  toda  composta  de  brasileiros,  o  abatimento  de 
23  °/o  da  importância  dos  direitos  a  que  fòr  sujeita  a  mesma  carga. 
f.       23. 
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'  Estes  favores  c  franquezas,  ou  outros  que  vossa  sabedoria  suggíra,  poderão  dar 
algum  impulso  ás  industrias  nacionaes  de  que  se  trata,' sem  revogar  o  principio 
da  livre  concurrencia  na  grande  cabotagem,  que  a  Lei  de  1862  estabeleceu,  e  que 
até  hoje  não  tem  sido  praticado  senão  de  modo  precário. 

Pelo  mappa  n.°ol,  organisado  á  vista  das  informações  incompletas,  que  de 
algumas  Províncias  foram  enviadas  ao  Thesouro,  conhecereis  o  numero  das  em- 
barcações nacionaes  e  estrangeiras,  que  se  oceuparam*  naquellc  serviço  nos  Iras 
últimos  exercícios  de  1868  a  1871.  Ahisevê  que  o  maior  numero  coube  á  bandeira 
brasileira,  não  obstante  arestricção  do  privilegio. 


Doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 


O  Engenheiro  Fiscal  desta  Companhia  ponderou  ao  Governo  a  urgência  da 
continuação  de  algumas  obras  de  segurança,  que  estavam-  em  execução,  e  que  não 
poderiam  parar,  sem  risco  de  perder-se  o  trabalho  feito,  com  grande  prejuízo 
para  o  Estado  e  para  a  mesma.  Companhia.  Achando-se  quasi  esgotado  o  capital 
desta,  com  que  se  compromettêra  a  realisar  as  obras  hydraulicas,  e  as  internas, 
mencionadas  nas  propostas  annexas  aos  Decretos  n.°'  4438  de  4  de  Dezembro  de 
1869,  e  n.'  4618  de  4  de  Novembro  de  1870,  por  Aviso  de  13  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado  providenciei  para  que  sem  perda  de  tempo  se  orçasse  o  que 
resta  concluir  das  referidas  obras,  e  tratasse  a  empreza  de  habilitar-se  com  a  neces- 
sária autorisação  de  augmento  de  capital. 

Em  26  de  Março  próximo  findo  respondeu  o  Presidente  da  Companhia  que 
a  Directoria  e  a  Commissão  Fiscal,  a  quem  a  asserabléa  geral  dos  accionistas 
commettêra  o  estudo  da  questão,  tomando-a  debaixo  do  ponto  de  vista  das  obrigações 
derivadas  dos  contractos  celebrados  entre  o  Governo  e  a  Companhia,  entendem : 

1 .°  Que  a  única  obrigação,  a  que  se  sujeitara  a  Companhia  pelo  Decreto  de  sua 
organisação  foi  a  de  despender  o  seu  capital,  estipujado  então  em  2.000 :0O0#00O, 
com  as  obras  da  doca  e  dos  armazéns  annexos,  sendo  Ires  quartas  partes  dessa 
importância,  pelo  menos,  applicadas  ás  obras  hydraulicas ; 

2.°  Que  os  organisadores  da  Companhia  tiveram  unicamente  em  vista,  no 
contracto  celebrado  com  o  Governo,  tomar  a  seu  cargo  o  serviço  declarado  no 
preambulo  do  1 .°  daquelles  Decretos,  isto  é,  o  serviço  das  capatazias,  da  armaze- 
nagem, e  da  doca  da  alfandega  e  suas  dependências,  -  mas  não  constituirem-se 
na  obrigação  de  concluir  as  obras  hydraulicas  e  internas,  cujo  orçamento  nem  o 
Governo,  nem  os  incorporadores  da  Companhia  podiam  fixar  em  boa  fé  na  referida 
quantia,  a  qual  não  pôde  ser  considerada  senão  como  um  equivalente  das 
concessões  feitas  pelo  mesmo  Governo ; 

3.*  Que  o  destino  das  taxas  da  dócae  da  armazenagem,  cobradas  pela  Com- 
panhia, não  é  outro  senão  o  pagamento  das  despezas  do  custeio  do  serviço,  que 
ella  tomou  a  seu  cargo,  e  a  retribuição  do  capital,  que  forneceu,  e  não  a  satisfação 
das  obras  hydraulicas e  internas; 
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4  o  Que  o  augmcnlo  posterior  do  capital  foi  dado  debaixo  das  mesmas  con- 
dições sendo  levada  a  asscmbléa  geral,  no  assentimento  que  lhe  prestou,  pelas 
vantagens  concedidas  em  troca,  e  não  como  obrigação  derivada  do  4/ contracto, 
porro  esse  augmento  facultativo,  segundo  a  condição  9.»  do  mesmo  contracto 
e  art.  3.°  dos  estatutos  da  Companhia  ;  c  subordinado,  portanto,  aos  interesses 
que  d'ahi  possam  resultar-lhe ;  .   . 

5.°  Finalmente,  que,  não  reconhecendo  a  Directoria  e  a  Commissao.  Fiscal  a 
obrigarão  de  augmentar  o  capital  da  Companhia,  para  a  qual  não  ha  vantage::i 
em  fornecer  maior  somma  sem  retribuição  equivalente,  deixavam  de  submettera 
assembléa  geral  proposta  nesse  sentido;  mas  que,  nutrindo  as  melhores  aispo- 
«icões  de  contribuir  para  o  melhoramento  de  um  serviço  de  interesse  geral,  re- 
solverá a  mesma  assembléa,  á  vista  das  ordens,  que  pelo  Governo  forem  expedidas      _ 

Informando  o  Engenheiro  Fiscal  existir  na  caixa  da  Companhia,  no  1.°  ae  Abid 
findo  a  quantia  de  289:352*269;  e  orçando,  o  mais  approximadamenle  possível,  a* 
obras'  que  restam  em  2.469:2o2$2G9  :  foi  esta  importante  questão  submeU.da  ao 
estudo  e  parecer  das  Directorias  competentes  do  Thesouro  Nacional,  e  o  Governo 
procurará  dar-lhe,  com  a  urgência  que  o  caso  pede,  a  melhor  solução . 

Em  officio  de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno,  submeteu  o  mesmo  Presidente  a 
consideração  do  Governo  o  trabalho  organisado  pela  Companhia  da  Doca    de  con- 
formidade com  as  regras  estabelecidas  nas  Inslrucções  annexas  ao  Deerao  n     4G 
de  4  de  novembro  de  1870,  acerca  da  revisão  e  modificado  das  dilfcreiw*  tax,, 
bradas  pelamesma Companhia,  ereducção  do  ^ ^TZíTT^ 
Quanto  á armazenagem,  a  Directoria  daCompanlnaadmitte    emfa.or  d    e.u; 
e  determinadas  mercadorias  de  procedência  estrangeira  uma  reducçao  de  o  /  d 
taxas  actuaes,  durante  os  primeiros  quinze  dia,  úteis  do^eotada  para  o     r 
mazens;  comtanto  que  venham  ellas  separadas  eem  volume  dishnctos  e  me 
Governo  tome  providencias,  que  resguardemos  inter ess »  <*  <*»^ '    ^ 
consequência  dessa  reducçao  de'taxas  a  receita  liquida  decahir  a  ponto  de  red.w 
rt=  /iiVirlpTi(lns  da  Companhia  a  menos  de  10  7o  • 

RdaUvamentei  taxa  sobre  aviso  de  avaria,  a  Directoria  se  comprometle  a  S=- 

c°Slf>id.»»».™..*«««i"i-"«"i"«a'»"a'!''  •  "f- 
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Imposto  de  ancoragem. 


A.  Resolução  n.°  1750  de  20  de  Outubro  de  18G9,  art.  4.°,  §  3.°,  elevou  o  im- 
posto da  ancoragem  a  500  réis  por  tonelada,  tornantlo-o  estensivo  aos  navios 
estrangeiros  empregados  no  serviço  da  cabotagem. 

Este  imposto  fora  reduzido  a  300  róis  por  tonelada  pelo  Decreto  n.°  923 
de  5  de  Março  de  4852,  que  também  delle  isentara  as  embarcações  empregadas 
no  transporte  costeiro. 

Dos  mais  censurados  pelos  que  desejam  a  plena  liberdade  da  navegação,  é 
o  dito  imposto  reputado  um  óbice  para  o  commercio  marítimo. 

Parece-me  exagerada  esta  opinião,  tanto  mais  quanto  é  certo  que  a  maior 
parte  das  nações  conservam  o  direito  da  ancoragem  sob  denominações  differentes. 
Creio  que,  reduzido  a  condições  mais  equitativas,  o  commercio  o  aceitará  de 
bom  grado. 

Quando  se  elevou  a  taxa  a  500  réis  as  circunstancias  extraordinárias,  em  que 
então  nos  achávamos,  justificavam  esse  e  outros  augmentos  de  impostos.  Hoje,  que 
felizmente  estamos  um  pouco  alliviados  dos  grandes  sacrifícios  pecuniários  dessa 
época,  para  os  quaes  eram  escassas  todas  as  rendas  do  Estado,  não  a  abolição, 
mas  a  mitigação  da  referida  taxa  será  favor  bem  entendido. 

Entre  os  diversos  modos  que  se  offerecem  para  a  modificação  indicada,  o  que 
me  parece  preferivel  é  o  de  reduzir  a  taxa  a  200  réis,  e  cobrar  o  imposto  pela  to- 
nelada métrica,  que  é  de  1 .000  kilogrammos,  em  lugar  da  antiga  tonelada  de 
4.728  libras  brasileiras,  correspondente  a  793, 45  kilogrammos,  como  actual- 
mente se  cobra.  > 

Assim  reduzida,  deve  essa  taxa  ser  applicada  indistinctamente  a  todo  navio 
estrangeiro  que  entrar  nos  portos  do  Império,  com  carga  ou  sem  ella,  para  carregar 
ou  descarregar,  venha  ou  não  de  porto  estrangeiro  ;  pagando,  porém,  o  imposto 
somente  no  primeiro  porto  em  que  der  entrada,  se  ahi  não  tomar  carga  alguma. 

Desta  regra  ficarão  unicamente  isentas : 

1.°  As  embarcações  de  guerra. 

2.°  As  arribadas,  nos  termos  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

3.°  As  que  transportarem  colonos  para  o  Império ;  sendo  total  a  isenção  quando 
o  numero  destes  exceder  a  50,.  e  .proporcional,  na  razão  de  2  *fe  toneladas  por 
colono,  quando  só    transportarem  até  áquelle  numero. 

4.°  As  que  dentro  de  um  anno  "tiverem  satisfeito  seis  vezes  o  imposto  de 
200  réis  por  tonelada. 

5.°  As  que  derem  entrada  por  franquia,  para  receber  ordens  ou  espreitar 
o  mercado,  não  carregando,  nem  descarregando,  as  quaes  pagarão  o  imposto  de 
20  réis  por  tonelada  métrica,  em  cada  dia  de  demora  no  porto ,  observadas  as 
disposições  dos  arts.  310  do  dito  Regulamento  e  35  do  Decreto'  de  31  de  De- 
zembro de  4863. 

Alterada  desta  forma  a  imposição,  ficará  de  accôrdo  com  as  pretenções  dos  inte- 
ressados, a  quem  não  repugna  o  pagamento  do  imposto  em  todas  as  entradas  dos 
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navios,  uma  vez  quo  se  reduza  a  elevada  taxa  actual,  e  se  acabe  com  as  constantes  du- 
vidas c  contestações  que  offeroce  a  legislação  em  vigor.  Estes  inconvenientes  tum 
apparccido  «empre  que  6  preciso  verificar  oquantum  do  imposto  apagar,  se  deve 
ser  meia  ancoragem  ou  ancoragem  inteira,  se  já  pagou  ou  não  a  taxa  na  mesma 
viagem,  em  que  proporção  e  cm  que  porto,  e  outras  questões,  que  vexam  o  commercio 
e  tomam  lempo  ás  Repartições  fiscaes. 

Pôde  parecer  á  primeira  vista  maior  ónus  o  tornar-se  obrigatória  a  cobrança  da 
ancoragem  em  todas  as  viagens,  cm  que  as  embarcações  se  apresentarem  com  carre- 
gamento novo  nos  portos  nacionaes.  Será,  porém,  um  verdadeiro  beneficio,  não  só 
por  livrar  o  commercio  daquelles  vexames,  mas  ainda  por  poupar-lhe  cerca  de  30  7» 
da  importância  que  actualmente  despende  ;  pois  que  estima-se  a  reducção  proposta 
em  mais  de  cem  contos  de  réis  annualmente.  Correspondendo  a  taxa  actual,  de 
500  réis  por  tonelada  brasileira,  a  630  réis  por  tonelada  métrica,  a  economia 
para  o  commercio  será  de  430  réis  por  tonelada. 

Se  autorisardes  esta  reforma ,  convirá  que  o  Governo  possa  ao  mesmo  tempo 
retocar  outros  artigos  do  Regulamento  das  Alfandegas,  que  precisam  ser  alte- 
rados, ou,  pelo  menos,  os  seguintes : 

O  que  se  refere  aos  Agentes  fiscaes  dos  trapiches,  empregados  necessários  em 
taes  Estabelecimentos,  e  que,  entretanto,  não  se  acham  contemplados  nos  quadros, 
nem  têm  vencimentos  correspondentes  á  importância  de  suas  funeções. 

O  dos  vencimentos  dos  Guardas,  que,  mesquinhamente  pagos,  como  se  acham, 
mal  podem  ser  coagidos  ao  exacto  cumprimento  de  seus  deveres,  aliás  muito  penosos 
'   pelas  rondas  nocturnas  e  outros  serviços  do  már,  que  lhes  cabe  desempenhar. 

Estatística  das  rendas. 

As  rendas  arrecadadas  por  estas  Repartições  no  exercício  findo  de  4870—1874 
nroduziram   como  se  vê  da  tabeliã  n.°52,  a  quantia  de  69.950:6980884,  a  saber: 
Tmoortacão  • 52  ."987 :  063$978 

S* v.v:.v:r:::::::::::::::  ,,»!! 

fPja0 1.375:800^329 

B^;;E;E;E:E^::::::::::    »I 

69.946:698^884 

Comparada  esta  receita  com  a  de  igual  tempo  do  exercício  anterior,  4869-1870, 

resulta  a  seguinte  differença  em  favor  do  exercício  de  1870-1871 : 

T      D  ,    -     '  .  677:7058633 

Imporlaçao q-ot^m? 

Despacho  marítimo a-U0{> 

686: 911 §430 

e  contra  o  mesmo  exercício  : 

t,  „„,.,., „-,„  - 3.016:372^726 

Exportação ;  ^  4 .627*224 

Interior...... ~20:'909tf117 

Extraordinária 5O0-948S198 

Depósitos • ____——- 

3.769:857§265 

F.      .24. 
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No  1.°  semestre  do  actual  exercício  de  1871-1872  a  renda  até  agora  conhecida 
é  de  37.357i896#37o;  a  saber: 

toportaçâo.... ™S 

«°— ;•••;::::::::  ,.  ; X     : 

ff0*5*0 «S7:060S3t8 

Interior „„       '' 

Extraordinária 68:022  °'° 

Depósitos. , • 3*M*<i>M 

37. 357: 896^375 

Comparada  esta  receita  com  a  de  igual  tempo  do  exercício  anterior,  1870-1871, 
resulta  a  seguinte  differença  em  favor  do  exercício  corrente : 

Importação 4.188:310^643 

Despacho  marítimo , 26:934$4  02 

Exportação ." 1.365:886*692 

Extraordinária • •  •  27:813$895 

5. 608:945^332 

e  contra  o  referido  semestre  : 

Interior 662:168*257 

Depósitos • 21:349*020 

683:517*277 

O  rendimento  médio  calculado  sobre  a  arrecadação  dos  exercícios  de  -I8C7 — 18C8 
a  1869—1870,  como  se  vê"  da  tabeliã  n.  °  53,  é  o  seguinte : 

Importação 44.473:266*937 

Despacho  marítimo 371 :050*50S 

Exportação 46.942:898*387 

Interior 1 .327:1828504 


63.1*4:398*286 

Extraordinária 184 : 738*702 

Depósitos 812:^92*316     ' 

64.111:329*304 


95  - 


Importação,  exportação  e  navegação 


0  valor  da  importação  estrangeira  directa,  despachada  para  consumo,  foi  no  ^ 
anno  de  1870—1871,  como  consta  do  quadro  n.°54,  de  170.200:822^000;  maior  do 
que  o  do  anno  de  1869  —  1870  em  1.953:1 19#000. 

Essa  importância  distribue-se  entre  as  Provindas  pelo  modo  seguinte  : 

Diffcrencas  era  1870—1871. 

PROVÍNCIAS.  1869—1870.        1870—1871.    -^ - — — — t 

Mais  Menos 

Rio  de  Janeiro ••  86.984:338$  92.004:709$      5.020:371$ 

Bahia 20.277:088$  17.866:694$                             2.410:394$ 

Pernambuco 27.598:865$  26.065:359$                          '1.533:506$ 

Maranhão 5.382:538$  4.117:138$                             1.265:400$ 

Pará 7.205:531$  11.952:715$      4.747:184$ 

S.  Pedro 12.105:383$  9.476:573$                            2.628:810$ 

S    Paulo 2.631:842$  2.669:415$           37:573$ 

Paraná < 78:850$  43:647$                                  35:203$ 

Parahiba '. 52:698$  3:360$                                  49:338$ 

Ceará 4.165:586$  4.707:535$         541:949$ 

Santa  Catharina 708:504$  363:843$                               344:661$ 

Alagoas 254:987$  218:234$                                 36:7o3fc 

Sergipe 77:839$  35:729$                                   42:110$ 

Espirito  Santo..." 532$  605$                73$ 

Rio"  Grande  do  Norte 261 :381  $  95:438$                               1 65:943$ 

Piauhy 457:741$  579:828$         122:087$ 

O  valor  dos  produetos  nacionaes  exportados  para  paizes  estrangeiros  no  refe- 
rido anno  de  1870-1871,  segundo  se  vê  do  quadro  n.°  55,  foi  de  168.0 18:757$000; 
menor  do  que  o  do  anno  de  1869— 1870  em  29.044:458^000. 

Cada  uma  das  Províncias  do  Império  contribuiu  para  esse  valor  na  razão  que 
indica  o  seguinte  quadro  : 

"  Diferenças  em  1870—1871 

PROVÍNCIAS  .1869-1870.     1870—1871.        • -L -~- — — T* 

Mais.         Menos. 

Rio  de  Janeiro... 71.075:350$  78.202:561$     7.127:211$                         ' 

Bahia 19.762:706$  18.181:762$  /^  9 

Pernambuco 30.940:720$  15.172:381$  S"IS:S?« 

Maranhão • 6.723:173$  4.398:932$  a.3M«1| 

Pará                   13.345:916$  12.177:251$  !!  ot?-t 

S.Pedro'.V.V:.' -12.039:360$  8.871:015$  '           3.168-3  ,$ 

S.Paulo • 18.006:569$  12.959:750$  ^  969S 

p,raná                 4.162:867$  1.893:615$  -2.269.252$ 

Parahiba::::::: un..™$  i.*nm   ™m    m 

Ceará 6.400:885$  5.312:798$  ,        1.088.087$ 

Santa  Catharina 507:164$  .319:209$  237  9b9$ 

Alagoas —  .  •  6.691:011$  3.733:568$  ,                 2.9  7.4,3$ 

Sergipe • 4.488:450*  745:690$  «6;™$ 

Rio  Grande  do  Norte 1.253:680$  1.151:345$  102.335$ 

piauhy 423:803$  511:419$  87:616$ 
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O  quadro  n.»  56  mostra  o  valor  da  importação  estrangeira  com  carta  de  guia, 
effecluada  nos  annos  de  1866  a  1871.  Ahi  se  vê  que  o  do  primeiro  anno  foi 
de  24.931 :795#000,  e  o  do  ultimo,  approximadamente,  de  26.704:51 1#000,  maior  do 
que  o  daquelle  em  1 .772:716^000. 

Do  quadro  n.°  57  consta  o  valor  dos  géneros  de  producçao  e  manufactura 
nacional  importados  de  umas  para  outras  Províncias  do  Império  nos  referidos 
annos  de  1866  a  1871 ;  sendo  o  do  primeiro  daquelles  annos  de  21 .872:668^000,  e 
o  do  ultimo,  approximadamente,  de  27.899:492,$000. 

O  valor  da  reexportação  e  baldeação  não  pôde  ser,  por  falta  de  informações  das 
Alfandegas,  calculado  senão  muito  imperfeitamente,  em  406:265^000  no  anno 
de  1870—1871,  segundo  a  tabeliã  n.°58. 

Conforme,  indica  o  quadro  n.°  59,  foi  o  total  das  embarcações  que  fizeram  a 
navegação  de  longo  curso  nos  differentes  portos  do  Império,  no  anno  de  1870— 187 1, 
de  3.447  por  entrada,  com  1.493.405  toneladas  e  62.204  pessoas  de  equipagem, 
c  de  3.060  por  sahida,  com  1.468.507  toneladas  e  51.455  pessoas  de  equipagem. 

Designa  o  quadro  n.°  60  as  embarcações  que  se  empregaram  na  grande  cabotagem 
durante  o  período  de  1866  a  1871,  das  quaes  entraram  no  ultimo  anno  4.880,  com 
1.099.133  toneladas,  e 72.443 pessoas  deequipagem;  e  sahiram  4.564,  com  1.088.420 
toneladas,  e  66.983  pessoas  de  tripolação. 


Producçao  e  exportação  do  algodão,  assucar  e  café. 


Os  valores  da  exportação  destes  importantes  ramos  da  industria  nacional  no 
período  de  1866  a  4871  foram  os  seguintes: 

Kilogrammos.  Valores. 

1866 — 1867 38.158.760  33.460:254$ 

1867-1868 49.757.958  33.970:766$ 

Algodão { 1868-1869 4o. 328. 664  40.090:862$ 

1869—1870 41.188.179  40.794:516$ 

,1870-1871 38.396.023  24.423:928$ 

M866— 1867 119.983.292  18.261:261$ 

1867-1868 :'...  117.795.869  22.760:578$ 

Assacar .  ..<  1868— 1869 124.369.237  26.462:524$ 

1869-1870 139.242.927        •     27.308:764$ 

W870— 1871 135.315.318  23.308:818$ 

1866-1867 191.681.936  69.782:554$ 

1867-1868 213.683.726  93,632:041$ 

Café {  1868-1869 228.044.145  90.522:895$ 

1869-1870 186.841.767  77.028:179$ 

1870-1871 229.590.341  84.503:909$ 
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Comparada  a  exportação  de  cada  um  desses  productos  no  anno  de  1870—1874 
com  a  effectuáda  no  anno  anterior,  observa-se  o  seguinte: 

O  algodão  apresenta  uma  differença  para  menos  de  16. 370: 5880000  nos  valores, 
e  de  2.792.156  nos  kilogrammos. 

O  assucar  também  apresenta utaa diminuição  de  3.999 : 9460000  nos  valores,  e 

de  3.927.609  nos  kilogrammos.  ■ 

O  café,  porém,  mostra  um  augmento  de  7.475:7300000  nos  valores,   e  de 

42.748.574   nos  kilogrammos. 

O  quadro  n.°  61  demonstra  os  principaes  artigos  de  producçãq  e  manufactura 
nacional  no  mencionado  periodo  de  1866  a  1871 . 

E,  finalmente,  o  quadro  n.°  62  demonstra  qual  foi,  no  periodo  de  que  me  occupo, 
o  movimento  da  navegação  fluvial  do  Amazonas  entre  os  portos  de  Manáos,  Pará,  e 
as  Republicas  ribeirinhas,  se  bem  que  os  esclarecimentos  alli  ministrados  sejam 
de  pouca  importância,  por  falta  das  necessárias  informações. 


RECEBEDORIAS. 


.     i  renda  arrecadada  por  estas  Repartições  no  exercicio  de  1870-1871,  como 
vereis  do  quadro  n.°  63,  foi  a  seguinte  : 

Rendas  internas  e  extraordinárias •     8^«gJ 

Depósitos * : 'm 

Total 9.008:1860892 

ISo  1 .'  semestre  do  corrente  exercicio  de  1871-1872  a  arrecadação  foi  esta : 

o  548*199^238 
Rendas  internas  e  extraordinárias........-...^      ••-;-       '  ^^ 

Renda  para  o  fundo  de  emancipação  de  escravos 32:7420168 

Total 3.664:8060014 

Comparada  a  renda  arrecadada  no' exercicio  de  í^f'8^.*^ 
médio  dos  três  exercícios  anteriores,  na  importância  de  7.394.7^020.  da^e 
unm  differençl  para  mais  em  favor  daquelle  exercicio,  excluídos os  depósitos,  de 

'•9foT.-femestre,  porém,  do  exercicio  de  1874-4872  ella  apresenta  omdecUnio, 
que  talvez  seja  ainda  compensado  pela  arrecadação  do  í,'  ■"?*»• 

sn  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  concorreu  para  aquella  renda  do  exercício 
de  X^om^Mmpn.  mais 999:607*016  do  que  o  termo  méd.0  dos  três 
anteriores  exercícios,  que  foi  de  6.030:0835246. 

•  r.       25.  . 
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A  de  Pernambuco  arrecadou  no  dito  exercício' de  1870-1871,  afora  os  depósi- 
tos, 865:157P01 ;  mais  422:114^329  do  que  o  termo  médio  dos  três  anteriores  exerci- 
cios ;  e  a  da  Bahia  arrecadou  no  mesmo  período,  excluídos  os  deposilos,  72o:  170&809 ; 
mais  103:5410007  do  que  o  termo  médio  dos  três  anteriores  exercícios. 

Com  relação,  portanto,  ao  termo  médio  dos  exercícios  de  1867  a  1870,  a  renda  a 
cargo  dessas  Repartições  tende  a  crescer ;  distinguindo-se  pela  sua  importância  as  do 
sello  do  papel,  imposto  de  industrias  e  profissões  e  imposto  pessoal,  e  também  as 
de  transmissão  de  propriedade  e  decima  urbana  na  Corte. 

Sendo  assim  manifesta  a  parte  importante  que  na  arrecadação  das  rendas  pu- 
blicas tomam  estas  três  Recebedorias  maximè  a  da  Corte,  não  posso  deixar  de  reiterar 
as  considerações  que  fiz  em  meu  anterior  Relatório,  acerca  da  necessidade  de  re- 
formal-as.. 

Organisadas,  como  se  acham  ainda,  de  conformidade  com  o  Regulamento  de  17 
de  Março  de  1860,  ellas  não  podem  corresponder  ao  fim  de  sua  instituição,  e  nem 
satisfazer  ás  exigências  do  seu  variado  serviço. 

A  esse  respeito  assim  se  exprime  o  digno  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro  :  — «  Continuo  a  pensar  que  é  deficiente  a  organisação  da  mesma. Rece- 
bedoria, composta  em  grande  parte  de  Praticantes,  com  o  vencimento  de  13005000,  e 
de  addidos  e  collaboradores,  vencendo  estes  7203000,  e  admittidos  sem  exhibição  de 
provas  de  habilitações.  » 

E'  manifesto  que  esse  pessoal,  assim  composto  em  grande  parte  de  indivíduos 
que  não  passam  de  meros  jornaleiros,  sem  responsabilidade  de  seus  actos,  sem  pror 
vas  de  habilitação,  esem  o  incentivo  das  promoções,  que  só  cabem  áquelles  que  já 
são  empregados  públicos ,  não  pôde  cfferecer  a  necessária  garantia  de  zelo ,  de- 
dicação e  fidelidade,  que  são  indispensáveis  em  Repartições  desta  ordem.  B'ahi 
resulta  que  alguns  trabalhos,  como  o  do  lançamento  de  impostos,  um  dos  mais  im- 
portantes, não  são  executados  com  a  devida  perfeição  e  pontualidade.  D'ahi 
resultam  também  essas  queixas  que  não  raras  vezes  apparecem  contra  a  Recebedoria 
pela  exigência  indevida  de  impostos  já  pagos,  mas  não  creditados  em  tempo  aos 
respectivos  contribuintes. 

Permitti,  pois,  que,  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda  e  do  serviço  publico,  vos 
solicite  a  autorisação  de  que  o  Governo  carece  para  a  reforma  destas  Reparti- 
ções, podendo  o  augmento  da  despeza  que  isso  demandar  ser  fixado  pela  ma- 
neira que  julgardes  justo. 

Entretanto,  de  accôrdo  com  as  idéas  do  Administrador  da  Recebedoria  do 
Rio  de  Janeiro,  que  está  perfeitamente  habilitado  para  conhecer  o  serviço  destas 
Repartições,  penso  que  se  pôde  limitar  o  augmento  a  46°/„  da  despeza  autorisada 
pela  tabeliã  vigente. 

Na  dita  Recebedoria  é  essa  despeza  de  107:827$000.  Como,  porém,  as  neces- 
sidades do  serviço  têm  obrigado  o  Governo  a  augmentar  o  pessoal  pela  maneira 
acima  indicada,  sobe  ella  actualmente  a  mais  de  150:000$000;  e  assim,  já  exis- 
tindo de  facto  um  acerescimo  correspondente  a  cerca  de  40 "/.,  a  autorisação  ora 
pedida  justifica-se  por  si  mesma. 
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Impostos  internos. 


As  decisões  e  esclarecimentos  dados  pelo  Thesouro  sobre  differentes  duvidas  sus- 
citadas nas  Repartições  encarregadas  do  lançamento  e  arrecadação  dos  impostos 
internos^  e  especialmente  dos  creados  pela  Lei  n.°  1507  de  26  de  Setembro  de  4867, 
vão-lhes  facilitando  a  cobrança. 

Imposto  do  industrias  e  profissões.—  E'  bem  sensivel  a  desigualdade  de 
que  vos  fallei  no  ultimo  Relatório.  O  imposto  recahe  sobre  os  lucros  produzidos  peias 
differentes  industrias  e  profissões,  tendo  por  Ijase  a  natureza  e  classe  de  cada  uma, 
bem  como  a  importância  commercial  das  praças  ou  lugares  de  seu  exercício ;  mas 
a  experiência  tem  mostrado  que  a  tabeliã  A,  annexa  ao  Dscreto  n.°  4346  de  23  de 
Março  de  1869,  não  está  em  todos  os  casos  de  accôrdo  com  aquella  condição  pri- ' 
mordial,  e  nem  mesmo  com  a  base  do  imposto  em  relação  ao  valor  commercial 
de  algumas  de  nossas  cidades,  villas  e  povoações. 

Certamente  é  difficil  uma  distincção  minuciosa  da  riqueza  e  movimento  com- 
mercial de  cada  um  dos.  innumeros  povoados  do  Império ;  e,  por  melhor  que  seja, 
não  pode  deixar  de  modificar-se  segundo  o  progressivo  desenvolvimento  de  uns 
e  a  decadência  de  outros,  transições  que  hoje  se  operam  rapidamente,  por  effeito 
das  nossas  vias  férreas  e  outras  causas,  que  vão  deslocando  os  antigos  centros  commer- 
ciaes.  Dando-se  naturalmente  esta  circumstancia  nas  cidades,  villas  e  povoações,  que 
a  citada  tabeliã  iguala,  é  manifesta  a  conveniência  de  sua  revisão  para  restabelecer  a 

base  do  imposto. 

As  taxas  fixas  devem  ser  estabelecidas  segundo  a  importância  commercial  das 
differentes  localidades ;  e  corno  não  ha  ainda  elementos  sufficientes  para  a  orga- 
nisacão  de  tabeliãs  definitivas,  que  possam  ser  submettidas  á  vossa  approvação, 
conforme  o  recommenda  o  Regulamento  de  23  de  Maio  de  '1869,  cumpre  que,  en- 
tretanto, autoriseis  o  Governo  para  fazer  na  tabeliã  A  as  seguintes  alterações , 
propostas  pelo  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro; 

\s  classes  mencionadas  na  dita  tabeliã  serem  elevadas  de  Ires  a  cinco,  applican. 
do-se  a  maior  aos  negociantes  importadores,  cuja  industria  é  muito  mais  lucrativa 
do  que  a  generalidade  das  que  estão  tributadas  com  a  taxa  de  4  /  classe ;  e  a  mínima 
aos  que  não  podem  supportar  a  actual  de  3. a  ciasse.  . 

Neste  ultimo  caso  está;  por  exemplo,  o  mascate,  que  vende  miudezas  de  arma- 
rinho ;  o  emprezario  de  carroças  de  aluguel,  que  tenha  uma  so ;  o  fretador  de  em- 
barcações miúdas.  Quanto,  porém,  aos  mascates  de  jóias,  pode  a  taxa  ser  um  pouco 
mais  elevada  do  que  a  dos  de  fazendas  e  outros  objectos.  - 

O  imposto  desses  mercadores  ambulantes,  e  dos  fretadores  de  embarcações  miúdas, 
deve  ser  lançado  na  razão  do  numerode  taboleiros,  toldos  ou  barracas  e  embarca- 
coes  ;  excluídos  da  taxa  proporcional  os  últimos. 

'  Convém  reduzir  a  50^000  a  contribuição  do  emprezario  de  carros  de  aluguel  (de- 
nominados assim  os  vehiculos  de  4  rodas),  e  a  menor  quantia  ainda  a  do  emprezario 
de  tilburys  (considerados  taes  os  de  2  rodas),  quando  só  tiverem  um  d^esyebicelos. 
Os  segundos  devem  ficar  isentos  da  quota  proporcional;  a  de  100#000  so  deve 
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ser  applicadaaosestabelecimentoscom  maior  numero  de-  carros,  e  a  de  50^000  aos   ■ 
tilburys,  além  da  taxa  proporcional. 

O  mercador  de  louca  de  barro  poderá  ser  isento  da  taxa  fixa,  a  que  foi  sujeito  pela 
necessidade  de  applicar-se-lhe  por  assemelhado  o  imposto  do  mercador  de  louça  de 

P  O^ercador  de  gado  vaccum  deverá  pagar  200^000,  e  ser  excluído  da  tabeliã  D. 
Secundo  a  interpretação  dada  ao.Regulamento  pelo  Thesouro,  os  mercadores  de 
charutos  pagam  só  a  taxa  proporcional,  por  ter  sido  omittida  na  tabeliã  D  a  palavra 
-fabricante-;  parece,  .porém,  menos  justa  esta  distribuição  do  imposto,  pois, 
tão  mercador  é  o  que  fabrica  como  o  que  vende  charutos ;  accrescendo  que,  não  de- 
mandando esta  industria  grande  local,  c  podendo  ser  estabelecida  nos  fundos  da 
casa,  fora  das  vistas  dos  lançadores,  se  os  mercadores  não  pagarem  na  mesma  pro- 
porção que  os  fabricantes,  ficarão  indevidamente  favorecidos. 

Tendo  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  julgado  applicavel  o  imposto  de  1  1/2  7.  dos 
dividendos  ás  companhias  anonymas,  cuja  direcção  tem  sua  sede  era  paiz  estrangeiro, 
é  necessário  modificar  a  tabeliã  C,  exceptuando  as  Companhias  anonymas  fabricantes 
de  gaz  para  illuminação,  que  deverão  pagar  o  imposto  conforme  a  tabeliã  B. 

A  primeira  das  taxas  fixas  dos  cortumes  deve  ser  elevada  a  100^000,  sendo 
talvez  conveniente  supprimir  a  que  corresponde  á  capacidade  dos  tanques  e  tinas 
desses  estabelecimentos. 

Do  mesmo  modojulga-se  conveniente  alterar  o  imposto  das  fabricas  de  cerveja. 
O  §  5.°  do  art.  4.°  do  Regulamento  tem  trazido  duvidas  na  execução,  e  motivado 
exonerações  do  imposto  em  favor  de  industrias  que  podem  pagal-o. 

O  capitulo  da— asseraelhação— carece  de  reforma,  deixando-se  ao  exactor  a  facul- 
dade de  lançar,  não  precisamente  as  taxas  da  industria  a  que  a  nova  se  assemelhe, 
mas  as  que  mais  justamente  lhes  correspondam,  guardados  certos  limites.  Da  pra- 
tica actual  resulta  injustiça,  pois  lança-se  sobre  uma  industria  que  apenas  começa, 
cujas  vantagens  não  se  conhecem,  o  imposto  calculado  para  outras  em  condições 
diversas ;  e  dá-se  inconveniente  arbítrio,  porque  raras  vezes  se  pôde  achar  entre 
ellas  a  analogia  de  operações  do  commercio  a  que  o  Regulamento  manda  attender. 
No  quadro  n.°  64  encontrareis  as  assemelhações  feitas  ultimamente. 
Antes  da  reforma  promulgada  pelo  citado  Decreto,  em  virtude  do  art.  44  da 
Lei  n.°  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  este  imposto  rendeu  no  Municipio  da  Corte, 
nos  exercícios  de  1867a  1869,  a  quantia  de  1.009:665^193;  elevou-se  depois, 
nos  exercícios  de  1869  a  1871,  á  somma  de  2.412:68S#197,  que  apresenta  uma 
differença  de  1.403:023#004  para  mais  nos  dous  últimos  annos. 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade.— A  fusão  em  um  só  dos  diffe- 
rentes  impostos  desta  natureza,  que  se  cobravam  sob  vários  títulos,  foi  tão  bem 
executada  pelo  Regulamento  de  17  de  Abril  de  1869,  que  sua  arrecadação  muito  se 
tem  facilitado. 

Não  obstante,  a  pratica  tem  indicado  a  necessidade  de  algumas  alterações. 

Na  parte  relativa  á  venda  dos  bens  moveis  a  Lei  é  inexequível.  Convém  isentar 
as  transmissões  de  valor  menor  de  500#000,'e  sujeitar  os  Agentes  de  leilões  ás 
penas  do  art.  18  do  citado  Regulamento,  quando  assignarem  as  contas  de  venda  sem 
o  prévio  pagamento  do  imposto. 
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v,  transmissão  dí  usufructo,  dada  a  hypolhcse  do  arl.  7.-  do  Regulamento, 
deduz- se  o  imposto  do  rendimento  de  um  anno  multiplicado  por  dei,  dispo- 
sição'5  '  Considcra-ss  excessiva  esta  imposição,  principalmente  comparada  cora  a 
da  nua-propriedade,  que,  segundo  a  disposição  6.',  deve  ser  dedunda  de 
importância  igual,  todas  as  vezes  que  o  usufructo  fôr  vitalício,  ou  por  mais  de 
O  annos.  Com  efeito,  sendo  o  valor  da  nua-propriedade,  para  o  unposto,  rgua 
ao  rendimento  de  20  annos,  menos  o  do  usufructo,  calculado  este  pelo ;  mod 
acima  dito ,  é  claro  que  neste  caso  tanto  pagará  uma  transmissão  como  a  outra,  o 

""«-se" que  o  inconveniente  provém  de  avaliar-se  a  nua-propriedade  segando 
a  regra  da  citada  disposição  6..  Se  o  fim  é  dar-lhe  valor  menor  do  que  á  pro- 
priedade plena;  por  outros  termos,  se  a  renda  de  20  annos  determina  mp  r- 
lancia  dos  bens  gravados  do  usufructo,  nâo  ha  razão  para  deduzir-llies  o  valor 
deste,  pois  que  a  deducção  já  se  presume  feita. 

O  iraposto  da  compra  e  venda,  e  actos  equivalentes,  de  escravos  deve  ser  ee- 

vado  de  a  4'/.,  elevando-se  também  de  20J000  a  4O$0OO  até  ao  máximo  de  2:000$000, 
otllo to L  substabeiecimentos  de  P^^^^C*^ 
a  venda  de  escravos,  de  que  treta  o  Regulamento  de  9  de  Abnl  de  1870,  art  13, 
§  3  "  Sera  a  segund;  destas  disposições,  não  se  colherá  vantagem  do  augmento 
daquelle  outro  imposto. 

tmnosto  pessoal.- Já  vos  ponderei,  no  Relatório  do  anno  passado,  que 

AgeDtes'  -        ,       w«  o  v^r  inr-itivo  de  toda  habitação  mobiliada,  que 

'Z  i-  <*>?!  «  T^ZSttZ»  Gerai,  residentes 

peste  Pri-ino  -rdt    ^^Só™7Btribuintesdeste  imposto  pelas  casas 

nas  Provindas,   sendo  lan  ado no  01  d  ^^  ^^  a 

^S:fto"*r— iaTeCtm  residência  em  outro  mgar, 
por  onde  é  lançado  para  o  mesmo  imposto.  controvertido, fo- 

«"í  SpS^oa,  produziu 6no  «m  dat^ -  - .=f; a 
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Segundo  a  estatística  remeltida  pelo  Administrador  da  mesma  Recebedoria,  ha 
no  Município  da  Corte  os  seguintes  prédios : 

•       Térreos *-f) 

Assobradados..., ••  '   f     M  Mm 

De  um  andar '. 4.910      23,037 

De  dous  andares i.-vm 

Qí) 

De  três  andares ou/ 

São  de  valor  locativo: 

Inferior  ao  mínimo.* 3.789\ 

De        600000    a        480*000 7.884 

De       4800000    a      1:200*000 6.822>    23.037 

De    1:200,5000    a     2:400*000... 3.324 

De    mais  de             2:400*000 1.218] 

Numero  de  pessoas  : 

Contribuintes.. 12.020?    30.004 

Isentas 17.98i> 

Valor  locativo  dos  prédios : 

Isento  do  imposto 10.240:436*232 

Sujeito  ao  imposto 8.214:475*692       18.4;i4:9ii*924 

"Valor  do  imposto  lançado 246:434*270 

O  quadro  n.°  60  vos  mostrará  a  estatistica  dos  prédios  sujeitos  no  Município 
da  Curte  ao  imposto  da  decima  e  o  dos  isentos  delle,  assim  como  o  respectivo  valor 
locativo. 

Sello—  Pelo  Decreto  n.°  4721  de  29  de  Abril  do  anno  passado,  foi  regulada  a 
disposição  do  art.  10,  §  36,  da  Lei  n.e  4836  de  27  de  Setembro  de  1870,  estabele- 
cendo o  quanlum  e  o  modo  do  pagamento  do  imposto  do  sello  dos  empregados 
retribuídos  pelo  Thesouro  Jiacional,  e  providenciando  sobre  a  lotação  dos  oflicios 
e  empregos  de  vencimento  variável. 

Devo  aqui  informar-vos  que,  como  vereis  do  quadro  n.°  66,  foi  a  impor- 
tância de  estampilhas  das  diversos  valores,  recebidas  dos  Estados-1'nidos  desde 
o  1.°  de  Maio  de  1869  até  31  de  Março  ultimo,  de  •16.0-I5:326g800,  e  a  remel- 
tida pela  Casa  da  Moeda  no  dito  período  ás  Estações  de  arrecadação  da  ('orle  *; 
Províncias,  de  8.072:8948600; '.resultando  o  saldo  de  7.942:i32$200. 

Para  facilitar  mais  o  prompto  conhecimento  desta  parte  da  renda  publica , 
íoi  ella,  como  conhecereis  pelo  mesmo  quadro,  dividida  por  exercícios,  no  que  res- 
peita á  sua  entrada  e  sahida,  e  por  suas  differentes  taxas  e  valores . 

Emolumentos.— O  imposto  dos  emolumentos,  que  é  a  indemnisação  dos  serviços 
prestados  pelas  Repartições  publicas  em  proveito  particular,  compõe-se  em  geral 
de  taxas  fixas,  na  razão  da  natureza,  cathegoria  e  importância  das  nomeações 
e  actos  expedidos  em  favor  das  partes. 

Acham-se  comprehendidos  nas  taxas  fixas  os  Decretos  e  Títulos  de  nomeação 
dos  Presidentes  do  Supremo  Trímunal  de  Justiça  e  das  Relações,  dos  Juizes  Mu- 
nicipaes,  Agentes  do  Correio,  Oíficiaesdo  Corpo  Militar  de  Permanentes  c  do  Corpo 
de  Bombeiros,  e  outros  empregados  civis  de  menor  cathegoria. 
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São  sujeitos  a  uma  taxa  proporcional  de  o  •/, ,  2  •/,  ou  i  •/„  conforme  o  titulo, 
as  nomeações  dos  demais  empregados  civis  e  militares,  lentes  e  professores ,  ma- 
gistrados, ecclesiasticos,  diplomatas,  cônsules;  e  os  officios  e  empregos  de  justiça, 
aposentadorias,  jubilações  e  pensões. 

Pertencendo  hoje  ao  Estado  a  renda  proveniente  desta  origem,  e  sendo  arre- 
cadada conjunctamente  com  o  imposto  do  sello,  que  recahe  sobre  todos  aqúelles  actos, 
em  alguns  casos  pelo  mesmo  modo  proporcipual,  ou  de  porcentagem  sobre  a  impor- 
tância fixada  ou  lotada  dos  vencimentos,  e  em  outros  pelo  systema  da  taxa  fixa, 
parece  que  nada  justifica  a  coexistência  desses  dous  impostos  inteiramente  seme- 
lhantes e  só  differentes  em  suas  denominações.  t 

No  tempo  em  que  os  emolumentos  pertenciam  aos  empregados  das  próprias 
Repartições  onde  eram'  arrecadados,  justificava-se  perfeitamente  a  sua  separação 
daquelle  outro  imposto ;  hoje,  porém,  não  trazendo  essa  distincção  mais  do  que 
uma  complicação  inútil,  e  um  acerescimo  não  pequeno  de  trabalho  para  as  Re- 
partições arrecadadoras,  conviria  que  o  Governo  fosse  autorisado  para  reunir 
o  dito  imposto  ao  do  sello,  como  já  se  praticou  com  os  novos  e  velhos  direitos, 
em  virtude  do  disposto  no  art.  10,  §  36,  da  Lei  n.*  1836  de  27  de  Setembro  da  1870. 

ã's  próprias  partes,  embora  nenhum  proveito  pecuniário  dahi  lhes  resulte,' 
poupar-se-hia,  com  a  fusão  dos  dous  impostos,  a  dependência  em  que  estão  de 
dous  empregados,  quando  querem  pagal-os ;  pois  que  nesse  caso  teriam  de  recorrer 
somente  ao  encarregado  do  sello. 


Procedendo-se  á  liquidação  dos  exercieios  de  1869— 1870  e  1870—1871,  veri- 

ficou-se  que  estes  impostos  produziram  em  todo  o  Império  a  seguinte  renda : 

1869-1878.  1870-1871. 

Imposto  de  industrias  e  profissões 3.033:7760368  3.914:091^634 

»        de  transmissão  de  propriedade..    3.847:754$845  3.668:568^012 

»         pessoal '. 4o2:085$034  438:997^374 

Sello. 3.412:273#036  3.260:389^177 

Emolumentos 336:783$!  12  316:888^928 


MESAS  DE  RENDAS. 


Mesas  de  Rendas  alfandegadas. . 

As  Mesas  de  Rendas  alfandegadas  arrecadaram  nos  18  mezes  do  exercício  de 
1870—1871  as  seguintes  sommas,  conforme  se  vê*  da  tabeliã  n.'  G7  : 

Importação -. -. 22: 1 59$0o2 

Despacho  maritimo '. G:954#000 

Exportação 434 :  41 4#539 

Interior 345: 0005079 

Extraordinária 11: 9680139 

Depósitos 81 :  402JJ60O 

901:8983409 
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a  ~"«  ,.m  *>  <fo  i«mal  tempo  do  exercício  de  1869-1870, 

IiL  orUo  eTa  -is  a  de  ,8*n6|W  -s  segmntes  verbas: 

725§80O 

Despacho  marítimo •  •  •  * 432:280#023 

Exportação .':'..' 27:538jjo80 

Interior " 8:47oJl99 

Extraordinária • * '  *  " ' 1 9:  Í62$2H 

Depósitos.  • 

488:1768246 

*„  1  «semestre  do  exercido  corrente,  arrecadaram-se  pelas  mesmas  Esta- 
coes  as  se  uTnS  sommas,  segundo  os  balanços  das  Thesouranas  de  Fazenda: 

V  .  "  4:884$464 

importação 70^750 

Despacho  marítimo •*■     6umm 

Exportação _       55:6853083 

Interior *4:2HS676 

Extraordinária ^       9:6633092 

Depósitos . 

129:8513154 

Comparada  esta  arrecadação  com  a  do  mesmo  semestre  no  exercício  anterior, 
que  foi  de  4l8:799fI98,  dá  o  seguinte  resultado  • 

4  -i  91  í  676 
tagmento  na  Exportação ••■•■       -  » 

»        no  Interior i 

12:471^212 

Diminuição  na  Importação »f 

»  no  Despacho  marítimo bò^  >™ 

»         na  Extraordinária 1:143,^290 

»         nos  Depósitos *™W™ 

3:706*436 

A  renda  média  calculada  pela  dos  exercícios  de  1867  a  1870,  como  se  vc  da 
tabeliã  n.°  68,  é  a  seguinte: 

importação 69:419*242 

Despacho  marítimo.... 6:084*210 

Exportação 331:354*319 

interior:......... *lMm 

680:62lj|433 

Extraordinária «* 

Depósitos umiM 

74i:091j3i0 
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Mesas  de  Rendas  não  alfandegadas. 

As  Mesas  cie  Rendas  não  alfandegadas  arrecadaram  nos  18  mezes  do  exercício 
de  j  870— 1874,  conforme  se  vê  da  tabeliã  n."  69: 

Importação 820800 

interior 273:912071* 

Extraordinária 3:336^941 

Depósitos 1 1 3:7320698 

391:0650153 

'  Comparadas  estas  addições  com  as  do  exercício  anterior,  em  época  correspon- 
dente, resultam  as  seguintes  differenças  contra  o  exercício  de  1S70— 1871 : 

Importação 290934 

Interior 19:2470129 

Extraordinária ; * 1:1430760 

Depósitos 5:9460548 

26:3670371 

No  1.°  semestre  do  exercício  corrente,  as  referidas  Mesas  de  Rendas  arrecadaram: 

Interior 47:3130497 

Extraordinária 2660119 

Depósitos * 15:6070768 

63:1870384 

Esta  arrecadação  é  superior  a  de  igual  tempo  no  exercício  de  1870— 1871,  nas 
seguintes  addições: 

Interior 3670477 

Extraordinária 960858 

Depósitos J^íífíT 

3:5290152 

A  renda  média  calculada  sobre  os  exercícios  de  1867  — 1868  a  1869  — 1870,  é  a 
seguinte,  como  o  demonstra  a  tabeliã  n.°  70 : 

Importação 2520270 

Interior 237:6400761 

Extraordinária 7:0540836 

Depósitos ' 435:4120038  ■ 

380:3590905 

f.       27. 
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RENDAS.  PUBLICAS. 


Como  vereis  do  quadro  n.*  74  ,  a  renda,  publica  tem  ido  felizmente  em  pro- 
gressivo crescimento  desde  o  exercício  de  1863—1864  até  ao  presente. 

No  exercício  próximo  findo  de  1870— 1 871  elevou-se  ella,  conforme  a  tabeliã 
n.°  1,  a  95.509:082^700,  a  saber: 

Importação •••••• 53 . 0 1 3 :877$233 

Despacho  marítimo 457:306*590 

Exportação..... 44.947:604*659 

Interior ••  23.444:698*295 

Extraordinária 3.975:598*923 

No  exercício  antecedente  de  4869—1870,  a  renda  liquidada  foi  de  94.845:700,^745 
assim  distribuída: 

Importação 52. 369-:  596*7  47 

Despacho  marítimo .•      .  444:820*288 

Exportação ". 47.843:447*040 

Interior 22.254:481*760 

Extraordinária ' 4.933:354*910 

Comparadas  as  verbas  de  cada  um  dos  dous  exercícios,  se  conhece  ter  havido 
o  seguinte  augmento  de  renda  no  exercício  de  1870—1871 : 

Importação .644:280*486 

Despacho  marítimo 42:486*302 

Interior 890:216*535 

Extraordinária - 2.042:244*013 

3.589:227*336 

A  maior  parto  do  augmento  da  renda  extraordinária  procede,  não  só  da 
importância  de  1.000:000^000  paga  no  exercício  de  1870—1871  pela  Republica 
Argentina,., mas  também  da  quantia  de  740:450^000,  proveniente  de  differenças 
de  cambio  a  favor  dó  Tliesoúro  nos  saques  de  que  em  outro  lugar  já  fiz  menção. 

.Na  exportação  veriíicou-se  o  dècrescimento.  de  2.9£5.:84u£381. 
Os  depósitos  recolhidos  importaram  nos  dous  últimos  exercícios  : 

De  1869—1870  em.... 4.574:772*780 

»    1870—1871     »  , 5.524:643*083 

Da  comparação  destas  duas  parcellas  resulta  adifferenca  de  952:840#303  em. 
favor  do  exercício  próximo  findo  de  1870—1871.  '    . 

Devo  aqui  observar  que,  declarando-se  no  Relatório  da  Repartição  a  meu  cargo, 
do  anno  próximo  passado,  ter  sido  a  renda  do  exercício  de  Í869— 1870  da  quantia 
de  95.673:362^348,  verificou-se  posteriormente,  pela  liquidação  definitiva  do  exer- 
cício, importar  ella  na  quantia  acima  mencionada  de  94.845:700^745,  provindo  a 
differença  de  estornos,  a  que  se  procedeu  para  regularidade  da  escripturação,  e  que, 
todavia,  não  alteram  a  somma  dos  recursos  do  mesmo  exercício. 
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BENS  DA   NAÇÃO. 


Terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freilas. 

Tendo-se,  por  despacho  de  28  de  Novembro  de  1870,  tomado,  para  base  do 
preço  da  venda  dos  terrenos  desnecessários  aos  serviços  dos  Ministérios  da  Agri- 
c altura  e  Guerra,  o  triplo' do  valor  de  vinte  annos  do  arrendamento  de  cada  um 
desses  terrenos,  como  se  vos  commimicou  no  nllimo  Relatório,  alguns  dos  arren- 
datários, reclamaram  contra  essa  base  por  excessiva.  Ò  Governo  trata  de  reconsi- 
derar a  matéria,  sobre  a  qual  resolverá  a  final  como  mais  justo  parecer. 

Fazendas, 

O  quadro  n.°  72  é  o  das  Fazendas  nacionaes,  situadas  nas  dfifferentes  Pro- 
vincias  do  Império;  mostrando  o  numero  do  gado  vaccum  e  cavallar  existente 
em  algumas,  e  a  receita  e  despeza  de  todas  no  exercieio  dé  4  870-1 871 . 

Segundo  vos  disse  no  Relatório  do  anno  findo,  não  são  lisongeiras  as  condições 
dessas  Fazendas,  quer  no  que  diz  respeito  á  sua  producção,  quer  no  que  toca  á 
administração.  Libertados,  como  foram,  pela  Lei  n.«  2040  de  28  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado,  os  escravos  da  Nação  que  se  achavam  ao  serviço  delias, 
é-  bem  natural  que  o  seu  estado  de  decadência  tome  proporções  ainda  maiores; 
e  por  isso  ordenei  aos  Presiden  tes  que  procurem  mantel-as,  esforçando-se  por  con- 
servar em  seu  custeio,  a  jornal,  aquelles  libertos,  até  que  o  Governo  dê  outro  des- 
tino ás  mesmas  Fazendas.  Entre  estas  são  consideradas  como  mais  importantes; 
iá  por  sua  extensão  e  Fazendas  filiaes,  sitios  ou  retiros,  que  comprehendem, 
ia  pela  grande  -quantidade  de  gado  vaccum,  que  possuem,  e  natureza  de  seu 
terreno   as  de  S.  Lourenço  eArary  na  Ilha  de  Marajó  da  Província  do  Pará. 

Tendo  sido  requerido  por  diversos,  sob  varias  condições,  o  arrendamento  ou  a 
compra  de  ambas  ellas;e  constando  ao  Thesouro  que  tanto  uma  como  outra,  nos 
dous  quinquennios  de  18G0-486I  a  1869-4870,  apresentaram  excessos  de  despeza 
sobre  a  receita,  pelo  que  acham-se  nas  condições  previstas  no  art.  II,  §  6.-  da  Lei 
n'  1114 de  27  de  Setembro  de  4860,  julguei  mais  conveniente  aos  interesses  da 
Fazenda  Nacional,  á  vista  da  autorisação  conferida  ao  Governo  no  dito  artigo,, 
resolver  ^alienação  daquellas  propriedades,  determinando  em  26  de  Janeiro  do 
corrente  anno  á  Thesouraria  de  Fazenda  do  Pará  que,   inventariados  todos  os 
valores  em  gados,  edifícios  e  bemfeitori  as,  com  individuação  das  Fazendas  filmes, 
sitios  ou  retiros,  e  os  limites  correspondentes,  e  feita  uma  nova  avaliação  admi- 
nistrativa de  tudo,  se  affixassem:  editaes,  conto  prazo  de  seis.  mezes,  em  todas  as 
capitães  das  Provindas  marítimas,  para  a  venda  em  hasta  publica' com  as  for- 
malidades legaes,  e  sob  as  seguintes  clausulas :- 
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1  •  Que  as  Fazendas  S.  Lourenço  e  Arary  serão  vendidas  conjuncta,  ou  separa- 
damente, como  mais  convier  aos  interesses  da  Fazenda  Nacional . 

2  •  Que  o  comprador  da  Fazenda  Arary  respeitará  o  arrendamento  da  Fazenda 
filial  S.  Pedro,  nella  comprehendida,  cujo  contracto  termina  em  1879. 

3.*  Que  essas  arrematações  ficarão  dependentes  da  approvaçào  definitiva  do 
Thesouro  Nacional.  ' 

Prédios  e  terrenos  aforados  e  arrendados. 

Os  mappas  n  os  73,  74  e  73  mostram  a  situação,  estensão,  prazo  e  preço  do 
arrendamento  destes  prédios  e  terrenos;  a  situação,  estensão,  foro,  ou  renda 
desaforados;  assim  como  os  que  na  Corte  enas  Províncias  se  acham  a  cargo  do 

Ministério  da  Fazenda.  m  .      .  . 

Cabe  aqui  communicar-vos  que,  requisitando  o  Ministério  da  Agricultura,  por 
Avisos  de  30  de  Maio  e  44  de  Julho  de  1871,  que  fosse  posto  á  sua  disposição 
com  os  ónus  existentes,  o  terreno  era  que  esteve  edificado  o  theatro  de  S.  Ja- 
nuário iuntoá  praia  de  D.  Manoel  desta  Corte,  a  fim  de  ser  trocado  com  a  Illma. 
('amará  Municipal  pelo  terreno  situado  no  largo  do  Paço,  entre  o  prolongamento 
da  rua  da  Assembléa,  becco  de  S.  José  e  o  alinhamento  das  casas  em  frente 
ao  cães  Pharoux,  onde.se  está  construindo  o  novo  edifício  para  a  Administração 
Cerai  do  Correio;  assim  o  determinei  por  Aviso  de  26  do  dito  mez  de  Julho. 

Terrenos  da  cxlincta  aldèa  de  índios  de  S.  Lourenço  em  iXiclheroy. 

No  interesse  da  Fazenda  e  do  conhecimento  que  convinha  ter-se  do  direito  dos 
diíferentes  posseiros  destes  terrenos,  o  que  só  se  poderia  conseguir,  medindo-se 
e  demarcando-se  cada  urna  das  posses,  a  fim  de  serem  os  oceupantes  com- 
pellidos  ao  reconhecimento  do  domínio  directo,  que  sobre  os  mesmos  terrenos  tem  a 
Fazenda  Nacional,  e  ao  pagamento  do  competente  foro,  foi  para  isso  nomeado  e  está 
em  exercício  um  Engenheiro ;  e  aguardo  o  resultado  de  sua  commissão  para  proceder 
ulteriormente  como  fôr  de  justiça. 

Execução  da  Lei  n.  WiO  de  28  de  Setembro  de  18*71. 

Em  execução  do  disposto  no  art.  6.',  §  i .°,  da  Lei  n. •  2040  de  28  de  Setembro  de 
1871 ,  que  declarou  libertos  os  escravos  pertencentes  ao  domínio  do  Estado,  devendo 
o  Governo  dar-lhes  oceupação  conveniente,  foi  pelo  Decreto  n.°  4815  de  11  de  No- 
vembro do  mesmo  anno  regulada,  na  Corte  e  Províncias,  a  expedição  das  compe- 
tentes cartas  de  liberdade  e  seu  registro.  Permittio-se  ahi  também  a  continuação 
dos  escravos  libertos  nos  serviços  em  que  se  achassem,  sob  condições  correspondentes 
ao  seu  novo  estado  civil,  como  salário  ou  vantagens  dos  que  houverem  de  oceu- 
par-se  em  Estabelecimentos  públicos,  e  regulando  os  Presidentes  nas  .Províncias  a 
disciplina  a  que  devam  ficar  sujeitos  os  que  permanecerem  nas  Fazendas  da  Nação. 
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Cumprindo  attender  á  condição  dos  menores,  estabeleceu  o  mesmo  Decreto  que 
os  filhos  seguirão  o  destino  de  suas  mais,  ou  pais,  sendo  permittida  a  separação 
dos  maiores  de  12  annos,  quando  não  se  possa  reunir  toda  a  família. 

Nas  Fazendas  de  Canindé,  dadas  em  património  á  Sereníssima  Princeza  a 
Sra.  D.  Januaria,  Condessa  d'Aquila,  existem  541  daquelles  libertos,  que  aulo- 
risei  o  Presidente  da  Província  do  Piauhy  para  conservar  nas  mesmas  Fazendas, 
mediante  accôrdo  com  o  respectivo  Administrador;  sendo-lhes,  porém,  perraitlido 
procurar  outra  occupação  útil,  que  mais  lhes  convenha,  uma  vez  que  o  façam  com 
as  formalidades  estabelecidas  no  mesmo  Decreto. 

Dos  escravos  assim  libertos,  que  se  achavam  ao  serviço  de  differentes  Estabe- 
lecimentos na  Corte,  tem  sido  até  aqui  registradas,  na  Directoria  Geral  das  Rendas 
29  cartas  de  liberdade,  expedidas  pelo  Ministério  da  Fazenda,  sendo : 

Da  Santa  Casa  da  Misericórdia 5  homens,  e  11  mulheres 

Repartição  dos  Telegraphos 4       » 

Casa  de  Correcção 1       » 

Arsenal  de  Marinha : 8       » 

Da  correspondência  official,  recebida  até  agora  na  mesma  Directoria,  consta  que 
foram  expedidas  pelos  Presidentes  das  Províncias  1.324  cartas  de  liberdade,  a  saber : 

Na  do  Amazonas  a 1  homem 

Mo  Maranhão  a , «2       »      e-  49  mulheres 

NaBahiaa ; 4       * 

No  Piauhy  a • *25       »          736       » 

Reunidas  ás  29  expedidas  na  Corte,  perfazem  a  somma  de  1.353,  sendo  homens 

557  e  mulheres  796. 

Segundo  o  assentamento  existente  naquella  Directoria,  restam  ainda  a  expe- 

dir-se28l  cartas  nas  Províncias,  a  saber: 

No  Rio  de  Janeiro  a *  homens  e   8  mulheres 

NoParáa 26       »         43       » 

„    „       ,  .    „  *k       »        20       »         todos  menores. 

No  Maranhão  a. . . , 10       w        4V 

EmS.Paulo  a 61       »         39       » 

Em  Santa  Catharina 1       » 

Em  Mato  Grosso  (de  ambos  os  sexos ). .    64 

Do  quadro  n.'  76  conhecereis  os  Estabelecimentos  e  Fazendas,  em  que  na  Corte 
e  nas  Províncias  se  achavam  os  libertos. 

Quanto  aos  escravo*  dados  em  usufrueto  á  Coroa,  também  libertos  pela  citada 
Lei,  aguardam-se  as  necessárias  informações  a  respeito  de  seus  nomes,  sexo  cor, 
naturalidade,  idade  e  occupação,  para  lhes  serem  passadas  as  respectivas  cartas. 


f.       28. 
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LOTERIAS. 


p 


No  correr  do  exercício  de  1870-1871  foram  extrahidas  53  lo  terias,  sendo  40 
rtencentes  ao  Município  da  Corte,  e  13  á  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
OsTpostos  provenientes  delias  subiram  á  somma  de  1 .  423:300*000,  como  passo 
a  demonstrar. 

imposto  de  20  °/.  sobre  o  capital 4 .026:000*000 

Dito  de  15  •/.  sobre  os  prémios 302:100*000 

Dito  de  1  V.  também  sobre  o  capital 48:000*000 

Sello  dos  bilhetes • _™1-- 

1.423:800*000 

A  Lei  n  °  1099  de  18  de  Setembro  de  1860  e  o  Decreto  n.°  2874  de  31  de 
Dezembro  de  1861,  passaram  para  o  Governo  a  faculdade  de  conceder  lotarias 
em  favor  de  Estabelecimentos  pios,  de  utilidade  geral,  e  para  construcçoes  e  re- 
paros de  Igrejas  Matrizes;  mas  desta  faculdade  ainda  não  pôde  o  Governo  usar, 
não  só  por  não  terem  sido  ainda  extrahidas  todas  as  loterias  concedidas  pelo  Poder 
Legislativo,  como  é  expresso  na  sobredita  Lei ;  mas  também  porque  a  Assemblea 
Geral  tem  continuado  a  exercer  o  direito  de  conceder  loterias,  apezar  daquella 

delegação. 

A  Lei  de  28  de  Setembro  de  4871 ,  querendo  auxiliar  o  fundo  de  manumissão  por 
ella  creado,  mandou  annualmente  correr  seis  loterias,  sem  designação  de  plano. 
Havendo  já  corrido  algumas,  segundo  o  plano  em  vigor,  não  tem  ellas,  todavia,  pro- 
duzido grande  resultado,  pois  que  o  plano  decretado  em  16  de  Outubro  de  4  867,.  para 
a  extracção  das  loterias  ordinárias,  só  teve  em  vista  satisfazer  pequenas  necessidades, 
enão  pôde,  se  não  morosamente,  preencher  os  fins  da  dita  Lei. 

Podereis  augmentar  o  produeto  d'aquella  verba,  quando  o  julgueis  conveniente, 
autorisando  um  plano  especial  para  essas  loterias, 

A  tabeliã  n.°  70  dá  noticia  das  loterias  ainda  não  extrahidas. 


OBRAS 

Do  Thesouro   Nacional. 

Depois  do  que  vos  informei  no  ultimo  Relatório  a  respeito  das  obras  do  edifício 
do  Thesouro  Nacional,  concluiram-se  as  salas  das  Directorias  da  Contabilidade  e  da 
Tomada  de  Contas,  duas  salas  no  pavimento  térreo  para  o  archivo  da  ultima  das 
mencionadas  Directorias,  eo  augmento  do  Cartório  geral. 
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Ficam  em  andamento  e  acham-se  quasi  promptas  duas  salas  no  sobrado,  ante- 
riormente occupadas  pelo  Cartório,  e  duas  outras  no  pavimento  térreo. 

Também  se  construiu  um  passadiço  em  redor  do  pateo  para  facilitar,  o  in- 
gresso dos  empregados  e  das  partes,  evitando-se  assim  a  sua  passagem  pelo  -inte- 
rior das  Repartições.  Com  estas  obras,  armários  e  outros  accessorios indispensáveis, 
têm-se  despendido  até  ao  ultimo  de  Março,  incluida  a  somma  mencionada  no  citado 
Relatório,  387:5153000;  eorça-se  em  20:0000000  o  que  falta  para  a  sua  conclusão. 

Afim  de  melhor  regularisar  a  necessária  fiscalisaçâo  da  despeza  com  o  paga- 
mento das  ferias  dos  operários  e  compra  de  materiaes,  expedi  as  §  Instrucções 

constantes  do  annexo  F. 

Sendo,  porém,  provável  que  as  salas  da  frente  do  edifício,  construídas  ao  mesmo 
tempo  que  as  outras,  ha  mais  de  60  annos,  se  achem  também  com  o  madeira- 
mento arruinado,  e  sendo  além  disso  certo  qae»o  edifício  do  Thesouro  nao  tem 
ainda  as  accommodaçóes  precisas,  mormente  para  os  Ministros  darem  audiência 
e  receberem  as  partes,  que  os  procuram,  mandei  levantar  a  planta  e  orgamsar  o 
orçamento  da  despeza,  com  um  segundo  andar,  somente  no  centro  do  mesmo  edi- 
fício para  ulteriormente  resolver-se  o  que  parecer  mais  conveniente  a  este  respeito. 

No  intuito  de  acudir  de  prompto  a  qualquer  incêndio  que  se  manifeste  no 
Thesouro,  mandei,  assentar  alli  um  encanamento  especial  d'agua,  com  quatro 
registros,  estabelecidos  nos  ângulos  do  edifício.  Com  esta  obra  despendeu-se 
a  quantia  de  3:2440942. 


Das  Thesourarias  de  Fazenda. 


AsThesourarias  de  Fazenda  acham-se  pela  maior  parte  mal  accommodadas,  em 
razão  da  impropriedade  dos  edifícios  em  que  trabalham,  alguns  dos  quaes  não  ofife- 
recem  a  segurança  precisa,  nem  estam,  pelo  lado  da  conservação  e  asseio,  no  caso  de 
dispensar  obras  urgentes. 

ThcsourariadePernambuco.-O  desta  Thesouraria  era  um  dos  que  mais 
instantemente  necessitavam  de  reparos,  pelo  que,  em  Ordem  de  44  de  Março  ultimo, 
autorisei  a  despeza  de  9:4740700  para  taes  obras,  e  estou  resolvido  a  augmentar 
esse  credito  para  dar-lhe  os  precisos  commodos  e  segurança . 

Thesouraria  do  Ceará.-flecessita  esta  Repartição  de  um  prédio  solido, 
commodo  e  decente.  O  actual  é  arrendado  á  Administração  Provincial;  trata-se  de 
verificar  se  será  preferível  compral-o  ou  construir  outro. 

Tliesonraria  das  Alagoas.  -Esta  Thesourariaoccupa  actualmente  as  aguas 
furtadas  do  Palácio  da  Presidência.  A  parle  por  ella  occupada  não  tem  as  accomraò- 
dações  compatíveis  com  o  decoro  da  primeira  Repartição  de  Fazenda  da  Província, 
accrescendo  que  se  acha  completamente  expqsta  ao  sol  nas  horas  de  maior  calma 
do  dia  o  que  prejudica  a  saúde  dos  empregados.  Já  fiz  organisar  a  planta  e  o  orça- 
mento 'de  um  edifício  nas  condições  exigidas  pelo  serviço,  e  que  deve  ser  levantado 
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ao  lado  da  nova  ponte  de  ferro  do  riacho  Maceió,  entre  a  cidade  e  o  bairro  de 
Jaraguá.  A  despeza  com  esla  construcção  é  avaliada  em  68:200^000. 

Thesouraria  de  61.  Pedro.  —  E'  também  da  maior  urgência  a  construcção 
de  um  prédio  próprio  para  a  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Esta  Repartição,  desde  que  se  mudou  do  edifício  que  hoje 
serve  para  a  Assembléa  Provincial, tem  occupado  casas  particulares,  impróprias, 
acanhadas  e  sem  a  segurança  indispensável  para  a  guarda  das  sommas  que  alli 
constantemente  entram. 

Achando-seconcluidoo  edifício  destinado  á  nova  Alfandega  de  Porto  Alegre  e 
prestes  a  servir,"" poderá  ser  aproveitado  o  local  do  antigo  para  nelle  levantar-se  o 
da  Thesouraria. 

Thesouraria  do  Paraná.  —  Não  menos  urgente  é  a  acquisição  de  um  prédio 
para  esta  Thesouraria,  pois,  o  particular  que  ella  occupava  por  um  contracto 
razoável,  passou  a  novo  proprietário,  que  impôz  condições  quasi  duplamente 
onerosas  ao  Estado,  as  quaes  não  puderam  ser  rejeitadas  pela  impossibilidade  de 
encontrar-se  outro  prédio  [em  condições  de  substituir  áquelle. 

Thesouraria  d©  Piauhy.  —  Esta  Thesouraria  também  reclama  um  ^edifício 
em  que  possa  funccionar  commodamente,  com  segurança  e  decência. 

Das  Alfandegas  e  outras  Repartições. 

Alfandega  do  Bio  de  Janeiro.— As  obras  internas  e  hydraulicas  desta 
Repartição,  a  cargo  da  Companhia  da  Doca  pelo  contracto  feito  com  o  Governo  em 
1870,  acham-se  presentemente  sob  a  direcção  do  Dr.  A.  S.  Borja  Castro.  Parecendo- 
me  indispensável  usar  do  direito  que  o  Governo  se  reservou  no  mesmo  contracto  de 
dar-lhes  um  Fiscal,  nomeei  para  essa  commissão  o  Engenheiro  Dr.  A.  de  Paula 
Freitas. 

Das  obras  internas  estão  concluídos  o  pavilhão  da  Guarda-moria  e  a  sala  do 
expediente,  tendo  já  chegado  de  Inglaterra  as  columnas  de  ferro,  traves,  escadas 
e  mais  ferragens  encommendadas  para  a  construcção  dos  armazéns  n  ,s  4  e  9,  dos 
quaes  existem  apenas  a  parede  de  cantaria  do  primeiro  pavimento  e  os  funda- 
mentos das  columnas  interiores. 

Quando  chegava  a  seu  termo  a  obra  do  grande  armazém  de  ferro,  observou-se 
infelizmente  que,  por  defeito  de  sua  primitiva  construcção,  era  urgente  acudir  ao 
concerto  da  parede  de  leste,  sensivelmente  desaprumada  e- -ameaçando  ruina, 
bera  como  a  ponte  correspondente  do  cáes.  Empregam-se  medidas  apropriadas 
para  evitar  algum  desastre. 

Quanto  ás  obras  hydraulicas,  achando-se  arruinada  e  ameaçando  rompi- 
ipento  a  parede  de  leste  da  ensecadeira,  tratou-se  de  reforçal-a ;  prospguindo-se 
daipois  no  trabalho  do  seu  esgotamento,  para  se  começar  brevemente  a  recon- 
strucção  da  parte  do  molhe  abatida  em  4  $63. 

Alfandega  da  Bahia.— O  Inspector  desta  Repartição  continua  a  propor  a 
venda  em  hasta  publica  da  ponte  de  ferro,  sendo  substituida  por  um  guindaste  de 
força  no  meio  (Jo  cáes  e  dous  outros  dos  lados,  de  força  menor,  movidos  a  vapor  qu. 
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hidráulicos-  a  abertura  de  mais  duas  portas  para  commumcação  do  cáes  com 
o  edifício  e'portas  de  sahida,  collocaudo-se  na  direcção  delias  carris  de  ferro 
vara  a  locomoção  de  volumes;  e  o  calçamento  do  cáes  por  meio  de  parallelipi- 
nedos  Para  a  substituição  instantemente  requisitada  por  aquelle  Inspector  dos 
guinchos  existentes  nos  armazéns  do  sobrado  por  outros  apparelhos  mais  conve- 
nientes, foi  ultimamente  autórisada  a  despeza  de  4:0000000. 

Alfandega  de  Pernambuco. -Com  alguns  concertos  e  reparos  indispen- 
sáveis, assim  no  edifício  dessa  Repartição,  como  no  encanamento  do  respectivo 
trapiche,  despendeu-se  a  quantia  de  1:827^650. 

Alfandega  doPará.-Tornando-se  insufficiente  ao  serviço  dessa  Repartição  a 
parte  do  edifício  por  ella  oceupada,  foi  indispensável  abrir-se-lhe  commumcação , 
e  dar-se-lhe  assim  conveniente  espaço  com  a  parte  outr'ora  oceupada  no  pa- 
vimento superior  pelo  Arsenal  de  Guerra.  Insiste  o  Inspector  na  necessidade ida 
construccào  de  uma  ponte  de  descarga,  mormente  agora  que  esta  em ^onstruc- 
ção  por  'conta  dos  cofres  proviuciaes  o  novo  cáes,  ficando  assim  mutflisados  os 
cuindastes  que  actualmente  servem, 

ô  Engenheiro  ineumbido  pelo  Governo  de  examinar  as  obras  incensáveis  na 
Alfandega  de  qne  trato,  apresentou  dous  projectos:  o  1.'  conote  na  conslrucçao 
ti  fluetuant  de  5O0  pés  de  externo,  ligado  â  Alfandega _por  duas  ponta  d. 
conZnieiçáo,  orçando  a  despexa  em  689:3388000;  no  i.'  projecto  propõe  a 
c  S"  umá  ponte  fixa.  avaliada  em  193:000^000,  e  a  edificação  de  dous  e- 
S  ferro,  sendo  um  em  frente  á  Alfandega,  e  outro  na  extrem.dade  da jonte. 
com  os  quaes  se  despenderão 52;5<>0(?000,  o que elevará  a ««P»»».»44-0^; 
AttenU.  a  urgência,  que  ha,  da  ponte  de  descarga,  estou  resolv.de  a  mandar 
contra  fixa  de  qu  trlta  o  segundo  daqnelles  planos. e  brevemente  parUrá  desta 
Srte  um  En-enheiro  especialmente  encarregado  de  executar  esta  obra. 

A  tompanhTa  de  navega^  do  Amazonas,  no  intuito  de  facilitar  ao  commerco 

da  Sopàl-a  o  embarque  e  desembarque  dos  géneros  infiammavcs,  qne  hoje 

t  depositados  á  grande  distancia  do  porto,  offereceu  gratuitamente  paxá  esse  depo- 

\ mnmarmazem  que  tinha  disponível.  Autorisei  aPresidenca  da  Provwcia  e  a  Th  e- 

ÒtTiade  Taluda  em  data  deli  de  Fevereiro  ultimo,  para  aceitarem  a  oflerta 

•  nZalÔ  deaiXâremntfi  ao  serviço  pnblico,  ede  pão  resultar  dal»  meonvemente 

á  fiscalisação. 
Alfandega  do  Ceará.-O  Engenheiro  encarregado  por  um  dos  meus  antecessores 

JT%£T£*w*» .«« °  >« e  28,:722S000  com  uffia  p     ' 

ferro  de  —™*\e^m™™Z'^™  **"*  **  ^P16" 
JSZffF.  %£££  l  alentar  ornamente  a  planta  e 

o  mnitio  da  Marinha,  o  Governo  dará  a  este  respeito  a  competente  solução 


em  occasião  opportuna. 
f.       29. 
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Alfandega  do  MaranhSo.—  0  Inspector  desta  Repartição  considera  indispen- 
sável, não  só  a  construcção  de  uma  ponte  de  descarga,  que  resguarde  o  expediente  da 
dependência  ,em  que  se  acha  das  marés,  como  a  collocação  de  trilhos  de  ferro  da  ponte 
para  os  armazéns;  e,  ultimamente,  a  respectiva  Thesouraria  de  Fazenda  solicitou 
um  credito  de  o:630#000,  que  já  foi  dado,  para  os  concertos  de  que  precisa  o  prédio 
nacional  do  rio  das  Bicas,  destinado  ao  deposito  da  pólvora  particular. 

No  relatório  apresentado  pelo  Engenheiro  que  examinou  os  melhoramentos 
de  que  carece  o  edifício  em  que  funcciona  a  Alfandega  supracitada,  propõe-se  a  con- 
strucção de  uma  ponte  de  ferro  orçada  em95:656#000;  a  collocação  de  trilhos  de 
ferro  dos  armazéns  aponte,  como  que  se  despenderão  25:000^000;  e,  finalmente, 
a  construcção  de  um  armazém  dè  ferro,  avaliado  em  142:5600000. 

Para  a  realisação  destas  obras  o  Governo  pede-vos  a  concessão  do  credito  no  res- 
pectivo orçamento.- 

Alfandega  de  Santos).— Ainda  não  foi  possivel  attender  á  necessidade  dos  con- 
certos e  obras^de  que  carece  esta  Repartição,  os  quaes  foram  orçados  em  26:590,$890, 
porque  o  Governo  tem  entre  mãos  uma  proposta  para  construcção  destas  obras  e 
de  uma  ponte  provisória,  que  é  da  maior  urgência.  Brevemente  darei  solução  a  esta 
proposta. 

Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul.— Além  das  obras  do  cáes,  que  estão 
proseguindo,  autorisou-se  a  despeza  de  7290500  com  a  construcção  de  uma  casa 
para  abrigo  dos  Guardas  e  marinheiros  em  serviço  da  Guarda-moria, 

O  Engenheiro  que  se  acha  encarregado  da  construcção  do  cáes  para  o  serviço- 
desta  Alfandega  informou  em  31  de  Janeiro  ultimo,  que  ficariam  as  obras  concluídas- 
até  o  corrente  mez  de  Maio,  de  sorte  que  brevemente  começará  essa  Repartição 
a  gosar  dos  melhoramentos  de  que  tanto  carecia. 

Alfandega  de  Porto  Alegre.— Em  Janeiro  do  corrente  anno,  foi  autorisada 
a  despeza  de  3:3490384  com  alguns  concertos  de  que  carecia  o  edifício  em  que  func- 
ciona  esta  Repartição. 

Alfandega  de  IJrugoayana.— Autorisou- se  na  mesma"  data,  o  dispêndio  de 
389^000  com  a  construcção  de  um  rancho  para  abrigo  dos  Guardas,  no  passo  de 
Juquery.  O  proprietário  do  prédio,  em  que  funcciona  esta  Repartição,  propôz 
ultimamente  a  venda  ao  Estado  do  mesmo  prédio  pela  quantia  de  22:0000000,  paga 
em  apólices  da  divida  publica.  Aguardo  as  informações,  que  a  esse  respeito  foram 
exigidas  da  Presidência  da  Provinda,  ouvindo  a  Thesouraria  de  Fazenda. 

Alfandega  de  Aracaju  —Foi  necessário  despender  a  quantia  de  2:0000000 
com  o  calçamento  das  faces  do  edifício  desta  Repartição,  com  a  telhado,  e  alguns 
outros  reparos  internos. 

Alfandega  da  Parnahyba.— Orça  o  Inspector  em  20:0000000  a  despeza 
com  a  construcção  de  um  prédio,  que  melhor  se  preste  á  marcha  do  serviço  da 
Repartição  e  á  accommodaoão  dos  volumes,  do  que  o  actual,  cujo  aluguel  chega  a 
1:6800000  annuaes;  e  instando  por  uma  bomba  de  apagar  incêndios,  foi  com- 
mettida  a  sua  compra  e  remessa  á  Thesouraria  de  Fazenda  do  Maranhão. 
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Alfande-a  j0  Paranaguá.— Esta  Repartição,  collocada  no  corredor  de 
um' convento  em  ruínas,  acha-se  por  isso  em  péssimas  condições  de  segurança. 
Além  de  um  prédio  com  as  proporções  correspondentes ,  precisa  ella  de  uma 
ponte  de  descarga  convenientemente  collocada. 

Alfandega  de  Manáos.— Tendo  sido  indenmisado  o  Ministério  do  Império, 
em  4  de  Setembro  do  anno  passado,  da  somma  de  18:000^000,  por  que  fora 
cedido  para  o  serviço  exclusivo  desta  Repartição  o  prédio  nacional  em  .que  es- 
tivera outr'ora  o  palácio  da  Presidência,  foi  autorizada  na  mesma  data  a  despeza 
de  10:000^000  com  os  concertos  e  reparos  do  referido  prédio.  Começando  a  obra 
em  Novembro  seguinte,  teve  a  Repartição  de  mudar-se  temporariamente  para  um 
prédio  particular.  Segundo  as  previsões  do  Inspector,  talvez  seja  insufficienle 
aquella  quantia  para  a  obra  projectada,  apezar  da  grande  economia,  que  a  ella 
tem  presidido. 

Alfandega  de  S.  Francisco.— Acha-se  ainda  estabelecida  no  antigo  e  ar- 
ruinado armazém,  em  que  funccionava  a  extincta  Mesa  de  Rendas,  e  que  custa 
ao  Estado  o  aluguel  de  20^000  mensaes.  O  Inspector  desta  Repartição  julga  in- 
dispensável e  urgente  a  construcção  de  um  edifício  apropriado,  que  orça  em 
6'000#000,  no  caso  de  ser  aproveitado  o  cáes,  que  existe  em  frente  do  actual 
edifício.  Gastou-se  a  quantia  de  288^000  com  a  compra  de  variosfmoveis  e  uten- 
sílios para  essa  Repartição. 

Ilesa  de  Rendas, do  Aracaty.— Com  a  installação  desta  Repartição  des- 
pendeu-se  a  quantia  de  368^00;  e  autorisou-se  a.  despeza  de  i #500000  com 
o  concerto  do  próprio    nacional  onde  estava  estabelecida  a  extincta  Alfandega. 

Casa  da  Moeda:-  Segundo  informa  o  Provedor,  a  officina  de  fundição 
necessita  do  assentamento  dos  alambiques  de  platina,  que  se  empregam  na  afinação 
do  ouro,  e  a  officina  mecânica  precisa  de  um  grande  -torno. 

Typographia  Hacional.-No  próprio  nacional  do  beco  do  Propósito  n."  14, 
que  hoje  faz  parte  do  edifício  da  Typographia,  executaram-se  alguns  concertos 
indispensáveis,  na  importância  de  3:000£000. 

O  edifício  da  mesma  Typographia  acha-se  em  péssimo  estado,  carecendo  de 
consideráveis  reparos,  que  facilitem  os  trabalhos  a  seu  cargo.  As  oficinas  nimia- 
mente acanhadas, ,'e  com  pouca  luz,  mal  permittem  o  trabalho  da  composição. 
E'  urgente  lomar-se  alguma  medida  que  melhore  as  condições  deste  Estabele- 
cimento. O  Governo  vae  mandar  orçar  as  necessárias  despezas,  de  que  vos  dará 
conta  opportunamente. 


.*»*' 
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A  LEI  N.°  1083  DE  22  DE  AGOSTO  DE  1860. 


Mais  de  uma  voz  se  tem  levantado  no  seio  da  representação  nacional  contra  as 
regras  estabelecidas  por  esta  Lei,  a  respeito  de  associações  civis,  mercantis  e  de 
qualquer  outro  género. 

Não  se  tem,  porém,  precisado  os  pontos  da  censura,  nem  projectado  a  sua  reforma. 
Sem  desconhecer  que  o  regimen  creado  ou  consagrado  por  aquella  Lei  em  suas  dif- 
ferentes  disposições  possa  ser  modificado  no  sentido  de  deixar  mais  livre  a  ini- 
ciativa e  acção  particular,  parece-rae  também  que  ha  ali i  regras  salutares,  que 
devem  ser.  mantidas,  para  não  vermos  reproduzidos  os  erros  e  abusos  que  a  febre 
industrial,  por  um  lado,  e  por  outro  a  má  organisação  e  gerência  de  alguns  estabe- 
lecimentos bancários  causaram,  não  ha  muitos  annos. 

Emquanto  não  chegar  a  opportunidade  de  uma  revisão  geral  da  mesma  Lei,  já 
derogada  em  algumas  de  suas  disposições,  creio  que  as  mais  reiteradas  censuras 
seriam  satisfeitas,  se  fossem  adoptadas  as  seguintes  alterações : 

1.a  Asuppressãodon.°2do§2.°  do  art.  2.\  que  toma  dependente  de  Lei  a 
incorporação  de  Companhias  que  se  proponham  á  construcção  de  estradas  de  ferro 
e  canaes  de  navegação  que  servirem  a  mais  de  uma  Província,  ainda  que  não  so- 
licitem subvenção,  nem  garantia  de  juros,  nem  .qualquer  outro  favor  que  exceda  a 
alçada  do  Governo. 

2."-A  do  §4.°  do  mesmo  art.  2.°,  na  parte  em  que  sujeita  á  approvação  do 
Poder  Legislativo  as  reformas  ou  modificações  dos  estatutos  dos  Bancos  de  circu- 
lação, ainda  que  as  alterações  não  entendam  com  o  exercício  do  direito  de  emissão, 
que  alli  se  quiz  resguardar. 

Não  está  a  arguida  restricção  no  espirito  da  Lei,  mas  está  na  sua  letra,  pelo  que 
ainda  recentemente  foi  preciso  um  acto  legislativo  para  autorisar  simples  mo- 
dificações nos  estatutos  do  Banco  do  Maranhão,  com  o  inconveniente  de  uma  longa 
demora  para  esse  Estabelecimento. 

3.a  A  experiência  também  não  justifica  a  restricção  posta  no  §  13  do  art.  2.\i 
reeleição  dos  membros  das  Directorias.  Haja  a  prova  da  reeleição,  para  que  as 
associações  possam  substituir  os  mandatários  que  não  tenham  provado  bem,  ou  que 
devam  ceder  o  lugar  a  outros  mais  idóneos;  mas  não  sejam  ellas  obrigadas,  por 
uma  regra  fatal,  a  mudar  agentes  que  lhes  mereçam  confiança  por  sua  reconhecida 
aptidão  e  experiência. 

E' do  Regulamento  n.°27H  de  19  de  Dezembro  de  1860,  e  não  disposição  le- 
gislativa, a  intervenção  que  ora  tem  o  Governo  na  Côrlc,  e  os  Presidentes  nas  Pro- 
vindas, para  a  escolha  do  Presidente  dos  Monte-Pios  e  das  Sociedades  de  soccorros 
mútuos. 

Esta  disposição,  que  se  encontra  no  art.  20,  §  5.°  e  no  art.  32,  §  5.*,  não 
deve  ser  estensiva  aos  Estabelecimentos  dessa  natureza,  que  não  recebam  favor 
algum  do  Estado., 
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BANCOS  E  SOCIEDADES  BANCARIAS. 


Banco  do  Brasil. 

Às  transacções  feitas  por  este  Banco,  representadas  por  títulos  de  carteira, 
c  por  garantias  dadas  para  realisação  de  empréstimos  contractados  em  conta 
corrente,  montam,  segundo  o  bajanço  de  Março  ultimo,  a  27.403:350$ 172. 

Em  execução  da  Lei  de  12  de  Setembro  de  1866,  que  mandou  crear  uma  caixa 
liypolhecaria  com  o  capital  de  35. 000:000^000,  converteu  elleem  títulos  de  hy- 
pothecas  a  somma  de  18. 673:989^462,  e  em  letras  a  receber  a  de  4.587:21 5$  121 . 

Possue  o  Banco  2G.904  Apólices  da  divida  publica,  de  juro  de  6  °/0,  sendo 
2.742  do  empréstimo  nacional  de  1868.  Estes  titulos  estão  lançados  nos  balanços 
por  24.134:800^380. 

O  seu  fundo  de  reserva  monta  a  7.845:945#763;  os  titulos  em  liquidação  a 
13.962:544^890. 

O  activo  deste  Banco  comprehende  ainda  outras  contas  no  valor  de  13.196:433^0 15, 
mas  destas  mencionarei  a  de  406:000^000,  que  representa  o  custo  da  casa  em 
que  funeciena  o  Banco;  outra  de  800:000^000,  fornecida  para  capital  da  Caixa 
Filial  de  S.  Paulo;  e  finalmente,  a  de  2.137:246$  178,  que  o  mesmo  Banco  possuía 
em  dinheiro  para  continuar  suas  operações.  As  outras  só  fazem  vulto  no  balanço 
pelo  seu  valor  nominal. 

Para  levar  a  effeito  operações  de  tanta  importância,  dispunha  o  Banco  de 
fundos  valiosíssimos,  a  saber: 

Proveniente  do  seu  capital,  em  resultado  de  165  mil  acções  de  200^000,  todas 
emittidas  e  pagas,  33. 000:000^000. 

Pertencente  ao  fundo  de  reserva,  que  deve  fazer  face  aos  prejuízos,  tanto  da 
carteira  commercial,   como  da  hypothecaria,  7.845:645^763. 

Proveniente  da  emissão  gratuita,  que  a  Lei  de  12  de  Setembro  de  1866  lhe 
concedeu  com  a  única  condição  de  remir  annualmente  uma  parte  correspondente 
a  5  °/o,  36. 000:000^000. 

Pertencente  a  credores  de  dinheiro  a  premio  recebido  nos  cofres  do  Bauco, 
já  por  meio  de  letras,  já  por  meio  de  contas  correntes,   12.167:739^091. 

Proveniente  de  diversas  contas,  em  que  figuram  créditos  das  Caixas  Fihaes, 
dividendos  não  reclamados,  lucros  do  actual  anno  bancário,  9.945:146^186. 

Em  31  de  Julho  próximo  passado',  foi  lido  em  assembléa  geral  dos  accionistas 
o  relatório  feito  pelo  respectivo  Presidente,  no  qual  estão  consignadas  as  seguintes 

noticias: 

1.a  Eleito  o  Conselho  em  execução  dos  novos  estatutos  approvados  pelo  Decreto 
n.°  4560  de  10  de  Agosto  de  1870,  immediatamente  procedeu  elle  á  nomeação  dos 
Gerentes,  de  que  trata  o  art.  29,  §  3.°,  dos  mesmos  estatutos ;  e  estes  tomaram  posse 
e  entraram  em  exercício,  tendo  previamente  prestado  cada  um  a  fiança  de  40 :  OOOflOOO 

em  200  acções  do  Banco  do  Brasil. 

f.    "  30.  • 
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2 » Fcz-se  modificação  no  regulamento  interno,  a  íim  de  que  não  se  desse  des- 
harmoniaenlresuas  disposições  e  o  novo  systema  administrativo,  resultante  dos 

"continuam  em  liquidação  as  Caixas  Filiaes  do  Ouro  Preto  e  Pernambuco. 
A  respeito  daquella  esforça-se  a  administração  para  que  esteja  em  brevotempo  con- 
cluída e  desta  parece  ao  Banco  conveniente  não  terminar  ja  a  liquidação,  afim  do 
evitar  que  seja  de  maior  vulto  o  prejuízo  que  a  mesma  tem  de  causar  • 

4  *  Terminaram  as  liquidações  das  Caixas  Filiaes  do  Pará,  Maranhão,  Rio  Grande 
do  Sul  e  Bahia,  dando  ai. «o  prejuízo  de  69:6 14*739,  c  a  2.a  o  de  8:637*921. 

5  • o  Conselho  balanceou,  conferiu  c  examinou  os  valores  existentes  nos  cofres 
do  Banco  e  assevera  o  relatório  que  tudo  foi  encontrado  na  melhor  ordem. 

Terminarei  este  artigo  communicando-vos  que,  por  Decreto  n.°  492Ô  de  13  de 
Abril  próximo  passado,  foi  autorisada  nova  amortisação  de  3  °/„  na  emissão  gra- 
tuita que  concedeu  a  Lei  de  12  de  Setembro  de  1866. 

Londou  and  Brasilian  Bank  (limited.) 


0  capital  deste  Banco  c  de  £  1.500.000,  conforme  a  autorisação  dada  pelo 
Decreto  n.°'3 159  de  8  de  Outubro  de  1863. 

Da  somma  porém  de  13.333:333*330,  correspondente  [áquelle,  numero  de  £, 
acha-se  realisada,  ha  muito,  a  quantia  de  5.200:000*000,  da  qual  foz  menção 
o  balanço  deste  Banco  do  mez  de  Março  ultimo. 

Além  deste  balancete,  existem  também  no  Thesouro  os  que  foram  remettidoí 
pelas  Caixas  filiaes,  estabelecidas  no  Rio  Grande  do  Sul  e  Pernambuco,  sendo  o 
deste  relativo  ao  mez  de  Fevereiro  e  o  daquelle  ao  de  Janeiro  ultimo. 

Não  se  podendo  por  esses  documentos  saber  quaes  os  dividendos  distribuí- 
dos, qual  o  fundo  de  reserva  existente,  qual  a  cotação  das  acções  e  outras  circu in- 
stancias que  façam  conhecer  o  verdadeiro  estado  desses  Estabelecimentos,  apre- 
sento-vos  tão  somente  as  quantias  correspondentes  ás  contas  que  formam  o  activo 
e  passivo  de  cada  um  delles. 

ACTIVO.  Banco  no  Rio  de  Ja-      Caixa  filial  no  Rio      Caixa  filial  em  Per- 

neiro.                Grande  do  Sul.         -      nambuco. 
Capital  com  as  caixas  filiaes  e  agen- 
cias   2.977:777*780 

London  and  Brasilian  Bank  e  caixas 

filiaes 419:919^490 

I  nine  a   rppphor            225: 077*690 

Letras  a  ™J^— 925:882*530          60:078*370       1.181:713*470 

Empréstimos  e  contas  correntes  ga- 
rantidas       1.916:992^930 

Garantidas  por  contas  correntes  e  di- 
versos valores 1 .435:260*170 

Mobília 39:600*000 

Créditos  sobre  outros  Bancos  e  Caixas 
filiaes 598:491*010     1.339:39**830 

Caixa 1.099:117*080  172:851*320         397:983*740 

9.060:227*690       "831:420*700     2.922:092*060 


s 
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PASSIVO .  Banco  no  Rio  de  Ja- 

neiro. 

Capital 5:200*000 

Depósitos  por  contas  correntes 2.69(J:6G8,>090 

Garantias  por  contas  correntes  e  di- 
versos valores 1.109:0't2»880 

Letras  a  pagar 51:516r>120 

Créditos  diversos,-  outros  Bancos  e 
Caixas  íiliaes 

9.060:227^690 


Caixa  dial  no  Rio    Caixa  fllial  cm  Pcr- 
Grandc  do  Sul.  numbaco.  - 

888:8880890 
216:487^820  1.3l0:9i7;$6t)0 


614:932?>880 


32:628^570 
(380:626*910 


831:420*700     2.922:092f$060 


Englisli  Bank  of  Rio  de  Janeiro. 


O  capital  deste  Banco  ainda  se  conserva  no  algarismo  de  4.444:444^440,  ou 
50  7,  do  fundo  que  lhe  fora  estabelecido  pelos  estatutos  da  sua  creacão. 

Não  lia  relatório  dos  trabalhos  deste  estabelecimento ;  o  documento  de  que 
o  Thesouro  lançou  mão,  para  dar-vos  noticia  das  operações  por  elle  efectuadas, 
é  o  balanço  de  Março  ultimo. 

As  principaes  contas  de  que  se  compõe  o  activo  deste  balanço  são : 

Letras  descontadas  de  6  a  8  °/0 I . 780:61 2*8 19 

Empréstimos,  contas  correntes  caucionadas  e 

outras '. õ.  85 1:351  $06:5 

Letras  a  receber 553: 173*739 

Penhores  de  empréstimos,  contas  caucionadas, 

créditos,  etc 4.749:702*480 

Caixa '•••  950:773*589 

Os  depósitos  a  prazo  fixo,  com  aviso,  e  por  letras,  vencendo  o  juro  de  4  á 
4  Va  7o,  montaram  a  3.703:664*998                       •  \ 

Outras  contas  figuram  também  no  passivo,  como  abaixo  se  vê: 

Contas  correntes,  sem  juro 389:094*870 

Titulos  em  caução  e  deposito 4 •  699:363*270 

Letras  a  pagar ■••■  417:333*731 

Reserva  especial  contra  prejuizos  de  titulos  em 

liquidação 10:000*000 

Duas  Caixas  Filiaes  procedem  deste  estabelecimento,  uma  em  Pernambuco,  outra 

em  Santos. 

Do  documento  que  citei  não  consta  qual  a  quantia  destacada  do  capital  da 
Caixa  Matriz,  para  as  operações  das  ditas  Caixas  Filiaes;  recorrendo-se,  porém, 
aos  balanços  destas,  encontra -se  na  de  Santos  creditada  a  dita  Caixa  Matriz  por 
400:000*00*0;  o  que  faz  crer  que  esta  quantia  é  o  capital  para  ella  destinado.  No 
balanço  da  de  Pernambuco  nada  sevo  a  esse  respeito. 
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Dessas  Aixas  Filiacs,  os  ullimos  documentos  existentes  no  Thesouro  são  os 
Mancos  relativos  ao  mez  de  Fevereiro  ultimo. 

O  quadro  em  seguida  mostra  quaes  as  principa es  contas  constantes  desses 

balanços : 

Pernambuco.  Santos . 

Letras  descontadas 4  . 050:3330880  154:920^600 

-        Depósitos * 1  -321 :O96057O  1 .481 : 402^977 

Saldo  em  caixa... 480:353^020  243.447^895 

Do  balanço  da  Filial  de  Santos  consta  mais,  que  a  taxa  para  o  desconto  fora  de 
10  a  12  7„,*e  que  o  premio  pago,  não  só  pelos  dinbeiros  recebidos  em  contas 
•correntes,  como  também  .dos  recebidos  por  letras  da  Caixa,  fora  de  3  •/,  para  os 
primeiros  e  de  4,  4 1/2  e  5  i/í  ao  anno  para  os  segundos. 


• 


Banco  Nacional. 


/ 


Os  estatutos  deste  Banco,  que  acaba  de  ser  creado  nesta  Corte,  para  operações, 
descontos,  depósitos  e  empréstimos,  foram  approvados  pelo  Decreto  n.°  4819  de  18 
de  Novembro  de  1871  e  alterados  pelo  de  n.°  4879  de  31  de  Janeiro  de  1872. 

Em  data  de  22  de  Janeiro  do  corrente  anno  foi  declarado  constituido,  e  encetou 
seus  trabalhos  no  dia  1 5  de  Fevereiro  seguinte. 

Do  balanço  remettido  pela  Direcção,  e  fechado  no  dia  30  de  Março,  comprehenden- 
do  apenas  o  resultado  de  45  dias  de  operações,  consta  o  seguinte: 

1.°  Que  do  capital  marcado  nos  estatutos,  no  valor  de  1 0.000 :000$000,  represen- 
tado por  acções  emittidas,  já  estava  realisada  a  somma  de-740: 05O#000. 

2.°  Que  a  carteira  possuia  letras  descontadas  no  valor  de  292:103^100. 

3.°  Que  os  depósitos  provenientes  de  letras  aceitas, pelo  Banco,  ede  diaheiros 
recebidos  por  meio  de  contas  correntes,  montaram  a  2.565 :  125$  1 25 . 

4.°  Finalmente,  que  existia  em  caixa  a  quantia  de  242: 162^968,  sem  declaração  da 
espécie. 


Banco  Rural  e  Hypothecario, 


-  Este  Banco  rege-se  pelos  novos  estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.°  421  Ode 
13  de,  Junho  de  1868. 

O  seu  capital  ainaa  é  de  8. 000:000^000,  ou  50  7,  do  que  fora  marcado  pelo 
Decreto  n.°  21 11  de  27  de  Fevereiro  de  4858,  que' fez  varias  alterações  nos  pri- 
mitivos estatutos  approvados  pelo  Decreto' de  30  de  Março  de  1853. 

O  balanço  de  Março  ultimo  mostra  que  a  responsabilidade  do  Banco  monla 
a  23.368:874|f148,  sendo  por: 


—  121  — 

'•'.■■• 

Letras  á  .pagar 4 .484:044j£e83  , 

Contas  Correntes y.^r^y 18. 844:972$ 404-      •  J,    y 

Dividendos  nào  pagos . . . .' 13:0220800 

Saques  a  pagar ! • 1:2180931 

Valores  depositados....- .13:4010620 

Dividendos  de  cauções ''  2:2130710 

Para  fazer  face,  a  esses  sacrifícios  possuía  o  Banco ;  além  da  quantia  de 
12.905:2380401  era  bilhetes  do  Tliesouro  e  fundos  públicos,  a  de  1.421:8280273 
(Mn  caixa  e  a  de  17.417:7390491  sob  as  seguintes  contas : 

Letras  descontadas : 3.499:3660527      '    . 

»      caucionadas 437:1340000 

»      de  hypolhecas í.739:il?jjlOÕ(X 

»      a  receber 79:9350551 

Contas  «orientes 11.062:1930413., 

Os  dous  fundos  de  reserva,  indicados  no  referido  balanço,  importam  em      , 
2.439:5440243,  quantia  esta  superior  á  dos  títulos  em  liquidação  no  valor  de 
2.147:432013o. 

Além  do  prédio,  onde  o  Banco  funeciona,  no  valor  de  489:591  |U 4,.  esta 
associação  possue  outros  no  valor  de  77:9720900  obtidos  por  adjudicação. 

A  respeito  do  estado  da  Associação  Trptectora  das  Familias,  cujos  estatutos 
foram  approvados  por  Decreto  n.°  3285  de  13  de  Junho  de  1864,  eneontra-se  no 
relatório' apresentado  pela  Directoria  do  Banco  á  assembléa  geral  na  sessão  de  17  ■ 
de  Julho  de  1871  o  seguinte  trecho  :  «  gerida  pelo  Banco  têm  concorrido  constan- 
temente novos  associados,  procurando  na  mutuidade  de  interesses,  sob.  base  tão 
segura  como  é  a  das  apólices,  um  augmento  de  capitães  que  por  outra  forma 

não  obteriam.  » 

«A  primeira  liquidação,  prestes  a  realisar-se,  vem  demonstrar  esta  proposição- 
por  modo  positivo,  veriíicando-se  no  primeiro  quinquennio,  para  os  que  fizeram 
entradas  únicas,  interesses  de  80  a  mais   de  100%.  segundo  as   condições    de 

idade.» 

«0  numero  de  contractos,  que  em  Junho  de  1870  era  de  8.892,  represen- 
tando o  valor  de  13.327:9200580,  eleva-se  no  mesmo  dia  deste  annp  a^  12.281 
contractos,  no  valor  de    17.890:8800960.» 

Do  mesmo  relatório  consta  que  os  prémios  dos  depósitos,  durante  o  anno 
bancário  de  1  de  Julho  de  1870  a  30  de  Junho  de  1871,  foram  de  3  a  5°/?  para 
as  letras  a  pagar,  e  de  4aS70  para  os  dinheiros  recebidos  em  conta;cow<pe^ 

As  taxas  durante  o  mesmo  período  regularam  de  o  lJz  a  9°/;.para  as  letráftlescoa- 
tadas;  de  8  a  9°/„  para  as  que  foram  caucionadas ;  de  9  3^0  7o  para  as  dehypo- 
theca ;  e  finalmente,  de  6  a  10  %  para,  as  contas  correntes  por  empréstimo. 

Foram  distribuídas  aos  accionistas álous  dividendos  de '320:0000000  cada 
um,  na  razão  de"80OOO  por  acção;  o  primeiro  nosemestre  lindo  em  Dezembro  de 

1870,  e  o  segundo  em  Junho  do  anno  passado.    • 

f.       31.  ■>  .',    "." 
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Diz  a  Direcção,  no  seu  relatório,  que  o  preceito  da  Lei  a  respeito  da  substitui- 
ção dos  Directores  acha  va-se  satisfeito. 

Também  foi  observada  a  mesma  Lei  na  disposição  sobre  os  lucros  não  liqui- 
dados, transportando-se  do  35.°  para  o  36.°  semestre  a  somma  de  2O2:836082?>, 
sendo  88:9660846  de  descontos  e  113:8890979  de  juros. 


Banco  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro. 

O  capital  deste  Banco,  conforme  os  estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.°  3632  de 
6  de  Abril  de  1866,  6  de  12.000:0000000,  divididos  em  60.000  acções  de  2000000 
cada  uma,  das  quaes  só  estão  emittidas  30.000,  de  cujo  valor (6. 000:0000000)  ainda 
falta  realisar  a  somma  de  4.200:0000000. 

A  respeito  das  operações  por  elle  effectuadas,  vè-se  do  balanço  do  Ma  iro 
ultimo : 

1.°  Que  as  letras  descontadas  importam  em  2.413.194^507. 

2.°  Que  os  depósitos  montam  a  9.173:5600739,  sendo  por  meio  de  letras  a 
pagar  3.335:3070770,  e  por  contas  correntes  5.838:2520969. 

3."  Que  o  valor  dos  títulos  em  liquidação  é  de39:91O05O3,  quantia  esta  inferior 
á  de  97:2470589,  constante  da  conta— fundo  de  reserva. 

4.°  Finalmente,  que  a  caixa  continha  o  saldo  de  1.553:3610828. 

Na  ausência  do  relatório  que  a  Direcção  apresentou  em  sessão  de  assembléa 
geral,  dando  conta  de  sua  gestão  no  anno  findo,  recorreu-se  aos  balanços  dos  dous 
semestres  findos  em  30  de  Junho  e3I  de  Dezembro  do  anno  passado»  para  dar-vos 
mais  os  seguintes  esclarecimentos  a  respeito  do  mesmo  Banco. 

O  numero  das  transferencias  foi  de  168,  representando  15.520  acções,  cuja  co- 
lação regulou  de  200000  a  240000  de  premio  no  segundo  semestre. 

A  taxa  média  dos  descontos  durante  o  anno  foi  de  7,40  %  • 

O  juro  médio  que  o  Banco  pagou  pelos  dinheiros  recebidos  e  de  que  aceitou 
letras,  foi  de  4,  a  9%  no  mesmo  prazo. 

Os  prémios  dos  depósitos  por  contas  correntes  regulou  de  3  a  7  °/,  de  Janeiro 
a  Junho,  e  de  3  a  .5  1/2  de  Julho  a  Dezembro. 

Quer  no  4.*  semestre  do  anno  ou  10.°  de  existência  do  Estabelecimento,  quer 
no  2.°  ou  1 1 .°,  distribuiu-se  o  dividendo  de  108:0000000,  correspondentes  ambos  a 
70200  por  acção. 

Acercada  observância  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  na  parte  que  trata  da 
substituição  de  Directores  e  transporte  de  lucros  não  liquidados  dos  documentos 
presentes,  sabe-se somente  que  para  o  13.°  semestre  fora  levada  a  quantia  de. 
65:6180560. 

Banco  de  Campos. 

Este  Banco  tem  os  seus  estatutos  approvados  pelG  Decreto  n.#  3121  de  9  de 
Julho  de  1863,  data  de  sua  creação. 
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nas  'i  000  acções,  no  total  do  l.000:000j>000,  que  devem  compor  oscucapital, 
„Xma  dos  referidos  estatutos,,  acham-se  emittidas  4.00.  no  valor  nommal  de 

™^:^TZ^2^^  noTnesouro  o  reMor, 
J2U^.  doart.  30  dos  estatuto . -  a«  a,—     = 

^^rr^lTJ-iíKit  -  iuono  do  mesmo 

"Tprimeiro  daqueUes  documentos  apresenta  o  snldo  de  794:642*153  em  toas 
destoa das,  c  895:40*18»  em  depósitos  por  meio  de  contas  corrente,   .mportan 
doodacaixaem73:017S8õi,quese  discrimina  assim:  papel-moeda,   ,8.J>,|000 , 
cobre    10S854 ;  notas  do  Banco  do  Brasil,  800JOOO. 
C°Do  segundo  documento  obtêm-se  os  esclarecimentos ;*gmn s : 

Houve  10  transferencias  durante  o  anno,  representando  o42  acções. 

O  Termo  médio  da  taxa  para  as  letras  descontadas  foi  de  10   /„,  eo  prem.o 

dos  dinheiros  recebidos  em  conta  corrente to^6  u  /n       -a  5upi,rior  a  8:260*000, 
O  fundo  de  reserva  contém  a  somma  de  2 1 :260$ 412,  quantia  supu 

em  que  importam  as  letras  ajuizadas.  v»„mrin  sendo  um  de  22:3243000 

realisado.  .  d    ,1860  lranSp0rtou-se  do  H.<  para 

o  zzzzrzsz£™&*-  <>«  n&° uquidados  naquene 

s  emestre,  rfknnwrões  dos  estatutos,  tinha  o  Banco 

de  deixar  a  Directoria. 

Banco  da  Bahia. 

oceurrencias  que  tiveram  lugar  no  26.°  e  27.  semesires, 
neiroa^t  de  Dezembro  de  4871.  relatório,  consta 

^^!XTtr.1^*W-  •  receber  no  «-  de 
"tSos,  provenientes  de  .etras  a  ^  cujo  premio  regulou  de  .  a 
6  •/.  c  com  prazos  fixos,  importaram  em  681:8340036. 
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O  valor  das  leiras  ajuizadas  com  o  de  firmas  fallidas,  atlingiram  a  somma 
de  53:548^733 ,  quantia  esta  inferior  ú  de  114:897$ 233,  relativa  ao  fundo  de 
reserva. 

A  conta  da  caixa  mostrava  o  saldo  de  896:478^231 . 

Segundo  o  relatório,  eflectuaram-se  durante  o  anno  bancário  100  transferen- 
cias correspondentes  a  1.663  acções,  sendo  336  por  precatórias  c  mandados  ju- 
diciaes  e   1.329  por  vendas. 

A  colação  no  26.°  semestre  foi  de  10  %  de  desconto  no  principio,  e  de  2  •/' 
no  fim  ;  no  27.°  foi  de  5  1/2  em  começo,  Analisando  ao  pár. 

A  taxa  dos  descontos  nos  dous' semestres  foi  ,  conforme  permilliam  as  cir- 
cumstancias  da  praça  e  forças  do  cofre  do  Banco,  de  12  %  em  Janeiro  de  '1871, 
e  dahi  em  diminuição  até  que  cm  Junho  reduziu-se  a  mesma  taxa  a6  70,  seguin- 
do-se  no  27.°  semestre  a  escala  inversa ;  isto  c:  6  %  tio  principio  e  10  °/0  no  fira. 

Dividiu-se  aos  accionistas  a  importância  (h.  l8#290,  sendo  M #000  no  26.°  se- 
mestre e  7#200  no  27."  semestre. 

A  emissão,  que  em  31  de  Dezembro  montava  a  1. 573:975<Í090,  deve  achar-se 
reduzida,  no  fim  de  Agosto  do  corrente  anno,  a  1 .479:937^000 ,  em  virtude  do 
Aviso  de  igual  data  do  anno  passado,  expedido  por  este  Ministério. 

Para  garantir  esta  emissão,  manteria  o  Danço  apólices  da  divida  publica 
no  computo  de  I.248:302s36i  e  mais  a  quota  da  carteira  correspondente  a  outros 
50  °/0  de  emissão. 

A  questão  da  responsabilidade  da  ex-Direcção  de  1866  já  se  acha  finalmente 
resolvida.  Eis  o  que  diz  o  Conselho  de  direcção  acerca  deste  assumpto  no  seu 
mencionado  relatório :  «  O  meritissimo  Tribunal  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
como  Tribunal  revisor,  adoptando  os  fundamentos  dos  accordãosde  segunda  ins- 
tancia, por  accordão  de  9  de  Outubro  de  1871,  julgou  improcedente  a  acção  in- 
tentada. » 

Assim  decidido  o  pleito,  tornou-se  o  desfalque  dos  266:030,9090  um  prejuízo,  para 
cuja  compensação,  vista  a  insignificância  do  fundo  de  reserva,  propôz  o  mesmo 
Conselho  dous  alvitres:  l.°  não  se  distribuir  o  dividendo  do  27.°  semestre  ;  2.. 
que  os  seguintes  dividendos  sejam  limitados  a  6S009  por  acção,  levando-se  o  exce- 
dente a  fundo  de  reserva,  até  que  este  possa  fazer  face  ao  prejuízo  havido.  Este 
.segundo  alvitre,  conforme  o  parecer  do  Conselho  Fiscal,  é  o  que  devia  ser  adoptado, 
por  ser  o  menos  penoso  a  muitas  famílias,  que  contam  unicamente  com  o  divi- 
dendo do  Banco  para  sua  subsistência;  sendo  que  dentro  de  Ires  annos  aquelle 
desfalque  estará  resarcido. 

Em  virtude  da  decisão  deste  Ministério  de  21  de  Março  do  anno  passado,- e 
para  cumprir  a  disposição  do  art.  45  dos  novos  estatutos  approvados  por  De- 
creto n.°  4400  de  4  de  Agosto  de  1869,  ia-se  proceder  ao  sorteio  de  úm  dos 
Ires  Directores,  e  á  eleição  de  um  substituto  dnquello  sobre  quem  recahir  a 
sorte. 

Para  o  28.°  semestre  foi  transportada  a  quantia  de  91:9640250,  dos  lucros 
não  liquidados  no  semestre  findo. 
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Caixa  Reserva  Mercantil, 

A  noticia  mais  recente,  que  o  Thesouro  tem  das  operações  desta  associação,  é  a 
que  consta  do  balanço  de  Fevereiro  ultimo.  <. 

Além  deste  documento,  possue  o  Thesouro  o  relatório  do  anno  bancário,  find  o 
em  31  de  Dezembro  de  4871,  de  onde  consta  com  mais  desenvolvimento  a  marcha 

das  transacções  effectuadas.  ,„,„„."  o-n» 

O  capital,  que  fora  marcado  pelos  estatutos  approrados  pelo  Decreto  n.   -oUi 
de  8  de  Dezembro  de  1859  e  alterados  pelos  de  n  -  236 1  de  24  de  Março  de  1860  e 
4456  de  12  de  Janeiro  de  1870,  é  de  4.000:000*000,  achando-se  realisada,  con- 
forme aquelle  balanço,  a  somma  de  2.125:300*000.  „-on,f1,Q  ál> 
O  valor  das  letras  descontadas  era  de  3.085:102*413  e  o  das  caucionadas  de 

^Spositos  importaram  em  4 .484: 1 55*533,  sendo  644:842*905  em  letras  aceitas 
pela  associação,  e  839:312*630  em  contas  correntes  com  juros. 

O  mesmo  balanço  dá  como  saldo  da  conta  de  caixa  a  quantia  de  i  i*.  /64*S80, 
rias  seguintes. espécies: 

,    V  -"  743:516*000 

Notas  do  Thesouro o|-870*000 

»     da  Caixa. Rlial... ••.• -       ^mm 

»     do  Banco  da  Bahia,  e  cobre » 

Dutanteoannobancariotransferiram-sel.710acções,  sendo .coadas  aU  « 
1 2  •/.  de  desconto,  e  assim  gradualmente,  até  que  no  decurso  do  36.  semestre  vende 
T-mi -sp  154  ao  par  e  39  com  o  premio  de  1  7o-  .  . 

Aeser.pl  e*prime-se  a  Directoria,  no  relatório  de  ^f^lZl 
seguinte:  «  Parabém  poderdes  ajuizar  da  prosperidade,  credito  e boa  r pntaçao 
de  eme  sosa  o  nosso  Estabelecimento,  bastará  ponderar-vos  que,  estando  nos  as  ac 
í  efem  rLcipios  de  ,870  a  25 1.  de  abatimento  foi  este  progresso  e  gradu— 
baúando,  aléqueemKovembrodôanno  passado  chegaram  aquellas  ao  par,  com 
muita  procura  sendo  que  algumas  até  foram  vendidas  ^J*™^  a  con- 
continuado  ao  par  depois  de  feito  o  dividendo  do  ultimo  semestre,  nasmesmas 

^£X£S£  que  o  estado  Hsongeiro  ^a-ciaç^é  devido  á  d eti- 
beracão  porella  tomada,  em  fins  de  Fevereiro  de  4870,  de  receber  dinheiro  em 
S£nt  * \Lm  com  o  juro  de  í  •/.  ao  anno,  o  que  concorrei ■  P^ro— 
p£a  chamar  de  preferencia  outras  transacções  e  solidar  progressivamente  o  credito 

^X?.  Letras  vencidas  ,>  e  <«  Letras  ajuizadas  ,>  mos traram  ,« ,  saldo  de 
68:265*663,  eade  «Fundo  dereserva»  o  de  i 1  :»|t H.  «ao  obstante  «<to*M» 546 
a  differenca  entre  as  duas  quantias,  não  fica  a  assocaçao  suj  ita  é  bquidajao, amo. 
mesmo  que  a  cobrança  do  total  daquelles  dous  primeiros  b  ulos  nao  Unha  lu  ar 
Zus  foram  os  dividendos  distribuídos  aos  acçmnista  s  duran o mi o  sen  o 
um  no  3ô.-  semestre,  findo  em  Junho,  e  outro  »o  36. ,  em  Dezembro 
F.        32. 
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O  primeiro  foi  de  107:390^000  e  o  segundo  de  81:2000000,  ambos  no  total  de 
188:790^000,  á  razão  de  9^300  por  acção. 

A  taxa  dos  descontos  regulou  de  6  a  12  •/.  ao  anno,  e  os  prémios  dos  depósitos 
foram  de  4  a  8%  para  as  letras  e  de  2  e3  •/„  para  as  contas  correntes  a  ordem. 

Querendo  a  Directoria  converter  a  associação  -em  um  Banco,  com  augmento 
de  capital,  para  deste  modo  dar  maior  desenvolvimento  ás  suas  operações,  orga- 
nizou novos  estatutos,  os  quaes  se  acham  ainda  pendentes  de  Consulta  da  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado. 

Os  lucros  não  liquidados  no  36.°  semestre,  no  total  de  75:114^830,  foram  trans- 
portados para  o  37.°,  conforme  determina  a  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Em  cumprimento  da  mesma  Lei,  tinha  a  associação  de  proceder  á  eleição 
de  um  Director,  para  substituir  outro  que  completara  o  seu  quinquennio. 


Caixa  Hypothecaria  da  Bahia, 


O  ultimo  balancete  remettido  ao  Thesouro,  pelo  Presidente  desta  associação,  é 
o  que  contém  as  operações  fechadas  em  30  de  Junho  de  1871. 

As  contas  mais  importantes,  que  figuram  no  activo  e  passivo  desse,  balanço,  são 
as  seguintes : 

Activo . 

Letras  a  receber  sob  firmas .'.  246:020^200 

»  hypolhecas.... . 400:401§000 

»  penhores 20:557$000 

»  acções,. 102:210$000 

»  documentos 77:935$000    847:123$200 

Letras  ajuizadas 7:413$500 

Firmas  fallidas 73:6H$o84 

Accionistas 345:800§000 

Caixa 25 :  3G2$939 

r 

Passivo. 

Capital 1.200:000^000 

Obrigações  a  pagar 34:819$500 

Dividendos 48:847^587 

Fundo  de  reserva % .^ 6:783g66i 

Não  possue  o  Thesouro  outro  documento,  pelo  qual  se  conheça  o  recente 
estado  da  associação,  assim  como  se  a  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  foi  observada, 
não  só  a  respeito  da  substituição  de  Directores,  como  também  se  foram  transpor- 
tados do  semestre  findo  cm  31  de  Abril  de  1871,  os  lucros  sujeitos  á  liquidação  do 
semestre  seguinte. 
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• 
Do  balanço  indicado  vô-se  que  o  fundo  de  reserva  é  bem  insignificante,  para 
comprovar  as  sommas  levadas  aos  titulos  de  letras  ajuizadas  e  firmas  fallidas,  caso 
não  se  effectue  a  cobrança  total  desses  titulos,  visto  importarem  estas  na  quantia 
de  81:0250084,  e  aquelle  fundo  não  exceder  a  6:783£661.  A  differença,  porém,  não 
dá  motivo  a  uma  liquidação. 


Caixa  Económica  da  Bahia. 


Esta  associação  anonyma  bancaria  apresenta  em  seu  balanço  de  Fevereiro  ultimo 
o  capital  de  3.421:257^000  realisado. 

Tem  este  balanço  contas  que  não  são  fáceis  de  comprehender. 

Taes  são :  Fracções  á  ordem— Lucros  não  realizados— Dinheiro  do  Governo  uma 
ordem— Rateio  por  conta  de  um  devedor— etc. ;  asquaes  estão  envolvidas  no  pas- 
sivo da  caixa  e  montam  a  63:878^422. 

Além  das  referidas  contas,  contém  mais  aquelle  documento  a  de— Dividendo— 
que  dá  conta  do  lucro  obtido  no  75.°  semestre,  na  importância  de  1 11:996^262 ;  e  bem 
assim  o  de— Fundo  de  reserva— mostrando  que  sua  importância  não  é  menor  de 
217:891^444. 

Apezar  do  dividendo  mencionado,  ainda  continha  a  conta— Lucros  e  Perdas— 
uma  somma  de  lucros,  sujeitos  á  liquidação,  na  importância  de  83:730^033,  que  na- 
turalmente pertencem  ao  76.°  semestre. 

No  passivo  ha  ainda  três  contas  mais  no  valor  de  37:941  #565,  representando 
duas  o  producto  de  execuções  feitas  em  Maragogipe  e  na  cidade  da  Bahia,  e  a  ultima 
sobras  de  penhores.. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  activo,  que  monta  a  3.936:694^726,  e  se  compõe  de 
diversas  contas,  cumpre  dizer  que  não  é  possivel  apreciar  com  exactidão  o  saldo 
existente  em  letras  descontadas,  porque,  achando-se  envolvidas  sob  este  titulo  todas 
as  vencidas  não  pagas  e  até  mesmo  as  ajuizadas,  seria  trabalho  inútil  e  sem  base  dis- 
criminar da  quantia  de  3. 018:452^757,  o  que  pertence  ás  letras  protestadas,  ou 

somente  não  satisfeitas. 

Possue  este  Estabelecimento  em  letras  de  hypothecas  caucionadas  e  de  penhores 
493:4380901,  e  bem  assim  em  apólices  da  Divida  Publica  200:600|í000. 

As  diversas  contas  de  devedores  fallidos  não  excedem  a  122:910^661,  impor- 
tância muito  inferior  á  do  fundo  de  reserva . 

A  caixa  tinha  em  cofre  101:292^417,  sem  discriminação  de  espécies . 

Sociedade  Commercio  da  Bahia. 

A  Direcção  desta  sociedade  anonyma  apresentou  em  assembléa  geral  de  20  de 
Fevereiro  ultimo,  o  relatório  e  balanços  das  operações  effectuadas  nos  dous  semestres 
45.°  e  46.°,  no  anno  de  1871. 

Da  exposição  feita  pela  Directoria  consta  o  seguinte : 
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Nos  dous  semestres  importaram  as  transferencias  de  acções  em  368: 1000000, 
com  desconto  de*3  a6V,  dando-se  ultimamente  uma  ou  outra  venda  a5°/0. 

As  letras  descontadas  attingiram  á  somma  de  5.491:4540400,  superior  em 
567:3520038  á  que  foi  dada  no  balanço  do  «.•  semestre.  As  taxas  do  desconto 
foram  de  6  a  10  °/„  predominando  as  de  7  a  8  °/a. 

0  titulo  de  letras  ajuizadas  foi  fechado  com  a  quantia  de  112:9090779,  assim 
como  o  de  firmas  fallidas  com  a  de  25:8300000,  ambos  no  total  de  138:7390779. 

01  fundo  de  reserva  é  de  26:4120203;  e  não  obstante  seresta  quantia  inferior 
«quelle  total,  comtudo  a  dififerença  que  dahi  resulta  não  dá  motivo  á  dissolução 
da  sociedade;  visto  que,  para  isso  seria  preciso  que  as  perdas  montassem  a 
\ .  1 18:6400000,  20  •/„  do  seu  capital  realisado,  e  a  importância  das  letras  ajuizadas  e 
firmas  fallidas  está  muito  aquém  desta  somma. 

Caixa  de  Economias  da  Bahia. 

Tenho  presente  o  balanço  de  Fevereiro  ultimo,  que  rcmettcu  ao  Tliesouro  a  socie- 
dade anonyma  bancaria  denominada— Caixa  de  economias- . 

Seu  activo  monta  a  652:7750163,  a  saber  : 

Em  letras  descontadas,  caucionadas  e  de  hypothecas  513:6790744 ;  em  letras  cujos 
devedores  são  insolvaveis  e  liquidam  seus  haveres  43:8570554 

Em  acções  de  outras  associações  e  em  apólices  da  Divida  Publica  79:9900000,  de 
cuja  proveniência  não  temoThesouro  conhecimento. 

Em  caixa  15:2470865,  sendo,  em  notas  do  Governo,  5:1470000  ;  em  notas  do 
Banco  da  Bahia  4: 1000000 ;  em  papel  da  Caixa  Filial  6:0000000  ;  e  em  cobre  865  rs. 

O  passivo  é  representado  por  igual  somma. 

Ahi  figura  o  capital  realisado  com  613:0080000;  o  fundo  de  reserva  com 
28:1970707;  os  dividendos  por  pagar  com  1:1200171;  os  lucros,  que,  segundo  o 
balanço,  têm  de  realisar-se,  com  3290190;  e  por  fira,  os  lucros  ainda  sujeitos  á  li- 
quidação e  pertencentes  ao  corrente  semestre,  com  10:1200095. 

Eis  o  que  sobre  este  Estabelecimento  posso  informar-vos . 


Banco  de  Pernambuco. 


Este  Banco  continua  em  sua  liquidação  encetada  em  princípios  do  anno  de  1867. 

Pelo  balanço  de  Fevereiro  ultimo  vê-se  que,  não  obstante  a  indispensável  moro- 
sidade na  liquidação,  não  tem  esta  sido  prejudicial  aos  accionistas,  visto  que  na  car- 
teira de  Março  de  1867  existiam  títulos  no  valor  de  1.284  ;8990956,  e  apenas  figura 
hoje,  sob  a  conta  —  letras  protestadas,  —  a  somma  de  121 :874047O. 

Os  compromissos  deste  Banco  no  mez  de  Fevereiro  não  excediam  a  9.0000000, 
para  cuja  satisfação  havia  em  caixa  a  somma  de  23:69401 10. 

E  se  attender-se  a  que  na  importância  desses  compromissos  figura  a  emissão  de 
7:2500000,  que  provavelmente  reverterá  em  beneficio  do  Banco,  logo  que  finde  o 
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fluinauennio  daliquidacão,  como  determina  o  Decreto  n.'  4093  de  29  de  .Janeiro  d« 
1868  fácil  será  deduzir  que,  se  os  titulos  protestados  forem  em  sua  totalidade  msolva- 
veis,'  pouco  mais  de  metade  se  perderá  do  capital  nào  retirado- 

Caixa  Commercial  das  Alagoas. 

Os  relatórios  das  operações  effectuadas  por  esta  associação,  em  os  dous  se- 
mestres do  1  .•  de  Janeiro  a  3i  de  Dezembro  do  anno  passado ,  foram  remettidos 
ao  Thesouro  com  oííicios  do  respectivo  Secretario.  . 

Nesses  dous  relatórios,  em  que  o  Conselho  de  direcção  expoz  nas  sessões  de  1, 
deJuUiodo  anno  findo  e  15  de  Janeiro  ultimo,  a  marcha  das  transacções  e  occur- 
ÍLdasque  tiveram  lugar  emcadaum  dos  preditos  semestres,  se  acham  os  saldos 
Ho  movimento  das  contas  relativas  áquellas  transacções. 

rCo"tas  que  figuram  no  balancete  fechado  em  31  de  Dezembro,  sao  asse- 

guintes: 

ACTIYO. 

331:487*319 

Letras  a  receber.... ^  620j?000 

Moveis ""\ f        34:758*302    366:8650621 

Caixa • 

PASSIVO. 

.   ..        14:823*759 

Fundo  de  reserva ; 5:266*378 

Conta  corrente  simples •  •  ■  "'■ "'"  315:70o^OOO 

Accionistas ••••■ 40:173^048 

Descontos  no  futuro  semestre •  •  •  •  *       20:90^836    366:865*621 

Dividendo „ . — 

Os  dividendos  distribuídos  nos  dous  semestres  importaram  em  39:171*479,  ou 

420450  por  acção  de  400*000.  '  doi  pei0  Decreto  n/2807  de  19 

Esta  associação  rege-sepelo sestatu tos  a; ppr< *™°  J  foij  porDecreto 

^T«nhndPi861  e  o  prazo  de  sua  duração,  que  era  aeuuwoi 

Banco  Commercial  do  Maranhão. 

O  ultimo  documento  que  o  »^£^^^ 
•  n.-  4390  de  15  de  Junho  de  1869,  é  o  balanço  de  Janeiro  ao  torr 

Consta  desse  balanço : 
f.       33 
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Que  das  20.000  acções  de  que  áe  compõe  o  capital  acham-se  emittidas  13.870, 
cujo  valor  (I . 387:0000000)  já  está  realisado.  • 

E'  pois  com  esta  somma  e  mais  a  de  552:307#557,  proveniente  de  dinheiros  rece- 
bidos por  meio  de  letras  a  pagar,  e  ainda  com  a  de  32to80#000  de  empreslimos 
levados  a  contas  correntes  simples,  que  o  Banco  tem  formado  a  sua  carteira  de 
1.4 13:95 1  #297  em  letras  descontadas,  caucionado  outras  no  valor  de  29:619#000, 
e,  finalmente,  aberto  contas  correntes   no  total  de  535:850$340. 

Além  dessas  contas,  figuram  no  balanço  as  da  caixa  com  o  saldo  de 
101:4060436,  e  o  fundo  de  reserva  cora  a  quantia  de  34:795$  129.    .' 

0  dividendo  distribuido  em  30  de  Junho  de  1871  foi  de  5$  100  por  acção,  e  o  de 
31  de  Dezembro  5^200. 

Durante  o  anno  de  1871  fizeram-se  253  transferencias,  representando  2.80O 
acções. 

A  sua  cotação  foi  de  I4$000,  termo  médio. 


Banco  do  Maranhão  (de  emissão) 


Este  Estabelecimento  remetteu  ao  Thesouro  o  relatório  feito  por  sua  Directoria 
era  30  de  Setembro  de  1871,  e  apresentado  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Não  contém  este  documento  noticia  alguma  de  interesse  além  da  que  se  refere 
ás  transacções  do  Baneo  até  esse  dia. 

Segundo  o  balanço  de  Janeiro  do  corrente  anno  : 

Continua  a  ser  de  1. 000:000^000  o  capital  realisado,  visto  não  terem  sido 
ainda  emittidas  vinte  mil  acções  na  importância  de  2.000:0001000. 

A  emissão  é  de  258:173^000  em  notas  de  200$,  100$,  50$  e  25$,  c  o  fundo 
de  garantia  é  o  seguinte :  ■  '  '_ 

142  Apólices  da  divida  publica  de  6%  ao  anno  para  garantir 

ai /parte  da  emissão..'. '. 134:087^500 

Quota  do  saldo  da  carteira,  necessária  para  garantir  a  2.a  parte 

daemissà0 134:087$50O 

Fundo  para  o  troco  das  notas  do  Banco :  em  notas  do  Thesouro 

superiores  a  5$ [     67:043$75O 

Este  Banco  é  também  de  depósitos,  e  desta  procedência  tinha  em  seus  cofres 
a  quantia  de  69l:826$455,  que  já  havia  vencido  o  juro  de  26.-063^532. 

Importam  as  letras  descontadas,  existentes  em  sua  carteira,  em  1  193-754^977, 
e  as  caucionadas  em  81:394^000,  produzindo,  a  favor  do  Banco,  o  premio  dos  des- 
contos 75:579$069. 

Além  dos  depósitos  de  que- acima  fallei,  ha  outros  chamados  de- contas  cor- 
rentes simples,— os  quaes  não  vencem  juros,  esobema19:628$232. 

E'  importante  a  conta  que  representa  o  fundo  de  reserva  fseu  valor  é   de 

^oS79?'  C  tant0  mais'  ^anto  se  vê  do  balanço,  que  só  tem  de  fazer  face  á 
1 :228$000  de  leiras  protestadas. 
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As  restantes  contas  que  pertencem  ao  passivo  doJBanco  montam  a  74:1 200426: 
sua  denominação  e  natureza  não  exigem  que  se  lhes  dê  desenvolvimento. 

"Além  das  letras,  que  só  obtiveram  desconto  mediante  caução,  das  quaes  já 
tratei,  outras  cauções  exigiu  o*  mesmo  Banco  para  real isar  os  empréstimos  solici- 
tados em  conta  corrente,  e  que  montam  a  583:5840720. 

O  saldo  da  conta  de— diversos  valores—era  de  100:4020845,  e  o  da  caixa 
de  145:6010452.  * 

As  demais  contas  do  activo  pouca  importância  offerecem. 

A  taxa  dos  descontos  foi  de  10  e  1 1  °/..  O  dividendo  do  26.°  semestre,  findo  em 
Fevereiro  de  1871,  foi  de  60800  por  acção  da  1000.  O  dividendo  do  27.°  semestre, 
findo  em  Agosto  de  1871 ,  foi  de  60300  por  acção. 

A  cotação  das  acções,  no  mez  á  que  pertence  este  balanço,  foi  de  1320  a  1400, 
realisando-se  apenas  duas  transíerencias  na 'totalidade  de  quatro  acções. 

Cumpre  declarar  que,  em  virtude  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  1.° 
§  3.°,  propôz  a  Direcção  deste  Estabelecimento  a  12.a  restricção  de  sua  emissão, 
que  foi  fixada  em  268: 1770222,  descontando-se  6  7.  da  importância  da  sua  circulação, 
na  conformidade  do  Decreto  regulamentar  de  10  de  Novembro  de  1860. 


Banco  Commercial  do  Pará. 


'  Por  Decreto  n.°  4340  d»  20  de  Março  de  1869,  foi  creado  este  Banco  com 
o  capital  de  1.000:0000000,   hoje  realisado. 

Segundo  o  balanço  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  compunha-se  sua  carteira 
de  letras  descontadas  no  valor  de  1.007:4360632,  a  prazos  maiores  e  menores 
de  4  mezes,  e  de  letras  caucionadas  na  importância  de  445:4390985. 

Os  depósitos  importaram  em  1.187:7920028,  sendo  369: 1910433  em  letras  a  pagar, 
e  818:6000555  em  contas  correntes  com  juros. 

A  caixa  apresentava  o  saldo  de  465:9970779.  O  único  relatório  recebido  no 
Thesouro  é  o  que  diz  respeito  ás  operações  effectuadas  no  semestre  findo  em 
31  de  Dezembro  de  1871. 

Consta  deste  documento  exhibido  pela  Directoria  á  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas, em  sessão  de  15  de  Janeiro  ultimo  : 

1.°  Que  durante  o  semestre  effectuaram-se  35  transferencias  no  total  de  933 
acções,  reduzindo-se  com  isto  á  307  o  numero  dos  accionistas. 

2.°  Que  as  taxas  dos  descontos  foram  de  10°/o  e  12°/0  ao  anno,  esta  para  as 
letras  de  prazo  maior  de  4  mezes  e  aquella  para  as  de  menor  prazo. 

3.°  Que  os  prémios  pagos  pelo  Banco  foram  de  4  °/0  sobre  as  quantias  recebidas  * 
e  lançadas  em  contas  correntes;  e  de  6  e  7°/0  sobre  letras. 

4.°"  Que  o  fundo  de  reserva  elèvou-se  a  8:  2120948  pelo  atfgmento  de  2:6580880 
obtidos  no-  semestre. 
^    5.°  Finalmente,  que  o  3.°  dividendo   distribuído- no  fim  do  semestre    foi 

de  50:0000000.  i 
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Banco  do  Rio  Grande  do  Sul, 


Este  Banco  foi  creado  por  Decreto  n.'  2005  de  24  de  Outubro  de  1857. 
Do  balanço  de  Fevereiro  ultimo  vô-se   que  o  capital  reahsado    conserva-se 
ainda  no  valor  de  600:0000000,  ou  60  •/.  do  que  fora  estabelecido  pelos  estatutos. 
Do  mesmo  balanço  consta  que  as  "operações  de  descontos  e  de  empréstimos 
por  contas  correntes  importam  em  3.258:2170401. 
O  valor  das  letras  accionadas  eleva-se  a  60:6020711 . 
O  dos  depósitos  a  2.951:5370473,  sendo  12:0000000 por, letras  do  próprio  Banco 
e  2.939:5370473  por  empréstimos  recebidos  de  diversos  em  conta  corrente. 
O  saldo  da  caixa  era  de  197:9540964. 

Ao  Thesouro  foi  remettido  o  relatório  com  o  balanço  de  suas  operações  nos 
dous  semestres  do  anno  bancário  findo  em  30  de  Junho  de  1871. 
Segundo  esses  documentos: 

Transferirara-se  227  acções,  sendo  140  por  herança  e  87  por  venda. 
A  cotação  destas  ultimas  era  de  2000  a  2100,  o  que  importa  um  premio  de 
800,  ou  cerca  de  66  %  do  valor  realisado. 

Como  na  praça  do  Rio  Grande  não  ha  corretores,  baseára-se  a  Directoria, 
para  esta  declaração,  nas  vendas  effectuadas  em  leilão  e  no  sello  proporcional 
pago  pelas  transferencias. 

A  taxa  de  descontos  em  todo  o  anno  bancário  fç,i  de  10  •/.  para  as  letras  de 
prazo  menor  até  4  mezes,  e  de  M  7o  para  as  de  maior  prazo  até  6  mezes. 

A  que  foi  paga  pelos  devedores  em  conta  corrente  foi  de  1 1  7.  ao  anno, 
em  Julho  de  1870,  descendo  a  10  %  do  1.*  de  Agosto  em  diante. 

O  juro  percebido  pelos  depositantes  sobre  as  quantias  levadas  a  conta  corrente 
foi  de  7  °/o  ao  anno,  no  1.°  mez,  e  de  6  7,  nos  seguintes. 

Não  existe  a  conta  de  letras  protestadas,  visto  ter-se  passado  para  a  de 
letras  accionadas  o  valor  de  uma  de  9600000.  Esta  ultima  conta,  porém,  acha-se 
indicada  no  balanço  de  Junho  com  o  saldo  de   56:0920714. 

Mo  é  somente*  a  insolvabilidade  desta  somma  que  tem  de  actuar  sobre  o 
fundo  de  reserva,  cuja  importância  é  de  168:1040155;  a  falta  de  pagamento  da 
quantia  de  12:4690332,  de  que  são  devedores  Macedo,  Irmão  &  Comp.,  cuja 
fallencia  foi  aberta,  pôde  ter  o  mesmo  resultado. 

Durante  os  treze  annos  de  existência  deste  Banco,  distribuiram-se  25  dividendos 

no  valor  de  1 .033:3360000,  isto  é,  mais  433:3360000  do  que  o  seu  capital  realisado. 

Os  dous  últimos,  24.°  e25.f  foram  de  90  por  acção,  ou  15  7,  ao  anno. 

Em  observância  do  disposto  no  art.  20,  §  11,  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860, 

devia  proceder-se  á  eleição  de  um  Director  para  substituir  outro  cujo  quinquennio 

'findara- 

Também  para  cumprimento  dos  estatutos  deviam  ser  eleitos  sete  supplentes. 
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RECEITA  PROVINCIAL  E  MUNICIPAL. 

Como  um  dos  dados  estatísticos  para  se  conhecer  qual  a  somma  das  contri- 
buições da  diversas  origens  estabelecidas  no  paiz,  foi  iniciado  em  4856  um  tra- 
balho que,  enumerando  os  impostos  provinciaese  municipaesdo  exercicio  ante- 
rior, apresentasse  em  quadro  especial,  senão  exacta,  ao  menos  approximada,  a  to- 
talidade desses  impostos. 

Subsistem  as  causas  que  obstaram  a  que  fosse  satisfactorio  e  completo  o  calculo 
feito  no  Thesouro,  para  conhecer-se  o  quantum  da  receita  proveniente  de  tal  fonte- 

Tem  sido  infruetiferos  os  esforços  empregados  pela  administração  central  da 
Fazenda  para  obter  das  Províncias  a  remessa  regular  dos  orçamentos  e  balanços 
unnuaes  da  respectiva  receita  provincial  e  municipal.  Entre  as  razões  justifica- 
tivas dessa  falta,  é  mais  frequente  a  da  insufficiencia  de  pessoal  nas  Repartições 

publicas. 

No  quadro  que  ora  submetlo  ao  vosso  exame. e  consideração,  os  elementos  para 

a  fixação  da  receita  provincial  são  extrahidos  dos  respectivos  balanços,  e,  na  falta 

destes,  dos  orçamentos.  A  receita  municipal,  quando  não  consta  dos  orçamentos,  e 

avaliada  pela  despeza  de  cada  uma  das  Camarás  Municipaes. 

O  desejo,  aliás  louvável,  de  augmentar  as  rendas  das  Províncias  para  que 
le-isiam  tem  levado,  em  geral,  as  Assembléas  Provinciaes  a  estabelecer  impostos 
sobre  objectos,  que  não  podem  por  ellas  ser  tributados,  por  lh'o  vedarem  os 
arts.  10  e  11  do  Acto  Addicional.  _         .    .  - 

O  Governo  tem  remettido  ao  Poder  Legislativo  as  collecções  das  Leis  Provinciaes 
acompanhadas  das  Consultas  originaes  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado, eme  julgam  algumas  dessas  Leis  ofensivas  do  Acto  Addicional. 

Todas  as  Consultas  da  Secção  de  Fazenda  foram  ultimamente  impressas  e  dis- 
tribuídas pelos  membros  das  duas  Camarás. 

Da  relação  sob  n.°7S,  que  indica  quaes  dessas  Consultas  versam  sobre  Leis 
Provinciaes".  vereis  que  aquellas  Assembléas  têm  tributado: 

Sobre  a  importação  de  produetos  do  exterior  para  o  Império,  de  produetos  vindos 
de  umas  para  outras  Províncias,  e  de  produetos  introduzidos  nos  municípios  com 
procedência  de  outros  da  mesma  Província;  sobre  a  exportação  para  fora  do 
Irm.rio  de  umas  para  outras  Províncias,  e  de  um  município  para  outros  da  mesma 
Provirei'-  sobre  todas  as  industrias  e  profissões;  e,  finalmente,  sobre  a  navegação. 

F*les  â-tos  aue,  embargados  frequentemente  pelo  veto  presidencial,  reappa- 
rcom  snbnovas  administrações,  sob  a  forma  de  additivos  ao  orçamento,  pre- 
judicam a  r.nda  geral,  e,  offendendo  a  liberdade  do  trabalho,  obstam  á  immi- 
graçâo,  c  matam  a  industria  nacional,  tornando-se,  em  certos  casos,  origem  de 
complicações  diplomáticas. 

Cada'  vpz  mais  urgente  se  torna,  portanto,  uma  Lei  interpretativa  do  Acto  Addi- 
cionaí,  que  ponha  termo  a  essa  perigosa  e  prejudicial  usurpação  das  attnbuiçoes  do 

Poder  competente. 
f.      34 
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A  demora  na  adopção  de  tão  importante  medida  tem  sido  erroneamente  consi- 
derada como  sancçâo  tácita  da  competência  e  legalidade  das  Assembléas  Provin- 
ciaes  quando  invadem,  pela  forma  exposta,  a  esphéra  das  attribuições  da  Assembléa 
Geral. 

Fixando,  pois,  de  modo  claro  e  positivo  a  estensão  e  limites  das  attribuições, 
que  cabem  ás  referidas  Assembléas,  nos  pontos  que  interessam  mais  de  perto  ás  do 
Poder  Legislativo  Geral,  satisfareis  uma  urgente  necessidade  publica. 

Quadro  da  receita  provincial  e  municipal. 


Amazonas. 

Pará 

Maranhão  

Piauhy  

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte. 

Parahiba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Espirito  Santo 

Município  Neutro — 

Rio  de  Janeiro 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharina 

S.Pedro  do  Sul...... 

Minas  Geraes 

Goyaz  

Mato  Grosso 


Receita  provincial. 
»       municipal. 


PROVINCIAL. 


1S9®— 1891. 


MUNICIPAL. 


1S90— 1851. 


353: 

.544: 

519: 

338: 

646: 

357 

540 

.833 

804 

503 

.885 

170 

.982 

.430 

622 

267 

.648 

.423 

108 

120 


: 9875097 
: 1735227 
:  718-5710 
: 3365933 
: 2805000 
: 6783169 
: 0575630 
: 400^334 
: 6925208 
: 519^000 
: 305*000 
: 000^000 

:3I1£000 
: 0005000 
-.5545431 
:  418,5427 
: 9915440 
: 1475400 
: 4885569 
: 5025138 


20.102:5615715 


74:587-5148 

286:7335011 

120:8685032 

42:8605000 

115:3595627 

13:0725510 

53:3985776 

276:8335099 

41:5495970 

44:1125466 

190:0035040 

21:400-5000 

798:8705199 

337:6935317 

443:0945020 

77:1765434 

28:2755807 

438:4855205 

281:0335721 

13:881-437 

33:0485000 


3.732:2965179 


20.102:5615715 
3.732:2965179 


23.834:857-5894 


Taes  são  as  informações  que  posso  preslar-vos  em  observância  da  Lei.  Se 
outros  esclarecimentos  vos  forem  necessários  no  decurso  da  sessão,  serei  solícito 
em  miuistral-os. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  Maio  de  1872. 


YiéCOXlÒc    do    cRlO    9/o 


muco. 


RELAÇÃO 


DAS 


Tabeliãs  annexas  a  este  Relatório. 


>•  i.- Orçamento  da  receita  geral  do  Império 
para  o  cxercieio  de  1873-1S/4. 

N .  2—  importâncias-  que  .  se  devem  adicionar 
a  renda  do  exercício  de  1868-1869  para 
harmonisal-a  com  a  dos  de  1869-1870  e 
■1870-1871,  por  terem  sidoaugmentados  os 
respectivos  impostos  pela  Resolução  Le- 
gislativa n.«  1730  de  20  de  Outubro  de  18b9. 

X.  3.- Importâncias  que  se  devem Reduzir •  da 
renda  de  exercício  de  1868-4869  para 
harmonisãl-a  com  a  dos  de  1869-1870  c 
1870—1871,  por  haver  cessado  ou  sido  re- 
duzida a  arrecadação  dos  respectivos  im- 
postos pela  Resolução  Legislativa  n.°  l<30 
de  20  de  Outubro  de  1869. 

>  /(.—  Tabeliã  comparativa  da  renda  de  iinpor- 
lação  arrecadada  no  1."  semestre  do  exer- 
cício de  1870-1871  com  a  de  igual  período 
de  1871-1872. 

>'.  5.— Tabeliã  comparativa  da  renda  de  expor- 
tação arrecadada  no  1.°  semestre  do  exer- 
cício de  1870-1871  com  ode  igual  período 
de  1871—1872. 

X.  G.-Tabulla  comparativa  da  renda  do  1."  se- 
mtisire  do  exercício  de  1870-1871,  com 
a  de  igual  período  do  de  1871—1872. 


v  7  _  Quadro  demonstrativo  da  receita  do  exer- 
cício de  1871-1872,  extrahida,dos  ba- 
lanços existentes  no  Thesouro  Nacional. 

\     s -Tabeliã  demonstrativa  da  receita  00*21 

*  '      '      exercícios,  1830  a  1871,  comprehendidos 

os  depósitos. 

x     o  _  Tabeliã  comparativa  da  despeza  do  Minis- 

*  "       terio  da  Fazenda  orçada  para  o  exercício 

de  1873-1874  com  a  fixada  na  Lei  para 
o  de  1871-1872. 

\  10.-  Tabeliã  comparativa  do  orçamento  da  des- 
Deza  geral  do  Império  para  1873— ««4 
Um  o  organizado  para  1872-1873,  ema 
discussão  licou  adiada  na  Camará  dos 
Srs.  Deputados  em  1871. 

K.  li.- Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  21 
exercícios,  1830  a  1871,  comprehendidos 
os  depósitos. 

N  i».- Tabeliã  demonstrativa  dos  recursos  e  des- 
pezas  dos  exercícios  abaixo  declarados, 
em  continuação  da  de  n.°  8  do  Relatório 
anterior. 

N.  13.-  Saldos  existentes  em  diversos  cofres  se- 
pundo  os  últimos  balancetes  recebidos  no 
Thesouro  Nacional. 
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N.  14.— Tabeliã  demonstrativa  das  despezas  rea- 
lisados  pelo  Ministério  da  Fazenda  cora 
relação  \  guerra  do  Paraguay. 

N.  15.— Recursos  applieados  ás  despezas  da  guerra 
do  Paraguay. 

A. —Demonstração  dos  recursos  de  que 
o  Governo  lançou  mão  para  fazer  face 
ás  despezas  da  guerra  e  do  p/ejuizo  re- 
sultante de  diversas  operações  de  cre- 
dito. 

B.—  Calculo  para  demonstrar  o  augmento 
progressivo  da  renda  do  Império  nos  exer- 
cícios de  1864  a  1870,  tomada  por  baze 
a  despeza  de  1863-1864,  accrescidas  das 
especiaes  realisadas  naquelles  exercícios 
e  para  as  quaes  não  houve  operações  de 
credito. 

N.  lG.-Tabella  demonstrativa  dos  decretos  espe- 
ciaes  ainda  não  contemplados  em  Lei  de 
Orçamento. 

IV  i7.— Tabeliã  das  amortisações  que  se  tem  feito 
até  31  de  Dezembro  de  1871,  por  conta, 
dos  empréstimos  contrahidos  na  pcaça  de 
Londres. 

N.  18.— Estado  da  divida  interna  fundada  em  31 
de  Dezembro  de  1871. 

N.  19. -Orçamento  da  despeza  com  a  divida  ex- 
terna no  exercício  de  1873-1874. 

N.  20.— Tabeliã  dos  fundos  movidos  para  Londres 
desde  o  1.°  de  Maio  de  1871  até  30  de 
Abril  de  1872,  em  seguimento  á  de  u.°  12 
do  Relatório  anterior. 

K.  21— Estado  da  divida  interna  fundada  até  31 
de  Março  de  1872. 

N.  22.— Emissão  de  apólices  do  1.°  de  Abril  de 
1871  até  fim  de  Março  de  1872,  em  se- 
guimento á  tabeliã  n.°  14  do  ultimo  Re- 
latório. 

N.  23.— Tabeliã  dos  juros  das  apólices  pagas  nos 
"   dous  últimos  exercícios. 

N.  24.— Divida  inscripta  no  Grande  Livro. 

ÍS*.  2b.— Divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Pro- 
víncias, ainda  não  lançadas  no  Grande 
Livro. 

IS.  26.— Estado  da  divida  anterior  a  1827  não  ins- 
cripta e  menor  de  40O&O0O. 

K.  27.— Demonstração  do  empréstimo  do  cofre 
dos  Orphaos  extrahida  dos  balanços  do 
Thesouro  e  Thesourarias. 

K.  28.— Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e 
ausentes,  segundo  as  tabeliãs  que,  em 
virtude  da  Circular  u.°  32  de  23  de  De- 
zembro de  1859,  foram  enviadas  ao  The- 
souro. 

K.  29.— Estado  do  cofre  de  -Depósitos  Públicos, 
segundo  as  ultimas  tabeliãs  que  em  vir- 
tude da  Circular  n.»  52  de  23  de  De- 
zembro de  1839,  foram  remellidas  ao  The- 
souro. 

N.  30.— Depósitos  de  diversas  origens,  excluídos 
os  da  Caixa  Económica. 

K.  31.— Quadro  demonstrativo  da  divida  passiva 
liquidada  e  por  liquidar  aié  31  de  De» 
zembro  de  1871. 


N.  32.— Demonstração  da  despeza  rcahsada  por 
conta  do  credito  conicrido  no  g  20  do 
art.  7.°  da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho 
de  1870,  no  exercício  de  1870-1871. 

N.  33.— Demonstração  do  que  se  autoris-ui i  por 
conta  do  credito  conferido  no  §  20  ch> 
art.  7.<>  da  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro 
de  1870,  até  31  de  Março  de  1872. 

N.  34  —Tabeliã  das  leiras  do  Thesouro  emittidas 
do  l.°  de^Maio  de  1871  a  30  de  Abril  de 
1872. 

N.  33. -Demonstração  das  operações  de  emissão» 
substituição  c  queima  do  papel-mocdn  a 
canro  da  Caixa  da  Amortisação  desde  2« 
de  Dezembro  de  1833  até  31  de  Março  d»; 
1872. 

N.  36. -Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos 
impostos  lançados  pela  Hecebedona  th» 
Rio  de  Janeiro,  liquidada  e  escriplurada 
pela3.a  Contadoria  do  Thesouro  Nacional, 
desde  Janeiro  ale  Dezembro  de  1871,  cm 
seguimento  do  quadro  n.°  29,  que  acom- 
panhou o  Relatório  anterior. 

N  37.— Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos 
impostos  lançado**  pelas  Mesas  de  Rendas 
e  Collectorias  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  liquidada  pela  3.a  Contadoria  do 
Thesouro  Nacional,  desde  o  principio  de 
Janeiro  até  o  fim  de  Dezembro  de  1871, 
em  seguimento  do  quadro  n.°  30,  que 
acompanhou  o  Relatório  anterior. 

N.  38.— Resumo  das  tabeliãs  parciacs  da  divida 
activa  do  Município  c  Províncias. 

N.  39.— Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Lon- 
dres pelo  Governo  Geral  com  os  juros 
de  2  %  garantidos  pelas  Administrações 
Provinciaes  ás  Companhias  das  estradas 
de  ferro  da  Bahia,  de  Pernambuco  e  de 
S.  Taulo. 

N.  40.— Tabeliã  da  divida  activa  externa. 

N.  41.— Quadro  das  causas  de  natureza  executiva 
pendentes  em  diversas  Províncias  do  Im- 
pério no  1.°  semestre  de  1871—1872. 


N. 


de  natureza  diversa 


42.— Relação  das  causas 

pendentes  em  diversas  Províncias  do  Im- 
pério, no  1.°  semestre  de  1871—1872. 

N.  43.— Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na 
Casa  da  Moeda  no  exercício  de  1870—1871, 
c  de  seus  respectivos  rendimentos  e  des- 
peza. -~ 

N.  44.— Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na 
Casa  da  Moeda  tio  1.°  semestre  do  exer- 
cício de  1871—1872,  e  de  seus  respectivos 
rendimentos  e  despeza. 

N.  43.— Tabeliã  do  movimento  do>  metaes  na  Casa 
da  Moeda  de  2  de  Janeiro  de  1871  a  30 
de  Março  de  1872. 

N.  46.— Moedas  de  ouro  e  prata  fabricadas  na  Casa 
da  Moeda,  em  conformidade  do  Decreto 
n.»  623  de  28  de  Julho  de  18'9. 

N.  47.— Mappa  demonstrativo  do  movimento  do 

papel  estampado  e  em  branco  a  cargo  do 

Tliesoureiro  da  Casa  da  Moeda,  no  exer- 

*    cicio  de  1870—1871  e  1.°  scmcslte  do  de 

1871-1872. 


-  3  — 


N.  4S.-Mappa  demonstrativo  do  movimfínio  das 
d  a.npilhas  do  sell»  ndhesivo  a  cargo  Io 
TJwsourciro  da  Casa  da  Moeda  no  fixcr- 
cicio  do  1870—1871  o  l.°  semestre  do  de 
ÍS71— 1872. 


IS'.  V.I.- 


Dcmouslraeão  da  receita  o  despoza  da 
Typographia  Nacional  do  exercício  de 
1870—1871. 

N    30.— Demonstração  da  receita  e  despeza  da  Ty- 
pographia Nacional   no  1."  semestre  do 


exercício  de  1871—1872. 

N\  31  —Ouadro  demonstrativo  das  embarcações  na- 
cionaes e   estrangeiras   que   nos  ânuos 
abaixo  declarados  se  empregaram  no  ser- 
viço costeiro  entre  os  portos  alfandegados 
do"  Império. 

N.  32.— Quadro  demonstrativo  do  rendimento  das 
"Alfandegas. 

Is'.  o3.— Quadro  demonstrativo  do  termo  médio  das 
Alfandcsas,  calculado  sobre  a  arrecadado 
dos  exercícios  de  1SG7— 1S(58  a  18o1.)— 1870. 

K.  oí. -Ouadro  dos  valores  da  importação  directa, 
"demonstrados  por  Alfandegas,  nos  exer- 
cícios de  1866  a  1871. 

S .  ">■>.— Quadro  dos  valores  dos  produclos  nacionae< 
exportados  para  paizes  estiai^euos  pelas 
Alfandegas  do  Império  nos  exercícios  de 
1868  a  1871. 

N.  56.- Quadro  dos  valores  da  importação  inlcr- 
provincial  de  géneros  estrangeiros  ja  des- 
pachados para  consumo  nos  exercícios  de 
1SG6  a  1871. 

N.  37.-  Quadro  dos  valores  da  exportação  inicr- 
provincial  dos  produetos  uaciouaes  nos 
exercícios  de  1866  a  1871. 

K.  58.  -Quadro  dos  valores  das  mercadorias  estran- 
geiras despachadas  por  baldeação  ç  re- 
exportação nos  exercícios  dclSbG  a  18/1. 

N.  39.— Ouadro  da  navegação  de  longo  curso  do 
Império,  por  Províncias. 

N.  60.- Quadro  da  navegação  de  cabotagem  do 
'império. 

i\".  61. -Ouadro  demonstrativo  dos  principaes  ar- 
"tiííos  de  producção  e  manufactura  nacional 
exportados  para  paizes  estrangeiros  no» 
exercícios  de  1866-1807  a  1870-lb/l. 

S.  fâ—Mappa  da  navegação  .fluvial  do  Amazonas 
entre  o  porto  de  Manaos,  1'ara  e  Republicas 
ribeirinhas.' 

>•.  03.— Ouadro  demonstrativo  do  rendimento  das 
Recebedorias  de  rendas  iultruas 


N.  f>í.— Industrias  e  prolissões  tributadas  porasse- 
incUiação  cm  conformidade  com  o  capi- 
tulo 2.»  do  Regulamento  n.n4346  de  23  de 
Março  de  1869. 

N.  6».—  Mappa  estatístico  do  imposto  pessoal  no 
Muoicipio  da  Corte. 

N  66  —Quadro  demonstrativo  das  estampilhas  do 
sello  adhesivo,  entradas  e  sahidas  desde 
a  sua  creaçao  (art.23  do  Decreto  n.»4339 
de  17  de  Abril  de  1869),  por  exercícios, 
desde  1868-1869  até  31  de  MarçO  de  1872, 
exercício  de  1871— 1872,  conforme  seus  res- 
pectivos valores  c  totalidade. 

>•.  f,7._ Quadro  do  rendimento  das  Mesas  de  Rendas 
alfandegadas. 

N.  68.-Quadro  demonstrativo  do  rendimento  mé- 
dio das  Mesas  de  Rendas  alfandegadas 
calculado  sobre  a  arrecadação  dos  exer- 
cícios de  1807-1S6S  a  186S)-1870. 

N.  G9. -Ouadro  demonstrativo  do  rendimento  das 
"Mesas  de  Rendas  não   alfandegadas   no 
exercício  de  1870-1871,  c  1."  semestre 
de  1871-1872. 

N.  70.— Quadro  demonstrativo  dn  rendimento  mé- 
dio das  Mesas  de  Rendas  não  alfandegadas, 
calculado  sobre  a  arrecadação  dus  exer- 


cícios de  1867-1868  a  1869-1870. 

N.  71.— Quadro  demonstrativo  do  progresso  annual 
das  rendas. 

N,  72. -Demonstração  das  fazendas  da  Nação,  suas 
extensões,  gado,  receita  e  despeza  de 
1870-1871. 

N.  73.— Quadro  dos  próprios  nacionaes  que  na  Corte 
estão  arrendados. 

N.  74.-Quadro  demonstrativo  dos  terrenos  nacio- 
naes que  se  acham  aforados  na  Corte  e 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  75.-Relação  dos  próprios  nacionaes  da  Corte 
a  cargo  do  Miçisteno  da  Fazenda. 

N.  76.-- Estabelecimentos' da  Corte  e  Ptovincias 
onde  se  achavam  os  escravos  da t  Nata. , 
libertados  pela  Lei  u.«  2040  de  28  de  Se-, 
tembro  de  1871,  art.  6.<>  |  1." 

N  77  -  Relação  das  loterias  concedidas  com  de- 
claràção  das  que  ainda  nao  iorain  extra- 
hidas. 

\  78  -Relação  das  Consultas  do  Conselho  de  Es- 
*'  '  todo  sobre  as  Leis  Provinc.aes  que  te  u 
sido  remetlidas  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados desde  que  começou  a i  fui i  cconar  >, 
mesmo  Conselho  de  Estado  ate  o  am.o 
de  1870.  , 


N.  1. 

Orçamento  da  Receita  Geral  do  Império  para  o  exercido  de  4873  -Í874. 


ARRECADADA  EH 


DENOMINAÇÃO  DAS  RENDAS. 


1868-1869. 


1869—1870. 


1870—1871. 


TERMO  MÉDIO 

DOS  TRÊS 

ÚLTIMOS 

EXERCÍCIOS. 


ORÇADA 

PARA 

1873  —  1874- 


ORDIIVARIA. 


Importação* 


Direitos  de  consumo 

Ditos  de  baldeação  e  reexportação 

Expediente  dos  géneros  estrangeiros  navegados 
por  cabotagem  livres  de  direitos  de  consumo, 
e  dos  que  forem  arrematados  para  consumo 
elevado  ao  dobro 

Dito  dos  géneros  do  paiz >.. 

Dito  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consu- 
mo elevado  a  5  °/o 

Armazenagem 

Prémios  de  assigoados 


43.73G:497S354 
13:3608408 


.994:603^067 

147:7638282 

205:1725338 

206:3l9g381 

43:257S501 


Deipacho  Htaritinto. 


Ancoragem 

Imposto  da  doca. 


51.192:3798086 
ti:495S734 


483:9848809 
69:1198610 

344:056g214 

202:594g999 

70:9668295 


52.151:1835199 


Exportação. 


Direitos  de  15%  do  páo-brasil.... 

J)itos  de  9  % 

Ditos de2  72% 

Ditos  de  1 1/2  %  de  ourt  em  barra 

Ditos  de  1  °/o  dos  diamantes 

Expediente  das  capatazias 


Untcrtor. 


449:llõS558 

397:9415286 

15:637S190 


49 


02G:6S6g546 
9:9288071 


739:293g938 
72:295829' 

332:781S370 

268:9518889 

43:286g995 


.2.800:0008000 


440:0008000 
330:0008000 


236:5438099 
157:2378105 


35:8378087 

18.317:6638425! 

35:3308410 

2:0508470 

35:7778670 

181:499gl01 


Juros  das  acçOes  das  estradas  de  ferro  da  Ba- 
hia e  Pernambuco. .-. 

Renda  do  Correio  Geral 

!  Dita  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  da  senhoriagem  da  prata 

Dita  dd  Lithographia  Militar 

Ditó  da  Typograpbia  Nacional 

Ditado  Diano  Oficial 

|  Dita  da  Casa  de  Correcção 

Dita  do  Instituto  dos  meninos  cegos. 

Dita  idem  dos  surdos  mudos 

Dita  da  Fabrica  da  pólvora. 

Dita  da  de  ferro  de  Ypanema; 

Dita  dos  telegraphos  eléctricos 

Dita  dos  Arsenaes 

Dita  dos  próprios  nacionaes 

'  Dita  de  terrenos  diamantinos 

Diu  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II 

i  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,. etc 

Laudemios,  etc; «...• 

Decima  urbana • 

DiU  diU.de  uma. légua. além  da  demarcação 
Diu  addicional  das  Corporações  de  mao-morta 
Novos  e  velhos  direitos  de  mercês  pecuniárias.. 

Sizima  da  chancellaria 
atricula  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Me- 
dicina  ; 

Sello  fixo  e  proporcional.... 

Prémios  de  depósitos  públicos 

Emolumentos... «••• 


'3 


325:4678588 
119:352S700 


14:1728920 

17.668:5578746 

28:0298750 

754S310 

25:0418575 

106:8918639 


133:369847^ 

619:2518772 

,712:6368035 

6:9418408 

40:1988394 

638050 

111:5238411 

8:9468100 

100:5068173 

1:0008000 

l:375$000 

398600 

937i!380 

56:1258450 

45:0058646 

66:7018530 

81 : 7248326 

69:6798966 

11:0928189 

18:6498978 

.712:9818372 

49:3098156 

175:9828773 

202:6358226 

109:1148277 


457:306S590 


3:3758383 

14.821:8168750 

6:1248330 

1:2078943 

28:8408991 

56:2368262 


156:5028000 

2,797:8668940 

17:2548439 

232:174(1*30 


8Í: 35884 90 

677:7598*71 

3.973:2588628 

5:8268865 

8 

237S050 

109:0688230 

8:6858600 

98:1038483 

258S00O 

' 790SO0O 

2:8948780 

2:7195940 

90:3768000 

23:9508633 

89:8588127 

104:6408736 

65:4118827 

13:609494^ 

20:5948276 

1.776:3788039 

54:6688936 

172:3108226 

132:4798255 

118:7118558 

153:3308400 

3.412:2738036 

11:4658794 

'  336:7858112 


336:4398092 
138:2918902 


17:7958030 

16.936:0128640 

23:1618496 

1:3378574 

29:8868745 

114:8758667 


450:0808000 


153:0668402 
657:129S305 
..221:1988992 
3:5678479 
8 
1838580 
117:8508100 
9:5228500 
93:1028813 
8008000 
3758000 
1:4938256 
1:0498820 
109:7048800 
32:6118259 
65:3218885 
88:7a28581 
71:1908241 
10:0558400 
20:0458817 
1.820:1448469 
57:7698692 
175:9968421 
293:3148774 
8' 

155:1498132 

3.260:3898177 

30:1758846 

316:8888928 


18 


10:0008000 
.100:0008000 
20:0005000 
1:2008000 
29:2008000 
60:0008000 


123:5988123 
651:370S216 
1.302:3648552 
5:4458250 
40:1988394 
1618226 
112:8138913 
9:0518400 
97:2378489 
6838333 
8468666 
1:4758878 
1:5698046 
85:4628083 
33:8558846 
73:9608514 
91:7198214 
68:760S679 
11:5858844 
19:7638357 
1.769:8348626 
53:9158928 
174:7638140 
209:4768418 
113:9128917 


154:9938844 

3.156:8438051 

19:6328026 

295:2828756 


130:0008000 
650:0008000 
.800:0008000 
5:5008000 
10:5008000 
2008000 
120:0008000 
9:0008000 
94:0008000 
70080»" 
80081)00 
1:5008000 
1:2008000 
120:0008000 
33:0008000 
65:0008000 
85:000800». 
7O:00O|009 
10:0008000 
20:0008000 
1.900:0008000 
57:0008000 
180:0008000 


156:0008000 
3.500:0008000 
30:000800o1 
317:2008080 


DENOMINAÇÃO  DAS  RENDAS. 


Imposto  de  transmissão  do  propriedade 

Dito  pessoal  

Dito  sobre  vencimentos 

Dito  sobre  industrias  e  profissões 

Dito  uo  consumo  daguardente 

Dito  do. gado  do  consumo 

Dito  de  20  por  cento  das  loterias 

Dito  de.  15  por  cento  dos  prémios  das  mesmas 

Dito  sobre  datas  mineraes 

Taia  dos  escravos 

Venda  de  terras  publicas 

Concessão  de  pennas  d'agua 

Dizimos 

Armazenagem  d'aguardente 

Cobrança  da  divida  activa 

Renda  niío  classificada 


EXTRAORDINÁRIA. 


Contribuição  para  o  Monte  Pio 

Indemnizações ...  

Juros  de  capitães  nacionaes , 

Producto  de  loterias  para  fazer  face  às  des- 
pezas  da  Casa  de  Correcção  e  do  melhora- 
mento sanitário  do  Império 

Dito  de  um  por  cento  das  loterias,  na  forma  dò 
Dec.  n.e293G  de  1G  de  Junho  de  1862 

Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes 

Receita  eventual,  coraprehendidas  as  multas  por 
infracção  de  Lei  ou  Regulamento 

Producto  de  loterias  a  favor  do  Tbesouro  Na 
cional 


ARRECADADA  EM 


DEPÓSITOS. 


Empréstimo  do  cofre  dos  Orphaos 

Bens  de  defuntos  e  ausentes,  e  do  evento. 

Prémios  de  loterias 

Depósitos  de  diversas  origens 


1868—1869. 


1869-1870. 


1870-1871 


3.271 
459 
496 

1.313 
234 
170 

1.105 
320 

704 
31 
92 
21 
29 

570 
7 


:612S974 
:OS5S025 
:  9958321 
:  8381103 
:3,jy$ll5 
:  4 198400 
:  3  í ' 6000 
9258000 
280OO 
:0S5SGS0 
2828518 
:  0708000 
:856S370 
:  987§230 
:190SSO4 
:0258221 


RECAPITULADO. 


Importação 

Despacho  marítimo 

Exportação 

Interior 

Extraordinária 

• 

Depósitos 


595824S 

2.478:5588759 

164:7058323 


66:6008000 

40:8008000 
121:4368340 

846:1108256 

99:9008000 


1.997:8798760 

149:4508641 

80:3628500 

2.815:8118389 


92.586:0388574 


45.346:9738331 

393:7808204 

18.608:1588763 

19.374:9168060 

3.818:7058926 


87.542:5345284 
5.043:5048290 


92.586:0388574 


3.S47:7548S45 

452:0858034 

204:1428726 

3.033:7768368 

227:5818365 

178:9048000 

1.116:7928000 

330:4658000 

42*000 

OS5:365365l 

88:1118353 

96:4748000 

16:6388510 

16:0908652 

354:6688725 

4:7928995 


3738448 
G20:774S94S 
149:4628903 


44:400g000 

40:8008000 
116:0938270 

961:4508341 


1.697:86484' 
220:475S694 
57:8508000 
2.595:5828612 


99.417:4738525 


52.369:5968747 

444:8208288 

17.843:4478040 

22.254:4818760 

1.933:3548910 


94.845:700g745 
4.571:7728780 


99.417:4738525 


3.66S:56S8012 

4 3S: 9978374 

8 

2.914:0918034 

lS7:034So21 

183:6578800 

1.202:0978600 

366:7508000 

594S000 

02 3: 52487 10 

2GM06S211 

107:4098000 

8 

1:5208440 
53d:06í8708 
122:3948516 


4188048 

1.927:2538020 

162:6518215 


77:7008000 

45:6008000 
514:2618232 

1.247:7258508 
8 


1.579:6918638 

279:7068327 

72:4858000 

3.592:7308118 


TERMO  MEMO 

DOS  TRÊS 

DLTIM0S 

EXERCICIGS. 


ORÇADA 

PARA 

1873—1874. 


3.595 
450 
380: 

2.520 
216 
177. 

1.141 
341 

070 
48 
98 
19 
15 

486 


97SS6I0 
055S8U 
5698023 
5088*02 
4S58033 
6608 400 
•1448033 
3808000 
215 8666 
9928013 
500S027 
6518000 
:2'.7S4iO 
S6GS107 
6108745 
7378577 


'..'.  .iimv:' 


4G58248 

l.C75:52S8909 

158:9368480 

62:9008000 

42:4008000 
250:5968947 

1.018-.42S8668 

99:9008000 


101.033:6958783 


53.013:8778233 

457:3068590 

14.917:6018659 

23.144:6988295 

3.975:5988923 


95.509:0828700 
5.524:6138083 


101.033:6938783 


1.758:4788624 

216:5448220 

70:2328500 

3.001:3748700 


98.236:2168970 


50.493:2238106 

474:7338994 

17.123:0698152 

21.789:4078416 

3.309:1538252 


93.189:5868920 
5.046:6308050 


98.236:2168970 


.590:0008000 
440:0008000 

8 
.900:0008000 
216:0(108000 
180:11008000 
770:0008000 
290:0008000 
400S000 
8 
36:0008000 
106:0008000 
8 
1:6008000 
530:0008000 


4008000 
713:0008000 
170:0008000 


66:6008000 

33:0008000 
250:0008000 

1.100:0008000 


1.765:5008000 

223:2608000 

70:5208000 

3.070:600SOOO 


102.129:8808000 


53.570:0008000 

450:0008000 

18.220:4008000 

22.426:6008000 

2.333:0008000 


97  .■000: 0008000 
5.129:8808000 


102.129:8808000 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  15  de  Abril  de  1872.—  O  Contador,  Justino  de  Figueiredo  Novaes. 


N,  2. 


devem  addicionar  á  renda  do  excrcieio  do  *f  JS™  SíSJ 
ra  harmoniza.- a  com  a  dos  de  186»-lS90e  1890-1891,  .P^t*  f%9&0 
augmentados  os   respectivo*  impostos  pela  Itcsoliiçflo  Legislativa  n    19S© 
de  ZO  de  Outubro  de  18GB. 


Importâncias  qnc    se 
para  harmonizai- a  com 


Direitos  de  consumo  (pela  reforma  tia  tarifa  e  creação  da  porcentagem  de  30  c  40  7. 
reduzidos  a  3't  o  28  "/„) ' ' 


Ancoragem  

ScIIomIo  papel 

Imposto  pesscal. .  ■ 
Dito  sobre  induslr 


8.514:7700000- 
220:3300000 
582:4060000 
153:0284000 

1.568:5604000  , 


Observação. 


85.542:534-4000 
11.039:3944000 


A  renda  de  18158— 18Í5Í)  impor lon  em • 

Rcunindo-se-Ihc  a  quantia  acima  orçada 

Eleva-«e  a  96.581:9284000 

•       ,          t,hoii.  t, »  T                             2.471:0654000 

Deduzindo-se.  por^ni,  a  mencionada  na  tabeliã  n.  ó . 

'  .   ..     ,                                           .                          94.110:8634000 

Justino  de  Figueiredo  JSovaes. 


N.  3. 

ta,p.rto„ciaS  ,«e  Se  devem  *«^S{^fcfiE^%2?T5^?2ÉS 
harmooí^  «om  a  dos  de  ISI^íS^c^  os  ,£  ^  Bcsffl!nçae 

gj&lff r«W  de  «O  dê  O-t-br.  d«  «-■ 


Direitos  de  baldeação  e  reexportação 

Expediente  dos  géneros  estrangeiros 

Dito  dos  ditos  do  paiz 

Armazenagem 

Prémios  de  assignados 

Imposto  da  doca 

Expediente  das  capatazias 

Dizima  de  chancellaria 

Novos  e  velhos  direitos 

Imposto  sobre  vencimentos 

Dizimos  

Productô  de  loterias  a  favor  do  Thesouro. 


13: 

994: 

147: 

89: 

43: 

157: 

152: 

109: 

182: 

459: 

21 

.99 


3604408 
6030067 
7630282 
3824932 
:  2570501 
: 2370105 
: 8700510 
: 1140277 
: 6350226 
: 0850024 
: 8560370 
:9OO0OOO 


2.471:0650702 


Observações. 

Da  renda  de  a»—  »£%£  £"$%  AT^SS^MSZ  L  C 
""^i^ííSoítoSSi  teTbeni  K-se  unicamente  a  P"te  q«e  se  calcula  haver  «wb 
30  's^ndaCooUdoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  iB  de  Abril  de  187S.-0  Contador, 

Justino  de  Figueiredo  Novaes. 


* 


N.  4. 

Tabeliã  comparativa  da  renda  de  ImportacSo  arrecadada  no  1.°  semestre  do 
exercido  de  1890-91  com  a  de  igual  período  de  18*  1— 9*. 


Município  da  Córtc. 

Espirito  Santo 

Bahia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará 

Piauhy • 

Maranhão 

Pará 

Amazonas-.: 

S.  Paulo 

Paraná...  

Santa  Catharina  — 
S.  Pedro 


1S70-1891 


11.718: 

3.422: 

4: 

27: 

4.554: 

"      1: 

43: 

941: 

26: 

954: 

1.920 

4 

298 

7 

21 

378 


8983707 
8823193 
3533065 
3223510 
0783060 
3613489 
3543843 
9513824 
8703635 
: 2053364 
: 3543066 
:71o;$060 
: 8463197 
: 1013164 
: 0423436 
: 0703923 
-.1323059 


24.325:5403595 


1891-189» 


14.574: 

1: 

4.187 

17: 

4 

4.447 

6 

56 

666 

15 

839 

1.873 

2 

528 

6 

122 

1.171 


9273919 
1553540 
6593700 
3353790 
: 4363451 
:  918,5806 
: 8753841 
-.9593223 
: 5093657 
: 8743709 
: 5233828 
: 822^836 
: 8893385 
:8 18^760 
: 1353851 
: 8853375 
: 1083663 


28.524:8383334 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  15  de  Abril  de  1872.— O  Contador, 
Justino  de  Figueiredo  Novaes. 


*r*r*r-< 


N.  5. 

TabeSIa  comparativa  da  renda  de  exportação  arrecadada  no  1.*  semestre  do 
exercício  de  1390— 1891  eom  a  de  igual  período  do  de  1891— 189£. 


Município  da  Corte... 

•Espirito  Santo 

Bahia : 

Sergipe 

Alagoas... 

Pernambuco.... 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará.. 

Piauhy 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catharina 

S.Pedro..... 


1890—1891. 


.557:2803219 

2023040 

473:5993499 

9:7053027 

48:1463449 

504:6983009 

47:9193547 

54:5363057 

287:7953745 

11:5503062 

184:8783877 

516:3873713 

3160 

366:9483744 

137:5213810 

19:2863909 

32:7773079 


6.253:2333946 


1891-1893... 


3.6-14: 

721: 

36: 

102: 

833: 

131: 

90: 

•   272: 

14: 

18o: 

595: 

734 

105 

29 

173 


6073*10 
2263313 
6983235 
2393290 
9833176 
4733210 
24<í3301 
0893718 
1453975 
;  1043707 
:  7103743 
: 6013274 
3090 
: 7143554 
: 9073274 
: 162^981 
: 2713664 


7.641 :  1823915 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  15  de  Abril  de  1872. — 0  Contador, 
Mustino  de  Figueiredo  Novaes. 


N.  6. 

TabeCla  compaiaiiva  da  renda  do  1  •  «emesfa-o  da  exercício  de  187©-*i, 
*  eom  a  de  igual  periodo  do  de  1831— í®. 


Municip:o  da  Corte 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bahia 

Scnripe 

Alasrôas 


Pernambuco 


Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte. 
Ceará  


Piauhy... 
Maranhão . 


Pará. 


18?©-^8,SI.  I  ISíl-lS?». 


ç>Ç> 


Amazonas 
S.  Paulo, 


Paraná. 

Santa  Catharina  

S.  Pedro 


Minas. 


1 


Goyaz 

Mato  Grosso 
Londres 


816: 
336: 

29: 
382: 

42: 
176: 
034: 

78: 
111: 
281: 
136: 
261: 
,620: 

21: 
989: 
224 

84 
.432 

331 

51 

42 


OõSjOH 
0115535 
807*523 
5715036 
407 5981 
5375113 
628$S44 
295>4Í0 
()03$119 
3315C93 
3065034 
6145591 
275-3978 
:4W-S333 
:76659i2 
:268^990 
:582,v3S7 
: 017^720 
:004'§372 
3255944 
:9395169 
393000 


<?: 


090 
363: 

22: 
5.492: 

87 
22  i 
5.8DÕ: 
•157: 
131): 
989: 

69: 
131 
660 

21 
618 
291 
187 
681 
239 

12 

13 
4 


1 


1 


1 


9205308 

163:907 

364:923 

112*723 

896*633 

S785148 

9135010 

04fv512 

Sí)3i500 

7025314 

i:>ii87S 

323Í-952 

690*100 

07157Í4 

673*879 

2835193 

: 9255207 

; 4595384 

:  487^582 

: 2975081 

: 45Sã234 

:320pi40 


Observações. 

Na  renda  do  1  •  -mes>re  do  pxercicio  de  1870-1871  está  incluída,  no  Município  da  Corte,  a 
Í,ldZK7tís;f &JÍll&^Mtâ™*W  arrecadada  depois  da  publi- 
carão  da  respectiva  Lei. 

'    Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  15  de  Abril  de  1872.-0  Contador, 
Justino  de  Figueiredo  Novaes.  , 


N.  7. 

Quadro  demonstrativo  da  receita  do  exercido  de  1871—1872, 
extràhida  dos  balanços  existentes  no  Thesouro  Nacional. 


Município  da  Còrlc. 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Babia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba  

Rio  Grande  do  Norlc. 

Ceará 

Piauhy 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Cathariha 

S.  Pedro 

Minas 

Goyaz  

Mato  Gresso 


Indemnização  feita  pela  Republica 


Argentina. 


Depósitos 


ARRECADADA  !S'OS 
MEZKS  ATÉ  HOJE 
CONHECIDOS. 


9  37 
8 
8 
7 

7 
8 
7 
7 
7 
G 
(5 
8 
0 
7 
6 
7 
7 
8 
7 
7 


Para  12  mezfs. 


375:4810332 

0Ji:3£0/i07!) 

44:7225197 
633:244.5345 
133:0895392 
45S: 9855294 
222:978)1163 
219:0775313 
202:491)5179 
939:7025314 

09:1515875 
535:2295047 
C6O:(59^iO0 

24:734^642 
623:187^879 
258:460516(5 
229:9815732 
.934:4825893 
336:9035S28 

10:2355551 

13:43 


53.701:2105327 


.53. 701: 21055  :-.l 
3.834: 34155037 


)/.olu:o03>18i 


48, 
1. 

11. 

12 

1 

2, 
5 

3 

4 


,083:5;)753fi9 
,040 


(57: 
2/7: 
231: 


17451 18 

0o3,v.95 

4985783 

2225332 

(588:4475501 

279:3(53528.'; 

370:4325733 

343:8235544 

937:8015030 

137:7935058 

319:4405592 

200:8935084 

42:3375082 

230:7285153 

442:9605381 

390:800'5702 

.382:7975708 

577:5525848 

27:8325371 

26:912|408 


93.189:4035131 


93.189:4035131 

5.497:7905870 


93.087:1945007 


ORÇADA 


Para  n  s;>nirslre 

aduiciuiial. 


223: 
17: 

174: 
23: 
51: 

234: 
10: 
13: 
49: 
52: 
39: 
34 
3 

301 
30 
22 

.670 

219 

10 

8 


5,5800 


4075455 

993*092 

0735249 

342506a 

4615812 

4 

31 

7935853 

4505205 

9895149 

1735178 

838547.5 

5335514 

0625934 

9345226 

: 9895323 

: 3055127 

: 3455043 

: 2645594 

: 0225580 

:  6445630 


4.943:009,5242 


4.943:0095242 
404:5675884 


3.347:5775120 


Para  o  exercido  de 
1871-1872. 


.820:004*764 
,266:1675210 

84:7505544 

.451:7515453 

250:6845150 

739-.90958C0 

.513:6795083 

393:2265008 

359:2795749 

.007:7905785 

189:9665236 

.359:2795067 

.293:4265598 

45:4005046 

.532:6625379 

473:9495704 

413:1055829 

.059:1425811 

796:8175442 

87:8345931 

35:5575098 


98.132:412^373 
1.147:256^544 


99.279:6685917 
5.902:3585760 


105.182:0275677 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral    da  Cjuíabilidadc,  13  de  Abril  de  1872.— 0  Contador, 
Justino  de  Fiinwircdo  JXocaa. 


N.  8. 


Tabeliã  denraslnlha  da  receita  dos  21  exercícios  abaixo  declarados,  comprcliendidos  os  depósitos. 


EXI2IICICIOS. 


1830  —  1831 

1831  —  1852 

1852  —  1833 

1833'—  1831 

183*  —  1833 

1833  —  1830 

1830  —  1837...... 

1837  —  1838 

1838  —  1839 

1830  —  1830 , 


iJironTAç.vo. 


DKSPACI10 
H1IIITI  M  O 


ExronTAç.u). 


20.806:0378134 

24.810:2028032 

21.788:1808037 

23.827:0078603 

23.087:0108131 

23.483:0310773 

32.830:2038204 

32.213:3091)130 

29.021 : 7928408 

27.247:1438802 


1800  —  1801 30.027:6268074 


1861  —  1802 

1802  —  1803.., 

1803  —  186* 

180*  —  1803a 

1803  —  1800 

1806  —  1867 

1807  —  1803 

1808  —  1800 

1809  —  1870 ••■ 

1870  —  1871.. 


31.303:4240030 
27.438:010/1082 
30.703:4088840 
3*. 477:6028040 
33.441:4008888 
37.0i0:003(|201 
33.873:8708886 
4U. 3*0:0738331 
32.300:80087 i7 
83.013:8778233 


823:4708307 

8138: 37088*1 

100:180808* 

100:8303278 

230:810861* 

2*0:0318308 

249:4*38873 

26* : 4778 109 

280:0378130 

282:1028018 

203:1278843 

281:4008070 

239:8088818 

213:7088397 

238:8128239 

288:3608389 

208:812874* 

292:0868003 

393:7808204 

411:8208288 

487:3068890 


4.718:0418128 

4.838-3038709 

4.082:3133330 

3.833:1428312 

4.470:1868101 

4.002:4*3889* 

6.910:0088770 

0.661:8018249 

7.380:0(598013 

6.809:0208318 

7.200:288.«09 

8.220:8098803 

8.341:087(1608 

0.081:7078024 

9.003:3708032 

10.067:0988770 

10.708:8778480 

13.368:0788022 

18.008:1888763 

17.813:4178010 

14.017:6018039 


IKTEMOn. 


PECUMAHRS  RO 
jUUMCIPIO. 


KXTIUOUD1NAUIA. 


SOM  MA. 


DEPÓSITOS. 


4.402:8308332 
4.406:7268331 
4.702:7488000 
8.018:8018837 
8.900:8008033 
0.220:73784*0 
7.003:7378683 
7:043:0888881 
7.021:9708300 
8.329:8328121 
9.107:8198*30 
0.427:7141(808 
8.830:80*8881 
0.810:0308733 
0. 313:8878 128 
9.319:8808100 
11.038:0378221 
17.  «7:3078008 
19.374:0168000 
22.284:4818760 
23.144:3088208 


003:0138040 
084:8088780 
1.103:8078113 
1.101:7228014 
1.303:2008187 
1.420:0388*01 
1.831:7838718 
1.742:638876* 
1.871:0178819 
1.789:8278270 
2.800:0108100 
2.0:0:4008831 
2.110:403,1070 
2.088:8818800 
1.989:8448003 
2.030:8208890 
2.078:2688030 


323:8628048 

308:0218131 

881:8238822 

718:7088817 

370:0378380 

882:0018203 

842: 21 68078 

'  010:8118908 

74* : 1888 118 

610:1128203 

877:0018300 

1.107:0378012 

1.200:0318781 

3.078:0838360 

1.202:9428933 

2.140:7268040 

2.332:4048278 

2.828:082j)138 

3.818:7038020 

1.033:38*8010 

3.078:8088923 


31.832:704ií093 

33.780:8218833 

30.391:0328008 

3».81fl:4IJ!iíGH8 

33.083:4788482 

38.631:3368108 

49.136:41*8724 

19.7*7:0078187 

46.010:0988*73 

13.807:3ÍG|j130 

80.031:7038061 

82,183:8088603 

48. 3*2 s 1898470 

84.801:4008808 

80.903:0288628 

88.823: 3708029 

6*. 776:8438023 

71.200:9278474 

87.8*2:33*828* 

01. 813:7008743 

03.800:0828700 


ffiljsérvnçfto. 


l.lU*-.137g2W) 

1.023:7708007 

1.711:770883* 

2.331:7618181 

2.800:3088317 

3.307:8608319 

3. 890 ■60*8312 

3.  (IO  i.  1808326 

3.488:7278363 

3.  803: 008,5770 

3.323: 123&670 

3.381.913820* 

3.138:0108033 

3.833:4338315 

4.002:191823* 

4.088:1298013 

8.309:4098011 

4.407.4898388 

6.013:8048290 

4.871:7728780 

8.821:0138083 


TOTAL. 


32. 696: 00 18083  ! 
I 
37.712-897S920 

33.102:802j>812 

37.048: 2108812 

38.870:0438700 

41.042:2233421 

82.750:1098230 

83.411:1008713 

80.373:7238333 

17.310:9388220 

83.377:l2i!Jí331 

88.870:8118800 

31.*SO:2388S20 

88.330:8158210 

01.088:4105802 

03.811:3008842 

70.080:233883* 

73.668:4168802 

92.386: 0388874 

99.417:4738323 

101.033:6958783 


Xocaes. 


N.  9. 

Tabeliã  comparativa  da  «espcza  do  Ministério  da  Fazenda  orçada  para  o 
exercício  de  1893— 1WI  com  a  fixada  na  Lei  para  o  de  18*1— 1S»£. 


Orçada  para 


§§ 


3. 
4. 
5. 
6. 


8. 

9. 

10. 


11. 

12. 

13. 
14. 

15. 

16. 

17, 

18 

19 
20 
21 


22 
23 
24 
25 

26 

27 
28 


Votaria  para 

issa-sa. 


Juros  c  amortisação  da  divúto 
externa  pertencente  ao  Es- 
tado, ao  cambio  par  de  27... 

Idem  da  interna  fundada 

Juros  da  inscripta,  ele 

Caixa  da  Amorlisação 

Pensionistas  e  aposentados 

Empregados  de  Repartições  ex- 
tincias 

Thesouro  Nacional  e  Thesoura- 
riasde  Fazenda 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  — 

Estações  de  arrecadação 

Casa  da  Moeda  e  Oíficina  de  Es- 
tamparia e  Impressão  do  The- 
souro Nacional. : 

Administração  de  próprios  na- 
cionaes 

Typographia  Nacional  e  Diário 
Ojficial 

Ajudas  de  custo 

Gratificações  por  serviços  tem- 
porários e  extraordinários. .. 

Ditas  por  trabalhos  fora  das 
horas  do  expediente 

Despezas  eventuaes  ,  sendo 
40:0005000  para  diversas,  e 
1.39o:203-£492  especialmente 
para  differenças  de  cambio. . . 

Prémios,  juros  recíprocos,  etc, 

sendo  200:0005000  para  vários 

serviços  e  838:5005000  para 

juros  de  bilhetes  do  Thesouro. 

Juros  do  empréstimo  do  cofre 

•  dos  orphãos 

Obras 

Exercícios  findos 

Adiantamento  da  garantia  'de 
2  %  provinciacs  á  estrada  de 

ferro  de  Pernambuco 

Dito  â  da  Bahia 

Dito  á  de  S.  Paulo 

.  Reposições  e restituições..  , 

.  Pagamento  do  empréstimo  do 
cofre  dos  orphãos 

.  Dito  dos  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes e  do  evento 

,  Dito  de  prémios  de  loterias  . . . 

,  Dito  de  depósitos  de  qualquer 


origem. 


9.91R:9;8í8S9 

17.387:030-5000 

50:0005000 

Í99:000;>000 

1.993:6005004 

17:7223094 

1.104:1405410 

107:135X000 

3.672:7935500 


150:280^000 

54:306^000 

170:0001000 
35:0005000 

20:000^000 

50:000^000 

1.435:203^492 

1.038:5005000 

400:000^000 
600:0002000 
600: 000^000 


213: 333^333 

320:000á000 

471:117^000 

93:793^000 

& 

$ 

& 

5 


40.093:92.3^322 


DiíTcreiícas . 


Para  mais. 


Para  menos. 


8.050:500*993 

15.783:126500!) 

100:0095000 

100:0015000 

1.893:2275357 

17:7565218 

1.103:7905410 

75:5175000 

3.314:1405420 


150:2S0^00O 

54:306^000 

•170:000^000 
35:000^000 

20:000^000 

50:000*000 

2.708:880^760 

3.800:000^000 

400:000*000 
600:000*000 
500:000^000 


213:3335333 

320:000-5000 
471:117*000 

{> 

5 
5 


39. 941: 035*696 


,S62:4075S9! 
.G01:9J4.j00( 

'  *9  ):ÓÓÓ,M)Ô0 
102:3725447 


50:0005000 


31:618-000 
338:0335080 


33K>524 

I 

1:6505000' 


1.273:6775268 
2.761:5005000 


100:000^000 


93: 7935000 


4.242:748X418 


4.086:860^268 


Explicação  das  diffcrençiui. 

,,.      o  excesso  desta  rubrica    provém  do   serviço  do  empréstimo  de  £  3.000.000  levantado  em 
Londres  no  mez  de  Fevereiro  «lo  anno  passado. 

*  2.°      A  quantia  quede  maisse.pede  para  esta  verba,  procede  dos  juros  de  diversas  apólices  eraittidas 
e  por  emittir,  a  saber: 

De  6  V   emittidas  em  permuta  dasacçOes  da  estrada  de  ferro  de  D.  PÇdroII..  8405000 

Idem  pela °?isaS  do  orStorio  contíguo  ao  edifeio  da  Caixa  da  Amort.zaçao...  ^.Jgg» 

Idem  por  venda  na  Corte ,    g^-ije^OOO 

Idem  idem  nas  Províncias. • —•■••;,••  V-:.:;' ' in^VVntà '  630-5000 

De  o  %  emitlidasepor  emittir  em  pagamento  da  diwda  inbcnpia p 

1.631:9045000 


S  3  "      Reduz-sc  u  pedido  a  :>0:000,0:)0,  atlcndendo-se  â  despeza  dos  exercícios  antçr ioros. 

I  4  •      \uçmcnía-se  a  importância  de  93:03-30030,  porque  o  termo  med.o  da  despeza  dota  vci „a  no* 

anní* Ta con e ão  de  aposentadorias  produzem  o  augmento  pcd.do  para  esta  .cri a. 
á  (5  "      \nc7ii  de  iccre ci  a  (luanth  de  3:403*003  do  vencimento  do  Escrivão  de  a.ncanos  livro*. do 
*     ■       AP™men£  de  veníimento  do  Administrador  cio  Escrivão  ,  ^^^^^^  g£ £ 

ranliiio  e  do  ordenado  de  uin  Amanuense  da   Alfandegada  Cui  te Ju  a  diminuição  ne^o^- 
,d   v         nor  terem  casulo  diversos  vencimentos  na  importância  de  3.433^24. 

calculo  das  oorcentagens  o  dospezas  .l^iciae>;  aLcma  -p 

.í  ».-     O  SSJX^^;S5d^Si  "io^Sos^os  J,  desp»,  abatida  a  ..portaneia 

de  algumas  redurções,  a  saber: 

Accrescimo  proveniente  das  despezas  do  ancoradouro  e  d)  expediente ^MO^MO 

Idem  da  elevação  do  numero  de  Lançadores  nas  ^f^;--;-;^-^.  ? 

Idem  do  calculo  das  porcenlapens,  tendo-se  em  vista  a  dopeza  do,  a„no>  anu  m.mm 

riores  e  a  renda  agora  orçada "  '  


•i,   a'i"o.->o  ,!.-»    (Ti-^ífii-acões  de  30  anuo?  de  serviço 
Dedada  a  impor tancu  de  9aU2 20  £   £-''j     « ^ '^  ,ic     ss0;ll  íoi!a  pe!o< 

S™'  ™3W  .."«TliStó.  MM ò  n."  MS  «c  81  de  Janeiro  de  18H, 


o  que  dá  o  lotai  de 


.;=0:372.?3O0 


61:719^220 


Augmen  lo 3"i8:633-50SO 


1871—1872  o  de  ,22.  ,     íiiiHftes  do  Thesouro  somente  sobre 

17.      Procede  a  diminuição  de  l.averem-se  calculado ,o>  j  uio*  ^^L^™r^0  art.  3."  da  Lei 

20.003:000:5000,  importância  que  pode  Miem     i  u.la.ao  no*^  Legislativa 

A  SporSa  d.  B:79.jO0O,  ,ue  não  ^^—rS *  Ma^nesta 

Segunda  Contadoria  aa  Direetoria  Geral  da  Contabilidade,  cm  .»  de  Abril  de  1873.-0  Contador, 

Justino  de  Figueiredo  Novaes. 


§  24 


N.  10. 

Tabeliã  comparativa  do  orçamento  da  despeza  geral  do  Império  para 
1873  — 1874  com  o  organisado  para  1872—1873,  cuja  discussão 
ficou  adiada  na  Camará  dos  Srs.  Deputados  em  1871. 


8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

3o' 

36 

37 

38 

3;J 

40 

41 

42 
43 
44 


MINISTER3©  »0  IMPÉRIO. 


■l 

2 

3 

4 

5 

li 


Dotação  <le  S.  M.  o  Imperador 

Dita  de  S.  M.  a  imperatriz • 

Dita  da  Princoza  Imperial  a  Scn'iora  D.  Izabcl 

Dita   do  Senhor  Duque  de  Saxe  ,  viuvo  da  Princcza 

a  Senhoril  D.  Leopoldina •. 

Di!a  da  Princeza  a  Senhora  D.  Janunria  e  aluguel 

Dita  de  S.M.  a  Imperatriz  viuva,  Dutjueza  de  Bra- 
gança  - • 

Alimentos. do  Príncipe  o  Senhor  L».  Pedro 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Augusto.. 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  I).  .José 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  1).  Luiz 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  L>.  Kelippe 

Mestres  da  Família  Imperial 

Gabinete  Imperial 

Camará  dos  Senadores 

Dita  dos  Deputados 

Ajudas  de  custo  de  ida  e  volia  dos  Deputados 

Conselho  de  Estado 

Secretaria  de  Estado 

Presidências  de  Províncias 

Cnlto  publico 

Seminários  Episcopaes 

Faculdades  de  Direito 

Ditas  de  Medicina 

Instituto  Comniercial 

tnstruecão  primaria  e  secundaria  do  Município  da 

Corte 

Academia  das  Bellas  Artes 

Instituto  dos  Meninos  Cegos 

Dito  dos  Surdos-Mudos 

Estabelecimento  de  educandas  no  Pará 

Arcliivo  PuDlico 

Bibliotlicca  Publica 

Instituto  Historio  e  Geo^raphico  Brasileiro 

Imperial  Academia  de  Medicina 

Liceu  de  artes  e  ofticios 


Dcspc/a  orçada. 


Pura  o  pxnrciciu 

de 

1873—1874. 


Paru  o  exercício 

de 

1872— 1873. 


800: 0203000 

iW.OOOSOOO 

150:000,s000 


800: OOOSOOO 

9«:000s000 

150: 000*000 


73: OOOSOOO j        75:0C0$000 


102:OOOsOOO 


30 

6 

6 

G: 

6: 

12: 

12: 

7: 

2 

297 

410 

34 

48 

161 

328 

1.17!) 

113 

17!) 

22!) 

~2Ò 


102:000^1000 


OCO&OO!) 
OtOflXX) 
OCOjjOOO 
OOOsOOO 
OMfjOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
400*000 
071S428 
020SO00 

shosooo 

:230S000 

: OOOSOOO 

: 2208000 

:303,<f333 

: 334*900 

2:50^000 

:370.<i000 

917S300 

8O0SOO0 


30: 
6: 
6: 
6 
6 
12 
12 
7 
2 

286 

394 

54 

48 

161 

237 

1.140 

113 

173 

219 

20 


ocoscoo 

OOOSOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
OOOSOOO 
4O8S000 
071S428 
:310S000 
400S000 
:230SOOO 
OOOSOOO 
220S000 
130S0OO 
334S900 
OOOSOOO 
970S000 
:370SCO0 
8COS0OO 


Instituto  vacciuico.... 
iHsjieceãn  de  saúde  . . . 

Lizareios 

Hospital  dos  Lázaros.. 
Soccorros  públicos  e 

nilario 

0')ras 


melhoramento  do  estado   sa- 


Direetoria  Geral  de  Estatística. 
Eventuaes 


MINISTÉRIO   DA   JUSTIÇA. 

Secretaria  de  Estado 

Tribunal  Supremo  de  Justiça 

Relações 

Tribunacs  do  Commcrcio 

Justiças  de  l.a  instancia 

^Desocza  secreta  da  Policia  dentro  c  fora  do  Império. 

Pessoal  e  material  da  Policia .' 

Guarda  .Nacional 


31 8: 421 $000 

33:360S000 

48:í68s000i 

34:81ls600 

2:000,';000 

13:5!20SOOO 

60:800S300 

7 -.OOOSOOO 

2: OOOSOOO 

10: OOOSOOO 

13:7fiO,<iC00 

14:0808000 

36:422SO00 

7:120X000 

2:0006000 

320: OOOSOOO 

300: OOOSOOO 

23: OOOSOOO 

13:  OOOSOOO 


6.0Gl:180S8f;l 


131:C!)0S000 
1(i3:742s000 
448:«46S000 
«S: OOOSOOO 
.934.668SO0O 
120: OOOSOOO 
333:9848230 
140: OOOSOOO 


332:O2!S0O0 

37:300*000 

48:4GSS000 

2<>:0l2s0O0 

2:000s000 

I3:920SOOO 

24:800S3OO 

7: OOOsOOO 

2:O00S0CO 

1O-.0C0SCO0 

13:700;.  000 

14:080*000 

3(i:422s()00 

7:120*000 

2: OOOSOOO 

120 -.OOOSOOO 

300: OOOSOOO 

23: OOOSOOO 

13: OOOSOOO 

3.4'íl:020sí28 


133:0900000 
1G3:742S000 
448:346*000 
08: OOOSOOO 
1.023:078SOOO 
120: OOOSOOO 
477:3898730 
150: OOOSOOO 


Dlflerenças. 


Pura  mais. 


Para  menos. 


10:310SO0O 
16:480SO0O 


S)l:l"3«333 
38:800SOCO 
'  2S0SO0O 
3:fiO0S00O 
10:3470300 


13-.80OSO0O 
8:79flS6CO 

26: OOOSOOO 


13:«0OSO0O 


200: OOOSOOO 
2OO.0O0SO00 


633:7608433 


300SCOO 

311 -.390S000 

38-.394S3C0 


13:600S000 


l:4O0*C00 


9  Conducção,  sustento  o  curativo  do  presos... 

10  Kven  tuacs 

11  Corpo  Mililar  de  Policia 

12  Guarda  Urbana 

13  Casa  de  Correcção  da  Corte 

1 4  Obras 


MINISTÉRIO  DE  ESTRANGEIROS. 


1  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  pai 7. 

2  Legações  e  Consulados  ao  cambio  de  27  dinheiros 

sterlinos  por  1,$000 

3  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do  paiz 

%    Ajudas  de  custo,  ao  cambio  de  27  dinheiros  ster- 
linos por  18000 - 

o    Extraordinárias  no  exterior,  idem 

6  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz 

7  Commissõcs  de  limites  c  liquidação  de  reclamações. 


Dcspe/a  orçada. 


Para  o  exercício 

de 
1873—1874. 


Para  o  exercício 

de 
1872—1873. 


118:8748000 
2:0008000 
421:530,1000 
339:lí08730 
183:4908030 
30:0308000 


4.  (81:771  .$030 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

1  Secretaria  de  Estado *. 

2  Conselho  Naval 

3  Quartel  Gcueral  da  Marinha 

i   Conselho  Supremo  Militar 

o    Contadoria 

6  Intendências  e  accessorios 

7  Auditoria  c  executória 

8  Corpo  da  Armada  c  classes  annexas 

9  Batalhão  Naval 

10  Corpo  de  linperiaes  Marinheiros 

11  Companhia  de  Inválidos 

*  w  •\ISL>Uul>>i  ••••••••■••••■••••••••••■■•••■•■•■••.•■■■•> 

13  Capitanias  de  portos 

14  Força  .Naval 

13    Navios  desarmados 

16  Hospitaes 

17  Pharóes 

18  Escola  de  Marinha  e  outros  estabelecimentos  seien 

li  licos 

19  Reformados 

20  Obras 

21  Despcza*  extraordinárias  e  eveiiluaes 

22  Etapas 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

1  Secretaria  de  Estado • 

2  Conselho  Supremo  Militar,  e:c  . 

3  l'a;:adoria  das  Tropas 

-4  Archivo  Militar,  ele 

3  Instrucção  Militar..! 

6  Arscnaes  de  Guerra,  etc.  

7  Corpo  de  Saúde  c  Hospitaes 

8  Quadro  do  Exercito 

9  Commissões  militares 

10  Classes  inactivas 

,11  Ajudas  de  custo 

12  Fabricas 

13  Presídios  e  colónias  militares 

li  Obras  militares '... 

15  Diversas  despezas,  etc 


160:84o,$COO 

499:5738000 
12:0668666 

70:0008000 
83:0008003 
25:0008000 
80:000800:) 


927:4868666 


107: 

42: 

20: 

10 

It7: 

101 

4 

570 

20S 

1.413 

10 

2.102: 

234: 

2.721: 

38: 

234: 

131) 


7708030 
8008000 
1208000 
9328000 
0008000 
1738300 
670S0C0 
300S800 
238S000 
4638000 
:  687$  51 6 
790? 163 
27l80í.'0 
803$"&> 
147330) 
003SOO0 
1998623 


167:8748116 
137:3808116 
813:000800^ 
330:000^-000 
10:9308030 


9. 688:8845093 


214: 

39: 

33: 

25): 

274: 

Í.833: 

829: 

5.843 

99: 

L.373 

100 

243: 

3X2 

L.000 

600 


12IS0O0 
886*000 
0608000 
448.^000 
5768300 
0218400 
7188600 
1438323 
4238ÍÍO0 
1408063 
OOOjOOO 
1898SO0 
:  809880' 
:000,?000 
0308000 


101:8748000 
2:000,8000 
420:0008000 
339:1408730 
183:4908030 

3o:oooscao 


4.294:3308330 


162:3938000 

469:3738000 
10:8668666 

70:0038000 
80:OGOSO:X) 
23:0008000 
80.-COOS0O0 


897:8368666 


111: 

33 

15 

10 

120 

104 

tf 

367 
199 

1,358 
10 

2.148 
237 

2.377 

37 

196 

122 


8308000 
OCOSOOO 
338S199 
9328OC0 
20OS000 
19IS4GO 
4308000 
376S800 
:23S8320 
3068836 
6878316 
7268661 
013x330 
9388814 
7738000 
0878000 
249S623 


166:4878352 
136:737,8876 
303:60080nO 
630:0308000 
10:2208000 


9.296:8908779 


14.867:3388395 


20i: 

37: 

33: 

2í 

282 

.641 

727: 

.749: 

98: 

.370: 

100: 

209: 

2S6: 

300: 

600 


8818O0O 

4S6SOO0 

:  0608000 

:0108O00 

:27983o-) 

: 0218400 

:  6318008 

:  3798323 

3038030 

1308817 

: 0008000 

:6il«49- 

:7638330 

: 0008000 

:000!)000 


13.664:99S$8S9 


DISTercnças. 


Paru  mais. 


17:0008000 
1:3368000 


388:8208300 


30:0008000 
Í-.200SOOO 


Para  menos. 


1:500/?000 


1:530)5000 


31:2008000;        1:5306000 


4-.SOO8OO0 
4:7618801 


1-.2ÍOS000 

2:72480001 

8:9898680 

56:956íl4i| 

i 

4í:063830í| 

17:257$670j 

143:84íS751 

372S300 

38:0068009 

16:9308000, 

i 

1:3875034! 

822 '240! 

309: í 008000: 


4:0808000 


3.-2OOS0O0 
3:0178800 


730SO3OÍ 


230:0008000 


632:2833124  260:2978900 


9:2í08000 
2:4008000 

3:4388000 

l«.)2:CO0S00O 

102:0G7s600 

93:564SC00 

918SO0O 

4:9905146 

33:5758203 

66:0468437 

700:000$000 


1.210:2423306 


7:7038000 


7033000 


Dcspc/n  orçada. 


2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
í) 
10 

11 

12 
13 

a 

16 


Paru  o  exercício 

de 
1S7S — 1874. 


Para  o  exercício 

de 
1872— ISlã. 


niircrcnçns. 


Para  mais. 


18 
IH 

20 
21 

22 
23 
24 
2o 
20 
27 


MINISTÉRIO   DA  FAZENDA. 


luro*  imorli-wão  e  mais  despe/.as  da  divida  externa 
íuuíaS  piíicuccnle,  ao  Estado,  a.,  cambio  pm" 
de  27 .....•• 

Idem  da  interna  fundada • •.••:••••;•, 

Jur™  da  divida  inscripta  antes  da  emissão,  ele 

Caixa  da  Ainortisaçao 

Pensionistas  e  aposentados -.•• 

Empreitados  de  Keparliçocs  oximel:  ;•■■■•;••• 

Tlsesouro  Nacional  c  Tliesourar.as  dcl-a/.enda 

.luizo  dos  Feitos  da  Fazenda 

Eslacões  de  arrecadação .••■•: \;  • 

Ca.a  da  Moeda  e  ollii-ina  de  estampara  e  impressão 
do  Thesc.iro  Nacional. ' .......  •  •  •  •  ;V' ::;;;•  • 

Administração  de  próprios  uationae;,  e  de  i.ih.iio, 
diamantinos •  •  •  •  •  •.■  •  •.•  •  •  •  •  •  •  •  • 

TypograpliM. -Nacional  e  Dtano  ofltaal- 

Ajudas  de  custo : ;.;•;;,;.•■ 

Graiilieaçòo-  por  sjrviços   temporário»  e  exti.un- 

Dilas  Dor  trabalims"  fora  das  horas  <lc  expedií-nie... 

Despc/.as  evenluacs,  sendo  .'(0:000*000  para  diversas 

c  1.3,.)o:20'J,';íy2  ,:specialmeiilo  para  dillereuças  Ue 

cambio ; '  ■,;.',. \  ■,■„"„', 'ÀAÀ 

Prémios,  juros  reciproco.;,  eic,  senoo  &0:COO*OUO 
para  'vários  serviços,  e  83S:oC0<s0C0  para  jures  de 
nillicles  do  Th 


Juros  do  empréstimo  tio  cofre  dos  orpoaos 

Obras 

Exercícios  lindos .••■/■••  

Adiantamento  da  garantia  de  2  %  Provinciais  a  es- 
trada de  ferro  Ue  Pernambuco 

Dito  á  da  Bahia 

Dito  á  de  S.  Paulo 

(íírxisiçòes  i!  restituições ■,•-' 

Pagamento  do  empréstimo  do  colre  uos  oi-p.-uos — 
Dito  dos  bens  <!e  tiefuulos  e  ausentes  e  do  evento.. 

Dito  do  premins  de  ínterins. 

Dito  de  dcposi.os  de  qualquer  origem 


S).'.H8:%Ss889 

17.3K7:030s(K)0 

oO:000,S(K)0 

MO.OOOSOOO 

l. '.)!).')  :G0O.SG04 

17:722:W.>i 

1.104: 140.v'«  10 

107:Í35S000 

3.«72:7(.)3SoOO 

■l30:2SOííOOO 

uíiSOÍiif.iflC 
17O:00OS0O0 

3;j:ooos(íao 
íti-.oorWíx) 

uO:O00SCa' 


1. 


<).<.)i8:'.)08sss<) 

17.371 :5'.l(if>00'J 

.•j0:00OSOCO 

171  :<.l00,<;000 

l.'.!il):7()0,S«o3 

l«.):10O,<rt>78| 

■10í:«20.sí10! 

80:'.)72s000 

."M:m$m 

i:jO:2HO<íO00 

•Jt:3t)(iS000 

170:OCO.SOOO 

3í>: OOO.sOOO 

20:000*000 
o<>:0'J0}C00 


•l.iai-.íÕHSoíT 


1.03S.OÔ0ÍSC0O 
40O:«)0,s0U0 
(i(!0:000{s000 
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Recapitulação. 


Ministério  do  Império 

i)  da  Justiça 

>  de  Estrangeiros 

»  da  Marinha 

»  da  Guerra 

»  da  Fazenda 

d  da  Agricultura. 


DESPCZA  ORÇADA. 


Para  1873-1874.  Para  1872-1873. 


6.061:1808861 

4.681:7718030 

927.4868666 

9.688:884$0O3 

14.867:5388395 

40.096:923«322 

14.338:9368340 


90.662:7408617 


5.441:0208428 

4.294:3508530 

897:8368666 

9.296:8968779 

13.664:9988889 

39.356:7768710 

13.389:1538740 


86.341:0338742 


Explicação  das  differenças. 


Ministério  do  Império. 


13. 


16. 


23. 


24. 


26. 


a?. 


29. 


Camará  dos  Senadores.  A  differença  de  10:5108000  para  mais  procede  do  augmento  de  vencimento  conce- 
dido pela  Resolução  de  25  de  Setembro  de  1871  aos  empregados  do  Senado,  alem  da  importância  de  2:0008000 
destinada  para  coadjuvar  o  pagamento  de  um  quadro  histórico  representando  o  acto  do  encerramento  da 
Assembléa  Legislativa  de  1871.  . 

Camará  dos  Deputados.  O  augmeuto  de  16:4808000  procede :  1.°  do  melhoramento  dos  vencimentos  dos 
empregados  da  Secretaria,  de  conformidade  com  a  Resolução  de  26  de  Julho  de  1871  na  importância  de 
ll:880SO0O;  2.»  do  vencimento  de  2:800§000  de  um  ofliciaí  dispensado  do  serviço;  3.»  de  pedir- se  mais 
1:8005000  para  a  consignação  destinada  a  impressões ;  4.°  de  elevar-se  a  2:0008000  a  de  1:0008000  fixada 
para  compra  de  livros  para  a  bibliotheca.  ,  „.„„ 

Presidências  de  Provineias.  O  augmento  de  91:1738333  provem  de  pedir-se  mais  a  quantia  de  80:0008000 
Dará  uasamento  de  ajudas  de  custo  das  Presidências  de  províncias,  de  conformidade  com  o  Regulamento  que 
haixou  com  o  Decreto  n.°  4800  de  4  de  Outubro  de  1871,  tendo  sido  calculadas  cm  68:0008000,  no  máximo, 
asdesoezasde  primeiro  estabelecimento  e  em  40:0008000  approximadamenle  as  de  viagem  por  mar  e  por 
terra,  e  de  elevar-se  a  3O:OO0800O0a  consignação,  para  àcquisição  de  mobília  e  objectos  de  decoração  para  os 
palácios  das  Presidências  e  sua  conservação  por  ser  insuficiente  a  de  18:8268667 ^ate  hoje  tixada. 

Culto  publico,  ò  acerescimo  de  38:8008000  provem  de  pedir-se  a  quantia  de  18:0008000  pela  creaçSo  de 
31  freguezias,  sendo  :  4  na  Bahia,  2  em  Pernambuco,  22  em  Minas  Geraes  e  3  em  S.  Paulo ;  ade  200S000  por 
ter-se  elevado  a  9008000  a  consignação  do  prefeito  dos  Capuchinhos  e  finalmente  a  de  20:0008000  por  ter 
sido  calculada  em  40:000S000  a  consignação  destinada  a  aluguel  de  casas  para  os  bispos ,  compra  de  pa- 
ramentos e  pagamento  das  ajudas  de  custo  e  despezas  de  primeiro  estabelecimento  dos  que  possam  ser  no- 
meados, de  conformidade  com  a  Lei  n.->  1996  de  16  de  Agosto  de  1871  e  Decreto  n.°  4889  de  7  de  Fe- 

Seminariíl  ejiscopaes.  A  differença  de  2508000  para  mais.  procede  de  ter-sei mandado  abonar  ao  lente  da 
cadeira  de  li  tliurgiado  Seminário  Archiepiscopal  o  vencimento  de J-0008000 em  ve d .de  /5O80OO  que 
percebia,  visto  que  já  era  lente  da  referida  cadeira  antes  do  Decreto  n.«  3073  de  22  de  Abril  de  1863. 

Faculdades  de  Direito.  A  differença  de  5:6008000  para  mais  procede  de  ter-se  elevado  a  4:0008000  a  consig- 
nação destinada  á  àcquisição  e  encadernação  de  livros  para  a  bibliotheca  e  assignatura  de  rewstas  ejor- 

Faculdades  de  Medicina.  O  augmento  de  10:3478500  procede  de  elevarem-se  as  consignações  destinadas  a 
àcquisição  e  encadernação  de  livros  para  a  bibliotheca  c  assignatura  de  revistas  e  jorhaes  scientilicos;  e  bem 
assim  o  numero  dos  serventes  da  Faculdade  do  Rio  de  Janeiro.  „™„„~v 

Ins\rucV-ào  primaria  e  secundaria  do  Município  da  C8rte.  A  differença  de  13:6008000  para  menos  pro- 
vém de  só  se  ter  tirado'  dasoinma  de  24:0008000  votada  para  creaçao  de  nove  escolas  a  de  10*008000  para 
as  nove  que  restavam  das  20  creadas  pelos  Decretos  n.»  4770  de  12  e  n.°  4782  de  30  de  Agosto  e  n.«  4791 

Academia  d^BeííasVrtes".  O  augmento  de  15:8008000  procede  de  pedirem-se  mais  9:8008QOO para  àcqui- 
sição de  obras  artísticas ;  2:0008000  para  ajuda  de  custo  de  ida  e  volta  dos  pensionistas  que  íorem  aperfei- 
çoar seus  estudos  na  Europa  e  4:O0OSOOO  para  auxiliar  a  mantènça  do  conservatório  de  musica. 

Instituto Idos surdos-mudos.  A  differença  de  8:7998600  para  mait  procede  de  pedirem-se  6008000  para  paga- 
mento do  vencimento  de  um  repetidor,  de  ter-se  elevado  o  numero  dos  serventes  a  5,  e  augmeuudo 
também  as  consignações  para  alimentação,  roupa,  illumiuação,  livros  e  despezas  extraordinárias. 


rém,  ter  era  vista  gue  os  proprietário dos  mesmos  ^^nos  oevcMo   c  MunlclpaU        , 

•Af?a^«aastò  ssfrsss-ss  s  «ffisf^ <*  «m<*  *™ instrucçao  publ,ca- 


41.    Soceorros 

42 


Ministério  da  Justiça. 

«       ♦    i    a  Estado    A  differença  de  1:400*000  para  menos  provém' da  cxlincção  de  um  lugar  de  ajudante 

L         dTpSíelPO.  por  falíecimento  do  rcspeclWo  serventuário.         ,ut0risada  por  Aviso  de  22  de  Maio  de  1871, 

i.     ReWc"  PedSm-semais  3008000 WWP™** f  ^SlW*^  s~^ttria  d0meSm°  -Wil1-       ■ 

ao  actual  solicitador  da  Relação .da cflrte  pelos  se^os  q^eerP  os  e  pr0molorias;   a  necessidade  de  maior 
5      Justiças  de  1.»  Instancia.  A  creaçao  de  novas  comarcas,  termo* ,  e  y  2Q33  de  ^  de  Setembp0 ,,,, 

sh  ^^insasis  «s^n^W^n^sw  jn.un«m .  *****  de  m^ 

«tí^^  depois  que  as, - 

poriancia,  isto  e,  çalçulou-se  que  W1^8'4^?^^.?™^16"1^  tendência  progressiva  que  se  tem  uotadi» 

Larangeiras  por  1 : 2&S000,  e  finalmente  outro  no  Caju  (S.  Chrislovao)  por  %«000  annuaes. 

Ministério  de  Estrangeiros. 

1.  secretaria  de  Estado.  A  diminuição  de  1:3308000  provém  de  haver  cessado  o  abono  dos  vencimentos  de  um 

9  t  J£Eb%  f^nsatedos^Procede  o  augmento  de  30:0008000  do  acerescimo  de  despeza  de  40:5008000  orçado 
fel  LeS  nTParaguarBuenos-Ayres,  Itália  e  Colômbia,  e  para  os  Consulados  Geraes  em ,  Londres  e 
Berlim  defusida  a  importância  de  10: SOOgOOO  da  redacção  que  se  faz  no  pedido  para  a  Legação  em  Venezuela . 

3.  Empregos  cm  disponibiUdade.  A  differença  de  1:2008000  para  mais  resulta  dos  vencimentos  de  dous  Côn- 
sules Geraes  postos  em  disponibilidade. 

Ministério  da  Marinha. 

• 

1  Secretaria  de  Estado.  A  diminuição  de  4:0808000  provém  de  haver  cessado  o  ab«no  das  gratificações  do 
director  geral  e  de  um  l.oofficial,  que  contavam  mais  de  30  annos  de  serviço  e  ioram  aposentados. 

2.  Conselho  Naval.    O  augmento  de  4:800.5000  resdlla  dos  maiores  vencimentos  concedidos  aos  officiaes  mem- 

bros effeclivos  do  Conselho,  na  conformidade  da  tabeliã  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  4885  ae  o  uc 
Fevereiro  do  corrente  anno. 

3.  Ouartel-Gencral.  O  acerescimo  de  4:761$801  esta  no  mesmo  caso.  „,..,,., 
s.     Contadoria.  E'  devida  a  diminuição  de  3:200SOOO  a  terem  passado  para  o  quadro  dous  empregados  ad°-'ÇO<>- 

6.  Intendência  e  aceessorfos.  A  diminuição  de  3:0178900  provém  de  não  se  haverem  incluído  os  vencimentos 
de  alguns  empregados  addidosque  tiveram  vários  destinos,  bem  como  as  gratificações  dos  secretários  oos 
Conselhos  de  compras  das  províncias,  que  ioram  eliminados  em  virtude  do  disposto  no  aviso  ae  o  ae 

7  Anditoria  e  Executória.  O  augmento  de  1:2408000  procede  dos  maiores  vencimentos  que  competem  ao 
auditor,  na  conformidade  do  art.  12  da  Lei  n.°  1764  de  28  de  Junho  de  1870,  e  da  consignação  para  o  expe- 
diente que  foi  preciso  elevar.  ,  .  .      ,  ,        .    -.„,_-:_. 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas.  Por  se  ler  attendido  as  novas  disposições  na  tabeliã  de  5  de  tevereiro 

ultimo,  além  do  augmento  da  consignação  para  as  diversas  despezas,  apparece  nesta  verba  a  differença 
de  2:724$000 para  mais.  ,       „   .,       ,_„        .     ,    .„-„«. 

9.  Batalhão  naval.  Procede  o  augmento  de  8:9898680  das  disposições  da  referida  tabeliã  e  da  elevação  „ao 

jornal  dos  remadores  do  escaler  do  batalhão  naval.  ,  ,.._.,  .  v„„«   * 

10.  Corpo  de  Imperiaes  marinheiros.  O  augmento  de  56:9568144  provem  das  disposições  da  mesma  tabeliã,  e 

de  haverem-se  comprehendido  os  vencimentos  do  capellão  e  do  medico  das  companhias  de  aprendizes 
marinheiros  das  províncias.  ,-«„„. 

12.  Arsenaés.  Provém  o  augmento  de  44:0638504  de  se  ter  elevado  a  mais  80  o  numero  de  aprendizes  arliuces 

do  Arsenal  da  corte,  nos  termos  do  Decreto  n.«  4820  de  18  de  Novembro  de  1871,  de  se  terem  compre- 
hendido os  vencimentos  de  um  guarda  na  dita  companhia,  de  um  contra-mestre  e  dous  mestres  ae  musica 
nas  de  aprendizes  da  corte  e  das  províncias  da  Bahia  e  Pernambuco,  c.  da  creação  da  companhia  de  apren- 
dizes artífices  da  província  do  Pará,  na  forma  do  Decreto  n.°  4821  da  referida  data.  . 

13.  Capitanias  de  portos.  0|augmento  de  17:2378670  é  devido  a  lerem-se  comprehendido  os  vencimentos  do* 

capitães  de  portos,  ajudantes,  e  delegados  de  accôrdo  com  a  tabeliã  de  5  de  Fevereiro  próximo  passado, 
b^m  como  os  de  um  pratico-mór  da  barra  de  Icapárana  província  de  S.  Paulo;  de  se  terem  elevado  os 
vencimentos  de  pratico  da  Laguna,  e  creado  mais  dous  lugares  para  o  serviço  dos  signaes  da  mesma  barra. 

14.  Força  Naval.  Procede  o  augmento  de  143:8448781  de  haver-se  contemplado  maior  numero  de  navios,  calculai 

do-sé  os  vencimentos  nos  termosda  tabeliã  de  5  de  Fevereiro  nltimo,  e  outras  disposições. 


is     rvavío»  desarmadas.  A  causa  do  augmento  de  3721)300  e  a  mesma  que  justifica     da  verba  antecedente. 

ir.  H.iBnStacR.  De  haver-se  pedido  maior  quantia  para  as  diversas  despezas,  Itcndo-se  era  vista  a  enfermaria  de 
convalescentes  na  ilha  do  Governador,  c  a  nova  tabeliã  de  8  de  Fevereiro,  alem  do  augmnto  de  seis  aluinnos 
nensionistas  no  Hospital  da  corte,  resulta  a  differença  de  38:006»00O  para  mais. 

17     Pharocs    O  acerescirao  de  despeza  na  importância  de  16:9508000  procede  de  se  haver  comprehendido  o  pessoal 
de  novos  nharoes,  bem  como  a  quantia  precisa  para  o  custeio  e  conservação  dos  mesmos  pharoes. 
'acolá  do  Marinha.  O  auemento  de  1:387«034  resulta  das  disposições. da  tabeliã  de  8  de  Fevereiro  ultimo. 


1R.    Escola 

1» 


Reformados.    Procede  o  augmento  de  8228240  de  existir  maior  numero  de  offlciacs  e  praças  de  pret  re 
formados,  não  obstante  os  fallccimentos  havidos.  , 

=>D     Obras   O  aumento  de  309:4008000  procede  de  ter-se  calculado  maior  quantia  para  as  obras  da  corte,  atten- 

n     nS^Í^^^^S^^^  a  reducção  de  280:000*000  por  eontar-se  com  menor 

numero  de  engajamentos  e  menor  despeza  de  tratamento  de  praças  fora  dos  hosprtaes. 
22.    Etapas.  O  augmciilo  de  7308000  provém  de  ter-se  concedido  eiapa  a  mais  dous  officiacs. 

Ministério  da  Guerra. 

F   Secretaria  do  Estado    A  diferença  de  9:25OSO0O  para  mais  provém  do  acréscimo  feito  na  consignação  pap. 
imíressãrdríelatório,  àlmanak  militar,  ordens  do  dia  e  actos  do  Governo,  c  de  se  ter   contemplado 

2     Co„scZCSÍem°o  ^O^RS^   procede  da  elevação  dos  vencimentos  dos  juizc; 
de  direilò,  'udirores do  guerra  da  corte  e  província  ãe  S.  Pedro,  de  conformidade  com  a  Lei  n.«  iM 


i     Arr^flínuàr  etc    A.  differenca  de  5:4388000  para  mais  é  devida,  ao  augmento  dos  vencimentos  do  director, 
Xn^ò?mSS,^'^SúorSTmfKSS^  da  officina  liihogr^hica,  e  bem  «sim  a  inclusão  dos  de  um 

s     instrueS°  Militar   A.  diminuição  de  7:703S000  que  apparece,  apezar  de  acerescerem  os  vencimentos  do 

âom ?  uro  exores  na  Escola  Preparatória  aunexa  a  militar,  provém  da  suppressao  dos  «ncimentos  do  directo  , 

ires  aSõTe  um preparador  do  Observatório  Astronómico,  de  dous  a  udantes  e  um  agente  da  Escola  Militar 

.   ArscnS  pnma  e  armamento,  pedem-se  ma» 

7     Corpo  d°eC0Sàe  c  Hospitaes.  A  differença  de  102:0678600  para  mais  procede  do  restabelecimento  dos 

8.    «JS^eSSC 'ffMSS^iASSU  3rdUaC°côrrecção  feita  na  tabeliã  dos   omeiaes   no 

C„mmUs5esdM;Srlf  Oaccrescimo  de  9188006  justifica-se  com  a  inclusão  dos  vencimentos  de  dous  offi- 

Cu2STfflSS!  $&%&f^w<£%^*  do  augmento  havido  no  numero  das  praça, 

JriS.  fdXSça  de  33:5788303  para  mais  provém  do  augmento  da  despeza  do  material  da  Fabrica 

tiíicação  uas  fronteiras,  construcções  e  reparos  nas  províncias. 


10 
12 
13 


Ministério  da  Fazenda. 


55 

2. 


Jaros  e  amortizo  da  di.ida  interna  fundada.  J&ngm^delMSIW»  procede  dos  juros  de  apólices 
emittidas  depois  de  feitoro  orçamento  para  1872-187J,  a  saDer. 

Reme  ilidas  ás  Províncias  para  resgate  {Je  cautelas.. \\".l!r.;"!.'".!'.""".I        3608000 

Em  permuta  de  acções  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II •  •  ••  _    #         ^^ 

Em  pagamento  da  divida  inscripta • 

15:4348000 

,.    VeJSL  e  aposentados.  Provém  o  W^£*3*j^J^  fe1^  ffgStl 

e  concessões  de  ^V^^^^J^J^^^y^^^il  94:431?ÒoO,  e  agora  só  a  de  38:967*780. 
pedido  no  anterior  orçamento  para  pensões  nao  approva ra  "umu*  < »|  *   ^     *  otada  ua  Lei  e 

6.  empregados  de  Repartições  exactas ^  Comprada  '^o^asos  !  Srflnos.  A  de  1:3788284  men- 
com  a  do  orçamento  de  18^-48»,  *  ?i*er*"ç*ade0m0s  vencimentos  de  um  escrivão- da  Conservatória  das 
cionada  nesta  tabeHa.proced s  de n«a  erem .cessado ,  os ^£c^Sedaeede  uni  amanuense  da  Recebedoria 
r&nd&r»?^Któff 53  £  lS?e^rTadccreSfesse  de  um  amanuense  da  Alfandega  da 
corte  ua  de  1:2008000.  .  it.,„„j»    r=ta  verba  está  no  caso  da  antecedente.  A  differença 

-'■  ^T^J^^^^S^â'S^^^<S^^  M»  »o  abono  de  sraunca^s 

justifica  o  augmento  de  ^:*6,S  Pe™°  J*' ae íeícicio  dl  1873-1874  maior  renda  do  que  a  orçada  para 

9-  Hfir«râ*7S^5'e1Í^S^  resulta  °  t»^0 

gSKSS  $^^&tlF^&teS&*>  o  de  *e  uo  actual  o  de  24  1/2. 


20.  Exercícios  findos.  Por  ter  sido  insufllcicntc  a  consignação  de  500:0008000  nos  últimos  exercícios  pedem-se 

agora  mais  100:0000000.  „     , 

21.  Reposições  e  restltulçSos.  A  differença  de  fl»:793jj000  para  mais  provem  de  nao  haver-se  fixado  quanlia 

para  esta  rubrica  no  orçamento  anterior. 

Ministério  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas. 

9.  Illnmlnaç&o  Publica  A  differença  de  4:9648260  para  mais  procede  do  augmento  do  numero  de  combustores 

da  illuminação  a  gaz. 

10.  Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro.  A  diminuição  de  160:0008000  provem  de  contar  se  com  maior 

renda  liquida  da  estrada  de  S.  Paulo.  • 

11.  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  II.  Provém  a  differença  de  575:800SOOO  para  mais  do  augmento  de  estações 

e  do  material  necessário  para  as  novas  linhas  da  estrada. 

12.  Obras  Publicas.  A  diminuição  de  440:0003000  procede  de  julgar-se  suficiente  a  consignação  pedida  para  os 

serviços  que  ora  correm  por  esta  verba. 

li.  Telegrapbos.  O  augmento  de 451:9508000  é  devido  á  elevação  do  numero  e  dos  vencimentos  dos  empregados 
dos  Tèlegraphos  eléctricos,  bem  como  ao  desenvolvimento  das  linhas  para  Pernambuco  e  para  as  fronteiras 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

15.  Terras  Publicas  e  Colonisaçáo.  Pedem-se  mais  380:0008000  pela  necessidade  de  maior  quantia  para  dife- 
renças de  passagens  e  para  o  transperte  de  colonos  por  conta  do  Estado. 

17.  Subvenção  ás  Companhias  de  navegação  a  vapor.   A  differença  de  40:0009090  para   mais  provém  de 

contemplar-se  a  somma  precisa  para  subvencionar  a  navegação  á  vapor  do  rio  Araguava . 

18.  Correio  Geral.  O  augmento  de  115:7688340  resulta  da  execução  do  Decreto  n.°4743  de  23  "de  Junho  de  1871 

que  elevou  os  vencimentos  dos  empregados  do  Correio. 
-  19.    Musêo  Nacional.  O  axicrescimo  de  1:3208000  é  devido  á  inclusão  de  gratificações  para  um  guarda  e  pre- 
parador do  Musêo  e  dous  adjuntos  dos  preparadores  do  estabelecimento. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  13  de  Abril  de  1872.— O  Contador,  Justino  de  Figuei- 
redo Novaes. 


J 


N.  II. 
Tabeliã  demonslraliva  da  despeza  dos  2  (exercícios  abaixo  declarados  compreendidos  os  depósitos. 


EXERCÍCIOS. 


IMPÉRIO. 


1880-li881. 
18»l— 1883. 
1882-1883. 
1883-1881. 
1884-1885. 
1838-1880. 
1880-18JÍ7. 
1887—  I8j$8r 
1838-18». 
1889r-1860. 
18íjO-rl8|M. 
186Í-rl862. 
1882-^1303. 
1863-^1804. 
1864-1866. 
1863— J86fl. 
18ÔS~J807. 
1867-rlá»: 
1868-1869. 
1869-1870. 


4.077:067^918 
3.377:4728774 
4.400:0848408 
4.781:3708083 
6.000:7128834 
7.992:8888200 
6.686:2278301 
8.342:880895» 
10.304:4118041 
10.029:7188926 
8.040:4008912 
4.363:0228042 
3.872:4688083 
4.342:2318974 
«.122:0278361 
4.304:4108103 
4.368:0118021 
'4.421:8618829 
4.101:4048048 
4.886:8208029 
4i«TO:8W8607 


JUSTIÇA. 


2.012:1088403 
1.016:3088888 
2.100: &278200 
2.478:1878014 
2.862:404862» 
2. 873: 000870 i 
3.300:7328018 
3.730:0088488 
4.371:7788828 
4.713:  18488;í3 
4.017:1748710 
2.887:0018070 
3.003:4130381 
2.841 10088802 
2.070:3248480 
3.013:2868048 
3.092:9338640 
3.118:8898846 
2.072:1478418 
'  2.902:1048802 
3.878:1918167 


I1STRANGEIR0S. 


1.060:0488720 

3.030:8408323 

816:7308301 

1.380:8818440 

1.108:4038310 

610:4628376 

030:3748130 

1.808:6708187 

892:1788374 

800:6808413 

888:8848090 

787:1718248 

1.633; 102*149 

707:3178880 

4.004:0728009 

3.222:0048800 

1.333.3888906 

2;i68:701886O 

801:6388786 

804:8898376 


MARCHA. 


GUERRA. 


8.103:0708731 

4.761:7418718 

4.473:2068400 

8.290:0138191 

0.006:0088100 

6.201:1018024 

8.810:4878878 

10.49012078071 

0.861:4688698 

0.300:8308087 

7.008:2838790 

7.602:8918163 

7.927:2378467 

8.776:7648840 

13.317:8438307 

10.928:4218228 

17.888:4768118 

23.884:8048878 

18.040:7098113 

14.614:1608611 


1.027:6881727  11.878:7808307 


0.096:6928143 
18.079:7418137 
8.190:3018070 
9.142:0638818 
10.037:9088908 
11.013:1968828 
40.641 :70S8406 
11.207:0208416 
12.839:8408280 
12.928:3888882 
11.608:7228827 
11.364:7848009 
11.868:8978887 
12.307:7688833 
27.302:9878813 
60.400:2808879 
84.478:7828893 
74.942:1708018 
03.217:0388888 
62.741:0368204 
21.400:3708808 


FAZENDA. 


AGRICULTURA. 


11.211:2808178 
13.462:8305810 
10.888:3928060 
13.143:6638004 
12.001:7348691 
12.820:0811970 
13.616:4038403 
13.380:1078230 
18.019:2008683 
14.770:1398338 
16.183:4313629 
18.661:0761769 
21.233(2198427 
19.618:2218308 
20.000:8818270 
22.364:8168881 
28.479:0738222 
44.989:3218640 
48.988:0128888 
42.716.9898866 
40.271)0738989 


3,871:8438018 

7.011:7118136 

7.808:0888771 

7.763:1678020 

10.826:6228144 

8.863:1748183 

11.631:8638218 

12.802:7498681 

12.800:8838881 

19.776:3268628 

18.38910708476 


SO.V.UA. 


32.088:8018163 

42.241:021831; 

30.920:3328201 

30.231:4898036 

38.740j3l98788 

40.242:0188707 

40.373:0038436 

61.788:6868906 

82.718:8808608 

82.606:1618760 

62.388:4178288 

69.040:7318087 

67,000:1228836 

86.404)4408046 

83.316:1688893 

121.886:0288286 

120.889:7998023 

108:981:7728268 

180.894:7988686 

142.106:6168999 

100.929:6068097 


DEPÓSITOS. 


ObservaeA*. 


,  ^Q^MfyVMè^Mw*  »os  e*erclclos  jje  1809—1870  e  1870—1871  eslSo.  dependentes  de  liquidação  deOniliva* 
fWÊ0ISj^i0lmj0h.,<^ BlmUfttqQpkl  d»..Cgniabllldade  » 18  de  Abril  de  1872.-0  Contador,  Junino  de  Figueiredo  Novaes, 


608:7868814 
813:7608304 
724:1738112 
1.093:6998011 
1.832:1798008 
2.021:6388241 
1.882:7668397 
2.271:7228691 
2.473:8618811 
2.693:2468433 
3.439:0988937 
2.997:7288728 
2.800:8908066 


TOTAL. 


33.224:8878997 
42.784:7818681 
31.683:8038406 
37.330:1838066 
40.872^981796 
42.864:283061 
41.926:7198833 
81.027:3798697 
68.192:4421479 
86.299:3978202 
86.797:8168226 
66.047:4678718 
89.860:7128901 


2.808:60486231  69.393:0048668 


2.979:2.138101 
3.610:0468239 
3.699:4601140 
3.682(0388847 
3.663:4738378 
4.212:7985028 
3.413:8048009 


88.326:3728087 
126.366:0748834 
124.489:2898163 
169.636:8388078 
164.888:2728061 
146.318:4168037 
104:346:4108166 


Tabeliã  demonstrativa  dos. recursos  e  despezas  dos  exercícios 
abaixo  declarados,  em  continuação  da  de  n.°  8  do  Relatório 
aruerior. 


Deficit  dos  exercícios  de  1862-1863  a  1837—1863  deduzido  o  saldo  do  de  1863-1864.  56.601 -«093  i 


Exercício  de  186S-18SO. 

* 

RECURSOS. 

_  .      .  ,  87.542:534í!2S4 

Renda  arrecadada 1  383-0305915 

Depósitos  (líquidos) '    çy^íp-í^bsOOO 


Producto  do  empréstimo  por  subscripção 


Méioni: ."...... :V: 27.003:000-5003 

161. 134:790.31199 


"    DESPEZAS. 

Dos  diversos  Ministérios • 130-89Hq?S£ 

Operações  de  credito «n?  oí/SS 

Substituição  de  netas £,o  nsníoai 

Saldo    ..        : 9.629:030^991 


•16l.l34:79.3!ii99 


Exercício  de  1869-Í83©. 

RECURSOS. 

Renda  arrecadada.... 94.845:700$745 

Depósitos  (líquidos) 358:9830704 

Emissão  de  apólices 43.562:2395000 

Dita  de  papel-moeda  pelo  Derreio  n.°  4232  de  5  de  Acosto  de  186$ 5.489:0300000 

Operações  de  credito  (incidida  a  importância  de  180:0300000,  empréstimo  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro  á  estrada    de  ferro   de  D.  Pedro   II  e    a  de 

888:8880889   indemnisada  pela  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo).....'. 1.075:8880889 

147. 322; 8120338 

DESPEZAS. 

Dos  diversos  Ministérios 142.105:6160999 

Operações  de  credito. 8730815 

Saldo  sujeito  á  liquidação  definitiva 5.216:3210524 


147.322:812^338 


amaa-i-Uii—» ■■■_a-u,-- 


Exercício  <lc  1S3©  — 1831. 


RECURSOS. 

' 95.50D:082#700 

Renda  arrecadada • 2. 108: 809^014 

Depósitos  (líquidos) ;    26. 029: 884j}000 

Emissão  de  apólices.. ;--v-^ •' '26.521:746#480 

Empréstimo  externo  de  £  3.00O.OUJ •  ; r" ""*.".' 700:006^000 

Dito  de  particulares 


150.869:5225194 


DESPEZAS. 


100.929:6063097 
827^129 


Dos  diversos  Ministérios 

empresadas .•: 43.582: 799^732 

Saldo,  sujeito  a  liquidação  definitiva • 


150.869:522^194 


OBSERYAÇÕES. 

n  Aafíru  Hoc  PTercicios  anteriores  a  1862- 1863,  representado  pela  somma  de 
:  Mlí.5.    XSlo  no  dm  desse  exercício,  importou,  como  se  ve     ^  . 

dasG?K6£Sr^S  ^mam::":::::::::::^' ••  56-6Q^H 


Deduzidos  os  saldos  dos  exercícios  de  1868-1869  e  1869-1870,  a  saber: 

9.629:030X600 

186S  — 1809 5.216:321^000 

18G9  — 1870 !_ 


62. 343: 029^000 


14.845:351^080 


47.497:678^000 


E  bem  assim 


o  do  exercício  de  1870 


_1871 ; 43.582:799^000 


Ficam  os  deficits  reduzidos  a -    3.914:879^000 


Em  30  de  Junho,  porém,  P^ram Jpa0rAícc.Se  aue  uma  parte  daquelle  saldo 
de-|fd^  1870Í-1871.q 

deiCom  e(TeT^eçonsta  da  ^Pg"£^mbr0  de  1871,  incluída  a  importância 
i;-  Quo  owldo  «atente  em«  m    .       biM  ^         ProvmciaS)  {oije 


:144-5000 
: 800^000 


.Junlando-se,  pois,  â  esta  quantia  a  dos  deficíts  anteriores  acima  indicada..._ 
30  de  Junh^do  anno  passado 


28.671 
3.914 


9445000 
: 879^000 


32:586:8230000 


£^H  daDiree,oria  Geral  da  Co—de,  em >  de AMde Í871-0  Coador, 


N.  13. 

Saldos  existentes  em  diversos  cofres  segundo  os  nltimos  balancetes  recebidos  no  Thesouro  Nacional. 


Ko  Município  da  Corte 

Na  Provinda  doEsprito  Santo 

»  da  Bahia 

*  GC  Dt5rgipC. ....... >»............■■•.«.... ....... 

085  AiagOaS» ....«..(•...•...«...«.«..«..•«.....■ 

de  Pernambuco . 

da  Parahlba 

do  Rio  Grande  do  Norte 

do  Ceará 

do  Piauhy 

do  Maranhão 

oo  para . . , , 

oo  Amazonas 

dos.  Paulo. 

?o  _■  arana .  ••.•••••..•• •••.•••••..... 

de  gania  Çalharltia , 

de  S.  Pedro 

de  Minas , 

de  Goyaz .....' \ 

de  Mato  Grosso .'.'.. 

\a  Agencia  em  Londres, 
ei 


o 

D 
N 

D 
» 
» 
» 

» 

» 
» 

» 
I) 


Na  Delegacia. 


Thcsnurn ,  Tlie.snnwrlnH , 

AgunciH  «  IM'l<>£itclu 

cm  Lomlri's, 


: 


15 III  30  do 

»  31  de 

»  27  do 

»  31  (Ic 

)i  20  do 

»  28  de 

»  1)  rio 

»  31  .dn 

»  SO  de 

«  27  do 

„»  1»  de 

%  18  de 

»  20  de 

»  31  dn 

»  2»  de 

><  2»  <lc 

»  18  d« 

»  21»  d« 

n  21)  do 

»  31  de 

»  3»  de 

><  30  di! 


Abril  di!  1872 

Março  do  1872 

Abril  do  1872 

Março  do  1872-.. 

Fovoruiro  de  1872 

Abri  ri<!  1872 

Abril  (lo  1872 , 

Mnvvo  do  1872 

Abril  do  1872 

Marco  do  1872 

Abril'  ilc  1H72 

Abril  de  1872 

Fevereiro  de  1872..  ..., 

Janeiro  de  1872 

Fevereiro  de  1872 

Fovitroiro  do  1872 

Abril  (IC  1872 

Fevereiro  do  1872 

Fevereiro  de  1872 

Janeiro  do  1872 

Março  do  1872 

Março  de  187:.' 


EM  DIMIB1II0. 


4.810:8788811 

Cfl:  (13(1,(1033 

788:8008818 

170:3838937 

401:6018160 

1.790:3008288 

163:8808877 

112:033(130) 

43:308833» 

22:8288088 

110:3738037 

271:4818810 

84:712*370 

102:88«8«60 

18:4018183 

28:3238188 

380:4488642 

30:1048787 

102:8008200 

311:2338208 

3.280:0188148 

«8 :8i 88183 


km  t.Krn.vs 

IIBCKUEII. 


12.037:1008813 


002:7008000 

* 
101:0038732 
10:8828280 
8 
"200:2278201 
8-3888133 
8 
8 
33:1088070 

8 
2:4008000 
8 
8 
8 
8 
10:6108000 
270:0008883 
D 
8 
4.818:6128000 
8 

0.220:7878130 


A  addlclonar. 

Remessas  feilas  pelo  Thesouro  a  diversas  Thcsourarias  até  30  de  Abril  de  1872,  c  ainda  nilo,  contempladas 

em  seus  balanços- •.•••■••. •,■• . . .. •■ 

Ditas  idem   pelas  Tncsourarias  ate   as  datas  supramencionadas   e    não   escriíiturudas  no  Thesouro  áió.  30 

de  Abril  de  1872 

A  deduzir. 

Valor  de  saqurs  feitos  pelo  Thesouro  sobre  as  Thcsourarias  c  nao  pagos  alé  30  do  Abril  de  1872 

Dito  idem  pelas  Thesourarias  sobre  o  Thesouro,  idem 


Fm  divcrsns 
estações. 


TOTAL. 


1.038:7308031 
2078030 
17:0018730 
4888020 
20:4248806 
201:9808073 
2:3878004 
2:0838228 
40:8808274 
12:8708128 
4848800 
11:9118030 
1888172 
121:2028407 
20:0138010 
8:0818888 
184:0808086 
278:7178808 
2:7068033 
4:0108083 
8 


2.038:8018431 


400:0008000 
403:0008000' 


710:2008000 
289:2008180 


7.172:0188742 
66:0038092 
877:8318339 
187:6848216 
812:1188972 
2.381:7678829 
171:3328914 
118:0168018 
03:2848610 
71:2078183 
110:6278807 
283:7938449 
81:8978842 
223:8798027 
36:3748163 
31:3048073 
832:8818298 
'  691:9128808 
163:6628208 
318:8708348 
7.768:6008148 
.   08:8438183 


21.802:4708383 


893:0008000 


22.008:4798383 
999:8808486 


21.698:9288897 


Se^undi  Contadoria  da  Directoria  Gorai  da  Contabilidade,  em  3  de  M.iio  de  1872.— 0  Contador,  Justino  de  Figueiredo  Novaes, 


M.  14. 


Tabeliã,  demonstrativa  das  despezas  realistadas  pelo  Ministério  da  Fazenda 

com  relação  a  guerra  do  Paraguay. 


RUBRICAS. 


Despeza 
de  6  exercidos. 


Despeza  effectiva 

dos 

exercicios 

de  1864  a  lHtO. 


1  Juros  da  divida  externa 

í  Ditos  da  dita  intern? 

j  Caixa  da  Amortisação 

I  Pensionistas  do  Estado 

Prémios  de  letras 

Eventuaes 

Ágio  na  compra  da  reserva  metallica. 
Desconto  por  antecipação  do  emprés- 
timo de  1865 ." 

Differença  entre  o  valor  real  e  o  no- 
minal do  empréstimo  de  1865 

Dita  idem  no  de  1868  por  subscripção 

nacional 

Dita  idem  na  emissão  de  apólices  da 
divida  publica 


27.374:967,5318 

540: 425*514 
3.349:3230528 
3. 16i: 5890282 


49.909:1220272 
1.048:6220045 
4.811 : 4320703 

21.069:6570570 


Importância 

das    despezas  com 

relação  á  guerra. 


13.864:4960000 

22.534:1540954 

508:1960531 

1.462:1090175 
17.905:0680288 
27.215:1840578 

2.395:4540418 

178:3910504 

17.454:4400400 

3.000:0000000 

21.228:3780000 


127.745:8730848 


Observações . 

A  primeira  columna  representa:  na  verba — Juros  da  divida  interna— a  despeza  que  se  considera  ordi- 
nária nos  seis  exercicios,  servindo  de  base  a  eflectuada  no  exercício  de  1863—1864 ;  nas  verbas— Caixa 
da  Amortisação,  Pensionistas  do  Estado  e  Prémios  de  letras  idem—,  servindo  de  base  o  termo  médio 
representado  na  tabeliã .  .. 

A  2.1  columna  mostra  a  despeza  eflectuada  nos  seis  exercicios,  abatendo-se  na  verba— Juros  da  aivma 
interna— a  importância  de  609:0000000,  amortisação  das  apólices  do  empréstimo  de  1868,  effectuada 
no  exercício  de  1869—1870.  *.*■#* 

A  3.a  columna  demonstra  a  importância  das  despezas  com  relação  á  guerra;  e  a  differença aa> 
duas  primeiras  columnas,  augmentada  dos  encargos,  que  não  figurando  na  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda,  representam,  entretanto,  prejuízos  para  o  Estado.  . 

Thesouro  Nacional,  15  de  Dezembro  de  1871  .—0  1.°  Escriptunrio  da  Repartição  Fiscal  do  Minis- 
tério da  Guerra,  Luiz  Paulo  dos  Santos  Macedo  Ayque.—O  2.°  Escriptunrio  da  Contadoria  da  Marinha-, 
Francisco  José  Ferreira.— O  3.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional ,  Carlos  Hippolyto  Ewerton  ac 
Almeida. 


N.  15. 

Recursos  applicados  ás  despezas  da  guerra  do  Paraguay, 


Emissão  de  apólices 

Dita  de  papel-moeda 

Emprestimt)  externo 

Dito  por  subscripção  nacional 
Dito  de  particulares 


A  addicionar: 


Supprimento  feito  pelo  exercício  de  1870—18/1,  segundo 
a  synopse  do  exercicio  de  1869—1870 —  • 

Excesso  da  renda  proveniente  do  augmento  progressivo  da 
mesma  e  do  producto  dos  novos  impostos 


50.070: 28o£702 
7a. 200: 2240299 


A  esta  somma  deve-se  ainda  ajuntar  a  das  dífferenças  entre  o  producto  liquido 
de  diversas  operações  de  credito  indicadas  na  demonstração  A  e  o  respectivo 
valor  nominal,  dífferenças  que  também  foram  contempladas  no  calculo  da 
despeza  na  importância  de 


119. 051: 922,5000 

103.043:8860991 

44.266:0820940 

27.000:0000000 

197:4110164 


293.509:2730095 


1 


123.270:5100001 


41.861:2090904 


460.690:9930000 


Observação. 

O  excesso  de  renda  proveniente  do  augmento  progressivo  da  mesma  e  do  producto  dos  novos 
impostos  está  desenvolvido  na  demonstração  B.  .  ,  ,    ,f. 

^Thesouro  Nacional,  lo  de  Dezembro  de  1871.-0  1.°  Escriptnrano  da  Reprti ao  ^1  Jo  Mi- 
nistério da  Guerra,  Luiz  Paulo  dos  Santos  Macedo  A% w  -O  2.°  ] Escripturai JJ  da  ConUd jm  da 
Marinha,  Francisco  José  Ferreira.-O  3.'  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  Carlos  Hippolyto  Eiwton 
de  Almeida. 


A. 


Demonstração  dos  recursos  de  que  o  Governo  lançou  mSO  para  fazer  face  ás 
despezas  da  guerra  e  do  prejuízo  resultante  de  diversas  operações  de 
cr  edito. 


EXERCÍCIOS. 


1864-1865. 
1865-1866. 


1867-1868. 

1868-1869. 
1869-1870. 


RECURSOS. 


IMPORTÂNCIAS. 


1866-1867... 


Emissão  de  apólices 

Dita  de  papel-moeda'  para  a  compra  da  reserva  metaliica  do  Banco 
do  Brasil 

Dita  de  papel-moeda  para  resgate  dos  bilhetes  do  Thesouro  que 
existiam  na  carteira  do  mesmo  Banco 

Dita  de  apólices 

Empréstimo  externo  de  1863 

Emissão  de  papel-moeda  para  a  compra  da  reserva  metaliica  do 
Banco  do  Brasil '. 

Dita  para. resgate  dos  bilhetes  do  Thesouro  que  existiam  na  car- 
teira do  mesmo  Banco 

Dita  de  apólices ; 

Empréstimo  externo  de  1865 

Dito  de  particulares 

Emissão  de  papel-moeda 

Dita*  idem  para  a  compra  da  reserva  metaliica  do  Banco  do  Brasil. . 

Dita  de  apólices.  •. 

Empréstimo  de  particulares 

Dito  de  1868  por  subscripção  nacional 

Emissão  de  papel-moeda 

Dita  de  apólices 

Dita  de  papel-moeda 

Dita  de  apólices 

Empréstimo  de  particulares 

Supprimento  feito  pelo  exercício  de  1870—1871 

Excesso  da  renda  proveniente  do  augmento  progressivo  da  mesma 
e  do  produeto  dos  novos  impostos 


Prejuízos  de  diversas  operações  de  credito. 


Desconto  por  antecipação  do  empréstimo  externo 

de  1865. 178:3910504 

Differença  entre  o  valor  real  e  o  nominal  do  dito 

empréstimo 17.454:4400400 

Dita  idem  no  de  1868  por  subscripção  nacional. .  3.000:0000000 
Dita  entre  o  valor  real  e  o  nominal  das  apólices 

da  divida  publica 21.228:3780000 


1.204:000,5000 

2.867:3050991 

149:5000000 
13.950:000/|000 
35.219:0850961 

18.988:8741000- 


3.688: 

7.385: 

9.046: 

2: 

50.000: 
3.910: 

22.899: 
6: 

27.000: 

17.909: 

27.287: 
5.530 

46.324 
188 

50.070 


2000000 
9760000 
966^979 
1230500 
0000000 
5020000 
8780000 
8420429 
0000000 
5050000 
; 9250000 
: 0000000 
: 1430000 
:4450235 
: 2850702 


75.200:2240299 


41.861:2090904 


460.690:9930000 


Observação. 


O  excesso  da  ?enda  proveniente  do  augmento  progressivo  da  mesma  e  do  produeto  dos  novos  im- 
postos está  desenvolvido  na  demonstração— B. 

Thesouro  Nacional,  15  de  Dezembro  de  1871.-0  1.°  Escripturario  da  Repartição  Fiscal  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  Luiz  Paulo  dos  Santos  Macedo  Ayque .— 0  2.°  Escripturario  da  Contadoria  de  Marinha, 
Francisco  José  Ferreira.— 0  3.°. Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  Carlos  Hippolyto  Ewerton  de  Almeida. 

■    t 


B. 

Calculo  para  demonstrar  o  augmento  progressivo  da  renda  do  Jmpcrio  i J£J 
exereiclos  de  1804-1810,  tomada  por  base  a  despeza  de  1S63-1S«4 
accreselda  das  especiaes  reallsadas  naquelles  exercícios  e  para  as  quacs 
11S0  houve  operaçSes  de  credito. 


Importância  da  despeza  em  seis  exercícios,  calculada  pela  do  exer- 
cício de  1863-1864  de  36. 494: 440^045  réis 


1864-1865. 


1863-1866. 


1866-1867. 


1867-1868. 


1868-1869. 


1869-1870. 


Dcspezas  especiaes. 


Chamada  feita  pela  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 

Despeza  em  Londres  com  o  empréstimo  de  1860 

Dita  idem  com  o  de  1858 •  —  •  • : 

Dita  com  a  commissão  revisora  do  Código  Civil 

Dita  com  o  empréstimo  á  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo 

Pagamento  à  companhia  City  Improvements 

Despeza  em  Londres  por  conta  de  diversos 

Dita  idem  com  o  empréstimo  de  1860 

Dita  idem  por  conta  da  Administração  Provincial  do  Amazonas.. 

Dita  com  a  Exposição  Nacional 

Dita  com  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 

Dita  com  a  commissão  revisora  do  Código  Civil 

Pagamento  á  companhia  City  Improvements 

Adiantamento  de  2  ?/«  provinciaes  á  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo, 

Despeza  em  Londres  com  o  empréstimo  de  1860 

Dita  com  a  Exposição  Nacional 

Dita  em  Londres  por  conta  de  diversos 

Dita-  com  a  nova  linha  telegraphica  do  Sul  do  Império 

Pagamento  á  companhia  City  Improvements 

Despeza  com  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II v 

Dita  em  Londres  com  o  empréstimo  de  1860 

Dita  idem  por  conta  da  Administração  Provincial  do  Amazonas. 

Fabrico  da  moeda  de  bronze 

Despeza  com  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 

Dita  com  a  Exposição  brasileira  em  Paris 

Pagamento  á  companhia  City  Improvements 

Despeza  em  Londres  com  o  empréstimo  de  1860 

Resgate  do  empréstimo  de  1839.- 

Fabrico  da  moeda  de  bronze 

Despeza  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 

Pagamento  á  companhia  City  Improvements 

Despeza  em  Londres  com  o  empréstimo  de  1860 • — 

Fabrico  da  moeda  de  bronze 

Pagamento  á  companhia  City  Improvements 


Empréstimos  ás  Republicas  Argentina  e  do  Urugua-y  (1864— 68V 


Receita  arrecadada. 

No  exercício  de  1864—1865  58.079:2065668 

»            »  1863—1866 60.001:454.5603 

»            »  1866-1867 G6. 486:793.5394 

»  1867—1868 72.116:331,5045 

>            »  1868—1869 88.922:563X109 

»            >  1869— 1870 95.968:7 


Differença  considerada  como  augmento  da  renda. 


338. 966: 640^270 


1.363:9803000 
1:099,5593 
881:2503074 
15:0953980 
888:888,^889 
178:645,5000 
5:1833744 
1:0643112 
4:767^740 
23:2753412 
687:0653655 
10:6113110 
141:4933000 
114:2833705 
1:0193742 
220:1523831 
8:0613074 
191:4763665 
743:7033000 
2.368:3803747 
9733778 
5:6613666 
104:8793214 
2.249:2463027 
79:1313346 
798:1333000 
9243482 
2.476:3973798 
1.548:5413149 
2.936:2143961 
842:7503000 
873:8153000 
17:2915010 
526:7143449 


7.092:0843922 
3(56.374:9933145 


441.373:1273444 


75.200:2243299 


Observação . 

Comprehenderam-se  nesta  tabeliã  as  despezas  especiaes  acerescidas  nos  exercícios  de  1864  a  1870, 
porque,  não  figurando  na  que  foi  effectuada  no  de  1863—1864,  mesmo  em  circumstancias  normaes, 
augmentariam  a  daquelles  exercícios. 

Thesouro  Nacional,  15  de  Dezembro  de  1871.— O  1.*  Escripturario  da  Repartição  Fiscal  do  Minis- 
tério da  Guerra,  Luiz  Paulo  dos  Santos  Macedo  Ayque .— 0  2.°  Escripturario  da  Contadoria  da  Marinha, 
Francisco  José  Ferreira.— 0  3.°  Escripturario  do  Thesouro  Nacional,  Carlos  Hippolyto  Ewerton  de  A,lmeida. 


N.  16. 

Tabeliã  demonstrativa  dos  créditos  especiaes  ainda  nao  contemplados  em  Lei  de  Orçamento. 


Créditos  por  conta  dos  quaes  não 
se  fez  despeza. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Art.  22,  §  i.%  <ía  Lei  n.°  1195  de  9 
de  Setembro  ale  1863,  art.  13  n.  a 
da  de  n.°  «245  de  «8  de  Junho  de 
1865  e  art.  41  da  de  n.°  1569  de  26 
de  Setembro  de  1869. 

Autorisam  o  Governo  a  entregar  o  dote  da  Prin- 
ceza  a  Senhora  D.  Januaria,  na  importância  de 
750:000^000,  caso  ella  fixe  a  sua  residência  fora 
do  Império,  effectuando-se  o  pagamento  pelo  pa- 
drão monetário  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  iS&í, 
e  ficando  nesta  hypothese  annullados  os  créditos 


dos  i| 


5.°    7.°  e  8.°  do  art.  2.°  da  citada  Lei 


n.°H77. 

Art.  2.°  das  Leis  ».°s  1994  ©  19®»  de 
IS  de^Qufubro  de  1890. 

Autorisam  o  governo  a  despender  a  importância 
de  70: 000^000  "com  a  medição  e  tombo  das  terras 
que,  nos  termos  dos  respectivos  contractos  ma- 
trimoniaes,  formam  os  patrimónios,  estabelecidos 
nas  citadas  Leis,  para  Suas  Altezas  as  Senhoras 
D.  Izabel  e  D.  Leopoldina  e  seus  Augustos  Es- 
pozos . 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Art.  24  da  Lei  n  °  1199  de  9  de 
SetcBBabro  de  186». 

Approva  o  contracto  celebrado  para  a  confecção 
de  um  projecto  do  Código  Civil  com  o  Dr.  Au- 
gusto Teixeira  de  Freitas,  a  quem  o  Governo  sa- 
tisfará o  premio  que  julgar  razoável,  logo  que  o 
dito  projecto  se  ache  concluído  na  forma  contia- 

CtMÔ  Decreto  n.°  3188  de  18  de  Novembro 
de  1863,  artiao  único,  foi  o  premio  fixado  em 
100:000^000. "  

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  COMMERCIO  E 
*  OBRAS  PUBLICAS. 

8  1  .o  do  art.  14  da  Lei  tt°  1245  Je 
38  de  Jísmbo  de  1865  e  art  41  da 
de  n.8  fl3©S  de  26  de  Setembro  de 

1839. 

Autorisam  o  Governo  a  despender  a  quantia 
necSrfa  com  a  compra  das  bemfeitonas  exis- 
tentes nos  terrenos  que  houverem  de  se: r  an- 
nexados  ao  Jardim  Botânico  para  creaçaode  uma 
escola  agrícola. 


Lei  n.°  1953  de  19  de  Julho  de  1891, 
art.  2.°  §  3.° 

Autorisam  o  Governo  a  mandar  verificar  e 
completar  os  estudos  feitos  de  uma  linha  férrea 
que  ligue  os  pontos  navegáveis  do  alto  ao 
baixo  S.  Francisco:  e  manda  estudar  o  sys- 
tema  completo  de  viação  e  levantar  a  carta 
itinerária  do  Império,  applicando  para  este  fim 
no  primeiro  anno  até  a  quantia  de  2UU:UUU#uuu 


Créditos  por  conta  dos   quaes 
se  tem  feito  despeza. 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Decreto  n.°  1236  de  2©  de  Setembro 
de  1864. 

Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  a 
despender  a  quantia  de  2.586:000^000  com  o  ca- 
samento de  Suas  Altezas,  na  forma  determinada 
pela  Lei  n.°  1217  de  7  de  Julho  de  1864. 

Até  Março  do  corrente  anno  se  haviam  despen- 
dido      1.2l3:o64j?ol3 

Lei  n  °  1829  de  9  de  Setembro  de 

185©. 

Sancciona  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  que 
manda  proceder  ao  recenseamento  da  população 
do  Império  e  concede  ao  Governo  para  as  res- 
pectivas despezas,  no  corrente  exercício,  o  cre- 
dito de  425:0005000,  que  no  caso  de  insuficiência 
poderá  ser  elevado  mediante  a  abertura  de  preditos 
supplementares,  e  realisar-se-ha  pelos  meios  auto- 
risados  na  Lei  do  orçamento  vigente. 

Até  Março  do  corrente  anno  se  haviam  des- 
pendido         13o:oodS1/0 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Art  22.  §  3o  da  Leia.0 1199  «e®5® 
Setembro  de  1862,  Art.  13  u^  3  da 
de  n.'  1245  de  28  de  Junho  de 
1865  e  art.  41  da  de  nS  1»©9  de 
26  de  Setembro  de  iSfcw- 

Autorisam  o  Governo  a  despender  a  quantia 
de  624-000^000  com  a  indemnisaçâo  das  presas 
das  guerras  da  Independência  e  <lo  Rio  da  Prata 
como  já  foi  disposto  pela  Lei  n.  834  de  16  de 
Agosto  de  1855,  derogada  pelo  art  12,  §  U  da 
Lei  n  °  1114  de  27  de  Setembro  de  1860. 

Até  Março  do  corrente  anno  se  hav^4e|P^ 


A«*t. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


38  da  Lei  n.°  1SOS  do  26  de 
Setembro  de  1869. 


Autorisa  o  Governo  a  despender  a  quantia  de 
2.000:000^000  com  o  fabrico  e  troco  da  nova 
moeda  que  deve  substituir  a  de  cobre. 

Até  Março  do  corrente  anno  se  haviam  despen- 
dido     1.670:711^374 

Artigo  único  da  Lei  n.°  1839  de  29 
de  Setembro  de  189Ó. 


Aulorisa  o  governo  a  despender,  por  conta 
da  receita  do  exercício  corrente,  a  quantia  de 
450:000^000,  para  fazer  cunhar  e  pôr  em  circu- 
lação cem  mil  kilogrammos  de  moeda  de  nickel, 
devendo  a  somma  que  elles  produzirem  ser  es- 
cripturada  em  verba  especial  na  receita  do  Es- 
tado. 

Até  Fevereiro  do  corrente  anno  se  haviam  des- 
pendido     '     22:497^778 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA  COMMERGIO  E 
OBRAS  PUBLICAS. 


Art.  1.°  do  Decreto  n.°  18©S  de  «O 

de  Agosto  de  £890. 


Autorisa  o  Governo  a  subvencionar  com  a 
quantia  annualde  40:000,5000,  até  trinta annos, 
a  navegação  por  barcas  a  vapor  no.  rio  Aragnaya, 
entre  o  porto  de  Itacayú  na  Província  de  Mato- 
Grosso  e  o  de  Santa  Maria  na  de  Goyaz. 

Até  Março  do  corrente  anno  se  haviam  des- 
pendido           60: 000£000 


Art.    1°  da  Lei  n.°  1832   de  O  de 
Setembro  de  1890. 


Autorisa  o  governo  a  despender  até  a  quantia 
de  1.000:000^000  com  o  serviço  do  abastecimento 
d'agua  á  capital  do  Império,  havendo  os  fundos  ne- 
cessarios  pelos  meios  consignados  na  Lei  n.°  1764 
de  28  de  Junho  do  corrente  anno. 

Até  Março  do  corrente  anno  se  haviam  des- 
pendido          561 :  127#261 


Artigo  único  do  Decreto  n."  1969  de 
»  de  Julho  de  189©. 


Autorisa  o  governo  a  conceder  garantia  de  juro 
de  5  %  ao  capital  addicional  da  companhia  da  es- 
trada de  ferro  de  Pernambuco,  o  qual  não  poderá 
exceder  a  4.316:977^777,  devendo-se  contar  da 
data  desta  resolução  a  obrigação  e  pagamento  da 
referida  garantia. 

Até  Fevereiro  do  corrente  anno  se  haviam  des- 
pendido.        319:338^074 


Lei  n.°  1953  de  fi  9  de  JuBho  de  1891, 
art.  l.° 


Abre  ao  Governo  um  credito  de  20.000:000^000, 
para  completar  a  quarta  secção  da  estrada  de 
ferro  de   D.    Pedro  II.,  e  prolongar  a  mesma 
estrada  até  a  Lagoa  Dourada,  na  "Província  de 
Minas^Geraos. 

Até"Março  do  corrente  anno  se  haviam  auto- 
risado  pelos  exercícios  de  1870 — 1871  e  1871— 
1872 5.026:748-5195 


Lei  n  °  1953  de  19  de  Julho  de  1891 
art.  2.°  §  2.° 


Autorisa  o  Governo  a  prolongar  por  secções 
as  estradas  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco, 
da.  Bahia  ao  Joazeiro  e  de  S.  Paulo,  segundo 
o  traço  que  fôr  julgado,  mais  conveniente  por 
estudos  a  que  se  procederá  desde  já,  podendo 
despender  annualmenle  em  cada  uma  delias  a 
quantia  de  3.000:000^000. 

Até  Março  do  corrente  anno  se  haviam  auto- 
rizado pelos  exercícios  de  1870-1871  e  1871— 
1872 110:740*000 


Segunda  Contadoria  dá  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  20  de  Abril  de  1872. 
Justino  ie  Figueiredo  Novaes. 


O  Contador, 


N.  17. 

Tabeliã  das  araortisaçíes  que  se  tem  feito  alè  31  de  Dezembro  de  1871, 
por  conta  dos  empréstimos  conlrahidos  na  praça  de  Londres. 


Empréstimo  de  1852. 

Resgatadas  até  Dezembro  do.  1870, 
Compradas  cm  Junho  de  1871. 
Idem  era  Dezembro   do  dito... 


Empréstimo  de  4858. 

Resgatadas  atéDezcmbro  de  1870, 
Compradas  cm  Junho  de  1871. 
Idem  cm  Dezembro  do  dito — 


Empréstimo  de  -1859. 


VALOR  DAS  APÓLICES. 


NOMINAL. 


14.000 
13.900 


D. 


REAL. 


31.400 
31.400 


Resgatadas  até  Abril  de  1870.. 
Compradas  cm  Abril  de  1871 . 


Empréstimo  de  1860. 

Resgatadas  até  Dezembro  de  1870 
Compradas  em  Junho  de  1871. 
Idem  cm  Dezembro  do  dito... 


Empréstimo  de  1863. 

Resgatadas  até  Dezembro  del870 
Compradas  cm  Abril  de  1871... 
Idem  cm  Outubro  do  dit» 


12.871 
13.186 


29.139 
29.845 


D. 


24.600 
24.400 


Empréstimo  de  1865. 

Resgatadas  até  Dezembro  de  1 870. 
Sorteadas  em  Janeiro  de  1871.. 
Idem  cm  Julho  do  dito 


58.100 
57.400 


20.424 
20.9 


42.400 
43.500 


47.64S 
48.955 


O 
10 


42.400 
43.500 


RESUMO. 

Amortisaçao  do  empréstimo  de. 


/1S52. 
\  1858., 
)  1859. 
•\  1860. 
/  1863. 
U865. 


NOMINAL. 


s. 


340.800 
27.900 


368.700 


«33.000 
62.800 


696.400 


D. 


159.400 
13.400 


172.800 


404.300 
49.000 


453.300 


704.100 
115.500 


819.600 


304.100 
85.900 


390.000 


368.700 
696.400 
172.800 
453.300 
819.600 
390.000 


2.900.800 


1 


REAL. 


286.277 
26.057 


312.334 


516.902 
58.985 


575.887 


D. 


155.547 
13.050 


168.597 


10 


315.581 
.41.401 


356.983 


501.940 
96.604 


598.544 


IS 


304.100 
85.900 


390.000 


312.334 
575.887 
168.597 
356. 983 
598.544 
390.000 


2.402.347 


RÉIS 

AO  CAMBIO 

DE  21. 


2.77G:30ÍS*i* 


5.118:9973778 


1.498:6448445 


3.173:184$444 


5.320:3990111 


3.466:6663667 


2.776:3048444 
5:118:9978778 
1.498:6448445 
3.173:184g444 
5.320:3998111 
3.466:666$667 


21.354:1968889 


Segunda  Contadoria  da  Directoria 


Geral  da  Contabilidade,  cm  2  de  Abri!  de  1872.-0  Contador,  Justino  de  Figueiredo  Novaes. 


N.  18. 
Estado  da   divida  externa  iundada  em  31  de  Dezembro  de  1871. 


Empréstimo  de  1852  a  vencer-se  em  1882 


1888 
1850 
1860 
1863 
1865 
1871 


1888. 
1870. 
1890. 
1893. 
1902. 
1900. 


CAPITAL  PRIMITIVO. 


Real. 


054.250 
1.425.000 

508.000 
1.210.000 
3.300.000 
5.000.000 
3.000.000 


15.397.250 


Nominal, 


.040.600 
.526.500 
808.000 
.373.000 
.858.300 
.963.600 
.480.000 


CAPITAL  AMORTISADO. 


Kcal. 


Nominal. 


18.726.600 


312.334 
578.887 
168.597 
386.983 
598.544 
390.000 


2.402.347 


S. 

5 

5 
10 

5 
18 

O 


n. 

o 
o 
o 
o 
o 
o 


368.700 
696.400 
172.800 
453.300 
819.600 
390.000 


2.900.800 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  2  do  Abril  de  1872.— O  Contador,  Justino  de  Figueiredo  Novaes. 


CIRCULANTE 
NOMINAL. 


671.900 

830.100 

335.200 

019.700 

3.035.700 

6.873.600 

3.489.600 


18.825.800 


N.  19. 
Orçamento  da  dcspeza  com  a  divida  externa  no  exercício  de  1875 — 1874. 


JUROS. 


ESPMSTI»OS.  Itastino 

capital 
circulante. 


Pertencentes  ao  Estado. 

De  1852 

De  1888 


Quantia 

correspondente. 


Commis- 
sOes. 


Somma. 


AMORTISA$0. 


Taxa  para  a 
amorlisaçào 


4  </»  °/o 
» 


.De  1859 8°/ 


De  186b. 
Do  1863. 
De  1863. 
De  1871. 


4  Va  •/. 


8  •/. 


Pertenconte  i  Eslrada  do 
ferro  de  Pernambuco. 


De  1860. 


4  </■  7. 


£  s 

30.238  10 

37.384  10 

10.700  O 

27.989  10 

130.000  10 

328.680  O 

172.980  O 


Quantia 
correspondente 


780. 606   O 


13.397   O 


764.003   O 


302 

373 

107 

279 

1.366 

3.286 

1.729 


7.802 


133 


7.638 


30.837  10 

37.727  10 

10.927  O 

28.268  10 

137.972  10 

331.966  O 

174.709  O 


1 

1.19 

1 

1.13 

1.13 

1 

1 


Juros  sobre  o  capital 

amortlsado,  appli- 

cados  á  amorlisaçào. 


Commissfles  o 
corretagens. 


Somma. 


758.108      O 


13.830'     O 


771.638      O 


1.13 


10.406 
29.767 
8.080 
18.322 
63.612 
69.636 
34.596 


o  S 

16.591     10 


31.338 
8.640 
13.795  10 
36.882  O 
19.500      O 


228.419 


7.333 


235.752 


126.747      O 


6.603      O 


133.380      O 


231 
501 
119 
234 
766 
543 
216 

Têíõ" 

113 


£         s 
27.228    10 


TOTAL. 


Em  libras. 


2.723 


61.606 
13.839 

29.351  10 

101.260  O 

89.679  O 

34.812  O 


357.776      O 


14.040     4 


£ 
87.766 

99.333 

30.766 

87.620 

239.232 

421.645 

309.521 


Em  réis. 


1.115.884 


s 
O 

10 
O 
O 

10 

o 
o 
o 


513:475£555 
882:961,5444 
273:478*856 
512:177*778 

2.126:511*111 
3.747:955*586 
1.862:408*889 


371.825      O 


27.879 


1.143.463 


9.918:968*889 


245:146*666 
10.164:115*555 


8ogu»da  Contadoria  da  m,,c.oHa  Gera!  da  dUbUUfc.  em  ■  de  AW>  de  187*.-  O  Contador,  MÉ.  *  ***  »~. 


N,  20. 


Tabeliã  doa  fundo»  movidos  para  Londres  desde  o  !••  de  Maio  de  18T1  até 
30  de  Abril  de  1673,  em  seguimento  á  de  n.(  12  do  Relatório  anterior. 


DATAS  DAS  NEGOCIAÇÕES 
DASCAMBIAES. 


ESTAÇÕES. 


1871  Novembro. 


CÂMBIOS.      LIBRAS  STERLINAS. 


Dezembro. 


1872  Janeiro.  í. 


B 
í) 

» 

1)    . 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

a 
» 


Fevereiro  .. 
»       .. 

» 

» 
Março 


Abril. 


9 
13 

14 

» 

D 

21 
7 
» 

15 
16 
18 
SO 
» 

22 
23 
30 
10 
12 
20 
24 
26 

D 

30 

9 

lã 

16 

» 

26 
29 
7 
9 
16 
21 
22 
30 
16 


Tbejouraria  da  Bahia. 

Theiuurarla  do  Ceará 

Theaoaro  Nacional 

Dtto 

Dito 

Thesoararía  de  Pernambuco 
Tbeioararia  do  Maraohflo... 

Thesoararía  da  Bahia 

Theaoaro  Nacional 

Dito 

Dito 

Dito 

Thesoararía  da  Bahia 

Thesearo  Nacional 

Thesoararía  de  Peraatnbaco. 
Thesoararía  do  Maranhão.. . 
Thesoararía  de  Pernambuco. 
Thesoararía  do  Maranbáo... 

Dita 

Dita 

DiU. 

Thesoararía  da  Babia 

Thesoararía  do  Ceará 

Thesoararía  do  Maranhão... 

Thesoararía  daJBabia 

Thesoararía  de  Pernambuco. 
Thesoararía  doUaranhao  . . . 

Thesoararía  da  Babia 

Thesoararía  do  Ceará 

Thesoararía  do  Maranhão... 
Thesoararía  de  Pernambuco, 

Tbesoaro  Nacional 

Thesoararía  da  Bahia 

Thesoararía  do  Maranhão... 

Thesoararía  do  Ceará 

Tbesoaro  Nacional 


24  >i* 
25 

24  í/g 

24  V, 

» 
25 

24  3/t 

24  3/. 

24  i/, 

24*  3/, 
24  </* 
24  7;8 
24    »/a 

24  7/, 
25 

» 
» 

25  «,4 
" » 

24"  7/„ 

25  , 
» 

24  5/8 
» 

25  «/a 
24  «is 
25 

24  »;4 

» 
24    V, 

24  7/8 
24  5/4 
25 

24  4/a 


mu: 


Thesouro  Nacional 

Thesoararía  de  Pernambuco 

Dita  da  Bahia 

Dita  do  Ceará 

Dita  do  Maranhão . 


S>RP 


30.000 

16.000 

15.000 

15.000 

10.000 

40.000 

4.000 

15.000 

50.000 

30.000 

40.000 

20.000 

15.000 

50.000 

40.000 

1.000 

40.000 

1.000 

3.000 

3. 0O0 

2.000 

30.000 

2.000 

1.000 

10.000 

60.000 

4.000 

20.000 

11.000 

4.000 

60.000 

100.000 

30.000 

4.000 

5.000 

100.0OO 


861.000 


LIBRAS  STERLIKAS. 


REIS. 


595:3488620 

153:6000000 

147:6928307 

148:4538608 

98:9698072 

384:0008000 

38:787 «878 

146.1928892 

489:7958918 

293.877SS51 

194:9238857 

195:9188361 

144:7238618 

489:7955918 

385:9298650 

9:6008000 

384:0008000 

9:6008000 

28:5148850 

28:5148850 

19:0098900 

289:4478236 

19:2005000 

9:6008000 

97:4618930 

584:7718570 

38:2088955 

194:9238360 

105.-6008000 

38:7878878 

581:8188182 

979:5918836 

289:4478236 

38:7878878' 

48:09DjJ000 

979:5918836 


8.382:4878247 


RÉIS. 


410.000 

140. 000 

100.000 

34.000 

27.000 


8G1.000 


4.018:6108261 

2.320:5198402 

1.457:5458392 

326:4008000 

259:4128189 


8.382:4878247 


^»lrTnda  Coíltadoria  da  Directori»  GeraJ  da  Contabilidade,  em  Ide  Maio  de  1872.-0  Contador,  'Justino  de  Figueiredo 


N.  21. 

Estado  da  divida  Interna  fundada  até  31  de  Março  de  1W2. 


Lei  ds  15  de  Novembro  de  1827. 


Rio  de  Janeiro. 
Espirito  Santo  . 
Bahia 


Sergipe . 


Apólices  de  6  por  cento. 


Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará 

\  Maranhão 

1  Pará 

f-  Amazonas 

I  S.  Paulo 

f   Santa  Catharina 

S.  Pedro 

I    Minas  Geraes 

\   Mato  Grosso 


242.151:1005000 

89:3008000 

6.919:9008000 

73:S00fi000 

9:6008000 

2.369:0008000 

6:0008000 

9:6008000 

130:6008000 

.525:0008000 

357:2008000 

11:4008000 

119:0008000 

148:4008000 

1.532:000g00(i 

488:6008000 

572:0008001) 


1. 


»       dc  5  por  cento. 


»       de  4  por  cento. 


Rio  de  Janeiro . 

Babia 

Pernambuco ... 

Maranhão 

S.  Pedro 

Goyaz 

Mato  Grossa  .. 
Rio  de  Janeiro. 


Emissão. 


Âmortisacio. 


TOTAL 
CnCULANTB. 


Decreto  n.°  424  i  de  15  de  Setembro  de  1868. 
»       de  6  por  cento  de  Empréstimo 


256.511:9008000 

1.464:4(M)?000 

290:200^000 

64:400íOOO 

36:4O0íO00 

79:fiO0SO0O 

41:OO0SO0O 

156:4003000 

119:6008000 


2b8.763:900SOOO 


30.000:0008000 


3.672 :900SOOO 
16! : 2008000 


288.763:9008000 


3.833:2008000 


954:5008000 


4.787:7008000 


253.839:9008000 

1.303:2003000 

290:2003000 

64:4008000 

36:4005000 

79:6008000 

41:O0OS0O0 

156:4003000 

119:600S000 


254.930:7008000 


29.045:5008000 


283.976:2008000 


0  total  circulante  distribue-se  pelos  seguintes  possuidores  : 


Lei  dc  13  de  Novembro  de  1827. 

Nacionaes 

Súbditos  da  Grâ-Bretanha 

»        de  diversas  outras  naçOes ; 

Estabelecimentos 

Diversos  nas  Províncias 

Decreto  n.°  4244  de  15  de  Setembro  de  1868 

Nacionaes , 

Súbditos  da  Gra-Bretanba : 

»        de  diversas  outras  naçOes 

Estabelecimentos 


De  6  por  cento. 


Apólices. 


De  5  por  cento. 


De  4  por  cento. 


TOTAL 
'ORCCLAXTK. 


171.926:8008000 
14.445:400í;000 
20.212:600-000 
35.178:5008000 
11.079:6008000 


252.839:9008060 


14.399:500^000 
2.260:OOOrÒOO 
4.140:0008000 
8.246:0008000 


281.885:4003000 


510:0008000 
47:600SOOO 
384:0008000 
361:600X000 
668:0003000 


1.971:2005000 


I- 


1.971:2008000 


3:800?000 


115:800-000 


119:6003000 


119:6008060 


172.440:6OOSO00 
14.490:0008000 
20.596:6008000 
35.655:900:000 
11. 747:600|000 


254.930:7008000 


29.045:5008000 


283.976:200|000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1872.  —  0  Contador,  Joté  Júlio  Breys. 


N.  22. 

^•.t^waíff•1íwa?l,1,,"" 


IVO  MUNICÍPIO  DA  CORTE. 

Lei  de  lo  de  Novembro  de  1827. 
Apólices  de  O  por  cento. 

Em  permuta  de  acções  da  Estrada  de ;  ferro  de 
D.  Pedro  II,  na  forma  do  art.  S.°  da  Lei  n. 
1083  de  22  de  Agosto  de  1860. •'••■•■•••:•• 

Em  virtude  das  Leis  n.°  1750  de  20  de  Outubro 
de  1869  e  n."  1764  de  28  de  Junho  de  18/0  e 
outras 


6:0000000 


3.607:0000000 


NAS  PBOVIXCIAS. 


Maranhão... 

Pará 

S.  Pedro.... 
Mato  "Grosso. 


1:4004000 

2:8000000 

22:2000000 

224:0000000 


Apólices  de  5  por  cento. 


Em  pagamento  de  dividas  da  província  de  Mato  Grosso. 


3.613:000,5000 


250:4000000 


3.863:1000000 


1:4000000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1872.- O  Contador, 
José  Júlio  Dreys. 


N.  23. 

Tabeliã  dos  jifos  das  Apólices  pagos  nos  dons  ollimos  semestres. 


No  5.°  semestre  de  1870—1871., 
No  !.<.       „         de  1871-187?. 


•  •/. 


6.825:4808000 
6.830:1305000 


13.6óà:6IOgfl00 


5  «/o 


30:4008000 
30:445$000 


60:8.4òS0OU 


4»/. 


TOTAL. 


2:3958000 
2:3055000 


4:784S00O 


6.858:572J|lHH> 
G.8C! -.9678000 


13.721 :239g000 


RECEITA* 

Dinheiro  recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  2."  semestre  de  1870-1871 
Para  pagamento  do  1.»  semestre  de  1871—1872 

O  lucro  havido  na  conta  dos  juros  nio  reclamados  é  de 
Cd»  da  Amortizo,  3  de  Abril  de  lS72.-Pe.o  Contador,  Franco  José  Xoreira  d*  Carvalho. 


6.858:2728000 
6.862:967(000 


N.  24. 

Divida  iúscripta  no  Grande  Livro. 


PROVÍNCIAS. 


Rio  de  Janeiro . 

Bahia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco . . . 

Parahiba 

Maranhão 

Pará 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes... 

Goyaz , 

Mato  Grosso .  . 


/Vté  31  de  Março 
de  4871. 


22:331£353 

8:347f$862 

269*680 

496*875 

4:9893104 ; 

6423902 

2:0143900 

4:28ij$4i2 

1:2633226 

29:7213136 

3:741,5689 

7:4773237 

54:448^999 


140:026^405 


Angmcnto. 


Diminuirão. 


Até  3 1  de  Marco 
do  189S. 


6:582,?643 


6:582^643 


4353317 


1:455^958 


1:8923575 


22:3313353 

8:3473862 

2693680 

49G3875 

4:9893104 

642;>902 

2:0143900 

3:8453825 

1:203^226 

29:721^136 

3:741^689 

7:4773237 

59:574^084 


144:7163473 


O  augmento  procede  de  se  ter  passado  para  o  Grande  Livro  sob  n.°  2163  a  quantia  de  5:1253083 
das  inscripções  n.os  109,  145  e  148  do  auxiliar  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato  Grosso;  e  sob 
n.°  2166  a  de  1:4563958  de  dividas  menores  de  4003000  da  mesma  Província. 

A  diminuição  provém  não  só  de  se  haver  pago  esta  ultima  importância,  como  a  de  4353617  da 
inscripção  n.°  19  do  auxiliar  da  Thesouraria  do  Pará  passada  para  o  Grande  Livro  sob  n.°  1297. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1872.-0  Contador, 
José  Mio  Dreys. 


N.  25.  , 

Divida  Inserlpta  nos  Auxiliares  das  Provindas ,  ainda  nao  lançada  no 

Grande  Livro. 


PROVÍNCIAS. 


Alagoas 

Piauhy 

Maranhão.. 
S.  Pedro.... 

Goyaz 

Mato  Grosso 


\té  31  >1e  Março 
de  4871. 


Augmcnto. 


497^466 

1:320,5000 

8440339 

17:173^221 

10:2493826 
134:761^342 


184:546^214 


Diminuição. 


AtC  31  de  Março 
de!8?S. 


6:3099261 


6:509f>261 


497JJ466 

1:320;>000 

o44^339 

.17:173X221 

10:249^826 

148:232^081 


178:036^933 


A  diminuição  procede  de  se  ter  lançado  no  Grande  Livro  sob  n.°  2163  a  quajitia  de  3:123 #85  re- 
lativa ás  inscripçSes  do  auxiliar  da  Thesourana  de  Mato  Grosso  n."  109,  ifo  e  148  e  haver-se 
reduzido    era  virtude  da  liquidação  a  que  se  procedeu  nas  mesmas  ínscnpçoes,  a  de  i.SSófrílb. 

fercdS ^Contadoria i  da  Directoria  Geral  da^Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1872.-0  Contador, 
José  Mio  Dreys. 


N.  26. 

Estado  da  divida  anícrâor  a '1837  nao  inseripía  e  Eieaor  de  400^000. 


Município 

Espirito  Santo.., 
Pernambuco  — 
Santa  Catharina. 

Goyaz  

Mato  Grosso 


{Liquidada. 


4:710§670 

238£866 

699^700 

17£193 

4:028£714 

13:437^795 


Por 
liquidar. 


Toíal. 


23:132^940 


362£048 
.   3:699^883 


4:061^931 


4:710^670 

238#866 

699£700 

•       17^193 

4:3900762 

17:1370678 


27:1940871 


r>     «a*  o  diminuirão  de  se  ter  lançado  no  Grande  Livro  sob  n/ 2166  a  quantia  de  1:4560958,  e 

haveí-Te  reduza  de  dlYlda  Posterior  a 

^e^fâíW  da  Contabilidade,  em  10'«e  Abril  der «», -0  Contador, 

José  JuliQ  Vregs.  .  '  _ 


N.  27. 

Demonstração  de  empréstimo  do  cofre  dos  Orpbàos  exlrahida  dos  balanços  do  Thesouro  e  Tiicsourarias  dos  exercícios  abaixo  declarados. 


Desde  1839— 40 
atú  1808 — 00. 


ENTUADA. 


1860—1870.        1870—1871. 


Dcnlo  1839—40 
I  olé  181)8— 09. 


SAIIIDA. 


1809—1870. 


■  •••••••  . 


Município  da  Corte. 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bahia  .... 

Sergipe.  • 

Albgòas 

Pernambuco... . 

Paraliiba  

Rio  Grande  do  Norte... 

UfiSTo  ••••••••••»!•••■* 

Pinuhy 

MnraobSo •.. 

PurA  •  t •  * •  •■*•••••• . » •  • 

Amazonas*  -é.é. ••»•■•* 
S,  Paulo»»»»»»  •••••••» 

Paraná  •■••«••■••■»••»• 

Santa  Catharioa 

S.  Pedro 

Minas •■»*>»»•• 

Goyaz 

Mato  Grosso. 


•■•••• 
>••■■••••••■■ 


Total. . 


0.148:379(1903 
6.778:7918827 
453:4038310 
5.608:5898693 
5O0:918)?07U 
471:8008141 
701.8318508 
173:8008098 
25:0598522 
964:6918609 
170:3758085 
1.179: 3368 '9< 
691:9348179 
20:5058898 
3.3S8:9R9815I 
360:3188033 
973:9338574 
1.749:94)8241 
1.690:0528792 
88:1008077 
900:4088048 


30.106:0438043 


106:1438904 

SUO: 1 9887 W 

rj:I56flílO 

331:38081)01 

00:7018789 

5n:l05j}079 

32:838*844 

11:0-258998 

4:l4<i«t70 

37:3478190 

10:4598803 

65:4348343 

09: 038x636 

6:0108412 

303:1218348 

S0:63Í84:I8 

0:()2o8i0'l 

148:5118923 

199:3058899 

1(1:5788873 

47:03:18790 


1.697:8738)56 


318:6938110 

931:3138684 

18:6(198516 

213:6958393 

95:5608090 

31:3688337 

64:3378797 

11:3948687 

028620 

19:0348419 

5:2808377 

32:9858167 

119:3718835 

1:1998869 

904:G988180 

13:9988835 

4:0248973 

128:855868» 

110:5868061 

4:1838349 

31:9638903 


1.680:0758504 


5.170:5768683 

3.180:9308335 

335:5948096 

3,040:9778195 

939:9806711 

944:5708135 

435:3778383 

78:0078158 

14:834859^ 

914:7418853 

77:3908688 

790:3858891 

301:7198660 

8: 67lfl293 

9.074:6748508 

177:1808015 

160:0i4S435 

838:il6483l8 

840.-85386I6 

51:0708916 

70:903»741 


10.965:7048180 


275:189S554 

324:7038698 

99:7078736 

409:1058144 

OU  11 58879. 

87:400839:1 

46:9888(41 

8:8198646 

4628541 

17:3318199 

7:9038935 

18:0448403 

33:8728523 

9738050 

115:8508029 

18:6398830 

10:5878183 

103:8398774 

89:4678798 

1:6788388 

7:6198173 


1.587:0038695 


1870—1871. 


313:4668^)7 

983:7178604 

7:8I0S560 

171:8098^6 

16:839*491 

3G: 59 1«7 06 

43:402^811 

12:4308576 

3:1638788 

90:0108349 

10:738RG76 

31:8148017 

16:8408080 

8 

961:8348000 

97:8078382 

19:3398159 

132: 27588 i 7 

73:4058483 

7:0688576 

69:7608**5 


1.501:1938726 


SOMMA. 


Da  cílraila. 


Da  saliida. 


0.033: 
6.31'U: 
491: 
6  053: 
680 : 
518: 
801: 
105: 
99; 
830: 
904 
267 
880 
97 
841 
400 
287 
0*6 
753 
109 
279 


1 


2168517 
3018160 
228S0S9 
5958980 
544  ..79» 
11398557 
:  9988070 
:  280838a 
;  898861 8 
-.0738911 
:0I58024 
:755809t 
i 3148550 
:73381K2 
: 9888686 
: 1898890 
:77S8HO 
: 30980 18 
00DS752 
8688209 
: 6968271 


33:383:9998039 


5.769: 

5.799: 

3  63  i 

4.520: 

310: 

303 

526: 

09: 

17: 

957: 

95: 

813: 

359; 

9: 

2.452: 

2Í3: 

UM: 

1.074: 

996: 

60: 

156: 


2318004 
4118537 
II ¥8999 
3118775 
2308001 
•6078233 
8688036 
a9ii»978 
4408920 
9838357 
2(138299 
2418914 
4398081 
6418043 
9008390 
5278927 
6038767 
470S439 
8168890 
6178179 
5368339 


59.353:9018809 


Observação. 

Oi  algarismos  relativos  aos  eiercicios  de  1809—71  cstflo  sujeitos  á  liquidação  definitiva.        ...... 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  2  de  Abril  de  1872.-0  Contador,  Jvtm  te  ftgwirc.lv  Acvnri. 


EXISTENTE. 


1.173:0838913 

a. 576: 8998093 

194:1158050 

1.533:5348205 

970: 11008700 

309:8258324 

8811:1898144 

95:8048106 

19:4578698 

18:0898854 

108:7598695 

424:6138780 

627:0058169 

18:0888219 

1.389:7288295 

176:6028669 

96:1148343 

061:8388609 

756:1868856 

4í:951fil90 

123:0598932 


11.030:0908823 


N.  28. 

Estado  da  couta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  segundo  as  tabeliãs  «me 
em  virtude  da  Circular  n.°  52  de  23  de  Dezembro  de  1889,  foram  enviadas 
ao  Thesouro. 


Município  da  Curte. 
Rio  de  Janeiro 


Saldo  cm  31  de 

Dezembro  de 

«890. 


Entradas. 


Sabidas. 


1.546:212^037 

368:9270800 


1.918:1390837 


132:909^290 
18:2200806 


148:1300096 


87:0380922 
9:3450960 


66:4040882 


Bahia  

Espirito  Santo 

Alagoas 

Pernambuco 

Sergipe 

Parahiba  

Pará  

Amazonas 

Ceará  

Piauhy 

Maranhão  

Santa  Catharina 

S.  Pedro  

Minas  Geraes , 

Rio  Grande  do  Norte 

S.  Paulo 

Paraná  

Goyaz  

Mato  Grosso 


Saldo  existente, 
segundo  as  tabel- 
iãs recebidas. 


1.622:0620408 
374:8020646 


1.996:8650051 

1O3  2?40S28 
17:0395625 
27:7790947 
76:4550774 
16:7690202 
27:1460077 
78:5080720 
7:6835939 
11:2200661 
48:8430478 

115-814SS21 
31:0660449 

301: 3920 ;35 

223:5130848 
1:2970780 

271:4160645 

19:2305882 

35:6120502 

5:4570192 


3.416:3440573 


Algumas  Thesourarias  ainda  não  remetteram  tabeliãs. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1872.— 0  Contador,. 
José  Julic  Dreya. 


N.  29. 


Eitado  do*  cofre*  de  Deposito»  Publico;,  segundo  a«  ^^J^^ít^n 
eoiTlrtude  d»  Circular  V  5fcde*3  de  Ilezenibro  de  1MM>,  foram  remeitldas 
ao  Thesouro. 


'Município  tia  Corte 
e  província  do  Rio 
de  Janeiro 


Bahia 

Sergipe  

Espirito  Santo... 

Alagoas  

Pernambuco 

!  Ceará 

Parahiba 

ÍRioG.  do  Norte. 

I  Maranhão 

|Pará 

-Santa  Catharina, 

S.  Pedro 

S.  Paulo 

Paraná 

Minas  Geraes... 

Goyaz 

Mato  Grosso — 


Total  dos 

valores 

depositados 


Peças  de  ouro,  prata 
*e  diamantes. 


I¥os  cofres  de  reserva 

Papeis  de  credito 


2.088:4460458 
160:9160257 
7:7910316 
23:5820311 
3640561 
298:0420235 
2:322^813 
4:0960276 
10:9520611 
38:4950329 
16:3760455 
9:3120891 
27:3180619 
11:9090839 
5:8130794 
1:3270649 
4710770 
15:4530794 


2.722:9940978 


47:9490032 

5500440 

1150000 

0 

0 

1330490 

300500 

4120740 


7580200 
2270200 

0 
2280700 


1.157:1490788 

27:0830378 

6:580031 

23:3280831 

0 
193:3420010 

l 

l 

& 
28:4010071 


50:4050302 


0 
17:4570692 

0 

f 
0   ' 

11:9210000 


1.465:2640070 


Dinheiro. 


Mos  cofres 
flliaes. 


829:0000000 
129:2820991 
1:0960016 
2.530480 
3640561 
100:5660735 
2? 3220813 
4:0650776 
10:9520611 
4:9630094 
16:3760455 
8:8420710 
9:1020727 
11:5890892 
5:8130794 
1:0980949 
4710770 
3:5320794 


1.139:6970168 


54:3.4.70638- 
3:9990448 

0- 
& 

4:0000000-. 

4:7180424. 

& 
4700181- 

920747 

0 
0 


67:6280438 


Na  importância  de  829:0000000,  saldo  existente  em  dinheiro  no  cofre  de  reserva  Jo Município 
da  Corte,  está  incluida  a  de  299:0000000  que,  em  virtude  das  Leis  de  24  de  Outubro  de 1832  art. 
96,  e  11  de  Outubro  de  1837  art.  19,  foi  entregue  á  Caixa  da  Amortização  Pjrafr  apeada  â  compra 
de  apólices;  ena  de  47:9490032,  valor  das  peças  de  ouro  e  prata,  entra  a  de  15:9190880  dosoDjecios 
remettidos  à  repartição  competente  para  serem  convertidos  em  moeda. 

Algumas  Thesourarias  ainda  não  remetteram  tabeliãs. 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1872. —0  Contador, 
José  Mio  Dreys. 


N.  30.' 

Depósitos  de  diversas  origens,  excluídos  os  da  Caixa  Económica. 


Exercícios . 


1839-1840... 

1840-1841... 

18*1-1842... 

1842-1843... 

1843-1844... 

1844-1845... 

1843-1846.. 

1848-1847.. 

1847-1848.. 

1848-1849.. 

1849-1850.. 

1830-1851.. 

1831-1852.. 

1852-1853.. 

1853-1854.. 

1854-1855.. 
.1855-1856.. 

1856-1857. . 

1857-1858.. 

1858-1859.. 

1839-1860; , 

1860-1861.. 

1861-1862.. 

1862-1863.. 

1863-1864.. 

1864-1863. 

1865-1866. 

1866-1867. 

1867-1868. 

1868-1869. 

1869-1870. 

1870-1871. 


Receita. 


122:7228638 
146:6868093 
54:8398637 
86:0998193 
130:5288583 
94:488«838 
100:5449406 
157:748*729 
204:2148912 
339:7148356 
303:470«755 
384:905lH163 
465:5368609 
336:3768612 
970:2498142 
1.110:0218069 
1.571:2508222 
1.011:3088258 
1.549:0588314 
1.111:5698852 
1.523:5348066 
1.790:3958176 
1.776:5328086 
1.620:3318729 
1.580:8688626 
1.673:7598009 
2.329:7238342 
2.306:9458965 
1.843:9588410 
2.148:8308144 
1.860:3558403 
2.034:5188133 


32.941:3258672 


Dcspeza. 


67:9048967 
67:7558379 
43:0488618 
60; 3188738 
39:2488617 
48:4008160 
41:6408938 
87:9608833 
90:0688401 
242:2598743 
235:2638835 
278:6988756 
415:1638258 
191:6288154 
152:4548398 
1.108:1078129 
1.872:6338378 
578:9368435 
1.085:5888835 
1.080:7308441 
1.340:3228300 
1.640:8398037 
1.355:8488689 
1.403:5668912 
1.539:2898825 
1.599:2148878 
1.770:3218923 
1.861:0468769 
1.622:9438290 
1.797.1278403 
2.285:8488552 
1.623:7888485 


27.647:9738313 


Saldo. 


Beflett. 


t 

6 
8 
8 

* 
8 
8 
301:3858136 

8 
8 


S 
t 
i 
Í 
8 
0 
í 
$ 
9 
423:4938147 

S 


726:8788303 


Saldo. 


I 


54:8178671 
78:9308714 
11:8118022 
25:7808455 
71:2798986 
46:0888678 
58:9038468 
69:7878896 

114:1468511 
97:4348813 
68:2048920 

106:2068407 
30:3738351 

144:7488458 

817:7948544 
1:9138940 

S 

432:3718823 

463:4698459 

30:8398411 

183:2118766 

149:5568119 

420:7038397 

216:9648817 

41:5788801 

74:5448131 

559:4018419 

645:8998196 

221:0158120 

351:7028741 

i 
410:7298648 


5.293:3528359 


6.020:2308662 


S,gmda  CoUdoria  da  Directoria  W  da  Cmbilidade,  •  «  de  Abri.  de  «.-0  Contador,  M»  « 
Figueiredo  Nwaes. 


N.  31. 


Quadro  demonstrativo  da  divida  passiva  liquidada  e  por  liquidar  até  31  de  Dezembro  de  1871. 


bfitliain  por  liquidar  em  31  de  Dezembro 
de  1870,  conforme  o  quadro  do  ultimo 
relatório . . 


Accresoeram  do  i.°de  Jaueiro  a  31  de  De- 
zembro de  1871.... 


mj 


Império. 


■Ss? 

a. 


importâncias 


Justiça. 


*>  S 

•9  S 

'.  « 

*8 


Importaucias 


Agricultura. 


« 


2ti 


Importâncias 


Kstruntrelros, 


Importaucias 


6:2450882 
7:0760728 


12:3210010 


10 

2? 
38 


5:683^150 
H:607f|«44 


17:3800794 


13 

28 


41 


62:1270360 
45:5360975 


107:6640344 


Marinha. 


«6 


Importância» 


Guerra  t 


kl 


Importâncias 


('acenda. 


o    3 


Importancíai 


750000 
5:44i022? 


5:olU0222 


21 

66 


87 


2:5220190 
12:78304»! 


15:305u640 


41 

62o 


666 


9:1010002 
273:6180207 


282:3098809 


28 
104 


132 


TOTAL. 


Importância! 


60:0950081 
37:22£'0354 


97:3240*35 


130 
862 


992 


144:9400283 
393:3850631 


538:3250914 


Dos  99Í  processes  ua  sonima  de , , , , 

Informaram-se  856  ua  somma  de 

Sendo  do  Ministério  do  Império 30  na  impÔriaiiiia  dê! 

"  Justiça 23  » 

»  Agricultura . .    25  » 

»  Estrangeiros.,      e  „ 

»  Marinha 72  » 

»  Guerra 623  » 

»  Fazenda 91  >, 

856 


534:3250914 


Existem  por  informar  136  ua  somma  de 

Sendo  do  Miubierio  do  Império o  na  imporlauciVdc! 

»  »  Justiça ia  „ 

i>  »              Agricultura....   Kl                » 

»  »  Marinha 15  » 

»  »  Guerra 43  » 

»  »  Fazenda.. 41  » 

130 


7:8160450 
12:0420426 
4OM96097* 
5:5t0flí22 
13:3880141 
273:707091» 
35:4480927 


388:4200054 


388:4200054 


4:5050100 
5:8380368 

67:1078309 
1:9170490 
9:1010950 

61:8750508 


.149:9050860 


149:9050860 


A  importância  dos  processos  liquidados  pela  primeira  voz  do 
„    '«"ae  Janeiro  a  31  do  Dezembro  de  1871 


lleunida  á  daquolles  cuja  liquidação  parara  em  31  de  Dc- 
zemnro  de  1870  <i   espera  de  soluçflo  de   duvidas 

a.  a  dos  quo  estavam  cm  liquidação  no  referido  dia  l.»  de 
Janeiro 


Forma  o  total  de 


Que  se  distribuo  do  modo  seguiu  te: 


Pagamentos  autorisados  ao  Thesouro . . 
}>  »  as  Províncias, 

em  Londres , 


388:4200054 
90:5930238 
77:5720711 


(*)   560:5860003 


uv„..™     .         "  «"»  Montevideo * 

Esperam  solução  de  duvidas ! 

Nflo  foram  reconhecida 

Em  a<Dd!m?n"fo!r.r°..<|0  CalCU'°  e  veuoi,n"enlo«  •« JiVídoí: ." 


336:7080636 

37:323*186 

10:7980767 

1:5700280 

88:3610903 

1940000 

938036 

81:6670991 


(*)  656:7170798 


foTígor"  t0UUdaaes  que  vfl0  uotadag  com  Cíte  8i8"al  Hi  "i8t0  a  diíTcrcnça  do  1320795,  proveniente  de  dividas  cuja  importância, 


nflo  sendo  ainda  conhecida  na  data  do  quadro  anterior,  o 


Primeira  Contadoria  da  Directoriu  Geral  da  Contobilidade,  om  2  do  Abril  de  1872.  -  O  Contador,  Miguel  Arcanjo  Galvão, 


N.  52. 

Deinoustraçfío   da  dcspcza  rcallsada  por  conta   «lo  credito  conferido    110  §  3»    «Io  art.  IV    tia  Ejct   u.*  ITG-ft 

de  28   de  Juulao  de  1870,  no  cxciclclo  do  1870  — 1871. 


Thcsotiro 

Londres 

Montevideo 

Província  do  llio  de  Janeiro.  . .... 

Espirito  Santo 

liiniia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco  ..  •■ 

Pa  rali  Hm , 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará 

Piauhy 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

Paraná 

S,  Paulo 

Santa  Caltiunun 

S.  Pedro 

Minas  Goraes 

(Soyai - 

Moto  Grosso. i.<.... 


» 
» 
» 

» 
» 
» 

» 


» 

» 
>» 
» 

M 

a 


m^wj^Bj: 


1NPIÍ1U0, 


JUSTIÇA. 


ACIIICULTTIU. 


8:5G08238 
1:6878222 


1G:820/)310 


2:3950103 


2080003 

1528743 

300SOOO 

OO5S00O 

7680H0 

U0//GC0 

:1278&04 

40O8GG4 


1:0328202 


'àfôjióàg' 


3:7018100 
SOGflOiM 
802,)(ilt 
1:3710857 
2:003fi597 
1:4005504 


S:004«51fi 

4:0138050 

29«838 


21:305|M&1 


1:0188305 
3230*287 
3778500 
4878172 

1:4338050 


4238053 
1: 832/1807 
1:2088700 


33:800/)!  42 


81:3318145 
10:U80»778 

I    ■  •■t*ia>*èa»*«i 


1:2028351 

15:1018290 

1:203/1020 

858530 


1508524 
472/jlOO 


578000 
2:07,07(000 
1:9038800 
1:0088000 


245SM0 
JiSMgOOQ 


117:5928073 


KSTIlANtiKIUOS 


5:3118400 


&:314()100 


Ht.3EC«3SíSS. 


ItlAlLlMIA. 


GUKUIIA. 


183:0568127 
'"iiiiiÂTià' 


170/)03i 
41)8800 
840000 


908800 
122fi000 


08/)0  SO 
5:1008710 


l:670/i050 


DOUOOOO 


881/Í810 


200:3520253 


212:0008014 


l:57O02S0 

1308800 

203830U 

7:3140123 

10X980 

2:2810431 

20:5710501 

3300003 


1 :3530S03 

747070O 

8:0H.S0OO2 

3:2030588 

4300540 

4308517 

1 :7488d05 

2:5070145 

32  -.8708304 

2:30*0410 

1ÍH3770375 

0:035(j081 


323:8010736 


Importância  transportada  do  exercício  de  1871  —  1872  cm  virtude  do  despacho  do  20  de  Dezembro  de  1871. 


FAZE.tDA. 


57:30288^2 


272/J000 

3038784 

17:2398103 

3:704071G 

3:3448020 

U:4í5S3IO 

773072O 

(W5S00O 

5: 4038(158 

1:1168161 

2:7508843 

3:1426004 

2:a05S70í 

3:058*475 

6:0118093 

2:l!05S7G0 

20:504^710 

1:3015072 

C550500 

15:1938108 


150:5143554 


TOTAL. 


504:8753301 

12:5ttSS<>00 

8:8i3s9'.)2 

7S8S&1U 

0278093 

32:1390531 

19:1990450 

8:0758581 

28:0070037 

4:1078809 

3:0223104 

G:891(j031 

2:0800051 

13:5350 03 f 

12:3028319 

3:7068744 

8:541S750 

12:5200019 

7:2300905 

50:8018192 

10:3008395 

22:5808139 

22:1108389 


801:7743458 


7O:O0OS00O 


031:774fjS5S 


Primeira  Contadoria  da  Directoria  Geral  du  Coutabilidudu,  30  de  Março  de  1872.  —  O  Contador,  Mifiud  Arcuiijo  Vai  vão. 


N.  33. 


Demonstração  tio  qnc  se  autorlsou  por  conta  do  credito  conferido  no  §  20 
do  arl.  y.°  da  Lei  n.°  1936  de  %T  de  Setembro  de  1*70,  até  31  de 
Marco  de  1872. 


Município  e  Rio  de  Janeiro 

Londres ,. '. '•••.< 

Província  do  Espirito  Santo 

»         da  Bahia 

»         de  Sergipe 

»        das  Alagoas < 

»        de  Pernambuco 

>  da  Parahiba 

'     »  do  Rio  Grande  do  Norte. 

»         do  Ceará 

9        do  Piauhy 

»         do  Maranhão 

»        do  Pará 

»         do  Amazonas 

»         de  S.  Paulo 

»         do  Paraná 

»        de  Santa  Catharina 

>  de  S.  Pedro. 

»        de  Minas  Geraes 

»        de  Goyaz 

»        de  Mato  Grosso.. 


Deduz-se: 

A  importância  mandada  transportar  para  o  exercício  de  1870—1871  em  virtude 
do  despacho  de  294e  Dezembro  de  1871. 


243:898^347 

10:7980769 

11:700^590 

26:9980636 

1:181007o 

4:9050309 

23:1870300 

8:2510253 

2:2890249 

10:1540609 

14:1890116 

3:8750503 

27:3720329 

6:6580758 

25:000000;) 

3:5170118 

4:4790346 

99:6130593 

19:6170233 

9:0850688 

11:0250732 


569:7990619 


70:0000000 


499:7990619 


Primeira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  2  de  Abril  de  1872.  —  0  Contador. 
Miguel  Arcanjo  Galvão. 


N.  -34. 


"   '  !,<&\V."      •' 


rv*,ug>nn  fia»  tetra»  **o  Theêouro   emitttdas    <fo    1."  tle  Maio    de  1891  a 


;.» 


•8 


Em  circulação  cm  30  de  Abril  de  1871. 
lS7t       Maio EmissSo 

»  »      .... 

»       Junho 

»  »      .... 

»       Julho 


Pagamento . 


ii       Setembro .    EmissSo 
»         »      ....    Pagamento , 
»      Outubro..    EmissSo... 


Pagamento . 


»  Npvcmbro;.  Emissão — 

ii  »      Pagamento. 

»  Dezembro.  Emissão  — 

»       ,»      Pagamento. 

1872  Janeiro...  Emissão.... 

»  »      ....  Pagamento. 


» 


Fevereiro . .    EmissSo. 


>  »     ....  Pagamento.. 

»       Marco EmissSo.... 

»  »     ....  Pagamento.. 

•      Abril Emissão 

>  »     ....  Pagamento. 


Prcmios  por 
anno. 


3  i/j  C  *  %. 


Prazos  por 
mezes. 


4  e  6. 


Exercidos. 


1S70-1871. 


1871-1872. 


TOTAL. 


38.326:8008000 
3.752:900j}í)00 


42.07i>:700$000 
7.376:9005000 


34.702:800g000 
2.889:3008000 


37.595:1008000 
4.974:8008001 


35.617:3008000 
3.208:6008000 


34. 825:9008000 
3.623:7008000 


3i:202:200g000 
1.858:1008000 


33.060:3008000 
3.152:8008000 


29.907:5008000 
1.771:9008060 


31.679:4008000 
3.489:0008000  t    -• 


28.190:4008000 
1.768:5008000 


'  ■■$; 


29.958:9008000  j 
4.526:3008000 


25.432:6008000': 
1.226:6008000 


26.639: 2008000.^» 
5.506:70080001 


21.152:6008000 
1.148:30OSOOO: 


22.300: 800$00<H 
3.668:3008000 


18.632:5008000 
999: 80O6000X 


■^■m*- 


19.632:3008000" 
2.661.9008000 


16.970:4008000 
2.391:9008000^ 


19.362:3008000* 
3.458:30O$Ò0ÓP 


15.904:000800ftg 
2\994:i00SO0ft> 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade ,  1.»  de  Maio  de  1872.-0  Contador,  Justino  de  Figneu^^-l 

Novaci. 


t 


m 


Demonstração  das  operações  de  emissão,  substituição 


N.    35. 

c  queima  do  papel-mocda  a  cargo  da  Caixa  da  Amortisaç-ão  desde  Vi  de  Dezembro  de  183 
alé  31  de  Março  de  1812. 


OPERAÇÕES. 


EMISSÃO. 

ENTRADA. 

Notas  recebidas  do  Thesouro,  inclusive   22.4G4:C00S00O  da 

Directoria  da  uumeraçlo 

Idem  de  Londres  (diversas  estampas) 

Idem  dos  Estados-Uuidos  (idem) 


QUANTIDADE  DE  NOTAS. 


lgOOO 


28000 


5S000 


SABIDA. 

Remettidas  pela  dita  Directoria  ás  Províncias 

Emittidas  cm  substituição  das  cédulas  do  cobre 

Idem  das  notas  do  2.°  padrão  do  extincto  Banco 

Idem  das  do  Governo  de  diversos  valores  e  estampas..... 
Idem  em  virtude  de  vários  créditos  autorisados  por  Lei  até 

o  anuo -de  1843 

Idem  em  execução  da  Lei  u.°  134!}  de  12  de  Setembro  de 
1866,  a  saber : 

Para  pagamento  dos  bilhetes  do  Thesouro  pertencentes 

ao  Banco  do  Brasil 

Idem  idem  dos  metaes  comprados  ao  mesmo  Banco. 

Idem  idem  da  divida  de  11.000:000^000 

Emittidas  nos  termos  do  credito  n.°  11.08  de  20  de  Setem- 
bro de  1867.. 

Idem  por  conta  do   credito   n.»    423-2   de   5  de  agosto 
de  1868 


4.160.773 
14.205.030 
.200.000 


20.606.703 


2.177.951 

10.601.892 

2.200.000 


14.879.843 


1.388.123 
8. 999. 867 
2.600.000 


12.887.990 


iO&OOO 


69C.180 
3.81)9.940 
2.500.000 


7.096.120 


sogooo 


297.904 
2. 449.91)8 


2.747.902 


sogoao 


iOOfjOOO 


200JJ000 


SOO,<iOO'J 


100.400 
609.917 


710.377 


41. £49 
411.998 


486.917 


20.C8Í 
228.000 


248.084 


7.7ii.'i 
G'j.000 


;a.:o: 


Total 

de  iiiilas. 


Tu  lai  em  réis. 


Inutilisadas  por  diversos  motivos  e  por  isso  nío  emittidas. 
Collocadas  cm  álbuns  e  remettidas  ás  Tbcsourarias  para  o 

exame  das  verdadeiras 

Existentes  em  caixa : 

Assignadas 

Por  assignar 


2.707.500 
177.945 
881.990 

13.345.705 


591.200 
300.001 
714.000 

107.500 

39G.505 


1.32G.500 

83.185 

520.674 

9.946.555 


405.000 
102.250 
500.000 

87.750 

500.000 


'  510.900 

37.474 

539. 4 00 

6.917.908 

21.305 


152.300 
801.400 


SUBSTITUIÇÃO  E  OUEIHA. 

Notas  emittidas 

Ditas  não  emittidas  por  iiiuiilisadas 


Queimadas: 

Súbsi  ituidas • 

Amortisadas  pelo  Banco  do  Brasil 

Inutilisadas 

Por  queimar • . 

Nao  apresentadas  ao  troco  epur  isso  sem  valor.. 
Eiistcutes  em  circulaçúo 


19.312.350 

6.171 

416 

1.131.7G6 
11G.00O 


453.600 


2O.50G.7O3 


13.591.914 

2.345 

84 

1.082.500 
203.000 


14.S79.843 


9.467.293 

2. 553.676 

21 

367.000 
500.000 


320.800 

24.106 

209. S56 

.899.688 

30.000 


1G7.500 
786.692 
148.500 

30. 498 

255.937 


158.800 
22.413 
57.8S4 

.268.714 

50.750 


69.400 

4.G00 

72.382 

278. 510 

48.500 


12.SS7.990 


5.933.577 

505 

41 

662.000 
500.000 


7.096.126 


95.038 
66.000 

69.251 

6.804 


1.795.654 

43.181 

67 

909.000 


2.747.002 


23.400 
41.500 

79.756 

79.107 


27 

3 

8 

119 


550 
,30'J 

,i:« 

.541 


30.510 


697.564 

4.792 

2l 

14.000 


28. 
21, 

67. 


3*0 


100 

000 

.399 
.079 
.221 


8.200 

60O 

8.681 

42.949 

12.475 


7 J 6. 377 


4.GS6 

21 

102.019 


19.000 
8.  ISO 

113.999 

25.-420 


30o 

5.470 
20.895 

5.004 


8.897.67.. 
il.i06.60i 
9.400.000 

.9.70  4.2 


45.881:430  00-1 

:-;2!.so7:<;:9tut  o 

41.100:0008000 


íl 1.788:4898000 


239.863 

5- SOO 

21 

3.000 


486.947       248.684 


19.312.350 
6.171 


19.318.521 


13. 191.914 
2.345 


13.594.254 


9.4G7.293 
2.553.676 


12.020.969 


5.933.577 
505 


5.934. 0S2 


1.795.054 
43.181 


1.838.835 


697. 5G 4 
4.792 


702.356 


380.221 
4.686 


38 4. y 07 


0.99, 
980 

28.999 

1.041 

69.G8Í 

3.500 

21 

506 


5.159.9:0 

:í5:t.G8-. 

2. 30Í.Í70 

15.840.47  4 

201.918 


1.316.000 
2.312.876 
1. 560.460 


73.705 


585. 

152 

1.793 

102 

51.488 

120 

2  624.656 

716 

I.271.7S5 
1.319.000 

o9.704 

.277 

22.  iGí:OnoS00H 

1.9ll:90àS'.''>0 

t7.3SO:2ossono 

77.110:865.000 

U.929;6i9<j000 


3.837:700SO:'0- 
25.706:081^001 
11.000:000^000 

50.000:  OOOjjCOO 

23.3S9:506S0OO 


i-l  4.790:393^060 

17.2GG:lllS000 

20:319S00O 

41.0S3:R66?O0O- 
8.022:000800» 


77  !I1.78S:4S9SOOO 


239.863 
5. SOO 


245.6G3 


09.6S4 
3.500 

73.705 


7.054.1G9 

18.735 

6.171 

2.828.S>C4 

411.3S5 

8.999.097 


19.318.521 


4.185.353 

15.515 

2.343 

1.917.365 
47.579 

7.428.104 


13.594.259 


4.345.252 
107.953 
2. 553. 676 
3.254.528 
55.449 
1.704.411 


12.020.969 


1.527.139 

507. G83 

505 

2.23Í.755 

1.G3Í 

1.S62.366 


5.934.082 


1.062.455 

165. G82 

43.181 

4.516 

9.631 

5G3&1 


1.833.835 


312.413 

46.712 

4.792 

10.49»' 

2.450 

325.168 


702.350 


92.795 

28.021 

4.630 

39.822 

482 

219.101 


384.907 


38.135 

24.419 

5.806 

23.912 

123 

153.274 


245.6G3 


18.744 
1.397 
3.500 

10<09U 
65 

39.388 


51.4SS.12l» 
2.624.650 


51.112.776 


344.79G:393S000 
17.266:1115000 


-862.062:504:000 


18.634.485 

706.117 

2.624.654 

10.323.842 
528.798 

21.294.880 


73.705 


54.U2.776 


115.568:2758000 

17.500:0O0SO00 

17.266: 107S0O0 

59.70fl:S34g0f,0 

1.220:54«8000 

150.806:74»SOOO- 


362.OG2:504SO0O 


Observação. 

Comparada  a  existência  cm  circulação  deste  quadro  com  a  do  anno  passado,  nota-se  uma  diflcrença  para  menos  de  271:3213,  proveniente  do  seguinte: 


Importância  retirada  da  circulação  em  troco  das  moedas  de  bronze. 
Descouus  que  soflreram  as  notas  cm  substituição. 


Rs. 


247;300íj000 
24:02l$000 

271:3Slg600 


Thesouraria  da  Secção  4a  substituição  do  papel-mocda,  em  2  de  Abril  de  1872.  — O  1.»  Escripturario,-  Uenrque  Aífvnso  Korg. 


N.  36. 

Quadro  demonstrativo  tia  divida  activa  dos  impostos  lanpftdos  peta  Recebedoria  do  aio  de  Ja- 
neiro, liquidada  e>  escriplurada  peta  3,«  Contadoria  do  Vhesouro  Nacional,  desde  Janeiro  até 
Dezembro  de  1871,  em  seguimento  tio  quadro    n.°  »i>,  .  que  acompanhou  o  Mie  ta  torto  anterior. 


IMPOSTOS. 

Decima  urbana 

Dita  da  légua  além  cia  demarcação 

Dita  addicional  de  m3o  morta 

Dita  deusufrueto 

Imposto  sobre  loja» 

Dito  pessoal , 

Dito  do  consumo  de  aguardente 

Dito  de  transmissão  de  propriedade 

Dito  de  industrias  o  profissões 

Foro  de  terrenos  nacionaes 

Renda  de*  próprio»  nacionaes 

Dita  de  pcnnas  d'agua 

Arrendamento  de  terrenos  da  Lagoa   de  Rodrigo 
de  Freitas... 

Motos  ••  velhos  direitos '. 

Tua  de  «icravos 

Uulta  do  frópoíío  sobre  seges 

Sommai........ 

Importância  da  liquidação  anterior 


N.»  «lOH 

deve- 
dores. 


3.373 
C91 

as 

35 

1.514 

7.821 

210 

II 

247 

41 

23 

505 

13? 

1 

1 .704 

1 

16.421 
SO*. 684 
WÍ!ÕÍ5 


Anteriores. 


18515 


810S63V 


1862-63 


(863-64 


1864-65 


40^000 

tf 


8638177 
2.950:4678468 


2:951:3193645 

'  i.l. 


btgOOO 
« 
0 

8 
8 
H 
8 
tf 
48000 

8 
0 

'«■•■ 
0 


688000 
«7?  7508881 
367i7878831 


540000 
tf 

tf 


790000 


9 


»86S00O 
588:8518300 


388:9778^90 


G9tfi>25 

tf 
8/1000 
150S030 
tf 
tf 
ff 

s 

tf 
tf 
tf 

•JOtfOOO 


» 


...324tf545 
830*11411079 


330(4398524 


**** 


1865-66 


I8G6-67 


i 

ussson 

2550820 

ti 

i 

s 
tf 
tf 
tf 
tf 

1-208000 
8 

tf 


440J620 
3S7:992g730 
8í7iTfHíí5 


205002 

tf 
G108OO 
307830? 
tf 
tf 
tf 

8 

tf 

■8 

tf 

1935000 


1867-68 


10440 


.6850734 
310:3450673 


3I1:031«(07 


1868-69 


SC0ÍOO 
4308292 

tf 
373091)3 


A 

S 

3410760 


0 


1:9410416 
498:74.80394 


0:9150748 

8:393092,1 

86<(IO0 

7018044 

43:301íG5S 

1:31C0557 

5:7110190 


5380935 
3:8290579 
4:0648700 

1:3940786 
0    . 
2750600 

8 


1869-70 


TOTAL. 


497!9899809 


80:1390048 
243:6860032 


323:81*0075 


190:7358393 

10.-3570(09 

t3'.59GS299 

{.' 

0 

81:9300500 

4:3080845 

9350448 

23:4C3SU3 

1 300049 

C:375j,'87£) 

11:3858660 

190800 
36:8490720 

9 


386:7640258 
0 


386:7fii0JW 


506:7526318 


IS: 


35332 


13:90SS*89 

Í:8C7Í51Ç 

43:3010628 

84: 62*0720 

10:0208035 

$350448 

32:4638143 

6080984 

10:2050(51 

16:6708180 

3:0640704 

190800 

37:165^320 

10440 


470:631|MM 
&.20S1ÍÍ8&4W 


»'.676:670|tM 


«eas 


\  !. 


Tareatrt  Con.Udojrl^da  Dircctoria.per^r  ^Cpo(abUldi((|e.,  eoUQ  de  ^brtl .it-AVh -  0  Gén^^ti  Ju\i9  Preyi,  . 


i  !<■»*■■ 


■A 


Explicação  do  quadro  n.°  36. 


Importância  da  divida  contemplada  no  quadro.. 
Do  total  liquidado  c  escripturado  cobrou-sc : 
Com  guias  passadas  pela  3.»  Contadoria;  a  saber : 


Ué  o  fim  de  Dezembro  de  1870. 
„  „  1871. 


Idem  pela  Directoria  Geral  do  Contencioso,  a  saLcr : 

Até  o  fim  de  Dezembro  de  18G4 

Por  meio  executivot  a  saber: 


Numero   dos 
devedores. 


Até  o  fim  de  Dezembro  de  1870. 
-        »  -»  1871. 


Foram  «onerados,  cm  virtude  de  despacho   do  Tribunal  do  Thesouro ;  a 
saber: 

65:6638809 

["[". 5: 047g239 


Até  o  fim  de  Dezembro  de  1870  , 
»        »  »  1871 


A  importância  da  divida  da  lllustrissima  Camará  Municipal  e  do  Collegio 

de  D.  Pedro  II  ."proveniente  da  decima  urbana,  isentos  do  pagamento  pela 

•  Lei  de  26  de  Setembro  de  1853 


Importância  da  divida  de  que  ainda  nao  se  remetteram  certidões. 
Somma  das  certidCcs  existentes  no  Juizo  dos  Feitos 


221.0)5 


39.158 
2.353 


1.703:0068045 
141:8398119 


2.192 


58.055 
7.520 


1.930:2258375 
248:3948756 


2. 228 
255 


7O:71lS04S 


32:4228734 


123 
109.129 


221.016 


Sonamas. 


5.C75:870fi298 


1.844:8448164 


73:9?GS313 


i. 178:6208161 


103:1338782 

4:0518546 

1.471:2848332 


5.075:8708298' 


^Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,    em  10  de  Abril  de  1872.-0  Contador, 
José  Júlio  Dreys. 


M.  37. 

«      i  «  .wmKti-alivo  da  divida  «cliva  dos  impostos  lançados  pelos  Mes»» 

«..adro  d«n'^S'' ££•„,.,,,,  ua  pPovincia  d.  Bi.  de  Janeiro,  liquidada  pel» 

t  Coaria  o"»  "-..o  Xacionai,  desde  oprineipio  de  Janeiro  «te  o  „m 

deDe"embr.  de  iSH,  em  seguimento  d.  quaur.  «•  30,  ,..e  aeompanhou  o 

relatório  anterior. 


Angra  dos  Reis.. 
Cabo  Frio 

Itaguahy 


Mangaratfta. 


S.  João  da  Barra.. 
Barra  Mansa...  \ 


Imposto  pessoal... 
I;nposto  pessoal .. 


Imposto  pessoal... 
Taxa  de  escravos  . 


Furo  de  terrcoos... 

Imposto  pessoal  .. 

Imposto  pessoal.. 
Dito  de  lojas 


Campos 


Cantagallo 


Capivary. 


Estrella. 


Imposto  de  lojas . 
Dito  de  seges  — 
Dito  de  barcos . . . 
Taxa  de  escravos. 
Imposto  pessoal  .. 
Dito  de  industrias. 


Imposto  pessoal .. 
Taxa  de  escravos. 
Imposto  de  lojas. 


Imposto  de  lojas.. 
Taxa  de  escravos 
Imposto  pessoal . . 


Imposto  de  lojas... 
Taxa  de  escravos . 
Imposto  pessoal  ... 
Arrcudamcnto    de 

terrenos 

Foro  de  ditos 


Iguassú . 


Itaborahy. 


Magé 


Taxa  de  escravos. . 
Imposto  de  lojas. . 
Dito  de  industrias 


Imposto  de  lojas... 
Dito  de  barcos  — 
Taxa  de  escravos... 
Decima  -addicionai. 
Imposto  pessoal... 


Imposto  pessoal.... 
Taxa  de  escravos. .. 
Imposto  de  lojas... 
Foro  de  terrenos.. 
Decima  addicionai. 


Maricá. 


662 

53 

2G 

729 

Õ30 


539 
11 
10 


19 
2 

247 


17 
1G 
9t 

21 
3 


24 

31 

1 


145 

56 

64 

3 

349 


458 

34 

26 

3 

1 


Imposto  de  lojas..!       1 
Dito  pessoal I     11 


10:799,S560 

1;193§I52 

2128592 

7:1538000 

S 

8 


s 

$ 

42ÍJ500 
S 


1:7798840 
746SM4 

2048000 

19SS42 

5 


655S928 

8 

8 

858S600 
2:4893022 

8 


2:5195027 

1278200 
143S312 


2578792 

SS4S0 

0388862 


2418920 
2S4S0SO 
2538687 

18S675 
308840 


436S72U 
434S176 

8 


3398200 

8 
106SOOO 

8 
954897 


1:6135070 

3948320 

3938472 

778625 

123211 


1385G8- 
1987 1G 


líjOOS 
12S0S4 


8 
42§í00 


s 

8 
8 
S 

48770 
S 


s 
s 

IS908 


S 
$ 
8 

123SS20 
S 


288047 
8 

8 
8 


Total. 


For 
iittpoilot. 


Por 
Colleetoria; 


8S706 
S 


28S492 
12S720 


98860 

528152 
98540 


S 

s 

s 

6S360 

1338242 

548060 


S 

S 
S 

1818518 
8 


8 

8 

698960 


308336 
8 
8 
8 
8 


158900 


288492 
12^720 


98540 
428400 


11:4558478 

1 :193?152 

2128592 

S: 0178960 

2:6278634 

54S«60 


2:519S027 
1278200 
1438312 


2578792 

88480 

6408770 


2458920 
2848080 
2538687 

366S513 
30SS40. 


4368720 

4348176 

698960 


2:1198640 

746S544 

310S000 

198842 

954S973 


1:6718453 

3918320 

3938472 

778625 

128211 


138568 
35fi616 


108674 
128084 

41S212 

9J860 

528152 

51S940 


23:5608876 


2:7898539 


9078042 


1:1818040 


9408856 


4:150S399 


2:5498081 


49gl84 


Collectorias. 

Impostos. 

• 
tf) 

7  « 

• 

T. 

O 
h 

O 

U 

V 

e 
< 

00 
CD 

1 

CO 
CO 

0) 
(0 
1 

CO 
CO 
CD 

O 

1 

0) 
(D 
CO 

Total. 

Por                   Por 
impottot.      Colleeloriat. 

V 
Nova  Friburgo  .  J 

Parahiba  do  Sul  J 
S.  JoSo  do  Prin-  \ 

Decima  de  legua  . . 
Imposto  de  lojas  . . 

Oito  de  industrias. 
Taxa  de  escravos... 
Decima  addicional.. 
Foro  de  terrenos... 

Imposto  pessoal . . . 
Taxa  de  escravos. . . 

Imposto  de  lojas .. 
Taxa  de  escravos.. 
Imposto  pessoal . . . 

Imposto  pessoal ... 
Taxa  de  escravos . . 
Imposto  de  lojas . . 

Imposto  de  lojas .. 
Taxa  de  escravos..'. 
Imposto  pessoal . . . 

Imposto  de  lojas . . 
Taxa  de  escravos.. 
Imposto  pessoal... 

Imposto  pessoal . . . 
Taxa  de  escravos.. 

Taxa  de  escravos.. 
Imposto  de  lojas . . 

Imposto  de  lojas . . 
Taxa  de  escravos.. 
Imposto  pessoal... 

Imposto  de  lojas.. 
Taxa  de  escravos.. 

Imposto  pessoal.... 
Taxa  de  escravos.. 

Imposto  pessoal... 
Taxa  de  escravos.. 
Imposto  de  lojas .. 

Imposto  pessoal . . . 
Taxa  de  escravos . . 
Imposto,  de  lojas... 

uidaçSo  anterior... 

121 

51 

110 

8 
320 

1 
172 

295 

9 

14 

225 

60 

S5l 

123 

26 
22 

244 

80 

1 

68 

54 

473 

74 

30 

4 

23 
32 

84 

273 

88 

522 

29 
97 
10 

33 

7 
3 

137 
3 
7 

129 
9 
6 

8 
8 
8 
8 
8 
s 

8 

•    8 
8 
8 

3:3758516 
5208000 

S 

8 
s 
8 

2:8028836 
S44SO0O 
8 

8 
8 
8 

8 

8 
8 

8 
8 
8 

5:3798072 
2428000 
8 

8 
8 

8 

8 
8 

8 

8 
8 
8 

s 
s 

8 

1 :  5468587 

7838128 

105*1056 

8 

5:5078800 

498608 

654SI59 

9008006 
122J 112 
1108040 

3338264 

1358680 
6:5858059 

7028586 
2908440 
3S2S024 

7238768 

2038520 

8 

9748342 

6868520 

2:0078795 

2858118 

4648704 

258440 

3018040 
449S440 
3628642 

6778 128 

978620 

1 :6688817 

4088736 
389804) 
1758120 

79S500 
948976 
258440 

852S808 
388160 
898040 

1:0878238 
728080 
818408 

6528650 

8 

2598256 

8 

16S9G0 

8 

1258408 

388 1G 
8 

8 

8   *' 
8 
3128794 

8 
8 
8 

8 
8 

8 

S 

,s 

11 8002 

8 
8 
8 

8 
8 
7S532 

8 
8 

8 
8 

•s 

8 

S 

8 
8 

8 
8 
8 

143S100 
8 
8 

7S8S085 

8 
5548107 
18GS772 
6428720 

8 
2G28G62 

78632 
5 
12J720 

8 

8 

5668*80 

108684 
8 

8 

« 

S 
258440 

8 

8 

558518 

8 

8 
8 

8 
S 
8 

8 
8 
8 

8 
8 
8 

S 
8 
8 

98540 

8 

8 

'     2G78120 
8 
8 

2:987g331 
783S12S 
9198309 
1868772 

C:OG78550 
40S60S 

1:0128239 

12:0358917 

1:1668126 

11:8298093 

1:3858734 

4:5998564 

3:735817  7 

775S2G2  ] 

1:1208754 

8:OG48537 

9728897 

199J916 

9898548 

1:6508946 

9218055 
1228U2 
1 228960 

3: 708 g780 

655S6S0 

7:464863:) 

7138270 
2908440 
3828024 

3:5268604 

1:0478520 

258440 

974*342 

68GS520 

2:07483)6 

2858118 

4648704 

258440 

3018040 
4498440 
3708274 

6:0568200 

3398520 

1:6688817 

Santa  Maria  Mag-  j 
Saquarema  ....  j 

Importância  da  Iiq 

4088736 
3898041 
1758120 

798500 
94897G 
258440 

8628348 
36 $160 
898040 

1:4978458 
728080 
818408 

9.136 
38.185 

35:3145444 
436:2228607 

43:8678G26 
12:3278457 

1:7478554 
2:6S?8297 

3:9018786 
8 

84:8318410 
471:2398301 

47.321 

491:5378051 

56:1958083 

4:4308351 

3:9018736 

556:0708771 

Explicação  do  quadra. 


Importância  liquidada ,  a  saber: 


Até  o  flm  de  Dezembro  de  1870. 
»         »  »  de  1871. 


Deduz-se : 


N.o  dos 
devedores. 


38.185 
9.136 


Importância  cobrada  com  guias  da  3.»  Contadoria ;  a  saber 


Até  o  fim  de  Dezembro  de  1870. 
»        »  »       de  1871. 


Dita  cobrada  pelas  Mesas  de  Rendas  e  Collcctorias  depois  de  se  acharem 
os  livros  no  Tbesouro: 


Até  o  Cm  de  Dezembro  de  1S6S. 


Dita  das  que  se  expediram  ao  Jnizp  dos  Feitos 


Dita  cobrada  com  guias  da  Directoria  Geral   do  Contencioso    até   o 
Gm  de  Dezembro  de  1863 


Dita  da  divida  cobrada  executivamente;  a  saber: 


Até  o  Gm  de  Dezembro  de  1870. 
»         »  »         de  1871. 


Foram  exonerados  por  despacho  do  Tribunal  do  Thcsouro ;  a  saber: 


Até  o  flm  de  Dezembro  de  1870. 
»        »  »      de  1871. 


Existem  no  Juizo  dos  Feitos. 


2.648 

448 


•2.401 


66 


9.26Í 
660 


12i 

7 


Sommas. 


47.321 


471:2398361 
84:8318*10 


5.503 


41.758 


30:4G3S4S0 
5:0618746 


31:2628614 
752J624 


556:0708771 


10.054 


31.705 


100:0318408 
11:2808189 


3:2298479 
1118850 


68:1428464 


487:9288307 


114:6558926 


373:2728381 


Torcei 


ira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  10  de  Abril  de  1872.-0  Contador,  José  Júlio  Lfeys. 


i\«  38» 


Resumo  das  Tabeliãs  pretos  da  Divida  activa  do  Município  e  Províncias. 


ítfunicipio   l>n 

Corte 
r   $)rouiiuifls. 

Distribuição  das  épocas  que  alteraram  o  syslema  de  contabilidade,  administração  c  liscalisaçilo 

da  Fazenda  Nacional. 

Estado  da  divida  em  31  de  Dezembro 
de  mi. 

Sem  dtatlnnç&o 
de   tintins. 

1808 — 1S2I. 

1822—1831. 

183Í— 1850. 

1850-1871. 

To  t  «1. 

Cobravel . 

Duvidosa. 

Insolúvel . 

Pará 

102:6180837 

0 
2310800 

0 
6:008/9720 

è 

8:349,9440 

149:0300752 

1700080 

0 
43:9100011 

0 
0 
738:044,9034 

0 
10:3580210 
9:4010409 

0 

0      . 
60:220,9318 

4710950 

0 

68:120,9743 

8200780 

28:968/9093 

11:7440000 

0:2270204 

106:900,9773 

3:034,9880 

0 
7:472,9410 

?> 

0 

48:804*079 

0 

8870098 

0 
k 

6:036,9881 

22:0370309 

0 

31:9780988 

8:4110011 

1:0480478 

0:0180882 

20:7240847 

04:8820084 

8:0080082 

380400 

182:7080012 

0 
3000000 

112:0200078 

7:4980081 

4:0040282 

10:3430012 

0 
já 

31:0280338 

91:0130304 

0 

132:0880180 

1:0380814 

18:0120241 

4:0000788 

84: 0430938 

271:0000801 

18:0940017 

84:4370874 

383:0770303 

8:1330082 

224:8120818 

231:2200889 
22:8110220 
22:0900484 

181:0080989 

0380824 
289:0040874 

4:3080793 

2010144 

27:8880208 

27:0890200 

104:7280818 

6:6110731 

42:4000880 

390:4820727 

87:8100987 

23:2010820 

400:O72íi271 

41:7480004 

1.880:4710362 

38:7770837 
27:8330407 
18:2010042 
77:0480232 
32:7840840 
2:8080021 
801:0820900 

221:3800103 

2010144 

277:0270932 

34:0390511 
246:000/9388 

20:8720071 
134:8420072 
082:8730227 
118:0790282 
107:7070803 
1.020:2090073 

40:8820040 

2.111:8830880 

1.109:1730204 

87:8420708 

84:7740018 

248:8020707 

32:7840840 

3:8070448 

918:3190914 

110:4780212 

2010144 

228:7920042 

34:0890811 
198:3470722 

29:1810410 
130:1980208 
039:3130078 
100: 0320798 
107:7070803 
1.010:0400444 

40:8820040 

2.111:8830880 

721; 4310102 
87:8070828 
44:4710781 

220:0720287 

32:7840840 

3:0300049 

910:7820371 

4000804  110:3810477 

22:7320006    28:5020704 

k                       5 

2:5840049    49:0270987 

3200061           700000 

2:8060800     2:1390944 

174:1090318  109:1500234 

4:0470002      4:9990392 

À                a 
13:8040200     2:0080003 
0                    0 
0                    0 

02:8800400  384:8330030 

350240               0 

0:4070020     3:8050841 

17:1300400    10:0940080 

0                    0 

0       '       4860790 

0           1:5670543 

R.  G.  do  Norte... 

Parahiba  

Pernambuco 

1*31)19  »••••••♦••• 

Espirito  Santo... 
Rio  de  Janeiro  \ 
eMun.0  da  Cortei 

Mato  Grosso 

Santa  Gatliarina  . 
R.  G.  do  Sul 

1.127:439/9349 

287:4080080 

487:1920878 

1.000:0810137 

3.000:2830327 

7.822:3780044 

0.747:8130449 

309:1500998  765:7100597 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Gorai   dn  Contabilidade,  em  10  do  Abril  de  1872.— O  Contador,  Jo-it  Júlio  Dreys. 


N.  39. 

Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com  os  juros  de  2  °/0  garantidos  pelas 
Administrações  Pro\inciacs  ás  Companhias  das  Estradas  de  ferro  da  Bahia,  de  Pernambuco  e  de  S.  Paulo. 


1871. 


Julh-J 


1872. 
Janeiro  .. 


1871. 


liam). 


Julho. 


1871. 


Abril 


Julho . 


D. 


Estrada  de  ferro  da  Bahia. 


Quantia  despendida  até  9  do  Janeiro! 
de  1871  (tabeliã  n.°  32  do  Relatório1 

anterior) ' 

Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho,  i  18.000 
Connnissâo  de  '/.j  %  aos  agentes — i        43 


Juros  do  semestre  de  Julho  a  Dezem- 
bro de  1871 18.000  ;   o 

Commissão  de  1,4  °,o   aos  agentes....;         43  ;    O 


Estrada  de  ferro  de  Pernambuco.  • 


Ouanlia  despendida  até  9  de  Janeiro!  I 

"  de  1871  (tabeliã  n.°  32  do  Relatório  i 

auterior) ! 

Saldo  dos  juros  do  semestre  de  Julho1  í 

a  Dezembri)  de  1870 '    3.683  i    6 

Commissão  de '.'a  o;<>  aos  agentes \  9  |    4 


320.473 
18.0Í3 


18.043 


3G1 .363 


Sclembro 

1872. 
Janeiro 


Por  conta  dos  juros  do  semestre  de  Ja-  i  | 

neiroaJunho |    4.283  ;  14 

Commissão  de  V*  %  aos  agentes.... ;        10  j  14 


Saldo  dos  juros  do  semestre  de  Ja-i  ! 

neiroaJunho |  4.124  !  14 

Commissão  de  '/*  %aos  agentes — !  10  |    6 

I  í 


Por  conta  dos  juros  do  semestre  de; 

Julho  a  Dezembro  de  1871 j    3.714 

Commissão  de  '/*  °.'o  aos  agentes — >        14 


Estrada  de  ferro  deS.   Pauto. 


Quantia  despendida  até  9  de  Janeiro 
de  1871  (tabeliã  il°  32  do  Relatório 
anteriorj 

Saldo  dos  juros  do  semestre  de  Julho 
a  Dezembro  de  1870 

Commissão  de  V*c/o  aos  agentes.. 


Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho. 
Commissão  de  V*  °/o  aos  agentes.... 


Resumo. 


6.697 
16 


S. 


D. 


210.7% 
3.69Í 

4.296 

4.133 

3.728 


16 
10 


Câmbios . 


Diversos 
23 


2í  V> 


22S.G31 


11 
10 


3.103 


2 
13 


116.660 
6.713 

3.112 


11 


11 
3 


Diversos . 


23 


25  Vi 


24  '/•> 


126.487 


Estrada  de  ferro  da  Bahia 

»              »     de  Pernambuco . 
»  »     de  S.  Paulo 


361.363 
228.631 
126.487 


716.701 


10 
13 

17 


Diversos . 


23  Vs 


23 


1 

8 

8 

2 

3 

7 

13 

5 

Réis. 


3.íl4:241*666 
188:293*632 


176:767g347 


3.779:3048663 


2.187:7808103 
36:9438123 

44:8328261 

40:5068694 

36:1168371 


2.366:180S734 


1.400:023s321 
63:1888588 

32:4828130 


1.493:6948239 


3.779:3048665 
2.366:180*754 
1.495:6941239 


7.641:1798658 


=S 


Observação. 

Se  bem  que  se  contasse  Besta  tabeliã,  para  a  reducção  em  réis,  com  o  cambio  do  dia  dos  pagamentos  em  Londres, 
a  jndemnisaçáo  deve  ser  calculada  pelo  daquelle  em  que  ella  tiver  lugar,  segundo  foi  resolvido. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  15  de  Abril  de  1872.-0  Contador,  Justino  de  Figuei- 
redo Novaes. ~~~ 


N.  40. 


TABELLA  DA  DIVIDA  ACTIVA  EXTERNA. 


,*«--.  *~*~  «-~y5*ra " ~  —"*"•"  •*"" 


1.  De  1,0».«1  P»*** ™>»*«»> """*"■* Convenção*  12 acouto  dom 

3-°  ^âXP^AB^S^tdê^^o  è  30  ae J»'"»»»."^» 

anno»  idem..... ^LV,Va,,1ÍÃ*rnAvVnio  dé*8  de  Maio  de  1865,  a  28  idem.. 

4..  DeOOfceWpafâcões,  em >  virtude  do 0cconIvveenI?/dee822aede  Novembro  de  1853,  idem. 
5.o  De  200.000  patacões,  em  ,vl^eH*  V^eSuCõrt Peada  uma,  em  virtude  do  Pro- 

6--csni^  a  differemes  ca,nbl0S- 


1.958:4788720 
1.382:4008000 


229:3448173 

1.200:0008000 

400:0008000 

1.492:0848922 


À  addicionar: 


Juros 


:   tacões  á  28000) • 

"s  sa&  ara»  í-a-  i»ifec«^- 


das  entregas 

'SÍSÍiSffdSu':  M  ae5«K^ 

Juros  de  6  »/„  sobre  o  do  6,«  empréstimo,  contados  das  datas  dos  W*™»™** 


*{  emprestimo^co^a  ^spectivajecum^go, 

,- míH[ 

"letras^ãté  31  de  Dezembro  de  1871 


3.982:73^937 
54i;00M2tt 
351:8818911 


6.662:3078815 


96:0008000 


4.875:6248178 


11.633:9818993 


Observações. 

Tendc«e  es.ip«lado  nos  conlracws  de  1865  e  18Ç  f  o  ",6?™™ «JZ^J^^J^torg?»^™ 
essa  taxa ,  visto  não  estar  ainda  resolvido  este  ppntó-  Daucões  nue  formam  o  6.»  empréstimo,  serviu  de 

«S  TSsWo  mo  -o  comprehenditeas  despercs  feius  com » ^^£S^tâ£!$Fa& 
nos  annos  de  1854  e  1855  e  devem  ser  indemnizadas  pelo  respectno  uoverno,  em  w&w 
Outubro  de  1851  e  accôrdo  de  5  de  Agosto  de  1854. 


Empréstimos  feitos  á  Republica  Argentina. 


4  •  ni  ãm  ma  natarí5i»s  realizSdo  em  virtude  de  att.  6.»  do  Convénio  de  21  de  No- 

^«R#?!^^  Jg»jJ  fSocôío 

2.»  De  314.000  patacões,  em  virtude  do  accordo  celebrado  no  Paraná  e   rroiocoio 


de  27  de  Novembro  de  1857,  idem........ '"iá"»r.ii"MÍÉÃ"i!i»"'iMK  altprado 

3  o  De  1.000.000  patacões ,  cm  virtude  do  Convénio  de  31  de  Maio  de  1865,  aueraao 

oelo  accôrdo  de  19  de  Abril  de  1869,  a  28000  o  P^cào.-v-v^";V:fiPVrtn'nMA 
4."  i»c  idOfcOBD  patacões,  pelo  Convénio  de  1  de  Fevereiro  de  1866,  modificado  pejo 

supracitado  àccordo  e  pelo  de 4  de  Fevereiro  de  1871,  idem 


768:0008000 

602:8808000 

2.000:0008000 

2.000:0008000 


5.370: 


A  addicionar : 

Juros  de  6  %>  sobre  os  capitães  dos  dous  primeiros  empréstimos,  contados :  os  do 
i.o  das  datas  das  entregas,  e  os  do  2.°  desde  o  i:°  de  Janeiro  de  1860,  ambos  até 
31  de  Dezembro  de  1871,  nltendidas  as  amortizações  effectuadas,  na  forma  do  Pro- 
tocolo tíe  1863  já  citado  («90.602,5  patacões  a  18920) • .....: 


Juros  de  6%  pela  mora  nas  entregas  das  prestações  que  se  venceram  de  31  de  De 
zembro  de  18CK  a  31  de  Dezembro  de  1868,  calculados  até  31  de  Dezembro  de 
1871  (127.398,33  patacões  a  1#920) 


Juros  de  7  »,'0  sobre  o  capital  do  3.° empréstimo,  contados  das  datas  das  entregas  ás 
das  amortizações  (1247.333,33  patacões  a  2g000) 


Juros  de  7  •/„  sobre  o  capital  do  4.»  empréstimo,  contados  das  datas  das  entregas  até 
12  de  Janeiro  de  1871,  atiendida  a  amortização  feita  em  12  de  Julho  de  1870 
(301.090,28  patacões  a  2«000) 


Jnros  de  7  °/0  pela  mora  do  pagamento  da  2.»  metade  do  capital  do  4.»  emprés- 


timo,   coutados  de  12  de  Janeiro  a  31 
a  2&-000) 


de  Dezembro  de  1871  (33.833,34  patacões 


Juros  de  7  °/0  pela  mora  do  pagamento  de  patacões  349.023,58,  juros  e  gastos  dos 
empréstimos  de  1863  e  1866,  contados  de  12  de  Julho  a  31  de  Dezembro  de  1871 
(17.934,7  patacões  a  28000) 


Compensa-se  a  quantia  entregue  pela  Republica  até  31  de  Dezembro  de  1871  para 
amortizar  os  juros  dos  dous  primeiros  empréstimos,  na  forma  do  respectivo  Proto- 
colo já  citado  (263.420  patacões  a  18920) 


A  deduzir: 

Valor  de  17  prestações  de  17.300  patacões,  entregues  pela  Republica  para  amorti- 
zação do  capital  do  l.°  e  2.°  empréstimos,  de  conformidade  com  o  Protocolo»  de 
4  de  Dezembro  -de  1863  (297.500  patacões  a  1(1920) 


Dito  de  três  prestações  de  500.000  patacões,  idem  em  12  de  Janeiro  e  16  de  Abril  de 
1869  e  12  de  Abril  de  1870,  para  amortização  do  3.»  e  4.°  empréstimos,  contado 
o  patacão  a  2SO00 


1.134:086*800 

244:605*263 
494:6668660 

603:3800300 

67:666*680 

34:879í(40Ò 


2.579:2458303 


509:6028400 


561:2005000 


3.000:0008000 


2.069:6428903 


7.440:5221903 


3.561:2008a» 


3.879:3228903 


Obtervmção. 

Estão  incluídos  no  2.»  empréstimo  14.000  patacões,  provenientes  das  commissões  de  '/«•/•  pagas  ao  Banco  Mani, 
Mac-Gregor  &  C.«,  em  virtude  do  contracto  que  o  Tbesouro  celebrou  com  os  mesmos  em  Outubro  de  1857,  e  da  dife- 
rença do  preço  legal  dos  patacões  para  aquelle  por  que  foram  pagos  no  vencimento  das  letras  passadas  a  favor  dos 
mesmos  Maná,  Mac-Gregor  &  C.« 

MtepubMica  ao  Para$r**ay. 


Importância  de  três  letras  aceitas  pelo  Governo  Provisório  e  provenientes  da  transacção  relativa  á  es- 
trada de  ferro  de  Assumpção,  reformadas  pelo  prazo  de  nove  mezes  com  o  premio  de  6  % ,  a  22  de 
Outubro  de  1870  e  16  e  18  de  Janeiro  e  22  de  Fevereiro  de  1871,  .107.854,12  patacões  á  razão  de  28000, 
sendo  98.707,70  de  capitai  e  9.146,42  de  juros 

Resumo. 


215:7081240 


Divida  da  Republica  Oriental 6.662:3078815 

»  »         Argentina H     1.809:6808000 


do  Paraguay. 


CAPITAL. 


197:4158400 


8.669:4038215 


JUROS. 


4.971:6248178 

2.069:64289» 

18:2928840 


7.059:5598921 


TOTAL. 


11.633 

3.879: 

215: 


93189» 
322891* 
7088» 


I5.m-363J1X 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  Thesoaro  Nacional,  em  20  de  Abril  de  1872.— O  Con-  ■'.:]  ;-™- 
tador  ,  Justino  de  Figueiredo  Novaet.  "^ 


m  :-: 


■  ■    "  •     '  N.  41. 

puádro  das  caibas  de  natureza  executiva  pendentes  em  diversas 
■     Provindas  do  Império  no  1,°  semestre  de  1871—72. 


PROVÍNCIAS. 


Amazonas ....... 

Pará. 

Piauhy .... 

Ceará  

Alagoas. 

•  Parahiba 

Sergipe 

Pernambuco — : 

Bahia 

Espirito  Santo... 

Paraná.. 

Santa  Catharina 
S.  Pedro....... 

Minas  Geraes.... 

Goyaz 

Mato  Grosso.... 


Somina. 


NUMERO 
DE  CAUSAS. 


IMPORT  '.NCI\ . 


16 

25 

04 

6 

202 

321 

12 

40 

3 

68 
33 
34 


4:111#122 

43: 520*229 

13:143*960 

36:819^927 

24:995^988 

60:840,5639 

105:195*838 

207:4o4f$229 

1.165:162^180 

9:898£081 

4:000£000 

466,5340 

275:5695831 

427:3l7£39i 

73:898^269 

14:939^901 


2.467:333^048 


Observações. 

Nesta  relação  estão  somente  comprehendidos  os  processos  executivos  por  dividas  de  200^000  ou  mais, 
por  alcance  de  responsáveis,  por  letras  de  qualquer  origem,  ele,  que  são  os  que  as  Circulares  de  17  de 
Novembro  de  1864  e  5  de  Julho  de  1866  consideram  importantes. 

Na-Bahia  os,  processos  indicados  constam  de  uma  xélação  remettida  em  1865 ;  além  desses  existem  mais 
quatro  pendentes  da  Relação  do  districto. 

Em  officio  de  22  de  Março  ultimo  communicou  o  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da'  Província  do 
Maranhão  estar  terminado  o  inventario,  ficando  nessa  data  os  Empregados  encarregados  desse  trabalho  oceu- 

Íados  em  passar  a  limpo  as  relações.  Poj  ellas  se  poderá  saber  ao  certo  o  estado  <lu  Contencioso  judicial  nessa 
rovincia. 

Não  consta  nesta  Directoria  quaes  e  quantas  as  causas  pendentes  nas  Províncias  não  incluídas  nesta  relação. 
Directoria  Geral  do  Contencioso,  em  15  de  Abril  de  1872.— O  Ajudante  do  Procurador  Fiscal,  Vo.sc' 
Francisco  Vianna. 


'te 


\ 


■  .    N.    42. 

Relaeâô  das  causas  do  natureza  diversa  pendentes  cm  diversas  Províncias  do  Império 

no  1.°  semestre  de  1871—1 872.  • 


Províncias. 


AmuonM,, 


Autores. 


Geraldo  Josò  Joaquim 

PllCU.   >l|l   *I«MIMIIHII 


Fazenda  Nacional. 


Sergipe.,. 
Parahiba , 


Pernambuco. 


Esplrlto-Santo  j 


Paranft. . . , 


IMo-Grande 

dO  Sul*  >.<<.. 


Francisco  de  Paula  LuilSo 
Fazenda  nacional . . . 

Herdeiros  ílc  Guilherme 
Ferreira  Gomes 


Fazenda  Nacional ■ 

106111 ••••*•«»••• 

[dom . 


Réos, 


Fazenda  Nacional 


Fiadores  do  Collcclor  Vinculo  Al- 
ves da  Silva 

Fazenda  Nacional. 

I)r.  Marcos  Rodrigues  do  Souza.... 


i  •••••■  i 


Idem 


Idem 
Idem 


Francisco  Gomes  de  Araújo 
Pereira 


Fazenda  Nacional 

Idem 

Idem •  •  i  ■ 

Idem  .4 


Idem. 
Idem 


Idem  ii 
Idem  . 
Idem.. 


Idem 


Anna  Maria  do  Jesus'  c 
outros 

José    Carneiro    do    Mi- 
randa.....  

Luiz  Gomes  da  Pprcluu 
cUla ...»••••»•• ........ 1 

Fazenda  Nacional 


I.  ....«■•.  a. 


Idem  ......... 

|u,6D)  • ... >,»»••.  «>•>■>>■•  > 

^M%bi+faM'W,:\-.  ■■■■■:■*•.■■■>■■.■:      ■■ 


Fazenda  Nacional. 


1  t  ••<••*  t  é  * 


Amónio  Alves  liamos 

António  Joaquim  da  Fonseca  Noves 
Gaspar  Accloti  de  Barros  1'imcnloi 

Coronel  João  Coelho  Bastos  o  sua 
mulher 


Francisco  António  do  Oliveira.... 

Tlicodoro    Bcnson,    Josó    Jacomo 

Tasso,  o  outros 

Fazenda  Nacional 


Natureza. 


Acçilo  ordinária  ... 

Processo  de  Ihnça.. 
Acção  ordinária.... 
Intimação 

Acção  do  petição. . 


Rescisão 

Restituição 

Notillcaçao 


Objecto. 


400D280 


Avaliação  de  bens 

2:000,^009 

Avaliação  de  bens 


Os  bens  do  finado. 


ThomatdeAquino  Cavalcanti  oomros 
Josefa  Maria  dos  Prazeres  Silva... 
Luiz  da  França  da  Cruz  Ferreira..,. 
João  de  Almeida  Lima 

José  Monteiro  Rodrigues  Velho..... 
Herdeiros  de  Alaria  da  Assuin]>çflo. . 

Manoel  Joaquim , . 

Francisco  Xavier 

Scrvenluariosde  Oflieios sujeitos  á 
lotação 

Convento  do  Carmo,  Bernardo  Ga- 
vião o' outros ,. 


Fazenda  Nacional. 

Idem 

Idem 


O.  Juiz,  Escrivão,  •  o  ox-Procurador 

'«fiscal  o  Solicitador  dos  Feitos  da 

fazenda .',. • •  • 


O  Conde  de  Iguasiú  o  outros 


Coronel  Francisco  Xavior  Monteiro 
.da  Gamai. ...,,... <•>•<>..' 


Libcilo 
Idem... 
Idem... 
Idem... 


Reivindicação 
Notificação... 
Idem  . . . 
Idem  • 


■   **«•••■•!* 


Idem 

Idem  1' ••  • 


1 » ■  •  •  1 « 


Libcilo 
Idem    . 


Idem 

Idem 

Reivindicação. 

Libollo 

Idem 


Idoni * 

Sequestro 

Idem , .  i '  .1 


Valores  recebidos 

Idem  com  cautelas  falsas.. 
Legado  

Aforamento  deiuii  silio    . 
Terreno  de  marinhas.... 

Idem 

Idem 


Terras , 

Terreno  de  marinhas... 

Idem 

Obra  nova ■ 


■»•■*•■ 


Foros  do  marinhas 

Idem  #•••••*••••• *  •  • 


Multa. 
Idem . 


Lotação  do  oílicios 

Avrertiataçilo  de  contra 
ctos . .. 


Data  em  que  foram 
intciiliulas . 


Terrenos - 

Exercícios  findos 

Indemiilsaçao  de  damnos. 

Restituição  do  porcenta- 
gens...   .  .... 


Indemnlsaçftò  do  prejuízos 

Sl/lll  l«|H  MIM  M  M  <  II   1  •  •  * 


3  de  Março  do  18(50.. 


11  de  Agosto  do  1862 
tudo  Nov.  (lol«i2.. 
8  do  Março  dc  1803.. 


16  (lo  Maio  de  1803... 

26.de  Julho  de  1842/ 
3  de  Outubro  de  1313 
10  de  Julho  de  1857... 

3 de  Março  de  1867.... 
10  de  Agosto  de  1861.. 
14  de  Junho  de  1863... 

7  do  Março  de  1867.... 

14 do  Maio  (lc  1867.... 
18 de  Julho  do  186*  ... 
14  de  Outubro  de  1868. 
10do'Agostodel870. 

10  dc  Outubro  do  1888. 
13  de  Outubro  de  1836. 
à 

8  de  Agosto  de  1830.. 
Idem 

18  do  Junho  dc  1801  .. 

4 dc  Julho  de  1866.... 

27  de  Maio  do  1880.... 

(Ode  Março  de  1031... 

18  de  Agosto  do  18-18.. 

12  dc  Abril  dc  1848.... 
20  do  Janeiro  dc!833. 

27dcNov.  dclSlo.... 


Estado. 


Pende  por  anpellacSo  do  Tri 
biiuul  du  Rclaçadodisliiclu. 

Em  andamento. 
JuIkuiIíi  iniiuocedciitc.  . 
Julgaria  u  avaliação  por  sen- 
tença. 

Pende  do  Tribunal  da  Relação 
«lo  Olalrlcto. 

Pende  da  Relação  do  districto 

Parada. 

Em  execução  dc  sentença. 


Pende  da  Relação. 

Em  andamento. 

Idem." 

A  demarcação  depende  de  jul- 
gamento. 
Expcdiu-se  2. ■precatória. 
Com  vista  ao  1'rocuradorFiscal 
Finda.  * 
Em  conclusão. 

Parada. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Em 'andamento. 

Idem. 

Idem. 

Idem.  v  ■ 

Côm  vista  ao  advogado  do  autor 

Com  vista  ao  advogado  do  réo. 

Ainda  nâo  foram  cumpridas 
as  precatórias. 

Appellada ,  cx-ofQcio,  -a  sen- 
tença tlc  penhora. . 


^«^^ÉÉ 


^■«vs»- 


Províncias, 


Autores. 


lléos. 


Natureza, 


Objecto, 


Dista  em  qnc  foram 
intentadas. 


Estado. 


Ilinas-Geraes . 


Goyaz. 


Hato>Grosso. 


Fazenda  Nacional. 

Idem 

Idem 


Idem 
Idem. 
Idem , 


Idem 

Idem 

Anna  Maria  Puga  Leni... 

Fazenda  Nacional 

Idem 

Idem 


Idem 


Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem'..... 


Idem 
idem 
Idem 
Idem 

Idem , 


Capitão  Alberto  José  Joa- 
quim de  Souza  c  a  Fa- 
zenda Nacional  como 
assistentes 

Idem 

Idem 

Fazenda  nacional 

Idem 

Capitão  António  José  de 
Araújo  namos 

Tenente  Manoel  José  da 
Silva 

Commcndador  Henrique 
José  Vieira 


Joaquim  da  Cosia  c  Faria. 


Vigário  Joaquim  José  da  Costa  Seima 

Bernardo  AnUiiics  Siqueira 

Ilippolytoo  outros  herdeiros  de  Tlico 

doro  da  Silva  .Ramos 

José  Dento  Ferreira  de  Brito 

Juvencio  Francisco  da  Hoclia  . .... 
Herdeiros  de  José  Kodrigucs  Soares 


Sequestro. 
Idem 


Siza.. 
Idem. 


27  de  Abril  de  1803. 
Idem 


Francisco  Xavier  Leite 

Grcporio  da  Silva  Abrantes 

Kazcnda  Nacional 

Manoel  Antão  da  Silva 

Joaquim  nueno  IMtnluga  Cayapó... 

Herança  de  Cónego  José  Joaquim 
Xavier  de  Hunos 

Herança  de  Francisco  António  Ve- 
nâncio  

Manoel  Ribeiro  de  Freitas 

António  Honório  Ferreira 

Idem 

Idem. 

João  Luiz  da  Silva  nrandão  . 

Joaquim  Luiz  da  Costa  llrundflo.  •  • 

Manoel  José  de  Castro  (juimarAes. 

Vicente  Gomes  Serra  . . . ; 


Libello 
Idem  .. 
Idem.,, 
Idem . . , 


Idem 

Herança  jacente... 
Multas  de  terrenos. 
Moedas  achadas... 


Acção  ordinária.... 

Idem . 

Justificação 

Acção  ordinária.... 
Idem 


1:0008225 

OSOflOíi 

370780 

78S000 

1:0800000 


13  de  Março  de  1807  . . 

Idem 

8  de  Fevereiro  de  1804 
31  de  Julho  de  1801... 

20  de  Abril  de  1841.... 
20 de  Nov.  do  18*0.... 
(Ode  Maio  de  1860.... 
8  de  Fevereiro  do  180*. 


Idem 

Sequestro    preven- 
tivo   

Idem 

Idem 

Acção  ordinária.... 


Joaquim  Luiz  da  Silva  Urundflo. 

António  da  Cunha  liastos 

Francisco  da  Cunha  Rastos 

Silvério  dos  Santos  Malheiros.. 


António  José  de  Queiroga... 


José   Joaquim    Gonçalves  Netlo.  c 

Francisca  Cubas  ...  

O .  Custodia  do  Arruda  c  Sá 

Capião  Manoel  Francisco  Rendeux  . 


António  Ferreira  dos  Santos  Leque, 
Fazenda  Nacional 


Acção  ordinária. 


Sequestro  prever 
ti  vo 

Acção  ordinária..., 

Idem 

Idem 

Sequestro  preven- 
tivo  

Idem 


Acção  ordinária. 

Idem 

Idem 


Idem <. 

Idem 

Idem (olvida  do  herança. 


9:900»OIK) 


0:800*000 


29  de  Abril  de  1807... 
31  de  Dez.  do  1808.... 
10  de  Agosto  de  1870... 
lide  Fov.  de  1871 


1:740*000 
78880:0 
000(1000 


22  do  Fov.  do  1871.. 
10  de  Maio  de  1871. 


21  de  Julho  de  1871.. 
Idem 


Dizimes 

Idem 

Idem 

Remoção  de  depósitos 
Idem 


Remoção  de  bons  seques- 
trados   


Remoção  de  bens 


Arrecadação  de  bens  de 

defuntos 

8780128 


;)0  de  Abril  de  1823.... 
4  do  Fevereiro  do  1828. 

1  de  Fov.  de  1828 

7  de  Outubro  do*  18B0. 


30  de  Março 


li in  andamento. 
Emappellação. 

Expcdiu-se  carta  de  inaueriçâo 
Obtiveram  acórdão  a  favor. 
Em  appellação. 
Expeulu-se  precatória. 

Ignora-se  o  destino  do  réo. 
sentença  condemnaloria. 
Em  andamento. 
Tem  de  se  renovar  a  instancia 
Não  foi  ainda  intentada.a  acção 

Idem. 

Gffcciuou-sc  o  sequestro. 

Ideiu. 

Idem. 

Em  conclusão. 


llazões  finaes. 


Hemetlida  ao  contencioso. 
Ainda  não  iol  intentada. 
Idem. 

Effuctuou-se  o  sequestro» 
Idem. 


Obteve  mandado. 

Idem. 

Obteve  sentença. 

Em  andamento. 

Idem. 


Idem. 


Nos  Juízos  dos  Feitos  da  Fazenda  nas  Províncias  do  Plauhv,  Paraná  o  Santa  Calharlna  não  existo,  portanto,  processo  algum  do  natureza  diversa.  J     ,    , 

No  das  Alagoas,  communlca  o  respectivo  Procurador  Fiscal,  cm  oflleio  de  2  de  Janeiro  ultimo,  que-estando  paralysados  os  trabalhos  da  commissão   encarregada  do  inven- 
ariar  os  processos  pendentes  no  cartório,  não  tem  cllo  podido  obter  os  dados  precisos  para  organisar  a  relação  das  causas  do  natureza  diversa. 
Das  outras  Províncias  nada  consta. 

Directoria    Geral  do  Contencioso,  em  57  de  Abril  de  Í872.—0  Ajudante  do  Procurador  Tisra),  José  Francisco  Vianna. 


N.  43. 


Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda  do  exercício  de 
ISrO— Tl,  e  de  seus  respectivos  rendimentos  e  despeza. 


■loedagem. 


Dos  particulares 

Da  Fazenda  Nacional. 


Receita. 


Ouro. 


39:2370694 

0 


39:2370694 


Cunhagem  do  ouro. 
Fundição  »  . 
Afinação  »    . 

Ensaios  »    . 

Accrescimos     » 
Afinação  da  prata  . 
-Fundição  » 

Ensaios  »     , 


Fabrico  de  medalhas 

Obras  particulares  e. do  Estado. 
Venda  de  géneros 


3920377 
5710365 
6270608 
4470000 
130310 


Prata. 


2:0510660 


Despeza. 


Folhas  dos  empregados — 

Ferias  das  oíficinas,  inclusive  a  de  estamparia . 
Expediente  miúdo  da  provedoria  e  oíficinas... 
Utensilios  e  machinas  compradas  no  paiz. 
Ditos 


e  géneros  encommendados  na  Europa 


Géneros  para  consumo  das  Oíficinas  e  provimento  do  armazém 


A  somma  amoedada  foi  de  3.928  moedas  de  ouro  de  100000. 


0 


TOTAL. 


3510795 

5060o 

208(5800 


5660200 


3:3770180 
2:0430680 


39:2370694 

0 


39:2370694 


2:6170860 

410^013 

2890000 

8:5370620 


11:8340493 


48:6010458 

73:9800020 

7:9580842 

5:4200866 
12:9730246 


148:9340432 


39:2370694 


J 


Afinaram-se  45:0100118  em  ouro  e  5:9060833  em  prata,  cujos  metaes  foram  amoedados  e  empre- 
gados em  outros  misteres.  Fundiram-se  114:2740160  em  barras  de  ouro,  e  5170798  em  ditas  de 
prata,  pertencentes  aos  particulares. 

Casa  da  Moeda,  30  de  Março  de  1872.— Dr.  Cândido  de  Azeredo  Coutinho. 


N.  44. 


Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda  no  t.°  semestre  do 
exercício  de  1871— f%f  e  de  seus  respectivos  rendimentos  e  despeza. 


lloedagett). 


Dos  particulares 

Da  Fazenda  Nacional. 


Receita. 


Cunhagem  do  ouro . 
Fundição  » 
Afinação  » 
Ensaios  » 
Accrescimos  > 
Afinação  da  prata. . 
Fundição  » 
Ensaios         » 


Fabrico  de  medalhas 

Obras  particulares  e  do  Estado. 


Despeza. 


Ouro. 


28:3050471 
10:5580721 


38:864^192 


283^054 
1430788 
4050186 
1710000 

0 
0 
0 
0 


1:0030028 


Folhas  dos  empregados 

Ferias  das  officinas,  inclusive  a  de  estamparia 

Expediente  miúdo  da  provedoria  e  oíBcinas 

Utensílios  e  machinas  compradas  no  paiz 

Géneros  para  consumo  das  oflicinas  e  provimento  do  armazém 


A  somma  amoedada  foi  de  3.887  moedas  de  ouro  de  100000. 


Prata. 


0 
0 


2360004 

0 
640800 


3000804 


Total. 


28:3050471 
10:5580721 


38:8640192 


1:3030832 

4080578 
160000 


1:7280410 


23:3920935 
41:8480200 

3:7070744 
8060200 

7:5250020 


77:2800099 


38:8640192 


Afinaram-se  29:2390368  em  ouro  e  3:9500088  em  prata,  cujos  metaes  foram  amoedados  e  empregados 
«m  outros  misteres.  Fundiram-se  30:7570497  em  barras  de  ouro  e  pertencentes  aos  particulares.   ° 

Casa  da  Moeda,  em  30  de  Março  de  1872.—  Dr.  Cândido  de  Azeredo  Coutinho. 


N.45. 


Tabeliã  do  movimento  dos  metaes  na  Casa  da  lloeda,  de  2  de  Janeiro  de  1811 

a  30  de  Março  de  189*. 


Ouro. 

Cunhado  e  entregue  em  moedas  aos  particulares 
Afinado          »                  »                  » 
Fundido         »                  »                 » 
Saldo  existente  do  Thesouro 

Prata. 

Fundida  para  os  particulares 

Afinada      »  »  

Saldo  existente  do  Thesouro . .  :• 


de  2  DE 

JANEIRO   A    31 

DE 

DEZEMBRO    DE 
1871. 


DE  2  DE 

JANEIRO  A   30 

DE 

MARÇO    DE 

1872. 


TOTAL. 


18: 6550503 
5:7160238 

78:7030418 
10:598-5721 


143:6730880 


517^798 

5:0070156 

21:6760995 


27:2010949 


20:6940695 

0 
17:3670081 

0 


38:0610776 


7270915 
9910945 

0 


1:7190860 


69:3500198 

5:7160238 

96:0700499 

10:5980721 


181:7350656 


1:2450713 

5:9990101 

21:6760995 


28:9210809 


Casa  da  Moeda,  30  de  Março  de  1872.—  Dr.  Cândido  de  Azeredo  Coutinho. 


N.  46. 

Moedas  de  ouro  e  prata  fabricadas  «a  Casa   da    Moeda,  em  conformidade 
do  Decreto  n.°  6S5  de  «8  de  Jujlio  de  184». 


De  1849  a  1870. 
1871, 


De  1849  a  1868... 


20»000 


35.497:0205000 

5 


35.497:0205000 


Moedas  de  ouro. 


ÍO^OOO 


8.339:2605000 
39:237,5694 


8.378:4975694 


5$QOO 


504:3905000 

5 


504:390^000 


3$OQO 


3.876:6005000 


Moedas  de  prata. 

IjOOO  500 


8.659:6195000 


3.797:8245000 


SOO 


492:3405400 


Total. 


44.340:6705000 
39:2375694 


44. 379: 907^694 


Total. 


16.826:3835400 


Total  das  moedas  de  ouro  e  prata 61.206:2915094 


Moeda»  de  prata  do  novo  cunho  fabricadas  na  Casa  da  Moeda,  em  virtude 

do  art.  3?  da  Lei  u.°  Í509  de  2.6  de  Setembro  de  4865,  e 

Decreto  n.°  3986  de  30  de  Setembro  do  ditoanno. 


De  1867  a  1870. 


2  000 


306:1225000 


15000 


144:3955000 


500 


200 


813:4545500    369:4605200 


Total. 


1.633:4315700 


Moedas  de  bronze  entregues  na  Caixa  da  Amortisaçao  até  31  de  Dezembro 

de  1851. 


Procedências. 


Fabricadas  na  Casa . . . . ' 

Chapinhas  vindas  de  Inglaterra. 
Moedas  cunhadas  em  Bruxellas . . 


Moedas  de  20  rs. 


3.332.500 
22.067.500 
19.912.750 


45.312.750 


Moedas  de  10  rs. 


110.000 

2.290.000 

37.180.000 


39.5805000 


Total. 


67:7505000 
464:2505000 
770:0555000 


1.302:0555000 


Casa  da  Moeda,  30  de  Março  de  1872.—  Dr.  Cândido  de  Azeredo  Coutinho. 


N.  47. 

lf appa  demonstrativo  do  movimento  do  papel  estampado  e  em  branco*  a 
cargo  do  Thesoureli*©  da  Casa  da  Moeda,  no  exercício  de  181©  —  91  è  1*' 
semestre  do  de  1891—92. 


EXERCÍCIO  DE  1870-1871  c  1.»  SEMESTRE 
DO  UE  1871-1872. 


Saldo  exislcntc  em  30  de  Junho  de  1870. 


Estampadas  ou  recebidas  em  branco  no  exercício 
de  1870— 71 


Entregues  na  Thesouraria  Geral  no  mesmo  pe- 
ríodo ou  passadas  para  diversas  contas 


Saldo  existente  cm  30  de  Junho  de  1871. 


Estampadas  ou  recebidas  em  branco  no  1.°  se- 
mestre de  1871—72 


Entregues  na  Thesouraria  Geral  ou  passadas  para 
diversas  contas  no  mesmo  período 


ESTAMPAS  DE 


APÓLICES. 


NOTAS 
00  THESOUHO. 


60.067 


60.067 
60.067 


13.307 


Saldo  existente  em  31  de  Dezembro  de  1871. 


Í3.507 
13.507 


20.320 


20.320 


20.320 


20.320 
20.320 


Observação. 


PAPEL  EM  BRANCO  PARA 


APÓLICES. 


H0TAS 
DO  THESOUHO. 


900  i/j 
36.000 


36.9001/, 
31.299  »/j 


5.601 


.200 


12.801 
■6.814  '/, 


5.986  i/2 


34.520  »/» 


34.520  «/a 


34.520  »|2 


34. 520  V» 


34.520  í/a 


A.s  20.320  notas  do  Tlicsouro  de  ogOCO  foram  queimadas  em  virtude  do  Aviso  do  Ministério  da  fazenda,  -de  1>'de 
Aposto  <lc  1871. 
Casa  da  Moeda,  30  de  Março  de  1872. —Dr.  Cândido  de  Azeredo  Coutinho. 


N.  48. 

SSansta  demonstrativo  do  movimento  das  Estampilhas  do  seHo  adhesivo  m 
car&o  do  Thesonreir©  da  Casa  da  Moeda,  no  exerciei©  de  18  90 — 1891  e 
1.°  semestre  d©  de  1891— 1§93. 


Exercício  de  1870—  *8?1    cl."  semestre  do  de  1S71  -  i8"?8. 


Saldo  existenie  cm  30  de  Junho  de  1870 

Recebidas  dos  Estados-Unidos  no  exercício  de  1870—1871 


Entregues  no  mornj  período  ;t  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  e  Províncias 
Saldo  existente  em  30  de  Junho  de  1871 


Recebidas  dos  Estados-Unidos  no  1.»  semestre  do  de  1871-1872. 


Entregues  no  mesmo  período  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  c  Províncias. 
Saldo  existente  em  31  de  Dezembro  de  1871 


Estampilhas  do  sello 
adhesivo. 


QCAXTIDADE. 


YALOB. 


9.879.062 
11.763.676 


21.644.739 
£.134.408 


61.490.330 
6.840.090 


23.330.420 
2.219 .254 


21.111.166 


5.241:1898600 
5.229:3800600 


10.470:5708200 
2.248:0555200 


8.222:5158000 
1.368:0188000 


9.590:5338000 
1.283:654860o' 


8.306:8788400 


Casa  da  Moeda,  em  .30  de  Março  de  1872.— Dr.  Cândido  de  Azeredo  Coutinho. 


N.  49. 

Demonstração  da  receita  e  dcspcza  da  Typograpliia  Nacional  do 

exercício  de  1990—1871. 


MEZES. 


Julho 

Agosto...., 
Setembro . 
Outubro . . , 
Novembro  . 
Dezembro  . 
Janeiro.... 
Fevereiro . , 

Março 

Abril 

Maio , 

Jnnho.... 

Julho 

Agosto.... 
Setembro . 
Dezembro. 


RECEITA. 


Arre- 
cadada. 


Debitada. 


Total. 


6248100 
494(500 
5598400 

2:196(700 
4658200 
780(400 
287|700 
3448100 

1:0428300 
4888400 
366(100 
5733400 
3400600 
7(800 
€138200 

2:6403000 


6:1168800 

17:8118375 

6:5298115 

9:8378570 

12:6238720 

6:8838020 

6:378(175 

7:0688990 

4:3948130 

8:0778130 

31:657(900 

19:8088340 


11:823(900 


137:4868265 


6:7408900 

18:3058875 

7:0888515 

15:0348270 

13:0888920 

7:6638420 

6:6658875 

7:4138090 

5:436(430 

8:5658530 

32:3248000 

20:3818740 

3408600 

78800 

6138200 

2:6408000 


DESPEZA. 


149:3108165 


Venci- 
mentos. 


Despesas 
miadas. 


4838333 
4838333 
4838333 
4838333 
483(333 
4838333 
4838333 
4838333 
4838333 
4838333 
4838333 
483(333 


5:7998996 


Ferias. 


Fornece- 
dores. 


Total. 


149(940 
138(880 
1078210 

85(520 
1468600 

93(220 
121(500 
1298540 
1068920 
1453560 
1488060 
1108360 


1:4838310 


7:649(017 
5:4708165 
4:3758133 
4:160S032 
4:363(378 
4:2698269 
4:0648023 
3:9508757 
6:0768991 
8:5448026 
8:155(125 
6:1868481 


67:2648397 


838(800 
1:S46(100 
3:0058440 

8168540 
7:8968890 

939(055 


3508175 
6098700 
055(728 
136(240 
7888600 
1:6428181 


34:9258449 


9:121(090 
7:938(478 
7:9718116 
5:5458*25 

12:8908201 
5:7848877 
6:0198031 

11:1738330 
7:7228972 

17:3148159 
9:5758118 
8:422(355 


109:4738152 


Tjpographia  Nacional,  em  15  de  Março  de  1872.  —  O  Administrador,  João  Paulo  Ferreira  Diat. 


N.  50. 


Demonstração  da  receita  e  despe/a  da  Typographia  Nacional  no  1.*  semestre 

do  exercício  de  1891— 1H9%. 


MEZES. 


RECEITA. 


Arre- 
cadada. 


Debitada. 


Total. 


DESPEZA. 


Venci- 
mentos. 


Despezas 
miúdas. 


Ferias. 


Fornece- 
dores. 


Total. 


Julho 

Agosto 

Setembro . . 
Outubro . . , 
Novembro , 
Dezembro. 


684^600 

6778900 
2988100 
l:048g500 
S72g500 
278S000 


3:8598600 


9:4015430 
20:0688830 
4:8758000 
5:328|J542 
8:3968575 
15:7678733 


63:5388110 


10:0868030 
20:7468730 
4:873gl00 
6:3778042 
9:2698075 
16:0458733 


4838333 
4838333 
4838333 
4838333 
4838333 
4838333 


67:397«710 


2:8998998 


1338880 
1228780 
123S500 
1138720 
133S770 
71S040 


6988690 


9:4058605 
7:1248687 
4:516S797 
5:0608627 
5:5488936 
5:6138057 


37:2698709 


20:94GgOSO 

6078940 

1:0628210 

1:4598808 

6838340 

1:6358092 


26:3948436 


30:9688858 
8:3388740 
6:1858846 
7:1178488 
6:8493379 
7:8028522 


67:2628833 


Typographia  Nacional,  cm  13  de  Março  de  1872.—  O  Administrador,  João  Paulo  Ferreira  Dias, 


N.  51. 


Quadro    demonstrativo  das  embarcações    nacionaes    e  estrangeiras   que  nos  annos  abaivo  declarados  se 
empregaram  no  serviço  costeiro  entre  os  portos  alfandegados    do  Império. 


1 

1808—1869. 

1869—1870. 

1870—1871. 

! 

t 

I 

Xncinn.icfi. 

• 

rt                      i) 

'/                                       rt                                     CS 

.2             t             .& 
>                 —                 s 
«              o              er 
•r.             H             w 

F.str 

</ 

o 

;* 

rt 
ir. 

aligeiras. 

.,:        s 

rt              aj 
■a              te 
rt            rt 

v            »■* 

B                  S 

O              W" 
H           W 

CVacIonaos. 

*                  tu 
u>                  rt                  « 

S           S           '§. 

rt                  o                  cr 

«               H               w 

Estrangeiras,    j 

i 

ih         2 

rt               O       I 

•o               tfc 
w              rt             rt 

•®          «         .S- 

>í             £            W      ! 

Kaclonacs. 

Vi                    £ 

rt                 v 

,                     -S                      SC 
«1                      «                      « 

.2             «            .=• 
>               a               s 
rt                o                cr 
V.               H               td 

lis» 

•r 

O 

rt 

rangei 

«-" 

rt 
ts 
n 

-3 

ras. 

S 

SP 

eu 
'3 
ff 

1 

88 

200 

1.110 

322 

182 

877 

80 
30 

• 

2<: 

27.387 
88.743 
114.810 
33.840 
80.274 

108.382 
8.030 
8.788 

11.808 

2.070 
4.812 
8.142 
2.707. 

10.814 
381 

1 

33 
87 

6 

100 

13 

1 

140 

8.033 

12.873 

8~0 

30.037 

0.300 

287 

0 
339 

1.240 

.  308 
1 .3011 

08. «37 
141.183 

4.013 
10.184 

31 

7Í) 

8.047 
10.212 

283 
! 
■ .  i  •  i « 

338 
1.233 

85.004 
130.741 

8.171 
12.302 

48 
72 

12.733 
17.233 

433 

18i 

83. '.131 



3 

90i 

104 

210 

8Í0 

33 

03.018 

&i. 033 

108.001 

3.110 

11.200 
180 

12 

08 
1 

2.310 

44.023 
177 

I 
1.333 

7 

í 

j 

000 
17 
30 

175.038 
1  .890 
3.4'.0 

11.027 
108 

70 

P2.237 

810 

11 

7. 018 

1 

27 

13.833 

í 

1 

2.877 

44 i. 724 

23.032 

200 

«8.488 

1.074 

2.848f 

812.007 

28.922 

283 

90.039 

1.777  1 

2.8OT 

478.134 

28.002 

210 

68.180 

1.894 

,-        ,L 

Observação. 


t.  #-  «naiirn   romo  se  vê,  aclia-sc  Incompleto,  por  nSO  serem  rcmeltidas,  apezar  das  reiteradas  ordens,    ns  demonstrações  do  movimento  da  cabotagem 

Este  í.ufta.aro»_crt0nm°„i, „g  áás demonstrações  existentes  no  Tbefouro  deficientes  acerca. de  dados  cstntisiicos. 

Dilecforla  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  24  de  Abril  de  4872.-0  Sub-Dlrector  interino.  António  Luiz  Fernandes  da  Cunha. 


nos  diversos  portos 


N.  52. 

Quadro  demonstrativo  do  rendimento  das  Alfandegas  nas  «poças  abaixo  declaradas. 


ALFANDEGAS, 


1.*  Ordem... 
».»  Ordem..  { 

3.*  Ordem.. 


4.1  Ordem. 


B.«  Ordem. 


\\u)  do  Janeiro 

'['oiniinbueo 

.lalila 

;'ará 

lio  Granito 

Mavanliào 

("cará 

Samos 

i'orto  Atogrc 

1'arahiba 

Maceió 

Paranaguá  

Parnahlbu 

Uruguayann 

Santa  Catharlna 

ftlo  Grande  do  Norlo.... 

Aracaju 

Penado >■  •  • 

Manáos 

Espirito  Santo 

S.  Francisco. 


impohtaçXo. 


23.8015:2838-208 

7. 810  i  «07,1731 

7.448:0448810 

3.833:8148317 

3.210:4278822 

i  . 730 : 8808122 

1 .412:200873» 

800:8243888 

81  li:  008/1173 

li  8718930 

33:0098700 

18:4008008 

173:0188438 

173:0008230 

04:730/|683 

73: 371 «870 

10:71880-11 

32:4000341 

0:7878434 

2  i  0988784 

1:8070880 


18  meses  do  exercido  de   18?  O— 1811  • 


RENDA  ORDINÁRIA. 


DESPACHO 
M  A  I»  1  T  I  M  O  • 


BXPOIITAÇÍO. 


82.087:0030078 


•L 


244:8970880 

80:0000709 

80:7310101 

23:4048783 

17:82)8780 

0:7340821 

8:3488258 

17:880g800 

2:8008300 

1:4828000 

8:8808230 

7:2848738 

1:8228338 

0818088 

3:0788128 

2:0100000 

1:7878010 

4288000 

328000 

0 
700800 


480:2088030 


0.881:8710300 

1.308:8140310 

1.803:0008273 

1.008:0828339 

024:7408072 

400:2708802 

478:1818838 

1.100:3778840 

32:1378030 

124:8000710 

338:0071182 

171:8708700 

40:0278732 

8:4000810 

30:1700188 

103:883f330 

■  07:1218114 

7:8008038 

1808132 

8108874 

1:7048383 


14.482:0038747 


INTfcltlOU. 


SOHMA. 


17:0340880 

20:0008377 

1:7078780 

280:1788003 

172:8O70OS2 

188:0338328 

06:0840309 

07:8338830 

232:1041020 

31:4038370 

74:318*730 

13:7078748 

10:8008421 

10:3170073 

83:0818348 

12:3808404 

22:8780321 

10:7030083 

18:0878331 

27:0208403 

7:3318007 


1.373:8008320 


32.018:7878328 

0.288:7800420 

0.072:2008073 

4.004:4370410 

4. 031  -.8008320 

2.333:8008073 

1.931:4188330 

2.082:8080847 

1.082:7088038 

130:2040248 

431:3118928 

208  0038078 

232:3388040 

201:0178474 

183:0420241 

191:8210373 

102:3028003 

81:0088084 

28:0038837 

30:8308123 

10:0748320 


RENDA 
EVTHAOP.DINARIA 


A9.390:00381C4 


DEPÓSITOS. 


TOTAL. 


27:0780048 

8:4028143 

0: 0988087 

7:0088012 

61:0238301 

4:9100120 

3:8C30:)83 

3:!i88028e 

12:7740020 

7918703 

1 : 1898088 

1:080,9802 

288133 

1:4038300 

1:0108300 

3408304 

0O402O8 

3038817 

2208843 

4:0348001 

1048833 


88:08S8773 
223:1238388 

9 

103:0208321 

71 : 177fl3G0 

4:2730309 

3:7318030 

20:1038104 

4:0220878 

2018840 

3008301 

3:0728182 

9180874 

6:1820174 

1:0838100 

0 
1:6008043 
1:0280737 

8 
8:3008030 
8 


139:3218412  I  811:2848368 


32.702:1348140 

0.487:7048027 

9.078:3000330 

8.103:9728070 

4.154:0678033 

2.304: 7190"OS 

1.988:7118418 

2.100:3148337 

1.100:4040930 

160:2370818 

482:8740177 

212:8220080 

233:3088978 

208:0338017 

188:7438037 

192:1618767 

104:6678308 

83:3308338 

28:8848380 

43:8328064 

11:1698183 


69.946:6088884 


ALFANDEGAS. 


a.» 


Ordem... . 
Ordem. 


3.»  Oidcui. 


4.*  Ordem..  ' 


5.»  Ordem.. 


iíio  de  Janeiro 

Pernambuco 

(liihia 

I»;irú 

Itio  Grande  do  Sul.. 

Maranhão 

Ceará 

Samos 

l»or  o  Alegro..-. ..  ... 

IMralilba 

.Maceió 

Paranaguá 

1'iininliiba. 

Urugnayann 

Santa  Caiharlnn 

ilio  r.wndc  do  Norlc 

Aracaju •.. 

Penedo 

Man  Aos 

Espirito  Santo 

S.  Francisco 


S3  iiipxck  íío  cxcrcivSo  de  H891—1  StfS. 


IMPOIITAÇAO. 


14.871: «278921 

4.417:918í.i80tí 

4.187:0808020 

1.873:822s830 

043:0138102 

830:3238828 

CGÍ>:íiGlfíHO 

828:8188700 

448:02981501 

C: «738841 

4:43G8431 

0:0308043 

11:CG180l3 

71:0178124 

118:3148100 

80:089*223 

17:3338700 

8' 
2:8808383 
1:1888850 
4:8718203 


23.«21:774£f«10 


MfflDA  OnDI.NAlllA. 


t)l!«t>AC!IO 
U  A  II  I  T  I  AI  O  . 


144:7048000 
27:i'i3íí080 

3J :  Í238810 

11:0108730 

3:1828230 

.3:3238072 

1:2308320 

0.2878230 

1:1008230 

1:0228^80 

1:1118230 

1:788«1S0 

3103100 

20883*0 

2:0768898 

2:2038000 

7088000 

8 

8 

8 

478230 


2*5: 0888487 


KXPOIITAÇlO. 


3.01 i. 0078410 

833:4738210 

721:0088318 

808.601*274 

130:0848080 

188:0108743 

272:2188073 

735:7148884 

20.2808183 

131:2i(i830l 

102:0338170 

88:7808897 

0:8908880 

8:7808780 

28:4038002 

90:0898718 

30:2398200 

8 

U000 
2208313 
739J5370 


(.878:0008070 


iNTWimn. 


0:3808070 

12:4338039 

1:1708700 

112:0078038 

22: 807803 í 

70:0738708 

20:3338030 

82:3100780 

102: 871 81  Oí 

13:3118331 

100:1108251 

8:3248«30 

8:2098038 

7:3338104 

18:0428)10 

8:0018702 

8:0708338 

4198805 

7:3208370 

12:3708317 

0488083 


627:0008318 


HliMMA. 


18.313:910,890! 

8.320:!KI8í7il.,J 

4.951:0828338 

2.803:0)88818 

810:780800.1 

1.108:7348311 

000:3008347 

1.333:  IfilflWI 

»72:0iT8Íi8 

183: 383*923 

200:01081 1.S 

08:0208320 

30:1438033 

88: 38081  IP 

108:33fl(í700 

188:0338733 

03:0408418 

41 9880 í 

10:2138848 

13:0388170 

0:3238870 


30.000:8028704 


RS.THA0I11>I.\ARIA 


18:3008370 

(i:  030s  133 

2:0808004 

0:0838308 

0: 805 877» 

10:8018142 

3:33l,s'S02 

2: 50 1*202 

.1:70«y!).'i! 

Si  1*015 

8't8t77 

I:í7.i.'.i2'; 

18003 

1:()jU20V 

'30880 1  i 

08.S750 

038830 

8     ■ 

9.'i«oo;s 

27O;.0IO 
«28529 


08.022 ;370 


DEPÓSITOS. 


TOTAL. 


130:4198028 

110:0178287 

2:872ífl37 

12:7398003 

12:0028000 

2: 0808230 

0748S0!) 

lo: 0728033 

0:3!2s70i 

acos07o 

18081" 
l:.'i03.';S7:! 
483ÍI 
7;  0708030 
8:032*111 
27rtf 000 
3(i!>8300 
8 
8 
9138407 
8 


18.498:0108102 
8.438:3428113 
■1.047:8048736 
2.610:3418726 
832:3178804 
1.121:0848083 
004:620^709 

i 

i.373:23S8»3D  | 

880:7258003  ! 

133:8378007  : 

200:2488107  j 

70:0418920  í 

I 

30:110800"  j 

03:0808081 

174:0858191 

188:4108182 

03:1008734 

4108GOÍ 

10:311*440 

13:1778887 

0:3808008 


310:0818011    37.387:8908378 


Obscrvay&o. 

O  rendimento  da  Alfandega  de  Santos  é  du  dezesete  mezes,  no  exercício  de  1870-71,  e  o  da  Parnahiba  de  cinco  mexeu,  no  cxorcl.io  de  1871-72,  por  não  cxiilirem 
ba,aDÍre^?0°riahGei'airO(Ías  Rendas  Publicas,  30  de  Março  do  1872.-0  Sub-nircctiir  iniorlno,  António  Lutt  Fernandes  da  Cunha. 


N.    53. 

Quadro  demonstrativo  do  rendimento  médio  das  Allandcgas,  calculado  sobre  a  arrecadação  dos  exercícios  de  4801—1868  a  i&GD-  1370. 


ALFANDKGAS. 


1.»  ordem. 
8."  ordem 


•I 


3."  ordoiu. 


■a.»  ordem. 


S.*  ordem. ' 


'  Hio  du  Janeiro 

Pernambuco 

Itoliia 

Pará 

Ulo  Grande 

M.iranUiu) 

Santos 

Ceará 

1'orlo  Alegre 

Maceió 

Paraliiha 

Paranaguá 

Rio  Grande  do  Norte. 

Aracaju 

Parnaliiba 

Santa  Catharina 

Uruguayana 

Pciuido  

Man Aos 

Espirito  Santo 

S.  Francisco 


RENDA  OUDINAIUA. 


IMPORTAÇÍO. 


DESPACHO   MA- 
RÍTIMO. 


20.914:3718087 

7.308:1138831 

0.307:0908880 

2.431:8078132 

2. 333 :0(1  18070 

1.193:8188738 

•   030:7823828 

1.009:4238191 

087:3H8150 

70:377flOI)0 

37:830fl27U 

60:8288337 

8í:<í7ríí(800 

77:071ff807 

189:7888487 

131:0828 I3B 

130:710jí»00 

8i:200fl738 

23:0008100 

17:412tf830 

12:827£022 


41.473:206fl087 


228:790S003 

38:170»721 

31:3838100 

ll:(lflí»008 

13:8708'!  13 

7:0818083 

10:3218380 

3:i)82fl703 

2:1128012 

4:310:103 

2:833$003 

4:2738180 

l:80ffjflOi 

1:8118733 

1:4148174 

3:8278801 

2108903 

8 

ft 

8 

2138178 


371:0808808 


EXPORTAÇÃO. 


interior. 


SOM  31  A. 


7.003:203fl'(09 

2.237:0178128 

1.803:0008313 

1.022:8238773 

710:3218100 

802:3038103 

1.132:8008610 

432:138,1718 

80: 108» 174 

833:8018381) 

370:337S081 

313:784S332 

181:0708200 

180:3038003 

83:3288701 

40:002802-:) 

10:0008000 

7308070 

8280 

1808030 

2:0388138 


10.042:8088387 


278:8403723 

20:0 1*8  '»37 

11:193,1010 

183:0928131 

110:701«8!ii 

137:9108031 

77:0138310 

44:9108630 

178: 6708011 

43:8178133 

33:3108107 

13:0138473 

13:3708703 

22:2078318 

7:8028030 

43:8808731 

10:0378188 

13:3808761 

27:8018707 

21:1088034 

6:3118327 


1.327:1828404 


28.420:0708381 

0.001:8163414 

8.221:8338812 

3.071:1818301 

3.216:3238430 

2.141:2138310 

2.101:0808201 

1.810:8088307 

018:602841 

030:0108113 

433:0888301 

400:1084802 

28-1:0108137 

201:00lf{173 

224:3048042 

220:2828800 

107:8078800 

08:31308160 

81:77181811 

41:7078814 

22:0208380 


63.114:3038280 


HXTU.VCnDISAUIA 


depósitos. 


TOTM. 


43:1438833 

11:0818701 

8:8208708 

7:7003942 

82:8688327 

8:0i3«f370 

4:0338310 

8:8018300 

11:3188102 

1:0138333 

0228283 

1:8018186 

1178200 

2:0138321 

3888338 

0118212 

18:1888210 

5208113 

1218074 

tf 

1:8208733 
3128871 


181:7388702 


273: 201 $380 

28fl:971i,82o 

3:1178100 

83:3208713 

03:8008380 

8:0088*326 

8:0008381 

8118330 

30:0318383 

2C03793 

148232 

8:0478102 

8 
1:0108106 
2:613$003 
4:0128163 
17:3118383 
8:3028317 

8 
1:6608228 
1:8738180 


■iS.71j:íllslo:i 

0.008:1008913 

8.233:77í$0O7 

3. 702: 801  tf  1)89 

3.332:7838800 

2.181:3338712 

2.471:O80S018 

1.817: 131S233 

072:0023198 

637:2988160 

433:0018028 

410:1068880 

28i:727s6C0 

201:0368890 

227:3968278 

223:8303273 

203:6378828 

71:2428709 

81:8938160 

47:8888773 

24:2C8í392 


812:1028316  6t.iri:329í304 


Dlrifttorla  Coral  das  Rondas  Publicas,  21  do  Fevereiro  de  1872.-0  Sub-Direetdr  interino,  António  Lut*  Fernanda  da  Cunha. 


N.  S4. 

£>u«rfro  aoa  valores   Ha   inworSapão  tlCrecla ,  aemoustvatlo»  j*or  Alfattaet/as  tt«»  e»er«Jefa»  rf*  ÍSOO  «  ÍS*i. 


ALFANDEGiS 


i  Rio  de  Janeiro • • •  ■ .  • « 

i  Bahia. .••••••••■.■*■■•**• •••■••••• (iivcii.i* 

i  Pernambuco • 

1  MaranbSo ••«..•••••«••••••••.••.•••••»••■••••  •••.■•••»•• • 

I  Pari • ■ 

i  Rio  Grande  do  Sul ■ 

!  Porto  Alegre 
!  Uruguayana. 
I  Santos 


■  ■  ■   ■  *  *  >< 

!■■•••< 


1800-07. 


1807-08. 


11  santos i 
j  Paranaguá  e  Antonina. ". , 
Parabiba •» • ■" 


Ceará ,.•.•••«•••••■■■.•••••«••»••♦•*••••••  •  • « • .«*•■»■■•« 

Santa  Catbarina  e  S.  Francisco 

Alagoas s 


Sergipe. 

Espirito  Santo 

Rio  Grande  do  Norte. 
Piauby '•>•' 


tt 


60.468:061$ 

17.878:2038 

24.105:4048 

4.038:3838 

5.308:7068 

6.019:3888 

1.411:314» 

,  416:171)8 

1.646:7558 

237:278j| 

00:440» 

8.248:1118 

030:0133 

219:5378 

17.300» 

9:1168 

134:3058 

253:0578 


145.002:4288 


*» 


81.351:9438 

18.267:1078 

17.933:5058 

9.081:3588 

7.lb6:6638 

6.108:0058 

1.868:6728 

473:5311 

1.378:0043 

120:0058 

9:0008 

2.743:8538 

490:8408 

151:6098 

61:1688 

8 

159:5958 

354:7428 


140.610:7188 


1808-09. 


* 


89.321:1118 

23.566:0408 

25.077i9848 

6.155:4708 

8.197:6148 

0.023:7618 

1.000:8508 

561:3438 

2.3-20:5808 

214:0268 

59:0038 

3.252:2088 

037:5268 

05:0718 

110:05lg 

4:5878 

153:2078 

765:6348 


1800-70. 


í> 


108.410:3888 


tt 


1870-71. 


80.084 

3388 

30.277 

0888 

S7.598 

865$ 

6.383 

6388 

7.305 

5318 

0.417 

3338 

9.348 

1418 

440 

0308. 

S.03I 

8428 

78 

8500 

62 

6088 

4.165 

S5808 

708 

:50fS 

264 

:087S 

77 

:S398 

5328 

261 

!3818 

457:7418 

168.943:7038 

(•) 
o 

(•) 
(•) 
(•) 

o 


92.004:7098 

17.866:6048 

20.065:3598 

4.117:1388 

11.953:7168 

7.300:5478 

1.798:0398 

377:9878 

2.069:4158 

43:6478 

3:3008 

4.707:6358 

363:8438 

818:2348 

36:7298 

0058 

95:4388 

579:8388 


170.200:8328 


.    ,       Observações. 

■  .     j    «.,.,„.„  j„  „__„  nnecnHn  nor  nfio  haver  documentos  narn  rectificar  os  enleulos  anteriores,  o  que  so  fer  em  outras  audições. 

í:  j;!in^:T-!M™ssr«  ans  45™"  &wis™^<£^^  & ^ conhec,da*  co,"° tei» sido  a  ,,ratka- 

Directoria  Geral  das  Rendas  Publica,,  cm  18  de  Abril  de  1872.-  O  Sub-Director  interino,  António  Luiz  Fernandes  da  Cunha. 


N.  53 

Quadro  «los  valores  dos  p^oiíuctoK  naclbnaes  exportados  para  palzes 
gelros  pelas  Alfaudegas  ao  Império  nos  exercícios  de  1S6W  a.  1.891 


Alfandegas 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco 

Maranhão 

Pará 

Rio  Grande  do  Sul 

S.  José  do  >'orte 

Porto-Alcgre 

Uruguayana 

Santos 

Paranaguá  e  Antonina 

Parali  iba 

Santa  Catharina  e  S.  Francisco 


4S6G— 67. 


Alagoas . 


Sergipe 

Rio  Grande  do  Norte . 
Piauhy 


73.844:2278000 

16.202:3288000 

22.463:677S000 

4.509:9078000 

8.619:2238000 

3.002:247)5000 

2.207:0095000 

393:3228000 

142:5968000 

6.713:3978000 

2.099:43Í8000 


1807-08. 


4.204:9628000 

.  3.102:4318000 

490:8308000 

4.106:5378000 

1.233:1378000 

61)0:1468000 

288:1528000 

136.233:622$000 

83.821:8838000 
22.264:3838000 
20.744:1238000 
4.488:1648009 
10.656:1438000 
6.018:6568000 
2.829:9695000 
518:684SOOO 
147:0038000 
12.277:2988000 
3.379:574$000 
3.429:8968000 
4'.094:950?000 
415:8198000 
4.895:709)5000 
1.610:1808000 
1.286:653^000 
390:7748000 


i  868—69. 


185.270:0678000 


89.221:2888000 
21.547:0328000 
23.507:8448000 
6.078:3848000 
10.746:126g000 
9.657:3638000 
2.331:5858000 
652:8878000 
Ç       95:9068000 
17.770:4308000 
2.660:3868000 
5.078:1328000 
4.876:5428000 
361:6088000 
.8.436:9798000 
2.223:3938000 
x  1.844:2433000 
x     592:4858000 


1869-70. 


1870-74. 


71.075:3308000 
19.762:7068000 
30.940:7208000 
6.723:1738000 
13.345:9168000 
9.623:2288000 
1.774:1138000 
518:8868000 
123:1338000 
18.006:5693000 
4.162:867$000 
4.197:5618000 
6.400:8838000 
557:1648000 
6.691:0118000 
1.482:4508000 
x  1.253:5808000 
x  423:8038000 


207.722:6338000 


78.202:5618000 
18.181:7628000 
(♦)  15.172:3818000 
4.398:9328000 
012.177:2318000 
6.P38:5958000 
1.496:5548080 
342:3638000 
-  93:5018000 
(*)  12.939:7508000 
1.893:6158000 
4.387:4613000 
(*)  5.312:7988000 
319:209^000 
H  3.733:5688000 
745:6905000 
1.151:3458000 
(*)   511:4198000 


197.063:2158000 


168.018:7378000 


OBSERVAÇÕES. 

As  quantias  marcada1;  com  o  signal  x  foram*  transcriptas  do  Relatório  do  anno  passado  por  não  haver  docn* 
mentos  para  rectificar  os  cálculos  anteriores,  o  que  se  fez  em  outras  addições. 

As  que,  porém,  vão  notadas  com  o  signal  f)  foram,  por  falia  de  elementos,  calculadas  pelasjrendas  conhecidas, 
como  tem  sido  pratica.  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  18  de  Abril  de  1872.— O  Sub-Direetor  interino 
António  Luiz  Fernandes  da  Cunha. 


N.  56. 


Quadro  dos  rotores   da  importação  inierprovinciai  de  género»  estrangeiros 
Já  despachado*  para  consumo,  nos  exercidas  de  Í8G&    a   iS7i. 


ALFANDEGAS. 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco... , 

Maranhão 

Pará 

Rio  Grande  do  Sul.... 

S.  José  do  Norte 

Porto  Alegre.. 

Uruguayana  

Santos 

Paranaguá  e  Antonina. 

Parabyba , 

Ceará 

|  Santa  Catharina 

Alagoas , 

I  Espirito  Santo 

1  Rio  Grande  do  Sorte . 

i 

|  Piauhy 

Amazonas 

Sergipe 


1868-1867. 


1867-1808. 


1868-1869. 


1869—1870. 


464:7523000 

504:5208000 

279:6148000 

320:299)5000 

641 :76980O0 

493:3188000 

628:1068000 

423:6048000 

342:6778000 

201:5388000 

182:9968000 

203:1938000 

339:0678000 

(a)  .  545: 93 í 8000 

(a)  ,  291:7038000 

1:403:504^000 

914:2848000 

1.601:7608000 

3:6088000 

4:3148000 

lS: 3818000 

1.153:7098000 

566:6998000 

1.112:3378000 

(o)   36:8418000 

(a)    5:9948000 

(a)    4:03OSCO0 

8.953:3548000 

11.011:003S0O0 

12.392:1578000 

1.858:5118600 

2.856:6298000 

2.915:8338000 

1.232:018S0OO 

889:1938000 

(a)  1.112:831s000 

721:5038000 

(a)  323:1218000 

447:7228000 

975:9478000 

936:4428000 

1.054:482SOOO 

1.396:7458000 

1.208:7978000 

1.779:3878000 

928:7378000 

751:677:000 

543:3488000 

739:1308000 

(a)  550:0478000 

(a)  324:9008000 

224:3198000  . 

193:907S000 

(a)  244:9328000 

(a)  726:7028000 

[a)     930:9868000 

(a)   751:0438000 

2.221:3858000 

1.S40: 0368000 

2.761:2188000 

24.931:7935000 


23.121:9328000 


28.872:1088000 


391:8448000 
394:2108000 
392:3318000 
188:2518000 
247:6968000 
731:6708000 
8:9298000 

1.233:1788000 

(a)   13:6218000 

10.26S:4208000 

3.323:5298000 

813:1128000 

(a)   497:4488000 

868:5378000 

1.833:0008000 
822:7008000 
618:0328000 
221:0398000 
802:910SOOO 

1.974:2618000 


26.048:7388000 


1876-1871. 


(6) 

(6) 

(b) 


778:1388000 

309:8328000 

337:5178000 

191:4808000 

293:1118000 

(b)  1.082:3718000 

(6)         9:3418000 

906:2808000 

122:8818000 

11.895:9348000 

2.367:6688000 

899:9438000 

(6)   422:7638000 

1.134:3708000 

1.260:3968000 

8:4:9238000 

(6)   577:6398000 

(6)   219:9728000 

[b)     823:3138000 

1.989:1935000 


26.704:5118000 


observações. 

nnr  í^U^l/í?™i^rCÍd^  Com  °  ??m\  Ca),sSo  C0Piadas  d°  relatório  do  atino  passado,  e  alli  lançadas  por  calculo. 
P     ^miW°  verilicar  em  lalla  de  elementos ;  o  que  se  lez  em  outras  de  que  haviam  dados  estatístico*. 
rwnKLtofffihlk^0*1^?}-*®  foram  calculadas  },el,)  lerm°  médio  dos  três  ultimou  exercícios,  visto  não  terem  as 
v?uffi£  «fdefe  ,IUC  UW  ^^  s^ilas  a  toilos  «  ^Poruçfle,  inierpru- 

da  OmE°rÍa  Genl  daS  RendaS  Puhlicas>  em  i8  d(í  ^ril  de  l»a— O  Sub-Direclor  iuterino,  António  Luiz  Fernandes 


N.  57. 

Quadro  dos  valores  da  exportação  inler-provincial  dos  produetos  nacionaes,  nos  exercícios  de  1866  a  1871. 


ALFANDEGAS. 


Rio  de  Janeiro •  •  •  < • 

UQM1Q  «•■.**.. ...«>««««...«..»■« ...«.........■* ■**.*•■. •**'■'** 

Pernambuco < 

Maranhão 

Pará 

Rio  Grande  do  Sul 

S.  José  do  Norte , 

Porto  Alegre '. 

1'ruguayana 

Santos*  ......••>«...■ • ...... •■ 

Paranaguá  c  Antonina •• 

Panihibu 

Geará • • 

Santa  Cathariuu 

AlagAns 

Sergipe 

Espirito  Santo 

Kio  Grande  do  Norte < ■ 

Pinuhv 

Amazonas » '  • 

Somnia 


1866-1867. 


6. 474;  300,1 
810:0310 

0.028:828/) 
030:1550 

2.194:7400 

2.119:0940 

13:07!)// 

472:011!) 

1S6:1140 

1.006:8390 

471:2930 

09:6890 

284:812,'/ 

J5i:984S 

388:9180 

3ii9:083/( 

518.4700 

85:3450 

00:  5030 

198:0280 


1867-1868. 


21.872: 


0.635:7400 
724:301:) 

6.501:3180 
424:099» 

2.843:4143 

2.298:7710 

1GO:4680 

687:5320 

81:9070 

1.182:9990 

855:1990 

05:1100 

230:0320 

204:8490 

411:2310 

372:7050 

013:5100 

87:7280 

48:0160 

200:9100 


23.918:3100 


1868-1869. 


1869-1870. 


7.410:7070 

8U8:2I5() 

6.901:735» 

57b:Gõ!>0 

3.  S2O:4OO0 

3.UO8:3Oíi0 

08:0370 

733:1420 

94:1410 

078:8120 
43iiU70 
9)1:4800 
2i8:O4f>0 
382:1190:) 
390:2770 

uiõioea/) 

82:1130 

B0:89IW 

209:0140 


28.391:8150 


0.475:0118 

814:0500 

4.001 :S960 

029:7128 

3.  «01:4)798 

0. 992:9380 

83:8240 

618:8710 

03:9310 

1.251:7393 

1.350:5150 

10a:0.0jJ 

91:4290 

C00:3itíS 

573:8808 

379;375S 

912:1120 

85:1724 

50:4595 

22«:96-i0 


27.577:5360 


1870-1871. 


R 

í") 

n 

o 
c. 

n 

o 
n 

n 

D 
(*) 

R 


0.800:3530 
.812:1890 

6.408: I2J0 
513:49(10 

2.777:0973 

5.088:5110 

I07:1UJ9 

601:5150 

60:1353 

1.337:3700 
927:349j) 
1*0:5410 
170:4(70 
319:2090 
450:0350 
3S2:805S 
815:0200 
85:114$ 
55:1  Mg 
230:980» 


27.899:1930 


«'■K2.«m"W".m ' 
As  quantias    marcados  com   o  slpnal  #  soo    copiadas  do  Relatório  do  anno  passado,   o  alli  lançadas  por  calculo,  por  i>3o   se  ter  podido  verillcor  em  falta  de  elementos ;   o  que   se  for   em 

outras  de  anu  haviam  dudos  «stutisticos.  ....  .  .  ,,,     .  ....  ,  , 

As  marcados  com  o  signal  (*J  foram  <:olculadas  pelo  termo  médio  dos  três  ultimou  exercícios,  visto  n8o  lerem  as  respectivas  Alíaud.^us  remeUnlo  nioppas,   por  cuteudemu  que  uao  scudo 

sujeitas  a  direitos  os  c\porloc.flcs  inlcrprovinciaes,  nflo  dn>iam  fazer  niappas  cMatisticos. 

Directoria  Geral  dus  Rendas  Publicas,  cm  18  de  Abril  de  1872.  —  O  Sub-pircctor  iutctluo,  Anlonio  Luii  rcvnandcs  da  Cunha, 


N.  58.  ■:'',■■ 

Quadro    dos  rufares cias  mercadorias  cstranfjciras  despachadas  por  baldeação   e  reexportação 

nos  exercidos  de  1806  a  187f . 


ama^aas» 

1SOG-G?. 

• 

is«y— es. 

ÍLSGS— <B9. 

fiSGO— 5©, 

ISSO— 71. 

1.118:870,1000 

113:6036000 

209:0bbj!000 

37:367/10(10 

137:091fl000 

3i>:482S000 

GlflOllO 

3:05G»000 

40:818g000 

171 $000 

8 

604:8fiOSOOO 

73:OUi!J00fl 

41l;!f«3g000 

3r>!80ú.>;ooo 

1(I7:GS1}J000 

40:87K<ÍO0O 

9ÒDSO00 

ff 

1:7026000 

4416000 

ff 

353:7016000 
20U: 7238000 

í>i3:0or./}'ioo 

15:1248000 

137: '.4(1,1(100 

OMÍlõíOOO 

37UJ5O0O 

R:807Snno 

27:7M2JS0OO 

2:2906000 

t 

nsíOiOSOííOOO 

7  (1:8 12  $000 

132:70!)6liOO 

11:7926000 

8 
13:2D3S(iO0 

H 

H 

8 

ff 
60:3-206000 

130:9828000 

ff 

ff 
74:7726000 
191:0)16000 

8 

* 

8 

ff 

1.780:.054fi000 

1,213:7366000 

1,473:1136000 

Í>53i808g000 

400:2U5SOOO 

Observações. 


b*seAolcuma^provave|Pará'  Sa,,los  °  Ccará  no  «erciclo  do  1809—70,  nflo  rcmolloram  raappas  de  rcciportaçao  e  baldeação  opor  isso  ulo  se  descreve  esse  movimento  commcrcial  por  noo  haver- 

í*Adi?  SÂnla  Ç811'?'1"*  e,A,aj5°as  »os  exercícios  do  1839-70  e  1870—71  nfio  tiveram  reexportações  o  baldeações. 
•  »i,,...A«    »«?*  «r«.!S    «  J"nc}f0  no  exercício  de  isoo  —  70  so  intitulou  o  l.°  s-mestre  de  reexportações  o  baldeações,  nada  remeUcudo  om  reíercucia  ao  do  1870-71,  o  bem.  assim  as  da  Buliip,. 
Maranhão,  Para  e  Ceara,  o  por  isso  u5o  so  trata  delias  por  falta  de  base  provável.  ( 

llire  ctoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  18  de  Abril  de  1872.-0  Sub-Dircctor  interino,  António  Luiz  Fernandes  da  Cunha». 


Itt&i. 


N.  59. 

Exercícios  de  (806  a  1871.  —  Quadro  da  navegação  de  longo  curso  do  Império  por  províncias. 


províncias. 


DISTINCCÕES 


Rio  de  Janeiro. 


( 


Bahia. 


Pernambuco. 


Maranhão 


s 


Pará. 


Rio  Grande  do  Sul 


S.  José  do  Norte 


( 

.s 

( 
..> 


Porto  Alegre. 


Uruguayana. 


Santos. 


Paranaguá 


Antonina. 


Parahiba , 


Ceará 


Santa  Catharina.. 


ina..< 


Alagoas / 

s 


Sergipe. 


Espirito  .Santo... 


R.  Grande  do  Norte 


Piauhy. 


Navios  Nacionaes.  > 
Navios  estrangeiros  \ 


Somsu 


Navios , 

Toneladas... 
Equipagem. 

Navios , 

Toneladas... 
Equipagem. 

Navios , 

Toneladas... 
Equipagem  , 

Navios 

Toneladas  .. 
Equipagem  , 

Navios 

Toneladas.., 
Equipagem . 

Navios • 

Toneladas  ., 
Equipagem  . 

Navios 

Toneladas... 
Equipagem  . 

Navios 

Toneladas. . . 
Equipagem  . 

Navios 

Toneladas. . . 
Equipagem  . 

Navios 

Toneladas... 
Equipagem. 

Navios , 

Toneladas.., 
Equipagem. 

Navios , 

Toneladas.. 
Equipagem. 

Navios , 

Toneladas.. 
Equipagem . 
Navios 
Toneladas  ., 
Equipagem 

Navios 

Toneladas. . 
Equipagem  . 

Navios 

Toneladas  . 
Equipagem 

Navios 

Toneladas  . 
Equipagem 
Navios  .... 
Toneladas.. 
Equipagem 

Navios 

Toneladas ., 
Equipagem 

Navios 

Toneladas  . 
Equipagem 


._ 


Navios 

Tonaladas  . 
Equipagem 

Navios 

Toneladas  . 
Equipagem  , 

Navios 

Toneladas.. 
Equipagem 


4866—1867. 


a 
W 


JS 
CO 


1867—1868. 


•o 
Ifl 

u 

u 


1. 

622, 
IS. 

223, 
10. 

251. 
12. 


3! 
1 


324 
407 
873 
502 
026 
290 
569 
738 
851 
105 
441 
383 
172 
965 
984 
223 
108 
702 


1, 
30 


19 
12 

21 

1 

1 

10 


26 

.588 

100 

141 

.883 

307 

75 

.017 

854 

93 

.958 

695 

890 
29 
45 
705 
528 
38 
821 
507 
83 
281 
000 
ti 
400 


825 

281 

I 

426 

12 

15 

171 

1C1 

23 

426 

326 


282 

51.065 

2.287 

3.205 

1.248.011 

50.806 


3.48' 
1.299. 076 
53.093 


1.324 

689.020 

18.381 

550 

262.939 

10.985 

531 

172.323 

5.641 

105 

39.545 

1.382 

176 

89.945 

2.730 

91 

18.291 

669 

128 

27.619 

755 

35 

5.970 

228 

36 

313 

81 

72 

28.745 

80' 

95 

26.961 

737 

1 

5.073 

147 

48 

20.773 

571 

35 

12.910 

519 

77 

19.569 

S33 

51 

27.389 

SOO 

43 

10.364 

278 

624 

IS 

19 

5.25! 

200 

30 

4.879 

294 


237 

55.124 

2.458 

3.228 

.413.383 

43.657 


3.465 

1.46S.507 

46.115 


1.311 

535.645 

19.308 

477 

212.910 

10.360 

565 

268.635 

14.458 

75 

28.699 

972 

167 

49.510 

1.632 

277 

57.996 

1.721 


47 

9.376 

402 

8S 

1.452 

396 

103 

39.352 

993 

72 

19.200 

613 
•> 

610 

20 

47 

19.187 

531 

35 

12.910 

519 

77 

19.454 

771 

65 

26.150 

780 

36 

9.014 

•    244 

1 

310 

10 

1 

310 

10 

44 

7.829 

322 


231 

38.519 

1.867 

3.209 

1.280.029 

52.045 


3.440 

1.318.548 

53.412 


1.032 

596.663 

16.397 

427 

185.232 

6.894 

483 

164.244 

5.685 

59 

24.047 

739 

178 

50.189 

1.626 

90 

21.102 

'671 

91 

20.307 

537 

49 

10.202 

408 

24 

02  i 

139 

185 

40.739 

1 .054 

10 

29.306 

809 

i 

3.872 

115 

48 

20.056 

541 

4 

13.309 

254 

68 

20.148 

798 

59 

24.812 

668 

37 

9.711 

270 

1 

604 

18 

1 

604J, 

18 

42 

7.460 

342 


134 

29.908 

1.371 

2.861 

1.195.323 

36.612 


2.995 

1.225.231 

37.983 


1868—1869. 


•o 


a 


CO 


1869—1870. 


•3 
a 


U 


1.376 

890.453 

21.063 

464 

195.722 

9.365 

581 

256.897 

13.469 

95 

3S.455 

1.236 

187 

73.144 

2.583 

346 

69.793 

1.988 


59 

9.447 

429 

114 

1.667 

381 

75 

30.017 

S54 

69 

21.514 

600 

I 

222 

5 

23.2118 

65S 

53 

22.S53 

808 

6S 

16.970 

679 

71 

33.975 

898 

39 

9.843 

217 

I 

3S5 

11 

1 

3S5 

11 

44 

8.512 

367 


113 

37.371 

1.075 

3.588 

1.376.181 

64.549 


3.701 

1.403.552 

56.624 


1.091 

682.900 

18.977 

430 

188.741 

8.973 

524 

178.751 

6.297 

94 

39.434 

1 .240 

183 

72.519 

2.624 

137 

28.046 

771 

97 

20.587 

430 

56 

10.799 

406 

30 

468 

118 

72 

28.745 

807 

97 

26.421 

713 

19 

4.946 

151 

ot 

22.715 

612 

53 

22.853 

808 

42 

11.64S 

456 

36.144 

913 

39 

10.040 

281 

1 

592 

17 

1 

592 

J7 

44 

S.512 

367 


169 

2S.733 

1.718 

2.969 

1. 306. 720 

43.182 


3.138 

1.395.453 

44.900 


1.333 
639.152 

22.874 

514 

219.340 

18.098 

.   497 

183.378 

8.963 

106 

49.765 

1.600 

178 

79.454 

2.897 

302 

61.072 

1.734 


47 

7.771 

297 

65 

928 

270 

102 

62.128 

2.040 

62 

16.049 

392 


32. 
1. 


32 


Hl 

17.113 

482 

59 

706 

.148 

82 

20.4&3 

907 

68 

774 

812 

26 

5.960 

163 

1 

373 

11 

1 

373 

11 

-     40 

7.255 

338 


152 

2S.S70 

1.203 

3.388 

.407.198 

53.840 


3.540 

1.436.074 

55.043 


1.079 

740.731 

21.539 

462 

230.750 

9.442 

629 

208.452 

8.459 

97 

48.867 

1.528 

470 

77.659 

2.799 

111 

21.834 

604 

72 

15.130 

435 

41 

0.722 

234 

66 

928 

270 

153 

78.606 

2.283 

110 

29.19b 

736 

24 

6.379 

203 

49 

18.126 

618 

59 

32.706 

1.148 

59 

16.137 

628 

69 

33.044 

785 

26 

5.583 

166 

1 

606 

17 

1 

.600 

17 

38 

6.950 

334 


145 

24.621 

1.144 

3.070 

.554.491 

51.002 


3.215 

1.579.012 

52.146 


1870—1871. 


a 


1.284 
715.030 
27.84 

..443 

227.155 

10.468 

547 

236.303 

12.29G 

87 

39.101 

1.637 

177 

67.369 

2.370 

263 

49.325 

1.649 


32 

6.474 

318 

196 

2.453 

786 

96 

43.832 

1.297 

49 

14.548 

333 

1 

2T7 

9 

28 

10.423 

318 

49 

22.823 

825 

54 

10.558 

518 

59 

22.307 

007 

8.272 

208 

1 

35C 

10 

36 

8.934 

371 

42 

7.865 

342 


162 

31.589 

1.382 

3.285 

l.  461. 816 

60.822 


3.447 

í. 493. 405 

62.204 


■   158 

31.05* 

1.411 

2.902 

1.437.453 

50.044 


1.46 


Observações. 


As  quantidades  designadas  (com  o  sigual  —  *  — )  foram  calculadas  pelo  tcrmoruiédio  dos  tres  últimos  exercidos  como  c  pratica,  por  n3o  haverem 
as  respectivas  Alfandegas,  até-esta  data,  rcmctlidò  os  mappas  de  navegação.  .  "■•••■■;■• 

directoria  Geral  das  Rendas  1'ublicas,  cm  18  de  Abril  de  1872.  —  0  Sub-Director  interino,  António  Luiz  Fernanda  da  Cunha. 


N.  f>0. 

Exercidos  de  1806  a  1871. -Quadro  da  navegação  de  cabotagem  do  Império. 


províncias. 


DIRECÇÕES. 


Rio  de  Janeiro 


Bahia. 


Pernambuco. 


"i 


Maranbio . 


Pará. 


'"( 


Rio  Grande  do  Sul. 


S.  José  do  Norte. 


Porto  Alegre. 


Santos. 


( 


( 


Paranaguá. 


Antonina 


Parabyba. 


Ceara . 


Santa  Catharina . 


Alagôa 


Sergipe . 


Espirito  Santo., 


I 


R.°  Grande  do  IXorte 


Piauhy. 


Navios ....... 

Toneladas 
Equipagem... 

Navios 

Toneladas 
Equipagem... 

Navios 

Toneladas. . . . 
Equipagem. . . 

Navios 

Toneladas.... 
Equipagem... 

Navios 

Toneladas.... 
Equipagem... 

Navios 

Toneladas.... 
Equipagem... 

Navios 

Toneladas..., 
Equipagem.. 

Navios 

Toneladas. . . 
Equipagem.. 

Navios 

Toneladas'. . . 
Equipagem. . 

Navios 

Toneladas... 
Equipagem.. 

Navios 

Toneladas... 
Equipagem.. 

Navios 

Toueladas... 
Equipagem.. 

Navios 

Toneladas... 
Equipagem.. 

Navios 

Toneladas. . . 
Equipagem.. 

Navios , 

Toneladas.. 
Equipagem., 

Navios 

Toneladas.. 
Equipagem. 

Navios 

Toneladas.. 
Equipagem. 

Navios 

Toneladas.. 
Equipagem. 

Navios 

Toneladas . . 
Equipagem. 


Sonuna, 


Navios 

Toneladas.. 
Equipagem. 


1866-67. 


V. 
S 

•3 

es 

u 

e 
u 


M 
Ci 

s 

3 
« 

'ji 


985 

164.880 

10.474 

394 

99.017 

6.504 

1.229 

130.856 

9.818 

104 

59.405 

3.616 

61 

26.934 
2.503 

202 

40.435 

2.2J2 

10 

2.2G2 

95 

62 

10.963 

615 

166 

48.151 

3.059 

88 

13.974 

708 

13 

1.510 

87 

125 

6.271 

551 

111 

64.392 

3.974 

91 

13.211 
786 


272 

65.140 

3.730 

185 

40.668 

2.310 

67 

9.781 

871 

66 

29.867 

1.989 

82 
9.920 
1.046 

4.313 

837.837 

65.050 

873 

132.813 

9.194 

328 

59.897 

4.064 

1.066 

115.122 
8.627 

102 

60.042 

3.640 

59 

24.956 

2.266 

222 

44.9*3 

2.132 

S 

1.727 

66 

56 

9.882 

4S1 

117 

34.052 

1.690 

74 

6. 566 

457 

15 

893 

75 

■    126 

5.993 

511 

111 

63.584 

3.960 

78 
13.052 

623 


98 

25.752 

1.715 

169 

35.574 

2.160 

62 

8.241 

794 

64 

29.162 

1.930 

80 
9.877 
1.038 


3.708 

683.038 

45.423 


1867-68. 


« 

(S 
■B 
(9 

h 

ta 
u 


ih 
« 

■o 

MM 

a 
a 

te 


1.174 

214.328 

11.818 

508 

241.199 

12.889 

1.268 

129.751 

10.196 

111 

59.578 

3.727 

78 

28.855 

2.765 

18 

35.070 

1.700 

S 

1.87S 

79 

55 

9.997 

594 

187 

41.898 

3.385 

141 

26.437 

1.168 

25 

4.261 

161 

203 

64.463 

4 .641 

103 
56.879 
3.555 

102 
17.203 

737 

239 

64.892 

4.661 

194 

52.723 

2.790 

65 

8.719 

803 

186 

58.421 

3.561 

75 
"12.507 

959 


4.906 

.129.059 

70.250 


1868-69. 


1.269 

260.092 

12.207 

448 

171.790 

9.896 

1.004 

124.032 

8.603 

113 

57.905 

2.544 

76 

28.141 

2.678 

218 

47.838 

1.820 

12 

3.037 
103 

68 

12.354 

677 

112 

19.887 

1.396 

94 

12.7S8 

796 

17 

1.751 

S)l 

203 
64.463 

4.644 

104 

56.913 

3.66  4 

86 

14.642 

657 

102 

30.070 

2.430 

183 

49.744 

2.617 

61 

7.866 

744 

94 

49.252 

3.035 

76 

12.008 

960 


9! 

cl 


a 


to 

e 

2 
2 

A 


1.158 
214.016 

12.568 

431 

123.783 

6.921 

1.208^ 

124.23Í 

9.632 

99 

53.023 

3.100 

82 
30. 
2.996 

191 

37.784 

2.028 

9 

1.602 

64 

S9 

16.221 

969 

176 

40.329 

3.092 

168 

29.172 

1.568 

12 

2.302 

10Í 

184 

65.540 

4.660 

11S 
82.01 
5.168 

69 

10.163 

465 

261 

79.916 

5.679 

188 

54.448 

3.154 

62 

8.126 
732 

136 

45.712 

2.784 

41 

11.6Í0 

860 


186ÍH7(^ 

CR 

0 

V) 

IS 

A 

a 

•O 

u 

•M 

«* 

a 

a 

a 

H 

CA 

1870-71. 


4.340  !       4.682 

.024.673    1.031.187 

69.464  i    06.470 


1.259 

261.867 

12.446 

460 

155.634 

6.379 

1.051 

114.488 

7.945 

99 

53.028 

3.204 

80 

29.661 

2.880 

218 

45.778 

1.966 

10 

2.315 

83 

7'. 

13.149 

794 

111 

21.672 
1.386 

121 

17.757 

1.224 

6 

694 
35 

207 

67.210 

4.701 

118 

82.612 

6.158 

78 

13.016 

642 

132 

53.833 

3.935 

17 
52.438 
3.068 

58 

7.254 

673 

88 

41.066 

2.503 

41 

11.640 

850 

4.387 

1.042.102 

68.874 


1.058 

212.771 

14.979 

467 

126.112 

7.458 

1.412 

175.810 

12.052 

115 

61.131 

3.763 

125 

61.617 

4.169 

163 

33.148 

1.329 

5 

823 
37 

51 

9.59S 

470 

92 

3G.065 

954 

186 

20.239 

1.441 

54 

8.793 

364 

313 

75.10S 

6.514 

125 

60.000 

4.618 

80 

12.261 

666 

277 

88 • 3o5 

6.613 

39 

9.714 

247 

81 

10.852 

1.05S 

214 

72.428 

4.916 

40 

7.255 

33S 


4.903 

1.091.013 

70.986 


1.402 

348.005 

17.420 

516 

158.096 

7.909 

1.318 

145.7 

11.323 

122 

67.565 

3.723 

103 

56.691 

3.995 

251 

49.694 

2.005 

10 

2.122 

72 

59 

10.925 

523 

92 

36.394 

976 

134 

12.195 

1.109 

33 

3.341 

192 

312 

75.068 

5.514 

125 

66.000 

4.018 

88 

16.S72 

616 

156 

65.  m 

4.Í01Í 

39 

10.038 

276 

75 

9.754 

915 

121 

57.811 

4.264 

38 

0.960 

334 

4.994 

1.198.420 

70.190 


d) 
a 

•3 
CS 
u 

a 
u 


n 

s 

Í2 
3 

f! 

te 


195 

234.510 

14.669 

399 

121.505 

7.078 

•  1.296 
'143.264 

•  10.626 

110 

68.457 

3.779 

95 

*  40.316 

*  3.310 

219 

44.529 

1.786 


55 

10.163 

68'J 

151 

39.430 

2.477 

212 

33.087 

1.9S0 

30 

5.118 

209 

244 
64.661 

4.872 

115 

68.497 

4.443 


16 


109 
,264 
830 

366 

123.389 

8.660 

140 
'  38.901 
'  2.063 

69 
'  9.23 
864 

123 

38.293 

3.593 

52 

'  10.467 

715 


4.880 

1.099.133 

72.443 


1.256 

304.013 

16.855 

373 

120.098 
6.735 

1.124 

'  128.100 
'  9.290 

123 

63.741 

3.974 

86 
•  38.164 
'  3.184 

921 

45.901 

1.731 

4 
767 


9.091 
560 

105 

25.984 

1.252 

100 

IS. 571 

1.651 

13 

1.928 

106 

246 

64.081 

4.848 

115 

68.508 

4.446 

106 
,880 
73S 


15 


262 

96.342 

6.816 

133 

37.406 

1.9S7 

04 
8.658 

777 

065 

24.888 

2.402 

51 
10.199 

714 


4.564 

1.088.420 
66.983 


Observações. 

As  quantidades  designadas  ( com  o  signa!  *  j  foram  calculadas  pelo  termo  médio  dos  três  últimos  exercícios  como  é  pratica,  per  nJo  havereis 
u  respectivas  Alfandegas,  até  esta  data,  remettido  os  raappas  de  navegação. 

Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  18  de  Abril  de  1872.  —  O  Sub-Direclor  interino,  António  Luiz  Fernandes  da  Cunha. 


N. 

Quadro  demonstrativo  dos  principaés  artigos  de  produção  e 

no  exercício  de 


ARTIGOS. 


Aguardente. 


Algodão 


Assucar. 


Café. 


I1 


Couros ...( 


,  S cecos... 


Salgados , 


PROYIMIAS. 


Rio  de  Janeiro. 

Bahia 

Pernambuco . . . 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco 

Maranhão 

Parahyba 

Ceara ••..•..*•■••••••• 

Alagoas 

Sergipe 

Rio  Grande  do  Norte. 
Piauhv 


bomma. 


Somma. 


Somma. 


1866-1867. 


QUANTIDADE. 


VALOR 
OKKICIAL. 


PREÇO 
MÉDIO. 


Rio  de  Janeiro 

Bahia 

Pernambuco 

Parahyba 

Ceará 

Alagoas 

Sergipe 

Rio  Grande  do  .Norte 

Somma. 


Rio  de  Janeiro.. 

Bahia 

S.  Paulo 

Ceará 


Litros. 

1.267.378 
1.627.099 
1.782.615 


4.677.092 


Kilos. 

2.419.938 

3.467.574 

16.107.027 

4.089.975 

4.053.103 

2.380.838 

4.040.161 

284.936 

655.717 

229.473 

37.728.762 


Kilos. 

3.115.132 

43.759.585 

50.937.883 

4.299.513 

1.261.577 

6.664.015 

7.075.703 

591.405 


117.704.813 


!  Rio  de  Janeiro 

I  Bahia , 

<   Pernambuco 

S.  Pedro  do  Rio  Grande 
Ceará , 


."somma. 


Rio  de  Janeiro 

Bahia , 

S.  Pedro  do  Rio  Grande. 
Maranhão , 


Somma. 


Kilos. 

168.679.144 

4.786.016 

17.142.598 

778.604 


332:466$ 
217:9028 
242:389» 


812:737$ 


2.017:914$ 

2.999:973$ 

13.092:894$ 

3.890:7163 

3.711:851$ 

2.249:267$ 

3.177:281$ 

203:133$ 

534:656$ 

166:590$ 


32.044:277$ 


682:588$ 

6.131:65-4$ 

8.600:400$ 

444:452$ 

156:159$ 

873:016S 

994:470$ 

72:662$ 

17.955:401$ 


189.386.362 


KilOS. 

827.002 

709.556 

1 .328.985 

3.545.147 

814.737 


7.225.427 


.Kilos. 

78.035 

276.936 

4.740.301 

550.229 


5.645.501 


02.385:502$ 

1.632-693$ 

5.366:707$ 

357:671$ 


69.742:373$ 


522:643$ 
207:028$ 
362:152$ 
1.777:363$ 
268:080$ 


3.337:274g 


43:729$ 

105:362$ 

2.163:910$ 

154:706$ 


2.466:707$ 


«279 
«133 
$135 


$834 
8865 
$807 
$951 
$913 
«945 
$786 
$715 
$816 
$727 


$219 
$140 
$169 
$103 
$123 
$131 
$140 
S122 


$371 
$320 
$314 
«459 


$031 
$292 
$271 
$301 
,S329 


$348 
#381 
$456 
$281 


1867-1868. 


QUANTIDADE. 


VALOR 
OFFICUL. 


MEÇO 
MÉDIO. 


Litros. 

2.515.462 
2.063.468 
1.331.487 


5.910.417 


Kilos. 

5.634.897 
6.526.223 
13.433.285 
5.473.714 
4.696.363 
4.332.412 
5.000.616 

900.096 
1.382.887 

283.091 


47.669.58i 


KilOS. 

3.342.812 
47.406.142 
58.646.431 
3.412.487 
1.415.809 
5.143.141 
6.433.983 
3.291.177 


129.091.983 


Kilos. 

177.290.273 

6.457. 724 

28.086.232 

1.812.687 


213.646.938 


Kilos. 

999.810 

711.921 

1.494.002 

10.748.908 

863.493 

14.818.134 


Kilos. 

255.103 

446.130 

4 ;4 14. 563 

561.187 

5.677.007 


434:927$ 
302:360$ 
213:423$ 

930:910$ 


4.314:309$ 

4.581:377$ 

9.144:500$ 

3.602:397$ 

2.908:462$ 

2.631:121$ 

3.847:531$ 

419:474$ 

643:912$ 

177:247$ 

32.270:530$ 


781:073$ 

8.632:283$ 

10.097:209$ 

510:123$ 

193:702$ 

974:534$ 

1.141:578$ 

475:812$ 

22.806:310$ 


70.793:039$ 

2.íSS:639íf 

9.935:433? 

701:020$ 


83.010:731$ 


$1' 

S146 

«160 


489:659$ 
2S8:179S 
532:833$ 
•  780:0-20$ 
413:403$ 


6.524:094$ 


170:686$ 

245:047$ 

2.743:947$ 

234:954$ 


3.394:634$ 


$765 
S702 
$682 
$658 
$619 
$607 
$768 
$466 
$463 
$620 


«234 
$182 
$172 

S147 
$136 
$139 
$177 
$144 


$399 
$337 
$3.74 

$387 


$490 
$403 
$370 
$444 
$479 


$663 
$349 
$625 
$418 


61. 


manufactura  nacional  exportados  para  paizes  estrangeiros 
1866-1867  a  1870-1871. 


18 

68—1869. 

VALOR 
OFFICIAL. 

PREÇO 
MÉDIO. 

1869-1870. 

QUANTIDADE.        J*^ 

PREÇO 
MÉDIO. 

1870— Í87J. 

QUANTIDADE. 

QUANTIDADE.           J*^ 

PREÇO 
MÉDIO. 

Litros. 

2.817.329 
2.615.686 
1.334.633 

«79:290$ 
448:704$ 
238:823$ 

$205 
8171 
$179 

Litros. 

3.134.525 
1.416.226 
1.942.134 

625:353$ 
272:312$ 
384:9488 

$193 

8192 
$198 

Litros. 

3.619.569 

3.358.176 

*     1.529.418 

5278550 
4418911 
5378294 

8145 
$131 
8179 

6.767.648 

1.266:817$ 

6.492.955 

1.282:6138 

8.507.163 

1 :5068755 

Kilos. 

4.171.900 
2.673.653 
10.639.130 
5.683.943 
5.005.544 
4.686.300 
6.818.569 

449.327 
*     1.019.802 

256.282 

3.692:168$ 
2.576:504$ 
9.615:464$ 
4.925:273$ 
4.279:005$ 
3.68i:815$ 
6.502:821$ 
450:447$ 

*  589:284$ 

*  171:918$ 

8885 
$971 
$907 
8866 

18172 
$786 
8956 

18003 
8640 
8676 

Kilos. 

1.204.514 
2.678.545 
13.312.191 
4.180.576 
3.651.664 
5.219.147 
5.301.305 

494.451 
'    1.M2.284 

269.686 

1.315:971$ 

2.524:062$ 

12.499:177$ 

5.659:676$ 

3.371:1258 

4.911:1908 

4.823:9138 

386:693$ 

'      703:2068 

'       174:582$ 

1$093 
$987 
$939 

1$353 
$923 
$941 
$910 
$782 
$549 
$651 

KilOS. 

1.150.225 
3.155.627 

'  12.461.535 
5.803.406 
1.628.907 

*    4.745.953 

6.742.068 

440.553 

2.004.765 

262.984 

760:0898000 

1.666:4988000 

'  10.419:7138000 

3.411:8968000 

719:4998000 

'    3.742:3758000 

2.453:3498000 

160:1318000 

917:1288000 

173:2508000 

8660 
8528 
8842 
$959 
8442 
8774 
8878 
8364 
8457 
8666 

41.404.470 

36.488:401$ 

37.324.363 

36.369:595$ 

38.396.023 

24.423:9288000 

Kilos. 

2.397.334 
47.088.104 
55.725.031 

5.448.521 

1.366.Q00 
10.131.208 

5.963.446 
*     1.946.291 

634:537$ 

9.937:162$ 

12.534:224$ 

794:210$ 

178:8208 

1.941:224$ 

1.752:098$ 

*      274:237$ 

$264 
$211 
8225 
8145 
8131 
8191 
8293 
8133 

Kilos. 

2.793.322 
30.934.485 
76.228.299 

4.602.604 

1.771.836 
10.378.210 

3.936.430 
*     2.618.734 

791:7618 

6.020:680$ 

17.016:3038 

825:4308 

299.610$ 

1.833:775$ 

1.064:165$ 

*      375:0248 

$283 
$194 
$223 
$180 
$169 
$176 
$270 
$138 

Kilos. 

3.097.900 
48.938.302 

*  63.533.253 

866.979 

*  1.517.881 
11.864.574 

3.845.769 
1.659.631 

718:5698000 

7.054:6418000 

'  13.215:9128060 

99:1948000 

224:0448000 

1.251:7338000 

564:9318000 

176:7948000 

8232 
8144 
8206 
8H4 
8145 
8168 
8146 
8107 

130.065.935 

28.046:572$ 

133.263.920 

28.226:7488 

135.315.318 

23.308:8188000 

- 

Kilos. 

188.318.998 

4.930.169 

34.741.084 

50.800 

75.790:940$ 

1.694:1048 

13.008:327$ 

24:457$ 

$402 
8346 
8374 
8481 

Kilos. 

147.310.121 

5.842.326 

32.808.267 

877.523 

62.342:082$ 

1.999:258$ 

12.297:859$ 

387:223$ 

Kilos. 

$424       193.189.169 
$344          3.177.533 
$374     '  31.878.524 
$442     *     1.345.105 

71.191:5228000          $368 

1.014:0938000          $319 

"  11.753:8738000          $364 

544:4218080          $«* 

228.041.051 

90.517:8288 

186.838.237 

77.026:422$ 

229.590.341 

84.503:9O9$0O0 

Kilos. 

890.545 

756.820 

1.912.156 

10.196.887 

1.268.041 

458:371$ 
384:3650 
951:4208 
5.999:952$ 
672:5038 

8515 
8508 
J490 
«588 
8530 

Kilos. 

754.982 

883.119 

1.930.152 

7.637.830 

1.144.806 

248:764$ 
463:362$ 
907:548$ 
5.319:2068 
637:3998 

KilOS. 

$230          1.719.191 
$524             701.015 
$470     *    1.784.770 
$670          7.140.918 
$536     *     1.092.113 

446:1418000 
336:2978000 
803:9338000 
4.477:6098000 
574:4358000 

8259 
8479 
8443 

8627 
$521 

15  OU  449 

8.466:6118 

12.350.889 

7.576:279$ 

12.442.007 

6.638:4158000 

KilOS. 

212.931 
1.007.631 
6.682.026 

589.168 

188:2228 

577:4638 

3.389:3408 

317:8308 

8883 
8573 
8507 
8539 

Kilos. 

534.558 
1.015.822 
9.117.716 

410.191 

140:3358 

209:6658 

4.061:555$ 

231:260$ 

KilOS. 

$420             181.745 
$206             769.369 
$445         7.536.458 
$564             593.868 

51:7138000 

487:8538000 

3.205:1858000 

006:8880000 

8285 
8634 
8425 

8898 

8  491  786 

4.472:8558 

11.078.217 

4.642:8158 

9.081.440 

4.253:3398000 

\BTIGOS. , 

nWHGUS. 

1866 — 1867. 

1867-1868. 

rasgo 

MÉDIO. 

QUANTIDADE. 

VALOR 
OFFICIAL. 

PREÇO 
MÉDIO. 

QUANTIDADE. 

VALOR 
OFFICIAL. 

CaCuO  ..••••••.•••....•. 

S.  rcdro  do  Rio  Grande. 
Pa  ra 

Kilos. 
416.321 

232:3718 

8611 

Kilos. 
424.071 

326:220S 
1.637:0738 

8769 

Kilos. 
1.887.657 

1.118:496$ 

8731 

Kilos. 
3.884.427 

8421 

8097 

1488416 
868630 

Kilos. 
3.246.491 

392:9008 

S121 

Kilos. 
3.243.263 

•    316:0138 

Farinha  de  mandioca. 
Onro  em  pó  e  barra.. . . 

Rio  de  Janeiro 

Gratnmas. 

20.175 
15.092 

2.814:7998 
1.269:3008 

1408040 
848620 

Grammas. 

22.724 
18.159 

3.253:5518 
1.519:3308 

4.774.-9018 

262:7248 

94:327S 
1.646:0068 
3:392:0478 

35.267 

4.084:0998 

40.883 

8035 

Litros. 
11.702.980 

373:6888 

8031 

8217 
8843 
8220 

Litros. 
7.328.837 

S.Pedro  do  Rio  Grande.. 
Rio  de  Janeiro 

Kilos. 

329.070 

1.552.160 

12.956.182 

71:6218 
1.308:4988 
2.843:4688 

Kilos. 

262.113 

2.302.407 

11.182.143 

y360 
Ji716 

14.837.412 

Kilos. 
4.720.881 

4.223:5878 

18238 

8150 
8180 

13.746.663 

5.132:3808 

7.598:5078 

5.844:0068 

4.956.127 

18533 

S.  Pedro  do  Rio  Grande. 

Kilos. 

1 .708.799 
8.889.991 

236:3468 
1.600:0398 

Kilos. 

2.143.327 
10.942.698 

313:8468 
2.806:9538 

8146 
8256 

Rio  de  Janeiro 

10.398.790 

1.856:4058 

180O3 

13.088.025 

3.120:7998 
2.444:2948 

Grammas. 
2.014.726 

2.024:1278 

Grammas. 
2.348.966 

18041 

% 


Obser 

As  quantidades  designadas  (com' o  signal  *)  até  o  exercício  de  1869—1870  são  as  do  Relatório  do  anno  passado, 
1870-1871,  1'oram  como  é  de  pratica,  calculadas  pelo  íenno  médio  dos  anteriores,  por  não  haverem  as  respectivas 

Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  cm  18  de. Abril  de  1872.— O  Sub-Direclor  interino,  António  Luiz  Fe?nandts 


1868-1869. 

1869-1870. 

1870-1871. 

■     * 

QUANTIDADE. 

VALOR 
OFFICIAL. 

PREÇO 
MÉDIO. 

QUANTIDADE. 

VALOR. 
OFFICIAL. 

PREÇO 
MÉDIO. 

• 

QUANTIDADE. 

• 

VALOR 
OFFICIAL. 

PREÇO 
MÉDIO. 

Kilos. 

Kilos. 

Kilos. 

Ji            663.386 

645:4338 

8973 

385.130 

668:4138 

18042 

499.964 

473:6708000 

8933 

Kilos. 

Kilos. 

Kilos. 

2.801.970 

1.404:2153 

8501 

'    2.838.018 

*  1.486:5948 

.8557 

'    3.181.471 

'  1.309:2958000 

8493 

Kilos. 

Kilos. 

Kilos. 

2.084.437 

299:9938 

8143 

'    2.524.730 

*      336:3028 

8120 

*     2.617.476 

•      317:4308000 

8120 

Grammas- 

Grammas. 

Grammas. 

17.819 
12.712 

2.514:2678 
1.063:5008 

1418250 
838740 

10.415 
9.235 

1.731:907$ 
772:663$ 

1688643 
85$830 

14.420 
10.743 

2.018:3988000 
723:2368000 

1498166 
678374 

30.531 

3.577:7678 

19.650 

2.524:5708 

33.163 

2.741:6348000 

Litros. 

• 

Litros. 

Litros. 

9.718.928 

233:8608 

8023 

11.623.936 

400:6768 

8034 

6.919.512 

260:5018000 

$038 

Kilos. 

Kilos. 

Kilos. 

321.461 

1.317.384 

10.034.088 

138:4018 
1.907:7808 
3.391:0318 

8431 
8448 
8336 

543.001 

1.817.384 

12.847.686 

226:6158 
1.277:7728 
3.562:5268 

8417 
8709 
8433 

42.753 

1.286.300 

14.888.174 

10:1308000 
1.133:7368000 
5.173:4288000 

8244 
8898 
8349 

11.692.933 

5.427:2328 

•••••••••• 

15.208.071 

7.066:9138 

16.217.227 

6.341:2948000 

Kilos. 

Kiíos. 

Kilos. 

4.661.225 

7.836:8478 

18680 

*    4.779.411 

*  7.093:1208 



'    4.798.921 

*  7.509:4918000 

18565 

Kilos. 

Kilos. 

Kilos. 

432.077 
9.807.346 

124:1428 
2.345:6778 

8287 
.   8238 

382.084 
10.082.631 

10.464.713 

61:1838 
3.024:9948 

8139 
$300 

115.436 
7.518.244 

18:1198000 
1.882:7758000 

8157 
8230 

10.299.423 

2.669:8198 

3.086:177$ 

7.633.700 

1.900:8948000 

Grammas. 

Grammas. 

Grammas. 

1.693.343 

1.438:3308 

8896 

1.164.024 

1.141:2138 

$980 

316.135 

268:8938000 

8850 

vaçffes. 

que  por  falta  de  elementos  não  se  poderem  rectificar,  e  as  quantidades  marcadas  com  o  mesmo  signal  no  exercício  de 
Alfandegas,  alé  esta  data,  remcllido  os  mappas  de  exportação. 

da  Cunha. 


N.  62. 


Mappa  da  navegação  fluvial  do  Amazonas  entre  o  porto  de  Manáos, 

Pará,  e  Republicas  ribeirinhas. 


PROCEDÊNCIA . 


ENTRADAS. 


NACIONALIDADE. 


Pará 

Pêrú 

Venesuela 


Brasileira 

Peruana 

Venesuclana 

Boliviana 


•  o 

< 

w 

© 


X 

w 

o 

< 

B. 

S 

O 


DESTINO. 


28.834 
739 
228 
140 


29.961 


2.113 

92 

36 

9 


2.270 


SABIDAS. 


NACIONALIDADE. 


Pará 

»        .... 

Peru 

Venesuela 


Brasileira.... 
Portugueza  . . 

Peruana 

Venesuclana . 


< 
a 

M 
SE 

O 
H 


a 

u 

ti 

•4 
A. 

M 
» 

n 


36 


26.836 
280 
739 
145 


28.020 


1.922 
18 
92 
36 


2.068 


Observação . 

Esle  mappa  não  comprchende  o  movimento  das  mercadorias  entre  a  Província  do  amazonas  e  as  Republicas 
ribeirinhas,  porque  nada  veio  a  respeito  das  Mesas  de  Rendas  de  Manáos  e  Tabatinga,  e  somente  este  mappa  da  nave- 
gação de  Mauáos. 

Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  24  de  Abril  de  1872.-0  Sub-Director  interino,  António  Luiz  Fernandes 
da  Cunha. 


N.  63. 

Quadro  demonstrativo  do  rendimento  das  Recebedorias  de  rendas 
internas  nos  exercícios  abaixo  declarados. 


províncias. 


RENDA  ORD1XAR1A  E  EXTRAORDINÁRIA. 


1867-68. 


Rio  de  Janeiro 
Bahia 


4898-69. 


1 869-10. 


TERMO  MÉDIO. 


1890-7V 


4891-92. 

(l.o  Semestre) 


5.481:446*420 
541:313*267 


Pernambuco I     666:321*889 


Depósitos 

Fundo  de  emancipação. 


6.689:483»576 
229:313*755 


5. 899: 8568239 
565:6428212 
692:638*318 


6.708:947*060 
757:731*928 
869:948*711 


6.918:797*331 


7.158:156*789 
218:727*474 


.376:884*263 


8.336:627*699 
327:810*437 


6.030:0838246 
621:629*802 
743:042*972 


8.664:438*136 


7.394:756*020 
258:617*222 


7.653:373*242 


7.029:690*262 
725:170*809 
865:157*301 


8.620:018*372 
388:168*520 


2.886:193*284 
332:738*835 
299:267*119 


3.518:199*238 

113:864*608 

32:742*168 


9.008:186*892 


3.664.806*014 


Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em 
Cunha. 


6  de  Abril  de  1872.- O  Sub-Director  interino,  António  Luiz  Fcrnandet  da 


N.  64, 


Industrias  o  profissões  tributadas  por  asscmclhaçSo ,  cm  confor- 
midade com  ocap$.°  do  Regulamento  n.°  4944  cie  23  de  Março 
de  1§©9. 

A.. 


Algodão  ensacado  (armazém  em  que  se  recolhe  e  vende  de  conta   própria  e  alheia)  foi  as- 
semelhado a  Café  (mercador  por  grosso  e  ensacador  de) 
Paga  o  imposto  lixo  da  Tabeliã  A  e  mais  20  %  da  l.a  classe  da  Tabeliã  D. 
Ord.   n.°    39  á  Thcsouraria    de    Pernambuco  cm    28   de   Fevereiro  de  1870. 

Assucar  (fabricas  de  refinação  de)  —  nas  quaes  se  emprega  o  trabalho  braçal,  e  se  vende  a  re- 
talho e  por  grosso  — ,  foi  assemelhado  a  Assucar  (fabricas  de  refinação  de)  — 
movidas  a  vapor  ou  por  agua.) 
Paga  pela  Tabeliã  C,  não  sendo  o  assacar  da  própria  lavoura  do   emprezario, 

■ÍOO^ÕOO  réis . —  Mais  2^000  por  operário  até  o  máximo  de  40#000. 
Ord.  n.°  50  á  Thesouraria  do  Maranhão  em  7  de  Julho  de  1870. 

Assccar  refinado  a  braços  (mercador  por  miúdo  de)  foi  assemelhado  a  Chocolate  (mercador  e 

fabricante  de). 
Paga  o  imposto  fixo  da  2.a  classe  da  Tabeliã  A,  e  mais  10  7» -da 2."  classe  da 

Tabeliã  I*. 
Ord.  n.°  88  à  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871. 

Aves  (mercador  de)  foi  assemelhado  a  Massas  alimentícias  (fabricante  e  mercador  de). 

Paga  o    imposto  fixo  da  3."  classe  da  Tabeliã  A  e  mais  5  °/0  <ta  3."  classe  da 

Tabeliã  O. 
Ord .  n .°  88  á  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871 . 

B, 

Botes  de  vender  comida  (emprezario  de)  foi  assemelhado  a  Mascate  ou  bofarinheiro. 
Paga  o  imposto  fixo  da  3.'  classe  da  Tabeliã  A. 
Ord.  n.°  88  á  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871. 

c. 

Caldo  de  canna  ( mercador  de  com  estabelecimento )  foi  assemelhado  a  Taverna ,  (empre- 
zario de) 
Paga  10  0/oda  2. 'classe  da  Tabeliã». 
Ord .  n .  °  79  á  Recebedoria  em  20  de  Se  lembre  de  1871 . 

Callista  foi  assemelhado  a  Cirurgião  Dentista . 
Paga  10  •/„  da  2.»  classe  da  Tabeliã  O. 
Ord .  n .  °  88  á  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871 . 

Carros   (concertador  de)  foi  assemelhado  a  Serralheiro  com  estabelecimento. 
Paga  o  imposto  fixo  da  3."  classe  da  Tabeliã  A. 
Ord.  n.°  88  á  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871. 

Carne  secca  (negociantes  de  toucinho,  sabão  e  outros  géneros  do  paiz  em  pequena  escala,  foi 
assemelhado  a  Carne  secca  (mercador  de) 
Paga  o  imposto  fixo  da  2.1  classe  da  Tabeliã  A  e  mais  10  •/.  da  2."  classe  da 

TabellaO. 
Ordem  à  Mesa  de  Rendas  de  Angra  dos  Reis  em  5  de  Abril  de  1870, 


Carros  puxados  a  bois   (alugadorcs  de)  foi  assemelhado  a   Carroças   de  aluguel  (empre- 
zario de) 
Paga  o  imposto  fixo  da  3."  classe  da  Tabeliã  JV  c  mais  10  7»  da  2."  classe  da 

Tabeliã  I>. 
Ordem  á  Thesouraria  do  Espirito  Santo  cm  lo  de  Março  de  1870. 

Carvão  anjmai.  (fabrica  de)  foi  assemelhado  a  Cai  (fabrica  de) 

Paga  pela  Tabeliã  C  de  cada  forno 100£000 

Mais  400  réis  por  operário  até  o  máximo  de .' i#0O0 

Ord .  n . "  88  á  Recebedoria  cm  17  de  Novembro  de  1871 . 

Casa  de  lavar  e  enformar  chapelimios  db  talha,  para  senhoras,  foi   assemelhado  a  Bonets 
(fabricante  c  mercador  de) 
Papa  10  "/.  <ia  2.a  classe  da  Tabeliã  D. 
Ord.  n.°  86  á  Thesouraria  de  S.  Pedro  em  27 de  Abril  de  1870. 

Cebolas  (mercador  de)  foi  assemelhado  a— Massas  alimentícias  (fabricante  e  mercador  de) 
Paga  o   imposto   fixo  da  2.a  classe   da  Tabeliã  A  e  mais  5°/0da  3.a  classe  da 

Tabeliã  D. 
Ord.  n."  88  á  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871. 

Cereaes  (mercador  de)  foi  assemelhado  a  Carne  secea  (mercador  de). 

Paga  o  imposto  lixo  da  2.a  classe  da  Tabeliã  A,  c  mais  10  °/0  da  2.a  classe  da  Ta- 
beliã O.  Ord.  n.°  88  citada.     • 

Chapéos  (emprezario  de  ofjicina  de  concertar  e  lavar)  foi  'assemelhado  a  Tintureiro  com 

estabelecimento. 
Paga  o  iraposlo  fixo  da  3.*  classe  da  Tabeliã  A,  e  mais  10°/0  da  2.a  classe  da 

Tabeliã  O. 
Ord.  n.°  88  citada. 

Chapéos  de  sol  (concertador  de)  foi  assemelhado  a  Concertador  de  leques. 
Paga  o  imposto  de  o  '/„  da  3."  classe  da  Tabeliã  D. 
Ord.  ri.  •  86  á  Thesouraria  de  S.  Pedro  cm  27  de  Abril  de  1870. 

Cocos  (mercador  de)  foi  assemelhado  a  Massas  alimenticias  (fabricante  e  mercador  de). 

Paga  o  imposto  fixo  da  3. "classe  da  Tabeliã  A  e  mais  S7„  da  3.  "classe  da  Tabeliã  D. 
Ord .  n.c  88  á  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871 . 

Cordoeiro,  foi  assemelhado  a  ^rcrw^íro  (fabricante  de  gaiolas  e  outros  objectos  de  arame). 
Paga  o  %  da  3.a  classe  da  Tabeliã  ». 
Ord.  n.°  79  à  Recebedoria  em  20de  Setembro  de  1871. 

E. 


Embutidor  com  estabelecimento,  foi  assemelhado  a  Entalhador  com  estabelecimento. 
Pasra  o  imposto  fixo  da  l.a  classe  da  Tabeliã  A. 
Ord.  n.°  82  á  Recebedoria  em  27 de  Setembro  de  1871. 

Escriptorios  e  casas  em  Minas,  que  compram  diamantes  foi  assemelhado  a  Escriptorio  cem- 
mercial  (emprezario  de). 
Paga  o  imposto  fixo  da  1 ."  classe  da  Tabeliã  A. 
Ord.  n.°  22 á  Thesouraria  de  Minas  em  9  de  Março  de  1830. 

E, 

Fabrica  de  laminar  chumbo,  foi  assemelhado  a  Fabrica  decai. 

Paga  cada  forno 10£000 

Mais  400  réis  por  operário  até  o  máximo  de 4#000 

Ord.  n.°  82  à  Recebedoria  em  27  de  Setembro  de  1871 . 
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Fabrica  de  limpar  café  (empresário  de)  foi  assemelhado    a  Fabrica  de  despolpar  café 

HffSSSSSSS:^  3/  classe  da  Tabeliã  A  e  mais  5  '/.da  3/  classe  da  Tabeliã  D. 
Ord.  n .  •  5  á  Recebedoria  em  16  de  Fevereiro  de  1872. 

Ferrador  foi  assemelhado  a  Torneiro  com  estabelecimento. 
Paira  10°/.  da  2.*  classe  da  Tabeliã  D. 
Ord  n.4  88  à  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  187 1 . 

Ord.  n.°88à  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871. 
Fôrxas  para  calçado  (fabricante  e  mercador  de)  foi  assemelhado  a  Torneiro  com  estabele- 
cimento. ,„,.„■* 
Paga  10  •/.  da  2.*  classe  da  Tabeliã  D. 
Ord.  n.9  88 citada. 

Ord.  n.° 88 citada. 
Fm'  de  milho  (emprezario  de  moinho  para)  foi  assemelhado  a  ^(emprezario  de  fabrica 

^ol2K^Ú«  da  Tabeliã  A,  e  mais  5  ■/.*  3/  classe  da  Tabeliã  I>. 
Ord.  n.°  88  citada. 

EL. 

Herva  matte  (armazém  de  deposito  de)  foi  assemelhado  a  Café  (mercador  por  grosso  e  en- 

Paw  S?mposdt?fixo  dal.'classe  da  Tabeliã  A  e  ma  is  20  •/  dal.  «classe  da  Tabeliã  O. 
Ord.  n.°  144  á  Thesouraria  de  S.  Pedro  em  23  de  Julho  de  1870. 

j 
I. 

Iiiuminação  publica  (arrematante  de)  foi  assemelhado  a  Contractador  de  obras. 
Paira  10°/o  da  2/ classe  da  Tabeliã  D.  ,    .«n 

Ordem  à  Thesouraria  de  S.  Pedro  em  29  de  Janeiro  de  1870. 

Instrumentos  mathematicos  (concertador  de)  foi  assemelhado  a  Concertador  de  leques. 
Paga  o  imposto  de  5  °/.  da  3.s  classe  da  Tabeliã  D. 
Ord.  n.°  88  citada. 

Instrumentos  de  musica  (concertador  de)  foi  assemelhado  a  Afinador  e  concertador  de  pianos. 
Paga  5  •/„  da  3.a  classe  da  Tabeliã  D- 
*  Ord.  n.°  88  citada. 

J. 


Joalheiros  e  praieiros  foi  assemelhado  a  Ourives  com  estabelecimento. 
Paga  o  imposto  fixo  da  1.'  classe  da  Tabeliã  A  e  mais  10  •/•  da  2. 


Paga  v  nu./».»  - — .» 

Ord.  n.°  86  á  Thesouraria  de  S.  Pedro  em  27  de  Abril  de  1870. 


a  classe  da  Tabeliã  O. 


Jornaes  (emprezario  de  escriptorio  de  assignaturae  distribuição  de)  foi  assemelhado  a  Livros 
usados  (mercador  de) . 
Paga  o  imposto  de  10  •/„  da  2.'  classe  da  Tabeliã  O. 
Ord.  n.°88  citada. 


L. 


Laboratório  metallurgico  (cmprczariode)  foi  assemelhado  a  Dourador  e  prateador  com  esta- 
belecimento. 
Paga  o  imposto  fixo  da  3.*  classe  da  Tabeliã  O. 
Ord.  n.°  88  citada. 

Lastro  para  navios  (mercador  de)  foi  assemelhado  a  Reboque  a  vapor  (emprezario  de) . 
Paga  o  imposto  fixo  da  2.'  classe  da  Tabeliã  A. 
Ord.  n.°  88  citada.- 

Lavrante  foi  assemelhado  a  Abridor  ou  gravador  com  estabelecimento. 

Paga  o  imposto  fixo  da  1.*  classe  da  Tabeliã  A  e  mais  5°/,  da  Tabeliã  I>. 
Ord.  n.°  86  á  Thesouraria  de  S.  Pedro  em  27  de  Abril  de  1870. 

Loiça  de  barro  (mercador  de)  foi  assemelhado  a  Louça  de  pó  de  pedra  (mercador  de). 

Paga  o  imposto  fixo  da  3."  classe  da  Tabeliã  A  emais5°/0"da  3."  classe  da  Tabeliã  O. 
Ord.  n.°  88  citada. 

Louça  de  barro  vidrado  (fabrica  de)  foi  assemelhado  a  Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante 
e  mercador  de). 
Paga  o  imposto  de  o  °/0  da  3.*  classe  da  Tabeliã  D. 

Ord.  n.°  86  á  Thesouraria  deS.  Pedro  em  27  de  Abril  de  4870. 

« 

M. 

Maquinas  de  moer  café  por  conta  de  seu  done,  ou  mediante  retribuição  por  arroba  do  dito 
género  para  torrar  e  moer,  foi  assemelhada  a  Café  (emprezario  de  fabrica  de 
despolpar). 
Paga  o  imposto  fixo  da  3."  classe  da  Tabeliã  A  e  mais  5  70  da  3.'  classe  da  Tabeliã  O. 
Ord.  n.°  57  á  thesouraria  de  S.  Pedro  em  9  de  Março  de  1870. 

Mercador  de  pólvora  foi  assemelhado  a  Produetos  chimicos  (fabricante  e  mercador  de). 

Paga  o  imposto  fixo  da  2:*  classe  da  Tabeliã  A  e  mais  10°/0  da  2.2  classe  da  Tabeliã  I> . 
Ord .  n.  82  à  Recebedoria  em  27  de  Setembro  de  1871. 

O. 

Objectos  de  borracha  (fabricante  de)  foi  assemelhado  a  Destillação  (fabrica  de). 

Paga  pela  Tabeliã  C,  não  distillando  produetos  da  própria  lavoura  do  empre- 

yorio • iUUjJUlHJ 

Mais  pór  hectolitro  de  capacidade  das  caldeiras. -  JjJJJ 

2^000  por  operário  até  o  máximo  de •.    .    ..    .    .  *íUJU 

E  mais  5  •/,  da  Tabeliã  O.  . 

Ord.  n.°  28  á  Thesouraria  do. Amazonas  em  22  de  Julho  de  18/0. 

Ovos  (  mercador  de  )  foi    assemelhado   a  -Massas   alimentícias    (  fabricante   e  merca- 

Paga°o  imposto 'fixo  da  3.*  classe  da  Tabeliã  A  e  mais   5   •/.' da  3."  classe   da 

Tabeliã  D. 
Ord.  n.°  88  citada. 

p.  ^ 

PAos  de  tamancos  (fabricante  e  mercador  de)  foi  assemelhado  a  Tamanqueiro  com  esta- 
belecimento. .    ....  ,  a.  ,  ..  0,   , 

Paga  o  imposto  fixo  da  3.»  classe  da  Tabeliã  A  e  mais  10  "/.  da  2/  classe  e  h  /,  da 

•  3.*  classe  da  Tabeliã  O. 
Ord .  n .  °  80  á  Recebedoria  em  20  de  Setembro  de  1871 . 


■  —  i>  — 


Parteiiu  foi  assemelhados  Medico. 

Papão  imposto  de  20  •/.  da  Tabeliã  O. 

Ord.  n.°  88  citada. 
Pautador  de  papel  com  estabelecimento    foi  assemelhado  a   Encadernador  com  estabe- 
lecimento. ,    '     ,  _  .  „     _ 

Paffa  o  imposto  fixo  da 3 .•  classe  da  Tabeliã  A 

Ord.  n.°  79  à Recebedoria  em  20de  Setembro  de  1871. 

Ppihus  nara  moinho  (mercador  de)  foi  assemelhado  a  Mármore  (mercador  de) . 

Pedras  g™*0™^1^  da3..  ciasse  da  Tabeliã  A  e  mais  10  •/.  da  2.»  classe  da 

°Tabella  E>. 
Ord.  n.  88  citada. 

Pipas  de  aguardente  (recebedor  de)  foi  assemelhado  a  Cmmsfàs  (emprezario  de  es- 
Pagar?°impodseto  fixo  da  1/  classe- da  Tabeliã  A  e  mais  20  •/.  da  i.«  classe*  da 
Ordem  á  Thesouraria  de  S.  Pedro  em  29  de  Janeiro  de  1870. 

Polvilho  e  tapioca  (mercador  por  grosso   de)  foi   assemelhado  a  Carne  swca  (merca- 

Paga°o  fmposto  fixo  da  2.»  classe  da  Tabeliã  A,  e  mais  10  %  da  2.'  classe  da 

TabellaO. 
Ord.  n.° 88  citada. 

Q. 

Qualificador  de  amostras  de  algodão  em  rama,  foi  assemelhado  a  Corretor. 

Paga-as  taxas  da  Tabeliã  B  (especial)  e  mais  20  7.  da  1 . '  classe  da  Tabeliã  O. 
Ordem  â  Thesouraria  das  Alagoas  em  15  de  Março  de  1870. 

RegatÕes  ou  canoas  em  que  se  vendem  objectos  de  borracha  foi  assemelhado  a  Mascates  ou 
bofarinheiros . 

Paga  o  imposto  fixo  da  3."  classe  da  Tabeliã  A. 
Ord.  n.°  28  á  Thesouraria  do  Amazonas  em  22  de  Julho  de  18/0. 

Regulador  de  avarias,  foi  assemelhado  a  Advogado. 

Paga  o  imposto  de  20  °/0  da  i.»  classe  da  Tabeliã  D. 
Ord.  n.°  88  á  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871 . 

Roupa  usada  (mercador  de)  foi  assemelhado  a  Moveis  usados  (mercador  dei . 

Paga  o  imposto  fixo  da  3."  classe  da  Tabeliã  Ae  mais  5  "/.  da  3.a  classe  da 


Tabeliã  I>. 
Ord.  n.°  88  citada 


s. 


Saccos  para  café  (fabricante  e  mercador  de)  foi  assemelhado  a  Fazendas  (mercador  por 
miúdo  de  tecidos  ou) .  , 

Paga  o  imposto  fixo  da  2/  .classe  da  Tabeliã  A  e  mais  10°/8  da  2.    classe  da 

TabellaO. 
Ord.  n.°  21  á  Recebedoria  em  15  de  Março  de  18/2. 

Sebo  (fabrica  de)  foi  assemelhado  a  Cortume  (empreza  de) . 

Paga  pela  Tabeliã  C : • •    li^ 

Mais :  por  metro  cubico  dos  tanques  ou  tinas  de  curtir —    <»n<000 

i#000  por  operário,  até  o  máximo  de "*""" 

e  mais  5  °/0da  Tabeliã  D. 

Ord.  n.°  88  áRecebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871 . 
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Vaccas  de  leite  (emprezario  de  cocheira  de)  foi'  assemelhado  a  Gado  suino,  ovelhum  e  ca- 
prino (mercador  de). 
Paga  o  imposto  fixo  da  3."  classe  da  Tabeliã  A. 
Ord.  n.°  88  á  Recebedoria  em  17  de  Novembro  de  1871. 

Ventiladores  ( fabricante  e  mercador  de)  foi  assemelhado  a  Maquinas  agrícolas  ( mer- 
cador de). 
Paga  o  imposto  fixo  da  3.a  classe  da  Tabeliã  A.  e  mais  &  °/0  da  3."  classe  da 

Tabeliã  I>. 
Ord.  n.°  88  citada. 

Vinho  (mercador  por  miúdo  de)  foi  assemelhado  a  Cerveja  (mercador  de). 

Paga  o  imposto  fixo  da  2.*  classe  da  Tabeliã  A.  e  mais  10  °/0  da  2/  classe  da 

Tabeliã  D. 
Ord.  n.°  88  citada. 

Vinho  acervejado  (fabrica  de)  foi  assemelhado  a  Cerveja  (fabrica  de). 

Paga  pela  Tabeliã  C 50^000 

Mais  400  rs.  por  hectolitro  de  capacidade  das  caldeiras  atéo máximo  de..    200#000 

Mais  5  °/0  da  3.a  classe  da  Tabeliã  O. 
•   Ord.  n.°  88  citada. 

Xarqueadas  foi  assemelhado  a  Fabricas  de  refinação  de  assucar   movidas   a  vapor   ou 
por  agua. 

Paga  pela  Tabeliã   Cf  não   sendo   como  o  assucar  da  própria  lavoura  do  em- 

prezario 100^000 

Mais  2^000  por  operário,  atéomaximo  de 400000 

Mais  5  7»  da  Tabeliã  O. 

Ord.  n.°  210  ú  Thesoururia  de  S.  Pedro  em  18  de  Dezembro  de  1869. 


N.  65. 


Mappa  estatístico  do  imposto  pessoal  no  Município  da  Corte. 


EXERCÍCIO  DE  1871—181» 


SECÇÕES. 

PAVIMENTO. 

NUMERO  DOS  PRÉDIOS. 

NUMERO 
DAS  PESSOAS. 

VALOR  LOCATIVO. 

VALOR 

DO 

IMPOSTO. 

i 

000 

0 

672 

204 

29 

5     e 

Hl* 

De 
0O8O0O 

48O0OOO 

De 
4S08000 

1:8008000 

De 
1:3000000 

8:4000000 

De 

mais 

de 

»:4OO0OOO 

ii 

i 

1 

400 

Isento 

do 
Imposto. 

Sujeito 

ao 
Imposto. 

*.» 

a.» 

3.» 

4.* 

CS.» 

/  De  dous  andares... 
\  l)e  ires  andares.... 

20 

208 

:            300 

8 

218 

24 

1 

21 

1 

163 

8 

404 

277 

31 

201:7928400 

108:6988000 

3:9608000 

474:8608800 

-327:1298200 

38:8488000 

3:2608940 

1181800 

14:2481824 

9:8138876 

1:1688440 

3 

10 
2 

247 

108 

7 

ioò 

100 
21 

1.106 

808 

60 

903:9^08420 

808:9873000 

80:1768000 

20 

l.OSG 

1  403 

4 

1.118 

407 
20 

220 

'      208 

1 

21 

2 

878 

383 

341 

030 

2.139 

1.241 

2 

1.273 

1 

1.883:9208820 

983:4988000 

28:6048880 

289 

22 
2 

801 

3 

427 

42 

87 

18 

478 

2 

021 

407 

32 

770:1248000 

1:2008000 

1.109:1778000 

072:8868000 

88:0608000 

"2ÍÕ72: 3478000 

288:1338000 

1:4408000 

731:8178000 

431:0708000 

28:6608000 

7:6838990 

438200 

21:9848810 

12:9328100 

8898800 

;Dc  um  andar 

)  l)c  dous  andares... 
[  Do  Ires  andares.... 

400 

101 

2 

102 

220 

18 

3.002 

7ÍS7 

30 

007 

107 

20 

313 

0 
2 

2U2 

388 
0 

03 
0 

1.273 

301) 
23 

300 

28 

4 

736 

20 

2 

218 

01 

12 

418 
0 

1.837 

3il02 

1.448:1208000 

43:4438600 

/  l)c  dous  andares... 
\Dc  Ires  andares.... 

107 

18 

369 

104 

18 

60» 

10 

703 

241 

32 

333:4368000 

8-9608000 

447:2278000 

148:4048000 

31:081^000 

108:9828000 

14:7608000 

329:3768000 

141:0208000 

10:9408000 

-      3:1183860 

4428800 

9:8818280 

4:2308600 

3288200 

31 

32 

4 

'          402 

1.841 

7 

600 

408 

101 

211 

10 

318 

79 

720 

1.806 

969:6118000 

600:0488000 

18:0018440 

1.371 

202 

487 

02 

800 
38 
80 
11 

TÕ33 

40 

22 

1 

1.TÕJ3 

80 

08 

148 

'Ml 

8 

0 

13 

8 

361 

203 

388 

80 

1.019 

87 

189 

14 

386:1418000 

29-320*000 

90:06*8000 

9:8208000 

282:1(698000 

198:6208000 

409:3273992 

72:2908000 

7:5778070 

8:8688600 

12:2798839 

2:1688700 

1U 

2.172 

1.484 

247 

203 

24 

810 

301 

28 

1.002 

1.279 

488:0848000 

929:8063992 

27:8948209 

119 
18 
17 

309 

120 

101 

7 

74 

80 
82 
18 

38 
8 

11 
1 

310 

186 

134 

22 

1.202 

90 

128 

16 

410:3198000 

73:3978000 

98:8008000 

8:0008000 

249:0108000 

222:8928000 

136:3123000 

33:6368000 

7:4718200 
6:6668760 
4:0963260 
l:0098080v 

i l)c  um  andar. . .... 

(Do  dous  andares... 

1.008 

184 

012 

101 

88 

608 

1.502 

088:0608000 

612:1108000 

10:2638300  1 

0.» 

(Térreos 

\ Assobradados  

<  Do  um  andar 

/  De  dous  andares... 
(  De  três  andares.. .. 

2.303 

103 

440 

28 

4 

170 
2 

1.488 

14 

78 

2 

403 

01 

208 

0 

126 
26 

130 

10 

3 

21 
2 

20 
2 
1 

472 
91 

348 

20 

4 

2.813 

20 

313 

11 

8 

740:2008312 

10:3708000 

201:0008000 

-  12:2328000 

3:1028000 

291:8133000 
77:7818000 

281: 2688000 

24:8308000 

8:2308000 

8:8308300  | 

2:3338430 

8:3283040 

7103030 

2-168900 

• 

2.870 

177 

1.879 

768 

448 
81 

301 

32 

2 

300 

81 

037 

2.892 

1.003:9638312 

680:0278000 

20:6883810 

7.« 

i  Térreos :.. 

l  Assobradados 

De  dous  andares. .. 
f  De  ires  andares.   .. 

1.086 
140 
700 
100 

7 

04 

2 

22 

1.000 

23 

00 

3 

87 

38 

241 

80 

4 

48 

30 

12 

1 

202 
111 
461 
101 

7 

1.700 

80 

028 

174 

18 

888:0888200 

23:1968000 

871:8728000 

103:3208000 

6:6028000 

161:7928000 
09:1823000 

310:0418000 

88:3888000 

0:1028000 

4:8338700 

2:9748800 

10:2193230 

2:6018610 

1803760 

2.701 

118 

1.131 

027 

420 

03 

930 

368 

381 

400 

70 

2.881 

1.803:2*18200 

606:1688000 

20:8818900  > 

8.» 

(De  dous  andares. .. 

1.818 

421 

030 

82 

177 
6 
0 

770 
28 
20 

488 

107 

173 

10 

60 
170 
208 

86 

>        õõo 

8 
17 
03 
16 

1.160 

42 

121 

24 

440:6688000 
32:8838300 

120:4028000 
27:1888000 

270:0913000 
486:8708000 
600:7008000 
130:0018000 

8:3878820 
13:6978200 
19:7918100  | 

4:0778120 

2.001 

102 

827 

800 

101 

1.287 

1.300 

631:1418300 

1.831:7788000 

43:9033310 

0.* 

(  De  um  andar...... 

1.143 
140 

00 

00 

861 
27 
10 

100 
01 
27 

24 

18 
10 

"        82 

2 
4 
2 

1.038 

140 

01 

231 
2 
1 

120:7238000 

10:3028000 

0:074»O0O 

213:8098700 

109:6078000 

41:0808000 

7:3033291 
3:2883210 
1:2093400 

1.338 

00 

004 

284 

8 

1.210 

800 

4 

14 

234 

100:0498000 

300:0068700 

11:8323901 

1.117 

0 

14 

190 
1 

823 
2 
8 

830 

74 
2 
7 

10 

9 

221 
1 

122:9188000 
1:1018000 
7:0608000 

139:2628000 

7808000 

7:8108000 

4:1778860 

238400 

2268200 

10.» 

2 
lí 

11.» 

1.130 

197 

83 

10 

014 

222 

131:0828000 

147:8828000 

4:4278460 

2.008 
21 
28 

610 
1 

"õãõ 

1.408 
13 
16 

21 
8 
8 

,,»•• •  •  • 

3 

«■•■a  ........ 

.......   ••»••• 

.....*....■.. 

1.002 
21 
26 

606 
8 

03:3418000 

9108000 

2:2168000 

106:8008000 

8:1663000 

18:9308000 

4:6963500 
2443080 
4778900 

(Assobradados 

2.147 

1.487 

37 

3 

' 

1.810 

701 

-   66:4678000 

180:6168000 

8:4193380 

, 

10.463 

1.377 

4.010 

1.207 

80 

3.014 

93 

108 

14 

7.401 
131 
337 
.10 

•       3  800 

747 

,  2.104 

100 

7 

887 

308 

1.770 

871 

28 

186 

38 

831 

448 

48 

6.013 
1.108 
3.629 
1.118 
02 

11.149 

291 

.4.770 

1.019 

102 

4.014:3018812 

200:7108300 

3.800:0878420 

1.838:0138000 

180:4248000 

2.244:6128700 
1.190:7338000 
3.431:9878792 
1.284:2728200 
92:8708000 

67:3383381 

38:7218990 

102:9898633 

37:6283166 

2:7888100 

De  um  andar 

Do 'dous  andares... 
Do  ires  andares  •  •  < 

23.037 

3.780 

~~-          7.884 

0.822 

3.324 

1.218 

12.020 

17.084 

10.240:4368232 

8.214:4788692 

246:4343270 

- 

RecebMorla  do  Rio  de  Janeiro,  30  de  Março  de  1872.-0  Escrivão,   Joio  Sapiitfa  da  Silva. 


N. 

Quadro  demonstrativo  das  estampilhas  do  sello  adbesivo,  entradas  e  sahi 
por  exercícios  ilescle  186S— 1S69  até  31  de  Março  de  1S72,  exercício 


Entradas  na  Casa  da  Moeda. 

1871- 

-1872. 

Taxas. 

1868—69 

1809—70 

1870—71 

Toial. 

Valor. 

1.°  Semestre. 

2.°  Semestre. 
[í.°  Quartel) 

Total. 

Valor. 

«200 

3.210.300 

7.110.087 

8.640.066 

18.960.433 

3.792:0908600 

6:8408090 

1:0808000 

7:9208090 

1.584:018g000 

8400 

1.126.080 

1.303.987 

1.007.100 

3.439.167 

1.373:6668800 

8 

8 

8 

8 

8600 

671.040 

671.040 

773.980 

2.118.060 

1.270:8368000 

s 

8 

8 

8 

«800 

379.080 

379.080 

464.378 

1.222.738 

978:1908400 

8 

s 

8 

8 

18000 

200.023 

416.700 

228.223 

844.930 

844:9308000 

8 

8 

8 

8 

28000 

50.023 

93.023 

296.700 

441.730 

883:3008000 

s 

8 

8 

8 

3S0O0 

30.000 

60.000 

113.930 

205.950 

617:850S000 

s 

S 

8 

8 

4S000 

20.100 

46.330 

69.300 

.     133.730. 

543:0008000 

8 

8 

8 

8 

5,*.000 

14.023 

46.230 

69.330 

129.823 

649:1238000 

« 

8 

8 

S 

GjSOOO 

10.030 

• 

10.030 

24.900 

43.000 

270:0008000 

8 

8 

8 

8 

78000 

8.773 

23.773 

4.930 

37.500 

262:3008000 

8 

8 

8 

S 

88000 

7.373 

13.373 

6.300 

*  27.430 

219:6008000 

8 

8 

8 

8 

98000 

4.930 

10.200 

3.600 

18.730 

168:7308000 

8 

S 

8 

8 

10S0OO 

3.023 

10.273 

36.973 

52.275 

522:7308000 

8 

8 

8 

8 

118000 

3.730 

8.230 

2.230 

14.230 

156:7508000 

8 

8 

8 

8 

128000 

3.373 

7.873 

2.700 

13.950 

167:4008000 

8 

8 

8 

8 

13S0O0 

3.073 

7.373 

2.230 

12.900 

167:7008000 

8 

8 

8 

8 

148000 

2.923 

7.423 

2.230 

12.600 

176:4008000 

8 

8 

8 

8 

158000 

2.700 

6.430 

2.230 

11.400 

171:0008000 

8 

8 

8 

8 

168000 

2.330 

6.300 

1.800 

10.630 

170:4008000 

8 

8 

8 

8 

178000 

2.400 

6.130 

1.800 

10.330 

175:9508000 

S 

8 

8 

8 

188000 

2.230 

6.000 

1.800 

10.050 

180:9008000 

"  8 

8 

8 

8 

198000 

2.100 

3.100 

1.800 

9.000 

171:0008000 

8 

8 

8 

8 

20S000 

2.023 

16.873 

3.830 

24.730 

495:0008000 

8 

S 

8 

8 

3.764.200 

10.276.394 

11.768.924 

27.809.318 

14.431:3088800 

6:8408090 

1:0808000 

7:9208090 

1.384:0188000 

RECAPI 

Das  estampilhas  entradas  c  sabidas  até"  31  de  Março 

Entraram 

Saiiiram 


Saldo  existente.. 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  6  de  Abril  tlí  1872.-0  Sub-Direcior  interino,  António  Luiz  Fernandes 


66. 


íaS-dcCí.dC  IS2oCrcaÇ  r°  {arl"  23  do  Dccrel°  n°  ^  de  «  de  Abril  de  1S69) 
de  1571— i&yi,  conlorinc    seus  respectivos    valore*  p  tntaiíriafio 


respectivos    valores  e  totalidade. 


Sahidas  da  Casa  da  Moeda. 


n 


Taxas. 


1868—69 


1869—70 


1870—71 


8200 

$400 

«600 

8800 

18000 

28000 

3S000 

48000 

«Í0O0 

CsOC-0 

7.S000 

8,?000 

98000 

108000 

11.S000 

128000 

13S0O0 

1Í.S000 

15.Ç0O0 

16*000 

178000 

ÍS«000 

198000 

208000 


360.000 

13.300 

11 .700 

9.000 

9.730 

6.730 

3.730 

3.000 

3.000 

3.000 

1.300 

1.300 

1.300 

1.300 

1.300 

1.500 

1.300 

1.500 

1.500 

1.300 

1.500 

1.300 

1.300 

1.300 


444.430 


4.374.850 

480.960 

238.1G5 

145. 837 

181.521 

113.302 

Cl .64o 

36.542 

31.772 

8.133 

G.o03 

6.4SS 

4.094 

11 .03S 

2.808 

1.878 

1.868 

1 .438 

1.775 

1.303 

933 

770 

1.073 

4.330 


5.721.332 


3.729.373 

424.988 

219.271 

145.730 

356.875 

101.628 

41.216 

36. '(<;:> 

32.73-3 

13.33'.) 

S.24Í 

8.5^2 

5.477 

11.407 

2.027 

3.728 

•      2.028 

1.8Í6 

2.623 

1.777 

963 

1.791 

2.449 

6.830 


Total. 


Valor. 


5.153.406 


8.404.223 

919.448 

469.136 

300.593 

53S.146 

223.880 

106.611 

76.002 

67.308 

26.472 

16. 25 

16.580 

11.071 

23.965 

6.335 

7.106 

3.3% 

4.804 

5.89S 

4.582 

3.420 

4.061 

5.024 

12.680 


11.319.188 


1.692:S44s600 

367:7798200 

281:481x600 

240:4748400 

338: 146)5000 

447:7608000 

319:8338000 

304:0088000 

337:5408000 

138:8328000 

113:7298000 

132:6408000 

99:6398000 

239:6308000 

69:6838000 

83:2728000 

70:1488000 

67:2368000 

88:4708000 

73:3128000 

58:1408000 

73:098S000 

93:4568000 

233:6008000 


1871—1872. 


I.°  Semestre. 


2.°  Semestre, 
(l.o  Quartel) 


Total. 


Valor. 


0.208:7938800 


1. 764. 076 

109.034 

5Í.658 

45.620 

96. OCO 

65.952 

17.034 

13.615 

17.917 

5.763 

2.685 

2.623 

1.865 

8.909 

1.400 

1.070 

830 

600 

1.360 

430 

460 

590 

690 

5.375 


2.219.234 


874.682 

42.940 

28.190 

18.68J 

48.060 

27.993 

7.785 

6.200 

5.00o 

2.5S5 

1.605 

1.935 

1.470 

3.065 

420 

440 

270 

220 

270 

220 

130 

70 

370 

2.929 


1.075.537 




2.638.758 

152.374 

82.838 

64.301 

144.126 

93.947 

24.819 

19.S15 

22.922 

8.330 

4.290 

4.33S 

3.333 

11 .974 

1.820 

1.310 

1.120 

820 

1.630 

670 

390 

660 

1.060 

8.304 


3. 294. 791 


527:7518600 

61:0298600 

49:702SS00 

51:4408800 

144:1268000 

187:8948000 

74:457S0OO 

79:260S0OO 

114:6108000 

30:1008000 

30:0308000 

36:4648000 

30:0158000 

119:7408000 

20:0208000 

18:1208000 

14:5608000 
I 
11:4808000  i 

24:4508000 

10:7208000 

10:0308000 

11:8808000 

20:1408000 

166:0808000 


1.864:1008800 


TULAÇÃO 

de  1878,  desde  sea  eomeço  em  10  de  Blaio  de  18C9. 

16.015:3268800 
8.072:8948600    * 

\ 942: 4328200" 
da  Cunha. 


N.  67. 
Quadro  do  rendimento  das  Mesas  de.Rcndas  alfandegadas  nos  exercícios  abaixo  declarados. 


1.*  ordem.. 


9.»  ordem. 


3.*  ordem.. 


LOCALIDADES. 


S.  José  do  Norte 

Santa  Vlctoria  do  Palmar. 

Jaguarão  * 

Ilaqui 

S.  Borja 

Pelotas 


SanfAnna  do  Livramento. 

Bagé 

Alegrete *  


Camela , 

Antonina 

Aracaly 

Itajahy 

S.  Cluistovâo. 
Estancia 


IS  uiezcs  do  exercício  <le  189©  — 1891. 


Remitis  internas. 


IMPORTA- 
ÇÃO. 


MDrrA,Mo0   ♦«rO»TAçIO. 


í 

17:6218303 
2900100 

8 

100)1213 


0 
2:4100800 
140000 


0:0370000 


2380300 
280800 


22:1890032       0:0840000 


INTEiHOn, 


SOM.MA. 


Rondas  cx- 

Inioiilinarius . 


Depósitos. 


190:823(5318 

4:0088478 

30:2848004 

43:1070246 

3:7038308 

100800 

t 

3100  H8 


154:1880020 

S 

8 

» 

_____  J( 

431:4140330 


8:03008.10 
12:3170701 
33:0070578 
20:8220838 
10:0870058 
107:3020104 

10:0180881 
43:B04«888 
32:7080110 

8:0000000 
0:0840730 

11:8840788 
0:0810304 
1: 8700120 

12:2110004 


318:0001)070 


203:1320038 
10:4101)170 
87:0030512 
07:0700634 
21:0000410 

107:3210064 

2O:018&704 
48:0030330 
32:7080116 

8:0000000 
103:5808040 

11:8000388 
0:0510304 
1:8700120 

12:2110094 


808:8270670 


1120083 
130373 

1710800 
1:0898238 
4:2010802 
1:3270082 

6810873 

2:0780402 

.0010001 

0 
660050 
600000 
130660 
690818 
4070256 


11:0080130 


Total. 


208:8370227 
16:4200332 
02:7730367 
71:7810317 
26:5710107 

111:6320770 

34:3060143 
60:6000067 
84:9740447 


2:2030986 

0 
4:700g0l6 
1:7010243 
1:1700010 
2:0830733 

13:6930800 
18:7190130 
21:6610430 

0 

2:6428184 

1:9(90000 

1:2300455 
*  1:4700468 

7:0860122 
81:4020600  901:8980400 


8:0000000 

160:2088486 

13:6080307 

10:2958419 

3:1120439 
10:7030372 


LOCALIDADES. 


1.»  ordem.. 


S.  Josú  do  Norte 

Sanla  vlcloria  do  Palmar. 

Jaguarão 

Itaqui 

Pelotas 

S.  Borjo.. 


».■  ordem.. 


3.»  ordem.. 


SanfAnna  do  Livramento. 

Bagé 

Alegrete 

Gamela 


Antonina 

Aracaty 

Itojahy 

S.  Chrlstov&o. 
Estancia 


O  mezes  do  exercido  de  187JL — 1879. 


Rendas  internas. 


IMPORTA- 
ÇÃO. 


DESPACHO 
MARÍTIMO. 


0180003 
8410560 

8 
3410701 


888208 
0 
8 


1:8840404 


0 
630780 

0 
80000 


700780 


EXPORTA 
QÁO. 


INTBRIOn. 


1:7710670 
8:308/1740 

B 
0180480 

0 

150^832 
0 
0 

«0:1800377 


01:3000080 


3180578 

080420 

2:1880860 

3:4020178 

0 
2:8140108 

B 
9:0030230 


31:0410887 

1:2760101 

2:1400700 

1430831 

1:7270874 


83:6830083 


SOJIMA. 


3180378 

680480 

4:8700223 

12:3780228 

8 
3:7700230 

B 
10:0630088 
B 
8 

82:1770172 

1:2760101 

2:1400700 

1430831 

1:7270874 


118:9400386 


Rendas  ex- 
traordinárias. 


Depósitos. 


3300384 

0 
8040600 

0 
220400 


70300 
8 

0792 
700000 


1:2410670 


8 
8 

8 
8170000 

8 
3:4320340 

8 

6000000 

8 
2790439 

1:8170900 
8 
8 

8 
3:0160413 


9:0030092 


Tolal. 


3180578 

680480 

4:8760228 

13:2310612 

8 

8:013|199 

í 
10:6830488 
8 
2790439 

83:9980072 

1:2830691 

2:1400790 

1440323 

4:8140287 


129:8810184 


Observação. 

O  rendimento  da  Mesa  de  tlcndas  de  Ilajahy  comprehende  apenas  dezesoteí  mezes  por  nSo  baver  no  Thcsouro  o  balanço  da  Thcsourarla  de  Santa  Catbarina  pertencente 
sa  de  Dezembro  lindo  no  exercício  .de  1870  — 1871. 


ao  mez 

Directoria  Gsral  dai.  nendas  Publicas,  2  de  Abril  do  1872.  —  O  Sub-Diroctor  Interino,  António  Luiz  Fernandes  da  Cunha. 


N.  68. 

Quadro  demonstrativo  do  rendimento  médio  das  Mesas  de  Rendas  alfandegadas,  calculado  sobre  a 

arrecadação   dos  exercidos   de   1867—68  a  1869 — 10. 


^■MtReife 


âsâsbaaia 


LOCALIDADES* 


1.»  ordem 


».•  ordem 


3.*  ordem 


I  S.  JosédoNortCè 

Pelotas . 

|Jnguar5o.4 

Iltaqui 

S.  Dorja 

iSanla  Victoria  do  Palmar  . . 

'Alegrete 

Bagé 

ISanfAnna  do  Livramento.. 
^  Camela 

'  Antonina 

Estancia 

|  Aracaty 

Itajahy 

S.  Cliristovão 

iTabalinga 


-fe 


RENDAS  ORDINÁRIAS. 


IHP0HTAÇ10. 


7038123 

8 

3:2890341 

2:10Sg841 

038879 

138(j070 

0 
10Í08Í 
l:S10g480 
«163033 

33:4840802 

23:2778848 

0 

8 

3:7301)002 

3828173 


09:1108242 


DESPACHO  BURI- 
T1MO. 


EXPORTAÇXO. 


IlSTERIOIl. 


B: 7600983 
8 

a 

1860117 

1078300 

8 


8 

a 
8 

288050 
10700 


0:084|j210 


208:0808690 

8:1108723 

18:8928811 

32:0348411 

3:0128708 

3:2908904 

808280 

4808823 

198988 

8 

08:3478282 
0 
8 
304S879 

* 
8120 


[331: 384J319 


6:2338870 

09:3318888 

36:8038280 

13:2008049 

7: 1888283 

7:1038739 

33:0078020 

27:3178489 

14:70.1802o 

14:8188229 
i 
8:9138814 

10:3988678 

11:0348001 

7:4888078 

1:079:129 

7228368 


274:0038002 


SOM1U. 


218:3878072 
74:4520611 
88:9888105 
47:8938418 
10:702810 
10:8938319 

33:1178300 
27:8158200 
10.2938488 
18:23Í8202 

104:7488928 

39:0768220 

11:0348001 

7:8828987 

8:4370241 

1:0708421 


680:0218433 


EXTRAORDI- 
NÁRIAS. 


DEPÓSITOS. 


1328380 
8068900 
7008914 
3138687 
1:8828603 
288171 

8318483 
2908232 
12Í02O0 
1808609 

3320009 

1:2748383 

2200030 

168091 
2230980 

480497 


0:8108894 


1:6810078 

10:2810300 

1810093 

2:0040070 

2:2280893 

8 

22:4280013 
1:2990324 
3:8220034 
1:9820740 

2:7778789 

4: 8188838 

2:4418212 

1170633 

8870382 

0 


50:0200013 


TOTAL. 


220:2040133 
88:6200901 
60:8670112 
40:9130178 
14:4800723 
10:021(3490 

86: 1090793 
29:4100922 
20:2420028 
17:3730011 

107:8860326 

48:4670188 

14:2900223 

7i9860681 

0:8188843 

1:1210918 

*744: 0910340 


Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  20  de  Fevereiro  de  1872.—  O  Sub-Dircclor  interino,  António  Luix  Ftrnanílcs  da  Cunha, 


N.    G9. 

Quadro  demonstrativo  do  rendimento  das  Mesas  de  Rendas  não  alfandegadas  nos  exercícios  abaixo  declarados. 


PROVÍNCIAS. 


LOCALIDADES. 


Bio  de  Janeiro. 


Espirito  Santa 


Bahia , 


AlngOaa. 


nio  Grande  do  Norte.. , 


CearA , 


í 


An  gr»  dos  Reis. 

Cabo  Frio 

Itajiualiy 

Miicahú 

Mancar»  tina 

l»urai 

S 


iraiy  .... 
Juao  da 


*•■•(■< 


Oarrn..., 


Barra  do  S.  Malhnis. 

Ituptiiniirlin 

Suma  Cruz ,. 


Ahbndla 

Alcuhiiva  c  1'rado , 

Camaimi  e  Darcullos..., 
Cauavielra  u  RelinuniL>, 
Caravcllas., 

Ilhous , 

Porto  Seguro., 
Hio  de  Comas 
Valença 


Cumaragibc. 

1'illar 

1'orlo  Calvo.. 
S.  Miguel.... 


•   •   ■   I    •    »    ,    ,    < 
è  •    I 


DEZOITO  RIEZES  DO  EXERCÍCIO  DE  4870—1871. 


Rendas  internai. 


WPORTAÇÍO 


IMTEfllOn. 


i  •  •  •  •  •  •  i 


Ma  cá  o  , 


Santa  Catuarina. ...  j 


S.  Paulo 


Sergipe , 


Araraní ..... 
Granja 

í.agnna 

Porto  Velho. 


Carnffiiatnluba 

I«iinpo 

S.  Sfíbasiiao 

IJbatuba 


>•••*■ 


Villa  Nova. 


828800 


828800 


10:  330/J373 
20:2880272 
12:841(8200 
30:4038341 
13:8018021 
10:42380(11 
27:4H«832S 

3:0180382 
0:4700121 

1: 431)8(104 

1:4320393 
4:7280813 
3:4188314 
3:3708998 
8:  («(«073 
4:8220771 
3:0100901 
3:1240311 
18:100/1211 

11:1280172 
»:  78301133 
4:801011 
4:030»230 

8118270 

1 : 7270800 
3:801^000 

12:2ii:i«0ÍH 

3:0««)j472 

7028003 

10:7108787 

2:7£)08fiO 

Si  .1328020 

1:8308182 


s  a 

•es  iH 

si 

es  a 
5 
3 


Depósitos. 


SEIS  S1EZES  DO  EXERCÍCIO  DE  1871—1872. 


Total. 


332^71 
4148028 
8940000 
200801» 
400348 
208310 
3898000 

08307 

2038103 

0/1181 

18773 

08<1W1 

40098 

48032 

408138 

8720 

1318020 

8S711 

030030 

008012 
«78818 
178017 
388083 


273:0128714 


208001 

1348078 
81313 

238882 
1308403 

328308 
1008380 

718007 


7:0608680 

2  (.308080 

17:8218700 

20:7208208 

0418772 

1:0028338 

0:0708038 

1:3008000 
2:1108300 
1:08381-23 

1:4018100 

4:0188071 

2:1770122 

8308000 

.   8278140 

7408014 

2:7(M)gOO() 

2:1338080 

23:0008030 

008020 

"8:3708702 


3:3308041 


1:3018033 
08 10(184 

1070202 
4330332 


1:3700010 
4208010 
1028018 


1(3:7328608 


23:7328772 
22:7038883 
31:204800» 
87:3320831 
14:88883411 
11:84380.12 
3(1:9318380 

4:0218010 
8:8010883 
3:1200001 

2:8380208 
0:7130703 
8:60084*1 
4:2310027 
0:3008871 
8:8728833 
8:8170081 
8:2068711 
42:1008211 

11:3010131 
0-8218801 

10:2328320 
4:0778010 

8118270 

3:1180802 
4:300jjai3 


12:8778261 
3:810,1117 

7878017 

12:2230200 

3:1768801 

8:8810327 

1:0108180 


Rendns  internas. 


IMPORTAÇÃO      IttTEMOR. 


......«■■• 

».«*..    ... 

..*.•■■.. 

■ ......... 


........ 

i ...... . 


301:0038183 


2:7780204 
3:1080081 
4:6118622 
8:4130313 
7:7380780 
8908021 
2:4088097 

80».:i20 
8300013 
88'.I8780 

8078180 
8300026 
8380701 
7330J3» 
8118710 
0118183 
2100134 
01 00020 
■4:3138930 

60000.'») 

'" '8730300 
1:2108900 


800700 
080780 

3:1138160 
0370300 

301:030 
1:661043(1 


SI 


Depósitos. 


Total. 


820000 


•  •••••*  i 


7830174 
4:O10ii833 
1:6208747 


3670101 

4638302 
1:4900930 


1430000 


180000 
90373 


0900 
'30201 


8190311 
2:0000000 

"'23Í8374* 

210000 

36(10146 

1:8700010 

2270730 

■  ■•■■■*•■, 

44815 
8100000 


. .  • .  ■ 


..*•.*■ 



2210366 


47:313040- 


100000 
898000 


1160610 
2660119 


120108 


I    t    t    •    É    ■    *   •    ■ 


0010121 


18:6070768 


3:5330378 
7:8090837 
6:2320369 
8:4130313  I 
8:1030881  j 
1:0338113 
4:0088627  j 

8698120  ! 

9990013 

8890780 

«970180  ! 

8318626  i 
1:0940177 
2:7330339 

8(45710 
1:1638739  j 

2300334  ! 
1: 286*073  ! 
6:1938180  j 

8370680 

"'■5780ÍÍ3' 
1:7800960 

800760 
985780 

3:1330367 
6370390 


3144030 
2:6270860 

3380026 


_ 


63:1870384 


GUSEHVÀÇOES. 
de  Deumbro^Muio?"  MCS38  Ú&  *mÚA*  **  PrQvincia  d0  S' ,Paul°  n0  Merok'10  d0  »8»-187i  uomprohondo  apenas  doaoseto  mczcs.pornao  ter  cisado  ao  Thosouroo  balança 
O  rendimento  da»  Mesas  de  Rendas  da  Província  do  Rio  do  Janeiro  o  o  quo  consta  dos  balanços   organizados  rio  Tlicsonm  -uõ  Dc/zniiirn  dn  ninhos  n«  r<.c>iiiinu  .. »...•/... •i,.c 
Directoria  Qeral  das  tteudas  1'ubHcas,  tf.  do  Abril  do  1872,-0  Siib-pirooiòr  Interino,  tntoni&UuPlrnundMda  Ducmbro  cli  ambos  os  rclulilob  cxctciuut. 


N.  70. 

Ouadro   dcmonslrativo    do  rendimento  médio  das  Mesas  de  Rendas  não   alfandegadas,    calculado  sobre  a 

arrecadação  dos  exercícios  de  186*7— 68  a  1869—™ 


70. 


PROVÍNCIAS. 


LOCALIDADES. 


Rio  do  Janeiro. 


Espirito  Santo. 


Macahd 

lugiialiy.í....  . 
S-  João  da  Barn 

Cal)o  tf  rio 

Aliara  dos  lieis 
1'araty. 


Maiiguraliba 


Itapcmlrlm 

Burra  de  8.  Mullicus. 
Santa  Cruz 


RENDAS   ORDINÁRIAS. 


IMPORTÀÇXO. 


i  ■  »  •  • 
»•••■» 
i  ■  •  •  •  i 


Bahia. 


Valença.. 
Curavellus. 
IlUéos. . . . 

Abbadia 

Hin  de  Conlus 

Camainú  e  Baruellos.... 

Alcobaça  o  ITailo 

Porto  Seguro 

Cauavluiras  e  Belmonte. 


■  ....*••  • 


■.*.*■ 
• . .  •  * 


p . . . .  i . . 
■  «...... 


..«•.• •  • « 


Sergipe. 
Alagoas. 


Villa  Nova. 


iltar 

S.  Miguel... 
Cutnnr.vlbu. 
Porto  Calvo. 


Rio  Grande  do  XVorte. .  Macáo 

-„„„*'  í  Granja 

ceapa \  |Acara<:ú 

Santa  Catharlna. 

'I 
Ifruann. 
Ubatul 
S.  Sub 
Caragi 


!  Laguna 
S.  Sebastião. 


S-  Pánlo. 


!'lfruapn 
Ubaiuha 
S.  SobnUlài) 
.Caruuuuiuluba 


I. 


S 
108093 


218271 

ti 

11082O4 

8 
8 


103S800 

8 

8 
8 
8 
tt 


2328270 


INTERIOR. 


32:2978113 
12:03180.11 
19:0208110 
10: 8348428 
10:1988212 
8:4028013 
0:800s871 

7:fl04gl89 

2-.08US15U 

G00U770 

20:0170131 
0:0278393 
3:8818478 
'  1:839*821 
3:0748274 
2:8018077 
2:4008170 
3:2028421 
1 : 85US7U0 

1:9008180 

7:0098938 
8: 8288307 
0: 9018001 
5:2103i'tí2 

1:027,8810 

3:013;j39» 
1:818017» 

12:0338732 
8: 1388310 

0:1308098 

4:073873.1 

3:31.18005 

8123422 


EXTRA- 
ORDINÁRIAS. 


237:0408701 


371 «832 
: 032» 107 
4(V!gí0-1 

19HS312  I 

078S8I3 

1738174 

78tf/97 

3013208 
418332 
928235 

828000 
838131 
3S021 
7*030 
238011 
lOfllOS 
17«211 
2388(11 
338974 

238380 

1338028 

1:020*933 

3  SI  80110 

97g03i 

188883 

448.137 
208220 

380f)007 
8'i'g.ílO 

0008801 

fJ280«!) 

1008812 

4  (,832 


7:0348830 


DEPÓSITOS. 


8:7108240 
21:824.1181 
18:8108470 
10:8018310 

7:4338580 
893sllfl 

1:0038887 

7:4018890 

1:3088114 

8738483 

12:8728001 
1: «278201 
l:V07s331 
3:1278984 
1: '1028998 
1:1038708 
1:20.' 8'. )U0 
1 I $903 
0338300 

3":  1008390 

0.70SS31S 

2:0778378 

8233033 

2:1238831 


1:0018081 
0138322 

9808831 
2:8338304 

8: 0383^02 
3:2038874 
3:1098732 

8 


138:1128038 


TOTAL. 


41:1188494 
33:4878319 
38:3288900 
27:8318280 
21:0128011 
9:3298203 
8:3178388 

18:1008383 
4:1018903 
1:3003139 

32:9718801 
8:3078808 
8:8388848 
4:0958133 
4:7008280 
4:2748977 
3:0878311 
3:2398310 
2:8198330 

5:2028333 

11:8128231 
9:2328078 
8:1315728 
7: 1338830 

1:0138093 

4:7308000 
2:3878721 

13:4278490 
8:0828i>ii 

18:7808121 

7:930S29S 

0:8238339 

817*281 


380:339,<j903 


Dlr 


ectoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  2  de  Março  de  1872— O  Sub-D!roitor  iiilerkio,  António  Luiz  Femandts  da  Cunha. 


N-  71. 

Quadro  denionslrativo  do  progresso  animal  das  rendas  nos  exercícios  abaixo  declarados. 


asBEBassaes 

exercícios. 

Uase 

1864-1805 

186»— 1866 

1866—1887 

1867—1808 

1868—1869 

Sommas.. 


"Uase. ;.'." 

1864-1808 

1868— 1806 

1866-1867 

1867—1808 

1868—1809 

Sommas.. 


IMPORTAÇÃO. 


30.793:4008349 

34.477:0028949 
33.441 ;  4608883 
37.040:093s20l 
38.873:8768830 
48.346:9738331 


180.780:0608982 


Progresso    an- 
nual 


INTERIOR. 


nifTer Alijas  cm  v0ln  c  por  cento, 

PAIU   MAIS.  |        HARA  MKNOS. 


3.082:2368400 
8 

4.198:0328370 
8 

0.473:0908770 


17. 383:988(1881 


2.010:3118392 


11,9 

12,8 

20,4 

7,7 

9,4 


1.030:2028004 

8 
1.700:2108708 

8 


2.802:418870!) 


3 
4,0 


DKSPACIIO 
MAULTIMO. 


213:7088307 


288:812528!) 
288: 361)8080 
208:8128744 
292:0808033 
393:780,)204 


1.832:1918429 


Dlflercnças  cm  rfils  o  por  conto 

PARA  MAIS.  I        PARA  MENOS. 


11,009:3128330 


11.333:431»433 
11. 083:0998 100 
13.730:9268181 
17. 13  (":  307809» 
19.374:9108000 


73.230:8708848 


Progresso   an- 
nunl 


u 

320:8678673 

2.082:9278048 

3.400:380895,4 

2.237.0088903 


8.041:484802) 


1.888:0808700 


2,8 
20,4 
2Í,7 
12,9 

10,0 
13,4 


200:0818120 
H 
S 
8 
H 

200:0818120 


2,2 


1'roRrosso  an- 
imal   


Differcnças  cm  rfils   «  por  cento , 

PARA  MAIS.  | PARA  MBXOS. 


12:8038802 
20:8878330 
10:4738108 

)? 
101:0938871 


184.2278918 


8,2 

11,8 

3,0 

34,8 

0,09 


.S 

s 

8 
0:1808  IH 

8 


20:0143301 I     12 


0:180;;  111 


EXPORTA- 
ÇÃO. 


Ri(Tcrcnça.s  em  réis  o  por  cento. 


PARA   MAIS. 


9.081:7978024 


EXTRAORDI- 
NÁRIA. 


9.033:3798082 
10. 907: 0988770 
10.708:8778189 
15.308:0738022 
18:608:1888703 


08.318:2898102 


iTOfrrosso  nii- 
n  uai 


831:8828028 
1.333:7198724 

8 
4.890:1978333 
3.210:083,1741 


9.724:8838020 


1.90,'í:  2728*18 


0 
13.8 

0,14 
20,9 


PARA  MEXOS. 


S 

í 
1118:8218287 

K 
8 

198:821*287 


1,8 


'crença»  cm  ri~-l.se  por  cnnto.  j  i)r,i><-)s[TOS 

|      PARA   MKXOS. 


DlITc 

PARA  MAIS. 


3.078:9838300 

1.202:9428938 
2.110:9198417 
2.332:4048278 
2.828:9828138 
3.818:7038920 


12.033:984809' 


Progresso  an- 
nual 


817:9708482 

221:4848801 

190:3778800 

1.289:7238788 


2.833:7023991 


147:9448112 


EXERCÍCIOS. 


Raso 

1804-1803.... 

1808-1800 

18G0-18U7 

1807-1808 

1808-180» 

Somma 


TOTAL. 


88.330:8188210 


«1.038: 4 198802 
03.380:021*486 
70.080:2838834 
72.110:3818048 
88.922:8088199 


388.864:211^120 


Progresso  annual. 


07,1 

10,4 

8,4 

80,9 

0,1 
4,7 


1.810:0128431 

8 
8 
8 
H 


1.810:0128431 


88,9 


DlfTercnças  cm  ríls  e  porcento. 

PARA    MAIS.         |         PARA  MEXOS. 


'033T43SS5ÍS 


4.002:4918234 
4.018:7738713 
8.309:4098011 
013:4238871 
1.380:030,<í9J8 


10.880:1298044 


Dnrrcsuiiiuni- 
lo  animal .. 


807:0338919  14,2 
880:282847!!  21 
300:0338898  7,9 

8 
401:0078345 


2.218:3818040 


I 

t 

*       i 
8       : 
8       j 
4.393:0808040  82,7 

8 


4.393:9808040 


13,1 


433:0808880 '  12,2 


IkilTcvciiçnK  um  ríis 
c  por  cento. 


PARA   MAIS. 


2.701:8748082 
2.322:2018624 
0.703:0328018 
2.030:097)1011 
10.800:2148134 


30.863:7198989 
6.113:1718998 


4,0 

3,8 
10.4 

2,8 
23,3 

8,4 

10,3  | 


Observação. 

NSo  foi  comprohondida  nesta  demonstração  a  renda  do  exercido  de  1800—1870  por  uno  estar  liquidada  no  Tliesouro,  nem  so  i\ch:\v  pmnipio  o  balanço  dfiiuitivo. 
Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  12  de  Março  do  1872. —  0  Sub-Dlreclor  interino.  —  António  Luiz  Fernandes  da  Cunha. 


I'. -.<■*#; 


N.  1% 
Demonstração  das  fazendas  da  Nação,  suas  extensões,  gado,  receita  e  despeza  de  1870 — 1871. 


Nao  exislcm  informações  modernas  sobre  as  fazendas  do  Piauby. 

Diret;oric  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  9  de  Abril  de  1872.-0  Sub-Direclor  interim,  António  Lui:  Fctnandcs  da  Cunha. 


N.  73. 

Quadro  dos  Próprios  Nacionaes  que  na  Corte  estão  arrendados. 


Local. 


Sb 


Rua  dos  Barbonos. 
Rua  de  Bragança.. 


Rua  do  D.  Manoel. 
Prata  dita 


Objectos. 


Casas  n."  27  a  33. 
Quarlcls 


Casa  n.°10  A 

Terreno  do  tliealro  de  S.  Ja- 
nuário   


Rua  da  Guarda  Velha 

Rua  dos  Ourives 

Idem 

Idem..... 

Travessa  da  Barreira 

Morro  de  Santa Thercza.... 


Morro  do  Castello. 
Ilha  das  Cobras...! 
Morro  do  Castello. 


Dito  do  morro  de  St.°  António. 

Lojas  n.0>  1  c  3 

Ditas  n."  8  a  0 

Dita  n.oil 

Terreno  do  chafariz 

Casa  dos  Dous  irmãos 


A  rrendatarlos. 


Damas  nelli 

Manoel  Ferreira  dos  Santos  Lima. 


Amedéo  Cu 


Bartholomcu  Corrêa  da  Silva 

Fortune  Scgond 

João  Antunes  de  Paiva 

António  Alves  Ferreira 

Francisco  de  Araújo  lieis  Vianua 

Herdeiros  de  Cassiano  Speridiâo  de  Mello 
■  Mattos 


Paquetá 

Rua  do  Ouvidor. 


Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas. 
Serra  da  Estreita 


Rua  da  Alfandega 

*Rua  deTueopnilólOltoni. 


Casa  n.o  4o. 
Casa  o."  60, 


232  palmos  quadrados  Junto  ao 
Hospital  Militar 


Casa  e  chácara  na  praia  dos 
Frades 


Casas  n.01 64  c  64  A. 


Terrenos 

Terrenos 

Casa  n.o  809 

Casas  n.°*  1Ò2  c  101 


D.  Adelaide  Fontes  Rangel  Antas. 
D.  Eugenia  Gadca  Sena  Peroira.. 


Henrique  Laenimcrt. 


Alexandre  José  Pereira  das  Neves. 
Junius  Villeneuve  &  C* 


Diversos 

Diversos 

Joaquim  Ferreira  da  Motta. 
Manoel  Moreira  Grillo 


Arrenda- 
mento, 


t. 


2:6838844 
10:000$000 

2:0008000 


1:8008000 

1:0808000 

1:0808000 

0608000 

2328000 

488000 

8008000 
2408000 

008000 

2648000 
0:0008000 

4:9188778 
8208048 
3008000 
8008000 


Datas  das  concessões. 


Contracto  de  16  de  Maio  de  1864  por  0  aunos. 

Dito  de  28  de  Junho  de  1870  a  contar  de  11  de  Fevereiro 
desse  anuo,  por  6  ânuos. 

Dito  de  24  de  Março  de  1863  a  contar  de  4  de  Março  de 
1808,  por  0  aunos. 

Poálo  á  disposição  do  Ministério  da  Agricultura  para  ficar 
pcrtciiccndoá  lllina.  Camará  Municipal,  por  aviso  de  26 
de  Julho  de  1871. 

Sem  tempo  por  contracto  de  12  de  Março  de  1864. 

Arrendadas  em  27  de  Setembro  de  1868  a  té  8  de  Agosto  de  1872. 

Idem,  por  0  annos,  desde  20  de  Julho  de  1863. 

Idem,  idem  desde  28  de  Junho  de  1863. 

Idem,  idem  26  de  Novembro  de  1868  a  coutar  de  29  de 
Janeiro  de  1860. 

Sem  tempo,  por  termo  de  10  de  Abril  de  18 i8  de  conformi- 
dade com  a  resolução  do  Conselho  de  Estado  de  31  de 
Dezembro  de  1847  e  aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1848 
a  Recebedoria. 

Por  9  annos,  contracto  de  27  de  Janeiro  de  1871. 

Sem  tempo,  peio  Ministério  da  Marinha  cm  1849. 

Idem  por  titulo  de  28  de  Dezembro  de  1867. 

Por  0  annos  desde  23  de  Julho  de  1869. 

Por  6  annos,  a  contar  do  16  de  Setembro  de  1867,  por  con- 
tracto de  20  de  Agosto  desse  anuo. 

Diversas  datas. 

Diversas. 

Por  9  annos,  contracto  de  37  de  Julho  do  1870. 

Idem,  idem  do  14  do  Setembro  ie  1863. 


,*, 


'-  ■■%  ■** 


Local. 


Praça  D.  Pedro  II. 
Idciti 


Ruas  1.°  (Te  Marco,  doCom- 
mereio,  Candellaria  e  Mer- 
cado  


Rua  dos  A  miradas 

Rua  Estreita  de  S.  Joaquim. 

Idem 

Rua  da  Conceição 

Rua  Uruguayana 

Rua  da  Prainha 

Idem 

Largo  da  Prainha 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idein 

Rua  da  Uruguayana 

Delem , 


Objectos. 


Terrenos.... 
Idem 


.»  parle  dos  prédios  li."8 10,  20 

•o  22  dal."- 11,  18,  Ide  18  da 

2."— 28  da  3.",  c  17  0  l«  dn  4." 


Casa  n."  107 .'... 

Idem   n.  o  28 

Idoin  n.*  í \ 

Idem  11.041 f 

Idem  n. <">  101  (!  103 1 

Idem  u.°'  líl,  143  e  lia... ) 

Idem   n."  137 

Idem   n."  2 

Idem  u.u  <? 

Idem  n."  0 

Idem  li.»  8 

Idem  n.°  lo 

Idem  li. °  12 

Idem   n.u  14 

Idem  u. »'  10  o  18 

Terreno  das  casas  n.0»  108  a  202 
Terreno 


Arrendutarios. 


Carlos  Fleíuss.. ■ 

Ur.  Daniel  Pedro  Feiro  Cardoso 


Administra   estes  prédios  a  Ordem  3."  da 
Penitencia ' 


Aulonio  Francisco  da  SíIyíi 
Manoel  António  de  Olivcir 


Joaquim  José  do  Carvalho. 


José  Fernandes  Cardoso  Guimarães 

Manoel  Alves  Guimarães 

António  Rodrigues  de  Araujo  Pinheiro. 

José  ferreira  Campus 

Cunha  &  Pacheco  

Carneiro  &  Azevedo 


Joiio  Dorges  da  silveira.... 
João  António  Rodriguotf?. .. 

Alegria  &  C.« 

Paulino  Aulonio  Gonçalves. 


Arrenda- 
mento. 


2008000 
: 000*000 


ii:  81 38000 

1:2008000 

8008000 

y 

1:2008000 


2008000 
:2008000 
2O0S00O 
:2008000 
:80O8OOO 
0008000 

8 
8108000 
0UOS00O 
1808000 
1008000 


B8:8i08807 


Datas  dus  oonoêssões. 


Sem  tempo,  em  l)  de  Junho  de  1869. 

Por  8  auuos  e  contracto  de  1  de  Janeiro  de  1871 . 


listas  parles  o  as  casas  das  ruas  da  Alfandega  e  Tbcophilo 
Olloni  pertenciam  ao  paU-imnnio  do  collcgiol).  Pedro  11, 
e  foram  postas  sob  a  administração  do  Ministério  da  Fa- 
zenda por  aviso  do  do  Império  de  10  de  Agosto  de  1860. 

Por  contracto deisdc  Março  de  180», arrendada  por  Vannos. 

Idem,  idem  deli  de  Julho  de  1867  por  V  auuos,  a  contar  de 
11  de  Agosto  desse  anuo. 


Por  0  auuos  e  contracto  de  13  de  Abril  de  1800. 

Idem,  idem,  14  de  Junho  de  1807. 

Idem,  idem,  215  de  Janeiro  do  1801). 

Idem,  Idem,  20  de  Fevereiro  de  1800. 

Idem,  idem,  21  de  Janeiro  de  1800. 

Sem  tempo  desde  14  de  Novembro  de  1871. 

Por  0  aunos  desde  3  de  Fevereiro  de  1800. 

Km  minas. 

Por  0  annos  desde  27  de  Janeiro  de  1860. 

Idem,  idem,  23  de  Dezembro,  de  1868. 

Idem,  idem,  por  contracto  de  13  de  Janeiro  de  1871. 

por  7  auuos,  desde  13  de  Maio  de  1809,  pela  Directoria  da 
estrada  de  forro  D.  Pedro  II. 


Directoria  Geral  das  Acudas  Publicai),  27  de  Março  do  1872.-  O  Suh-Dlrertor  interino,  António  Lute  Fernandes  da  Cunha. 


N.  1L 

Quadro  dcmonslralivo  dos  terrenos  uucionaes  que  se  adiam  aforados  na  Côrlc  c  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Situação. 


Rua  do  Areal . 


Rua  dos  Itarbonoj. 


Rim  Formosa 


Rua  da  Misericórdia. 

Rua  do  Ouvidor 

Rua  do  Passeio 


0,0  ) 

10,12 }  moiros , 
12,93  ) 


Terreno  com  11  melros  da  casa 
n.°04  Be  outro  nos  fundos.. 

Dilo  nos  fundos  da  casa  n.°  4í; 
até  o  oqueduclo 


Dito  idem  das  casas  n.°"  08  a72 
detraz  da  casa  da  moeda. . . . 


Rua  do  Visconde  de  Itaborahy 

Travessa  da  Barreira 

Campo  da  Acclamaçao 

Praiaãda  corte 


Nlclheroy < 

Idem  e  outros  municípios... 


Dilo  da  casa  n.  10  com  0,105 
melros ,. 

Ditos  idem  de  n.0>  110  a  114 
com  20,0  melros 


4,785  melros  da  casa  n.°  02. .. . 
20,4  melros  das  de  n°*.  1  c  3. . 

19,30  ditos  idem  n .»  0 

0,00  melros 

10,8628  ditos 

38,2  ditos 

decrescidos 


Terreno  no  morro  da  Arma' 
çao 

Ditos  da  aldeã  de  Índios  de 
S.  Lourenço,  extincla... 


Marinhas 


Foreiros. 


I)r.  Ezequiel  Corroa  dos  Santos 

Alexandre  AlTonso  de  Carvalho 

liei  (loiros  de  Ezequiel  Corroa  dos  Santos. . . 


Cândido  Martins  dos  Santos  Vlanna. 
João  de  Siqueira  Dias 


Barão  de  Gurupy 


Ambrósio  de  Souza  Coutinho 

Dr>.  António  Freire  Allemao  c  outros. 

Manoel  Maria  Bregaro  . . . . . 

Marcos  Echalier  c  Diogo  Gratillat ... 

JoséKlllan 

Associação  Commercial 

Francisco  de  Araújo  Reis  Vianna 

Dioguina  Maria  de  Vasconcellos 

Diversos 


Herdeiros  do  Viscondo  de  Albuquerque. 

Diversos  

Idem 


Ffiro. 


Datus  dos  aforamentos. 


4;ísooo 

40SH00 
89(5000 

1 200000 
140373 

330280 

líSOflOOO 
ÍO/JOOO 
3860780 
lUflOOÓ 
700400 
100/J000 
1 12«800 
200^000 
1800007 

490020 

348^000 

3:380^398 


8:4740187 


28  de  Setembro  de  1803. 
31  de  Airoslo  idem. 
17  de  Julho  de  ÍHM. 


14  de  Fevereiro  de  1838  c  8  de  Maio  do  1810. 
23  de  Outubro  de  1838. 

23  de  Novembro  do  1839  e  titulo  de  28  desse  mez. 

18  de  Outubro  de  1800. 

20  dc  Fevereiro  de  1833  c  28  de  Março  de  1808. 

23  dc  Fevereiro  dcl839. 

28  de  Janeiro  de  1888. 

29  dc  Agosto  de  1801. 
27  de  Fevereiro  dc  1870. 
20  dc  Setembro  de  1807. 
2  dc  Novembro  de  1819. 
Diversas. 

20  de  Junho  dc  1833. 

Diversos. 

Idem. 


Directoria  Geral  das  Rendas  Publica*,  2-2  de  Março  de  1872. —O  Sub  Director  interino,  António  F.ui»  Fernandes  da  Cunha. 


N.  75. 


RELAÇÃO 


DOS 


Próprios  nacionacs  da  Corte  â  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  com  decla- 
ração do  serviço  em  que  se  acham,  na  formado  art.  12 1 4.°  da  Lei 
b.°  HM  de  27  de  Setembro  de  1860. 


Uraude  cdifiiiu  na  rua  'do  Sacramento,  entre  as  travessas  das 
ilrllas  Artes e  da  Moeda,  e  rua  de  S.  Jorge.  Occupado  pelo  Tri- 
bunal do  Thcsouro  e  respectivas  Directorias,  Secretariada  Fazcn- 
ó.TliCSouraria  Coral,  Recebedoria,  Pagadoria,  Corpo  da  Guar- 
i:a.  Cartório  c  Cofre  dos  Orphaos. 


Edifício  de  sobrado  na  rua  Direita  n.u  60  A,  occupado  pelo 
Correio,  pela  Caisa  da  Amortização,  c  Corpo  da  Guarda. 


Crandc  prédio  pordetraz  da  rua  Direita,  oceupando  o  espaço 
que  jaz  culrc  as  praias  dos  Mineiros  c  do  Peixe,  a  rua  do  Mercado, 
(!o  Rosário  c  berço  dos  Adellos.  Nelle  se  acha  a  Alfandega.  Fazem 
parte  dcslc  prédio  o  trapiche  da  cidade,  comprado  cm  185*,  o  cães 
e  a  doca  cm  construcçao,  c  os  armazéns  de  ferro  também  cm 
fonstrucçSo  sobre  o  cács,  com  frente  para  o  mar  c  a  rua  do 
ilosario. 


4. 


Casa  da  Moeda,  ao  lado  do  Paço  do  Senado,  com  a  frente  para 
oCamnodaAccIamaçao.  Foi  mandado  construir  por  deliberarão 
do  Ministério  da  Fazenda  de  16  de  Março  de  1853. 


Ilha  dos  Ratos,  com  algumas  construcçOes,  para  o  serviço  do 
cá«  da  AlfMdegi,  e  no  Largo  do  Paço  barracões  com  officinas 
pcrteuccntcs  a  essas  obras. 

6. 

Edifício  contíguo  á  Secretariado  Império,  na  rua da  Guarda 
Velha  do  lado  do  becco  do  Propósito.  Nelle  se  acha  a  Tjpo- 
graphia  Nacional  e  uma  pequena  parte  é  oceupada  pelo  Admi- 
nistrador. 


Ilha  das  Enxadas  a  cargo  da  Companhia  da  Doca  da  Alfandega. 


-  2  — 

Rclaçào  dos  próprios  nacionaes  á  cargo  do  Minislcrio  da  Fazenda,  existentes  nas  províncias,  com  declaração 
de  sen  estado  c  do  serviço  cm  que  se  acham,  na  forma  do  art .  12  §  4. °  da  Lei  n.°  MU  de  27  de 
Setembro  de  4860. 


PROVÍNCIA  DAS  ALAGOAS. 


Casa  na  Praça  D.  Pedro  II.  Está  arrendada  a  Administração  Pro- 
viucial  por  420^000  annuaespara  o  Licêo  da  Capital. 


Terreno  com  alicerce  e  parede  começada  na  cidade  das  Ala- 
goas. Esta  desoecupado. 

Foi  autorisada  a  sua  venda  pela  ordem  n.°  6  de  12  de  Fevereiro 
de  1861. 


Uma  sorte  de  terras  denominada  da  Trindade  no  termo  da 
villa  de  Porto  de  Pedras  no  lugar— Tatuamunha— arrendada  a 
particulares  por  3  annos,  a  contar  de  1.°  de  Julho  de  ISTO  por 
1:6428000. 

4. 

Diversos  prédios  na  "Colónia  Leopoldina  que  rendem  CíSSOOO. 
Autorisou-se  a  venda  por  despacho  de  10  de  Agosto  de  1869. 


PROVÍNCIA  DO  AMAZONAS. 


Casa  e  terreno  com  10  V»  braças  de  frente  e  13  de  fundos 
na  capital.  Está  cm  reconstrucção.  Fuuccionava  aui  a  Thesou- 
raria. 


Casa  na  rua  da  Pedreira  onde  está  a  Alfandega. 


Idem,  idem  com  6  %  braças  de  frente  c  9  de  fundos.   Ar- 
rendada por  1O0SO00  aunuaes*  por  3  annos. 


4. 

Duas  fazendas,  S.  Marcos,  c  S.  Bento. 

5. 
Diversos  terrenos. 

PROVÍNCIA  DA  BAHIA. 


-Ldificiona  rua  Direita  do  Palácio,  em  bom  estado.  Esta  oceu- 
pado  pela  Thesouraria  de  Fazenda  c  Recebedoria  de  Rendas  iu- 
teruas, 


EdiGcio  na  rua  da  Alfandega  idem.  Serve  de  Alfandega. 

3. 

Casa  de  sobrado  de  tres  andares  nas  Grades  de  Ferro,  em 
bom  estado,  o  1.°  c2.o  andares  e  armazém  cstao  arrendados  a 
Alexandre  Francisco  Rodrigues  por  420SOOO  annuaes.  O  3.°  an- 
dar pertence  aos  herdeiros  do  coronel  Vicente  Ferreira  Antunes 
Corroa. 


Dita  térrea  na  Saúde,  cm  bom  estado.  Alugada  a  Jeranymo 
Copque  de  Azevedo  por  S4§000  annuaes. 


Fazenda  denominada  dos  Curas  cm— Itaparica.— Arrendada  á 
viuva  do  Brigadeiro  António  de  Souza  Lima  e  outros  por  3ô2{jú0« 
annuaes. 


Fazenda  a  margem  do  rio  da  Cidade  de  Valcuca,  com  unia 
casa  cm  minas.  O  terreno  está  aforado  a  António 'Francisco  de 
Lacerda  e  outros,  por  731S715  annuaes. 


Encapcllado  denominado— Santa  Barbara— sito  na  villa  da  Feira 
de  Santa  Atina,  aforado  a  diversos,  por  1:5475000  annuaes. 


Dito  denominado— Olhos  d'agua— na  mesma  villa.  Idem  por 
131S1C0. 


Duas  sortes  de  terras  na  ulla  de  Abbadia,  denominado— Ca- 
choeira e  Tabatiuga. 


Terreno   no  Barbalho. 


10. 


11. 


Dito  no  morro  de  S.  Paulo  com  meia  Icgua  de  frente.  Eslà 
desoecupado. 

12. 

Dito  baldio  n'Afiua  de  Meninos,  freguezia  do  Pilar,  arreudado  a 
Mauoel  Bclens  de  Lima,  por  lUgOOO  annuaes. 


13. 


Terreno  no  fesso  do  Forte  de  Santo  António,  além  do  Carmo, 
arrendado  ao  Dr.  Jauuario  Mauoel  da  Silva,  por  14j}000  anuuae». 


14. 


Dilo  de  S.  Gonçalo  na  villa  de  Jaguaripc. 
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Dilo  de  Nossa  Senhoril  dos  Mares.  Idem  por  70&597  annuaes. 
Por  Ordem  de  S4  de  Julho  de  1863  mandou-se  proceder  ao 
tombo  c  avaliação  dos  bens  que  constituem  este  -Eucapcllado. 

1G. 

Terreno  na  Villa  de  Carinhanha,  por  detraz  da  Serra  do  Ra- 
malho. 

1?. 

Casa  de  adobos  na  Villa  de  Belmonte,  cm  minas. 

18. 
Terras  na  Ci'dadc  da  Cachoeira . 

19. 

Casa  sobre  esleios  na  dita  Cidndc,  em  estado  de  ruínas.  Estes 
quatro  últimos  estão  actualmente  desaproveitados. 

20. 

Casa  térrea  na' Villa  de  Jaguaripe.  Arruinada  e  despecupada. 


PROVÍNCIA  DO  MARANHÃO. 


1. 


Casa  na  rua  da  Estrella.  Parte  é  oceupada  pela  Alfandega  e 
me  esta  arrendada  a  Narciso  José  Teixeira,  por  35lg00O  annuaes. 


PROVÍNCIA  DO   CEARA-. 


Casa  térrea  na  Capital.  E*  oceupada  pela  Alfandega  e  respec- 
tivos armazéns. 


pane 


Dita  de  sobrado  na  rua  Grande,  arrendada  á  Eduardo  Américo 
de  Moraes  Rego,  por  4i»9S0OO  annuaes. 


Dita  na  rua  do  Sol.   Idem  a  Joaquim  Gomes  da  Silva  Junio 
por  252,1000  annuaes. 


Dita  na  mesma  rua.  Idem  a  Florisbella  Maria  da   Conceição 
por  204§000. 


Dita  na  mesma  rua.    Idem   a  Augusto  Cezar  da  Silva  Rosa 
por  301S000  annuaes. 


Duas  ditas  na  rua  do  Açougue  Velho.  Arrendadas  a  Francisco 
Pereira  Tinoco  por  162S0OO  annuaes. 

7. 

Dita  na  rua  do  Pontal.   Idem  a  Raymundo  Joaquim    Cezar 
por  120SOOO  annuaes.  .  | 

8. 

Dita  na  Cidade  de  Alcântara.  Serviu  outfora  de  quartel  mi- 
litar: está  em  minas,  e  por  isso  sem  occupáção. 


Dita  na  Cidade  do  Aracaty,  que  serviu  de  Alfandega.  Parte 
está  orcupada  pela  Mesa  de  Rendas  daquclla  Cidade  c  parte 
arrendada  á  Fazenda  Provincial  por  lOOiJOOO  annuaes.  Esperam-se 
informações  da  Thosouraria  para  se  resolver  uma  representação 
da  respectiva  Camará  Municipal. 


Casa  de  sobrado  na  povoação  de  Arronches,  em  máo  estado. 
Não  tem.applicação. 

4. 

Terreno  na  Villa  de  Aquiraz,  arrendado  ao  Reverendo  Hypolito 
Gomes  Brasil,  -por  4S00O  annuaes. 


Tito  de  uma  légua  em  quadro   na  povoação    de  Arronches 
arrendado  a  diversos. 


Dito  idem  na  povoação  de  Macejana.  Idem. 


Dito  idem  na  povoação  de  Soure.   Idem. 


Terreno  na  ma  do  Coqueiro  com  G  braças  de  frente  e  15  de 
fundo.  Desoccupado. 

IO. 

Dito  na  Cidade  de  Alcântara.   Idem. 

11. 
Dito  na  rua  de  Santa  Rita,  Idem. 

12. 

Dito  cora  poço,  murado  na  rua  do  Pontal.  Arrendado  a  Ray- 
mnndo Joaquim  Cezar,  por  40$000. 

13. 

Dous  realengos  no  Rio  das  Bicas,  um  com  '10(1  braças'  de 
frente  e  fundos,  outro  com  60  de  frente  e  15  de  fundos.  Sem 
serventia. 

14. 


PROVÍNCIA   DE  GOYAZ. 

'    • 

Uma  casa  de  sobrado  de  taipa  e  madeira  com  10  braças  de 
frente  c  6  palmos  de  fundo,  com  um  quintal  de  11  braças  de 
comprimento  e  10  ditas  de  largura ,  contendo  uma  meia  agua 
no  fundo  de  5  braças  de  comprimento  c  1  a  7  palmos  de  largura, 
sita  no  largo  da  Matriz  da  Capital. 

E'  oceupada  pela  Thcsouraria  de  Fazenda,  e  aeba-sc  cm  bom 
estado. 


Dito  junto  á  Fonte.  Mamoim.  Desoccupado. 


Uma  posse  de  terras  em  Guimarães,  com  meia  légua  de  frente    . 
c  quatro  de  fundo  na  margem  do  Tury-assá.  Desoccupado. 

16.  ^ 

Uma  dita  na  comarca  do  Brejo  com  750  braças  do  frente  e 
:uma  légua  de  fundo  no  morro  do  Morcego,  á  margem  doPar- 
"hahyba.  Desoccupado. 

Uma  fazenda  denominada— S.  Miguel— na  comarca  da  Chapada,    » 
a  L.  do  rio  Alpercatas,  com  uma  légua  de  frente  e  3  */s  de 
fundo.  Tendo  passado  os  escravos  e  gado  para  a  fazenda  de  S. 
Bernardo,  ficaram  os  terrenos  sem  aproveitamento.  • 


* 


—  h  — 


is. 


Fazenda  de  S.  Bernardo,  do.  criaçflo  c  lavoura  na  comarca 
de  Pastos  Bons,  sita  na  Ribeira  do  Alpercatas  com  duas  léguas 
ri«  comprido  c  uma  de  largo ;  administrada  por  conta  da  Fa- 


zeuda. 


19. 


Duas  casas  na  ilha  do  Medo. 


PROVÍNCIA  DE  MINAS. 


Casa  onde  funeciona  a  Thesouraria  cm  Ouro  Preto. 

2. 

Chácara  no  alto  do  Passa  Dez,  que  serviu  de  Jardim  Botânico. 

3. 

Casa  cm  Itabira. 

4. 

Dita  em  Barbaccna  que  serviu  de  registro  do  Presidio  do  Rio 
Treto. 


Cinco  Iczuas  de  terras  de  Este  a  Oeste  com  quatro  ditas  de 
ííortc  a  Sul  cm  Curvello. 

6. 

Terreno  cm  Baepcndy  onde  esteve  o  registro  do  Picú. 


Casa  do  registro  da  Mantiqueira. 

8. 

Terreno  na   Campanha,  com    seis  braças  de  frente  e  18  de 
fundos  no  largo  da  Matriz. 


Casa  rm  S.  João  d'EI-Rei,  arrendada  por  120^000  annuacs  a 
Joio  Mclchiades  Mcirelles. 

10. 

Dita  na  Diamantina  com  71  palmos  de  freute  e  42  ditos  de 
uudos. 

**• 

Idem  idem  com  80  palmos  de  frente  e  46  de  fundos,  na  rua  do 
Rozario,  onde  funeciona  a  Administração  dos  terrenos  diaman- 
tinos. 

1«. 

Terreno  do  deposito  de  pólvora. 
-   13. 
Idem  idem,  casa  do  Carmo. 

Terreno  de  um  prédio  demolido. 

15. 

Quartel   do  Bandeirinha  c  dito  do   Gouvêa.   Acham-sc  em 
«     praça . 

16. 

Cato  cora  11  braças  de  frente  na  Conceição  do  Serro. 


Meia  sesmaria  de  terras  e  2  »/,  ditas  na  Conceição  do  Serro. 
Tem  estado'  cm  praça. 

18. 

Quatro  casas  no  mesmo  lugar,  que  têm  estado  em  praça. 

19. 
Dous  terrenos  no  mesmo  lugar,  que  tem  estado  cm  praça. 

23. 
Casa  do  registro  de  Jaguary,  c  um  terreno. 

21. 

Fazenda  da  Mina  de  chumbo  nas  Dores  do  Iudaiá,  com  cinco 
léguas  de  comprido  e  quatro  ditas  de  largo. 


22. 


Casa  no  Mar  de  Hespanha. 


Dita  em  Pouso  Alegre. 


23. 


24. 


Registro  do  Sapucahy-Mirim,  cm  Itajubá. 

25 
Duas  casas  que  serviram  de  quartéis  em  Sabará. 


PROVÍNCIA  DA  PARAIIYBA. 


Casa  de  sobrado  na  Cidade  da  Parnhyba  de  9  |  braças  de 
frente  c  5  palmos  de  fundo.  E'  oceupada  pela  Thesouraria  de 
Fazenda. 

2. 

Prédio  no  Varadouro.  Esta  oceupado  pela  Alfandega  c  res- 
pectivos armazéns.  Este -próprio  acaba  desoffrer  diversos  con- 
certos e  reparos  de  que  carecia. 


Pequeno  edifício,  sito  por  detraz  da  antiga  cadèa,  que  serviu 
de  Ermida  dos  presos.  Estando  sem  applicação  foi  ordenada  a  sua 
venda  por  Aviso  de  30  de  Março  de  1861. 


Casa  que  serviu  de  deposito  de  pelvora.  Idem. 


Chãos  na  rua  Direita.  Acham-se  arrendados  a  particulares. 

«. 

Casa  muito  arruinada  sita  no  porto  da  Gamelleira;  por  nao 
prestar  para  o  serviço  publico  foi  mandada  vender  pelo  Aviso 
acima  citado,  e  nao  tendo  ^pparecido  comprador  cahio  esta  caía 
cm  ruiuas,  seodo  aproveitados  somente  alguns  materiaes  que 
foram  vendidos.  Existe  o  terreno. 


Chãos  na  praia  do  Tambaú  e  Gravata.  Sem  applicação. 


PROVÍNCIA  DE  PERNAMBUCO. 


Grande  e  antigo  edifício  (Convento  dos  extinctos  jesuítas)  no 
Paleo  do  Cóllcgio.  Está  oceupado  por  diversas  Repartições  pu- 
blicas, entre  as  quaes  a  Thesouraria  de  Fazenda  c  a  Recebedo- 
ria de  Rendas  internas. 
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Edifício  do  dous  andares  (antigo  Convento  dos  Congregados 
da  Madre  de  Deus);  serve  de  Alfandega. 


Trapiche  c  ponle  de  madeira  na  praça  do  Forte  de  Mattos.  E' 
oceupado  pela  Alfandega,  servindo  para  o  embarque  de  géneros 
de  exportaçSo. 


Trcs  armazéns  cm  Fora  de  Portas.  Arrendados  a  André  de 
Abreu  Porto,  por  1:0005000  annuacs. 


Um  dito  na  praça  doFortc  de  Mattos.  Idem  a  Augusto  Coelho 
Leite,  por  915g000. 

O. 

Um  dito  de  pedra  ecal,  lia  dita  praça.  Idem  aThomaz  de  Al- 
meida Antupes  &  Irmãos,  por  l:3O0S0u0  annuacs. 

Este  armazém  snffreu  um  incêndio  cm  Março  de  1864.  eem 
•31  de  Agosto  se  eflectuou  esse  arrendamento,  que  foi  approvado 
pela  Ordem  do  Thcsouro  de  4  de  Novembro  desse  anuo. 


Casa  térrea  só  com  paredes  c  telhas  na  rua  de  S.  Sebastião, 
na  Villa  de  Igtrerassú.  Arrendada  a  Sebastião  Autonio  de  Mello 
Rego  por  49g2O0. 


Dita  de  dous  andares  na  rua  Direita.  Arrendada  a  Joaquim 
da  Silva  Lopes,  por  285SOO0. 

9. 

Dita  de  dous  andares  na  rua  do  Padre  Floriano  no  Recife. 
Arreudada  a  Amaro  José  Teixeira  de  Mendonça  por  24OJJ000. 

10. 

Dita  na  Cidade  de  Olinda,  no  Forno  da  Cal,  em  máo  estado 
e  sem  oceupaçao. 

11. 

Armazém,  cm  Fora  de  Portas,  no  Recife.  Arrendado  á  Joaquim 
José  da  Silveira,  por  262§00u. 

13. 

Casa  térrea  na  rua  do  Nogueira,  no  Recife,  muito  arruinada, 
sem  oceupaçao. 

13. 

Dita  na  rua  das  Aguas  Verdes.  Arrendada  a  José  Maria  de 
Alencar,  por  17ig000. 

Casa  na  rua  de  Santa  Thcreza.  Arrendada  a  Margarida  Maria 
da  Conceição,  por  145000. 

15. 

Dita  na  mesma  rua.  Arrendada  a  Amaro  Francisco  de  Veras, 
por  TlfiOOO. 


16. 


Metade  de  duas  casas  térreas  na  rua  do  Bom-Gosto,  muito 
arruinada  uma,  e  a  outraquasi  demolida. 


17. 


Caía  térrea  na  rua  de  S.  Bento  em  Olinda.  Arrendada  a  Joa- 
quim Xavier  Sobreira,  por  40fi000. 


18. 

Aquartclamento  na  praia  de  S.  Francisco  da  mesma  cidade 
Arrendado  a  Manoel  António  dos  Passos  e  Silva  por  54g700.  ' 


Um  armazém  c  uma  casa  térrea  na  rua  do  Castcllao  na  dita 
Cidade,  muito  arruinados. 


20. 


Encapellado  do  Engenho  Novo  de  Goyanna  no  Termo  de 
Goyanna.  Arrendado  ao  Coronel  António  Alves  Viannapor  3:200« 
annuacs. 


PROVÍNCIA  DE  SANTA  CATHARINA. 


Casa  com  50  palmos  de  frente  na  Praça  da  Cidade  do  Des- 
terro. Occupada  pela  Thesouraria  de  Fazenda.  Em  bom  estado. 


Terreno  com  11  braças  e  3  palmos  de  frente.  Era  oceupado 
pela  Alfandega,  que  foi  incendiada.  Arrendadas  a  Jorge  de 
Sojiza  Conceição  6  braças  e  3  ftalmos  por  9Õ7S000  por  anno  e 
5oraçaspor  1O5SO00. 


Terreno  de  72  palmos  de  frente,  na  rua  do  Livramento. 
Aforado  perpetuamente  por  21SC00  annuaes  a  Francisco  de  Paula 
Lace. 

4. 


Dito  de  70  palmos  de  frente,  e  102  V2  de  fundos,  na  rua  do 
Menino  Deus,  antigamente  oceupado  com  as  cozinhas  do  quartel. 
Idem  por  32$900  a  Manoel  Pereira  da  Silva. 


Sesmaria  nas  margens  do  rio  Itajahy,  com  duas  léguas  de  frente 
e  uma  de  fundos,  SuppOe-se  estarem  oceupadas  por  pessoas  a 
quem  em  tempos  anteriores  os  Presidentes  concederam  terras 
para  estabelecimento  de  lavoura  e  criação  de  gado. 


Terrenos  que  foram  oceupados  pelo  quartel  do  Commandante 
na  Cidade  de  S.  Francisco. 


Terras  da  Armação  da  Piedade. . 

A  maior  parte  estão  oceupadas  por  colonos  «HemSes,  por  con- 
cessão da  Presidência  da  Província.  Tem  1.990  braças  de  frente, 
no  Município  deS.  Miguel. 

8. 

Ditas  que  pertenceram  á  Fortaleza  de  S.  José  da  Ponta  Grossa. 

A  Fortaleza  está  quasi  destruída,  e  as  terras  oceupadas  por 
posseiros  estabelecidos  com  casas  e  lavouras,  por  concessão  da 
Presidência  da  Província.  Tem  38.477  braças  quadradas. 

9. 

Terreno  na  rua  do  Saco,  na  Cidade  de  S.  Francisco,  com  20 
palmos  de  frente  e  2à  de  fundos ,  onde  existiu  o  armuem  de 
pólvora.  ■» 
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Terreno  com  57. braças  c  3  «/â  palmos  de  frente,  do  demolido 
Tortc  S.  Luiz.  Arrendado  a  Camillo  José  de  Abreu  por  9  annos 
a  «õSOOO  cm  cada  um. 

\\. 

Armarem  com  RO  palmos  de  frente  e  -53  de  fundos,  na  Traça, 
esquina  da  ruaBclla.^crveà  Alfandega,  c  está  cm  máo estado. 


PROVÍNCIA  DE  SERGIPE. 


i. 


Tiuns  Casas  térreas  na  rua  da  Aurora  da  Cidade  do  Aracaju. Occu- 
nada  nela  Alfandega  c  seus  armazéns. 

Casa  assobradada  ua  mesma  Cidade.  Serve  de Tlicsourana  c 
uas  dependências. 

o 

Terreno  com  G  braças  de  frente  no  largo  de  S.  Francisco  da 
Cidade  de  S.  Christovao.  Sem  oceupação  e  valor  algum. 

3. 

Casa  torrea  de  taipa  na  Cidade  de  S 
Matriz  Arruinada. 


ChristovSo.  Troça  da 


Casa  no  largo  da  Igreja  do  Senhor  das  Misericórdias  em  S. 
Christovao.  Por  Aviso  de  18  de  Março  de  1862  mandou-se  pro- 
ceder á  sua  venda.  Acba-se  em  ruinas. 


Terreno  na  Povoação  do?  Enforcados,  em  que  existiu  uma  casa 
comprada  em  1S2S.  Devoluto. 

G. 

Cinco  propriedades  adjudicadas  a  Fazrmda  cm  execução  pro 
movida  contra  o  devedor  António  Manoel  de  Faro  Leitão, 
desta  só  o  sitio  Taboca  está  arrendado  por  30JJOOO  por  anno. 

Terreno  no  largo  da  Igreja  do  Coração  de  Jesus,  Cidade  de 
Laraugeiras.  Dcsoccupado. 

T. 

Terras  do  Encapellado  de  Santo  António  do  Aracaju  ,  nos 
subúrbios  desta  Cidade.  Rendem  por  arrendamento  anuual- 
mente  200!j000. 


PROVÍNCIA  DE  S.  PAULO. 


Edifício  contíguo  á  Igreja  do  Collegio,  denominado  Palácio  do 
Governo.  Neste  edifício,  além  do  Palácio  da  residência  do  Exm. 
Presidente  da  Província,  funeciona  a  Secretaria  do  Governo,  a 
Thesouraria  de  Fazenda,  o  Thesouro  Provincial,  a  Administração 
do  Correio,  as  Collectorias  Geral  c  Provincial,  Inspcctoria  da 
Instmeçao  Publica  e  na  parte  unida  a  Igreja  trabalha  a  Assem- 
bléa  Provincial. 


Uma  casa  denominada  Chácara  da  Gloria.  Este  próprio  é  dis- 
tante da  Cidade,  arha-ee  situado  na  entrada  que  segue  para  o 
Ypiranga.  Não  consta  que  esteja  oceupada  com  estabelecimento 
algum  geral  ou  provincial ;  c  segundo  a  Ordem  do  Thesouro  Na- 
cional n.°  81  de  5  de  Outubro  de  1859,  tem  de  ser  veudida. 


3. 

Uma  casa  de  sobrado  na  freguesia  de  Santa  Ephigenin,  na  rua 
do  Hospital.  Acha-se  oceupada  pelo  Seminário  das  Educandas, 
estabelecimento  provincial . 


Uma  casa  térrea  de  dous  lanços,  na  dita  freguezia,  contigua  ao 
próprio  supra,  Acha-se  arrendada. 


Uma  casa  de  sobrado  na  mesma  frepuezin,  com  Capclla  c  ex- 
tenso terreno,  denominada  Fazenda  de  Santa  Atina.  E'  onde 
existe  o  Seminário  de  F.ducandos,  estabelecimento  provincial. 


Armação  de  Bcrtioga  em  Santos.  ArrPndnda  a  Cândido  Annun- 
ciado  Diasdc  Albuquerque,  por  4  annos  a  JOSOOO  em  cada  um 
por  contracto  de  4  de  Dezembro  de  1SGS,  a  contar  de  7  de 
Março  de  1867. 


PROVÍNCIA   DE  S.    PEDRO. 


ronTO-ALF.r.nE.  — Edifício  de  pedra  c  cal  com  232  palmos  de 
frente  e  91  de  fundos,  no  centro  da  praça  da  Alfandega,  tem 
ponte,  parte  aterrada  e  parte  de  madeira  que  communica  com 
o  trapiche,  é  coberto  de  telha.  Serve  de  Alfandega. 

2. 

Idem.— Potrciro  da  Vanea  com  70  braças  de  frente,  na  rua  da 
Azenha.  Arrendado  por  S  annos  a  4O0SO0O  em  cada  um  á  Ca- 
mará Municipal  até  30  de  Junho  de  1877. 


Frf.cuf.zia  dos  Anjos  d'Aldêa.  —Ura  campo.  Ignor.lo-se  as 
confrontações.  Comprado  em  1774  por  45OSOO0  a  Francisco  José 
da  Costa,' comprehcndcndo  uma  légua  de  comprido  e  outra  da 
largura,  para  estabelecimento  dos  índios  desta  freguezia. 


Rio  Grwde.—  Edifício  com  551,7  palmos  de  frente  para  a  praça 
do  mercado  e  182?,  para  a  rua  da  Praia,  de  fundos  41)5,9  palmos. 
A  frente  divide-se  em  duas  partes,  uma  oceupada  pela  Alfandega 
e  outra  ua  extensão  de  313,7  palmos  pelo  muro  que  vai  ter  a 
praia. 


Idem.  — Terreno  do  antigo  Palácio.— Tem  de  frente  na  rua 
Direita  95  palmos,  c  535  de  fundo  para  a  da  praia. 


S.José  do  Nobte.—  Estancia  de  Rojurú.—  Não  está  medula- 
nem  demarcada.  Arrendada  a  Annibal  Antunes  Maciel  por  Ws 
annos,  pela  quantia  de  5:41)0*000  annuaes,  até  31  Dezembro  ae 
1S72.  Deve  ter  3  léguas  quadradas. 


7. 


Idem.  -Edifício  no  Pontal  da  Barra.—  Seis  casas  construí- 
das <Je  tijolos,  oceupadas  pelo  Ajudante  do  Guarda-nwr  e  buar- 
das  da  Alfandega. 


8. 


Rio  Pardo.—  Um  campo  denominada  Potrciro  da  Aldôa,  com 
COO  braças  de  frente  c  250  de  fuudo. 
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9. 

At.FXRr.rE.—  Tvinrao  de  Saiam.—  Campo  com  a  superfície  es- 
timada cm  10  léguas.—  José  Ferreira  de  Oliveira  arrendou  por 
seis  annos  cm  contracto  de  1.°  de  Julho  de  1870,  por  1:100# 
aunuaes  2  V'a  léguas,  num  capílo  fora  do  campo  cm  que  se 
acha  invernada  a  cavalhada  do  Estado,  até  a  divisado  rincJo 
da  Canclla  —  Manoel  Patrício  de  Azambuja  por  igual  tempo  e 
contracto. da  mesma  data,  mediante  1:400$  annuaes,  arrendou 
a  parle  que  se  divido  pelo  Sul  com  um  capão  que  distingue 
o  rincão  da  Canclla  a  Oeste  com  o  arroio  Saican  c  um  ba- 
nhado (|tic  divide  os  campos  naeionaes  dos  de  particulares,  ao 
iNortc  com  o  cordão  uc  pastos  que  guaTdão  a  cavalhada  do 
Estado  c  uma  restinga  de  mato  que  vai  até  o  rio  Santa  Maria 
c  a  Esie  com  este  rio. 


10. 


Caç.apava  .  —  Data  de  terras  para  mineração  com  150  braças  de 
comprimento  e  outras  lautas  de  largura  ao  Sul  do  rio  Camacuã- 
Chico,  25  braças  abaixo  do  passo  da  Porteira.  Mo  consta  o  ser- 
viço a  que  se  presta. 

11.  • 

Cachoeira.—  Dita  com  30  braças  em  quadro  no  lugar  denomi- 
nado— Guardinha  —  districto  dcS.  Raphael.  Não  consta  o  serviço 
a  que  se  presta. 

13. 

S.  Gabhiel.—  Rincão  de  S.  Vicente.—  Campo  com  oito  léguas 
quadradas  mais  ou  menos.  Foi  medido  c  demarcado  cm  1S4S; 
Era  propriedade,  dos  índios  c  pertence  ao  Estado  em  virtude  da 
disposição  do  art.  30  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1S4" .  Contém 
este  campo  seis  grandes  riucões,  o  do  Inferno,  do  Ihirocahv,  o 
da  Porta,  ode  Cavajurclã,  o  da  Timbaúvac  o  de  Cachoim.  Este, 
Joio  Baptista  de  Lima  arrendou  por  seis  anãos,  pela  quantia 
annual  de.  265S0O0  por  contracto  de  IS  de  Março  de  1871. 


>  Pelotas.— Ilha  Quebra  Mastros—,  no  rio  Camacaã.  Tem  uma 
légua  de  comprimento,  c  );i  de  légua  de  largura,  a  duas  léguas 
acima  da  foz  do  rio.  Arrendada  por  3  annos  a  João  Gaspar  de 
Oliveira  por  73<j333  em  cada  um,  a  contar  de  1.°  de  Julho  de  1870, 


14. 


S.  Boim.—  Estancia  de  S.  Gabriel.  Arrendada  ao  Conde  de 
Porto-Alcure  pela  quantia  annual  de  343$20O  até  30  de  Junho 
de  1S7G." 


J  acharão.—  Um  terreno  com  50  braças  de  frente  e  75  de  fundo. 
Nao  consta  o  serviço  a  que  se  presta. 


16. 


Ipf.m  —  Um  paiol  construído  tio  mais  alto  dos  dous  serritos  a 
N  e"  da  Villa.  Tem  34  palmos  de  frente,  25  de  fundo  e  uma 
mcia'a"ua  a  O.  com  17  V*  palmos  defronte  c  15  de  fundo,  e 
outra  á"E.  com  1G  palmos  de  frente  e  14  de  fundo.  Esta  em 
abandono  c  arruiuada. 


PROVÍNCIA  DO  espirito  SANTO. 


Uma  casa  de  pedra  c  cal  com  540  palmos  de  frente  c  340  de 
fundos,  sita  na  praça  nova  da  Cidade  da  Victoria,  composta  de 
dous  andares,  berve  de  Palácio  da  Presidência  da  Província,  e 
contém  as  Thcsourarias  de  Fazenda  Geral  c  Provincial,  Secreta- 
ria da  Presidência  da  Província,  Correio  Geral,  Armazém  de^r- 
tigos  bellicos  e  Sala  das  Ordens  Militares  da  mesma  Presidência 
da  Província.  Precisa  ser  reparado. 


S.» 

Ema  casa  de  pedra  c  cal  com  30  palmos  de  frente  c  136  de 
fundos,  sita  beira-már  na  rua  da  Alfandega  na  Cidade  da  Vic- 
toria, térrea,  construída  em  1835  e  reconstruída  cm  1854  el855. 
Serve  de  Alfandega  e  Recebedoria  de  Rendas  internas.  Achasse 
cm  bom  estado. 


PROVINCL 


DO  RIO 


GRANDE  DO  NORTE. 


1. 


Uma  casa  de  tijolo  c  cal  coberta  de  telha  com  11  braças  e  9  pal- 
mos de  frente  pelo  lado  de  L. ;  10  braças  e  8  palmos  pelo  lado  do 
O.  e  3  >/*  palmos  de  fundo,  sita  no  bairro  da  Ribeira,  junto  ao 
porto  denominado  S.  José.  Acha-se  oceupada  com  a  Repartição 
da  Alfandega.   " 


Casa  de  sobrarío  construída  de  pedra  e  cal,  tendo  62  palmos 
de  frente  e  49  de  fundo.  Acha-se  oceupada  com  a  Thesourana 
de  Fazenda ,  sendo  oceupado  o  pavimento  térreo  com  a  Paga- 
doria  e  Cartório. 


17. 


UnucuAYAN.v.—  Uma  casa  com  68  palmos  de  frente  ao  N.e  44 
a  E,  com  um  portão  de  cada  lado.  Tem  mais  na  frente  ao  N.  43 
palmos  e  a  E.  UO;  cercada  deS.  a  O.  por  muro  de  tijolo,  coberta 
de  telha  e  Gca  na  praça  do  Commercio ,  esquina  da  rua  do 
mesmo  nome.  Nao  consta  o  serviço  a  que  se  presta. 


PROVÍNCIA  DO  PARANÁ. 


Um  edifleio  de  pedra  ceai  na  Cidade  de  Paranaguá,  oceupando 
20°  Dalmos  de  frente  para  a  rua  da  Cadêa,  inclusive  14/ 
nalmôs  de  terrenos  por  edificar  e  as  paredes  da  Igreja  dosertinc- 
tos  Jesuítas  com  62  palmos  de  testada  e  outros  tantos  para  a  rua 
da  Praia,  sendo  parte  cm  terreno  de  marinha  sobre  158 palmos 
de  fundo,  comprehcndidos  42  do  mencionado  terreno.  A  maior 
parte,  do  edifício  está  oceupado  pela  Alfandega. 


2. 

Um  edifício  na  rua  da  Praia  de  Paranaguá  com  32  palmos  de 
frente  c  106  de  fundo  para  o  rio.  Serve  de  Trapiche  para  uso  da 
Alfandega. 


MATO  GROSSO. 


Casa  térrea  de  taipa  com  11  braças  de  frente  e  41  de  fundos 
do  lado  da  Tfavessa  da  rua  do  Campo,  site  no  pateo  principal. 
Serve  de  Thesouraria. 


Fazenda  do   Caissára  com  20  leguns  de  comprido  e  12  ú<P 
largo,  entre  os  rios  Paraguaye  Jaoru,  com  uma  casa  construída 
de  adobos  e  páo  a  pique,  leve  1.000  cabeças  de  gadovaecun;  e  50 
cavallar.  ,    ,     .    ...  .„ 

Tem  mais  uma  casa  de  campo  coberta  de  telha  que  serve  «c 

retiro. 


8  — 


Casa  de  engenho  com  7  braças  de  freatc  e  7  i/j  de  fundo. 
Necessita  de  reparos. 


Casa  da  Fazenda  de  S.  Luiz.  Necessita  de  reparos. 


S. 


Casa  na  passagem  do  rio  Barbados  com  15  braças  de  frcnlc  c 
7'/2de  fundo,  necessita  de  reparos. 


6. 

Fazenda  de  Cazalvasco,  a  107  léguas  de  Cuiabá,  com  uma  casa 
térrea  aberta  pelos  lados,  com  um  quarto  em  um  cauto  que 
serve  de  morada  aos  Camaradas ,  teve  l  .500  cabeças  de  gado 
vaccum  c  47  cavallar. 


Casa  térrea  situada  cm  terreno  devoluto  com  commodidades 
droprias  para  fazenda,  outr'ora  situada  uo  lugar  chamado  Poeira, 
a  150  léguas  de  Cuiabá. 

8. 

Fazenda  denominada  Bitioni,  três  léguas  distantes  da  Poeira, 
com  uma  casa  novamente  construída,  teve  1.800  cabeças  de  gado 
vaccum  e  1 .200  cavallar. 


PARA'. 


Terreno  com  14  braças  de  frente,  e  178  palmos  de  fundos,  na 
Travessa  da  Rosa. 


Edifício  de  um  andar  compreliendendo  duas  casas  de  pedra  e 

cal  com  56  braças  de  frente  e  533  palmos  de  fundos,  entre  o 

Becco  das  casas  de  Benjamim  TJpton,  e  a  travessa  das  Mercês. 
Occupado  pela  Alfandega  e  Arsenal  de  Guerra.     . 


Terreno  com  46  braças  de  frente  e  de  fundos  ao  lado  do  ediBcio 
de  S.  José.  Aforado  á  Companhia  de  Gaz. 


Dito  com  2!  braças  de  frente  e  73  de  fundos,  na  estrada  da* 
Cancellas.  Arrendado  a  Manoel  Antno  por  1SOB0OO  anniiaes  por 
9  annos  a  contar  de  4  de  Maio  de  1S68  por  contracto  feito  nela 
Thcsouraria. 


Fazenda  de  gado  chamada  Arnry,  na  Ilha  Grande  de  Joanes 
com  4  léguas  de  frente  o  2  de  fundos,  c  mais  5  fazendas  me- 
nores, S.  Pedro,  S.  Joílo,  S.  Jcrouymu,  S.   José  c  S.  Miguel 
com  uhi  retiro.  Kxporta  pado.  •  ' 

A  deS.  Pedro,  foi  arrendada  cm  24  de  Fevereiro  de  1870,  por  9 
annos  a  l:58OS000  cm  cada  um  a.Anlonio  Theodorico  da'  Silva 
1'ctinac  outro. 


6- 


Dito  idem,  S.  Lourenço,  no   mesmo  luL-ar,   c  outra  menor, 
Santo  André.  Exporta  gado. 


Dita  chamada  Santo  António,  na  Vilia  de  Chaves. 

Um  caçoai  na  Villa  Franca.  O  produeto  da  renda  dos*»  próprio 
acha-se  arrematado  por  António  Dias  Guerreiro  J  unior  por  1 :7U03 , 
por  3  annos. 

9. 

A  Thcsouraria  de  Fazenda  funeciona  no  mesmo  edifício  que 
serve  de  residência  á  Presidência,  no  largo  do  Palácio. 


PIAUHY. 


Sete  casas  térreas  na  cidade  de  Oeiras  alugada?  a  particulares. 


Departamento  ?n  Piaciiy.— li  fazendas  tle  sado  vaccum  e  uma 
de  ravallar,  comprchendendo  54  ty.->  léguas  do  comprimento  de 
Norte  a  Sul  c  32  ditas  de  Este  a  Oeste. 

3. 

Dito  de  Nazareth.  — Nove  ditas  de  gado  vaccum  c  duas  de 
cavallar,  situadas  em  42 1/2  léguas  de  Norte  a  Sul  c  3S  </»  ditas 
de  Este  a  Oeste. 


Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  22  de  Março  de  1872.- O  Sub-Director  interino,  António  Luiz  Fernandes  da  Cunha. 


N.  76. 

Estabelecimentos  da  Córlc  c  Províncias  onde  se  achavam  os  escravos  da  Nação 
libertados  pela  Lei  n^  20&0  de  28  de  Setembro  de  1871,  arl.  6.°  §  1.° 


PROVÍNCIAS. 


ESTABELECIMENTOS 

ONDE 

SE  ACHAM. 


Imazonas. 
Pará 


Seminário  de  S.  .losó 

Fazendas  Nacionacs,   Tlicson- 
raria  e  Seminário 


Pia«Iiy. 


Fazendas  Naeionacs 

Dilasdo  Canindé  dadas  cm  pa- 
Irinionio  a  S.  A.  a  Sra.  Con- 
dessa dWquil;} 


Maranha» Fazenda  S.  Bernardo. 

Bahia , Tliesouraria 

Santa  Catharina 'Capitania  do  Porlo... 


í   Estabelecimento  naval  de  lia 

)  I    pura 

\  Fabrica  de  !'c;to  de  S-  João  de 

*      (|    Ypancma 

I 
'Arsenal  de  Guerra 

í  Sanla  Casar  da  Misericórdia — 

Còrtc  )  Repartições  dos  Telegraphos. . 

)  Casa  do  Correcção 

f  Arsenal  de  Marinha 


S.  Paulo. 


Mato  Grosso. 


Província  do  Rio  de  Janeiro..  Fabrica  da  Tolvora  da  Eslrella. 


HOMENS. 


26 
298 


1 
1 

17 
44 


5 

4 
1 
S 


MULHERES. 


43 
422 

314 
09 


21 
18 


11 


TOTAL. 


09 
720 

3íl 

96 

1 

1 

38 

62 

64 

16 
4 
1 

8 


•1.634 


Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  13  de  Abril  de  1872.—  O  Sub-Direclor  interino,  António  Luiz  Fernandes 
da  Cunha. 


N.  77. 


Rclacffo  das  lotcrias  até  hoje  concedidas,   com  declaração  das  que 

ainda  nSo  foram  evtrahidas. 


Data  das  concessões. 


Estabelecimentos  a  que  foram  concedidas. 


m 


C  S 


Dccrcio  de  23  de  Maio  de  4821  e  Por- 
taria de  12  do  dilo  tlc  182(5 


Decreto  de  29  de  Outubro  de  1S33  . . . 
Dito  n.°  92  de  25  do  dito  de  1839 — 
Dito  n.°598  de  14  de  Setembro  de  1850. 
Dito  n.°  1226  de  22  de  Agosto  dclSGí. 
Lei  n.o  2040  de  28  de  Setembro  de  1871 . 


Lotcrias,  cuja  extracção  c  obrigatória,  wirz.ç  sem  ?iumero  definido. 


Concede  duas  lotcrias  amaines,  cujo  benclicio  deve  sim-  repartido 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia,  Cxpostos,  Recolhimento  dasor- 
pliãs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José- 

Idem  duas  lotcrias  anuuacs  para  o  acabamento  das  obras  da  Casa 
de  Correcção .••;•:■••, ;\ ; •  ■  ••■ — 

Idem  uma  loleria  animal  para  o  Uospilal  da  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia da  Corte , 

Idem  três  lotcrias  annuaes  para  o  melhoramento  do  estai. o  sani- 

Idom  uma  "loteriá  níensal  liara  o  Montepio  dos'' Servidores  do  Es- 
tado  , ;•■•; 

Idem  seis  lotcrias  annuaes.  para  o  fundo  de  emancipação 


Decreto  n.°  984  de  28  de  Set.  dclS58. 
Dito 

Dito  n.°  1693  de  15  de  Set.  de  1869 — 

Dito  n.o  1733  de  16  de  Outubro  do  dito.. 

Dito  n.o  1838 de  27  de  Setembro  de  1870. 
Dito  n.o  2036  do  dilo  de  1871 


Lotcrias,  cuja  extracção  é  obrigatória,  mas  com  numero  definido. 

Concede  trcslolcrias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  das 
Brotas  do  Jonzciro ,  na  Província  da  Bahia,  para  ser  exlrahida 
uma  por  anuo ;  ■•  - ;■• 

Idem  ires  lotcrias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Seunora  <  a 
Ajuda  do  Bom  Jardim,  da  Provinda  da  Bahia,  para  ser  exlrahida 
uma  por  anuo •• —  ••■•• 

Idem  quarenta  lotcrias  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Corte,  para  serem  exlrahidas  em  dez  ânuos, 


Dito  n.°  237  de  27  de  Novembro  de  1841 . 
Dito  n.o  875  de  10  de  Setembro  de  ISoG. 
Dito 


Dito  n.°  915  de  20  de  Agosto  de  1857. . . . 

Dito  n.°  1693  de  lo  de  Setembro  de  1869. 
Dito  n.°  1998  de  23  de  Agosto  de  1871  . 


Dito  n.o  1999  do  dito 

Dito  n.o  2000  do  dito 

Dito  li.0  2001  do  dito 

Dito  n.o  2007  de  30  de  Agosto  de  1871. 


a  quatro  por  anno •••  — 

Idem  dez  lotcrias  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  ire-- 
guezia  da  Candelária,  como  administradora  do  Imperial  Hospital 
dos  Lázaros,  para  serem  cxlraliidas  em  cinco  anuais 

Idem  vinte  lotcrias  ao  Hospício  de  Pedro  II,  para  ser  exlrahida 


uma  por  anno 

Idem  vinte  lotcrias  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II,  para 
serem  cxlraliidas  quatro  por  anno 


Lotcrias,  cuja  extracção  depende  de  automação  do  Governo. 


Concede  ires  lotcrias  á  Matriz  da  Ilha  do  Governador 

Idem  trinta  lotcrias   para  património   do  Hospício   de  1'edro  11.. 
Idem  cem  lotcrias  para  a  construecão  de  um  Theatro  Lyrico  nesta 


Côrt 

Idem  duas  lotcrias  á  Irmandade  de  S.  Pedro  da  Cidade  de  Mariana, 
em  Minas ■. v. 

Idem  dez  lotcrias  para  as  obras  úa  Matriz  de  Santa  Anua  da  Curte. 

Idem  duas  I»  terias  á  Devoção  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  insti- 
tuída na  igreja  da  Santa  Cruz  dos  Militares,  e  ora  erecta  na 
Matriz  do  Santíssimo  Sacramento  do  Município  da  Còrle 

Idem  cinco  lotcrias  á  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Batalha, 
erecta  na  Matriz  de  Santa  Anua,  do  Município  da  Corte.... — 

Idem  Ires  lotcrias  para  conclusão  da  Matriz  de  S.  João  Daptisla 
da  Lagoa,  do  Município  da  Còrtc 

Idem  dez  lotcrias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da 
Gloria,  do  Município  da  Corte 

Idem  doze  lotcrias  a  Irmandade  do  SS.  Sacramento  da  antiga  Se. 


i\ 
32 
65 
91 


1 

l.S 


1 
1 

434 


1 

1 
31 

G 

19 
19 


2 

12 


9 
11 

200 


N.  78. 


Relação  das  Consultas  da  Secção  do  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre 
Leis  Provinclaes, 


desde  que 
de  ISTO. 


contei 


,   que  tem  sido  rcracttidns  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
;ou  a  funecionar  o  mesmo  Conselho  de  Estado  ate  o  annc 


Data  das  consultas. 


1843. 


1SÍ3. 

» 
» 

1S46. 


» 

» 
» 

» 
» 

1847. 
» 

» 

1848. 

» 
» 

» 

1849. 


Abril.. 
Junho. 


Dezembro. 


Janeiro. 


Maio 


Agosto. 


Fevereiro . . 

Junho 

» 

» 

Outubro... 

Novembro 


Janeiro.... 

Setembro . 
Ouiubro... 

» 
Dezembro. 


1830. 
» 

u 

1831. 


1832. 


Maio 

Setembro . 

Fevereiro . 
Setembro.- 
Outubro... 

Janeiro  ... 
Março.... 


10 


5 


4 

» 

6 

29 

31 

14 
12 


21 
23 

28 
31 


58 
39 

Gl 


64 
65 

67 

71 

72 

ai 

92 
111 


123 
124 
123 
30    128 


Objecto. 


Data  da  remessa  &  Camará 
do*  Srs.  Deputados. 


30 

» 

18 

9 

6 

16 

13 

27 


138 
13» 
104 
106 

178 

200 
200 
207 
214 
215 
216 


217 
218 


219 
222 

228 
229 
259 

273 
285 
289 

290 
297 


Leis  da  Rabia  de  1852 

Leis  do  llio  Grande  do  Norte  de  18íl 

Lei  (las  Alagoas  n'.°  8  de  23  de  Abril  de  1842 

Suspensão  (ie  diversas  Leis  Provinciaes  pelos  Pre- 
sidentes de  Pernambuco  c  Santa  Catharina 


Leis  do  Espirito  Santo  de  1842  e  1853,  e  das  Alagoas 

e  Baliia  de  1843... 

L-is  do  Maranha»  de  184;5 

Leis  de  Pernambuco  de  1845 


Aviso  de    2  de  Maio  de  18í3. 

»  de  20  de  Junho       » 

»  de  14  de  Julho        » 

»  de  14  de  Maio  de  184G. 


Lei  das  Alagoas  de  8  de  Abril  de  1843,  na  parte  era 
que  iir.u-07.  nos  títulos  ja  sujeitos  ao  imposto  de 
novos  e  velhos  direitos 

Diversas  Leis  do  Pará,  creando  impostos  de  impor- 
tação e  exportação. 

Leis  de  S.  Paulo,  e  Santa  Catharina  de  1844  el8í3, 
e  de  Goyaz  de  1843  e  1844 ; 

Leis  de  Minas  Genes  de  1844  e  1843 

Lei  de  Sergipe  n.»  146  de  18  de  Março  de  1853,  que 
decretou  impostos  de  importação 

Leis  da  1'arahiba  de  1343 

Leis  de  Santa  Catharina  de  1846 

Leis  do  Ceará  de  1843 


Lei  do  Pará  n.°  132  de 28  de  Maio  de  1846,  que  crèa 

um  imposto  especial  aos  estrangeiros 

Leis  do  Para  de  1846 

Leis  de  Minas  Geraes  de  1846 

Leis  de  Sergipe  de  1846 

Leis  do  Rio  Grande  do  Norte  de  1846 


Leis  de  Sergipe  de  1848 

Leis  do  Ceara  de  1847 

Leis  do  Espirito  Santo  de  1847 

Leis  do  Para  dos  ânuos  de  1847  e  1848....; 

Lei  de  S.  Paulo  que  lançou  uni  imposto  aos  caixeiros 
estrangeiros.  Leis  de  Santa  Catharina  de  1848.... 

Leis  de  Minas  de  18í8 

Leis  do  Para  de  1S48 ' 

Leis  das  Alagoas  de  1849 

Leis  do  Para  e  de  Pernambuco  de  1847 

Leis  de  Minas  Geraes  de  1847 

Representação  de  diversos  labricautes  contra  a  Lei 
Provincial  de  Pernambuco  que  impôz  no  sabão  e 
tabaco  direitos  de  consumo,  não  sendo  do  fabrico 
da  mesma  Província 

Leis  de  Sergipe  de  1847 .•• 

Representação  dos  negeeiautes  da  praça  do  Maranha» 
acerca  de  alguns  impostos  que  a  Assembléa  Pro- 
vincial lançou  nos  géneros  de  producção  de?  outras 
Províncias 

Leis  do  Ceará  de  1848 

Leis  de  Sergipe  de  1849 


Leis  do  Pará  de  1849 

Leis  do  Rio  Grande  do  Sul  de  1849. 
Leis  de  Goyaz  de  184'J 


*V 


Leis  de  Sergipe  de  1850 

Leis  do  Espirito  Santo  de  1830. 
Leis  de  Sergipe  de  1831 


Leis  de  Mato  Grosso  de  1830.. : 

Representação  do  Ccusul  de  Portugal  no  Ceara 
acerca  da  Lei  da  mesma  Província  de  13  de  Agosto 
de  1849,  que  creou  um  imposto  aos  caixeiros  es- 
trangeiros de  casas  de  commercio  a  retalho.... 


de  18 


de   5         i         de  1847. 
de  28  de  Agosto  de  1846. 


»  de  21  de  Maio  delSí" 

»  de  16  de  Junho  » 

»  »  j>  » 

»  »  »  » 

»  »    de  Novembro     » 

»  de   5  de  Janeiro  de  1830. 


de  8  de  Junho 

d  » 

de  4  de  Julho  de  1831. 

D  »  » 

de  21  de  Maio  de  1832. 
»  »  » 


11 


—  2 


Data  das  consultas. 


1832 


1853 


1334 


183; 


» 
ISjG 


1837 


:  1838 


1839 
» 
» 


Junho , 


Agosto  — 

» 
Dezembro. 


Fevereiro , 

.Março 

Julho  .... 


Setembro.. 
Dezembro. 


Maio 

Novembro 
Dezembro. 


Março 

» 

» 

Maio 

Junho.... 

» 

Julho  .... 

Fevereiro 

Março 

Maio 


Outubro  ... 
» 

Novembro . 
» 


Fevereiro . 


Setembro. 

Oulubro  . . 
Novembro. 


Abril.., 

» 

Agosto . 


Setembro 


19 

11 

» 

10 
18 
28 


18 

17 

23 


16 

10 
31 


215 
6 


20 
19 
10 


208 

393 
306 
311 
313 
313 

322 
324 
32(i 

331 
334 
333 

3íS 

3li5 
330 

371 
372 
373 
374 
377 

333 
38.) 
39J 
391 
3)7 
399 
400 


403 

417 
421 
420 


22 

433 

» 

434 

13 

444 

» 

443 

» 

4Í6 

» 

448 

» 

449 

51 

457 

» 

458 

)) 

43) 

23 

474 

23 

493 

23 

497 

» 

498 

23 

301 

13 

307 

» 

398 

» 

309 

.1" 

511 

» 

312 

» 

3(3 

» 

513 

29 

319 

Objecto. 


Data  <la  remessa  á  Camará, 
dos  Srs.    Deputados. 


Leis  do  Maranhão  c  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  dol 

Sul  de  183!) JAviso 

Leis  do  Rio  Grande  do  Norte  de  1831 

Leis  do  Rio  Grande  do  Sul  de  1851 

Leis  de  S.  Paulo  de  1852 

Leis  da  Parahiba  de  1833.  

Leis  de  Mato  Grosso  de  1851 


Leis  do  Espirito  Santo  de  1833 

Leis  de  Minas  Gcraes  de  1831  a  1832 

Lei    do  T;io  Grande  do  Sul  que  estabelece  u:n  im- 
posto no  fabrico  do  mate,  nos  hervaes  públicos, 

Leis  de  Santa  Catharina  de  1853 

Leis  do  Espirito  Santo  de  1833 


Leis  das  Alagoas  de  1853, 


Leis  de  Sergipe  de  1853 

Leis  de  S.  Paulo  de  1833 

Leis  do  IMauliy  de  1833 

Leis  de  Sergipe  de  18Si 

Leis  das  Alagoas  de  1834 

Leis  do  Ceara  de  1833 

Leis  de  Pernambuco  de  IS jí 

Leis  do  Espirito  Santo  de  183». 


de  •  3  de  Agosto  de  1833. 
de   O  de  Maio    de     » 


Leis  do  Maranhão  de  1831 

Leis  do  Rio  Grande  do  Norte  de  1834 .-. 

Leis  de  Mato  Grosso  de  1834 

Leis  de  Goyaz  de  1834 

Leis  do  Pará  de  1834 

Leis  do  Paraná  de  183Í 

Reclamação  do  Procurador  Fiscal  do  Ceará  acerca 
do  imposto  de  5  °[0  lançado  pela  Assembléa  da 
niesmi  Província  nas  fianças  eriminaes 

Leis  do  Rio  de  Janeiro  de  1834 


Leis  de  Sergipe  de  1833 

Leis  de  Santa  Cnharina  de  1836 

Lei    da  Bahia  n.o  312  de  19  de  Julho  de  183í  que 
lançou  um  imposto  no  rapé  estrangeiro  e  o  la 
bneado  em  outras  Províncias 

Leis  do  (lio  de  Janeiro  de  1833 •... 

Leis  de  S.  Paulo  de  1838 

Leis  de  Mato  Grosso  de  1S34 ..  ..    . 

Leis  de  Santa  C.atliarina  de  183G . 

Leis  da  Parahiba  de  1853 ...     . 

Leis  de  Goyaz  de  1833 '  '"['" 

Leis  do  Rio  Grande  do  Salde  1833  !!!!!!!!!"!!!! 

Leis  do  Ceará  de  1334 

Leis  de  Pernambuco  de  1833 ! 

Leis  do  Ceará  de  1835 

Leis  de  Minas  Gerajs  do  1833..!!..!.'"!.""." 


Leis  de  Goyaz  de  1857 

Leis  do  Ceara  de  1837 ! 

Leis  das  Alagoas  de  1837- ! 

Leis  do  Rio  Grande  do  Sul  de  1837 ..!!!!!! !!!!!! 

Leis  do  Ceará  de  1858 

Leis  de  Santa  Catharina  de  183S .!..'."  !! '■' 

Leis  de  Minas  Geraes  de  1857 ...." 

Lei  da  Bahia  que  creou  os  impostos  dè"3'°iu"na 
exportação  dos  diamantes,  e  2%  no  lucro  bruto 

das  casas  bancarias 

Conveiiiencia  da  revogação  d:n  Leis'  de  Mi'na's' Genes 
de  184/  e  18>4  a  respeito  (Li  liabilitacá:)  d:»s  liliio< 
naturues,,  e  justificação  dos  illegitiinos  de  noto- 
riedade de  filiação 

Lei;  do  Pará  de  1838 !'.!!"!'!! 

Procedimento  do  presidente  da  Bahia,'  susnendeVdó 
a  execução  da  Lei  Provincial  que  decrelon  o  1111 
posto  de  SOOíííWO  na;  casai   de  ue-ocio  a  malho 
ein   que  houver  mais    de  um   caixeiro  nau  bra- 
sileiro   " 

Leis  de  serene  de  Í83S ..! !.!!!!!!!!!!!!!!!!!!."! 


de    1  de  Agosto       » 

de    3  de     »  » 

de    '.)  de  Maio  de  183í. 


»     de   6  de  Junho  de  1833. 

))  ))  ))  u 

)>  ))  »  » 

» 


» 

» 

)) 

1) 

)> 

» 

» 

» 

)) 

» 

» 

)> 

u 

» 

» 

» 

d 

» 

» 

» 

» 

)) 

» 

» 

» 

» 
]) 

de 
do 

»          » 
9  de    >> 
18  de  Julho 

» 

de 
de 

23 
25 

de 
de 

Agosto 

»     do  2S  d:  Maio  de  183G 


de 


7  do 
» 


1802. 


d.:   13  de  ,. 


1830. 


de  19  de  » 

de    9  de  ■> 

» 

1837 

d         » 

» 

d         •> 

» 

U                    » 

» 

3 


Data  das  consultas, 


1859. 


1860. 


1SG1. 


1802. 


1SG3. 
186Í. 


Setembro  . 

» 
Novembro. 


Dezembro  . 

» 


Janeiro.., 

D 

Fevereiro , 


Agosto , 
» 


Setembro . 
Dezembro. 


Fevereiro . 


Março. 
» 

» 
Abril.. 
» 
» 


Maio. 


Julho , 


Setembro. 


Março 


Abril.. 
Maio.. 


Junho 

Setembro. 


29 

1) 

1(5 
30 


lfi 


28 


26 

» 

18 
» 

» 

11 


12 
5 

» 


23 


10 
17 


13 

)) 

18 


26 
21 


26 

10 
2í 


321 
323 
328 
329 


532 
333 


339 


3íl 

542 

543 

546 

3í' 

3Í8 

374 

373 


382 
398 
399 
600 
001 
602 
603 
604 


611 
612 

61o 

616 

61 

618 

627 

630 

632 


636 

63 

638 

663 

6IÍ6 

679 


690 


691 
693 
694 
700 
704 
703 

732 

767 
709 


Objecto. 


Leis  do  Rio  Grande  do-  Norte  de  1838 

Leis  de  Pernambuco  de  1839 

Leis  da  Bahia  de  1838 

Lei  do  Rio  Grande  do  Norte  n.°  429  de  13  de  Se- 
tembro de  1838,  art.  4.°  §  23,  que  estabelece  um 
imposto  no  produeto  liquido  das  arrematações  dos 
navios  naufragados  e  dos  respectivos  géneros 

Leis  do  Amazonas  de  1838 

Officio  do  Presidente  do  Rio  Grande  do  Norte,  a 
respeito  da  Lei  Provincial  n.°  429  de  13  de  Se 


Aviso  de  13  de  Maio  de  1860. 


lembro  de  1838,  art. 

,  n.°  32;)) 

Leis  da  Bahia  de  1838... 


123. 


(Vid.  a  Consulta 


Leis  de  Goyaz  de  1838 

Leis  de  Minas  Geraes  de  1858 

Leis  de  Goyaz  de  1839 

Leis  de  Santa  Catharina  de  1839 

Leis  das  Alagoas  de  1839 

Leis  do  Maranhão  de  1839 

Leis  do  Espirito  Santo  de  1839 

Officio  do  Presidente  do  Rio  Grande  do  Norte  acerca 
da  Lei  n.°  482  de  14  de  Abril  de  1839  que  autorizou 
a  incorporação  de  um  Banco  rural  e  hypothecario 

Leis  de  Mato  Grosso  de  1839 

Leis  da  Parahiba  de  1839 - 

Leis  do  Paraná  de  1860 

Leis  do  Maranhão  de  1839 

Leis  (lo  Amazonas  de  1839 

Leis  de  Santa  Catharina  de  1839 , 

Leis  de  Mato  Grosso  de  1839 

Leis  do  Rio  Grande  do  Norte  de  1839 


Leis  do  Rio  Grande  do  Sul  de  1839 

Leis  da  Rabia  de  1860 

Leis  de  Sergipe  de  1839 

Leis  de  Mato  Grosso  de  1860 

Leis  de  Minas  Geraes  de  1839 

Leis  do  Ceará  de  1839 

Leis  de  Pernambuco>de  1860 

Leis  das  Alagoas  de  1860 

Representação  dos  negociantes  das  Alagoas  contra 
o  acto  da  Presidência  mandando  executar  a  dis- 
posição do  §  14  do  art.  3.°  da  Lei  de  19  de  Julho 
de  1839,  que  decretou  a  cobrança  de  10  %  de  todas 
as  madeiras  sabidas  da  Proviucia... 

Leis  da  Parahiba  de  1860 

Leis  do  Maranhão  de  1860 

Leis  de  Sergipe  de  1860 

Leis  do  Rio  Grande  do  Norte  de  1860 

Leis  do  Coará  de  1860 


Recurso  dos  negociantes  do  Maranhão  da  decisão 
do  Presidente  da  Província  acerca' do  imposto  de 
consumo  no  tabaco  ou  fumo,  importado  de  outras 
Províncias 


Officio  do  Presidente  do  Banco  do  Brasil  em  que 
pede  se  declare  — se  as  caixas  filiaes  do  mesmo 
Banco  estão  sujeitas  a  impostos  creados  pelas  As- 
sembléas  das  Províncias,  onde  estiverem  estabe- 
lecido 


Leis  do  Piauhy  de  1839 

Leis  do  Espirito  Santo  de  1860. 

Leis  da  Parahiba  de  1860 

Leis  de  Goyaz  de  1860 

Leis  de  Mato  Grosso  de  1861... 
Leis  do  Espirito  Sauto  de  1861.. 


Leis  da  Parahiba  de  1862  . 


Leis  do  Ceará  de  1861. 
Leis  do  Ceará  de  1862. 


Data  da  remessa  a  Camará 
do»  Srs.  Deputados. 


de  8 


:> 
)> 
n 

» . 
» 

de  1861. 


»     de  14  de  Julho        » 
»     de    8  de  Maio         » 


de  14  de  Agosto      » 


de  9  de  Outubro  de  1861. 


»  de  li  de  Março  de  1862. 

»  de  11  »  » 

m  »  »  » 

»  de  29  de  Abril  » 

»  de  7  de  Maio  » 

»  de  11  de  Junho         » 


»     de  16  de  Julho  de  1863. 

»     de  19  de  Setembro  de  1864. 

»    de  26  »  » 


—  4 


Data  das  consultas. 

0 

•< 

V 

1 

t 

• 

Objecto. 

Data  da  remessa  a  Camará 
dos  Srs.  Deputados. 

•1865 

» 
1866 
1869 

Novembro,. 
Agosto 

28 

22 
31 
14 

785 

817 
842 
918 

Representação  de  Diniz  Crouan  &  C»,  negociantes 
do,  Pará  contra  o  imposto  decretado  pela  Assem- 

Aviso  de  18  de  Fevereiro  de  18G55. 
»   de   1  de  Dezembro  de     » 
»   de   3  de  Setembro  de  1866. 

»   de  29  de  Julho  de  1869. 

Officio  do  Presidente  da  Bahia  acerca  da  Legisla- 
ção Provincial  na  parte  relativa  ao  imposto  sobre 
casas  em  que  se  vendem  .madeiras  estrangeiras, 

RELAÇÃO. 


ms 


Leis,  Decretos,  Circulares,  e  laslrucções  expedidas  peío  Hinisterio  da 
Fazenda  do  1.°  de  Maio  de  1871  a  30  de  Abril  de  1872. 


\. 


zs\ 


Leis  c  I>ccretos  do  Poder  Legislativo. 

1913  di'  23  de  Maio  de  1871 .— Concede  isenção 
de  direitos  de  importação  ao  material  ne- 
cessário para  canalisação  de  agua  potável  na 
cidade  de  Lavras,  da  província  de  Minas 
Geraes. 

1910  de  23  de  Maio  de  1871— Concede  isenção  d# 
''irei los  de  importação  a  todos  os  materiaes 
necessários  para  a  construcção  da  ponte  de 
fwrro  sobre  o  rio  Maceió,  na  província  das 
Ala-- 


íoas. 


N.  1911 


X. 


>". 


N 


de  3  de  Junho  de  1871.— Concede  á  compa, 
nliia  ou  empreza  que  se  organizar  para  con- 
struir uma  estrada  de  ferro  na  margem  do 
Jequitinhonha  isenção  de  direitos  de  im- 
portação quanto  ao  respectivo  material  e  ou- 
tros lavores. 

1913  de  3  de  Junho  de  1871.— Reduz  a  l:O0O$0O0 
por  nnno  as  prestações  da  divida  por  que 
Thomaz  Pedreira  Geremoabo  esta  obrigado 
para  com  a  fazenda  nacional. 

1919  do  3  de  Junho  de  1871.— Autoriza  o  governo 
para  conceder  á  companhia— Rio  Grandense, 
da  estrada  de  ferro  de  Porta  Alesrc  a  Hain- 
hurjr  Bcrg,  do  Município  de  S.  Leopoldo,  di- 
versos favores. 

1998  de  23  de  Agosto  de  1871—  Concede  duas  lo- 
taria; á  devoção  de  Nossa  Senhora  ia  Pie- 
dade, instituiria  na  igreja  da  Santa  Cruz  dos 
Militares,  e  ora  erecta  na  matriz  do  San- 
tíssimo Sacramento  do  Município  da  Carte. 

1999  de  23  de  Agosto  de  1871—  Concede  cinco  lo- 
teriasá  irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Ba- 
talha, erecta  na  matriz  de  SanfAnna,  do  Mu- 
nicípio da  Corte. 


N". 


2000  de  23  de  Agosto  de  1871— Concede  tre 


,1o- 


terias  para  a  conclusão  das  obras  da  matriz 
de  S.  João  Baptista  da  Lagoa,  doMuuícipio 
da  Corte. 

2001  de  23  de  Agosto  de  1871.— Concede  10  lote- 
rias  para  a  continuação  das  obras  da  matriz 
de  Nossa  Senhora  da  Gloria,  do  Município  da 
Corte. 


X 


200/  de  30  de  Agosto  de  1871  —  Concede  12  loterias 
para  a  conclusão  das  obras  da  matriz  do  San- 
tíssimo Sacramento,  do  Município  da  Curte. 

2008  de  30  de  Agosto  de  1871—  Proroga  por  mais 
2.0  annos  u  duração  do  Banco  do  Maranhão. 

2018  de  11  de  Setembro  de  1871— Isenta  tempo- 
rariamente do  imposto  de  loterias  o  estabe- 
lecimento do  Monte  Pio  dós  Servidores  do 
Estado. 

2019 — Dispensa  a  viuva  do  Capitão  Joaquim  Soa- 
res de  Figueiredo,  de  restituir  aos  cofres 
públicos  a  quantia  de  l:657g566.      * 

203o  de  23  de  Setembro  de  1871  —  Determina  oue 
a  Lei  n.°  1836  de  27  de  Setembro  de  1870  con- 
tmuc jem  vigor  nò  1.°  semestre  do  exercício 
de  1872—1873,  com  diversas  alterações,  se 
antes  não  for  promulgada  a  respectiva  Lei 
do  orçamento. 

2036  de  27  de  Setembro  de  1871  —Concede  201o- 
tenas  á  administração  do  Hospício  de  Pe- 
dro II  para  a  contipuação  das  obras  de  acrec- 
ccnlamento  do  seu  edifício. 

2037  de27dcSetembrodel871.— Antorizao Gover- 
no para  conceder  isenção  de  direitos  ao  mate- 
rial et  rem  rodante  para  o  ferro-carril  da  cida- 
de deS.  Luiz  do  Maranhão,  e  seus  subúrbios. 

2038  de  27  de  Setembro  de  1871.— Autoriza  o  Go- 
verno para  conceder  isenção'  de  direitos  ao 
material  lixo  e  fluetuante  da  em  preza  de 
navegação  a  vapor  no  canal  de  Campos  a 
Macahé. 

203D  de  27  de  Setembro  de  1871—  Autoriza  o  Go- 
verno para  conceder  isenção  de  direitos  ao 
material  necessário  ás  obras  da  Companhia 
Santa  Thereza,  estabelecida  na  capital  de 
Pernambuco,  bem  como  ás  matérias  primas 
p'ara  a  (Iluminação  a  gaz  da  Cidade  de  Olinda. 

2042  de  28  de  Setembro  de  1871— Declara  que 
a  disposição  do  Decreto  d.°  1363  de  6  de 
Junho  de  1868,  comprebende  também  os 
artigos  importados  para  as  obras,  a  que 
se  refere  o  mesmo  Decreto,  antes  de  sua 
promulgação. 


ê 

o 


N. 


N, 


Decretos  do  Poder  Executivo. 

IS.  4723  de  4  de  Maio  de  1871.— Concede  á  compa- 
nhia —  Correio  do  Brasil -^autorização  para 
íunecionar,  c  approva  osrespcclivnsEstalulos. 

N.  4807  de  23  de  Outubro  dcl871.—  Pcrmitlc  que  se 
estabeleça  nesta  Corte,  sob  a  denominação 
de  —Popular  Fluminense— ,  uma  agencia 
filial  da  Sociedade  La  Copular  Argentina, 
instituída  cm  Buciios-Ayres. 

N.  4815  de  11  de  Novembro  de  1871.— Dá  inslrucçõcs 
para  execução  do  art.  6.°  §  1.°  da  Lei  n.° 
2040  de  28  de  Setembro  do  corrente  anno 

N.  4819  de  18  de  Novembro  de  1871. —Autoriza  a 
incorporação  do  Banco  Nacional,  c  approva 
com  jiiodilicaçOes  os  respectivos   estatutos. 

N.  4822  de  18  de  Novembro  de  1871.— Determina  os 
valores,  pesos,  lilulos  e  módulos  das  íaoedas 
de  prata  e  de  nickcl. 

N.  4823  de  22  de  Novembro  de  1871.— Confirma  a 
concessão  de  duas  Ínterins  para  a  conclusão 
das  obras  da  matriz  da  Ilha  do  Governador 
nesta  Corte. 

N.  4836  de  14  de  Dezembro  de  1871.— Determina  a 
ordem  cm  que  devem  ser  extraliidas  as  lote 
rias  no  anuo  de  1872. 


N.  4844  de  18  de  Dezembro  de  1871. —Autoriza  o 

transporte  da  quantia  de  setecentos  contos|N. 
de  réis  da  verba  do  §  17  para  as  dos  §3  4.° 
6.°,  8.°,  9.°,  10.°,  13.°  c  18.°  do  art.  7.°  da 
lei  n. °  17G4  de  28de  Junho  de  1870,  no  Minis- 
tério da  Fazenda  c  exercício  de  1870—1871 . 


IS.  4834  de  30  du  Dezembro  de  1871. — Proroga  até  ao 

fim  de   Dezembro  de  1872  as  disposições  do  N. 
Decreto  n.°  3631  de  27  de  Março  de  1W5<>,  que 
]icrmitlcni  ás  embarcações  estrangeiras   o 
serviço  de  cabotagem. 

N.  4879  de  31  de  Janeiro  de  1872. —Faz  varias  alte- 
rações nos  estatutos  approvados  para  o  Banco 
Nacional. 

N'.  4880  de  31  de  Janeiro  de  1872.-AHera  a  taVlla  das 
porcentagens  dos  empregados  das  Alfandegas- 

N.  4S81  de  31  de  Janeiro  de  1872.— Approva,  com 
modificações,  os  estatutos  da  socicdale 
anoiíyma  denominada  — Associação  Lcono- 
mica  Auxiliar—,  que  se  pretende  estabelecer. 

N.  492o  de  13  de  Abril  de  1S72.  —  Determina  que  a 
amortização  das  notas  do  Banco  do  Brasil 
continue  a  cífecluar-se  na  razão  de  cinco  por 
cento. 


15  de  2!)  de  Maio  de  1871.—  Determina  aos  Ins- 
pectores das  Thesournrias  de  Fazenda  que  in- 
formem se  julgam  necessário  a  rodiieção  dos 
impostos  sobre  a  exportação  do  algodão  ou 
a  adopção  de  outra  medida  mais  oíílcaz,  imè 
obste  o  abandono  da  cultura  do  dito  género  no 
Brasil,  como  já  algumas  vezes  ha  acontecido. 

10  de  li  de  Junho  de  1871.  —Ordena  ás  Tlie- 
soururias  de  Fazenda  que  rios  balancetes  da 
despeza  contemplem  por  extenso  os  nomes 
dos  empregados  do  Ministério  da  Agricultura 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  recebem 
vencimentos  pelas  mesmas  Thcsourarias. 

17  de  2G    de  Junho  de  1871.  —  Recommenda  a 

observância  do  art.  3.»  do  Decreto  n.°.;><>() 
de  1850  em  relação  aos  Juizes  de  Direito 
removidos  ou  avulsos  com  ordenado,  aquém 
se  designam  comarcas. 

18  de  27    de   Julho  de  1871.— Faz  extensiva  aos 

extractos  de  carnes  importados  em  boiões 
ou  potes  de  imrro,  o  abatimento  ili;40°|„  de 
tara,  concedido  no  art.  'J3  da  Tarifa,  á  man- 
teiga de  vacca  do  mesmo  modo  importada. 

19  de    31  de    Julho  de  1871.— Dos  actos  dos  Ins- 

pectores das  Alfandegas  suspendendo  ou  de- 
millindo  despachantes,  seus  ajudantes  e  cai- 
xeiros despachantes,  e  prohibind.i-lhes  a  en- 
trada nas  mesmas  Repartições,  não  ha  re- 
curso para  a  autoridade  superior. 

20  de  10  de  Agosto  de  1871. -Estabelece,  comi» 

regra ,  què  desde  que  se  der  a  condição  do 
trabalho  na  cobrança  de  letras  passadas 
cm  virtude  de  moratórias,  é  devida  a  por- 
centagem aos  empregados  encarregados  da 
mesma  cobrança. 

21  de  IS  de  Setembro  de  1871.— Determina  que 
os  despachos  de  géneros  que  tiverem  de  gosar 
da  isenção  de  direitos  de  consumo, sejam  con- 
feridos c  processados  pela  fónua  ordinária, 

22  de  21  de  Setembro  de  1871.-0»  Palácio*  da> 
Presidências  de  Província  não  podem  ser  com- 
prelieudidos  no  lançamento  do  iinrtoslo  pes- 
soal. 


Circulares. 

N'.  12  de  o  de'  Maio  de  1871. -Manda  dar  execução 
do  l.o  de  Jullio  em  diante  ao  Decretou.0 
4721  de  29  do  niez  passado,  que  incluiu  no 
imposto  do  sello  os  novos  e  velhos  direitos 
das  mercês  pecuniárias. 

N.  13  de  13  de  Maio  de  1871.  — Proroga  até  o  dia 
31  de  Dezembro  do  corrente  anno  o  prazo 
para  a  substituição,  sem  desconto,  das  notas 
de  2s000  da  3.»  estampa. 

N.  li  de  19  de  Maio  de  1871  .-Providencia  sobre 
o  pagamento  das  gratilicações  concedidas  aos 
Juizes  Municipaes  e  de  Orphàos  pelo  art.  13 
da  Lei  n.°  1764  cie  28  de  Junho  de  1370. 


N.  23  de  25  dj  Setembro  de  1871.— Sobre  a  co- 
brança dosdhvitos,  selloe  cmolimiciHosdas 
patentes  dos  Olliciaes  do  Exercito  em  ser- 
wço  nas  Províncias. 

X.  2í  de  29  de  Setembro  de  1871. -Declara  que  a 
disposição  do  %  3tJ  do  art.  10  da  Lei  n.°  lSUii 
de  1S70  não  aproveita  aos  serventuários  dor. 
oflicios  de  Justiça  e  Ecclesiasiicos  nomeados 
sob  o  regimen  da  Legislação  revogada. 

N.  2o  de  3  de  Outubro  de  1871.— Remeite  a.s  Thc- 
sourarias de  Fazenda,  para  a  devida  execu- 
ção, o  Decreto  n.°  203o  de  23  do  nicz  pa>- 
sado,  e  declara  que  a  disposição  do  §  3.° 
art.  l.o  do  mesmo  D.>creto  deve  começar  a 
vigorar  do  1.°   de  Janeiro  próximo  futuro. 

N.  26  de  6  de  Outubro  de  1871.  -Determina  que 
as  Thcsourarias  exijam  das  Alfandegas ,  c 
remetiam  ao  Thesouro,  informação  circum- 
stanciada  sobre  as  alterações  que  reclamem 
a  Tarifa  c  Legislação  cm  vigor  nas  mesmas 
Alfandegas. 

X.  27  de  31  de  Outubro  de  1871.  —  Sobre  a  escri- 
pluração  das  subvenções  estabelecidas  pelas 
Províncias  para  manutenção  do  Instituto  dos 
surdos-niudos. 


—  3  - 


X.  28  ili:  13  de  Novembro  do  1871.- Estabelece  ro- 
eras para  a  cscripluração  da  receita  «  despeza 
do  fundo  de.  emanciparão  orçado  pe!oart.3.° 
da  Lei  n.0  2040  de  28  de  Setembro  próximo 
passado,  p 

N.  2U  do  i.°  de  Dezembro  de  1871.—  Sobre  o  paga- 
mento dos  novos  vencimentos  dos  empregados 
dos  Correios  das  Províncias. 

>'.  30  do  l.°dc  Dezembro  de  1871  .—  Manda  dar  exe- 
cuçilo  ao  Aviso  do  Ministério  da  Marinha  re- 
gulando a  forma  por  que  devem  ser  alimenta- 
dos a  bordo  dos  transportes  de  guerra  os 
oflkiaes  e  praças  e  empregados  que  nelles 
embarcarem  como  passageiros. 

>'•  31  de  16  de  Dezembro  de  1871.— Determina  que 
as  Mesas  de  Rendas  e  Colleciorias  prestem 
certos  esclarecimentos  indispensáveis  para  a 
organização  das  tabeliãs  que  acompanham  o 
Balanço  geral  do  Império. 

N.  32  de  23  de  Dezembro  de  1871.—  As  sessões  das 
juntas  das  Tliesourarias  de  Fazenda  podem  ser 
transferidas  do  dia  próprio  para  outro,  por 
motivos  ponderosos;  e  essa  transferencia  e  da 
competência  exclusiva  dos  respectivos  Inspec- 
tores. 

N.  33  de  28  de  Dezembro  de  1871.— Exige  informa- 
ções acerca  da  execução  dos  Regulamentos 
exiiedidos  para  a  cobrança  dos  impostos  de 
industrias  e  profissões,  pessoal, e  de  transmis- 
são de  propriedade. 

N.  3í  de  28  de  Dezembro  de  1871.— Determina  que 
no  pagamento  dos  vencirtienlos  dos  engenhei 
ms  chefes  de  contmissào,  se  observe  a  con- 
dição estabelorida  por  Aviso  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  de 
23  do  corrente  mez. 

X.  35  de  30  de  Dezembro  de  1871.— Permitte  ás  em- 
barcações estrangeiras  a  continuação  do 
serviço  da  navegação  costeira  entre  os  portos 
em  que  houver  Alfandegas. 

>'.  1  de  19  de  Janeiro  de  1872.  —  Autoriza  os  Inspec- 
tores das  Tliesourarias  de  Fazenda  para 
abonarem  aos  empregados  das  mesmas  Tlie- 
sourarias, duraule  o  presente  semestre,  uma 
gratilicação  correspondente  a  20%  dos  seus 
vencimentos  actuaes. 

.N.  2  de  6  de  Fevereiro  de  1872.— Remctte  aos  Ins- 
pectores da§  Tliesourarias,  para  a  devida 
execução,  os  exemplares  do  Decreto  ii.°4S80 
de  31  de  Janeiro  próximo  findo,  que  altera  a 
tabeliã  das  porcentagens  dos  empregados  das 
Alfandegas. 


3  de  13  de   Março   de  I.S72.  —  Declara   que    as 

dividas  de  exercícios  lindos  contraludas  nas 
Províncias  são  liquidadas  e  pagas  pelas  Tlie- 
sourariassem  dependência  de  ordem  especial 
para  esse  lim,  com  lauto  que  haja  credito 
concedido  pelo  Tliesouro. 

4  de  1!)  de  Março  de  1S72.  —  ucmelle  copia  <lo 
Aviso  expedido  á  Presidência  do  Paraná  em  so 
de  Dezembro  explicando  o  modo  por  qm; 
as  Presidências  devem  exercer  a  attribuição 
]ue  lhes  confere  o  Decreto  n.°  2(3íí  de  21  d>; 
>czembro  de  1870. 


DUe 


N.  5  de  20  de  Março  de  1872.—  Ordena  aos  Inspectores 
das  Tliesourarias  de  Fazenda,  que  remetiam 
regularmente  ao  Tliesouro  as  relações  de  qm; 
trata  a  Circular  u.°  41  de  2S  de  Setembro 
de  18G3. 

íí.  6  de  20  de  Março  de  1872.—  Regula  o  modo  por  que. 
devem  d'ora  em  diante  ser  calculadas  as  liau- 
ças  dos  Collectorcs  e  Administradores  das 
Mesas  de  Rendas. 

N'.  7  de  22  de  Março  de  1S72.  —  Reconmienda  aos 
Inspectores  das  Thesourarias  que  representem 
aos  Presidentes,  logo  que  lhes  constar  que- 
algum  empregado  de  fazenda  se  ausentou  da 
Província,  usando  para  isso  da  liCeuça  que  lho 
tenha  sido  concedida  pela  Presidência,  na 
íórnia  do  art.  23  do  Decreto  u.°  4133  de  ti  do 
Abril  de  1808,  aíim  de  ser  cassada  a  mesma 
licença. 

?í.  8  de  2  de  Abril  de  1872.— Determina  aos  Inspec- 
tores das  Tliesourarias  que  dêem  com  urgên- 
cia a  razão  porque  não  lera  cumprido  a  Circu- 
lar n.°  33  de  28  cc  Dezembro  do  anuo  passado. 

N.  9  de  10  dê.  Abril  de  18*2.— Declara  aos  Inspectores 
das  Tliesourarias  que  o  art.  l.°  do  Decreto 
n.°4721  de  20  de  Abril  do  anuo  passado  su- 
jeitou aosellode"u/0  unicamente  os  títulos,  ou 
vencimentos  que  pela  legislação  anterior  es- 
tavam simultaneamente  obrigados  ao  sello 
proporcional  de  2%.  caos  novos  e  velhos 
direitos  da  tabeliã  de  30  de  Novembro  de  1841. 

N.  10  de  15  de  Abril  de  1872. -Ordena  aos  Inspectores 
das  Tliesourarias  que  reniettam  aoTiiesouro 
uma  relação  dos  objectos  de  ouro,  prata  e 
jóias  recolhidos  aos  cofres  das  Tliesourarias, 
com  declaração  das  datas  das  respectivas 
entradas. 

Instrueçòcs. 

De  8  de  Novembro  de  1S71. -Regula  o  modo  porque 
deve  reuer-se  o  engenheiro  iisea!  des  serviços 
a  carimMa  Companhia  da  Doca  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro. 


ANNEXOS 
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AMEXO 


Oflicio  do  Provedor  da  Casa  da  Moeda  a  respeito  do 
estado  actual  da  circulação  monetária. 


Mm.  e  Exm.  Sr.— Baseando-me  no  §  16  do  art.  30  do  Regulamento  desta  Repar- 
tição, submetto  a  V.  Ex.  algumas  considerações  a  respeito  do  estado  actual  da  circulação 
monetária  d»  paiz.  Para  justificar  as  conclusões  que  desejo  apresentar,  seja-me  permittido 
expor  como  chegou  essa  circulação  ao  estado  em  que  se  acha,  e  bem  assim  apontar  alguns 
dos  meios  empregados  por  outras  naçCes  a  fim  de  solverem-se  os  embaraços  em  que,  a  tal 
respeito,  se  acharam. 

Em  1821,  partindo  o  Sr.  D.  João  YI para  Portugal,  para  alli  o  acompanhou  grandíssima 
quantidade  de  ouro.  Este  facto  era  produzido  e  acorôçoado  pela  dupla  relação  entre  o  ouro 
e  a  prata  ;uma  de  1:12,5,  outra  de  1:13,88.  As  medidas  financeiras  que  então  foram  tomadas, 
resumiram-se  unicamente  em  accelerar-se  à  cunhagem  da  moeda  de  cobre  e  obterem-se  em- 
préstimos do  Banco.  Oagio  do  ouro,  nestas  eircumstancias,  augmentava  diariamente,  o  que 
não  impedia  de  fazcl-o  desapparecer  completamente  da  circulação. 

Em  1830  extinguiu-se  o  Banco,  e  devendo  o  paiz  pagar-lhe  quanto  devia,  responsabili- 
sou-se  por  igual  quantia  de  seus  bilhetes. 

Esta  massa  de  papel  reunida  (pelo  menos,a  de  14.000:0000000  de  cobre)  devia  abalar,  e  de 
facto  abalou,  o  credito  publico,  que  comtudo  não  soffreu  tanto  quanto  era  de  temer  attenta  a 
commoção  politica  de  1831.  .  _ 

Em  1833  era  indispensável  tomar  uma  resolução  sobre  a  circulação  do  paiz.  Resolveu-se, 
pois  carimbar  com  metade  do  valor  o  cobre  nacional  de  80  rs.,  cujo  menor  peso  fosse  7  1/2  oi- 
tavas o  de  40rs.,que  pesasse  3  s/4  oitavas  e  o  de  20  rs.,  que  tivesse  1  '/»  oitavas.  Desta 
determinação  se deprehende  que  achando-se  em  gyro  18. 000:000^000  de  cobre  (inclusive  o 
falsoque  então  existia)  não  ficavam  na  circulação,  depois  de  carimbados,  nem  4.000:000^000. 
Se  tão  diminuta  era  a  quantidade  de  cobre  que  ficava  circulando,  grande  era  a  massa  de  papei 
que  por  esta  operação  entrava  em  gyro,  pois  pagava-se  pelo  seu  valor  todo  o  cobre  que  se  re- 
colhia e  também  todo  o  provincial  que  não  era  carimbado,  além  de  todos  os  abusos  com- 
mettidos  pelas  Casas  de  Moeda  doRio  de  Janeiro  e  da  Bahia  na  cunhagem  geral  e  finalmente 
todos  aquelles  que  foram  praticados  ao  recolher-se essa  moeda.  ' 

A  respeito  das  moeda.s  de  ouro  e  de  prata,  as  medidas  foram  que  a  oitava  de  ouro  de  2i 
quilates  circulasse  com  o  valor  de  2£500,  e  que  nas  Repartições  Publicas  se  recebesse  a 
prata  de  11  dinheiros, na  razão  45,625  para  i  de  ouro  do  quilate  acima  indicado.  Querem 
alguns  que  o  Governo  hão  ficara  autorisado  a  cunhar  moeda  de  prata ;  entretanto,  se  a  Lei  de 
1833  nío  mandou  cunhar  esse  género  de  moeda,  tolerou-o  a  principio  e  reconheceu-o  depois 
na  Lei  de  26  de  Setembro  de  1840,  quando  mandou  que  a  senhoriagem  do  ouro  fosse  de 

1  7„  e  da  prata  de  5%.  ,  v 

Como  quer  que  a  tal  respeito  tenha  sido  julgada  a  cunhagem  da  prata,  parece-me  que  um 
dos  múos  resultados  dessa  medida  proveio  de  impor-se  a  senhoriagem  de  6  >/*  %  na  cunhagem 
do  ouro  e  a  de  15 1/=  na  da  Prata'  °  que devia  afugentar  da  Casa  da  Moeda  os  metaes  explorados 
no  paiz,  tanto  mais  que  nelle  tinha  curso  a  moeda  estrangeira.  ' 

Outro  mal  muito  maior  e  que  devia  forçosamente  trazer  o  estado  actual,  foi  lançar-se  na 
circulação  uma  massa  de  papel  sem  fornecerem-se  os  meios  de  retirar-se  annualmente 
delia  quantidade  determinada.  Se  tal  amortisação  foi  lembrada,  nunca  se  póz  em  efecti- 
vidade. 
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O  papel  c  um  recurso  de  que  algumas  nações  têm  lançado  mão  cm  circumslancias  em- 
baraçosas, e  dclle  têm  colhido  grandes  proveitos ;  mas,  para  oblerem-se  esses  resultados 
encaram-o  como  um  empréstimo  cujos  juros  são  applicados  á  respectiva  amortisacão,  c 
para  isso  cream  um  imposto  especial  que  cessa  com  o  dcsapparecimento  do  papel. 

Com  os  erros  que  acabo  de  apontar  c  comas  necessidades  crescentes  chegou-sc  a  1810, 
cm  que  o  valor  da  oitava  de  ouro  de  22  quilates  foi  elevado  de  2,5500  a  4..$Ò  .0.  Em  1817 
crearam-se  moedas  de  prata  de  2,5000,  1,5000  e  500  róis,  que  nunca  se  cunharam. 

Em  1849  appareceu  o  novo  syslema  monetário  tendo  por  padrão,  ou  por  termo  de  com- 
paração de  todos  os  valores  na  moeda,  a  oitava  de  ouro  de  22  quilates  com  o  valor  de 
4,5000,  e  por  auxiliar  prata  de  2,5000,.  1  ,$000  e  500  réis,  com  o  toque  dVll  dinheiros,  <; 
na  relação  de  14  s/o  em  peso  desta  para  1  em  peso  daquellc  ouro. 

Permitta-me  "V.  Ex.  que  cu  ouse  fazer  algumas  reflexões  a  propósito  das  alterações 
feitas  cm  1849,  já  relativamente  á  circulação  em  geral,  já  a  respeito  do  systema  monetário 
então  creado. 

Quanto  á  circulação  cm  nada  melhorou.  Quando  muito,  emquanto  os  tempos  cor- 
ressem regulares,  ninguém  pensaria  nos  males  que  podiam  sobrevir  ;  dando-se  porém  as 
circumstancias  que  apparcceram  em  1865,  o  estado  seria,  pelo  menos,  o  cm  que  nos  achamos. 
Entretanto,  sem  sacrifícios,  em  1864  podíamos  não  ter  mais  papel  em  circulação,  como 
adiante  mostrarei. 

Para  fundar  um  systema  monetário  não  basta  estabelecer  a  unidade  de  valores,  e  dis- 
tribuir estes  pelas  moedas  em  relação  ao  padrão  monetário  adoptado  a  acompanhal-asdc 
auxiliares  e  de  subsidiarias:  è  preciso  que,  na  unidade  adoptada,  na  distribuição  das 
moedas,  das  auxiliares,  e  das  subsidiarias  se  tenha  cm  vista  a  facilidade  das  escriptura- 
ções  e  da  contagem;  que  se  altenda  que  a  auxiliar,  sendo  um  imposto  lançado  sobre  o  paiz, 
deve  ter  por  limite  as  necessidades  dos  mercados  interno.'. 

Estes  princípios  em  relação  á  moeda  eá auxiliar  são  em  tudo  applicaveis  «  subsidiaria, 
pelo  que  a  divisão  e  subdivisão  da  moeda  só  deve  ter  por  arbitro  o  interesse  do  publico. 
Creio  que  o  respeito  c  a  obediência  que  devo  á  Lei,  não  se  oppõe  a  que  submetta  a  Y.  Ex. 
os  inconvenientes  que  nella  deparo. 

Talvez  se  diga  que  o  grande  espaço  entre  o  1*000  de  cobre  e  a  menor  moeda,  preenchido 
pela  auxiliar,  fora  dictado  pela  necessidade  de  fabricar  grande  quantidade  desta  para  re- 
tirar o  papel  de  1,5000,  2,5000  e  5^000.  Cumpre,  porém,  lembrar  que  a  Lei  não  indica  a 
providencia  que  se  deveria  tomar  logo  que  esses  bilhetes  desapparecessem  da  circulação.  E' 
verdade  que  essa  Lei  determinava  que  a  auxiliar  fosse  empregada  em  retirar  da  circulação 
aquclles  bilhetes;  parece-me,  porém  que  dos  17.743:717^800  de  auxiliar  fabricados  por 
conta  do  Thesouro,  não  se  empregou  60:000,5000  em  retirar  papel. 

Demais,  o  imposto  de   9,8(j°/uem  oitava  de  auxiliar,  emiltida  a  281,2o rs,  seria  pro- 


uro,  c  o  commercio  levava  muita  prata  para  a  Ásia  a  fim  de  obter  1  de  ouro  porlOde 
rata,  quando  na  Europa   por  1   daquelle  recebia-se  13,73  desta.    Entretanto,  parece  - 


ouro, 
Pi 

me,  que  isto  não  se  teve  em  vista  nã  creação  do  novo  systema  monetário;  pois.  êm  pri- 
meiro lugar,  não  se  fez  que  a  divisão  da  moeda  só  tivesse  por  limite  o  interesse  publico 
quando  disso  tinham  dado  exemplo  os  Estados-Unidos  e  a  França  cm  sua  moeda  de  ouro. 


mittido  crer  que  se  quizesse  que  os  particulares,  retirado  clleda  circulação  ^carregassem  con- 
tinuamente nas  algibeiras  127,3  grammasde  prata  a  fim  de  terem  10.5000  á  sua  disposição. 
O  que  se  dera  com  a  moeda  deu-se  também  a  respeito  da  auxiliaar,  pois  a  menor 
oeste  género  tinha  o  valor  de  500  réis,  e  como  não  havia  papel  inferior  a  1,5000 
segue-sc  que_ o  particular  ver-se-hia    obrigado  a  trazer  comsigo   100  oitavas  de  cobre. 

imposto 
Thfisouro-; 

r  ,  .         r-r -., — , -^wv,,  *,„„,  „„.».„.. ~r  não  tinha 

luncçues  a  preencher,  pelo  que  se  depreciaria,  c  deixaria  os  mercados  do  paiz.  Tudo  isto 
veniicou-se.  Creio  que  a  Lei  sobre  o  systema  monetário  teria  apresentado  bons  resultados 
se  determinasse  a  fabricação  de  moedas  de  105000,  5*000,  2,5000  e  mesmo  20-5000,  creando 
ronjunctamente  auxiliares  de  200  réis  e  bilhetes  de  SOOréis;  fixando  também  o  produeto 
de  certo  e  determinado  imposto  para  annualmentc  relirar-se  da  circulação  a  maior  quantia 
possível  de  papel. 

Sob  o  ministério  do  fallecido  Marquez  de  Paraná  crearam-se  a  moeda  de  ouro  deu.5O0O 
e  a  auxiliar  de  200  reis:  nquella  deixou  de  ser  cunhada  cm  ISCO,  esta  foi  modificada  cru 
betembro  de  18G7  sendo  supprimida  cm  18G9. 
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Km  18'iS,  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  Bernardo  rio  Souza  Franco,  altcndcndo  que  a  oitava  de 
auxiliar  ora  omiltida  por  281,25  róis  custando  cila  ao  Tliesouro  281,6o,  apresentou  o  seguinte 
projecto  do  Lei : 

t  As  novas  moedas  de  praia  serão  dos  valores  de  2#000,  1#000,  '300  réis  e  200  réis,  e 
terão  o  titulo  de  H  dinheiros  c  o  peso  de 

6  oitavas  c  48  grãos  as  de 2,>000 

3  oitavas  o  24  grãos  as  do yÓOO 

1  oitava   c  48  trrãos  as  de «vJOO 

48  grãos  as  de ç^200 

* 
«  As  novas  moedas  de  bronze  serão  compostas  de9o/ 100  partes  de  cobre. 
4/ -100  partes  de  estanho. 

1  /100  parle  de  zinco. 
«  e   terão  o  peso  de 

o  oitavas  as  de  40  réis. 

2  oitavas  e  3o'  grãos  as  de  20  réis. 
•1  oitava  e  18  grãos  as  de  10  réis.  » 

Este  projecto  não  foi  adoptado.  Não  sou  enlhusiasta  delle ;  creio,  porém,  que  sua 
approvação  teria  libertado  o  Tliesouro  de  grandes  prejuízos  e  tornado  desnecessária  a 
emissão  de  bilhetes  de  200  réis  feita  por  particulares. 

Tinha  em  1832  a  Suissa ,  para  evitar  as  alterações  que  em  seus  mercados  causavam 
as  rápidas  entradas  e  sabidas  da  subsidiaria  franceza,  feito  fabricar  moedas  de  troco  de 
I  e  2  cêntimos  de  uma  liga  muito  empregada  nas  obras  de  ouro  falso,  e  moedas  de  5,  10 
e  20  cêntimos  de  uma  liga  de  nickel,  cobre  c  zinco  com  0,00500—0100,  c  0,0150  de 
prata.  Em  18o7  a  republica  dos  Estados-Unidos  mandou  fazer  os  seus  centavos  e  meios 
centavos  de  12  de  nickel  e  88  de  cobre.  Em  1860  a  Bélgica,  porque  sua  subsidiaria 
por  bóa  era  levada  para  França,  Hollanda  e  Allemanha,  e  porque  na  fronteira  aceitarão 
alguma  moeda  franceza.  creou  a  moeda  de  nickel  de  5,.  10  e  20  cêntimos. 

A  vista  destas  modificações  feitas  nas  subsidiarias  das  nações  que  acabo  de  mencionar, 
foi  em  18(31  eivada  uma  commissão  para  dar  parecer  sobre  a  liga  e  empregar-se  jna  sub- 
sidiaria do  Brasil.  Tive  a  honra  de  fazer  parte  dessa  commissão  que  se  oppòzao  emprego 
de  nickel,  oppondo-mc  eu  também  ao  da  liga  de  9j/ 100  de  cobre,  4/100  de  estanho, "e 
1/10O  de  zinco. 

0  parecer  desta  commissão  acha-se  nos  additivos  ao  Relatório  do  Exm.  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  de  18!>2.  Vendo  que,  contra  o  parecer  da  commissão,  não  desapparecia  a  idéa 
da  adopção  do  nickel,  apezar  de  não  ser  favorecida  pela  pratica  das  differentes  nações  Ja 
Europa;  que  a  idéa  de  uma.  subsidiaria  de  90/100  de  cobre  e  4/100  de  estanho  não  vin- 
garia; e' que  não  se  applicavam  meios  para  diminuir  progressiva  e  regularmente  o  pape!, 
empreguei  esforços  a  lim  de  conseguir  que  o  prejuízo  do  Tliesouro  com  a  cunhagem  da 
auxiliar  e  da  subsidiaria  fosse  menor,  fabricando-se  esta  também  no  paiz,  e  aproveitando-se 
na  composição  delia  toda  a  velha  subsidiaria  recolhida. 

Antes  de  recordar  o  que  foi  resolvido  em  1867,  seja-mc  licito  ter  em  vista  como  seria 
fácil  obter  que,  em  fins  de  -18C4,  só  existissem  no  Brasil  de  8.000:000^000  a  10.000:000*000 
de  moeda  papel,  e  possuísse  então  o  paiz  maiores  recursos  do  que  nessa  época  tinha. 

V.  Ex.  conhece  os  esforços  empregados  pela  Inglaterra  em  1816,  pela  Áustria  em  1831, 
pela  Suécia,  Rússia  e  outros  paizes  em  differentes  tempos  para  libertarem-se  do  pape!: 
mais  adiante  apresentarei  os  que  com  tanto  suecesso  empregam  os  Estados-Unidos  para 
conseíuir  esse  fim. 

Fácil  também  teria  sido  ao  Brasil  obter  os  resultados  que  hoje  consegue  a  Republica 
!N'orte  Americana;  não  attendeu  porém  a  esses  meios.  Ninguém  se  terá  esquecido  que 
em  1833  houve  um  abatimento  de  2.000:0004000  nos  direitos  de  exportação. 

Pois  bem,  esses  direitos,  cuja  suppressão  em  nada  foi  útil,  poderiam  ler  sido  empre- 
sados em  retirar-sc  papel  da  circulação,  resultando  que  em  1864  estaria  a  grande  massa 
de  papel  diminuída  de  26.000:00050000. 

Em  1838  o  Governo  foi  levado  pelas  idéas  que  então  vogavam  a  suppnmir  o  imposto 
sobre  comestíveis  estrangeiros.  Este  imposto  tambítn  conservado  e  applicado  ao  mesmo 
fim.  leria  ainda  determinado  a  diminuição  de  9.600:000*000  de  papel  moeda.  0  a im o  cio 
1805  nos  acharia,  pois,  com  mais  uma  renda  de  3.600:000^000,  e  com  33.600  qOO^OvK)  de 
papel  retirados  da  circulação.  Acaso  lucraram  os  lavradores  e  o  povo  com  essas  diminuições 
de  imposto?  Ser-me-hia  'fácil  provar  o  contrario.  Era  eu  lavrador  cm  ISVj,  c  fui  inu- 
tilmente pedir  ao  E\m.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  que,  a  bem  do  paiz,  se  desse  applicaçao 
mais  útil  aos  2  %  que  se  queria  diminuir  no  imposto  de  exportação. 

Em  183S  solicitei  ao  Director  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  que  se  oppozessc 
a  medida  exigida,  e  a  sua  respost*  foi  a  seguinte:  «  Como  Ym.,  pertenço  ao  pequeno 
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numero  dos  quo  tem  perdido  o  jttizo,  pois  não  posso  julgar  que  tanta  gonte  que  exigo 
essa  medida  tenha  perdido  o  seu.  » 

Parece-mc,  pois,  que,  mesmo  sem  empregar  a  auxiliar  em  retirar-se  papel,  como 
determinara  a  Lei  de  sua  creação,  podia  ter-se  actualmente  monos  40.000:000:>000  de 
papel,  e  tQtlasas  consequências  boas  que  disso  d  imanariam. 

Em.  18137  appareceu  a  nova  reforma  do  systeiin  monetário  na  parte  relativa  á  auxiliar  e 
á  subsidiaria,  creando-se  então  auxiliares  de  2#000  e  de  i#000  cora  o  toque  de  0,900  e  pesos 
de  25  e  12,3  granimos,  e  ditas  de  SOO  e  de  200  réis  tocando  0,833,  com  pesos  de  6,23  e  de 
2  5  granimos,  além  de  subsidiarias  com  pesos  de  7  e  de  3^  grammos,  tendo  por  valores 
20  réis  e  10  réis;  e  por  matéria  prima  a  liga  da  subsidiaria  franceza,  com  tolerância  de 
dous  centigrammos  em  peso  e  composição.  . 

Por  determinação  superior  as  auxiliares  de  2#000  e  1#000  só  deviam  cunhar-sc  quando 
o  cambio  permittisse. 

Com  esta  condição,  se  baixasse  ordem  para  suspender  em  Londres,  naquella  época,  as 
remessas  de  prata,"  o  Thesouro  teria  lucrado,  pois  as  ultimas  partidas  até  então  recebidas 
tinham  sido  ao  cambio  de  23  dinheiros  por  1#Q00. 

Perece-me,  porém,  que  o  Governo  depositara,  como  todos,  grande  confiança  nas  operações 
do  nosso  exercito,  e  por  isso  não  mandara  suspender  as  compras  desse  metal,  julgando  que 
a  guerra  não  se  prolongasse  tanto. 

Para  a  reforma  da  subsidiaria  tinha*  o  Corpo  Legislativo  autorisado  o  Governo  a  despender 
2.000:000^000. 

A  administração  de  então  entendeu  (e  muito  bem,  segundo  a  minha  humilde  opinião) 
mandal-as  fabricar  no  paiz,  para  o  que  ordenou  a  compra  em  Inglaterra  de  duas  toneladas 
de  cobre  e  de  algum  estanho  e  zinco,  tencionando  empregar  em  sua  fabricação  o  cobre  que 
se  fosse  recolhendo.  Esta  prudente  maneira  de  proceder,  não  mandando  desde  logo  fabricar 
toda  a  moeda,  parece  revelar  que  o  Exm.  Ministro  da  Fazenda  tinha  presente  que  em 
1792  a  Assemblóa  dos  Estados-Unidos  autorisára  a  cunhagem  em  cobre  de  7.728:000  cen- 
tavos e*  de  igual  numero  de  meios  centavos,  e  que  nem  metade  desses  números  se  cunhou. 
Infelizmente  mudava-se  a  antiga  Casa  da  Moeda  para  o  novo  edifício  na  occasião  em  que  se 
determinara  a  cunhagem  da  subsidiaria,  e  além  daquclla  não  possuir  por  falta  c!c  espano  as 
machinas  que  hoje  temeste,  achavam-se  estas  divididas  pt  los  dous  estabelecimentos,  pelo 
que  o  fabrico  tinha  forçosamente  de  ser  lento. 

Em  1868  mandaram-se  fabricar  as  chapinhas  em  Soho,  na  casa  de_Jam.es  Watt  &  C.a, 
pagando-se  32  '/*  pence  por  kilogrammo,  e  porque  a  Casa  da  Moeda  do  Brasil  só  cunhasse 
150.000  chapinhas  por  dia,  foram  ellas  remettidas  da  casa  de  Watt  &  (".a  para  a  Casa  da 
Moeda  da  Bélgica  a  fim  de  serem  aíli  cunhadas.  Do  contracto  que  com  esta  ultima  Casa  se 
celebrou  nada  sei:  unicamente  descubro  no  Relatório  de  1869  o  seguinte:  O  milhão  de 
moedas  sahirá  a  34  pence  por  Ulogrammo. 

Nesse  mesmo  anno  passou  a  auxiliar  por  nova  reforma,  supprimindo-sea  de  200  rs.  e 
restabelecendo-se  as  de  2#000,  1^000  e  500  rs.,  creadas  em  1849.  creando-se  lambem  com 
curso  geral  divisórias  de  200, 100,  e  50  réis  de  nickel. 

Em  primeiro  lugar,  nãó  se  podendo  cunhar  moedas  de  0,900 com  peso  de  23  e  12, 5  grammos 
sem  prejuízo  do  Thesouro,  como  se^  fabricariam  auxiliares  de  maior  peso  e  toque,  e  com  o 
mesmo  valor,  isto  quando  não  só  não  se  retirava  o  papel,  mas  ao  contrario  augmentava-se 
sua  massa  ?  Em  segundo,  se  as  auxiliares  de  toque  de  0,900  obrigatórias  até  20^000  e  as  de 
0,835  até  10#000  prejudicaram  aos  particulares,  como  não  produziria  esse  effeito  o  nickel 
para  o  qual  a  Lei  não  limitava  concurrencia  ? 

Dir-se-ha  que  hoje  a  moeda  de  nickel  tem  nos  pagamentos  a  limitação  de  1£000,  eque  o 
nickel  apresenta  grande  rigidez  na  cunhagem. 

Primeiramente,  a  limitação  nos  pagamentos  não  tem  a  força  de  evitar  aintroducção  do 
moeda  falsa:  no  próprio  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  1869  diz-se— que  não  era 
possível  garantir  da  falsificação  a  actual  subsidiaria,  visto  ter  ella  uma  senhoriagem  de  55  °/„ 

Obedeço  e  respeito  a  Lei ;  não  posso,  porém,  altendendo  á  cstensão  das  costas  do  Império 
e  aos  poucos  recursos  do  paiz  para  a  repressão  dos  moedeiros  falsos  deixar  de  ter  apprehensSes 
sobre  uma  invasão  de  nickel  falso,  o  qual  arruinaria  o  paiz. 

Antes  de  expender  o  meu  pensar,  permit^a-ine  V.  Ex".  expor  o  que  tem  feito  os  Es- 
tados-Unidos. 

Em  Junho  de  1871  tinham  os  Estados-Unidos  reduzido  sua  divida  a  2.303.573.5r*3  dollars, 
tendo  pago  até  essa  época  250  milhões  de  dollars,  ficando  a  pagar  annualmcnte  juros  na  im- 
portância de  120  milhões  de  dollars  em  ouro. 

Que  recurso  empregou  esse  paiz  ? 

Acabou  em  1864  comos  centavos  e  meios  centavos  de  nickel,  creou  os  centavos  e  dous 
centavos  de  bronze  monetário  com  peso  de  48 e  96  grãos,  dos quaes  480  formam  uma  libra 
troy.  « 


-  s 


Era  1863  estabeleceu  os  Ires  centavos  de  liga  de  —  de  cobre  c  ^  de  niekel,  c  com  o  peso 
de  :jO  jrrãos,  auxiliar  esta  aceitável  até  o  numero  de  20,  c  que  é  empregada  no  pagamento  dos 
sol  los  do  correio.  1R 

Em  16  de  Março  3c  18G6apparcoeu  outra  monda  de  niekel  cora  o  peso  de77-^j  grãos ,  para 

substituir  o  papel  do  cinco  centavos.  ♦„„,!„  ««^V 

Conservou,  povem,  os  bilhetes  de  10,  15,  23  c  30  centavos.  Sao  estes  os  agentes  da  pc-V 

quena  circularão.  „  ,  7,      .    .   Q   -    ,ft   an  mi '•'->* 

tom  a  gn.nde  circulação  o  papel  do  Governo,  verdemelho,  de i  1,  2  .>,10. ^>^< 
100    o<)0     o  1.000  dollars.   Os  bilhetes   fraccionanos   perfazem  desde  Junho  de  1SH  a 

cionam  40O.OfiO.OOO  dollars  de  bilhetes  dos  bancos  nacionaes .os ,  quaes   dc^cm    cr  i .  t  - 
ndos  com  osdoGovcrno.  E'  pois  a  circulação  total  dos  Estados-umdos,  em  papei  /Jb.6b/.7JS 

,]0l,fS'os  os  impostos  sãoalli  recebidos  cm  papel,  excepto  o  impost o  sol^e  a  importa«:ão 
que  é  pago  em  ouro;  eleva-se  a 200.000.000  ^^'^^Ti^^^^^íl^ô 
'  Terminando  estas  considerações,  permilta-me  \.  Ex.  apresen 5'  J  ™f «  ?f .  ^ 
devorem  melhorar  o  estado  actual  da  nossa  circulação  mone  ana.  L.tes  me  o*  sao  .  ci  ca 
rem-se  moedas  de  5*000  e  de  2*000:  2.°  sus  pender-se  a  faoricaçao  d  ag ^F^^Vs 
i^vinn  min  riu  rir  o  mnel  na  c;rculação  :  3."  (  esmonehsar  a  actual  niekel,  suDstiiuinuo  <i» 
i  ZrffteiVu1?^  ™lta£  afa»  réis  j  de  900  rib  e  ^^  *J«™ fcgy.  ~ 
íiilluMPs  -n-indc*  auanlia  igual  á  que  daqueles  for  emettida;  4.  Imalmen  e  crear  um 
no,  cu  on^drtonsê  a  Ô:mn,alLnto  Smpregado  na  amort^çto  do  Wel-mocd^      0 

São  estas  as  medidas  que,  om  meu  entender,  removerão  ^  embaraço    que  aclu-lmenw 
existem  na  circulação  monetária, ,e  dos  quaes,  tantos ,  f^gi^íl^  eExm.  Sr.  Con- 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-Casa  da  Moeda,  2ide  Abul  JeJbj-;~    ^}ati0s  Vícios 
alheiro  de  Estado  Visconde  do  Rio  Branco,  Ministro  e  Sccrctaiio  de  Estado  (.os  .^wu 
da  Fazenda.— Dr.  tiandhlo  de  Azeredo  Coutinho. 


ANNEXO 

Bi 


PROPOSTA  DA  ADMINISTRAÇÃO  DO  BANCO  DO  BRASIL. 


Senhor  .—O  Banco  do  Brasil,  estabeleeido  nesta  Corte,  vem  solicitar  do  Governo  de  Vossa. 
Majestade  Imperial  providencias  dependentes  da  approvação  dos  Altos  Poderes  do  Estado 
que  intiovando  o  accórdo  approvado  pelo  Decreto  n.°  3717  de  13  de  Outubro  de  1866,  em. 
virtude  da  Lei  de  12  de  Setembro  do  mesmo  anno,  o  habilitem  para  continuar  a  prestar 
novos  auxílios  á  lavoura  dopaiz. 

Constituindo  a  Repartição  de  hypothccasnoBancodo  Brasil,  a  citada.Lei  de  12  de  Setembro. 
delSGO,  teve  por  íim  iniciar  e  ensaiar  as  instituições  de  credito  rural  ou  agrícola,  creadas 
peloarl.  13  da  Lei  n.°  1237  de  24  de  Setembro  de  1864,  que  reformou  a  legislação  hypo- 
thecaria  e  estabeleceu  as  bases  das  sociedades  de  credito  real .     - 

ISeste  intuito  as  operações  da  referida  Repartição  teriam  de  ser  reguladas  pelas  disposições 
:!o  citado  art.  13  da  Lei  de  1804 ;  e  o  foram  com  effeito  no  Regulamento  hypothecârio 
approvado  pelo  Decreto  n.°  3912  de  22  de  Julho  de  1867. 

Jíão  só  neste,  como  no  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1870,  que  approuvou  os  novos  Estatutos 
do  Banco,  foi  a  este  reservada  a  faculdade  para- conceder  empréstimos  de  longo  prazo,  pagá- 
veis por  aimuidades  suecessivas,  e  para  emittir  letras  hypothecarias  quando  lli'o  permittisse 
o  estado  de  sua  Repartição  de  liypottiecas. 

As  instituições  de  credito  rural  tem  por  fim  resolver  o  problema  de  supprimentos  de 
capitães  á  lavoura  a  juro  módico,  e  lenta  amortização,  visto  que  a  natureza  da  industria 
asricola  não  perjnitte  avultados  lucros  nem  reproducção  rápida  dos  capitães  nella  empre- 
sados. Problema  este  difficil  em  todos  os  paizes  e  mormente  no  nosso,  onde  causas  espe- 
eiaes  assaz  conhecidas, umas  transitórias,  outras  permanentes,  obstam  ao  mesmo  tempo  a 
modicidade  da  taxa  dos  juros  de  capitães  que  são  ainda  escassos,  e  a  empréstimos  por  longos 
prazos  sobre  hvpothecas  de  immoveis,  que  estão  sujeitos  a  condições  peculiares  de  estrema 
lluctuação  e  incerteza  de  valores,  e  ao  regimen  do  trabalho  servil. 

Na  Inteira  inexecução  que  vai  tendo  a  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864,  na  parte  em. que 
lançou  as  bases  das  sociedades  de  credito  real,  está  a  concludente  demonstração  das  difficuldades 
praticas  para  o  estabelecimento  de  semelhantes  instituições  no  paiz.  Cessaram  ou. mino ? 
raram  os  effeitos  da  crise  commexcial,  que  coincidiu  com  a  data.  da. Lei,  e  da  guerra 
do  Paraguay,  que  sobrevindo  lhe  absorveu  e  distrahiu  grande  somma  de:  capitães  cir- 
culantes. 

Salvas  ligeiras  interrupções,  tem  estes  acidentalmente  -abundado  na  praça  do  Rio  de 
Janeiro.  E  sem  embargo,  os  extraordinários  favores  e  isenções  assegurados  pelo :  Legis- 
lador ás  sociedades  de  credito  real  não  tem  sido  suficientes  para.  determinar  o, seu  esta* 
belccimento. 


O  mesmo  Banco  do  Brasil,  com  ter  dado  às  operações  de  sua  caixa  hypothejariao  maior 
desenvolvimento  que  lhe  tem  sido  possivel,  nào  se  julga  habilitado  a  solicitar  autoriza- 
rão para  conceder  empréstimos  de  longo  prazo,  qual  o  de  10  a  30  annos,c  para  emittir 
letras  hypothecarias  na  forma  do  art.  13  da  citada  Lei  de  2i  de  Setembro  de  1864  ;  e 
assim  tem  deixado  de  usar  da  faculdade  que  lhe  reservaram  seus  Estatutos  e  os  Decretos 
que  os  appro varam. 

Renunciando,  pois,  nas  acluaes  circumslancias  e  seguramente  n'um  futuro  a  que  não 
è  fácil-  assignar  limite,  á  creação  de  instuições  normaes  de  credito  real,  segundo  o  typo  da 
Lei  de  1864,  é  todavia  possivel,  imprescindível  e  urgente  no  interesse  da  produção  agrí- 
cola, da  industria  quasi  exclusiva  do  paiz,  reconsiderar  as  condições  dos  empréstimos 
que  o  Banco  foi  autorizado  a  proporcionar-lhe  pelo  citado  Decreto  de  22  de  Julho  de  1867. 

Estatue  elle  para  os  empréstimos  a  amortização  no  máximo  de  8  %i  e o  prazo  da  obri- 
gação no  de  Ç  annos.  Sendo  o  juro  em  geral  de  9  %,  acontece  que  na  expiração  do  prazo 
o  devedor  terá  apenas  amortizado  48  %  da  divida,  tendo  pago,  prestações  de  juros  e  amor- 
tização na  razão  de  cerca  de  17%  em  cada  anno. 

Evidentemente  os  fins  da  instituição  da  Repartição  de  Hypothecas  não  são  conseguidos : 
o  prazo  é  nimiamente  curto,  a  contribuição  supportada  pelo  devedor  excessiva,  e  na 
maioria  dos  casos  superior  às  forças  da  producção.  O  lavrador  vê  com  terror  aproxi- 
mar-se  a  época  do  vencimento  da  sua  hypotheca,  que  o  colloca  à  mercê  do  credor. 

A.  regularidade  com  que  em  geral  ha  sido  feito  o  pagamento  das  prestações  de  ju- 
ros e  amortização  é  devida  a  sacrifícios,  que  aggravam  a  posição  do  devedor  e  a  que 
escapam  somente  aquelles  cujo  debito  é  relativamente  inferior  ao  valor  da  propriedade 
hypothecada.  São  os  commissarios  da  praça,  que  com  a  mira  nas  futuras  colheitas,  for- 
necem ao  lavrador  os  recursos  de  que  necessita  para  a  satisfação  de  seus  empenhos  no 
Banco. 

Este  estado  porém  não  pôde  durar  por  muito  tempo,  a  deficiência  de  uma  colheita 
qual  a  do  anno  passado,  é  bastante  para  constituir  a  divida  em  mora,  e  coagir  por  ven- 
tura a  administração  do  Banco  a  fazer  valer  seus  direitos  contra  o  devedor  aliin  de  acau- 
telar  os  interesses  do  estabelecimento. 

Áo  Governo  Imperial  nãoé  desconhecido  o  estado  precário  da  nossa  lavoura  emgeral. 
Oberada  de  dividas,  que  vencem  juros  muito  altos,  essa  importante  e  quasi  exclusiva 
industria  do  paiz  lueta  desesperadamente  com  liquidações  forçadas,  que  deslocam  e des- 
troem os  capitães  nella  immobilisados  e  diminuem  a  producção  do  paiz,  e  de  presente 
com  receios  fundados  ou  infundados  de  uma  crise  nos  instrumentos  do  trabalho  por 
effeito  da  reforma  servil,  que  não  deixam  de  desanimar  a  uns,  de  entibiar  a  outros  e  de 
enfraquecer  em  relação  a  todas  as  seguranças  das  suas  garantias  e  a  confiança  dos  capitães. 

Urge  prover  de  remédio  a  tão  angustioso  estado  de  cousas ;  assim  o  tem  reconhecido 
e  proclamado  constantemente  todos  os  Poderes  do  Estado.  Em  outros  paizes,  onde  varia- 
dos ramos  de  industrias,  fomentam  a  riqueza  publica,  pesados  sacrifícios  não  tem  sido 
poupados  para  socorrer  a  agricultura  com  adequadas  instituições  de  credito. 

be  as  providencias  já  entre  nós  decretadas  tem  sido  demonstradas  insuficientes  pela 
experiência;  se  não  ha  negar  as  imperfeições  que  todos  reconhecem  no  mecani-smo  da 
instituição  creada  no  Banco  do  Brasil  para  o  fim  de  manterá  nossa  producção agricola. 
e  de  animar  e  Jfacilitar  os  melhoramentos  de  que  ella  tanto  carece,  cumpre  aos  interessa- 
dos estudar,  solicitar  e  propor  providencias,  que  tendam  á  obviar  ao  mal  sentido,  e  aos 
Altos  Poderes  do  Estado  sanccional-as  e  decretal-as,  segundo  as  inspirações  de  seu  zalo  e 
sabedoria . 

Tal  éo  fundamento  da  confiança  que  traz  o  Banco  ante  o  Gaverno  de  Vossa  Magestade 
imperial  a  impetrar  favores  da  mesma  natureza  dos  já  uma  vez  concedidos. 

Segundo  cálculos  razoáveis,  fundados  na  observação  dos  factos,  e  na  experiência  dos  nossos 
actuaes  estabelecimentos  agricolas,  a  lavoura  em  estado  normal  produz  a  média  liquida 
deô0/,  do  capital  incorporado  na  terra,  machinismos  e  outros  instrumentos  de  trabalho. 

Ora,  estipulando  as  Leis  de  1864  e  de  1866  como  máximo  dos  empréstimos  de  50  %  do 
valor  da  propriedade  do  mutuário,  é  claro  que  este  poderá  destinar  para  juros  e  amorti- 
zação uma  annuidade  até  12  °/0  do  valor  emprestado,  que  constitue  a  sua  divida. 

Gomputando-se  6  °/0  para  juros  e  o  restante  para  a  amortização,  conservada  inalterável 
aquella  annuidade,  a  divida  estará  extincta  no  prazo  aproximado  de  12  annos. 

Por  tal  forma  resolve-se  tanto  quanto  possivel  o  problema  de  emprestar  á  lavoura  ca- 
pitães a  juro  nunca  maior  de  6%,  com  amortização  lenta  e  desassombrada. 

E'  a  taxa  de  juros  e  o  prazo  de  contracto  mais  favoráveis,  a  que  a  lavoura  pôde  aspirar 

nas  especiaes  circumstancias  do  paiz :  conciliam-se  assim  a  modicidade  da  taxa  de  juros  e  o 

maior  prazo  do  empréstimo,  e  resolve-se  a  difficuldade  de  taes  operações  de  credito,  qual  vem 

a  ser  combinar-se  os  dous  termos  de  pa?a.menLo  d?  juros  módicos  e  de  amortização  lenta  do 

capital. 


-  3  -• 


O  lavrador  certo  de  que  no  período  de  12  aanos  tcrà  sildado  seu  debito  mediínto  a  ni 
flfi£l0\ÍG  umaKann,uldade>  1™  contem-se  nas  forças  de  sua  proda  ção  cobrai  ani.no  ifa 
de  ónus         S°mbradaaieale'  e  melh0rará  °P^™  que  L  delegar  a  seus  fl&iííe 

,^DÍ?ÍCoÍ|1Ín-ente,dcpar.ar"se"ha  com  outro  meio  igualmente  eíficaz  para  manter  e  conservar 

Si  nS?owSS?Íf  ÍSlUaM  aineaÇad°S  d°S  prejUÍZOS  das  HquidaíOesP forçadas  par  prSS  v 
íí^,5?5a?u-lOS  «  que  carccem'  ePara  formar  outros  novos,  com  manifesta  Vanta°  c  n 
í  M  ?  rnrrpPpb  IC«-  ^  a.pparenle  a!>*nda™a  de  capitães  circulantes  nesta  príç  de  íempS 
aw  lavinrífi;T-0reC8Í0(laíva'0  elles  nutrindo  de  empregarem-s?na 
•oawnY.h*  lÁÍL°^  Paga  dlV,lda  ?u  empre°il  cm.titulos  da  divida  publica  e  acções  de 
mSSí.  p  mliíí  °bras,de  5tta  ProJuc^0'  ^  em  outras  circunstancias  applicaria  ao  au- 
mento e  melhoramentos  de  seus  estabelecimentos  ou  á  formação  de  outros  novos  a,  2 
sequencias  de  tão  anormal  estado  e  funesta  deslocação  jáTevão  sentindo:  Xortan  es  cs- 
rprín"16^  agnC°la-S  jazem  Cm  abandono  e  rar0  é  aqíelle  que  de  novo  se  Ka 

nos? lm  ííniT1??0  C°m  .°S  grand6S  e  ,beíleficos  resultad°*  a  obter  da  modificação  pro- 
posta em  beneficio  de  uma  classe  que  reclatoa  e  merece  toda  a  protecção  do  Estado  rV 

f>  HbrT ZZ:tlVnre?TS  .VndÍSPensaveis  a  ?«™  a°  BancoP  paraÇbabilL!o  a  poía 
nf    ;i!!"d0  DOtaVei  b.onificaÇa0  nat"a  dos  juros  que  actualmente  percebe  c  de- 
latando atè  ao  dobro  o  prazo  do  integral  reembolso  de  seus  capitães,  o  Banco  fará  sacrifica 
que  carecem  de  ser  compensados  pelas  concessões  que  solicita.  sacnncios, 

Sao  estas : 
i.°  Prorogação  do  prazo  de  duração  do  Banco  ; 

mais  eqdtatiJa0-  d0  ^  d°  reSS3te  daS  n°taS  circulantes  do  Banco  a  uma  proporção 

3.°  Modificações  na  reforma  hypothecaria  em  vi#or. 
«p1«  ™l«daia  iaa  duraça<?  ,ao  annode  1888,  não  poderia  o  Banco  conceder  empréstimos 
?™Í-P  a  aa??s  aIém  dos  ioas  Primeiros  e  próximos  annos.  Assim,  a  prorogação 

impetrada  por  mais  14  annos,  a  saber,  até  1900,  é  condição  imposta  pela  natureza  das 
operações  de  credito  real  a  cmprehender.  F 

A  reducção  do  ónus  do  resgate  das  notas  não  é  menos  justificada  pela  nova  phase 
por  .que  passa  a  Repartição  de  Hypotheces  do  Banco.  A  reducção  da  taxa  dos  juros  e  a 
lenta  amortização  dos  novos  empréstimos  farão  escassear  os  recursos  com  que  o  Banco 
tem  até  hoje  pontualmente  cumprido  o  resgate  de  suas  notas  em  circulação,  na  razão  de 
o  ./„  da  emissão,  conforme  lhe  tem  sido  designado  por  vários  Decretos  do  Governo  em 
execução  da  Lei  de  12  de  Setembro  de  18(56.  Ainda  no  estado  actual  e  sem  aquelles  sa- 
crifícios, os  prejuízos  prováveis  das  liquidações  sempre  difficeis,  tanto  da  carteira  cpm- 
mercial  como  da  Repartição  de  Hypothecas,  podem  ser  taes  que  apenas  permitiam  a 
continuação  do  resgate  na  razão  decretada  pela  citada  Lei  de  1836,  sem  prejuízo  do  re- 
torço dós  fundos  de  reserva  do  estabelecimento. 

Assim,  a  reducção  do  quantum  do  resgate  á  2  H  °/u  da  emissão,  ou  á  metade  do  que 
tem  sido  determinado  e  effectuadq,  coincide  com  o  prazo  prorogado  da  duração  do  Banco, 
e  é  concessão  igualmente  exigida  pela  natureza  das  novas  operações,  além  de  justa  com- 
pensação aos  sacrifícios  que  com  ellas  fará  o  Banco,  e  aos  prejuizos  sempre  presumíveis 
dasjiquidações.  Estabelecimento  commercial,  ao  Bmco  não  é  licito  aventurar-se  a  ope- 
rações desconhecidas  no  paiz  sem  vantagens  equivalentes  à  cessação  de  lucros  de  que  está 
de  posse,  e  aos  onerosos  sacrifícios  que  vai  impôr-se. 

Não  é  esta  concessão  mais  do  que  a  reproducção  do  mesmo  pensamento  que  deter- 
minou a  Lei  de  1866.  Pela  mesma  razão  por  que  foi  concedido  ao  Banco  prazo  para  res 


gate  de  suas  notas  em  circulação,  concede-se  novo  prazo,  ou  ampliação  do  primeiro,  hojn 
que  os  benefícios  que  se  tiveram  em  vista  fazer  á  lavoura  são  julgados  insufficientes  para 
salval-a.  Se  o  resgate  na  razão  de  5%  foi  concedido  em  1868  por  amor  de  empréstimos 
á  lavoura,  por  prazos  nunca  maiores  de  seis  annos,  e  pela  taxa  dos  juros  então  fixada 
para  o  desconto  das  letras  da  praça,  hoje  que  a  circulação  das  notas  do  Banco  tem  gran- 
demente diminuído,  e  que  taes  favores  não  corresponderão  ás  instantes  necessidades  da 
lavoura,  não  é  muito  que  se  reduza  á  2  a  °/u  ao  anno  o  resgate,  que  irá  sempre  effectuau- 
(jo-se,  para  proporcionar  recursos  por  via  de  empréstimos  por  12  annos',  e  pela  taxa  de, 
6  °/0  de  juros  as  mesmas  necessidades  cada  vez  mais  exigentes. 

Em  vista  das  vantagens  offerecidas  á  principal  classe  e  industria  do  paiz,  de  pouco 
momento  será  qualquer  embaraço  que  á  circulação  geral  possa  trazer  a  minoração  do 
resgate  annual  das  notas  do  Banco,  que  constituem  circulação  local  e  gradualmente  des- 
apparecerão. 

A  experiência  tem  demonstrado  a  necessidade  de  modificar  algumas  disposições  da 
Lei  de  24  de  Setembro  de  1864,  que  reformou  a  legislação  hypothecarh.  Prescindindo 
<ie  indicar  yarios  pontos,  aliás  importantes  mas  que  aílectam  a  outros   interesses,  urge 
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TPilizar  duas  modificações  que  entendem  directamente  com  a  livre  expansão  do  credito 
real  "Versam  ambas  sobre  o  processo  da  execução  dos  immoveis  hypothecadps,  que  dá  rea- 
lidade ao  regimen  hypothccario.  A  primeira  referé-se  à  adjudicação  forçada  dos  bens  ao 
credor   A  secunda  ao  desmembramento  das  propriedades  por  virtude  das  execuções. 

A  Lei  hVDOthecaria  conservou  a  adjudicação  forçada  dos  bens  ao  credor  em  falta  de 
nrrpnntanfe  segundo  o  principio  firmado  na  Lei  de  20  de  Junho  de  1774,  que  regula 
o  nrocesso ^  em  Si  das  execuções  das  sentenças,  c  no  Regulamento  n.°  737  de  23  de 
Novembro  de  1859,  contendo  a  ordem  do  juizo  e  a  forma  do  processo  no  foro  commercial. 

E'  iâ  em  si  uma  violência  contraria  á  razão  do  direito,  a  coacção  que  se  faz  ao 
credor  de  receber  bens  cm  vez ;  de  dinheiro,  para  seu  paçamento;  e  a  mesma  Lei  que 
a  prescreveu  o:  reconheceu;  ordenando  em  favor'  do  credor  diminuição  compensai; va;  no 

PieNa  execução' porém  da  acção  hypothecaria,  instituída  para  o  fim  de  realizar  o  credito 
ml  'a  adjudicação'  forçada  parece  calculada  para  annullar  todas  as  vantagens  estatuídas 
em  favor  do  regimen  hvpolher.ario.  Avaliações  lesivas,  que  nem  sempre  podem  ser  cor- 
rigidas pelos  recursos  lègaes,  falseamento  da  compensação  que  aXei  faz  ao  credor  por 
via  de  preços  artlficiaes  dados  aos  bens,  são  os  effeitosimmediatos  de  taó  violenta,  brusca 
e  impaciente  solução  do  processo  da  execução.  A-nA-»« 

Accrc^ce  que  a  só  perspectiva  e  eventualidade  do  pagamento  por  meio  da  adjudica- 
ção forcada  arreda  naturalmente  os  capitães  dos  empréstimos  hypothecanos.  ftada  mais 
contrario  á  expansão  do  credito- real  do  que  semelhante  forma  de  solução. 

E'  um  perigo  semnre  imminente  sobre  as  instituições  de  credito,  ameaçadas  de  verem 
a  -cada  momento  convertidos  os  seus  capitães  em  propriedades  agrícolas,  e  escasseados 
os  seus  recursos  por  novas  operações.  .  . 

Nas  actuacs  circumstancias  da  lavoura  do  paiz,  outros  graves  inconvenientes  sao_para 
receiar-se.  Frequentemente  as  propriedades  hypolhecadas  excedem  por  sua  avaliçao  ju- 
dicial, senão  por  seu  valor,  a  importância  da  divida,  o  que  obriga  o  credor  adjudicatário 
ã  reposições  onerosas  e  por  vezes  impossíveis.  Outras  vezes  a  adjudicação  dos  n  moveis, 
«sobretudo  quando  separados1  dos  instrumentos  do  trabalho,  lhes  faz  ;erder  grande  parte 
do  valor.  Em  todo  o  caso  a  administração  dos  bens  adjudicados  em  quanto  não  íorem 
alheados  será  eterno  embaraço  para  as  instituições  de  credito.  _ 

Não  foi  pois  em  vão  que  as  legislações,  que  trataram  de  fundar  um  regimen  hypomecano 
rcsular,  procuraram  acautelar  na  distracção  e  execução  dos  immoveis  hypothecados  os  in- 
teresses dos  credores,  que  em  boa  analyse  são  ao  mesmo  tempo  os  interesses  dos  devedores. 
Omittindo  exemplos  das  legislações  de  outros  paizes,  basta  invocar  as  disposições  da 
Lei  portuírueza  do  i.°  de  Julho  de  1803,  que  regularam  o  processo  da  expropriação  hypo- 
thecaria. Estatuem  os  arts.  181  a  187  a  arrematação  dos  immoveis  hypotherados  pelo  valor 
da  avaliação,  pelas  quatro  quintas  partes  do  valor  da  avaliação,  conforme  o  nosso  processo, 
e  pelo  maior  preço  que  puderem  obter  em  hasta  publica;  a  adjudicação  ao  credor  só  tem 
lugar  requerendo-a  ello  por  entender  que  lhe  convém. 

A  suppressão  da  adjudicação  forçada  é  a  primeira  modificação  a  introduzir,  pelo  menos 
na  execução  da  acção  hypothecaria,  como  indispensável  -condição  para  as  projectadas 
operações  de  credito. 

O  desmembramento  das  propriedades  hypothecadas,  ê  outro  inconveniente,  a  que  cumpre 
prover  de  remédio. 

Conformando-se  com  os  princípios  dominantes  na  matéria  e  para  facilitar  a  excussão 
dos  bens  hypothecados.,  a  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864  abolio,  a  favor  do  credor  ny.po- 
thecario,  o  chamado  privilegio  de  integridade  das  fabricas  e  lavoura  de  canna  e  mineração 
de  que  trata  a  lei  de  30  de  Agosto  de  1833,  que  aliás  não  era  extensiva  aos  estabelecimen- 
tos da  nossa  principal  cultura  do  café.  Tornou-se  mais  geral  o  desmembramento  das  pro- 
priedades agrícolas. 

O  prevflegio  da  integridade  obstaria  sem  duvida  ao  desenvolmento  do  regimen  nypq- 
thecario,  dificultando  a  excussão  dos  immoveis  hypothecados,  cerceando  a  concurrencia 
dos  licitantes,  afugentando  os  capitães  do  emprego  nas  grandes  propriedades,  que  exce- 
dessem ao  commum  das  fortunas. 

Mas  por  ontro  lado  é  fora  de  duvida  que  nas  actuacs  condições  dos  grandes  estabele- 
cimentos, com  avultados  capitães  immobi Usados,  servidos  por  braços  escravos,  a  arrema- 
tação destes  instrumentos  de  trabalho,  separadamente  da  dos  immoveis,  acarreta  extraor- 
dinária depreciação  dos  mesmos  immoveis  e  os  grandes  prejuízos,  quer  a  riqueza  publica, 
como  bem  ponderou  a  Resolução  de  consulta  do  Conselho  de  Estado  de  29  de  Novembro  de 
1855  em  Aviso  de  23  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  quer  aos  mesmos  interessados,  proprietá- 
rios, devedores,  e  credores.  Em  geral  é  o  braço,  o  instrumento  de  trabalho,  que  dá  valor  a 
propriedade ;  e  a  alludida  separaçãor  importa  o  desmembramento,  a  quasi  pulverisaçãodo  esta- 
belecimento e  dos  avultados  cabedáes  nelle  immobilisados. 
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^S^iij^^S^T^tV*'  «">"  *>*•■» » "?«>»  Opondo 

J líreLtÂXZ*  Z  le  quf  °S  PnScravo-s  sSo  acessórios,  por  modo  a  facultlr  a  eng  oba- 
riolommiíÍl^iM^lroV0atT^m  urge  firniar  P°rLei  Preferencia  de  arremata- 
uclo *!rewíí  «íi,?£ ^  lflt:?r  fobl,e  os  immoveis  e  juntamente  sobre  os  escravos,  ou  seja 
p  opoPsloÇpo outro ííZVrpníl  peI°  ia  adJudicaÇ3°'  embora  inferior  ao  lanço  offer'ecido  ou 

tt£5?^« -  - SS2 S mSsí  v» 

DecríS  dínSonhíh^fl  qi»r«°  Banco  Prop0e-Se  modificar  o  accôrdo  approvado  pelo 
dicc i com  ÍmnírS!í-íf°íe  i8f6'  Para,oílm  de  emprestará  lavoura  capitães  a  juro  mo - 
cítonde^SSSbXV  deSaSSOmbrada'  Aos  Poderes  do  Estado  cal*  resolver  como 

sen^  ;ÍSÍ?ctlrl°  d0?anÇ°  d°  Brasil,  devidamente  autorizada  pela  assembléa  geral  de 

?a  Sn    TavZTf  V  ^  °?tub?  de  1871'  de  ^  >unta  Por  C0P*  a  "Ipectiva 

í  ^Uoaffio^ ;dpropeostareSldente  S°1,Cltar  aS  ^"^ssões  precisas  para  que  sejalevada 

n,pPn,aJ;  M.\  It1  a  graça  de  deferir  com  a  justiçado  costume.— E.  R.  M.-Rio  de  Ja- 
Castrò  872  ~°  Presidente  d0  Banco  do   Brasil.-/.  jrodtóA»  O oelho Lr 

RraSiíiíT^n  Ia  k107',1  S.e$ão  da  Assejabléa  Geral  dos  Srs.  accionistas  do  Banco  do 
X?riíLíttoo!871-"Pr8,Ídfl,ieU  d°  Em-  Sr'  Dr'  J°Sé  Mach^oelhode 

A'  uma  hora  da  tarde,  achando-se  presentes  87  Srs.  accionistas  possuidores  de  18  667 
acções  com  264  votos, o  Sr.  presidente  declarou  aberta  a  sessão,  convidando  para  secre- 
tários os  mesmos  Srs  que  serviram  na  sessão  anterior. 

_  Lidas  a  acta  da  sessão  da  assembléa  geral  de  5  de  Agosto  ultimo,  e  a  em  que  se  declarou 
nao  ler  runccionado,  por  falta  de  numero,  a  assembléa  convocada  para  29  de  Setembro 
,    lorara  approvadas  sem  reclamação.   O  Sr.  presidente  declarou  que  sendo  o  motivo  da* 
presente  assembléa  a  approvação  ou  rejeição  do  relatório  da  eommissão  de  exame  de  contas, 
ra  publicado  e  distribuído  aos  Srs  accionistas,  o  submettia  á  discussão. 

O  br.  Dr.  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  obtendo  a  palavra,  pediu  explicação  acerca 
da  importante  transacção  de  apólices  feita  entre  o  Banco  e  o  Governo  Imperial,  e  que  deu 
lugar  a  largas  discussões  nos  jornaes,e  na  praça,  terminando  por  declarar  que  votava  pela 
conclusões  do  relatano,  com  excepção,  porém,  da  3.a,§§  1."  e  2.°,  porque  na  qualidade  de 
deputado,  votará  contra  o  pedido,  quando  delle  se  tratar  no  Corpo  Legislativo.  O  Sr.  pre- 
sidente respondendo  ao  Sr.  Dr.  Soares  de  Souza,  explicou  como  fora  feita  a  transacção- 
a.ludida,  e  as  oceurrencias  que  então  se  deram  entre  elle  Presidente  e  os  membros  do 
Conselho  do  Banco,  passando  a  ler  os  extractos  des  respectivas  actas. 

O  Sr.  Dr.  Soares  de  Souza,  obtendo  de  novo  a  palavra,  fedia  ao  Sr.  presidente  que  se 
dignasse  Iér  a  acta  da  sessão  da  Directoria  anterior  ás  que  acabavam  de  ser  lidas,  em  a  qual 
também  se  tratou  do  mesmo  assumpto.  O  Sr.  presidente,  accedendo  ao  pedido  do  Sr. 
Dr.  Soares  de  Souza ,  este  declarou  que  se  dava  por  satisfeito.  O  Sr.  conselheiro  João 
Manoel  Pereira  da  Silva,  relator  da  eommissão,  expúz,  que  a  eommissão  entrando  no 
exame  da  transacção  de  apólices ,  alludida  pelo  Sr.  Dr.  Soares  de  Souza,  limitou-se 
a  considerar  a  operação  em  referencia  aos  interesses  do  Banco,  não  julgando  do  seu 
dever  entrar  em  indagações  alheias  aos  mesmos  interesses:  que,  quanto  á  declaração 
do  voto  do  mesmo  Sr.  Dr.  Soares  de  Souza,  se  reservava  para  discutil-o  na  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  quando  se  tratar  das  concessões  ora  pedidas  no  relatório  da  eommis- 
são.—O  Sr.  Joaquim  José  Teixeira  de  Carvalho  pediu  explicações  a  respeito  de  uma 
avultada  venda  de  apólices  do  empréstimo  nacional  de  1868,  feita  pelo  Banco,  operação 
que  se  dizia  ter  sido  prejudicial  ao  mesmo  Banco. 

O  Sr.  presidente  dando  as  explicações  pedidas  disse,  que  essas  apólices  foram  vendidas- 
por  preço  superior  á  cotação  do  dia,  e  o  produeto  destinado  a  emprego  mais  vantajoso- 
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n,r,  o  Binco  auil  o  de  empréstimo  a  diversas1  províncias  dp  Império  como  Pernambuco, 
^rihíh!?Pià  Muro  de  8' 7.  ao.anno.  -  O  Sr.  conselheiro  João  Manoel  Pereira  da 
?Mr  ^tí™  en  «farte  que  a  commissão  não  se  oceupára  com  este  assumpto,  por  ter 
5S?^riHo  ttif  Mnwrlo  flndo  emJuntio.  -  Encerrada,a  discussão  foram  appro- 
vadasPas  conclusVs  do  relatório  da  commissão,  one  são  «  «egyinto :  - 

}  •  OnJ  so  aoorovem  as  contas  do  exarcicio  kncano  de  18/0.  à  1871 ; 
'  9  •  oSe  se  aDDrove  o  regulamento  interno  organizado  pela  Administração ; 

?'•  a 1 '  Oue  sej  autorizada  a  Administração  do  Banco  -do  Brasil  a  requerer  nos  a  tos 
«n^r^InF.tado  as  nrovidencias  necessárias  para  se  prorogar  o  prazo  da  duração  doesta, 
!ESSeít?p?^UPiSS??e.anoo8l  e  para  refluir  a  amortização  das  suas  notas  em  circu- 

la^|.T^Sattlmem  a  Administração  do  Banco  do  Brasil  a  reqaerar  ao  Go- 

§  2.  Qoe  feja  igwia^meauw'  estatutos  do  Estabelecimento,  que  fixa  como  ma- 

.presente  convocação  da  assemblèa  e  levantou  a  sessão. 

Assinados. -José MacliMo  Coelho  d»  Castro.- João  Nepomuceno  de-Sd.-  Albino  José  de 
Castro  e Tifca.-Coaíorme,  J.  .Jtf.  iaiaroJ,  Secretario  do  Banco. 
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Consulta  da  Scccào  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre 
a  reforma  dos  regulamentos  da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Soccorro.  e  crcacào  nas  Provincias  de  instituições  semelhantes. 


de  Fazenda 


J    .11  L.     OU    §    1.       UU  UC1  II 

wj(  ijcíjuijflciwuuiuuuuiw.  wuw«vlu.iuM™...  «  ^.v  "...  Mandou  Vossa  Magestade 
Irapcrjal  remetter  á  Secção  as  Consultns  que  esta  apresentara  em  7  c  16  de  Agosto  próximo 
passado,  c  que  versão  sobre  providencias  iniciadas  pelo  Conselho  Inspector  e  Fiscal  dos  refe- 
ridos Estabelecimentos.  Assim,  pois,  o  trabalho  da  Secção  comprehende  duas  ordens  de 
questões;  umas  relativas  aos  melhoramentos  que  demandem  os  actuaes  Regulamentos  orgâ- 
nicos da  Caixa  Económica  c  Monte  de  Soccorro  da  Corte,  as  outras  tendo  por  objecto  crear 
nas  Provincias  instituições  semelhantes  áquellas,  de  conformidade  com  a  Lei  de  22  de  Agosto 
de  1860,  art.  2.°,  c  com  a  Lei  de  20  de  Setembro  ultimo,  art.  33  %  i.°.  A  divisão  natural, 
que  cumpre  seguir  neste  duplo  assumpto,  exige  que  se  trate  em  primeiro  lugar  dos  dous 
Estabelecimentos  já  creados  nesta  Capital,  porque  devem  servir  de  moaelo  aos  que  se  forem 
instituindo  nas  Provincias,  visto  que  todos  são  da  mesma  natureza,  tendem  ao  mesmo  fim  e 
estão  por  isso  sujeitos  ás  mesmas  condições  legaes.  ,.«.„,..       *     - 

'  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Corte.— Nao  sem  alguma  difficuldade  pode  a  Secção 
entrar  no  conhecimento  de  todas  as  medidas  propostas  pelo  Conselho  Inspector  e  Fiscal  da  Caixa 
Económica  c  Monte  dn  Soccorro  da  Corte.  Os  papeis  juntos  ao  aviso  do.  Ministério  da  Fazenda 
nãodavãosufíicientcluz,  c  força  foi  procurar  novos  esclarecimentos  nas  informações  ver- 
baes  da  dita  Administração,  que  solicitamente  as. prestou,  sendo  desta  fonte  as  duas  copias, 
que  acerescerão,  dos  Oflicios  de  20  de  Junho  de  1855  e  22  de  Outubro  de  1867.-  Dos 
documentos  que' foram  remettidos  á  Secção,  e  das  informações  que  os  completaram,  col- 
li"c-se  o  seguinte  em  relação  á  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Corte: 

"l  °0  Conselho  Inspector  *c  Fiscal  solicita  augmento  de  Empregados,  e  faculdade  para 
melhor  distribuil-os  pelos  serviços  dos  dous  Estabelecimentos  (Officios  de  6  de  Junho 
.»  28  de  Setembro  de  1866,  dito  de  4  de  Fevereiro  de  186/); 
'  9°  JuK-i  necessário  c  urgente  que  o  respectivo  Presidente  seja  revestido  de  attnbui- 
■•õesmais  amplas  c  remunerado,  para  ser.assim  obrigado  a  uma  direcção  e  íiscahsaçao  duna, 
íicando  ao  Conselho  o  dever  somente  de  auxilial-o  com  seus  pareceres  e  de  intervir  no 
*Sm7  dis  cE  f  da  decisões  çcraes  mais  importantes  (Orneio  de  22  de  Outubro  de  1867) : 
ST^^s^^m\\^^  na  parte  económica  dos  Regulamentos  (Officio 
^ciSdc  Janeiro  de  1887,  c  apontamentos  a  que  sé  refere  o  parecer  da  Directoria  Geral 
do  Contencioso  do  Thesouro).         _ 

&&%  d^rff—  *f  entrate  semanaes  4c  cada  depositante  e  d. 

a*$  fâSSSf^XPtâSfà  primeiro  dia  do  ma  seSuintc  ao  da  sua  entres,  ; 
1  •  DesoVezar-se  no  calculo  dos  juros  dos  depósitos  os  algarismos  das  dezenas  .e  unidades ; 
4>  FalS&^TcOTO  medida  ordinari»,  os  empréstimos  da  Cata  Económica  ao  Monto 

''°  f  TSi'àça-o  dos  penhores  aceitáveis  no  segnndo  damfes  ^Meçimentos,  com- 

»ait« 


o 


Augmento  de  empregados.— A  Secção,  cm  suas  consultas  acima  mencionadas,  já  mos- 
trou-se  do  accôrdo  sobre  este  ponto,  faltando  somente  que  o  Conselho  complete  a  sua 
proposta,  visto  que  hoje  se  allega  a  necessidade  cie  mais  pessoal  tio  que  o  pedido  noOíIi- 
cio  de  6  de  Junho  de  1866,  pelo  crescimento  notável  que  tem  tido  o  serviço  dos  dous 
Estabelecimentos. 

AttribniçSes  e  honorário  do  PmtVímte.— Este  ponto  é  o  que  o  Conselho  apresenta  como  mais 
urgente  e  capital,  segundo  se  vú  do  seu  OTicio  de  22  de  Outubro  do  anno  passado. 

A  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,art.  2."  §  14,  dispõe,  quanto  á  administrarão  das  Cmas  Eco- 
nómicas nestes  termos :  «As  Caixas  Económicas,  como  Estabelecimentos  de  beneliccncia,serão 
dirigidas  e  administradas  gratuitamente  por  Directores  nomeados  pcloGoverno,e  os  bons  ser- 
viços por  estes  prestados  serão  reputados  retcvantesemqualquer  oceasião  e  para  qualquer,fini.» 

Estadisposiçãoé  terminante,  c  idêntica  em  seu  principio  á  da  Françi,  onde  se  dá  o  mesmo 
caracter  de  Estabelecimentos  públicos  de  bcne!icencia,'ás  Caixas  Económicas.  A  nossa  Lei  del8(50, 
porém,  tolerando  apennsque  continuassem  a  existiras  Caixas  Económicas  instituidas  antes  por 
associação  (arl.  2.°  |  17),  não  contém  a  mesma  proliibiçâo  quanto  ás  casas  de  emprés- 
timos sobre  penhores  (§  23 \  que  sujeita  somente  aos  Regulamentos  do  Governo.  Este- 
pensamento  do  legislador  melhor  se  manifesta  quando,  tratando  de  Montes  de  Soccorro 
creados  pelo  Governo  (J§  19  e'22>,  não  prescreveu  que  fossem  administrados  gratuitamente. 
Comquanto  lhes  desse  o  caracter  de  Estabelecimentos  de  utilidade  publica,  pelos  servi- 
ços que  prestam  ás  classes  menos  favorecidis  Ja  fortuna,  não  os  considerou  como  meras 
instituições  cie  beneficência,  não  os  igualou  ás  Caixas  Económicas. 

Parece,  pois,  que,  attendendo-se  ao  caracter  e  condições  lega  es  dos  Montes  de  Soccorro, 
a  respectiva  Administração  pode  ser  retribuída. 

Da  sua  união  com  as  Caixas  Económicas,  união  que  não  é  obrigatória  nem  preceito  da 
Lei,  mas  livre  arbítrio  da  executor,  não  pôde  tirar-se  uma  prohibição  que  antes  não  existia. 
Ajuncção  dos  dous;Estabelecimentos  não  altera  a  sua  natureza  e  não  diminuo,  antes  duplica 
o  ónus  imposto  á  Administração  de  cada  um  dellcs. 

Consequentemente,  entende  a  Secção  que,  unido  como  se  acha  o  Monte  de  Soccorro  á  Caixa 
Económica,  e  soba' mesma  Administração,  pôde  e  deve  ser  esta  retribuída,  na  pessoa  do 
seu  Presidente,  como  propõe  com  instancia  o  Conselho  Inspector  e  Fiscal,  concentrando-se 
naquelle  o  trabalho  da  direcção  e  fiscalisação  diária. 

Disposição  análoga  estabeleceu  a  Lei  Franccza  de  24  de  Junho  de  1831  para  os  Montes 
de  Soccorro. 

A  retribuição  pecuniária,  que  fõr  concedida  ao  Presidente,  sahirá  do  rendimento  do 
Monte  de  Soccorro,  isto  é,  dos  lucros  que  este  obtém  por  seus  empréstimos  sobre  penhores. 
Poder-se-hia  também  attingir  por  outro  modo  o  mesmo  íim.  O  que  se  quer  é  exone- 
rar o  Conselho,  pela  maior  parte  composto  de  pessoas  muito  pensionadas,  de  um  serviço 
que  tende  a  crescer  ejá  é pesado:  conseguir-se-bia  este  resultado,  sendo  o  Conselho  au- 
torizado paracrear  mais  um  empregado  com  o  titulo  de  Director  on  Delegado,  licando  este 
coma  administração  immediata-  e o  mesmo  Conselho  com  a  administração  superior.  O  dito  Di- 
rector ou  Delegado  desempenharia  as  foneções  diárias,  que  hoje  pesam  demaziado  sobre 
aquelles  cidadãos. 

O  segundo  meio,  porém,  não  6  o  que  elles  solicitam,  porque  lhes  pouparia  o  trabalho 
sem  allivial-os  da  responsabilidade.  Essa  solução  teria  ainda  o  inconveniente  de  privar  o 
gerente  dosdous  Estabelecimentos,  aliás  Presidente  de  facto,  da  forca  moral ■  inucren te  a 
esta  categoria,  para  collocal-o  ia  condição  de  umsubordinado  do  Cnnspiho. 
i  a  j<?\  dof  maxímos.-0  regulamento  de  12  de  Jmeiro  de  I»J1  ,  de  aecórdo  com  a 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  fixou  em  50-5000  o  máximo  dos  depósitos  que  um  mesmo 
individuo  pódc  entregar  semanalmente  na  Caixa  Económica,  e  em  4:000*000  a  maior 
somma  a  que  podem  subir  esses  depósitos  com  direito  a  juros,  incluídos  os  6%  que  se 
capitaiisao  de  seis  em  seis  mezes.  O  excedente  desta  somma,  ainda  que  não  seja  reti- 
rado, nao  vence  juros. 

O  primeiro  daqiielles  limites  tem  por  fim,  principalmente,  evitar  que  a  Caixa  Econó- 
mica, instituída  e  administrada  pelo  Estado  para  beneficio  dos  operários  e  das  classes  pobres 
em  geral,  nao  se  torne  um  banco  de  ricos  e  abastados. 

n„n*-ltt  P°St0  á  accuI"ulaÇãodos  depósitos  assenta  n'outra  razão,  que  vem  a  ser  o  ónus 
que  teria  de  supportar  o  Thesouro  Nacional,  se  os  capitães  da  Caixa  fossem  avultando, 
e  etie  se  visse  obrigado  a  pagar  juros  por  sommas  do  que  não  precizasse. 

*,  este  o  grande  inconveniente  das  Caixas  Económicas  instituidas  como  se  acha  a  do 
?«»  •'  ei.«em  nenlmma  Parte  ainda  se  encontrou  solução  que  se  possa  reputar  satis- 
tactona.  Mesmo  no  syslema  dos  Savings  Banks  da  Inglaterra,  Escossia  e  Irlanda,  onde 
os  depósitos  e  seus  juros  não  ficam  a  carga  do  Estado,  a  necessidade  de  uma  limitaçãa, 
mas  ou  menos restncta,  e  indeclinável,  porque  os  Bancos,  que  os  recebem,  precisão  de 

rS:rJar'se  a  a  aftIuencia  de  depósitos  em  circurnstancias  prosperas,  e  sua  súbita 

retirada  em  momentos  de  crise. 


-  3  - 


E    assim  que  em  França  as   Ciixas  Económicas  não  admittcm  entrada   sunerinr  * 

.100  francos,  nem  hoje  abonam  (  Lei  do  30  de  Junho  de  1831)  jaros  L  quantia  Sente 

1.000  francos,  limite  que  era  183o  se  elevava  a  3.000    de  qác  foi  successivnmeS it 

baixando  em  consequência  dos  encargos  que  causava  ao  Thesouro  Publico   Succcsslvamenle 

Na  Inglaterra  não  se  pôde  depositar  mais  de  30  libras  esterlinas'  por  anno  nem 
capíuTl "'•!?,  °  a  rtíndiment0  raais  de  m  libras  c°™  capital,  ou  de  20Ô  cS 

Taes  máximos,  porém,  ninguém  os  pôde  fixar  precisamente  à  priori  deDendem  do 
.  estino  qocj*  dá  aos  depósitos,  da  importância  provável  que  estes  tendem  ffinSr  ? 
da  observarão  pratica  do  seu  movimento  de  fluxo  e  refluxo  S     " 

nn.-..mui  raS,,e,ra  toLnon  °  a/vitrc  de  fixar  os  máximos  de  50^000  e  4:000^000,  quando, 
hl  n'  l1  as  P-,'ClISuCS  d0  Thesouro  n;'°  cr5°  la"°  consideráveis  como  hoje,  e  por  ouírò 
ticSiaí        'a  P°  PPeVCr  3  Pro»rcss5°  ^ue  s°Suiria  cssa  fonte  aberta  á  economia  par- 

_    Ora,  polo  recente  relatório  do  Conselho  Inspector  e  Fiscal  vô-sc  que  em  1862  houve 

ír^ffinííf'  °S  Aci)QVi?-  "50  .excederam  a  49:0005000,  c  o  saldo  final  foi  de  cerca 
(it  ái  .uuuf>(W0 :■  que i  em  ibb/  o  primeiro  daquelles  algarismos  subiu  a  5.947,  amassados 
depósitos  a  1.843:000*000,  e  o  liquido  destes  a  719:000^000. 

Nota-se,  portanto,  um  progresso  sensível,  comparados  os  termos  extremos  desse  pe- 
ríodo de  sois  annos,  mas  a   analyse  do  movimento  animal  não  apresenta  tão  favorável 

Logo  depois  do  descrédito  das  casas  bancarias,  que  originou-se  da  crise  de  1864  em  1865 
?5r-eP°Í'  oV™?i™  E/C40»omiea  montaram  a  809:000*000;  em  1866  a  1.374:000^000;  em 
imi  a  l.Si.j:(,OJ;>000.  O  que  mostra  apenas  um  crescimento  annual  de  500:000,5000  maxi- 
mamente. e 

-c-^PonS^0  á?l  sa!dos  é  ainda  mais  lenta :  em  1863  foi  de  333: 557^000:  em  1866  de 
;>8/ :6b8£000 ;  em  186/  de  719:000^000.  A  differença  é  de  Vio  proximamente,  entre  1865  e 
■180b,  e  de  i/ó  entre  os  dous  últimos  annos. 

0  numero  dos  depositantes,  comparado  com  o  da  população  da  Corte,  também  indica 
quão  longe  esta  ainda  a  Caixa  Económica  de  tocar  o  máximo  de  seu  desenvolvimento. 
A  população  desta  capital  não  pôde  ser  estimada  em  menos  de  300.000  habitantes  livres,  e, 
pois.  aquella  relação,  no  anno  ultimo,  foi  de  1:50,4. 

Na  Grã-Bretanha ,  contava-se,  ha  poucos  annos.  I  depositante  por  20 habitantes;  em 
França  (1861) ,  1  por  28;  >m  Bruxellas,  1  por  6 ;  em  Yienna,  1  por  275. 

Os  depósitos  da  nossa  Caixa  Económica  não  são  actualmente,  nem  é provável  que  osejam 
dentro  de  poucos  annos,  um  embaraço  para  o  Thesouro.  Todavia,  não  parece  á  Secção  con- 
veniente estender  já  os  limites  que  a  Lei  de  1860  e  o  Regulamento  de  1861  estabeleceram 
com  tanta  largueza. 

Por  meio  de  entradas  de  50?000  em  cada  semana  permitte-se  a  qualquer  individuo  depo- 
sitar duranle  um  mez200;i00,  somma  que  de  certo  não  representa  uma  economia  possível 
a  muitos  dos  depositantes  para  que  é  destinada  a  Caixa  Económica. 

0  máximo  do  capital  c  juros  poderia  ser  elevado  sem  inconveniente  nos  próximos  annos, 
mas  a  elevação  não  seria  estável,  se,  como  6  para  desejar,  o  espirito  da  economia  radicar-se 
entre  as  classes  pobres  de  nossa  população. 

Convém  antes  outra  medida  que  a  experiência  da  França,  cujo  systema  seguimos , 
aconselhou,  no  intuito  de  evitar  no  futuro  um  grande  encargo  de  juros  para  o  Thesouro.  A 
lei  franceza  de  30  de  Junho  de  1831,  art.  2.°,  dá  três  mezes  para  que  o  depositante,  cuja 
conla  exceder  do  máximo,  possa  raluzil-a  ao  limite  legal,  ese  o  não  faz  em  tempo, 
a  Administrarão  da  caixa  converte  -o  deposito  em  títulos  de  10  francos  da  divida 
fundada  do  Estado,  títulos  cujo  pequeno  valor  foi  fixado  tendo-se  em  vista  essn 
utilíssima  applicação. 

Por  este  modo  conciliou-se  o  interesse  dos  depositantes  com  o  do  Thesouro,  sem 
perturbar  o  bom  habito  por  ellcs  contraWido. 

A  este  respeito  contém  a  mesma  lei  franceza  outra  providencia  que  julgamos  digna  de 
aceitação.  Sãoalli  exceptuados  da  regra  de  máximo,  quanto  ás  entradas,  os  voluntários  ou 
substitutos  do  Exercito,  permiltindo-se-lhes  que  depositem  de  uma  vez  a  importância  de 
seus  prémios.  Para  elles  suspende -se  também  a  reducção  ao  limite  do  capital  accumulado, 
que  continua  a  vencer  juros,  em  quanto  não  completam  o  seu  tempo  de  serviço  militar. 

A  gente  da  marinha  de  guerra  goza  de  igual  favor,  menos  quanto  ao  máximo  da  aceumu- 
lação  dos  depósitos,  que  ainda  neste  caso  é  observada  sfrictamente. 

Se  o  Governo  Imperial,  não  obstante  as  reflexões  acima  expostas,  quizer  alargar  os  ditos 
máximos,  está  para  isso  autorizado  pelo  art.  36,  §  1.°,  da  Lei  do  orçamento  em  vigor. 


A  secção 


de  que  otferece 


;.">ia    paia    ioju    auiuiicmuu    yoiu    aii.    </u,    g    *.    ,    ua  xj^i  uw    uiyniubiiku     vm    hjui. 

1,  porém,  não  o  julga  conveniente,  entendendo  que  basta  conceder  as  excepções 
•ece  exemplo  a  lei  franceza,  e  reservar-se  a  faculdade  que  dá  aquella  autorização 


uií  quu  oueruoo  c\eiupiu  u  ici  uaui;ez.d,  c  icsei  vai -se  a  latuiuciuo  411c  ua    uijuciid  aiuui 

para  quando  o  Governo  julgue  opportuno  applical-a,  ouvida  a  administração  da  caixa. 
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Pirccc-lhc  outrosim  conveniente  que,  como  cm  França  r.  na  Inglaterra ,  os  deposi o, 
,i„n  nerfiz em o  máximo  possam  ser  ex-officio.  depois  de  certo  prazo,  ou. an  es,  a  pedu o  dos 
ímUSTonTSrcm  apólices  de  200*000,  cuja  emissão  á  foi  autorizada,  o  em  bilhetes 


i 

;lo  Thesouro 


O  ConSo  Inspector  e  Fiscal,  a  quem  o  Relator  da  Secção  ouviu  sobre  este  parecer, 

""^TJScStoSj™  aA  r%  l™l™*ãí  ~c  Some  os  decretos  de  12  de  Janeiro 

,  íP  íSc  nbí  de   8G      rts  3  '  7?do  primeiro  e  art.  i  « do  segundo),  é  que  os  deposi  i„s 
veícem^ro desde a  suTenirada  no  Thesouro  ou  no  Monte  deSoocorro,  ate  a  vesp.ra  do  d,a 

fixado  para  a  sua  jej"3^-  ci,errarCm  os  ditos  depósitos  no  Thesouro  e  o  citado  l\e-nh- 

mc^é^T^^im^^o,  que  fosscSn  remettidas  diariamente  as  sommas 

rCCSh1o°cÒnSo't'Cai,a  Económica  da  Corte  (oflic.o  de  18de  Janeiro  de  1807)  qu. 

r/ctnmpnomi  vencer  juro  do  primeiro  dia  do  mn  seguinte  ao  da  sua  eu- 
os  depasitos  so  come^ssLm^  c 'diminuir  o  trabalho  dos  contadores.    . 

O  fove  no  es    ^o  1     dois  m  para  essa  alteração,  como  para  a  .la  taxa  de  juros, 

mas  a  Se    ^  n     v    demonstrada  a  necessidade  de  uma  recra  tão   arbitraria,    que  par. 

ZB^ZZ-^^TZ  SrpSiraHa  entrega.  Um  prazo 
\Jmcl^Ti^T^Sm^  admissível,  não  para  poupar  trabalho  mas  em  Len,- 
S  dSVhesoX qíl ?6  qucíise  ulilisa  dosdeposilos,  edeve  pagar  uma  parte  das  despeza, 

!a  Nãoò"cste,  porém,  o  pensamento  da  proposta,  c  esta  mesma  innovação  hoje  podem 

nfT^[or!S^ucl!íunaCLei  do  nnno  passado  terá  mais  tarde  opportuna  applicação,  já 
rehUS^uãlc  ISiíi*  quanto  á  La  do  juro,  se  a  somma  ^  ^positos  se  urnar 
onerosa  ao  Thesouro,  c  em  todo  caso  quando  so  tenha  de  crear  caixas  liliacs  nas  po^vo.. 

O  nomoího  InsDector  c  Fiscal  já  concorda  com  estas  observações. 

IS  dp  Jmpiro  de  18G7  e  funda-sc  na  conveniência  de  facilitar  a  liquidação  das  caacr 
netas  c a  apitalisação  de  seis  em  seis  mezes.  0  despreso  consistiria  cm  nao  contarpara 
os ídepositameTcomos  algarismos  das  dezenas  e  unidades  das  quantias  sobre  que  se  cal- 

CUl\SSdTm&São  de  trabalho  que  daqui  proviria  mal  se  pôde  apreciar,  entretanto  que 
a  nícdX  não  tem  exemplo  que  a  Secção  conheça,  e  poderia  dar  lugar  a  abnsose«idc- 
írimento »do  credito  do  Estabelecimento.    0  conselho  convém  também  em   abandonar  e»a 

^Empréstimo  da  Caixa  Económica  ao  Monte  âe  Soccorro.-  Estes  empréstimos,  ^  npplbcação 
de  uma  parte  dos  depósitos  da  Caixa  Económica  para  f  operações  do  outro  Est abelc    - 
mento,  c  medida  conveniente,  autorizada  pela  Lei  de  Í8t0,  art._2.    &  19,  e pelo  Re  uia 
mento,  de  i2  de  Janeiro  de  1861,  art.  8.»,  e  já  praticada  a  principio,  cmquanto  o  Monte 
de  Soccorro  não  leve  capital  próprio.  ,  „,„  i;„,;Miin   n-in 

Releva,  porém,  attender  a  que  esse  empréstimo  deve  ser  prudentemente  limitado  nao 
só  para  poupar  ao  Monte  de  Soccorro  o  juro  de  um  capital  que  ellc  nao  cenlia  logo  cl 
que  emprWr.  como  também  para  evitar  que  fiquem  presos  por  largo  tempo  o  dopoM- 
tos    ed'ahi  resulte  diííiculdade  para  satisfazer  os  pedidos  de  retirada  dos  uepositant..^ 

\  união  dos  Montes  de  Soccorro  comas  Caixas  Economias  teia  a_  vantagem  <.e  ti- 
rem aquelles  suppridos  por  estas,  que  por  sua  parte  encontram  a  rcciprocit.:u.f!  «.ç 11..1.. 
fácil  V  vantajosa  aprdicarlão  para  seus  depósitos :  tem  ainda  o  bello  eíle.lo  moral  uc  *or  - 
'•orrer-ee  ao  pobre 'com  o  frueto  das  economias  de  outro  pobre.  Objecta-sc.  porem,  ■■ 
com  alguma  razão,  que  não  uú.le  ser  impunemente  desprezada,  que  por  esse  mimo  coi  |i-b. 
o  risco  de  uma  crise  para  as  Caixas  Económicas.  Com  elfcilo  nos  momentos  dil.icu>,a-- 
-ausas  que  fazem  aiíluir  maior  numero  de  necessitados  ao  Monte  de  Soccorro,  proiiu-U- 
outra  corrente  que  leva  a  tirar  daquellas  Caixas  as  economias  ahi  deposi  adas  nos  ma- 
prósperos.  Deserte  que  em  ta  os  conjuncturas  ambas  as  Cmas  tendem  a  exlumnr-se  u-u- 

P1°Uniaeivczquc  esta  eventualidade  seja  prevista,  a   medida  indicada  é  de  incontestável 


'""  Actualmente  o  Monte  de    Soccorro  tem    capital  suíTicientc  para  sua_s  °PcraÇytí^.,:;e." 
-undo  o  parecer  da  maioria  do  Conselho  Inspector  e  Fiscal,  e,  pois,  nao  ha  ncceaMdaac 
\  nova  autorização.  Por  outro  lado,  o  perigo  que  acompanha  a  medida  exige  que  iuc 
que  cila  ao  arbítrio  dos  administradores  dos  dous    Estabelecimentos,  mas  dependente 
mpre,  como  está  pelos  Regulamentos  v^entes,  da  approvação  do  Governo. 


iie 
li 


Ampliação  dos  ohjcctos  ilc  penhor.—  O  prazo  foi  previsto  pelo  art.  40  do  Rpfíulnrannto -d» 
jMontcdc  Soccorro.  Hoje  só  so  admiltem  os  mclacs  preciosos  c  brilhantes.  Lembrou  um 
dos  membros  do  Conselho  Inspector  e  Fiscal,  nos  apontamentos  prestados  ao  Director  Ge- 
ral do  Contencioso  do  Thesouro,  que  conviria  aceitar  as  pérolas,  outras  quaesquer  pedras 
preciosas  e  Apólices  da  Divida   Publica. 

A  Secção  não  so  opporia  a  que  se  eomprchondessem  as  pérolas  e  outras  pedras  pre- 
ciosas de  fácil  venda,  mas  esta  ampliação  não  é  approvada  por  vários  membros  do  Con- 
selho Inspector  e  Fiscal,  que  receiam  erros  da  parte  dos  respectivos  peritos,  e  por  isso 
parece  prudente  não  admitlir  tacs  penhores,  tanto  mais  quanto  seriam  raros  nas  mães 
das  pessoas  a  quem  este  Monte  de  Soccorro   tem  cm  vista  proteger. 

Pelo  que  respeita  ao  penhor  de  Apólices  do  Estado,  não  ha  razão  para  cxc!uil-as,  mas 
para  limitar  a  importância  de  tacs  cmpreslimos.  Sem  alguma  reslricção,  os  soccorros 
destinados  «selasses  pobres  poderiam  ser  absorvidos,  contra  a  intenção  da  Lei,  pelos  abas- 
tados e  ricos. 

\  nossa  Lei,  como  a  frnnceza,  a  belga  e  outras,  não  lixou  máximo  para  os  empréstimos 
-do  Monte  de  Soccorro.  contentou-se  com  reommendar  (Picgulamenlo  de  15(51,  art.  5.") 
ii ue  se  desse  preferencia  aos  cmpreslimos  ir.enor-ea  de  iCQíCÒO.  A  «ndreillir-.se,  portanto, 
o  penhor  de  Apólices,  convirá  acoplar  para  esle  caso  um  máximo,  não  superior  ao  da 
caução  de  cinco  Apólices  das  de  maior  valor.  Estes  tilulos serão  recebidos  com  abatimento 
de  10°/o«  pcl°  menos,  em  relação  á  cot;;ção  da  praça. 

Despeza  da  Caixa  Económica.— Desde  que  o  Monte  de  Soccorro  deixou  de  aproveitar-sc 
dos  depósitos  tia  Caixa  Económica,  tem  solicitado  que  se  regule  a  e-xecução  do  art.  27  do 
■seu  Regulamento,  que  manda  repartir  o  ónus  do  custeio  da  dita  Caixa  entre  .o  Thesouro  e 
eile. 

O  oITicio  de  20  de  Junho  de  IfOy  descreve  os  itemsda  referida  despezn,  c  propõe  uma 
divisão  que  á  primeira  a ísta  parece  razoável,  mas  que  só  pôde  ser  bem  apreciada  pelas 
Repartições  do  Thesouro,  às  qnaes  incumte  propor  ao  Governo  o  que  a  e-sle  respeito  fôr 
mais  justo. 

Se  o  Monte  de  Soccorro  voltar  mais  tarde  aos  empréstimos  da  Caixa  Económica,  a  di- 
visão feita  sobre ã  base  actual   terá  de  ser  alterada. 

Rematando  o  seu  trabalho  no  tocante  aos  dous  Estabelecimentos  da  Corte,  pondera 
a  Secção  a  conveniência  de  refundirem-se  com  as  novas  disposições  as  primitivas  e  asque 
.têm  servido  de  explicação  a  estas  ou  modiíicado-as  no  espaço  de  sete  annos.  Assim  a  ad- 
ministração publica  c  todos  os  interessados  e-ncentrarão  n'um  só  Decreto  tudo  quanto 
íór  concernente  aos  ditos  Estabelecimentos. 

E<ia  compilação  é  fácil  ao  Conselho  Inspector  e  Fiscal,  çrue  a  deveria  apresentar  já  te 
acoiinlo  com  as  deliberardes  que  o  Governo  tomar  sobre  a  matéria  da  presente  consulta. 

Cnicnx  Económicas  e  'Montes  th  Soccorro  Provinciaes—O  Governo  Imperial,  segundo  de- 
clara o  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  á  Secção,  julga  conveniente  estender  às  Pro- 
víncias o  beneficio  das  duas  instituições  já  creadas  nesta  capital.  JB,  de  feito,  corre  ao 
Governo  essa  obrigação, sempre  que  seder  opportunidadc,  principalmente  quanto  ás  Caixas 
'Económicas,*  que  estão  vedadas á  industria  -particular,  o  dependentes  de  iniciativa  do  Go- 
verno, ou  peib  menos  sujeita  a  uma  administração  nomeada  por  el-!e. 

O  Montes  de  Soccorro  não  foram  exceptuados  pela  Lei  de  lS';.Oda  liberdade  de  associação 
commercial  (J|  19  a  23  do  art.  2.°  e  Decreto  n.°  2(392  do  mesmo  anno) ;  mas,  sendo 
muito  úteis  as  classes  laboriosas  quando  dirigidos  sp-íti  usura,  e  mais  ainda  sem  espirito 
de  especulação,  e  estando  neste  ultime  caso  os  que  forem  creados  administrativamente,  e 
justo  que  ó  beneficio  concedido  á  população  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  seja,  tanLo 
quanto  fôr  possivel,  ceneralisado  ás  Províncias.  , 

Re«la  estudar  as  condições  que  devem  servir  de  fensc  aos  noves  estabelecimentos. 

V  Caixas  Económicas  podem  existir  separalamente.  ou  unidas  aos  Montes  de  Soccorro.. 
\  união  como  antes  se  ponderou,  tem  vantagens  c  desvantagens,  mas,  tendo  prevalecido 
p;ra  a  Corte  o  segundo  syslema, -parece  que  nas  Províncias  se  deve  adoptar  igual  orga- 

!l!>niJe°o!itro  modo  o  Monte  de  Soccorro  são  obteria   fundos  para  as  suas  primeiras  ope- 
rações simão  por  empréstimos  do  Estado,  das  Províncias,  das  Municipalidades  ou  de  par- 

L  \V  doações   e  letrados,  os  empréstimos  a  titulo  benéfico,  de  que  falia  a  Lei,  as  multas 
importas  por  infracção  do  Regulamento  concernente  ás  casas  particulares  de  empréstimos 
■sol  re  penhores,  são  'recursos  futuros,  eventuaes  e  incertos,  -com  que  se  nao  pôde  contar. 

A  concessão  que  fizera  a  Lei  n.°  II li  de  27  de  Setembro  de  -S(.G,  art  9     1  4o  de   m 
por   cento  das  lôtcrias,  e  que- se  tornou  effectiva  para  o  Monte  de  Soccorro  da  Coite, 
•ainda' quando  não  se  considere  hoje  revogada,  por  si  só  sc.ua  msuíT.eiente  para  constitui 
.a  dotação   provisória  tio  um  Monte  de  Soccorro    quanto  mais  1^*™$'»^™* 
.careceu  de  empréstimos  da  Caixa  Económica,  além  de  um  de  200:000^000  que  Uie  for- 

9  , 


ncmi  o  Thcsouro,  de  conformidade  com  o  disposto  no  1  19  tio  art.  2.*  da  Lei  de  22  de 

^Daradospòrém,  ou  tinidos,  os  dous  Estabelecimentos  devem  sor  n;is  Províncias  o  que 
tfn"m  Côrlc  Os  Regulamentos  arluaes,  portanto,  com  as  alterações  <;i:e  a  expivieiicia 
Vem  aconselhado,  são'alli  applieaveis,  mulatis  mulandis,   integralmente  ou  cm  rjuasi   todas 

^  S/Sai^as  Províncias  o  local  da  situação  das  Caixas,  porque  lai  voz  a  Capilal 
J;,  ^cmnrc  o  mais  conveniente,  ou  exija  desde  logo  alguma  Caixa  filial ;  a  laxa 
Sí  inro.lòs'  dígitos;  °  P'-'z0  do  avis0  Prôvio'  lK,ra  a  >;ct> rada  dos  mesmos  depósitos: 
a  c  talarão  dos  juros,  sendo  esta  foi  la  para  os  depositantes  an.iuahnente,  c  mo  de 
t\-  "ci's  mezes  o  pessoal  do  Conselho,  que  talvez  deva  ser  leduz.do  a  metade,  c  o 
numero  dos  demais  empregados  da  administração,  que  ao  menos  no  principio  nao  carc- 

"I^Seslas  diíTcrmças  dependem  das  circumstancias  locaes,  e_  consequentemente 

inno 'ta  que' a  creacão  dns  novos  Estabelecimentos  seja,  em  cada  Província,  precedida  de 
nf  niac.íodo  Presidente  e  do  Inspector  da  Tbesourana  de  Hzci.da,  lendo  estes  funccio- 

ívYrins  rm  vista    os  Reíulamenlos  da  Côrle,  que  servirão  de  lypos.     _     . 

A  síírlo  disse  'quedos  depósitos  das  Caixas  Económicas  nas  Províncias  la  vez  lenham 

de  pciccb r  juro  menor  de  (3  V,,  Não  quer  a  Secção  com  isso.  inculcar  que  os 
•^it  c    "ão  ai  li  relativamente  mais  abundantes  do  que  na  Curie,  nus  sim  que  a  re.lucça,) 

da  axa  pôde  ser  uma  necessidade,  não  só  para  o  Estado,  que  e  obrigado  a  recear  esse, 
undos  nas  ainda  em  attenção  ás  despez.s  da  administração,  c  para  cobrir  o  prej  .  o 
me  M la  da  referva  que  as  retiradas  constantes  dos  depósitos  ex,gem  que  se  conser  < . 

improíuctiva.  -Ora,  esta  ultima  condição  dá-se  mesmo  quando  o  Monte  de  boccorro  offeieim 
nromnto  empreso  áquellcs  depósitos. 

1  Em  Franca  \i  taxa  do  juro  de  tacs  depósitos  c  de  4  t,  mas  os  depositantes  nao  re- 
cebem a  totalidade  desse  juro,  uma  quota  parte  é  deduzida  para  occorrer  as  drspezas  da 
administração,  quota  que  cada  Conselho  lixa  segundo  as  necessidades  do  serviço.  ISa  Iu- 
dtrra  nclo  mesmo  motivo,  os  Sanngs  Banks  não  pagam  aos  depositantes  senão  o  juro 
de  3>nor  cento,  enlrelanlo  que  percebem  do  Bmco  de  Londres,  paraonde  mandamos 
seus  denosi tos,  .180  V,  Ainda  mais:  o  Banco  capitalisa  de  seis  cm  seis  mezes  os  juros 
ílevidos  ás  ditas  Caixas  Económicas,  mas  estas  não  capilalisam  a  favor  dos  depositantes  senau 

linllS«  entre  nós  i<maes  restricções  não  são  hoje  precisas,  podem  scl-o  para  o  futuro,  quando 
o  movimento  das  Caixas  Económicas  avulte,  c  o  Thcsouro  não  careça  de  tantos  empréstimos. 
Por  isso  a  Secção  desde  já  as  menciona.  ...,     .    m 

Nas  Províncias  os  depósitos  das  Caixas  Económicas  podem  ser  remettidos  as  Tlicsourai  ias 
de  Fazenda  Sobre  este  ponto  a  disposição  da  Lei  de  18G0  já  era  muito  lala,  pois  diz  «  cn- 
treaues  á  Estacão  de  Fazenda  que  o  Governo  designar,  *  mas  a  Lei  do  anno  passado  talla 
exp"ressamente'das  Thesourarias. 

A  crearão  dos  dous  Estabelecimentos  traz  uma  despeza  preliminar,  que  na  Urte  im- 
portou em  i4:14->*000,  sendo  o  edifício  do  Estado,  e  por  ventura  já  de  si  mesmo  apro- 
priado para  aquclle  fim.  . 

Cumpre  pois,  ter  presente  esta  necessidade,  e  bem  assim  o  adiantamento  de  que  lia 
de  carecer 'o  Monte  de  Soccorro,  em  quanto  a  outra  Caixa  lhe  não  puder  emprestar  seus 

ePíttcofrcs  provinciaes  podem  lambem  concorrer  para  a  rcaljsação  desse  duplo  beneficio 
local.  Mais  uma  razão  para  que  as  ditas  creações  se  não  façam  simultaneamente,  e  sem 
prévias  imformacões  das  autoridades  provinciaes.  .    . 

A  preferencia  de  tempo,  que  é  forçoso  dar  antes  a  uma  do  que  a  outra  Província, 
deve  ser  regulada  pela  falta  de  Estabelecimentos  análogos,  importância  numérica  e  indus- 
trial das  populações  e  facilidade  da  creação. 

A  disseminação  das  Caixas  Económicas  merece  maior  solicitude  c  favor  doque  a  d,os 
Montes  de  Soccorro.  Estes  não  são  Ião  úteis,  e  podem  ser  suppridos  pela  industria  parti- 
cular que  não  está  prohibida,  mas  somente  sujeita  á  regulamentação  ciliciai. 
.         A  Leidel8G0o  previu,  quando  não  designou  local,  c  sim  pennittiu  que  em  qualquer 
Estação  de  Fazenda  se  pudessem  receber  os  dinheiros  depositados  naquellas  Caixas. 

Em  França,  na  Bélgica  e  em  outros  paizes,  se  tem  procurado  desenvolver  na  mais  la rca 
escala  tão  económico  e  salutar  principio.  Na  Grã-Bretanha,  por  Lei  de  17  de  Maio  de  18(51. 
deu-se-lhe  tão  forte  impulso,  que  todas  as  agencias  do  Correio  geral  foram  destinadas  para 
servirem  também  como  filiaes  das  Caixas  Económicas  sob  o  titulo  de  Post-oflicc  Savings. 

Os  Montes  de  Soccorro,  posto  que  menos  úteis,  têm  igualmente  recebido  grande  desen- 
volvimento naquelles  Estados,  já  por  meio  de  repartições  filiaes,  já  mesmo  recorrendo-sc 
a  commissarios  ou  intermediários  particulares,  cujos  serviços  são  pagos  directamente  pelos 
próprios  mutuários. 


Não  é.  porem.  t;To  f.icil  e.nire  nds,  que,  ap-na^  comêramos;  a  i:i>!iluir  as  raixas  ccntrae- 
resolver  ja  o  problema  d,;  sua  melhor  expando. 

T.il voz _i|u:*  as  Cdleclorhs  < I <>  rendas  devam  prestar  mah  esse  snrviçn,  fios  lucrares 
mule  se  não  possa  nvar  l o.uro  unia  repartição  especial.  Mas  é  ponto  esle  sobre  i|uea  Soerão 
não  juliía  anula  opportuoo  enunciar  opinião  deliniiiva.  Tão  importante  melhoramento  lia'do 
ler  provavelmente  sou  primeiro  ensaio  e  exemplo  nu  Corte  e  |u-ovinria  do  Rio  de  Janeiro, 
semio  de  esporar  que  o  respectivo  Conselho  o  lenha  muilocm  vista,  e  assim  que  formar 
seu  juizo  proponha  ao  Governem;  meios  práticos  que  Ibe  parecerem  mais  seguros  c  cfíicazi-s. 

Consultando  sobre  esta  meteria,  não  deve  a  Secção  dissimular  uma  idéa  que  natural- 
mente anresmiou-se  ao  seu  espirito,  c  vein  a  ser  que  contra  o  tini  q-ue  se  propõem  as 
Caius  E  ■ono.uicas  actuam  fortemente  assoducçôès  do  joio  tlus  loterias.  Mas  a  mesma  Secção 
reconhece,  por  um  |,u|o,  que  não  é  possível  prescimíiragora  desse  recurso  Jinaneeiro,*e, 
por  outro  lado.  que  seus  inconvenientes  sodaos  serão  muito  mais  craves,  se  ao  mesmo 
tempo  uào_   olíereeermos  á  papaia ção   aquelle   benelico  correctivo. 

llesumindo,  é  osle  o  pueeer  da  Secção  sobre  o  ilunio  olijeclo  de  que  se  cecupou: 

i.°  As  reformas  c  providencias  solicitadas  pelo  Conselho  Inspector  e  Fiscal  da  Caixa 
Económica  e  .Monte  de  Soceorro  da  Cirte  devem  ser  adoptadas,  com  as  reslricrões  e 
aiíoi lamentos  indicados  na  presente  Consulta. 

Releva  que  o  mesmo  Conselho  refunda  os  regulamentos  acluaes  com  as  novíssimas 
e  anteriores  alterações,  para  que,  depois  de  revistos  pelo  Governo,  sejam  promulgados 
por  novos  Decretos. 

,  2.°  Os  Regulamentos  daqnoHos  dnus  Estabelecimentos,  reformados  como  acima  fica  dilo. 
devem  sor  applicados.  unttnlis  miilamlis,  à>  instituições  idênticas  que  se  forem  creando 
nas  províncias.  Convém  que  esl..s  rroações  dependam  de  prévia  informação  dos  Presidentes 
d''  Província  e  Inspectores  tla<  Thesourarias  de  Fazenda,  e  que  estes  funecionarios,  tendo 
presente  quanto  se  pondera  na  presente  Consulta,  dèm  parecer  sobre  a  condição  de  ur- 
gência, o  local  conveniente  para  a  situação  das  novas  Caixas,  as  facilidades  de  execução 
que  alii  se  encontrem,  tinalmente,  sobre  as  alterações  especiaes  que  exigirem  os  res- 
pectivos Regulamentos. 

'.]."  O  desenvolvimento  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soceorro.  pelos  diversos 
districios  de  cada  província,  deve  licar  subordinado  á  experiência  que  se  colher  das 
Caixas  principaes  oucontraes;  convindo  que  comece  de  preferencia  pelos  Estabelecimentos 
di- Corto,  que  ja.  coutam  sete  annos  de  existência  c  se  acham  sob  as  vistas  immediatas 
do  Governo. 

Senlior,  a  Secção  crê  ter  assim  cumprido  o  seu  dever,  mas  Vosa  Magestade   Imperial 
Mandará  em  Sua  Alia  Sabedoria  o  que  fôr  mais  conveniente. 

Sala  das  conferencias,  em  10  de  Julho  de  18GS. —  José  Maria  da  Silva  Paninho».—  Viscoivk 
de  S.   Vicente. 

r.  i-soi.tr.  Ão. 

Como  parece,  excepto  na  parle  relativa  á  remuneração  pecuniária  do  Presidente  do 
Conselho  Económico  e  Fiscal  da  Caixa,  cujo  serviço  deve  continuar  a  ser  gratuito. 

Paeo,  23  de  Janeiro  de  1809. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magistadc  o  Imperador. 
Visconde  de  ItaboraJiy. 


AMEXO 

D, 


CONTRACTO  PÂRÀ  O  FABRICO  DA  MOEDA  DE  NICKEL 


Fntre  o  Governo  Imperial  do  Brasil,  representado  pelo  respectivo  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  na  Bélgica,  de  uma  parte,  e  o  Sr.  José  Allard,  Director  do 
fabrico  de  moedas,  de  outra,  foi  convencionado  o  que  se  segue : 

Art  1  °  O  Sr  Allard  compremette-se  a  entregar  ao  Governo  Imperial  cem  mil  kilos 
nno  000  kilogrammos)  de  moedas  de  nickel,  com  os  títulos,  pesos  e  condições  abaixo  estipulados 
dentro  do  prazo  de  cinco  mezes,  a  contar  do  dia  em  que  as  matrizes  (mencionadas  no  art.  o.") 
forem  remeltiJasá  administração  de  moedas  na  Bélgica. 

O  Governo  Imperial  reserva  para  si  a  faculdade  de,  no  período  de  dous  annos,  a  começar  do 
dia  em  que  o  presente  contracto  fôr  posto  em  execução,  elevar  a  encommenda  supra  referida 
a  <i alentos  mil  kilogrammos  (SOO.000  kils.),  encommenda  que  o  Sr.  Allard  se  obriga  iguaN 

TMiitiin  i  <ntkf'i7er  em  dous  annos. 

At  V.  Os  cem  mil  kilogrammos  de  moedas  acima  contrastadas  seno  fabricados  nasquan- 
tid.dese  pisos  seguintes :  quarenta  mil  kilogrammos  de  moedas  dequinze  grammos  e  sessenta 

O  ^eraoImf^fia^1"aa^hentos  mii  kilogrammos  (300.000  kils.)  acima  indicada, 
0  dez  grammos  ate  ^T^^mÍBata  -Lr  na  occasia-o  de  fazer  a  encommenda, 
nas  quantidades  e  pesos  que  j  u  ,  ^^  Im 

qMK  AP"e-ia  nó  ^  dS  moedas,  para  mais  ou  para  menos,  é  de  dous  por 

cento  (2  •/„)•  ú[h  de  vinte  e  cinco  por  cento  (23°/.,) 

ÍC  TV"";  moedas  devem  ter  o  segamtediamc.ro:  .  moedas  de  ,aiaze  grammos 
„,ãm  o  aouf  (38)  mlUte.tr» ;  as  moedas  de  seis  grumos,  ™te  e  sete  <M  md 

!ÍmClr°S;  •  n  ministro  do  Brasil  remetterá  á  Administração  das  moedas  na  Bélgica  as 
^J-pr^r  ;-  frepro^o  de  tons  cunitos,  precisos  ao  faerico  das  mesmas 


moedas. 
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Art.  7."  As  moedas  serão  cunhadas  era  Bruxellas  sob  a  vigilância  e  verificação  da 
Administração  das  .moedas,  que  as  receberá  e  verificará,  declarando  se  estão  conforme  ás 
condiçOes  deste  contracto  e  no  caso  de  ser  postas  em  circulação. 

O  representante  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  pedirá  antes  ao  Governo 
belga  a  autorisação  precisa  para  este  effeito. 

Art.  8.°  As  moedas  deverão  ser  acondicionadas  a  expensas  do  Sr.  Allard,  em  sacos 
de  panno  de  linho  e  estes  em  pequenas  barricas  de  ferro,  iguaes  ás  empregadas  no  trans- 
porte da  moeda  brasileira  de  bronze,  cunhada  em  Bruxellas;  serão  pela  mesma  forma  postas 
a  bordo  de  vapores  de  Anvers  para  o  Rio  de  Janeiro  e  entregues  na  Alfandega  desta 
cidade.  As  despezas  de  frete  e  seguro  até  ao  Rio  de  Janeiro,  e,  em  geral,  qualquer  despeza 
feita  pela  Administração  das  moedas  na  Bélgica  com  a  reproducção  dos  cunhos,  ensaio  do 
titulo  dos  discos  e  das  moedas,  e  da  contagem  ficarão  a  cargo  do  Sr.  Allard. 

Art.  9.°  O  Governo  Imperial  obriga-se  a  pagar  ao  Sr.  Allard,  por  intermédio  do  Dele- 
gado do  Thesouro  em  Londres,  as  seguintes  quantias:  (fr.s 6,8178)  seis  francos  oito  mil  cenlo 
e  setenta  e  oito  décimos  millesimos  por  kilogrammo  de  moedas  de  quinze  (15)  grammos 
o  (fr.s  6,917S)  seis  francos  nove  mil  quatrocentos  e  setenta  e  oito  décimos  millesimos 
por  kilogrammo  de  moedas  de  dez  (10)  grammos.  Estas  sommas  serão  pagas  ao  Sr.  Allard 
:'i  proporção  das  remessas  que  fizer  e  á  vista  dos  seguintes  documentos : 

1.°  Copia  do  parecer  do  commissario  das  moedas,  no  qual  declare  e  decida  que  o 
Ululo,  peso  e  cunho  das  moedas  foram  verificados,  que  se  acham  de  accôrdo  com  as  con- 
dições do  presente  contracto  e  que  as  moedas  estão  no  caso  de  ser  postas  em  circulação. 

2.°  Conhecimento  de  remessa  pelos  vapores  da  linha.de  Anvers,  passado  á  ordem  da 
Legação  Imperial. 

3.°  Apólice  de  seguro  passada  à  ordem  da  mencionada  Legação. 

Os  pagamentos  já  referidos  serão  effectuados,  em  Londres,  á  casa  do  Sr.  J.  Allard,  pelo 
cambio  do  dia,  ou  em  Bruxellas  ao  próprio  Sr.  Allard,  como  melhor  entender  a  pessoa 
encarregada  desses  pagamentos. 

Art.  10.  Além  dos  preços  acima  estabelecidos  pelo  kilogrammo  de  moedas  de  nickel 
nenhuma  outra  somma  poderá  ser  exigida  do  Governo  Imperial.  O  Sr.  Allard  toma  a  si 
todas  as  despezas  que  se  tornarem  precisas  para  complemento  deste  contracto  e  garantia 
de  seus  encargos. 

O  Sr.  Allard  depositará  no  Banco  nacional  de  Bruxellas,  apólices  da'divida  publica  da 
Bélgica,  na  somma  de  cem  mil  (100.030)  francos.  A  restituição  desse  deposito  só  terá 
lugar  depois  de  completamente  satisfeitas  as  referidas  obrigações.  O  Sr.  Allard  perceberá 
juros  pela  caução. 

Feito  em  duplicata  em  Bruxellas  em  vinte  e  um  de  Setembro  de  1871.  —O  Director 
do  fabrico  das"  moedas.— (Assignado)  J.  Allard. 

O  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua-Magestade  o  Imperador  do 
Brasil.— (Assignado)  Brito.— Conforme,  Vianna  Berquó. 
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ANNEXO 


I 

Relatório  de  Cônsul  Geral  do  Império  em  Montevideo  sobre  o  contrabando 
.   na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


Consulado  Geral  do  Brasil,  em  Montevideo,  io  de  Abrii  de  1872. 


Mm.  e  Sxm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  do  Aviso  de  V.  Ex.  de 
24  de  Janeiro  próximo  passado,  que  veio  .-iconipanhado  da  cópia  da  representação  qne  ao 
Governo  Imperial  dirigiu  o  corpo  commercial  da  cidade  do  Rio  Grande,  relativamente  ao 
contrabando  que  faz-se  pela  fronteira  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
a  fim.  de  que  informe  eu  com  o  que  occorrer-me  sobre  este  assumpto,  tendo  em  vista 
a  conveniência  de  comparar  a  actual  tarifa  das  Alfandegas  desta  Republica  com  a  das 
do  Império,  de  modo-  a  verificar-se,  se  ha  naquella  differenças  em  favor  dos  géneros, 
que  consomem-se  na  dita  Província,  que  possam  animar  o  contrabando. 

Dignou-se  V.  Ex.  de  commetter-me  um  trabalho,  que,  á  parte  as  dificuldades  não 
vencíveis,  procurarei  fazel-o  conscienciosamente,  tanto  quanto  meus  recursos  intellectuaes 
o  permittirem. 

Comprehende  V.  Ex.  que  trabalhos  desta  natureza,  para  que  sejam  completos,  de- 
mandam estudos  especiaes  e  detalhados,  conhecimento  pratico  do  modo  por  que  faz-se 
o  commercio  licito  e  o  illicito,  e  das  despezas  legaes  e  das  illegaes  inherentes  n'um  e 
n' outro  caso. 

Conseguintemente,  sem  esses  elementos,  o  que  tiver  de  fazer-se  será  defectivo,  e  por 
ventura,  não  derramará  luz  sufficiente  para  com  perfeito  conhecimento  resoíver-se  essa 
questão  de  maneira  a  remover  todos  os  inconvenientes  que  ora  tem-seem  vista. 

•  Isto  posto,  passo  a  observar  a  ordem  de  V.  Ex.,  informando-o,  em  presença  dos  dados 
colhidos,  acerca  do  modo  por  que  se  faz  o  contrabando,  principalmente  pelo  lado  do 
Uruguay. 

Contrabando  pela  fronteira  fluvial. 

O  contrabando  por  essa  parte. serve-sc  dos  seguintes  meios: 

Uma  tropa  de  carretas  toma  na  cidade  do  Salto,  e  dos  depósitos  da  Receptoria  (sigo 
a  denominação  desta  Republica )  a  comportável  quantidade  de  mercadorias,  e  parte  acom- 
panhada da  guia  de  transito  para  Missiones  por  via  da  Constituição  ou  Santa  Rosa. 

Em  qualquer  destes  portos  as  ditas  mercadorias  são  embarcadas  nos  pequenos  barcos 
que  fazem  a  navegação  no  Alto  Uruguay.  A  guia  que  acompanhou  ás  mercadorias  tem  de 
voltar  áquella  cidade,  annotada  peloSub-Receptor  do  respectivo  porto,  attestando  o  embarque ' 
delias,  para,  com  a  sua  apresentação?  á  Receptoria,  levantar-se  a  caução,  ou  fiança,  pres- 
tada pelo  despachante  ao  éxpedil-as;  e  o  barco  que  recebeu-as  leva  outra  guia  daquelle 
Sub-Receptor  indicando  con$|'destino  das  mercadorias  algum  dos  portos  argentinos  de 
Alvear  ou  S.  Thomé.         '•-«,  .         . 

O  barco  conduetor,  munlao  de  semelhante  guia,  sobre  a  qual  nenhum  direito  de  ins- 
pecção pôde  ter  a  policia-BsCal  brasileira,  põe-se  em  viagem,  e  uma  vez  próxima  ao 
seu  destino,  que  pôde  ser  qualquer  'ponto  da  costa  brasileira,  desde  a  barra  de  Qaaraim 
até  S.  Borja,  espera,  atracado  á  qualquer  das  margens  do  rio,  occasião  asada  para  o  desem- 
barque e  entrega  do  seu  carregamento  a  alguma  partida  de  contrabandistas,  que  o  leva 
á  casa  do  commerciante  á  que  vai  destinado.  Esse  é  o  modo  como  se  faz  o  contrabando 
no  Alto  Uruguay. 
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As  classes  de  mercadorias  que  constituem  o  permanente  contratando,  são  as  das  fa- 
zendas de  valor  e  de  pouco  volume,  inclusive  clijta,  morins  e  algodões. 

Tendo  de.  no  seguimento  da  presente  exposição,  oceupar-me  do  contrabando  em  geral 
entre  as  três  nações  ribeirinhas  do  Alto  Uruguay,  direi  aqui  somente  que  o  contrabando 
dos  portos  da  Constituição  e  Santa  Rosa,  para  o  littoral  argentino,  serve-sedos  mesmos 
meios  que  para  o  littoral  brasileiro,  pois  que  não  existe  nelles  policia  fiscal;  c  quanto 
ao  valor  do  contrabando  que  alli  entra,  é  pouco  menor,  se  não  igual  ao  que  entra  no 
littoral  brasileiro. 

Contrabando  pela  fronteira  terrestre. 

O  contrabando  que  faz-se  deste  paiz  para  a  Província  deS.  Pedro,  pela  fronteira. ter- 
restre, tem  como  pontos  de  partida  a  povoação  de  S.  Eugénio ,  apartada  da  brasileira 
de  S.  João  Biptista  só  pelo  rio  Quaraiin,  e  a  de  Rivera,  fronteira  á  Villa  do  Livra- 
mento, separada  apenas  por  urna  rua,  pela  qual  passa  a  linha  divisória:  além  destes 
pontos,  facílimos  para  o  contrabando,  existem  muitas  e  fortes  casas  de  negocio  estabe- 
lecidas em  território  oriental,  já  sobre  a  linha,  já  proxmas  á  ella,  c  assim  mascates  que 
a  transpOem,  quando  querem. 

O  commercio  existente  nessas  povoações  c  fronteiras  unicamente  se  alimenta  do  con- 
trabando, tanto  para  a  Província  de  S.  Pedro,  como  para  este  mesmo  paiz. 

Por  Decreto  desta  Republica  de  12  de  Abril  de  18í50,  foram  estabelecidos  depósitos 
livres  em  Santa  Rosa  e  Quaraim  ( S.  Eugénio)  c  mais  tarde  fez-se  extensivo  á  povoa- 
ção de  Rivera. 

Segundo  a  opinião  geral,  os  prejuízos  que  a  execução  desta  medida  occasiona  ás  rendas  da 
Republica  são  superiores  ao  que  na  realidade  soffrem  as  do  Império. 

Permittidos  os  depósitos  livres  na  fronteira,  escuzado  será  dizer-se  que  o  contrabando 
entra  na  Província  de  S.  Pedro  em  todas  as  proporções,  e  sob  todas  as  formas,  desde  a 
carreta  e  o  cargueiro  até  as  pequenas  fracções  dos  géneros  de  necessidade  diária,  e  desde 
a  seda  até  o  sal. 

Presentemente  está  prohibido  o  deposito  livre  na  povoação  de  Rivera,  porém,  apesar 
disso  o  commercio  delia,  por  motivos  que  serão  ditos,  quando  expuzer  a  forma,  por  que 
faz-se  o  contrabando  para  o  consumo  deste  paiz,  mantem-se  sempre  tão  sortido  e  livre, 
que  tal  prohibição  em  nada  alterou  o  seu  modo  de  ser. 

Até  aqui  o  que  é  relativo  ao  contrabando  pelas  fronteiras  fluvial  e  terrestre  da  Pro- 
víncia de  S.  Pedro.  Passo  agora  ao  que  se  faz  para  o  interior  desta  Republica,  rela 
cionando-o  com  os  departamentos  de  Taquarembó,  Cerro  Largo,  ctc. 

Contrabando  para  o  interior  desta  republica. 

Os  negociantes  das  povoações  da  Constituição,  Santa  Roza,  Santo  Eugénio,  c  os  fixos  ou 
volantes  disseminados  na  campanha  dos  departamentos  do  Salto,  Paysandú  e  Taquarembó, 
Cerro  Largo,  em  geral,  nenhum  direito  pagam  de  introduecão  das  mercadorias  que  ex- 
pedem para  consumo  dos  habitantes  da  Republica :  os  da  cidade  do  Salto,  se  o  fazem  em 
menor  escala,  contrabandeara,  pelo  menos,  a  metade  das  mercadorias,  que  entram  em  seus 
lirmazens. 

São  simples  os  meios  de  que  cllcsservcm-se  para  conseguir  taes  fins ;  por  exemplo,  dos 
t.eposilos  da  Reccptoria  da  cidade  do  Salto  os  negociantes  retiram  os  géneros  que  precisam, 
com  guia  de  transito  para  Missiones,  por  Constituição  ou  Santa  Roza,  ou  para  o  Brasil,  por 
Santo  Eugénio. 

Feito  isto,  e  sabidas  as  carreias,  tomam  o  destino  que  em  verdade  querem  que  tenham, 
nao  ja  com  a  guia  de  transito  relativa  a  sua  carga,  e  sim  com  uma  outra  alli  denomi- 
nada de  Removido,  a  similhança  das  que  nós  expedimos,  e  acompanham  os  géneros  ja  despa- 
chados para  consumo,  porque  aquella  tem  que  ir  á  Suh-Receploria  da  fronteira  (a  indicada 
na  guia  de  transito)  para  ser  aunotada  a  eflectividade  do  embarque  ou  passagem  das  merca- 
dorias para  fora  do  paiz. 

Obtido  o  que,  volta  a  guia  de  transito  á  Receptoria,  e  levanta-se  a  caueão,  ou  fiança  que 
prestou  seu  solicitante  ao  despachar  as  mercadorias. 

Consegue-se  também  facilmente  a  guia  de  llcmovido  que  acompanha  á  expedirão,  ou  seja 
pedida  pelo  interessado,  ou  por  qualquer  outro  pelo  interessado, 


O  commeroio  da  referida  praça  serve-se  dos  mesmos  meios  com  a  única  differenca  de 

"T/^^TJ  ?f  Trclas'  q?e  mrf&m  «mercadorias  nos  depoS,  em  agím! 
casa  de  negocio  das  situadas  no  extremo  dos  limites  urbanos  da  cidade,  nara  deliu Sol- 
tarem, quando  conveniente,  à  casa  do  negociante  reexportador.  '  P  *em™' 
Abusando-se  descabelladamente  desse  meio  de  contrabandear*  aReceptoria  tomou  provi- 
dencias e  logrou  apprehender  duas  importantes  expedições: a  primeira,  segundo  se  propala  ' 

Í^SFSHi^  fe^'  °  **  ^  >™*>™^™  contando3,' 

i   £  °  Jo«iai  E}  Sigl°  consiSnou  esse  facto  em  artigo  de  fundo,  em  seu  n.°  2200  de  14 
uc  Março  lindo.  «  »  *■* 

Sobre  esse  mesmo  assumpto  cabe  dizer  ainda,  que  existem  commissionistas,  que,  median- 
te lo  a  20  /,  por  volume  de  fazendas,  se  encarregam  de  fazer  os  contrabandos  para  os 
negociantes  de  Rivera  e  outros  pontos  da  Campanha,  sem  o  menor  trabalho  e  risco  para  elles. 

:No.uepartamento  do  Cerro  Largo  semelhantemente  se  procede  no  contrabando  poralli 
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A  villa  de  Artigas,  que  está  em  frente  á  cidade  de  Jaguarão,  floresce,  emquantoo  com- 
mercio  desta  definha,  por  ser  alli  o  foco  de  onde  partem  os  contrabandos. 

O  Departamento  dcTaquarembó  está  no  mesmo  caso,  por  ser  fronteiro  com  a  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Artigos  são  vendidos  na  Banda  Oriental  por  50°/0  menos  do  que  no  nosso  território. 

Dahi  a  conclusão  :  tacs  differenças  de  preço  se  dão,  não  porque  a  differenca  entre  as 
tarifas  onenlaes  e  as  brasileiras  a  possam  justificar :  a  explicação  está  no  contrabando  que 
faz-se  nesta  própria  Republica,  lesada  na  cobrança  dos  seus  impostos  pelo  já  dito  íoko  de 
guias.  '  ° 

No  interesse  de  satisfazer  as  vistas  de  T.  Ex.  julguei  acertado  ouvir  algumas  pessoas 
competentes  desta  Republica,  que  tem  estudado  á  fundo  esta  matéria  e  estão  convencidas 
de  que  o  contrabando  que  se  exerce  aqui  para  o  Brasil  e  para  a  Confederação  é  um  grande; 
mal  para  o  seu  paiz;  porque,  se  apparentemente  anima  o  florescimento  de  algumas  povoações' 
da  fronteira,  na  realidade  defrauda  a  renda  publica  em  quantias  avultadas,  e  desmOralisa 
todos  os  agentes  subalternos,  tornando  impossivel  a  menor  fiscalisação  pela  parte  do  concurso 
deites. 

Pensão  essas  pessoas  que  o  Regulamento  que  se  trata  de  publicar  se  não  der  um  golpe  de 
morte  no  contrabando,  pelo  menos  ha  dedifficultal-o. 

Acrescentão  que  actualmente  a  differenca  das  tarifas  dos  dous  paizes  não  anima  o 
contrabando,  porque  é  insignificante  pelos  suecessivos  augmentos  que  se  tem  feito,  nos 
últimos  aunos,  noda  Republica.  E'  a  suppressão  do  direito  totalmente  que  produz  este 
resultado,  ou  por  outra  é  a  concorrência  que  os  contrabandistas  com  ò  seu  serviço 
bem  organisado  fazem  ao  fisco,  que  seduz  os  negociantes  á  empregar  este  melo:-  entre 
pagar  30  á  40  %  â  Alfandega,  com  os  embaraços  dos  serviços  dos  despachos,  e  15  á  20  %. 
áqúelles,  sem  obstáculo,  nem  risco,  para  obter  suas  mercadorias.  Os  que  se  oceupam  em 
um  commercio  licito,  por  mais  que  repugnem,  usam  do  mesmo  meio;  não  tem  remédio 
se  não  lançar  mão  delle,  para  não  suecumbirem,  e  assim  se  generalisa  uma  pratica  per- 
niciosa, cjue  ameaça  estancar  completamente  <  esta  grande  fonte  de  receita  do  Estado,  em 
proveito  de  associações  de  homens  aventureiros  e  audazes,  que  de  nenhuma  utilidade  são 
para  o  paiz. 

0  estado  de  guerra  civil,  a  frouxidão  dos  laços  de  obediência,  certas  praticas  ainda; 
em  vigor,  auxiliara  os  contrabandistas  no  exercício  de  sua  criminosa  profissão. 

Em  Taquarembó,  por  exemplo,  ha  um  deposito  livre,  que  é  o  foco  permanente  do 
contrabando. 

Perten.ee  clle  hoje  á  um  Brasileiro,  que  comprou  a  arrecadação  de  sua  renda  a  um 
Oriental,  que  o  havia  arrematado.  Ahi  a  fiscalisação  é  nulla,  parece  mais  uma  estação  de 
contrabandistas  do  que  do  fisco. 

Contrabando  para  o  exterior  da  Republica. 

Na  reexportação  de  produetos  do  paiz  existe  também,  e  em  grande  escala,  o  contra- 
bando. Os  couros  e  outros  produetos  animaes,  da  Campanha  em  geral,  embarcam  para  o 
exterior,  como  de  origem  da  Província  de  S.  Pedro,  ou  da  de  Corrientes,  mediante  falsas 
.arnias  que  os  interessados  preparam,  quando  querem,  à  sombra  da  pouca  fiscalisação,  se 
não  connivencia  dos  agentes  liscaes  da  fronteira. 

Em  relação  a  esta  natureza  de  contrabando,  referirão-me  que  foram  apresntadas  im- 
mensas  (ruías  desses  produetos  animaes  como  vindos  do  Rio  Grande,  passadas  por  inspe- 
ctores do  quarteirão,  c  que  os  negociantes  interessados  queriam  que  fossem  aceitas,  ao> 
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que  Collectoíia  se  recusara,  fundada  em  que  taes  autoridades  não  representavam  o  fisco 
brasileiro,  e  dessa  recusa^íormal  resultou  ser  abandonada  a  representação  dos  negociantes 
interessados  nesse  alvitre  caviloso,  com  que  pretendiam  defraudar  as  rendas  da  Republica, 
fazendo  passar,  como  em  transito,  produetos  do  próprio  paiz.  Desde  então  jà  apparecem 
couros  em  quantidade  provenientes  do  Departamento  do  Salto. 

Contrabando  da  Provinda  de  S.  Pedro  para  esta  Republica  c para  a  Argentina. 

Sm  geral  a  herva  mate,  carretas,  madeiras,  assucar  e  outros » produetos  do  Império,  que 
da  Provinda  de  S.  Pedro  passam  para  esta  Republica,  pela  fronteira  terrestre,  raras  vezes 
pagam  os  direitos  de  exportação  ao  Império  e  os  de  importação  á  Republica. 

Os  mesmos  géneros  que  do  Império  sahem  para  a  Confederação  Argentina,  e  para  esta 
Republica,  pela  via  fluvial,  â  excessão  das  madeiras,  pagam  os  respectivos  direitos  de  ex- 
portação em  qualquer  das  estações  fiscaes  brasileiras  de  Uruguayana,  Itaqui  e  S.Borja; 
porém,  ao  entrar  em  qualquer  das  duas  Republicas,  jamais  pagam  integralmente  os  di- 
reitos de  importação,  quando,  como  muitas  vezes  suecede,  não  entram  por  contrabando. 

As  madeiras,  que  em  grandes  balsas  descem  com  as  crescentes  do  Uruguay  para  os 
portos  abaixo  do  Salto  grande,  jamais  pagam  direitos  de  exportação,  ou  á  Comentes ,  ou 
ao  Império ;  porque  até  boje  os  fiscaes  de  ambas  as  margens  do  Alto  Uruguay  ainda  não  com- 
binaram um  plano  de  mutua  fiscalisação  sobre  cilas,  como  passo  a  demonstrar  sua  ne- 
cessidade, em  vista  do  modo  por  que  se  faz  esse  serviço,  neutralizando  a  acção  fiscal. 

Se  á  uma  balsa  de  madeiras,  que  desce  do  Uruguay,  apparece-lhe  um  fiscal  brasileiro, 
indagando  a  sua  procedência,  seu  dono  ou  encarregado,  mostra-lhe  licença  de  qualquer 
autoridade  argentina,  e  vice-versa,  quando  o  fiscal  é  argentino,  exhibe  licença  de  qualquer 
autoridade  brasileira. 

Sendo  taes  licenças  pasmadas  por  autoridades  policiaes  que  existem  nas  ermas,  ou  quasi 
despovoadas  florestas  do  Allo-Uruguay,  não  é  de  estranhar-se  a  duplicidade  de  licenças  de 
autoridades  distinctas;  muitas  vezes  desconhecidas  entre  si,  para  um  único  fim. 

Quanto  ao  critério  dessas  autoridades,  é  fácil  de  avaliar-se,  tendo  em  vista  o  que  po- 
derá ser  um  inspector  de  quarteirão,  ou  um  subdelegado  nosso  por  similhantes  paragens, 
que  pelo  commum  são  os  que  na  costa  brasileira  expedem  taes  licenças:  boa  parte  mal 
saberá  assignar  seu  nome;  essa  é  a  verdade. 

Muitos,  por  certo,  ignoram  o  valor  da  guia  que  expedem,  e  o  máo  uso  que  delias  se 
pôde  fazer ;  e  assim,  ou  por  ignorância,  ou  por  falta  de  escrúpulo,  fácil  deve  ser  a  sua 
expedição. 

Fisco  argentino  no  Alto  -Uruguay . 

De  todas  as  estações  no  Alto-Uruguay  só  a  da  Restauração  é  a  que  ultimamente  tem 
regulansado  o  seu  serviço. 

Nella  já  não  se  permitte  transito  senão  com  a  condição  de  o  despachante  apresentar 
torna  guia  expedida  pela  estação  fiscal  do  porto  destinatário. 

Em  vista  disso,  a  Restauração  deixou  de  ser  o  foco  do  contrabando  para  a  costa  bra- 
sileira, e  seu  commerao,  de  florescente  que  era,  hoje  acha-se  abatido  c  limitado  ao 
consumo  para  o  interior. 

O  mesmo,  porém,  não  se  dá  com  as  estações  dos  portos  de  Alvear  e  S.  Thomé.  lia- 
lulitados  ambos  para' importação,  e  o  ultimo  também  para  transito  á  Republica  do  Pa- 
raguay.  1 

aiJX.PSS  ÍesSAS  d0US  povís  sl°  os  P°ntos  de  esPera  Para  os  barcos  que  conduzem 
algum  contrabando  para  os  brasileiros  de  Itaqui,  S.  Borja  e  seus  municípios. 

Fisco  brasileiro  no  Alto  Uruguay. 

m0nVftrrtíacÍífcÕtSnfiSaeSf brasiIeíra?  no  Alto  Uruguay  marcham  regularmente.  Marchariam 
S^lf„efS?rrdaS  f<fem  mSW  PaS°s'  diHcultando.se  com  isso  o  seu  suborno,  que, 
ff^^EESSL^  ItenhotCOIh«io,  finda  é  um  auxiliar  do  contrabando  quando  fora 
SLÍÍSI ♦«iTS  do. Inspector  da  Alfandega  de  Uruguayana,   sobretudo   quando  os 

documentos,  que  serviriam  para  denuncial-o  e  fazer  prova,  podem  ser  obliterados. 
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Na  accusação  chega-se  a  comprehender  os  empregados  de*  Hecreto,  cujo  zelo, 'se  as- 
segura,  nem  sempre  se  faz  sentir,  o  que.  devido  á  negligencia  deu,  e  dí  togar'   áque  ' 
alguns  contrabandos  se  introduzam  á  sombra  de  cartas  de  guiaexpedidaa' peta  A^ndeea 
,!c  Uruguayana.  c  Mesa  de  Rendas  de  Itaqui,  tanto  na.  campanha,  -como  nas  praças  de  Ale- 
grele  e  S.  oorja.  •.  . 

E  a  razão  procede  de  se  descuidarem  os  empregados  de  verificar  a  efectividade  da  sa~ 
luda  das  mercadorias  despachadas.       .  .  .,:■-*  ' 

Occupar-me-hei  agora  de  uma  medida  fiscal  em  pratica  na  sobredita  Alfandega.  Refiro-me 
ao  disposto  no  art.    621,  §  único,  do  Regulamento   das   Alfandegas  cprohibindo  na 
«  Alfaiii.ega  de  luruguayana  e  Mesas  de  Rendas  de  Itaqui,  S.  Borja, Jaguará*  e.  similha.ntes 
«  os  despachos  de  reexportação  para  qualquer  ponto  interior,  ou  exterior,  ou  paia  qualquer 
t  destino,  »  de  harmonia  como  que  já  estava  estabelecido  pelos  Decretos  n.°'  £332 e  2i86  de' 
o  de  fevereiro  ei9  de  Setembro  de  1859. 

Essa  prohibição  jamais  exerceu  pressão  conveniente  sobre  o  contrabando ;  parece  até  terem 
sido  negativos  os  seus  eITeilos,  pois  não  obsta  á  continuação  do  contrabando,  antes,  pensam  que 
provoca-o.  •■ 

Eis,  porque  assim  pensam : 

O  negociante  das  praças  brasileiras,  que  leva  suas  mercadorias á  Alfandega  de  Uruguayana, 
sabe  que  irremediavelmente  tem  que  as  introduzir:  fica,  pelo  facto  dessa  deliberação  fiscal, 
impossibilitado  de  vendel-as  para  a  Restauração,  ou  qualquer  outro  ponto  do  território  ar- 
gentino ;  o  que  faz  com  que  sú  vão  á  Alfandega  aquellas  mercadorias  que  não  podem  passar  por 
contrabando.  • 

Seria  possível,  senão  provável,  á  não  haver  essa  prohibição,  que  o  negociante  levasse  todas 
as  suas  mercadorias  á  Alfandega,  vendendo  em  deposito  as  que  podesse,  e  introduzindo  as 
demais  â  proporção  que  delias  fosse  necessitando. 

Por  subidos  que  sejam  os  direitos  de  certas  mercadorias,  desde  que  o  negociante  tivesse  a 
liberdade  de  conscrval-as  ná  Alfandega  e  vendel-as,  ou  despachal-as,  quando,  e  como  lhe  con- 
viesse, é  natural  que  procurasse  as  vias  íegaes,  do  que  reexportal-as,  para  contrabandeal-as 
mais  tarde. 

Os  direitos  de  reexportação,  a  difficuldade  e  despeza  para  conseguir-se  uma  torna-guia  de 
algum  porto  estrangeiro,  a  demora  e  máo  trato  que  a  mercadoria  soffre  até  chegará  casa  do 
seu  dono,  o  finalmente  a  despeza  com  o  seu  contrabando,  que,  segundo  informam-me,  nunca 
baixa  de  10  7»  do  seu  valor,  são  rasGes que  aconselhariam,  senão  obrigasse,  o  negociante  a  pro- 
ceder legalmente,  cnão  a  le/ar  desde  logo  as  mercadorias  de  valor  destinadas  ao  Império,  des- 
viadas da  Alfandega  de  Uruguayana, só  devido  a  essa  prohibição. 

Penso  que,  se  não  existisse  a  prohibição,  a  Cidade  de  Uruguayana  teria  tido  grande  in- 
cremento; estaria  con  o  commercio  moralizado,  sendo  alli  o.  centro  commercial  para  o 
Alto  Uruguay.  c< 

Sua  posição  topographica,  a  não  interrompida  paz,  qwèse  gozaíiMfclmperio,  ao  par  das  pe- 
riódicas revoluções  nas  Republicas  do  Prata,  terião  favorecido  esse  desideratum. 

Transito  de  géneros  de  producção  brasileira  entre  os  portos  nacionaes  por  esta^  Republica. 

Em  virtude  do  disposto  no  art.  40:1  do  Regulamento  das  Alfandegas  do  Império,  tem-se  ge- 
neralizado o  transito  por  esta  Republica,  como  via  mais  barata  e  rápida,  dos  géneros  de  pro- 
duecão  brasileira  que  dos  portos  marítimos  do  Brasil  destinam-se  ao  fluvial  de  Uruguayana . 
Essc"s  "eneros  em  "éral  vão  ao  porto  do  Salto  para  por  terra  seguirem  ao  seu  destino,  -visto 
due— oSíIto^rande-diflicilmente,  c  só  com  grandes  crescentes,  dá  passagem  para  o  Alto- 
IIni"inv'  Cabe-me  aqui  lembrar  a  conveniência  de  tornar-se  o  favor  concedido  a  Uruguayana 
extensivo  ás  praças  de  Alegrete  e  Livramento  ;  porque,  com  isso  muito  lucrariam  suas  popu- 
lírnes  auc  até  o  presente  se  supprem  de  taes  géneros  pela  dispendiosa  e  demorada  via  de 
ivíohs  troando  pela  desta  Republica  seriam  servidas  com  economia  de  frete  e  de  tempo  não  ■ 
inferior,  segundo ímcaflirmam.aõO0/..  E  lembro  essaidéa  naconvicçãode  que  nem  por  hypo- 
ÓVp  se  nóde  oresumir  que  alguém  pense  fazer  contrabando,  obtida  semelhante  franqueza 
sc-il  As  razões  que  militam  de  economia  de  frete  e  de  tempo,  para  que  as  povoações  brasi- 
cira  *  fron leiras  do  lado  do.  Uruguay,  prefiram  ser  abastecidas  para  essa  via-tambem  mdiUm, 
para  i  m Referencia  que  darão  á  via  fluvial,  que  offerece  a  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
que  apresenta  a  mesma  economia  de  frete  e  de  tempo  ás  povoações  destas  Republicas  fronteiras 


á  essa  via . 


Desse  facto  natural,  resultará  a  compensação:  no  primeiro  caso,  preferirão  o  que  sobe 
pelo  Uruguay/e  no  segundo,  o  que  entra  pela  Lagoa  Meanm. 
2 
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-  Navegação  do Alto-Uruguay . 

Esta  navegação  é  toda  feita  por  barcos  de  dez  toneladas,  para  menos,  e,  se  alguns  lia  oou.o 
maiores, nem  sempre  podem  navegar  por  falta  d'agua  para  seu  callado.  ' 

Sobre  esses  barcos  peza  grandes  despezas  nos  portos  brasileiros,  onde  elles  são  equiparados 
aos  de  longo  curso  para  a  percepção  dos  impostos  geraes  e  provinciaes  com  passaporte". 
despachos,  etc,  além  do  que  gastam  com  despachantes  nos  portos  brasileiros,  e  emolumento 
consulares  nos  estrangeiros,  quasi  tanto  como  se  fossem  navios  domar. 

A  bandeira  que  predomina  nessa  navegação  é  a  Imperial,  que  se  tornará  exclusiva  no 
dia  em  que  fôr  a  mesma  navegação  alliviada  dos  impostos  e  despezas  que  vedam  seu  desc- 
volvimento. 

Permitta-me  V.  Ex.  aqui  uma  breve  digressão  do  assumpto  a  que  lenho  estado  atido 
para,  ainda  que  timidamente,  por  não  julgar-me  sufficientemente  habilitado,  apresentar  uni,- 
opinião. 

Parece-me  que  seria  de  toda  a  conveniência  e  mesmo  de  alta  politica  conciliadora,  w.;a 
de  congrassar-nos  com  os  nossos  vizinhos,  com  os  quaes,  peia  nossa  posição  e  ;ielo  bri.i 
estar  reciproco,  convém  estarmos  no  maior  e  mais  legitimo  contacto,  acompanhando 
.assim  a  natural  necessidade  de  mantermos  uma  união  sincera  e  cordial,  que  destrui  es  pre- 
conceitos màos  de  que  somos  constantemente  victimas  innoeentes. 

E' de  palpitante  vantagem,  julgo  ao  menos,  que  vamos  em  soccorro  da  navegarão  bra- 
sileira no  Rio  da  Prata.  '  " 

E'  tão  necessário  alliviar  a  que  já  existe,  como  ajudar  a  toda  e  qualquer  que  s;>  aueira 
crear.  . 

Se,  nas  artérias  fluviaes  das  Republicas  platinasse  visse  sem  interrupção  o  pavilhão 
brasileiro ;  se  tivéssemos  uma  navegação  constante  de  vapores  brasileiros'  que  transpor- 
tassem passageiros  destes  paizes  de  um  ponto  para  outro,  esse    contacto  diário,  es;a  convi- 
vência perenne  distruina  velhos  ódios,  e  chamaria  svmpithias  que  estão  alienadas  :or 
prejuízos  condemnaveis  em  povos  civilisados. 

As  vantagens  que  viriam  da  realisação  desse  pensamento  são  de  sentir  ao  prim.-iru 
estudo;  por  positivas— não  se  desconhecem. 

™JE*  P°1S'  °  q^e  julS,°  dever'se  fazer  é  auxiliar  com  subvenções,  sob  o  pretexto  .;uc 
melhor  convenha  ao  Governo  ,  as  emprezas  brasileiras  que  se  quizerem  estabelecer  n-> 
c„L?i~       -'  Pv?ra  a  nWÇã°-  interna  dos  rios ;  porque,  V.  Ex.  bem  o  sabe,  sem  essa 

nfSSfw  na°  í,aAC01í\°TTfazer  Vlda  Proprw»  <lue  resista  aos  embitos  das  competências. 
r;n=  £Í5  neVldé0atéSru?uayana'  Pelo  rio  Uruguay  e  Alto  Uruçuav,  e  até  Ouvibá.  pelos 
l\Lr»I?L  v31*'! U-ay' uS-  í^renço  e  Cuyabá,  deviam  estar  em  "movimento  constante 
IT ri  ?LÍ™ d.eira  b^ileira,  de  modo  que.  ao  sulcar-se  estas  azuas  fossem  encoutra- 
■  ™Lf , J Wencia-  Uma  subvenção  módica  que  auxiliasse  essas  ,-morezas.  que  bani- 
raf  Lfrlrií S  4*  Uma  Vla.°em  <Iuillzenal,  mais  tarde  uma  via^ii  semanal,  concor- 
SnP/c  Si  Prra  assesaran  marinha  mercante  do  Império  um  "desenvolvimento  vau- 
^S^^8?0^  commerc.aes  e  ás  relações  politicas  entre  paizes  ribeirinhos. 
Pm  „S  oíficiaes  ^'ririam  conhecimento  perfeito  de  todos  ,;Ssf<  rios  «;  e*taria-n  :id!(k 
ofhvína,-qa-r  eme.r^ia  para  prestar-nos  importante;  sorvidos  de  nratiWm  t  V  ■  ? 
subvenção  impossível  é  pensar-sn  na  redisaclo  desta  fo-urhW.     '  '  ' 


í:oncu'«oes  . 


Do  que  fica  exposto  conclue-se: 
vinda  $?<?  SlKíbfnd0  dCSta  ReP,BbUca  Para  as  fronteiras  lluvid  e  terrestre  da  ?r0- 

^fà^^&T^ soinbra  dM  lei* ,h  **'™»-  e  '!a  à 

Argentino  nl^to^"****  ^  conlr»b™<">  ™  grande  escala  para  o  território 

o  ^^^^Tn^^L^o^^  tamfaem  se  te  pe"nlc 

terrestreaes?mmSSÍ0ntlí-/r0^CÇí  brísi,eira  Passa,n  P3™  cstil  Republico  pela  fronteira 
Estado !  OrienTalf g  °S  de  exPorLaCa~°  a0  ^perio  e  de  importação  .o 

no 5tod?U em%SaSn^fJCan°rÍaS  fah,ídas,  (la  I,nPerio  Pela  via  ««vial  entram,  se  não 
no  toao,  em  grande  parte,  por  contrabando  nos  territórios  Argentino  e  Oriental; 


6."  Que  as  balsas  com  madeiras,  que  descem  o  rio  Uruguay,  nenhum  direito  de  expor- 
tação pagam  á  nação  de  sua  procedência; 

7.°  Que  sob  a  protecção  ao  contrabando  desta  Republica  e  da  Confederação  Argentina 
para  a  Província  de  S.  Pedro,  qae  dão  suas  leis  e  suas  autoridades  fiscaes,  faz-se  nellas  o 
contrabando  para  seu  próprio  consumo,  e  em  gráo  tão  escandaloso,  por  modo  a  causar- 
1,'ie  maiores  males  dos  que  cm  realidade,  por  esse  motivo,  soffrem  as  rendas  do  Império. 

8.°  Que  o  art.  021  paragrapho  único,  do  regulamento  das  Alfandegas  não  têm  produzido 
o  que  levc-se  em  vista,  e  que  sua  acção  só  actua  sobre  o  commercio  licito; 

d."  Que  o  favor  concedido  pelo  art.  493  do  mesmo  Regulamento  ao  commercio  do  Alto 

Uruguay  tem  produzido  bom  resultado  pela  economia  de  frete  e  de  tempo  com  que  che- 

pm-lhc  os  géneros  de  producção  do  norte  do  Império,  e  que  este  favor  pôde  estender-se 

'ãs  praças  de  Alegrete  o  Livramento,  cora  iíruaes  vantagens  para  o  seu  commercio,  e  sem 

risco  de  prejuízos  ás  rendas  do  Império: 

10."  que  a  nossa  navegação  no  Alto  Uruguay  difficilmenle  poderá  tomar  incremento 
<.'iii  quanto  não  fôr  alliviada  dos  pezndos  impostos,  despezas  e  emolumentos  consulares, 
que  pagam,  rumo  se  fossem  navios  do  mar. 

Repressão  do  contrabando. 

O  contrabando,  á  que  refere-se  a  l.a  c  7.;1  conclusões,  poderá  ser  minorado,  senão  de 
todo  reprimido,  entendendo-se  as  três  nações  ribeirinhas  do  Alto  Uruguay  por  meio  de 
unia  convenção  fiscal  nos  seguintes  lermos: 

1.°  Estabeleccndo-sc  pontos  cardiaes  de  fiscalisação  onde  melhor  importe  ao  fisco  da 
nação  ou  nações  immediatamente  interessadas; 

"2.°  Accordando  a  Confederação  Argentina  com  o  Império,  para  só  admittirem  a  in- 
troducção  de  mercadorias  estrangeiras  nos  portos  da  Restauração  e  da  Uruguayana,  e 
«Jelles,  aguas  acima, só  permittir  navegar  taes  mercadorias  com  cartas  de  guia;  negando 
esta  Republica  a  introducção  pelo  seu  littoral  do  Alto  Uruguay. 

Póde-se  exceptuar  dessaprescripção  a  permuta  dos  produetos  dos  três  ribeirinhos  entre 
si,  por  qualquer  dos  seus  portos  onde  hajam  estações  íiscaes; 

3.°  Por  equivalente  accôrdo  a  Republica  do  Uruguay  e  o  Brasil  não  permittirem  que 
introduza-se  laes  mercadorias  estrangeiras  em  toda  a  linha  da  fronteira  fluvial,  ou  ter- 
restre ; 

i.°  As  mercadorias  quedo  Salto  devam  seguirem  transito  para  o  Alto  Uruguay,  só  po- 
derão ser  despachadas  para  o  porto  de  Uruguayana  no  Brasil,  ou  o  da  Restauração  na 
Republica  Argentina.  E  neste  caso  a  guia  que  acompanhal-as  voltará  annotada  pela  auto- 
ridade fiscal  do  porto  a  que  forem  destinadas.  Uma  vez  despachadas  as  mercadorias  pela  esta- 
cão fiscal,  só  lhes  deve  ser  permittida  a  sahida  depois  que  ellas  forem  declaradas  desempedidas 
belo  agente  consular  respectivo,  que  ao  receber  o  manifesto  da  expedição  poderá  dar  ao  despa- 
chante uma  f  uia  extrahida  de  talão  numerado,  em  que  conste  a  carga  que  conduz  uma  carreta, 

0  numero  r  data  da  guia  expedida  pela  estação  fiscal,  e  os  nomes  do  despachante,  do 
carreteiro  e  do  destinatário.  Cada  carreta  conduetora  deverá  ir  acompanhada  da  respec- 
tiva guia  de  talão.  t     .  t        ...    .  . 

Essas  guias  servirão  de  manifesto  aos  barcos.que  nos  portos  intermediários  recebam 
as  conrasCconslantes  delias  para  leval-as  ao  seu  destino. 

No  ca«o  de  falta  de  volumes,  dos  mencionados  na  guia,  no  acto  de  serem  elles  en- 
l regues  aos  barcos,  os  mestres  destes  farão  annotal-os  na  guia  respectiva  para  sua  des- 
carga no  porto  destinatário ;  .  .  . 

5  u  Do  mesmo  modo  se  deve  proceder  com  as  mercadorias  queda  Concórdia  seguirem 
de  transito  para  o  Alto  Uruguay,  na  parle  que  refere-se  ás  destinadas  a  Uruguayana, 
sendo  conveniente  que  a  Confederação  Argentina  adopte  também  o  uso  das  guias  para 
cada  carreia,  a  fim  de  se  tornar  uniforme  o  systema  de  manifestos  para  os  barcos  do 

AUG  ^  Pela a  vía  fluvial,  isto  6,  quando  o  Salto  grande  der  passo,  as  estações  fiscaes  do 
Salto'  e  da  Concórdia  só  darão  despacho  de  transito  directamente  para  Uruguayana  e  Res- 

UT"  As5  estações  fiscaes  dos  pontos  cardeaes,  indicados  no  art.  i.\  se  entenderão  comos 
respectivos  agentes  consulares,  existentes  em  seus  districtos,  sobre  o  melhor  toodo  de  entre 
si  trocarem  as  tornaguias,  relativas  ao  movimento  de  mercadorias  de  transito  e  de  ev- 
noftarão  entre  os  três  Estados  ribeirinhos ; 

1  8  -Conviria  estabelecer-se  um  registro  mixto  brasileiro-argentmo  na  ilha  de  Qua- 
ráiminoqu     se  apresentarão  todos  °os  barcos  que  demandarem  qualquer  dos  portos  do  . 
Alio  Uruguai   tanto  descendo  como  subindo.  Os  encarregados  desse  registro  darão  men- 
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'salraente  conta  às  estacões  fiscaes  e  agentes  consulares  respectivos  de  todo  o  movimento 
que  registrarem  em  seus  livros ; 

9.8  O  transito  directo  de  mercadorias  .la  Republica  Oriental  para  a  província  de 
S.Pedro  do  Sul,  pela  fronteira  terrestre,  só  poderá  ter  lugar  por  via  de  Paypasso  para 
Uruguayana. 

IO.  Poderá  também  ser  permittido  o  despacho  de  transito  directo  do  Salto  para  a 
Restauração  por  via  de  Uruguayana  e  vicc-versa,  porém,  só  para  os  proiluclos  argentinos 
destinados á  exportação; 

■11.  As  balsas  de  madeiras,  que  desçam  do  Alto  para  o  baixo  Uruguay,  apresentarão  ao 
registro  de  Quaraim  o  devido  conliccimento  dos  direitos  do  exportação  pagos  á  respectiva 
estação  d' onde  ellas  procedam ; 

12.  As  estações  fiscaes  brasileiras  e  argentinas  no  alto  Uruguay  trocarão  trimestralmente 
quadros  dosmovimentos  dos  géneros  de  producção,  que  houverem  entre  si ; 

■13.  Semelhantemente  procederão  as  estações  fiscaes  brasileiras  e  orientaes  no  que  fôr  rela- 
tivo á  fronteira  terrestre ; 

14.  A'  ser  revogada  a  disposição  do  art.  (521,  paragraplio  unico,  do  já  citado  Regula- 
mento das  Alfandegas,  em  face  do  que  liça  dito  na  8."  conclusão,  podo  ella  ser  substituída 
por  algum  direito  addicional  de  reexportação,  que  secree,  e  seja  somente  applicado  á  Alfan- 
dega de  Uruguayana ; 

lo.  O  favor  á  que  refere-se  a  0.*  conclusão  pôde  talvez  ser  consignado  na  convença; 
fiscal,  que  julgo  acertada. 

Salvas  as  modificações  que  V.  Ex.  em  sua  sabedoria  poderá  fazer,  se  entender  aceitável 
a  idéa,  parecc-mc  que  seria  conveniente,  á  realizar-sc  a  Convenção  fiscal,  ser  admittido 
o  seguinte : 

À  Republica  do  Uruguay  permittirá  transito  directo  por  seu  território  ás  mercadorias 
de  producção  brasileira,  que  dos  portos,  marítimos  do  Império  destinarem-se  ás  praças 
brasileiras  de  Alegrete  c  Livramento,  por  via  do  Salto.  . 

Esse  transito,  porém,  só  poderá  ser   feito  por  via  de  S.  Eugénio  í'  Quaraim )  e  de  Rivera ; 

16.  Seria  de  equidade,  senão  perfeita  justiça,  que  a  navegação  \lo  Alto  Uruguay  fosse 
classificada  pelos  seus  ribeirinhos  de  pequena  cabotagem,  e  como  tal  livre  de  toda  a  classe 
de  impostos  c  emolumentos,  que  não  sejam  os  de  patente  animal  de  matricula. 

Medidas  fiscaes  a  adoptar-se  na  fronteira  da  província  de  S.  Pedro. 

Penso  que  por  cmquanto,  ou  no  caso  que  não  estabeleça-se  a  convenção  fiscal,  seria 
conveniente  praticar-se  no  território  brasileiro  um  systema  de  fiscalisacão,  que  poderia 
ser  Oo que  passo  a  expender,  ou  outro  qualquer  que  melhor  satisfaça: 

I.  Que  dentro  da  zona  de  cinco  léguas,  pouco  mais  ou  menos,  parallelas  ás  fronteiras 
fluvial  e  terrestre  da  província  de  S.Pedro,  nãose  permitta  o  comraercio  fixo  de  varejo, 
senão  o  daquelles  géneros  reputados  de  urgente  e  primeira  necessidade  dos  habitantes  da 
campanha,  exemplo :-  líquidos,  comestíveis,  louça,  ferragens,  drogas,  etc.  Exceptuam-se 
dessa  prescnpçao  as  povoações  existentes,  ou  que  crearem-se  dent?o  da  dita  zona,  com  a 
obrigação  de  circumscreverem  seu  commercio  e  industria,  de  qualquer  natureza  que  seja, 
aos  limites  urbanos;  l  l 

l'l  Çro.hibir-sc  nos  municípios  da  fronteira  o  commercio  volante  de  qualquer  natureza ; 
,;,in  ,i«  ÍÍÍI^V  con}m™&?  de  residência  no  município  á  lodoaquelle  que  fõr  conven- 
cido do  crime  de  contrabando,  ou  de  participarão  directa  ou  indirecta  • 

«„  twi^f  1ftaÇ5,eS  fiSCaes  ^asileiras  existentes  na  fronteira  não  expeçam  torna-guias, 

SSrfí,  i«  «ínJ?1^  •? Pe<í!e'  qUG  Simm<  ou  P°3Sam  facilitar  °  transito  das  merca- 
dorias nas  republicas  limitrophes. 


adoSnlp  ™í1Dtíí&9  CS2,-  C|apaZ  d°  faZeI"-  dê.âppa'rKer  'da '  fronteira'  *o  cimratandôi  a 
ÍÍKSn l~? a  a  a-  eSpeC,'al  para  a  Província  do  Rio  Grande  do  Sul;  idéa,  que  é  e 
tom  sido  apoiada  por  importantes  o  respeitáveis  opiniões  ■ 

chs  ÍJK  ?SnH°n',tSíCh1VÍilrC  P0P  es,lar  Provado  T100  ™l™  vem  da  differença 
P  iÃS  olnÍ °cc.onlraíand0;.  com  offensa  dos  cofres  aduaneiros  desta  Republica. 
E  senão  respçnda-se:  sendo  a  differença  entre  as  tarifas  de  10  á  <>Ou/     «mnuanto 

moTivn  n^Hfi^neneit°?  *a°' -P0r  rert0'  DivirJ°  consequentemente,  porque  não  vejo 
SSrinri  2^í  ,E?«  ^  a  excepção  que  quer-se;  não  tanto' porque  receie  que  na  referida 
o  dííSS £  iííSníf8*6*  f  °r  Pn?llV0^  P°is  °  correctivo  seria  fácil,  prohibindo-se-llie 
o  direito  de  reexportar  toda  e  qualquer  mercadoria  importada 


—  o  — 

Excepção  por  excepção,  talvoz  conviesse  mais  que  fosse  cila  completa,  c  então,  em  lugar 
do  tarifa  especial,  poilr.r-se-hia  conceder  porto  franco  com    prohibieão  de  reexportar    E 
para  compensar  os  cofres  geraes  e  provinciacs  do  que  viria  a  perder"  com  semelhante  con- 
cessão, croar-sc-hia  uma  contribuição  directa. 

Nesta  Republica  existem  os  dons  impostos :  direitos  aduaneiros,  contribuição  directa. 

L  possível  que  esta  ultimo  jdéa  fosse  melhor  aceita  na  Província,  e  quiçá  mais  pro- 
veitosa aos  coiros  públicos.  A  reluetancia  poderia,  vir  dos  cstancieiros,  porém,  sobre  a 
industria  pastoril  nao  pesa  o  menor  contingente  a  favor  dos  mesmos  cofres :  o  estancieiro 
contribuo  indire:tamente  como  consumidor:  sobre  o  que  produza  industria  pastoril  não 
sofíre  ónus  algum,  nem  sobre  as  terras  que  possuo.  Outro  tanto  não  acontece  com  o  es-  • 
taucieiro  brasileiro  neste  Eslado :  paga  a  contribuição  directa  sobre  o  que  possue  em 
anuaacs  cavallar,  vaccum,  ovelhura  e  algumas  vezes  jior  uma  arbitragem  superior  ao  devido, 
quando,  corno  ultimamente  aconteceu,  em  circumstancias  anormaes,  não  é  obrigado  a  pasça r 
duplicadamente  aos  agentes  <ln  governo  e  aos  agentes  da  revolução. 

Param  aqui  as  considerações  que  o  meu  espirito  sóe  oíTerccer  ao  muito  competente  e 
illustrado  juízo  de  V.  Ex.,cm  presença  da  rcDrescntacão  do  commercio  do  Rio  Grande, 
que  reputo   fundada. 

De  um  outro  ponto  incumbe-me  V.  Ex.,  qual  o  de  comnarar  a  tarifa  das  Alfandesas 
desta  Republica  com  a  das  do  império. 

Desejando  apresentar  a  V.  Ex.  sobre  este  interessante  assumpto  um  irabalho  minucioso, 
que  fosse  de  utilidade  á  qualquer  resolução,  tentei  eiíeeluar  uma  comparação  entre  as  tarifa-; 
do  Império  o  as  desta  Republica,  para  reconhecer  a  dilíerença  em  cada  artigo  de  consumo, 
principalmente  daquelles  de  mais  importância  no  commercio.  como  a  seda'  lã,  algodão  e 
linho. 

Depois  de  muitos  esforços  neste  sentido  desanimei  pelas  dificuldades  que  encontrei.  .- 
formei  a  convicção  que  este  irabalho  só  pode  ser  feito  era  nossa  Alfandega,  onde  ha  empre- 
gados peritos  em  disliníruir  as  diversas  classes  de  fazendas,  e  em  discriminar  cada  artigo. 

A  dilíerença  da  unidade.,  que  serve  de  base  para  o  calculo  da  avaliação  em  uma  oulra 
Alfandega,  foi  o  primeiro  embaraço  que  nos  conteve.  Em  quanlo  no  Brasil  e  ella  o  kilogramino 
geralmente",  aqui  é  o  melro.  Para  comparar  o  peso  e  a  extensão  é  mister  verilicar  logo  de 
quantos  fios  se  compõe  um  lecido,  para  ver  se  é  análogo  o  artigo  em  um  e  outro  caso. 
Decidido  este  ponto  serio,  é  preciso  tomar  este  — extensão  de  um  metro,  e  observar  a  que 
peso  corresponde. *E'  uma  serie  de  operações  que  me  acho  inhibido  de  fazer.  Assim,  pois, 
tomo  a  deliberação  de  enviar  a  V.  Ex.  um  exemplar  destas  tarifas,  para  os  fins  convenientes. 

Termino  rogando  á  benevolência  de  V.  Ex.  desculpa  pelas  lacunas  que  dão-se  nesta 
exposição,  em  que  afoutadamente  aventuro  algumas  medidas  referentes  á  este  objecto,  que 
não  serão  novas  a  V.  Ex,  c  especialmente  que  releve  a  sua  imperfeição,  se  não  satisfizer  ás 
vistas  de  V.  Ex. 

Imcommodos  de  saúde,  conhecidos  por  V.  Ex.,  privaram-me  de  dar  mais  prompta  execução* 
ac  Aviso  de  V.  Ex.,  e  mais  desenvolvimento  ao  trabalho. 

Reitero  á  V.  Ex.  os  protestos  de  minha  profunda  estima,  respeito  e  subida  consideração. 

A'  S.  Ex.  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco,  Presidente  do  Conselho  e  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda.  (Assignado)  Eduardo  Carlos  Cabral  DescJiamps. 


